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APRESENTAÇÃO 
 
A obra, História do Brasil em tela, é constituída por um conjunto de artigos 

que visam refletir as relações sócio-históricas que contribuíram para a formação 
histórica da identidade cultural brasileira. Nessa perspectiva, percebe-se que 
revisitar o passado é importante para a compreensão do processo histórico, bem 
como, seus efeitos no presente.  

Diante dessas múltiplas pesquisas é possível vislumbrar um passado a partir 
de diferentes temáticas e abordagens teórico-metodológicas. Deste modo, esta obra 
também contribui para os estudos da História do Brasil, tanto por evidenciar variados  
olhares sobre o passado, como, também, por elencar novas abordagens e 
tendências.  

História do Brasil em tela está estruturado em duas partes. A primeira 
apresenta um conjunto de vinte e quatro artigos científicos discutindo diferentes 
temáticas que tangenciam a História do Brasil. A segunda parte consiste em um 
anexo apresentando os Anais de Evento com os resumos simples submetidos para 
publicação pelos participantes do 1° Ciclo de Palestras Online sobre História do 
Brasil (CPOHB) ocorrido em novembro de 2020. 

No primeiro trabalho: “ESCREVENDO UMA HISTÓRIA DO BRASIL A 
PARTIR DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MUSEUS E PATRIMÔNIOS”, a autora 
Ana Gláucia Oliveira Motta, apresenta que desde o surgimento dos Estados 
Nacionais a busca por uma identidade e uma memória unificadora se refletiu na 
promoção de políticas voltadas para o setor cultura. Frente essa constatação, o 
presente artigo analisa a escrita de uma história oficial do Brasil a partir das políticas 
públicas para museus e patrimônios brasileiros.  

No segundo artigo: “RACISMO NO FUTEBOL: O CASO PORTUGUESA 
SANTISTA NOS GRAMADOS DO APARTHEID, o autor Aristides Leo Pardo, volta 
para a primeira fase áurea do futebol brasileiro, quando da conquista dos mundiais 
de 1958 e 1962. Neste contexto, até os pequenos clubes pegavam carona no 
sucesso da seleção, recebendo convites para jogos no exterior. A pesquisa enfatiza 
que durante uma dessas viagens, a Portuguesa Santista vivenciou na pele o racismo 
na África do Sul, durante o Apartheid, quando três de seus jogadores foram 
impedidos de entrar em campo, por serem negros, fato que revoltou toda a 
delegação. Em forma de protesto e apoiada pela diplomacia brasileira, o time do 
estádio sem jogar.  

No terceiro artigo: “INTRODUÇÃO A CONSTRUÇÃO DO BRASIL SOBRE 
MESTIÇAGEM E GÊNERO: POR UMA PERSPECTIVA DECOLONIAL NAS 
CIÊNCIAS E EDUCAÇÃO”, as pesquisadoras Beatriz Floôr Quadrado e Denise 
Regina Quaresma da Silva, apresentam a temática das construções sociais do Brasil 
no que se refere a raça, gênero e sexualidades a partir da perspectiva decolonial e 
dos estudos feministas. Em seu trabalho, analisam as produções de conhecimento 
sobre as relações raciais e de gênero do Brasil pós-colonial, em especial as 
definições e o projeto eugenista criado na mestiçagem até o mito da democracia 
racial.  
 No quarto artigo intitulado:  “PADRE JÚLIO MARIA: O ESTADO COMO 
REPÚBLICA E A IGREJA DO POBRE”, de Bruno Alves Coelho,  disserta sobre a 
figura de Júlio Cesar de Moraes Carneiro (1850-1916), registrado na História com o 
nome Padre Júlio Maria. Para tanto, no intuito de evidenciar sua relevância nas 
reflexões iniciais da Primeira República e sobre as novas possibilidades que esta 
legava à atuação pastoral da Igreja no Brasil, o autor aproximou-se de algumas 
obras de sua autoria de forma diacrônica, tentando deixar emergir sua definição do 
Estado e sua eclesiologia.  



 

8 
 

No quinto trabalho: “HISTÓRIA E LITERATURA: AS NARRATIVAS 
LITERÁRIAS LATINO-AMERICANAS COMO TESTEMUNHO HISTÓRICO NO 
CONTEXTO DITATORIAL”, de Carolina Ramos de Souza, é apresentado um 
debate interdisciplinar entre a História e a Literatura, recorrendo às narrativas latino-
americanas com foco na experiência ditatorial do cone sul. Nele, a autora, promove 
um contraponto entre os discursos de testemunhos que viveram nas ditaduras civil-
militares com textos ficcionais referentes a elas.  

No sexto artigo: “ENTRE PÁGINAS, A HISTÓRIA DE UMA CIDADE: UMA 
OBRA MEMORIALÍSTICA E SUAS POSSIBILIDADES NO ENSINO DE 
HISTÓRIA”,  de Cleyton Antônio da Costa, são analisadas as contribuições 
historiográficas da obra “Borda da Mata e sua história” e suas possibilidades no 
ensino de história. O autor parte do entendimento que na busca de maior ampliação 
do conhecimento histórico em sala de aula, a utilização de fontes históricas 
colabora, efetivamente, no processo de ensino e aprendizagem do componente 
curricular. Assim, em seu entendimento, as fontes históricas podem contribuir para a 
melhor compreensão da história local e regional, permitindo que seu uso em sala de 
aula oportunize a formulação de outros olhares e reflexões para o conhecimento de 
seu contexto histórico.  
  No sétimo artigo:  “UMA ABORDAGEM HISTÓRICA SOBRE O CENÁRIO 
EDUCACIONAL DA POPULAÇÃO NEGRA BRASILEIRA NAS PRIMEIRAS TRÊS 
DÉCADAS DO SÉCULO XX”, de Gabriela Teixeira Gomes, tem como proposta 
apresentar uma contextualização histórica do cenário educacional da população 
negra brasileira nas primeiras três décadas do século XX. Para tanto, aborda 
brevemente alguns aspectos do panorama da educação brasileira nesse recorte 
temporal, em seguida apresenta algumas experiências educacionais protagonizadas 
pela comunidade negra por meio de suas associações e entidades, em prol de sua 
escolarização, instrução e alfabetização.  

No oitavo artigo: “ANÁLISE DAS LEIS PORTUÁRIAS NO BRASIL: DAS 
ORDENAÇÕES À LEI Nº 12.815/2013”, de Gracineide Maria de Souza, busca 
escrutinar a partir das perspectivas envolvidas no debate político-acadêmico, as leis 
que regulamentaram os trabalhos, e as políticas na área portuária. Assim, analisa as 
leis promulgadas para regulamentar as diretrizes que envolvem os trabalhadores, as 
estruturas e as políticas portuárias.  

No nono artigo: “A MILITARIZAÇÃO DA PERIFERIA E O EXTERMÍNIO DA 
POPULAÇÃO NEGRA NO ESPÍRITO SANTO: A LUTA PELA VIDA”, de Igor 
Vitorino da Silva , apresenta que desde os anos 80, o Espírito Santo, em especial a 
Região Metropolitana de Vitória, sofre com a escalada da violência e da 
criminalidade. Apesar de sensíveis recuos nas curvas estatísticas, que significam 
para os gestores públicos vidas e recursos públicos poupados, percebe-se a 
rotinização dessa problemática, principalmente dos homicídios. O autor destaca que 
essa “rotinização” tem como principais vítimas jovens, pobres e moradores de 
periferias e favelas, reconhecidos socialmente como negros. Desta maneira, A partir 
da análise de notícias de jornais, documentos oficiais e mapas das violências 
produzidos por Julio Jacobo Waiselfisz, o pesquisador problematiza essa realidade 
social, destacando ações políticas do Fórum Estadual da Juventude Negra do 
Espírito Santo nos anos 2000.  

No décimo artigo: “RELIGIÃO, SOCIEDADE E ECONOMIA: ANÁLISE DO 
FILME “O AUTO DA COMPADECIDA” E A REPRESENTAÇÃO DOS SERTÕES 
NORDESTINOS REPUBLICANOS”, os autores José Bartolomeu Vasconcelos Neto 
Silva, Izabela Cristina Silva Freire Vasconcelos, Jaciara Azevedo Rodrigues 
e Solidade Maria Silva Silveira, propõem uma reflexão a respeito do conceito de 
Historiografia – inclinado ao ofício de Historiador no processo da escrita da História – 
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que se dispõe de fontes que abordam o imaginário nos mais variados âmbitos. Para 
tanto, artigo enfoca em fazer uma análise do filme “O auto da Compadecida”, 
buscando compreender a sociedade e o ambiente representado nessa obra 
cinematográfica – constatando até que ponto a obra se aproxima do contexto 
histórico Brasil República.  

No décimo primeiro  artigo : “QUANDO OS TENTÁCULOS DA INQUISIÇÃO 
ALCANÇARAM O ESPÍRITO SANTO: O PROCESSO INQUISITORIAL DE BRAZ 
GOMES DE SIQUEIRA” , de Kellen Jacobsen Follador, apresenta a história de Braz 
Gomes de Siqueira o qual era um cristão-novo de origem judaica, morador da Vila 
de Vitória e  que foi acusado de praticar o judaísmo.  Essa pesquisa evidencia os 
documentos que compõem o processo de Braz Gomes de Siqueira, os quais 
permitem reconhecer o antijudaísmo que povoava o imaginário cristão desde o 
medievo e que passou a fomentar a representação de cristãos-novos de origem 
judaica.  

No décimo segundo artigo “CULTURAS POLÍTICAS E CONFLITOS SOCIAIS 
NO LIMIAR DA REPÚBLICA:  A FABRICAÇÃO DO ‘CONSOLIDADOR DA 
REPÚBLICA’”, de autoria de Leandro do Carmo Quintão, é  analisada a construção 
da imagem de Floriano Peixoto enquanto “consolidador da República”, na primeira 
década republicana, como expressão de uma cultura política produzida naquele 
momento.   

No décimo terceiro artigo: “O 1° DE MAIO DE 1950 EM RIO GRANDE”, o 
pesquisador Lênin Pereira Landgraf, enfatiza o confronto entre trabalhadores e 
policiais, no dia primeiro de maio de 1950, ocorrido em Rio Grande, no Rio Grande 
do Sul, conhecido como o Massacre da Linha do Parque. Bem como, as diferentes 
versões desse ocorrido foram disputadas na imprensa, abrangendo também a 
disputa massiva, sobre as versões do Massacre, entre os diferentes grupos políticos 
e sociais no período. No dia 1° de maio de 1950, dia Internacional dos 
Trabalhadores, foi realizada uma festa.  
  No décimo quarto artigo : “A TRAJETÓRIA DE JOSÉ VECCHIO E AS 
MOBILIZAÇÕES TRABALHISTAS EM PORTO ALEGRE – RS (1930-1950)”, de 
Leonardo Silva Amaral, objetiva apresentar a trajetória de José Vecchio, um 
importante operário que desempenhou um papel de relevância dentro da cidade de 
Porto Alegre, em conjunto com demais trabalhadores ao longo dos anos de 1930, 
evidenciando que sua liderança se deslocou até os anos de 1950, atuando com 
destaque na organização operária e partidária a partir de 1945.  

No décimo quinto artigo: “AS MUDANÇAS CULTURAIS NO BRASIL 
DURANTE A ERA VARGAS E SUA RELAÇÃO COM O PERFIL DO CIDADÃO 
BRASILEIRO DO SÉCULO XXI”, os autores Diego Leal Pires e Letícia Oliveira 
Borges, apontam que a Era Vargas no Brasil, mais especificamente o governo 
provisório; governo constitucional; e o Estado Novo, caracterizou-se como um 
período de grandes transformações sociais, políticas, econômicas e, sobretudo, 
culturais. O autor destaca que as mudanças culturais no país desse período 
influenciaram mudanças culturais no povo brasileiro e ainda são refletidas nos dias 
atuais, de forma “automática, inconsciente e/ou involuntária”.  
  No décimo sexto artigo: “SELVAGERIA OU CIVILIZAÇÃO? O ENCONTRO 
DO EUROPEU COM OS POVOS INDÍGENAS”, de Lucas Bitencourt Fortes, analisa 
que quando se observa o encontro do europeu com os povos indígenas do Brasil, 
equivocadamente o senso comum ainda cria a imagem do encontro de um povo 
civilizado com um visto como inferior. Em sua compreensão, os indígenas que 
eram vistos como selvagens, eram ricos em saberes e contribuíram 
consideravelmente para a construção da sociedade brasileira. Para fundamentar sua 
ótica, proporcionou um recorte da história brasileira, demonstrando como se deu tal 



 

10 
 

encontro e as consequências dele, assim como o que veio a fundamentar a 
mentalidade europeia da época.  

No décimo sétimo artigo: “REVOLUÇÃO FARROUPILHA 1835-1845: A 
DESCONSTRUÇÃO DE UM MITO E UMA ANÁLISE QUARTO-TEÓRICA”, 
de Lucas Bitencourt Fortes, é elaborada uma análise da Revolução Farroupilha 
(1835-1845), buscando identificar se de fato a ideia de luta por liberdade e de uma 
província livre de conflitos sociais é real, além de clarificar os interesses e as raízes 
existentes na incitação a tal conflito. Assim, o trabalho, busca identificar se houve a 
superação do modelo político vigente, e até que ponto o estabelecimento da 
República Rio-Grandense realmente fundamentou-se no contexto sociocultural da 
população local.  

No décimo oitavo artigo: “HISTÓRIA, IMAGEM E IDENTIDADE NACIONAL: 
COMO O ESTADO REPUBLICANO SE APROPRIA DO IMAGÉTICO ATRAVÉS 
DE SEUS SÍMBOLOS”, de Matheus Jerônimo Henriques Lopes , é apresentada a 
tese que as imagens são recursos que acompanham as temáticas históricas 
compostas no livro didático de História. Desta maneira, sua pesquisa tem como 
objetivo compreender os sentidos direcionados acerca das imagens reproduzidas 
nos livros didáticos de História, a fim de compreender a maneira como o estado 
brasileiro republicano se apropriou de símbolos para sustentar sua base identitárias 
refletidos no ensino de História.  

No décimo nono artigo: “O ESPECTRO COMUNISTA RONDA O BRASIL: 
INTELECTUALIDADE MILITAR E ANTICOMUNISMO NO INQUÉRITO POLICIAL 
MILITAR DO PCB (1966)”, de Paula Eloise dos Santos, a autora nos apresenta 
que além da Europa, o espectro do comunismo também rondou a América. Na 
segunda metade do século XX, com a polarização da Guerra Fria, o fortalecimento 
da União Soviética como potência e, consequentemente, o crescimento dos partidos 
e ideais comunistas, as classes burguesas e militares encontravam-se 
aterrorizadas. No Brasil, o combate ao “perigo vermelho” serviu como argumento 
político para provocar e justificar o golpe de 1964, servindo como medida de 
convencimento à sociedade de que os ideais de esquerda deveriam ser temidos, 
mesmo depois de instaurado o Regime Militar.  

No vigésimo artigo: “ENSINO DE HISTÓRIA E AS POSSIBILIDADES A 
PARTIR DO FILME ‘BESOURO’”, de autoria de Pedro Francisco Campos Neto, o 
autor elenca algumas das possibilidades para o ensino da História com o filme 
"Besouro'' (2009). Com a perspectiva que vê o fazer docente fundamentado sobre as 
finalidades da sua disciplina, o autor busca aprofundar o potencial antirracista da 
escola ao buscar trabalhar com temas caros à prática social.   

No vigésimo primeiro artigo: A QUESTÃO DA GOVERNAÇÃO E DA 
JUSTIÇA SOCIAL NAS DEMOCRACIAS AFRICANAS CONTEMPORÂNEAS”, os 
pesquisadores António dos Santos Mabota, Paulo Jacob Inguane e Rafael 
Herculano Madime, refletem sobre o processo de governação e de justiça social nos 
Estados africanos tendo como enfoque Moçambique. Sua pesquisa assume que a 
realização da justiça social deve partir da consciencialização e comprometimento 
dos governantes com a redistribuição social. O objetivo é reduzir as desigualdades 
sociais e permitir que os moçambicanos participem ativamente na geração e gestão 
da própria riqueza. O artigo fundamenta-se nas teorias de cooperação social liberais, 
condicentes com a democracia como regime político que caracteriza a maioria dos 
Estados africanos, na história de África e nas práticas governativas em África.  

No vigésimo segundo artigo: “A GUERRA E A PESTE: A DIVISÃO NAVAL 
EM OPERAÇÕES DE GUERRA E A ‘GRIPE ESPANHOLA’ NO QUADRO DA 
PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL”, o pesquisador Robert Wagner Porto da Silva 
Castro, apresenta uma breve releitura da atuação da Divisão Naval em Operações 
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de Guerra (DNOG) no quadro de beligerância da Primeira Guerra Mundial. 
Objetivando trazer à tona, a partir da memória reavivada de dois marinheiros que 
integravam as tripulações da DNOG, os aspectos atinentes às ações de combate e, 
especialmente, ao enfrentamento à “gripe espanhola” em situação de guerra.  

No vigésimo terceiro artigo: “TRABALHO E POLÍTICA NA AMAZÔNIA: A 
ZONA FRANCA DE MANAUS NO CONTEXTO DA DITADURA CIVIL-MILITAR”, a 
pesquisadora Vanessa Cristina da Silva Sampaio, analisa a criação da Zona Franca 
de Manaus como um modelo de desenvolvimento e progresso da região amazônica, 
inserido no contexto da Ditadura Civil-Militar, descrevendo brevemente o cenário 
político-econômico nacional e suas influências para o Estado do Amazonas, a partir 
de uma estratégia geopolítica de interiorização e desenvolvimento econômico 
industrial, comercial e agropecuário na Região Norte do país. 

Por fim, o vigésimo quarto e último artigo: “HISTÓRIA SOCIAL E 
PROCESSOS-CRIMINAIS: PERSPECTIVAS SOBRE A HISTÓRIA DA 
ESCRAVIDÃO”, do pesquisador Vinicius Cardoso Nunes, objetiva abordar as 
perspectivas do estudo da escravidão, a partir dos processos-criminais. No ponto de 
vista do pesquisador, pode-se observar o cotidiano dos sujeitos na análise dos 
processos. Neste sentido, o autor demonstra que os motivos que os levaram a 
serem acusados de práticas consideradas delituosas, pelas elites. Em particular, o 
autor apresenta um estudo de caso, a partir de fonte primária, que é o processo-
crime de Raimundo, ocorrido em Piratini. A metodologia adotada apresenta uma 
forma de trabalho com esse tipo de fonte que é muito relevante à historiografia.  
 
 Estimamos que tenham todos, uma boa leitura e reflexões. 
 
 

Os Organizadores 
Thiago Cedrez da Silva 

Elvis Silveira Simões 
Edgar Avila Gandra 
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ESCREVENDO UMA HISTÓRIA DO BRASIL A PARTIR DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS PARA MUSEUS E PATRIMÔNIOS. 

 
Ana Gláucia Oliveira Motta1 

 
Resumo: Desde o surgimento dos Estados Nacionais a busca por uma identidade e 
uma memória unificadora se refletiu na promoção de políticas voltadas para o setor 
cultura. No Brasil não foi diferente. Frente essa constatação, o presente artigo 
analisa a escrita de uma história oficial do Brasil a partir das políticas públicas para 
museus e patrimônios brasileiros. Neste contexto, discutimos também os usos 
políticos e de poder dos processos que envolvem a construção da memória e da 
identidade. Para tanto, traçamos um histórico das políticas públicas voltadas para os 
museus e patrimônios no Brasil partindo da década de 1930 até os dias atuais. 
 
Palavras-chave: Museu – Patrimônio – Memória – Identidade - Escrita da História 
 
 

Para estabelecer a relação entre uma escrita oficial da historia do Brasil e as 
políticas públicas desenvolvidas ao longo dos anos voltadas aos museus e 
patrimônios brasileiros, inicialmente precisamos compreender dois conceitos 
basilares: o de “memória” e o de “identidade”, afinal, memória, identidade, patrimônio 
e museu possuem íntimas relações. 

Cada vez mais a memória é tema de diversos estudos que, por sua vez, 
relacionam-se com as mais diversas áreas do conhecimento. Tradicionalmente 
trabalhada por algumas correntes psicológicas e filosóficas como um processo 
individual da capacidade de recordar, a memória vem ganhando novas proposições 
de estudo. Segundo Santos: 
  

O conceito de memória algumas vezes representa diferentes explicações 
de um mesmo fenômeno, e outras vezes diferentes fenômenos. Por 
memória podemos compreender reminiscências através das quais nos 
encontramos com o passado, repetição de atitudes e sentimentos dos 
quais raramente nos damos conta, construção e reconstrução de nossas 
identidades ao longo de nossas vidas, e até mesmo o inexplicável saber. 
(SANTOS, 1993, p. 83) 

 
Outra característica que torna esse processo mnemônico ainda mais 

complexo é seu caráter de formação tanto individual quanto coletivo. Isso nos 
remete à ideia de patrimônio individual e coletivo levantada por Funari e Pelegrini 
(2009, p. 9-10), quando afirmam que “o patrimônio individual depende de nós que 
decidimos o que nos interessa. Já o coletivo é sempre algo mais distante, pois é 
definido e determinado por outras pessoas, mesmo quando essa coletividade nos é 
próxima", afinal "as coletividades são constituídas por grupos diversos, em constante 
mutação, com interesses distintos e, não raro, conflitantes". Isso influencia também 
no processo de formação da memória e vice-versa. 
Pollak (1992, p. 203-205) entende que a memória é seletiva; em parte é herdada e 
em parte é um fenômeno construído consciente e inconscientemente. Ela é 
elemento constitutivo da identidade, possibilitando um sentimento de continuidade e 
de coerência fundamentais para o ser humano. Os patrimônios, sejam dentro ou fora 

 
1 Formada em História pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), especialista em Estudos 

Culturais, História e Linguagens pelo Instituto Superior de Educação Ateneu (ISEAT) e mestre em 
Museologia e Patrimônio pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO). 
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dos museus, incorporam essas memórias, tornado-as presentes e evidentes. Por 
todas essas características que a envolvem, a memória acaba por ser elemento de 
disputas de valores e de poder no seio da sociedade/grupos/comunidades.  

Para alguns teóricos, a memória é vista como construção social2, e dessa 
linha de pensamento surgem diversas ramificações, isto é, outras formas de 
entender a relação memória-sociedade. Henri Bérgson, por exemplo, propõe uma 
abordagem subjetivista. Ele defende que o passado influencia sobre o presente, 
sendo este passado um campo de informações armazenado em uma espécie de 
“dimensão virtual”, o qual o indivíduo poderia acessar a qualquer momento desde 
que soubesse como fazê-lo. Nas palavras do próprio filósofo e diplomata: 
 

Na verdade, não há percepção que não esteja impregnada de lembranças. 
Aos dados imediatos e presentes de nossos sentidos misturamos milhares 
de detalhes de nossa experiência passada. Na maioria das vezes, estas 
lembranças deslocam nossas percepções reais, das quais não retemos 
então mais que algumas indicações, simples "signos" destinados a nos 
trazerem à memória antigas imagens. (BÉRGSON, 1999, p. 30) 

 
Ou seja, a todo instante, os eventos passados armazenados em nossa mente 

em forma de lembranças vêm à tona influenciar nossa forma de encarar e interpretar 
o presente. Mas essa memória não se presentifica por si só. Há nesse processo 
uma relação pela qual uma espécie de corrente do exterior passa para o interior 
dando início à emersão das lembranças e da memória. Dessa forma, as lembranças 
influenciam nossa percepção no presente e as matérias e estímulos do presente 
ativam nossas lembranças. 

Para o filósofo Michel Foucault e o sociólogo Herbert Marcuse, que também 
defendem a construção social da memória numa relação de reciprocidade, onde o 
inverso também é verdadeiro, a memória é fonte de conhecimento e liberdade, é 
dominação e poder (SANTOS, 1993, p. 79). Como já citamos anteriormente, essa 
noção é perfeitamente compreensível quando entendemos a memória como um 
elemento constitutivo da identidade. Percebemos então a importância dos métodos de 
musealização3 e patrimonialização4 ao selecionar e institucionalizar referências 
culturais que trazem consigo memórias. 

Outra linha de estudo da memória é trabalhada por Maurice Halbwachs. Ele 
defende que o passado é reconstruído constantemente através de seleções 
conscientes, onde a memória se formaria a partir de laços, construídos através de 
elementos simbólicos comuns, entre os indivíduos. Desse modo, no encontro das 
memórias individuais, surge o que chamamos de memória coletiva, passando por 
um processo de recordar-confirmar-legitimar. Todavia a formação da memória 
coletiva é um processo mais complexo. Afirma Halbwachs: 

 
2 Vale ressaltar que a construção social não é a única linha de estudo da memória, havendo ainda 

debates interessantes sobre uma possível “crise da amnésia” na contemporaneidade. Além dos 
autores mencionamos neste artigo, indicamos a leitura das obras do filósofo Walter Benjamin. 
3 A musealização institucionaliza determinados bens, sob o olhar da museologia, dotando-os de 

outros usos e sentidos, colocando-os sob o amparo da instituição museológica, responsável pela 
proteção de sua integridade física e informacional, e de sua comunicação a partir de então. Trata-se 
de um processo científico que envolve um todo complexo de práticas museológicas, como seleção, 
aquisição, coleta, gerenciamento, conservação, catalogação, documentação, exposição, publicação, 
coleção, comunicação, pesquisa etc. 
4 A patrimonialização é um ato que torna público e oficial a preservação de um bem por parte do 

Estado, reconhecendo sua importância nessa esfera. Seu processo jurídico-administrativo tem como 
base a seleção, valorização e formação de discurso sobre objetos, memórias e grupos, ou seja, sobre 
referências culturais. Sua finalidade é salvaguardar e proteger esses bens visando à propagação das 
informações (históricas, culturais, técnicas dentre outras) neles armazenadas e a eles atribuídas. 
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Fazemos apelo aos testemunhos para fortalecer ou debilitar, mas também 
para completar, o que sabemos de um evento do qual já estamos 
informados de alguma forma, embora muitas circunstâncias nos 
permaneçam obscuras. [...] Se o que vemos hoje tivesse que tomar lugar 
dentro do quadro de nossas lembranças antigas, inversamente essas 
lembranças se adaptariam ao conjunto de nossas percepções atuais. [...] 
Certamente, se nossa impressão pode apoiar-se não somente sobre nossa 
lembrança, mas também sobre a dos outros, nossa confiança na exatidão 
de nossa evocação será maior, como se uma mesma experiência fosse 
recomeçada, não somente pela mesma pessoa, mas por várias. 
(HALBWACHS, 1990, p. 25) 

 
Halbwachs, portanto, acredita que a memória se cria no indivíduo enquanto ser 

social, e mesmo que essa pareça individual, ela é fruto dos pontos de vista dos grupos 
a que pertencemos. Ainda segundo esse autor, a forma como vemos o mundo e como 
nos lembramos dele está comumente marcada pelo que ouvimos dos outros e/ou 
vivenciamos com os outros. Contudo, para que uma lembrança possa fazer parte da 
nossa, é preciso que haja algo dela em nós, e isso acontece de acordo com os laços 
afetivos, com os apegos e desapegos aos grupos dos quais fazemos parte. 

Diante dessas várias linhas possíveis apresentadas até aqui (e outras tantas 
existentes, mas que não foram mencionadas) de se trabalhar a memória, podemos 
perceber o quão complexa é essa temática. 

O processo de formação da memória acontece no tempo e é base das 
relações humanas. Assim sendo, a memória, enquanto processo seletivo em que 
nem tudo fica guardado, é fortemente influenciada pelo que é escolhido para ser 
institucionalizado (lembrado oficialmente) por meio da musealização e da 
patrimonialização como marcos de referência histórico e cultural. 

É preciso perceber também que, vinculado ao conceito de memória, o 
conceito de identidade é o ponto principal no estudo sobre qualquer patrimônio, 
podendo ser encarado por diversos ângulos, como o político e o cultural. Souza 
(2015, p.3) defende que “identidades são, ao mesmo tempo, imaginárias e 
concretas”. Ao buscarmos uma definição para tal conceito, foi possível perceber que 
cada intelectual que se debruçou sobre ele o fez, até então, para sua área de 
estudo, o que o torna rico em signos e significados. 
Segundo Giardinelli: 
 

Sem dúvida, a identidade não é outra coisa que saber que se é uno. A 
identidade é saber quem somos. Parece que o que está por cima e por baixo 
dessa preocupação, diria governamental, ou técnico-econômica, ou político-
sociológica, é a essência cultural que nos une e nos permite nos 
reconhecermos, e os reconhecermos em nossa diversidade. Ou seja, que 
aquilo que pode de fato unir nossa identidade [...] (GIARDINELLI, 2004, p. 82) 

 
Dessa forma, uma identidade se compõe de especificidades que nos afirmam 

e nos diferenciam do que podemos chamar de “o outro”. Podemos dizer que "a 
identidade é simplesmente aquilo que se é [...] A afirmação ‘sou brasileiro’, na 
verdade, é parte de uma extensa cadeia de ‘negações’, de expressões negativas de 
identidade, de diferenças" (SILVA, 2018). 

Assim como ocorre com a memória, a construção de uma identidade pode 
se dar de forma orgânica ou artificial e, por isso, figura entre relações de poder. 
Na formação das nações, a busca por uma identidade nacional foi – e ainda o é – 
forjada por meio de uma seleção histórica que busca respaldar uma ideia que se 
quer construir, passando muitas vezes por processo de idealização. O mesmo 
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acontece com as identidades regionais que se desenvolvem paralelamente à 
identidade nacional (SOUZA, 2015). 
No âmbito da cultura 
 

[...] o que se chamaria de identidade cultural, se dá como um processo de 
singularização muito característico, que supera o etnocentrismo e dá conta 
das diferenças. Superar o etnocentrismo e dar conta das diferenças implica 
também construir representações e promover identificações. (SCHLEE, 
2004, p.50) 

 
Podemos destacar então que a identidade é composta no fator de união pelo 

singular, pela relação com o outro, com o diferente e com o igual, engendrando um 
sentimento de pertença a um grupo, a uma prática e/ou a um lugar. 

Contudo, como afirma Zygmunt Bauman (2005) em entrevista a Benedetto 
Vecchi publicada com o título “Identidade”, a identidade e o pertencimento não são 
elementos eternos ou imutáveis, mas sim algo inventado ou construído, seja a partir 
do zero, seja a partir de algo; além disso, a identidade é também uma escolha, seja 
do próprio indivíduo, seja de indivíduos do entorno que o influenciam. 

Diante do exposto, podemos perceber o quanto a seleção e a valorização de 
determinadas memórias preservadas em forma de museus e patrimônios são 
importantes junto às políticas públicas. Basta lembrar que entre os séculos XVII e 
XIX a busca por uma consolidação dos Estados Nacionais se baseou, em grande 
medida, no processo de construção de uma memória e de uma identidade comuns a 
toda Nação. Estabeleceu-se assim uma cultura partilhada, um passado comum e 
uma identidade nacional forjada a partir da invenção de tradições, mitos fundadores 
e versões oficiais da história, legitimados por patrimônios artísticos e históricos 
selecionados. 

No Brasil, essa preocupação com a elaboração de uma história oficial 
pensada a partir de memórias heróicas e uma identidade unificadora só ganhou 
força junto às políticas públicas a partir da década de 1930 efetivamente. Porém, é 
preciso perceber que uma série de transformações internas e externas antecedeu e 
preparou o terreno para essa nova realidade. 

O primeiro grande grupo de transformações aconteceu no setor cultural e 
intelectual cujo marco foi a Semana de Arte Moderna de 1922. Os artistas e 
intelectuais envolvidos nesse movimento iniciaram a busca por uma arte 
genuinamente brasileira, principalmente a partir do Movimento Antropofágico, que 
ressaltou e valorizou a brasilidade na arte, na produção e na assimilação de outras 
culturas a partir do dito “olhar tupiniquim”. Foram esses mesmos intelectuais que 
identificaram e denunciaram a situação de descaso, decadência e risco em que 
muitos dos patrimônios históricos e artísticos brasileiros encontravam-se à época.  

Um segundo grupo de transformações se deu no setor econômico, muito 
influenciado pelo Crash de 295. Nesse momento, a economia brasileira era baseada, 
em grande medida, na produção agroexportadora de café e tinha nos Estados 
Unidos não só um grande comprador, mas também um grande investidor e fonte de 
empréstimos. A crise que se instaurou entre os norte-americanos refletiu-se no 
Brasil, enfraquecendo a oligarquia cafeeira e “obrigando” a uma reorganização 
financeira do país, que passou a investir em outros setores econômicos. 

 
5 O Crash, ou a quebra da Bolsa de Valores de Nova York, EUA, iniciada em outubro de 1929, 

ocorreu quando uma série de lotes de títulos foi colocada à venda sem atrair nenhum comprador. 
Com isso, o valor das ações da Bolsa, que estava ligada à economia mundial, caiu bruscamente, 
levando à falência diversas empresas e instituições bancárias. 
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Por fim, no terceiro grupo de transformações, podemos citar as políticas que 
vinham sendo delineadas com a crise da Velha República e que se consolidaram 
com a instauração do Estado Novo. Sob o comando de Getúlio Vargas, o novo 
governo promoveu uma série de modernizações, implantando também leis de 
caráter progressista (com a Constituição de 34) e aproximando-se do mercado 
internacional europeu e dos governos totalitários de Hitler e de Mussolini.   

No cenário internacional, uma nova movimentação intensificou os debates em 
torno da importância dos patrimônios espalhados pelo mundo. Diversos profissionais 
de áreas como história, arte, arquitetura dentre outras passaram a promover 
reuniões internacionais para discutir sobre a preservação da história e da cultura por 
meio dos patrimônios. Tais encontros buscavam atualizar as classificações e 
metodologias existentes de salvaguarda patrimonial, além de criar outras novas, o 
que resultou na elaboração das Cartas Patrimoniais6, sendo a primeira a Cartas de 
Atenas (1931). 

E assim, frente a esse conjunto de transformações, o Brasil da década de 
1930 passou a pensar o campo da cultura de forma diferente, promovendo de 
maneira articulada ações no âmbito das políticas públicas culturais. Nesse momento, 
foram criados o Ministério da Educação e Saúde (1930)7, o Departamento de 
Propaganda e Difusão Cultural (1934), a Comissão de Teatro Nacional (1936), o 
Instituto Nacional do Livro (1937) e a Inspetoria dos Monumentos Nacionais (1937). 
Contudo, com efeito, o grande marco para a questão do patrimônio histórico e 
artístico nacional brasileiro foi a criação do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (SPHAN), em 13 de janeiro de 1937, por meio da Lei de nº 378, 
seguindo as diretrizes instituídas pelo Decreto-lei n° 25, de 30 de novembro de 1937.  

Ao observamos o que propõem Andrade (1997) e Calabre (2009), e em 
publicação do IPHAN8, depreendemos que a trajetória desse órgão apresenta 
basicamente quatro momentos, norteados sucessivamente por quatro linhas de 
pensamento distintas. De uma forma esquemática, temos:  

1º momento – O então SPHAN, com a missão de salvar os bens que se 
encontravam em abandono, concentrou inicialmente suas ações na proteção de 
edifícios isolados. Aos poucos, seguindo as recomendações e debates 
internacionais sobre patrimônio, expandiu suas ações para o entorno dos edifícios e 
para as cidades históricas. Incentivou a criação de órgãos estaduais e municipais de 
proteção patrimonial, além de promover parcerias com os mesmos. Durante a 
década de 1970, promoveu programas importantes, como o Programa das Cidades 
Históricas e o Programa Integrado de Reconstrução das Cidades Históricas 
(ANDRADE, 1997, p. 3-4). Nesse ínterim, o órgão recebeu outras nomenclaturas. 
Em 1946, o SPHAN passou a ser DPHAN - Departamento do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, e, em 1970, foi transformado em IPHAN - Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. Na maior parte desse primeiro momento, o órgão 
esteve sob a direção de Rodrigo de Mello Franco e Andrade9. 

 
6 Cartas Patrimoniais são documentos de caráter internacional concebidos por especialistas em 

ocasião de reuniões também internacionais. Tais documentos têm por objetivo orientar e uniformizar 
ações no que tange à salvaguarda e proteção de bens culturais, sejam eles de natureza material ou 
imaterial. 
7 O Ministério da Educação e Saúde também era responsável pelo setor cultural. 
8 Como veremos a partir desse parágrafo, o órgão mudou de nomenclatura por diversas vezes. Por 

isso, optamos por fazer uso da nomenclatura atual a fim de facilitar sua identificação.  
9 Rodrigo Melo Franco de Andrade, nascido em Belo Horizonte (MG) no ano de 1898, formou-se em 

direito, trabalhou como bancário, como oficial de gabinete da Inspetoria de Obras contra as Secas e, 

anos mais tarde, dedicou-se à atividade jornalística, escrevendo para grandes veículos de informação 
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2º momento - O segundo momento começou por volta de 1979, quando a 
direção do Instituto passou a ser ocupada por Aloísio Sérgio Magalhães10. Naquele 
momento, o IPHAN foi dividido em SPHAN, responsável pela parte normativa, e em 
Fundação Nacional pró-Memória - FNpM, responsável pela parte executiva11 
(IPHAN, 2007). Além da sua estrutura, suas ações também sofreram alterações, 
sendo fortemente influenciadas por dois outros órgãos culturais de destaque no 
cenário nacional: o Centro Nacional de Referência Cultural - CNRC e o Programa 
das Cidades Históricas - PCH, inclusive tendo Magalhães trabalhado no CNRC 
(ANDRADE, 1997, p. 5).  

3º momento - Após a morte de Magalhães, o pró-Memória passou por 
dificuldades e, em 1990, acompanhando as mudanças e os impactos na área 
cultural promovidas pelo governo de Fernando Collor de Mello (CALABRE, 2009, p. 
107), uma reorganização extinguiu o IPHAN (SPHAN e FNpM), seguindo assim a 
criação do Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural – IBPC, cujas ações foram 
norteadas pelos preceitos da então recente Constituição de 1988 (ANDRADE, 1997, 
p. 6). 

4º momento - Com a volta do Ministério da Cultura no Governo Itamar Franco 
(CALABRE, 2009, p. 112), em finais de 1994, o Instituto Brasileiro do Patrimônio 
Cultural – IBPC, por meio da medida provisória nº 752, passou a ser designado 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN. Mesmo o IPHAN tendo 
adquirido sua antiga denominação, seguiu com a estrutura já criada pelo IBCP 
(ANDRADE, 1997, p. 6; IPHAN, 2007). 

O Instituto sofreu outras alterações desde então, como a reorganização 
realizada em 2009, que por meio do Decreto nº 6.844 aprovou um novo regimento e 
estrutura para o órgão. Ao realizarmos levantamento dos decretos que definiram a 
estrutura regimental do IPHAN ao longo do tempo, identificamos entre outubro de 
1990 a maio de 2009 a existência de oito decretos, ou seja, foram oito mudanças no 
funcionamento do Instituto em um período de menos de vinte anos. 

Enfim, podemos identificar por meio desse histórico do IPHAN como as 
mudanças governamentais influenciaram no trabalho do órgão junto aos patrimônios 
históricos e artísticos brasileiros em resposta às demandas apresentadas em cada 
período pelas políticas públicas vigentes. O mesmo podemos perceber quando 
analisamos o desenvolvimento dos museus no país.  

 
da época como os jornais "Diário Carioca", "O Estado de São Paulo", "O Estado de Minas", entre 

outros. Entusiasta das letras e da arte, Andrade aproximou-se do Movimento Modernista de 1922 o 

que influenciou fortemente seu trabalho como diretor do SPHAN, cargo esse que ocupou entre 1937 

a 1967. Após esse período, manteve-se como integrante do Conselho Consultivo do SPHAN até 

1969, ano de sua morte. 
10 Aloísio Sérgio Barbosa Magalhães, nascido em Recife (PE) no ano de 1927, formou-se em direito, 

estudou museologia na Escola do Museu do Louvre, ocupou o posto de cenógrafo e figurinista no 

Teatro do Estudante de Pernambuco, além de coordenar o Centro Nacional de Referência Cultural 

(CNRC) em seus primeiros anos após a fundação. Em seus trabalhos, buscou destacar a importância 

do patrimônio imaterial na cultura brasileira e da valoração dada pela própria sociedade aos bens 

culturais. Magalhães faleceu em 1982, na Cidade de Pádua, Itália. 
11 Sobre esse assunto Andrade (1997, p. 5) afirma que “a integração das três entidades – Iphan, PCH 

e CNRC – constituindo em 1980 a ‘Fundação Nacional pró-Memória’, foi marcada pelo debate 

permanente”. Enquanto, de outra forma, Amazonas (2010, p. 4) nos diz que, “a partir de 1979, Aloísio 

Magalhães assumiu a direção do IPHAN – foi transformado em instituto – e foi criada nesse mesmo 

ano a Fundação Pró-Memória”. 
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De acordo com Amazonas (2010, p. 3), “as ações do SPHAN no campo museológico 
foram importantes. São exemplos dessas iniciativas: as restrições à saída de 
acervos do país e a implementação de uma política de criação de museus 
nacionais”.  

Quando olhamos a história deste órgão, vemos que em seu projeto inicial, 
redigido por Mário de Andrade, já era idealizada a criação de quatro grandes museus 
ligados cada qual a um Livro de Tombo para auxílio na proteção dos patrimônios 
inscritos neles. Segundo Julião (2006, p. 24), Andrade estava "convicto de que os 
museus poderiam prestar-se como espaços de preservação da cultura do povo e 
exercer importante função educativa". Essa ideia, infelizmente, não foi levada adiante.   

Os museus no âmbito do Instituto estavam inicialmente ligados à questão da 
identidade nacional, assim como os primeiros patrimônios selecionados. Embora a 
atuação do órgão com relação aos museus tenha sido bem menor se comparada à 
relação com o patrimônio nacional, a criação do IPHAN promoveu um incentivo no 
que diz respeito à constituição de coleções de bens nacionais e a criações de 
museus. 

Em síntese, baseados em Julião (2006), podemos dizer que os museus 
brasileiros passaram por basicamente cinco fases, aqui esquematizadas: 

 
1º) Fase dos Museus Enciclopédicos, Etnográficos e de História Natural. 
2º) Fase dos Heróis Nacionais e dos Museus Históricos. 
3º) Fase da dicotomia cultural onde os museus giravam em torno da cultura erudita – 
cultura popular.  
4º) Fase da Nova Museologia em que os museus buscaram representar os demais 
segmentos sociais – como índios e negros. Desenvolveram-se também nessa época 
os museus biográficos e os temáticos.  
5º) Fase do estreitamento dos museus com os mercados. Nesse momento, os 
museus integram-se com leis de incentivo à cultura e promovem parcerias de apoio 
com políticas municipais, estaduais e federais. 

 
As décadas de 1980 e de 1990 foram fecundas para os museus brasileiros, 

principalmente, os ligados ao IPHAN. Segundo Fraga (2004, p. 20), a globalização e 
seu poder homogeneizante e, em contrapartida, uma busca pela especificidade da 
cultura e da identidade nacionais fizeram com que se desenvolvessem diversos 
trabalhos sobre a memória bem como trabalhos e ações relacionados à preservação 
das identidades e culturas locais. Ela afirma ainda que:  

 
Neste sentido, a emergência da memória como preocupação cultural e 
política caracteriza uma volta ao passado, como foco contemporâneo que 
se vincula ao processo de globalização, o qual se reflete diretamente nas 
instituições de memória e nas novas possibilidades de narrativas e 
exposições. (FRAGA, 2004, p. 20) 
 

Ainda nesse contexto, vemos que os movimentos sociais que emergiram no 
Brasil a partir de 1980 fizeram com que os museus passassem a ser encarados 
como uma "parte da engrenagem cultural e política do país, como vetores 
fundamentais para a concepção de políticas públicas" (FRAGA, 2004, p. 22). E 
assim, o país viveu um grande boom de museus que, cada vez mais, buscavam 
seguir os debates e tendências da museologia internacional (JULIÃO, 2006, p. 28).  

Somado a tudo isto, nos anos que se seguiram (1990 – início do séc. XXI), o 
Brasil, que já havia passado por uma institucionalização da área cultural em nível 
federal, viu esse processo se expandir em nível estadual e também municipal 
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(CALABRE, 2009, p. 11). Contudo, após o período ditatorial (1964-1985), o recém-
criado Ministério da Cultura, atendendo às “reivindicações dos secretários estaduais 
de cultura e de setores artísticos e intelectuais”, passou por períodos contraditórios 
em busca de sua consolidação. Dessa forma, "as ações para o setor museológico 
foram praticamente nulas nesses períodos, não obstante a grande expansão do 
número de museus nas décadas de 80 e 90” (AMAZONAS, 2010, p. 4). 

O fim do século XX e início do XXI viram nascerem no Brasil dois tipos 
diferentes de políticas que influenciaram diretamente o campo cultural, e, por 
conseguinte, o que diz respeito ao tratamento legado aos patrimônios e aos museus.  

Calabre (2009, p. 113-114) nos lembra que, entre os anos de 1995 e 2002, 
sob os dois mandados do presidente Fernando Henrique Cardoso, cujo ministro da 
cultura foi Francisco Correa Weffort, o impacto da política neoliberal empreendida à 
época fez com que as ações desenvolvidas por esse Ministério fossem dedicadas 
majoritariamente ao aprimoramento das leis de incentivo, desenvolvendo um 
sistema de financiamento empresarial da cultura por meio de incentivos fiscais 

Com o fim do governo Cardoso e a eleição de Luis Inácio Lula da Silva para a 
presidência da República, o Ministério da Cultura passou a receber uma maior 
atenção do Estado, como política pública do novo ministro Gilberto Passos Gil 
Moreira. As ações desenvolvidas por Gilberto Gil buscavam “dar mais agilidade 
política ao mesmo” (CALABRE, 2009, p. 121), “diminuir o processo de concentração 
regional e setorial” no que dizia respeito às leis de incentivo cultural, além de 
promover ações participativas pelas quais representantes municipais e estaduais 
também fossem ouvidos em suas especificidades e necessidades (CALABRE, 2009, 
p. 122). Foi nesse novo espaço ocupado pela cultura dentro da política pública que 
os museus e patrimônios ganharam destaque. Nas palavras do próprio ministro, 
publicadas no relatório da Política Nacional de Museus, gestão 2003/2006, "a 
revitalização dos museus brasileiros e do patrimônio histórico do país é uma das 
prioridades do Ministério da Cultura" (MINISTÉRIO DA CULTURA, 2006, p. 6). E 
segue dizendo: "Coloco boa parte da minha energia nesse projeto, por reconhecer o 
lugar estratégico dos museus na política pública de cultura e considerar que essa 
área demanda um órgão próprio de gestão" (MINISTÉRIO DA CULTURA GIL, 2006, 
p. 7). Com essa ideia como norte, foi elaborada uma Política Nacional de Museus 
(2003); criou-se o Departamento de Museus e Centros Culturais, do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (DEMU/IPHAN), e o Sistema Brasileiro de 
Museus (2004). Surgiu também nesse período a preocupação com a existência de 
um Plano Museológico para os museus do IPHAN (2006) e também de formação de 
mão-de-obra qualificada – o que levou à criação de diversos cursos de graduação e 
pós-graduação em Museologia espalhados pelo país. Houve ainda investimentos em 
modernização e novos recursos para museus já existentes, principalmente, nos 
chamados museus regionais do IPHAN, além da promoção de debates e de outras 
ações que culminaram na criação do Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM 
(MINISTÉRIO DA CULTURA, 2006; AMAZONAS, 2010; CALABRE, 2009). 

Diante disso, Locatelli afirma que:  
 
As ações em prol da museologia tiveram inicio em 2003 quando foi lançada 
a Política Nacional de Museus e a criação do departamento de 
Museus/IPHAN (DEMU). Nos anos seguintes ocorreram encontros e 
reuniões que fomentam a criação do IBRAM, lei nº 11.906/10, e Estatuto de 
Museus, Lei nº 11.904/10, em 2009. (LOCATELLI, 2013, p. 58) 

 
O Departamento de Museus e Centros Culturais (DEMU) foi criado em 2003, 

no âmbito do IPHAN, a fim de atender à necessidade de um setor formal, em nível 
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federal, responsável especificamente pelas "ações no campo da Museologia", tendo 
também em conta inclusive a "singularidade do conjunto de museus do IPHAN". 
Com sua criação, houve o fortalecimento do cenário museológico brasileiro, 
marcadamente, no que dizia respeito aos museus do MinC (MINISTÉRIO DA 
CULTURA, 2006, p. 17). Foi o DEMU o responsável, num primeiro momento, pela 
implantação da Política Nacional de Museus (AMAZONAS, 2010, p. 4). 

Todos esses debates e o número crescente de museus pelo território nacional 
demandaram maior atenção por parte do Governo Federal e a necessidade de se 
criar um órgão responsável, especificamente, por esse setor. E assim, com a criação 
do IBRAM em 2009, os museus federais passaram a ser administrados por essa 
nova autarquia. Hoje, é responsável também por desenvolver os serviços 
relacionados ao setor museológico, como o fomento das visitações, da política de 
aquisição e preservação de acervos, da arrecadação dos museus, da integração de 
instituições museológicas em todo território nacional dentre outros. Vale ressaltar 
que nem todos os museus passaram para a administração do IBRAM, como é o 
caso do Museu do Folclore Edison Carneiro (parte do Centro Nacional de Folclore e 
Cultura Popular). 

Considerações Finais 
 

Tratar da formação de identidade nos leva necessariamente a abordar a 
formação da memória, pois é no armazenamento e nas lembranças de fatos vividos 
e compartilhados que identificamos nossas semelhanças e diferenças. São 
identidade e memória alguns dos elementos que nos definem enquanto sujeitos. 
Essa relação foi percebida e absorvida pelos governos, principalmente, a partir da 
constituição dos Estados Nacionais, que buscaram na memória e na identidade 
elementos de amalgama da nação. Como indicamos em nosso texto, no Brasil, esse 
reconhecimento ganhou corpo nas políticas públicas federais a partir da década de 
1930, período que foi antecedido por diversas e importantes transformações, como o 
Movimento Modernista, o Crash de 29 e o estabelecimento do Estado Novo. Essas 
transformações possibilitaram um novo olhar e um novo trato com a cultura nacional, 
e assim, ao selecionar e institucionalizar memórias e identidades por meio de 
políticas públicas para o setor cultural, o governo brasileiro escrevia a história oficial 
que desejava contar. 

Como buscamos demonstrar a partir do histórico de desenvolvimento tanto do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) quanto das instituições 
museológicas, a origem dos patrimônios no Brasil está baseada na “retórica da 
perda”, na necessidade de livrar os elementos simbólicos da história e da identidade 
nacionais do perigo do fim e da perda total ou parcial de sua informação artística, 
histórica, cultural e também técnica. Tais elementos representavam a integridade e a 
continuidade de uma história oficial e, ao mesmo tempo, presentificavam um 
passado de excepcionalidade e grandeza, guiado por uma visão histórica 
essencialmente cronológica e linear, voltado para a materialidade de uma arquitetura 
e de uma arte religiosa colonial. E assim permaneceu durante vários longos anos. 

As políticas públicas para os patrimônios e museus no Brasil seguiram a visão 
de história brasileira que cada governo desejou construir, difundir e reforçar. Ora 
aproximaram-se do setor privado, com o fomento por meio de incentivos ficais, ora 
aproximaram-se da sociedade civil, promovendo ações participativas. Por vezes, 
centralizavam as ações no âmbito federal, em outros momentos incentivavam a 
autonomia das políticas culturais nos âmbitos estaduais e municipais.  
Gradualmente, não só a cultura popular e o seu caráter imaterial, mas também as 
demandas de outros segmentos sociais, como índios e negros, passaram a ser 
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reconhecidos, valorados e representados em museus e patrimônios selecionados e 
institucionalizados. 

Enfim, entendemos que este não foi, e ainda não é, um caminho reto e óbvio. 
Memória e identidade figuram no campo das relações de poder e, dessa forma, 
estão sujeitas a interferências das forças que compõem tal campo, sendo a política 
pública uma delas. Enquanto historiadores e cientistas sociais precisamos ouvir as 
falas e os silêncios presentes nessas ações e estar sempre atentos à construção e 
ao uso desses discursos identitários, afinal esses são elementos importantes da 
composição de nossa história oficial.   
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RACISMO NO FUTEBOL:  
O CASO PORTUGUESA SANTISTA NOS GRAMADOS DO APARTHEID 

 
Aristides Leo Pardo12 

 
RESUMO: O presente trabalho volta para a primeira fase áurea do futebol brasileiro, 
quando da conquista dos mundiais de 1958 e 1962, em que até os pequenos clubes 
pegavam carona no sucesso da seleção, recebendo convites para jogos no exterior. 
Durante uma dessas viagens, a Portuguesa Santista vivenciou na pele o racismo na 
África do Sul, durante o Apartheid, quando três de seus jogadores foram impedidos 
de entrar em campo, por serem negros, fato que revoltou toda a delegação, apoiada 
pela diplomacia brasileira e resultou na retirada do time do estádio sem jogar. Este 
acontecido mostrou para todo mundo a verdadeira face do regime segregacionista e 
acarretou no rompimento do governo brasileiro com aquele país, que ainda sofreria 
sanções em várias áreas. 
 
PALAVRA-CHAVE: Futebol Brasileiro. Racismo. África do Sul. Apartheid. 
Diplomacia Brasileira 

INTRODUÇÃO 

Após a segunda a segunda vez na história que uma edição da Copa do Mundo 
de Futebol foi disputada no Brasil (a primeira foi em 1950), o velho esporte bretão 
entrou novamente como um dos assuntos mais comentados em todos os lugares, 
sejam em bares, escolas, escritórios e inclusive, no âmbito acadêmico, onde passou 
a ser tema de diversos trabalhos e deixou de ser apenas um tema de segunda linha, 
como fora por muito tempo.  

Desde sua introdução no Brasil nos anos finais do século XIX como esporte 
para jovens das classes mais abastadas, o futebol vem se modificando e 
transformando a sociedade ao seu redor, enfrentando pré-conceitos, sendo utilizado 
como ferramenta para despolitizar operários, tornando-se um importante aglutinador 
de pessoas e ideias, movimentador de capitais financeiros, elemento 
propagandístico, afirmador de identidades, entre outras atribulações que faz do 
futebol um elemento ímpar para se entender a cultura e sociedade de um 
determinado local.   

Neste trabalho, voltaremos ao final dos anos de 1950, período que o futebol 
brasileiro entraria em voga mundialmente após conquistar sua primeira Copa do 
Mundo, em 1958, em gramados europeus, ao vencer a seleção anfitriã, Suécia, pelo 
dilatado placar de 5 a 2, com uma equipe repleta de craques do quilate de 
Garrincha, Didi, Vavá, Zagallo, Djalma Dias, entre outros, com destaque para um 
menino franzino de apenas 17 anos, que entraria para a história como “O Rei do 
Futebol”. 

A conquista da seleção abriu caminho e deu ainda mais prestígio para que 
clubes brasileiros pegassem carona no sucesso do “escrete canarinho”, (apesar de 
que o uniforme amarelo só seria o principal, na Copa de 1962, no Chile), mesmo os 
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Professor da Rede Pública (PR), autor de livros, capítulos de livros, artigos entre outras produções. 
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clubes de menor expressão conseguiam agendar jogos no exterior, e assim, faturar 
alguns dólares extras para seus caixas. 

Destas excursões de equipes de menor prestígio nos fins dos anos de 1950 e 
início da década de 1960, quando o Brasil venceria mais uma Copa do Mundo, 
agora em gramados chilenos, destacam-se duas participações do Madureira Esporte 
Clube, do Rio de Janeiro, que visitou a China comunista de Mao Tsé Tung, tendo 
seus jogadores sido cumprimentados em campo pelo “Grande Timoneiro” em 
pessoa, e ainda jogado em Cuba pós-revolução socialista, sendo recepcionados por 
um dos principais líderes do novo regime, o Comandante Ernesto “Che” Guevara. 

Outra épica participação brasileira neste período foi a ida da Portuguesa 
Santista em excursão por gramados africanos, onde a equipe conquistaria quinze 
vitórias em quinze partidas e protagonizaria uma triste história de racismo sofrida por 
três de seus atletas na África do Sul que será tema deste estudo. 

Como consequência dos acontecimentos na Cidade do Cabo, uma crise 
diplomática entre os governos brasileiro e sul-africano, que acarretou em sérias 
implicações para o país africano, no âmbito esportivo e político, tendo o time santista 
dado, ainda que forma modesta, sua contribuição contra o regime de segregação 
racial que imperou na África do Sul por mais de quatro décadas. 

O racismo no futebol brasileiro nunca foi novidade, surgido como esporte da 
elite e para a elite, o negro precisou com o seu talento conquistar seu espaço, 
exemplo pioneiro foi a trajetória do operário negro Antônio Carregal, que por sua cor 
de pele (e talento na prática do futebol) se destacava entre os brancos (a maioria 
ingleses) da Fábrica de Tecidos Bangu, que originou o clube carioca de mesmo 
nome. 

As fontes principais aqui analisadas foram a reportagem do programa Esporte 
Espetacular, da Rede Globo de Televisão (2009) e a Revista oficial da Associação 
Atlética Portuguesa (2012), comemorativa ao 95º aniversário do clube, para adentrar 
nessa história que precisa ser revisitada para não cair no esquecimento das 
gerações contemporâneas e que as mesmas não aceitem que tais fatos voltem a 
ocorrer no futuro. Pouco material restou sobre o fato em si e seus protagonistas que 
ainda estão vivos, já estão na casa do octogésimo aniversário, impossibilitando um 
contato mais próximo com eles. Assim, uma minuciosa pesquisa pela internet e uma 
revisão bibliográfica se tornaram indispensáveis, tendo como norteador para a 
realização deste trabalho Agostino (2002), que nos mostra como o futebol influencia 
na geopolítica e na identidade de uma nação.  

As películas cinematográficas: “Abolição” (1988), “Mandela: A Luta Pela 
liberdade” (2007) e “Invictus” (2009) foram de grande valia para entendermos um 
pouco mais sobre o regime de segregação racial praticado em terras sul-africanas e 
como o esporte pode ser importante na formação de uma nação de verdade, assim 
como, pode ser verificado nas obras de Winner (1989), Pereira (1985), Helding (s/d), 
Portela; Scarlato (1989), entre outras. 

Ao final destas linhas buscaremos entender como o futebol ultrapassou o 
campo esportivo, influenciando na economia, na política, na cultura, na identidade e 
na formação social, além de observar de que maneira, um time de futebol que não 
figura entre os principais do Brasil, pôde dar sua parcela de contribuição para o 
posicionamento do governo brasileiro contra o regime racista instituído na África do 
Sul no período aqui estudado? 

 
2. A COR E A BOLA NA TERRA BRASILIS 

 
Disseminado no Brasil em fins do século XIX pelos trabalhadores europeus dos 

setores de serviços de infraestrutura, que se instalavam no Brasil, como gás, 
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eletricidade, transportes, entre outros, e também, com o regresso de jovens, 
oriundos das elites, que iam estudar no exterior e lá conheceram a prática 
futebolística, em voga nas escolas europeias. Em solo brasileiro, o futebol encontrou 
terreno fértil e rapidamente prosperou e em pouco tempo deixou de ser 
exclusividade das elites e se fez presente também, nas camadas populares.  

Toledo (2000, p. 9) diz que estas camadas populares, rapidamente adestraram-
se nos seus fundamentos técnicos e na interpretação de suas regras, conferindo 
assim, significado e dinâmicas sociais originais, divergindo muitas vezes dos 
desígnios supostamente civilizatórios que se emprestavam à ética esportiva 
propalada pelos indivíduos das camadas sociais mais abastadas.  

Quando o Brasil conquistou sua primeira Copa do Mundo, em 1958, o 
problema do racismo no futebol, por aqui, já havia sido superado, em partes, pois 
Pelé, Djalma (Dias e Santos), Domingos da Guia, Didi e Cia, reinavam nos 
gramados do mundo, seguindo os passos de Leônidas da Silva, o “Diamante Negro” 
(que virou nome de uma conhecida marca de chocolate, parte de uma estratégia 
mercadológica que, em certa medida antecipava em décadas os usos que 
atualmente se fazem no âmbito do marketing esportivo) e Arthur Friedenreich, (filho 
de uma negra com um alemão), que encantaram o mundo com seu futebol em uma 
época em que a perpetuação de imagens não eram tão fáceis e baratas, como em 
tempos seguintes.  

E casos de extremo preconceito, como o do “pó de arroz”13 no Fluminense, os 
“bodes expiatórios” do “Maracanazzo” de 195014 e o impedimento do Vasco da 
Gama em atuar com seu time de negros e mulatos, na década de 1920, que originou 
a famosa carta-resposta15 do clube, ostentada com orgulho na sala de troféus, já 
haviam ficado no passado. 

Silva (2004, p. 55) diz que o preconceito no Brasil foi mais tênue e explica a 
razão: “O Brasil foi o último dos países americanos a dar liberdade aos escravos. 
Entretanto, a forma gradual com que adotamos, ensejou que não herdássemos um 
forte preconceito racial como nos Estados Unidos”.  

Toledo (2000, p. 52) salienta que uma das discussões importantes sobre a 
popularização do futebol, mostra que tal processo confrontou-se com as tentativas e 
estratégias de distinção social implantadas pelas elites no início do século XX, que 
colocavam obstáculos para frear a participação mais universalizada das camadas 
populares dentro do campo de jogo e vai além: 

 
Esse fato pode ser notado de maneira mais evidente na trajetória de 
inúmeros jogadores negros, que tiveram dificuldades em romper o bloqueio 
do preconceito em muitos dos times brasileiros, sobretudo na passagem de 
uma ética elitista amadora para outra supostamente mais universalizada e 

 
13 O apelido que o clube ostenta hoje foi no passado um xingamento, uma ofensa, pois quando 

jogadores negros ainda não atuavam nos grandes clubes da época, o tricolor contratou o mulato 
Carlos Alberto, do América. Este usava pó de arroz para “disfarçar” sua cor e assim, gerava 
hostilidade das torcidas contrárias ao Fluminense. Fonte: Duarte (2001, p, 173). 
14 Maracazzo foi como ficou conhecida a derrota brasileira para o Uruguai (2x1), em pleno Maracanã, 

na Copa de 1950, realizada no Brasil, quando todos já comemoravam o título antecipadamente. 
Apesar de o elenco ter sido formado por 18 atletas, a imprensa e torcedores jogaram a culpa em 
Barbosa, Bigode e Juvenal, não por coincidência, negros ou mulatos. Fonte: Duarte (2001, p. 410). 
15 A carta-resposta enviada pelo presidente do Vasco da Gama ao presidente da Associação 
Metropolitana de Esportes Athléticos (AMEA) em de 7 de abril de 1924, em que o clube rejeita a 
orientação da entidade de afastar do seu elenco, os jogadores negros, para assim poder disputar a 
divisão principal do futebol do Rio de Janeiro. O documento original não mais existe, tendo se perdido 
no tempo, mas uma cópia do mesmo é ostentada na sala de troféu do clube, em São Januário, Rio de 
Janeiro. Fonte: www/blogln.ning.com/profiles/blogs/o-negro-no-futebol-brasileiro dia 08/09/2011   
 

http://blogln.ning.com/profiles/blogs/o-negro-no-futebol-brasileiro%20dia%2008/09/2011
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aparentemente disposta a alargar a participação popular, tal como 
anunciam os partidários do primeiro profissionalismo. (TOLEDO, 2000, p. 
52) 
 

 Mas, mesmo ao longo das outras fases desse profissionalismo, o preconceito 
afloraria como mecanismo de acusação e intolerância, como nos conta o ex-jogador 
Paulo César “Caju”, integrante da seleção brasileira na conquista do tri-campeonato 
na Copa do México (1970) e ídolo de grandes clubes como o Botafogo, Fluminense, 
Grêmio e PSG (França), no documentário de Bulbul (1988). 

Caju diz que “As dificuldades do negro começa quando a gente nasce” e relata 
um episódio de quando tinha dez anos de idade e foi convidado a joga futebol de 
salão no Fluminense, e percebeu que todos os atletas brancos possuíam uma 
carteirinha de sócio atleta, que dava direito a frequentar o clube, menos ele, que ao 
questionar com o diretor de futebol, o porquê de não ter a mesma regalia ouviu a 
resposta de que o motivo era a cor de sua pele.  

Alguns anos depois, Paulo César se tornaria ídolo do clube e se transformaria 
em uma das peças fundamentais da chamada “Máquina Tricolor”16. O ex-jogador 
ainda argumenta na obra de Bulbul (1988), que por diversas vezes foi discriminado 
em vários lugares de suas andanças como jogador de futebol e mostra um pouco de 
mágoa e decepção ao falar de Pelé: “infelizmente, nós tivemos o maior atleta do 
século, que pertence a nossa raça, que foi o Pelé, que nunca fez nada em prol da 
nossa raça” e segue afirmando que por diversas vezes, o “rei” disse de que nunca 
foi discriminado e que não existe preconceito racial no Brasil e sim social, fato 
discordante na opinião de Caju, que finaliza: 

 
“É um pais racista mesmo, eu sempre tive essa dificuldade, sempre vou ter 
esse tipo de preconceito em relação minha raça, em relação a minha  cor, 
entendeu (sic), e uma coisa que é difícil a gente conseguir contestar, mas 
eu vou continuar sempre nessa luta, sempre nessa batalha, porque acho 
que o ser humano não pode discriminar o outro pela pigmentação, pela cor”.  
(BULBUL, 1988). 
 

Se no Brasil, os jogadores negros e mulatos foram paulatinamente 
conquistando seu espaço e se destacando em seus clubes e também na seleção 
nacional e até mesmos em clubes do exterior, o mesmo não acontecia em gramados 
estrangeiros, onde até em dias atuais, jogadores são hostilizados por sua opção 
sexual, credo ou etnia, como será mostrado adiante, o acontecido com a Portuguesa 
em sua estada na África do Sul. 
 

3. A OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO E O APARTHEID SUL AFRICANO 
 

O racismo seja por cor de pele, religião ou contra os estrangeiros nunca foi 
novidade e é decorrente em todos os lugares do mundo em diferentes épocas, como 
demonstrou Elias; Scotson (2000) Mas em nenhum outro lugar do planeta ele foi tão 
explicito e institucionalizado como ocorreu no regime de segregação racial do 
Apatheid, que vigorou na África do Sul entre os anos de 1948 a 1994. 

Portela; Scarlato (1987, p. 8) explicam que: “O termo Apartheid significa 
‘separação’, ‘segregação’” e prosseguem afirmando que o mesmo: “Constitui uma 
prática que não encontra paralelo em nenhum outro país do mundo. Trata-se do 
racismo levado às últimas consequências: institucionalizado, oficializado pelas leis”. 

 
16 Como entraria para a história o time do Fluminense montado pelo então presidente do clube, 
Francisco Horta, entre os anos de 1975 e 1976. Fonte: Duarte (2001, p. 173). 
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Muito debatido, sobretudo na Europa, em meados do século XIX, o discurso 
eugênico de uma raça “pura” e superior atinge a intelectualidade e o âmbito 
científico, tendo o auge deste debate ocorrido na Alemanha Nazista e no Apartheid, 
ambos, já no século XX. Pereira (1985, p. 25) aponta a diferença dos dois modelos: 

 
Em ambos os casos, tanto no Apartheid sul-africano como no nazismo 
alemão, o racismo se fundamenta na crença da “pureza racial” do homem 
branco, dotado de atributos que o fazem superior a qualquer indivíduo de 
outra raça. Contudo, no caso da Alemanha nazi, esse racismo teria servido 
como base ideológica para propósitos mais globais de dominação, enquanto 
que na África do Sul o racismo, consubstanciado no apartheid, expressa-se 
como mecanismo local de domínio próprio à manutenção de formas 
primitivas de acumulação. (PEREIRA, 1985, p. 25) 

  
Colonizado primeiramente pelos holandeses, conhecidos por bôeres, e depois 

pelos ingleses, que dizimaram boa parte dos nativos do território que hoje compõem 
a África do Sul, tendo alguns deles, resistido e se refugiando no interior do 
continente, e outros, servido como mão de obra barata para a exploração dos 
colonizadores europeus. Pereira (1985, p. 9) afirma que o racismo na África do Sul 
correu paralelo à expansão colonial, pois tinha como base teórica o discurso 
eugênico de que os nativos eram de uma “raça inferior” que deveria ser controlada e 
submetida aos europeus conquistadores. 

A difícil coexistência entre ingleses e bôeres no processo de colonização 
branca culminou com a saída dos holandeses do Cabo e se instalando ao norte do 
Rio Orange. Pereira (1985, p. 12) nos mostra que o golpe fatal dos ingleses contra 
os bôeres para atingir a supremacia na África do Sul foi a atitude do parlamento 
inglês de abolir a escravidão, regime do qual os holandeses eram dependentes. 
Com a descobertas de imensas jazidas de ouro e diamantes nos território em que os 
bôeres se instalaram atiçaram a cobiça dos britânicos e culminaria no confronto que 
entrou para a história como a “Guerra dos Bôeres”, que como Pereira (1985, p. 15) 
mostra, terminaria em 1902, com a derrota destes, que foram obrigados a assinarem 
o Tratado de Vereeninging, em que definia que os bôeres conservariam suas terras, 
porém, os ingleses ocupariam as minas.  

 Com uma taxa de natalidade maior do que a dos ingleses, ainda na primeira 
metade do século XX, os bôeres já são a maioria entre a população branca do país, 
fator que pesa nas eleições de 1948, quando assumem o poder no país (que durará 
até a década de 1990), iniciando o processo de segregação racial oficializado, pois a 
mesma já existia, Pereira (1985, p. 16) diz que “De cultura basicamente rural, 
conservadores, convencidos de constituírem um povo predestinado, uma raça eleita, 
se tornavam mais expostos ao fanatismo religioso e a um nacionalismo mais 
extremista”. Em 31 de maio de 1961, cinquenta anos após a formação da União Sul-
Africana e mediante prévio referendo nacional, são rompidos os vínculos com a Grã-
Bretanha, sendo criada a atual República da África do Sul.  

A legislação sul-africana, que, entre outras, regula e controla o acesso à 
propriedade, dos meios de produção, do acesso ao trabalho, à educação e à cultura, 
assim como, os direitos civis e políticos, vetados aos negros e indianos, utilizando a 
cor e a raça como critério legal de desigualdade entre os homens. Enquanto que os 
brancos desfrutam de todo um privilégio de direitos pautados na exploração negra, 
essa dominação se exerce, de fato, através da exploração econômica. Pereira 
(1985, p. 25) informa que na África do Sul foi o racismo foi explicitado até em sua 
constituição e aponta um quadro particular dessa situação envolvendo operários 
brancos e negros:  
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A África do Sul, embora seja uma sociedade capitalista, onde tanto o 
operário branco como o operário negro são igualmente objetos de 
exploração e fontes de mais valia, parece não permitir a colocação política 
expressa no confronto ou antagonismo clássico entre operário (branco ou 
negro) e burguesia. Acontece que o operário negro na África do Sul, seja 
por lei ou por razões sociais instituídas, não só ocupa, no processo 
produtivo, uma posição distinta e inferior que o diferencia do operário 
branco, assim como o operário branco, devido aos mecanismos locais de 
dominação racial, identifica-se politicamente com a classe burguesa, 
igualmente branca, numa adesão aos esforços desta por obter o maior 
benefício possível do trabalho e exploração do negro. (PEREIRA, 1985, p. 
28) 

   
O Racismo institucionalizado na África do Sul é referendado pela constituição 

daquele país, como nos mostra Pereira (1985), que enumeram algumas destas 
clausulas constitucionais: 

 
- O africano que nasceu numa determinada cidade e durante 50 anos nunca 
tenha se ausentado, caso vá para outro lugar (não importa com que 
intenção) e fique durante duas semanas, perde o direito de retornar à 
cidade natal ou mesmo permanecer por mais de 72 horas, salvo se obtiver 
permissão. Caso contrário, é culpado por delito com uma multa de 20 rands 
ou prisão de dois meses. 
- O africano que numa cidade more há mais de 20 anos, não tem direito de 
nela permanecer por mais de 72 horas caso aceite emprego fora. 
- O africano que more desde seu nascimento e sem interrupção numa 
cidade não tem direito de deixar ninguém morar com ele por mais de 72 
horas, seja uma filha casada, um filho com mais de 18 anos, uma sobrinha, 
um neto ou neta. 
- Nenhum africano, mesmo residindo legalmente numa cidade com 
permissão, tem o direito que sua mulher e seus filhos morem com ele, caso 
não tenham permissão individual.  
- O rapaz africano de 16 anos que abandone a escola e more com seus pais 
que o mantêm, é preso a qualquer momento, sem ordem de detenção, por 

um policial “que acredite que ele é ocioso”. (PEREIRA, 1985, p. 57), 

 
Essas medidas visavam o impedimento dos negros que compunham a maioria 

da população de se mobilizarem contra o regime e que as ideias fossem difundidas, 
garantindo assim, o controle da minoria branca baseada em violência e exclusão 
quase que total dos negros, que só serviam como mão de obra barata e 
semiescrava. 

Winner (1989, p. 6) fala que “Durante mais de quarenta anos, os tirânicos 
governos brancos da África do Sul tinham tentado esmagar a população negra com 
uma legislação racista” e prossegue: 

 
Embora já ocupassem a maior parte do país séculos antes da chegada dos 
primeiros brancos, os negros amargavam a mais terrível miséria. Enquanto 
os brancos tinham criados e casas com piscina, a maioria negra vivia na 
extrema pobreza, sem eletricidade, água ou banheiros adequados. E tudo 
por força da lei. (WINNER, 1989, p. 6). 

 
Portela; Scarlato (1987, p. 08) nos dizem que: “De acordo com a Constituição 

da África do Sul, os homens são desiguais perante a lei segundo a sua cor”, pois os 
brancos possuem plenos direitos (de propriedades, de votarem e serem eleitos, de 
salários maiores, etc.), seguidos pelos asiáticos e mestiços, e, em último lugar pelos 
negros, que são os que possuem menos, ou quase nenhum direito.  
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Os negros são excluídos de qualquer direito político: de votarem ou de 
serem candidatos a algum cargo importante. Eles são inclusive controlados 
do ponto de vista de deslocamentos (ir e vir) e de locais de moradia. Existe 
a lei do passe (uma espécie de passaporte interno), destinada aos negros, 
que limita a possibilidade de eles saírem ou entrarem em certos locais, 
fazendo como se sintam como estrangeiros dentro de seu próprio território. 
(PORTELA; SCARLATO, 1987, p. 08) 

 
Além das diferenças entre trabalhadores brancos e negros, existem também 

aquelas entre negros, asiáticos e mestiços, estes tendo melhores salários do que os 
africanos, pois assim, como nos informa Portela; Scarlato (1987, p. 31), são “formas 
de evitar uma união da classe trabalhadora, fazendo com que as pessoas se 
hostilizem de acordo com a cor da pele”. 

Observando atentamente a película de August (2007) podemos perceber 
pequenos detalhes que ilustram bem o período aqui relatado, pois inúmeras vezes, 
Mandela e seus companheiros da resistência e o CNA são chamados de 
“terroristas”, assim como, o futebol aparece como principal esporte dos negros e o 
Rugby identificado com o regime vigente, mostrando inclusive os nativos torcendo 
contra a seleção nacional, formada apenas pela classe dominante no país. 

Foi dentro deste quadro de desigualdade gritante e um racismo garantido pela 
legislação Sul Africana, que a Portuguesa Santista aportou, nos fins da década de 
1950, em sua aventura pelos campos do sul do continente africano, entre as então 
colônias portuguesas de Angola e Moçambique. 
 

4. A “BRIOSA” PORTUGUESA SANTISTA 

 

Corria o ano de 1914 e a cidade de Santos, no Litoral Paulista começava sua 
urbanização e a instalação dos principais serviços como, rede elétrica, transporte 
ferroviário, eletrificação dos bondes, entre outros, que um grupo de jornaleiros de 
origem espanhola decidiu fundar um clube de futebol, chamado Hespanha Foot Ball 
Club17, para representar sua colônia e rivalizar com outros clubes já existentes na 
cidade, inclusive o hoje famoso, Santos Futebol Clube (1912). 

Duarte (2001, p. 192) nos conta que a princípio, este grupo chamado de “os 
tribuneiros” havia escolhido o nome de “Afonso XIII”, para batizar o novo clube, 
porém, avaliaram que a homenagem a um monarca espanhol não pegaria bem no 
regime republicano brasileiro que completava suas bodas de prata e ficou mesmo o 
nome e as cores de sua pátria de origem. 

Os trabalhadores portugueses da Companhia City, empresa que desempenhou 
papel fundamental na transformação urbana de Santos, liderados por Lino do 
Carmo, Manoel Tavares e Alexandre Coelho, este, proprietário da barbearia onde 
era o ponto de encontro dos lusitanos na cidade, se reuniram e resolveram seguir o 
mesmo caminho dos espanhóis. 

Em outras cidades, seus compatriotas já se agrupavam para a prática 
esportiva, como no Rio de Janeiro, que já abrigava desde 1898, o Clube de Regatas 
Vasco da Gama (embora o futebol só aparecesse no clube em 1915) e Belém do 
Pará, berço da Tuna Luso (1903). Três anos depois da Santista, a colônia 

 
17 Com o desenrolar da Segunda Guerra Mundial, vários clubes brasileiros mudaram seus nomes que 

faziam referência a outros países, como os Palestras Itália de São Paulo (Palmeiras) e de Minas 
Gerais (Cruzeiro), o Hespanha adotou o nome do bairro que abrigava sua sede e passou a chamar-
se desde então, Jabaquara Atlético Clube, o “Jabuca” que comemora este ano seu centenário.  
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portuguesa na cidade de São Paulo, conceberia a Associação Portuguesa de 
Desportos (1920). 

Assim estava fundada, em 20 de novembro de 1917, a Associação Atlética 
Portuguesa, que ficaria conhecida apenas como Portuguesa Santista, ou “Briosa”, 
termo lusitano que significa valente, guerreira. Por ironia do destino, o clube que 
anos mais tarde iria ser protagonista de um episódio racista, em plena África, foi 
fundado na mesma data da morte de Zumbi dos Palmares e que viria a ser o dia da 
consciência negra. 

Três anos depois de sua fundação, graças a esforços de toda a comunidade 
lusitana, a Portuguesa inaugurava seu estádio, batizado de Ulrico Mursa, 
homenagem ao engenheiro da Companhia Docas e grande entusiasta do clube, que 
começava a trilhar uma trajetória de boas campanhas nos campeonatos citadino e 
estadual. (DUARTE, 2001, p. 226). 

A Briosa conquistou os Campeonatos Citadinos de Santos em onze 
oportunidades (1923, 1924, 1926, 1927, 1931, 1932, 1933, 1934, 1958, 1962, 
1963.), venceu o Torneio Início (1929), o Torneio Preparatório (1946 e 1954), tendo 
sido Campeã Paulista da Série A2 (equivalente à segunda divisão) em 1964, e 
Campeã Paulista do Interior Série A1 (2003). 

Foi na década de 1950, que pela primeira vez o clube foi convidado a 
excursionar por terras de além mar e coincidência (ou não!), a primeira viagem da 
Briosa ao exterior foi para Portugal, onde enfrentou adversários já tradicionais como 
a Acadêmica de Coimbra, Marítimo, Porto, Sporting de Braga, Sporting de Lisboa, 
Tirsense e Vitória de Guimarães, alcançando após sete partidas, cinco vitórias, 
tendo marcado dezessete e sofrido sete gols. 

Após esta viagem ao exterior, a Portuguesa voltaria na mesma década a jogar 
fora do Brasil, dessa vez o destino seria a África, onde visitaria Moçambique e 
Angola, colônias portuguesas no continente e entre os dois países, haveria escalas 
em duas cidades da África do Sul. 

A delegação embarcou no porto de Santos, em 31 de março de 1959 no navio 
de bandeira holandesa “Boissevan” para uma viagem de treze dias até os locais das 
partidas, que aconteceram entre os dias 16 de abril e 28 de maio daquele mesmo 
ano. O embarque foi acompanhado por um bom número de torcedores, como 
relembra na Reportagem do Esporte Espetacular (Monteiro, 2009), o jogador Grilo.  

E será esta viagem que marcará para sempre a história do clube, pois durante 
a excursão em solo africano que o time santista conquistou a “Fita Azul18”, honraria 
de cunho simbólico, concedida pela Confederação Brasileira de Desportos (CBD), 
hoje CBF, para as equipes que em jogos fora do país se mantivessem invicta.  

A Portuguesa regressou da África com uma campanha impecável de quinze 
vitórias em quinze jogos, tendo assinalado sessenta gols e sofrendo apenas dez. 
Porém, a partida mais lembrada de toda a viagem foi justamente a que não ocorreu 
na África do Sul e que traria diversas consequências negativas para o país africano, 
tanto no âmbito esportivo, quando nos campos sociais, políticos e diplomáticos, que 
durariam mais de quatro décadas.   
 

 
18 O termo “Fita Azul” havia sido cunhado para o caso das embarcações marítimas que fizessem em 

menor tempo o percurso de travessia do Atlântico Norte, na virada do século XX (exemplo ilustre é o 
recorde do majestoso navio britânico Queen Mary). Por extensão, “Fita Azul” passou a se referir a 
algo de grande qualidade. Poucos clubes adquiriram tal condecoração: Bangu/RJ (1962), Caxias/RS 
(1962), Corinthians/SP (1952), Coritiba/PR (1972), Portuguesa de Desportos/SP (1951, 1953 e 1954), 
Portuguesa Santista (1959), Santa Cruz/PE (1980), Santos-SP (1972), São Paulo-SP (1964). Fonte: 
Duarte (2000). 
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5. JOGANDO CONTRA O PRÉ-CONCEITO 

 

Ao embarcarem no Porto de Santos naquele já longínquo dia 31 de maio de 
1959, a delegação da Portuguesa jamais teria imaginado que no seu regresso ao 
Litoral Paulista, trariam além dos dólares que receberiam pela excursão ao exterior, 
uma campanha irretocável que renderia a “Fita Azul” para o clube e uma chocante 
história que marcaria por toda a vida, a Briosa, os jogadores, o futebol brasileiro e as 
relações do nosso país com a África do Sul. 

Após as primeiras vitórias em gramados africanos, com goleadas sobre 
equipes moçambicanas, e ainda tendo jogado contra combinados sul-africanos 
próximos com a fronteira com a então colônia Portuguesa (Seleção do Transwaal e 
Seleção da União Sul-Africana, respectivamente em 9 de abril e 3 de maio), a 
equipe brasileira rumou para Angola. 

No caminho entre as duas colônias portuguesas, estava prevista uma parada 
na Cidade do Cabo, na África do Sul para a realização de mais uma partida 
amistosa contra um combinado local e se preparassem para chegar até Angola, 
finalizando sua aventura na África. 

Tão logo o navio atracou, os problemas começaram a surgir, pois na delegação 
brasileira havia três jogadores negros, Nenê, Bota e um dos destaques do time, 
Guilherme, e a África do Sul vivia o regime do Apartheid, onde os negros não 
poderiam se misturar aos brancos, e assim, os atletas de cor da equipe visitante 
foram impedidos de entrar em solo sul africano.  

A liberação para os referidos futebolistas chegou somente dois dias depois, 
graças a atuação da diplomacia brasileira no país africano, e os atletas seguiram 
para o hotel para se prepararem para o primeiro jogo no País. 

Na reportagem de Monteiro (2009), o motorista de táxi, Adelson, ex-zagueiro 
da briosa, diz que “Existia sempre aquele negócio do racismo, que não misturava 
tudo, mas não pensávamos que era tão rigoroso”  

A notícia do impedimento de atletas negros de um país visitante, que era o 
atual campeão mundial de futebol, chegou aos ouvidos de Dennis Brutus (1924-
2009), um branco que marcou sua vida na luta contra o regime do Apartheid e 
presidente da Associação Esportiva da África do Sul, criada três meses antes, com a 
participação do líder negro, Nelson Mandela (1918-2013), com intuito de combater o 
racismo no esporte. 

Brutus enviou um telegrama ao então presidente do Brasil, Juscelino 
Kubistchek (1902-1976) com o seguinte texto: “Soubemos que um time brasileiro, na 
Cidade do Cabo, está sendo impedido de contar com os seus jogadores negros para 
um amistoso contra um time local” e solicitava que a partir deste fato, o Brasil se 
levantasse contra o racismo.  

De imediato, o presidente Kubistchek solicitou que a equipe brasileira não 
entrasse em campo e deixasse o país, mas como as notícias na época demoravam 
em chegar ao destino, os jogadores e dirigentes presentes na África do Sul sem 
saber da ordem presidencial, tomaram sua própria decisão. Essa foi a primeira vez 
em que o governo brasileiro se posicionou oficialmente contra o regime racista do 
apartheid sul-africano.  

No dia do jogo, novas dificuldades começaram a surgir para a delegação da 
Portuguesa Santista, pois a equipe fora mandada para um vestiário secundário, 
pequeno e bem escuro, para ali se prepararem para a partida. Quando estavam 
todos os jogadores uniformizados e prontos para entrarem em campo, surgiu no 
vestiário a indesejável visita de dois emissários do governo local com uma 
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mensagem taxativa: “Nossa política não permite jogadores negros na partida. 
Entrem apenas com os brancos”. 

A notícia chocou a todos os presentes e causou revolta, levando a delegação a 
se unir e recusar a entrar no estádio, mesmo acarretando na perda do cachê 
estipulado para a apresentação.  

A atitude da equipe foi prontamente apoiada pelo encarregado de negócios da 
legação brasileira na Cidade do Cabo, o Segundo-Secretário Joaquim de Almeida 
Serra, que declarou aos enviados sul-africanos: “Ou jogam todos ou ninguém joga!”, 
e assim, ninguém jogou e as outras partidas marcadas no país foram canceladas e a 
Briosa partiu para Angola ciente de que fizera a atitude mais acertada. 

Almeida Serra, neto de destacado abolicionista de mesmo nome, veria 
posteriormente o telegrama do presidente e outro na qual recebia elogios pela 
atitude tomada, que ganharia repercussão em todo o mundo. 

A Portuguesa seguiria seu roteiro de viagem e novamente venceria todas as 
partidas disputadas em Angola. O presidente JK entrou em contato com os 
dirigentes do clube santista em demonstração de apoio a atitude da equipe que tão 
bem representou o Brasil em terras distantes.  

Com campanha impecável19 que renderia a honraria da “Fita Azul”, conquistada 
por poucos clubes brasileiros, a delegação da Portuguesa desembarcou na Baixada 
Santista aos 11 dias do mês de junho de 1959, onde foi recepcionada por uma 
verdadeira multidão de torcedores e simpatizantes, pelo feito na África.  

Os jogadores desfilaram pelas ruas da cidade, em cima do carro do Corpo de 
Bombeiros e seguidos por uma carreata, que terminou no Estádio Ulrico Mursa, com 
os atletas dando a volta olímpica no gramado e sendo aplaudidos de pé pelos 
expectadores presentes nas arquibancadas. 

Pouco antes de sua morte, em 26 de dezembro de 2009, Dennis Brutus em 
entrevista para um programa de televisão agradeceu mais uma vez aos brasileiros 
pela sua contribuição no combate ao racismo na África do Sul, e assim declarou: 
“Muito obrigado por ter nos ajudado na nossa luta por Humanidade”. 

E com esta singela participação no combate ao regime de segregação racial na 
África do Sul, a Associação Atlética Portuguesa, prestes a completar seu centenário, 
pode se orgulhar entre outras glórias, de ter ajudado a combater o regime de terror 
do Apartheid, que durou 46 anos.  
 

CONCLUSÃO 

 

Através destas linhas foi possível observar que as relações diplomáticas entre 
Brasil e África do Sul (estabelecidas oficialmente entre 1947 e 1948) ficaram em 
certa medida, estremecidas com o episódio ocorrido com a Portuguesa. Esse 
relacionamento com a nação africana sofreria maior abalo em meados da década de 

 
19 As partidas disputadas durante a excursão, seus resultados e datas foram: Portuguesa 5 x 0 
Combinado de Moçambique (16/04), 8 x 0 Ferroviária de Lourenço Marques (18/04), 5 x 1 Seleção de 
Transwaal (19/4), 5 x 0 Desportos de Lourenço Marques (26/04), 4 x 2 Seleção de Lourenço Marques 
(30/04), 5 x 1 Seleção União Sul-Africana (03/05), 3 x 0 Ferroviário da Beira (09/05), 2 x 0 Seleção da 
Beira (10/05), 7 x 1 Ferroviário de Angola (16/05), 3 x 0 Combinado de Sá da Bandeira (17/05), 6 x 1 
Seleção de Luanda (19/05), 4 x 1 Combinado de Benguela (21/05), 3 x 0 Grupo Desportivo Ambaco 
(23/05), 6 x 2 Seleção de Huambo (24/05) e 9 x 1 Combinado de Lourenço Marques (28/05). Fonte: 
(CAPELETO, 2012, p. 10). 
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1970, após o recrudescimento interno do regime do apartheid, que recebeu violenta 
resposta da comunidade internacional. 

Considerando o contexto histórico da África do Sul, a questão do negro no 
esporte adquire uma natureza mais radical. O regime de segregação racial que 
vigorou no país por 46 anos (1948 a 1994) determinava que a África do Sul tivesse 
quatro ligas separadas: uma específica para os brancos, uma para os negros, outra 
para mestiços e uma última para os indianos. Na seleção nacional, em sintonia com 
os Springboks (apelido da seleção sul-africana de rugby), somente os de pele 
branca podiam jogar. 

Em 1960, ocorreu no país, o Massacre de Sharpeville, quando a polícia 
nacional abriu fogo contra uma manifestação pacífica que protestava contra a lei do 
passe, a qual obrigava os negros a usarem uma caderneta identificando onde eles 
poderiam ir. A partir daí, a comunidade internacional voltou seus olhos para o regime 
de segregação no país de modo mais efetivo. 

Em 1961, dois anos depois do fatídico episódio com a Portuguesa Santista, a 
FIFA decide suspender a África do Sul das competições internacionais que 
organizava, somente reintegrando ao seu quadro, em 1992. 

No ano seguinte, a Organização das Nações Unidas aprovariam uma resolução 
condenando o apartheid e pedindo aos países-membros que cortassem relações 
diplomáticas com a África do Sul. 

Com a saída de Nelson Mandela e outros líderes negros, da prisão, onde 
permaneceram por mais de duas décadas, a África do Sul começou a tomar novos 
rumos, culminando com e eleição de Mandela como o primeiro presidente negro do 
país, com a difícil tarefa de conduzir os rumos do país e amenizando as feridas 
abertas pela desigualdade por causa da cor da pele, e o esporte foi um importante 
meio para este objetivo. 

Esta ousada iniciativa de Mandela rendeu frutos ao país no âmbito esportivo, 
quando a África do Sul ganhou o direito de sediar o mundial de rugby, em 1995, no 
qual venceu na final a forte equipe da Nova Zelândia e ficou com título do evento. 
Este episódio foi retratado de maneira excepcional no filme “Invictus” (2009). 

Além de ter sido palco da 19ª edição da Copa do Mundo de Futebol, 
organizada pela FIFA, mesma entidade que suspendeu a participação do país por 
16 anos, tornando assim, o primeiro país do continente africano a ser sede do maior 
evento futebolístico do planeta. 

Com a realidade sul africana sendo paulatinamente transformada, embora a 
igualdade ainda esteja longe de ser alcançada, pois a maioria negra, hoje no poder e 
detentora de plenos direitos, ainda guarda mágoas do passado dos tempos do 
Apartheid, muitas histórias acabaram por ficar no esquecimento, incluindo este, 
acontecido com a Briosa, explanado neste trabalho que foi objetivado para resgate 
deste triste capítulo da história do futebol brasileiro, desconhecido das novas 
gerações.   

Seria injusto não aqui mencionar os integrantes da delegação da Portuguesa 
Santista, que por capricho do destino, muito bem representou o Brasil em terras 
africanas e sentiu na pele as atrocidades do regime racista daquele país, e de certa 
forma, contribuiu para que o mundo soubesse o que ali estava ocorrendo. 

 Chefiada na ocasião por José de Souza, a equipe treinada por Filpo Nuñes20, 
ainda trazia no grupo que foi ao continente africano, o enfermeiro, Juvenal Emílio 

 
20  Nelson Ernesto Filpo Nuñez (1920 - 1999) foi um treinador argentino que fez história no futebol 

brasileiro. Além da “Fita Azul” pela Briosa, foi com Filpo como treinador, que o Palmeiras em meados 
da década de 1960 ganharia a alcunha de “Academia”.  Também estava à frente do clube paulista 
quando este representou a Seleção Brasileira por ocasião da Inauguração do Estádio Governador 
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dos Santos, o massagista Estevan Franceschini e o jornalista Mário Nobre, além dos 
jogadores: Adelson, Atílio, Bota, Carlito, Chamorro, Gerolino, Gonçalo, Grilo, 
Guilherme, Jorge, Nenê, Nicola, Nivaldo, Perinho, Pichu, Raul Simões e Valdo.  

A mesma Cidade do Cabo em que a Briosa foi hostilizada no final da década 
de 1950, viu nascer ainda sob o regime segregacionista, em 1982, o Santos Football 
Club, time profissional que integra hoje, os quadros da Premier Soccer League 
(PSL), a principal liga de futebol da África do Sul, fundada em 1996.  

Não saberemos afirmar se o episódio com a Portuguesa teve influência, ou se 
foi mesmo pelo encanto que o time de Pelé, um negro, considerado o melhor atleta 
do século, levou aos quatro cantos do mundo, mas essa é mais uma das 
coincidências do mundo da bola, referendadas pelos caprichos dos “Deuses do 
Futebol”.  
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INTRODUÇÃO A CONSTRUÇÃO DO BRASIL SOBRE MESTIÇAGEM E 

GÊNERO: POR UMA PERSPECTIVA DECOLONIAL NAS CIÊNCIAS E 
EDUCAÇÃO 

 
Beatriz Floôr Quadrado21 

Denise Regina Quaresma da Silva22 
 

Resumo: O presente trabalho tem como temática as construções sociais do Brasil 
no que se refere a raça, gênero e sexualidades a partir da perspectiva decolonial e 
dos estudos feministas. O objetivo é analisar as produções de conhecimento sobre 
as relações raciais e de gênero do Brasil pós-colonial, em especial as definições e o 
projeto eugenista criado na mestiçagem até o mito da democracia racial. Busca-se 
uma visão crítica e de desconstrução sobre a colonialidade atrelado ao processo 
histórico de identidade brasileira, tendo a norma cisheteropatriarcal como estrutura 
de exploração e opressão de sujeitos.  
 
Palavras-chave: Mestiçagem; raça; gênero; decolonial. 
 
Introdução 

 

O colonialismo é uma experiência histórica marcada pelo pacto colonial, em 
que a metrópole tem poder de exclusividade sobre a exploração da colônia. 
Resultado de conquistas e genocídios de sociedades, corpos, culturas e crenças. A 
modernidade tem um marco eurocêntrico nas conquistas e expansões europeias do 
século XV que constituíram a formação do capitalismo, em um poder colonial com 
base no racismo, xenofobia e gênero Esta dominação se realiza nas opressões e na 
construção de normas hierarquizadas e de fronteiras heteronormativas e na 
branquitude, em uma ideia de normal e anormal que recai na construção sobre uma 
suposta biologia para a naturalização de poderes. Porém, vale ressaltar, que estas 
construções são sociais e políticas, além de serem reforçadas historicamente, o que 
resulta nos poderes de colonialidade. Esta por sua vez tem sérias consequências na 
economia, natureza, gênero, sexualidade e subjetividades. 

Os estudos do colonialismo têm início entre os séculos XIX e XX em uma 
perspectiva de um estudo do “outro”, este constituído sob domínio colonial. Muitas 
análises foram criadas no propósito de justificar a superioridade e inferioridade 
nestas relações coloniais, neste caso a relação do colonizador e colonizado, uma 
maneira de legitimação do poder colonial, inclusive sua violência. 

Espanha e Portugal têm uma construção de Estado-nação marcada pelas lutas 
contra os mouros, em uma dimensão religiosa e racial nas guerras de Reconquista 
(GONZALEZ, 2020). Algo intensificado nas lutas pela colonização da América, em 
que perpetuaram seus domínios com base na religião, raça e sem perder de vista, 
as questões de gênero.  

 
21 Doutoranda em Educação na Unilasalle (Canoas), bolsista pela Prefeitura Municipal de Sapucaia 
do Sul; Mestra em História (UFPel); Especialista em Direitos Humanos e Cidadania (Unipampa); 
graduada em Licenciatura Plena em História (UFPel).  

22 Doutora em Educação (UFRGS) e Pós-doutora em estudos de Gênero pela Universidad de 
Ciencias Empresariales y Sociales (UCES, Argentina)/ Docente do PPG em Educação na Unilasalle 
(Canoas) e bolsista de produtividade do CNPQ. 
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Estudos como a teoria evolucionista que explicou as diferenças de culturas 
através do meio ambiente; assim como a teoria racista de Saint-Simon que buscava 
justificar questões de inferioridade em um viés biológico e racial. As pesquisas de  
William Frederic que entendia as distinções pela formação do corpo como 
determinante para o caráter de um indivíduo; e Paul Broca para o qual a 
inferioridade estaria na cor da pele, cabelos e outros traços fisiológicos. O principal 
meio para a dominação colonial foi o terror e a desumanização do ser colono, mais 
especificamente do negro e indígena colonizado. “Numa época em que a ciência se 
tornava um verdadeiro objeto de culto, a teorização da inferioridade racial ajudou a 
esconder os objetivos econômicos e imperialistas da empresa colonial” (MUNANGA, 
2012, p.33). 

 O domínio se deu pela classificação de raça e de gênero, junto as suas 
subjetividades. Segundo Lugones (2008) o principal instrumento é sobre o subjetivo, 
domínios sobre a existência, que recai sobre origens, e questões de inferioridade e 
superioridade, na dicotomia entre humano e o não humano, junto a uma ideia de 
raça. No século XVI no simbolismo das cores, se tem por parte de cristãos 
ocidentais, o negro como significado de derrota, pecado. Prevalecem a repulsa aos 
povos de cor, colocados como diferentes do padrão estético e dos valores da 
civilização europeia (GUIMARÃES, 2012). Estas classificações são arbitrárias, assim 
como as representações, buscando legitimação no biológico. Porém, 

 
“podemos observar que o conceito de raça tal como o empregamos hoje, 
nada tem de biológico. É um conceito carregado de ideologia, pois como 
todas as ideologias, ele esconde uma coisa não proclamada: a relação de 
poder e de dominação.” (MUNANGA, 2003, p.6)  

 

É clássico na colonização, o binarismo branco/negro, ou seja, a raça 
denominada pela cor.  O preconceito no Brasil se concretiza basicamente na cor da 
pele, mas é importante destacar, que no caso da população negra, este corpo tem 
marcas históricas, de um passado já marcado pela escravidão, e reforçado por 
estigmas, levando ao racismo. Cor ‟ é, no Brasil, primitivamente, uma construção 
racialista, que se estrutura em torno de uma ideologia bastante peculiar”. 
(GUIMARÃES, 1999, p.101).  

Para a população negra brasileira o grande problema no pós- colonialismo foi a 
tentativa de branqueamento da sociedade brasileira. No Brasil esta questão destaca-
se na construção de uma Identidade Nacional, e se deu sobre a mestiçagem. Esta 
foi a solução para a variedade racial presente no Brasil no século XIX e XX, e sobre 
o que fazer com os ex-escravos integrantes, neste momento, à categoria de 
cidadãos. Segundo Munanga: “[...] o processo de formação da identidade nacional 
no Brasil recorreu aos métodos eugenistas, visando o embranquecimento da 
sociedade.” (2008, p.15). 

 Tinha-se a concepção da negatividade da presença negra para a constituição 
da identidade nacional, para isso tem se a uma nova categoria étnica para o país: o 
mestiço. No senso comum mestiço significa a mistura, mais especificamente entre 
brancos, índios e negros, mas há uma maior complexabilidade, envolve questões 
históricas, políticas e ideológicas, menosprezando a diversiddae nestes âmbitos.  

Uma colonização que envolve as subjetividades extremamente afetadas pelas 
construções de Estados- Naçõe e identidades nacionais, tendo como base uma 
criação de unidade perante povos e culturas, através da violência. E neste contexto, 
destacando o Brasil, tem-se o povo negro, indígena e mestiço, marcado por 
estereótipos para afirmar uma suposta inferioridade. É constituída uma escala de 
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cores, o mulato fica acima do negro, mas abaixo do branco, o indígena por vezes 
desaparece nesta hierarquia, um meio de poder e legitimação colonial. 

 
 

Casa grande e senzala: a romantização da mestiçagem em um processo de 
eugenia 

 

As identidades são representações construídas historicamente e reconhecidas 
por sistemas culturais compartilhados, não sendo unificadas, é um processo variável 
e de poder. Deve-se ressaltar que não são naturais a um determinado grupo ou 
indivíduo, ou seja, são definidas historicamente e politicamente, não biologicamente. 
Assim como as identidades nacionais, podendo ser referenciadas como  
“Comunidades Imaginadas” (Anderson, 2008), são construções simbólicas, na 
tentativa de criação de uma ligação de origem em comum, meios de visualização de 
si e para os outros, uma forma de legitimação e identificação do Estado-nação.  

 E é neste âmbito que muitas culturas e grupos étnicos são incorporados ou 
apropriados pelo nacional, no Brasil teve-se, por exemplo, elementos indígenas 
incorporados por D. Pedro II; e em um Brasil mais contemporâneo características da 
cultura afro como a capoeira. É relevante esclarecer que tal apropriação não 
significa inclusão social, mas uma falsa integração. Sendo assim, inventam-se 
tradições que são cotidianamente ritualizadas e representadas por meio de símbolos 
e linguagens. Entendem-se tradições inventadas como:  

 
Um conjunto de práticas, normalmente reguladas por regras tácita ou 
abertamente aceitas, tais práticas, de natureza ritual ou simbólica, visam 
inculcar certos valores e norma de comportamento através da repetição, o 
que implica, automaticamente; uma continuidade com um passado histórico 
apropriado. (HOBSBAWM, 2008, p.9).  

 

O Império caracterizava a identidade brasileira como mestiça, uma mistura. A 
imagem do indígena foi muito utilizada para uma percepção de natureza e de 
autenticidade, assim como, uma representação do exótico, do “bom selvagem” em 
uma alusão as idéias de Rousseau. Uma concepção mais essencialista, de 
“verdades” biológicas (SILVA; HALL; WOODWARD, 2012), que serviram, também, 
como fundamento para a discriminação.  

Com a abolição da escravidão em 1888, o objetivo passa a ser de esquecer o 
passado escravista, tendo em vista a proclamação da República em 1889, com isso, 
os documentos da escravidão foram queimados no Rio de Janeiro. Foram criados 
novos símbolos no intuito de distanciar-se do antigo regime, uma forma de 
legitimação de poder. “A manipulação do imaginário social é particularmente 
importante em momentos de mudança política e social, em momentos de redefinição 
de identidades coletivas.” (CARVALHO, 1990, p.11) . 

 No século XX a ideologia se deu sobre o branqueamento da sociedade 
brasileira. Mas, desde o século XIX já havia incentivos de imigrantes italianos para 
São Paulo e alemães para o sul do Brasil, como projeto de mestiçagem para  
embranquecer a população.  

A categoria de mestiço não se restringiu apenas ao Brasil, se estendeu por 
outras regiões, em especial pela América Latina. É relevante, também ressaltar 
sobre as categorias humanas denominadas por cor, ou seja, branco, negro, amarelo, 
ou mestiço, em que: 

 
 [...] trata-se de fato, de categorias cognitivas largamente herdadas da 
história da colonização, apesar da nossa percepção da diferença situar-se 
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no campo do visível. É através dessas categorias cognitivas, cujo o 
conteúdo é mais ideológico do que biológico, que adquirimos o hábito de 
pensar nossas identidades sem nos darmos conta da manipulação do 
biológico pelo ideológico. (MUNANGA, 2008, p.18)  

 
 

Contudo, o(a) mestiço(a) no final do século XIX e início do século XX, é 
condenado (a) à degeneração, no Brasil. Tais teorias se destacaram com Silvio 
Romero, ideia de um naturalismo evolucionista, junto às posições de Haeckel, 
Darwin e Spencer. Romero, ao contrário de muitos estudiosos brasileiros, acreditava 
ver na mestiçagem a saída para uma possível homogeneidade nacional. Estaria no 
mestiço a vitória do branco no país, o produto de uma raça em formação 
(SCHWARCZ, 1993).  

Já no governo de Getúlio Vargas foi marcado pelo nacionalismo e a construção 
de uma identidade nacional e cultural, com base principalmente, da posteriormente, 
chamada “Democracia Racial”, por meio de um ideal de mestiçagem. O Brasil tinha, 
com isso, o intuito de incluir-se entre as nações democráticas do mundo. O mestiço 
antes visto como degenerado, a partir deste momento é “enaltecido” para fins 
identitários e simbólicos.  

É este momento que estava em voga nos Estados Unidos a tese da catástrofe, 
em que se acreditava na anulação da possibilidade de reprodução de formas 
culturais africanas no Novo Mundo, entre seus principais teóricos estão Donald 
Pierson, Ruth Landes, e Franklin Frazier; e, também, a tese da sobrevivência, esta 
acreditava em uma resistência negra que reproduz suas religiões e culturas mesmo 
sobre a opressão do escravismo, podemos citar Herskovits, Turner e Melville como 
exemplos destes estudos (MARQUESE, 2004). Estes ideais influenciaram o 
pensamento brasileiro nas décadas de 30 e 40 do século XX, principalmente os 
culturalistas, em uma negação do racismo e afirmação de uma harmonia racial.  

Teve-se a glorificação da mestiçagem para a construção do que era ser 
brasileiro, uma busca de identidade, justificada pelas obras de Gilberto Freyre, como 
em “Casa Grande e Senzala”.  

 
Tal como seus antecessores, Freyre respondia também ao desafio regional 
brasileiro. É que, no começo dos anos de 1920, a revolução estética 
modernista inventara o primitivo brasileiro, o popular, sob a influência das 
emoções trazidas pelos novíssimos espetáculos de massa europeus e de 
seu gosto pelo exótico. (GUIMARÃES, p.67, 2012)  

 

Freyre caracterizava a escravidão existente no Brasil como algo mais amigável 
e branda, além de menosprezar as diferenças diante de um cruzamento racial. “[...] o 
mestiço transformou-se em ícone nacional, em um símbolo de nossa identidade 
cruzada no sangue, sincrética na cultura, isto é, no samba, na capoeira, no 
candomblé e no futebol.” (SCHWARCZ, 1998, p.178). Freyre acreditava na 
constituição do brasileiro como uma “meta raça”, e esta de cor morena.  

Gilberto Freyre reconstrói as relações raciais em uma base de cultura. Por 
influência de Franz Boas, criou a concepção de uma nova e única raça, através da 
mestiçagem. Boas “considera o fenômeno das diferenças mentais entre grupos 
humanos mais do ponto de vista da história cultural e do ambiente de cada um do 
que da hereditariedade ou do meio geográfico.” (FREYRE, p.381, 2006)  

 

O autor reforça um parecer natural da escravidão, uma aptidão para a vida 
tropical por parte do africano, e a predisposição do português para a colonização 
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escravocrata dos trópicos, uma espécie de determinismo. Afirma que a inferioridade 
atribuída ao negro se deu por sua condição de escravo, e não em relação à raça.  

A partir de ideias de Freyre se reforça no país a sexualização e vulgarização da 
mulher mestiça ou mulata, uma espécie de herança da mulher negra escravizada. E 
exalta a miscigenação: “A miscigenação que largamente se praticou aqui corrigiu a 
distância social que de outro modo se teria conservado enorme entre a casa-grande 
e a mata tropical; entre casa grande e senzala.” (FREYRE, p.33, 2006). Embora, as 
relações entre senhores e escravas foram por vezes colocadas de maneira passiva, 
o que sabemos é que o número de abusos e violências sexuais era recorrente na 
sociedade escravocrata.  

Munanga (2008) diz ter os mestiços, desde o período colonial, caído em uma 
armadilha ao não assumirem a identidade negra, uma política de dividir para 
dominar, uma desconstrução da solidariedade entre negros e mulatos que repercute 
até hoje no processo de formação da identidade coletiva de ambos.  

A Terminologia “mulata” tem origem no diminutivo de mulo (mula) do espanhol, 
extremamente pejorativa, uma cruza entre éguas e jumentos. No caso seria uma 
forma de “higienização” da sociedade, através do “sangue branco”, e na 
objetificação da mulata:  “[...] foi construída uma mulata puro corpo, ou sexo, não 
engendrado‟ socialmente.” (CORRÊA, 1996, p.40). Mostra-se relevante a ligação 
direta com o corpo, marcado por estigmas que classificam negativamente esta 
mulher dita mestiça. Formando uma identidade indesejada. Esta nacionalidade 
“encarnada na figura do mulato; desqualifica qualquer reivindicação de autenticidade 
cultural afrodescendente.” (PINHO, 2004, p. 85). Como colocado por Corrêa (1996) 
é uma rejeição à negra preta.  

O uso da terminologia “mulata” carrega a violência das relações raciais, “nela 
estão imersas referências à crença na inferioridade, biológica” do negro, ao ideal do 
branqueamento e ao mito da democracia racial.” (GOMES, 2008, p.256)  

 É de extrema relevância destacar que “[...] para o negro, o estético é 
indissociável do político.” (GOMES, 2008, p.130). Os grupos negros vão se 
organizar de diversas maneiras contra a dominação colonial, e a segregação na 
sociedade, surgem durante o século XX movimentos negros de diversos vieses.  

 
“A política de identidades concentra-se em afirmar a identidade cultural das 
pessoas que pertencem um determinado grupo oprimido ou marginalizado. 
Essa identidade torna-se, assim, um fator importante de mobilização 
política.” (SILVA; HALL; WOODWARD, 2011, p.34)  

 

Desde a abolição, até mesmo antes, coletivos negros se organizaram contra a 
discriminação e exclusão na sociedade, muitas vezes com base na instrução para 
inclusão, por meio de associações. Alguns grupos vão se destacar no movimento 
negro no país, como o Teatro experimental do Negro, o TEN (Rio de Janeiro, 1940); 
o Ilê Aiyê (Bahia, 1970); Movimento Negro Unificado; além dos movimentos 
clubistas, jornais, e até mesmo concursos de beleza, entre outras formas de luta.  

A mestiçagem, comum em um país com tanta diversidade de povos, cores e 
culturas, vai ser caracterizada, através da criação do (a) mulato(a), para criar um 
gradiente de cores, ou seja, segundo os estudos de Oracy Nogueira, uma forma de 
classificar indivíduos, aproximando-os ou distanciando-os da ascendência africana 
(GOMES, 2008), e de forma pejorativa sobre fenótipos negros, para uma 
hierarquização de cores e raças. Então, o que se acaba percebendo é a 
institucionalização do racismo na sociedade brasileira, justificada em ideologias 
científicas e essencialistas, que tendem a naturalizar a discriminação sobre 
populações específicas para uma legitimação nas relações de poder na sociedade, o 
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que se deu durante a história do país demarcando certos lugares específicos no 
imaginário brasileiro para brancos, negros e mestiços.  

 É durante a segunda metade do século XIX que raça vai ganhar um caráter 
científico no Brasil pelas influências de modelos europeus como o evolucionismo, na 
busca de progresso e civilidade condenando o mestiço a uma degeneração; e o 
social-darwinismo, em uma hierarquização social pela raça.  

 
O cruzamento de ideias darwinistas e poligenistas em foco na raça 
desembocou no entendimento de que, embora whites e Negroes 
compartilhassem um ancestral comum, seus processos de evolução eram 
tão desiguais que, na prática, poderiam mesmo ser considerados duas 
espécies. (XAVIER, 2012, p.51)  

 

No Brasil predomina o colorismo, ou seja, uma discriminação pela cor da pele, 
uma ideologia racial que privilegia a pele clara em detrimento da escura em 
sociedades racistas pós-coloniais (XAVIER, 2012). O mundo branco é naturalizado 
como normativo, fazendo com que os negros sejam racializados, ao contrário dos 
brancos.  

A branquitude é o fenômeno da supervalorização do branco, uma posição de 
poder, característica de países colonizados pelos europeus, em um ideal 
eurocêntrico (SOVIK, 2009). O branqueamento refere-se a tornar a sociedade 
branca, diferente da branquitude que se caracteriza pela supervalorização do 
branco, este como superior ao negro. Este fenômeno está ligado a uma 
hierarquização dos seres, também, pelo fenótipo.  

A construção de um Brasil sobre o ideal de branqueamento da sociedade se 
utilizou da política de imigração europeia, aplicada intensivamente no Rio Grande do 
Sul.  

 
“Muitos intelectuais passaram a postular que o progresso e a civilização do 
país passariam pelo embraquecimento da população, visto que as 
características físicas seriam um reflexo moral dos indivíduos. O fenótipo 
não- branco representava, na visão de intelectuais comprometidos com o 
projeto das elites, a selvageria e o barbarismo presentes na sociedade 
brasileira, logo, um retrocesso à modernidade.” (PINTO, 2010, p. 35) 

 

 As relações raciais no Rio Grande do Sul devem ser analisadas de maneira 
especial. No qual, por muitos anos, foi negada a escravidão, ou seja, foi construído 
um pensamento de que neste Estado a escravidão era menos violenta. E também se 
fez acreditar em um número reduzido da população negra como integrante da 
sociedade. Um espaço que, até mesmo pela forte migração, predominou e dominou 
a identificação com lusos e platinos. Enquanto, por volta de 1930, o país construía 
uma identidade nacional ligada à mestiçagem, no Rio Grande do Sul,  minimizava-se 
a presença negra.  

Dentre os intelectuais do branqueamento pode-se destacar Oliveira Vianna nos 
anos de 1930, como legítimo defensor do branqueamento, afirmava que o índio e o 
negro são raças bárbaras, só se fazem civilizados quando cruzados com o branco e, 
assim mesmo, deve prevalecer o tipo branco (MUNANGA, 2008). 50  

A branquitude normativa é a ideia que coloca o branco como legítimo ser 
humano, dotado de superioridade sobre todas as espécies, o que, 
consequentemente, desumaniza o indivíduo negro, o principal meio de dominação 
colonial. A regulação social se faz sobre o corpo, e também, sobre o padrão estético. 
Segundo Ribeiro (2018) as pessoas brancas não se reconhecem como brancas, 
mas como pessoas, pois não são racializadas:  
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Porque branco não é uma cor, é uma afirmação política, assim como negro. 

Representa uma história de privilégios, escravatura, colonialismo, uma 
realidade cotidiana. A mudança começa pela autodefinição e pela 
importância disso. É necessário desmistificar essa hierarquia. (RIBEIRO, 
2018,p.110) 

 

Ser branco está no corpo, no visível, mas também consiste em privilégios 
simbólicos e materiais, “no Brasil ser branco, está ligado à aparência, ao status, e ao 
fenótipo” (SCHUMAN, 2014, p. 84).  

 
O fato de os estereótipos negativos estarem diretamente associados à cor e 
a raça negra fez também que os brasileiros mestiços e grande parte da 
população com ascendência africana, de maneira geral, não se 
classificassem como negros [...] o que ajudou para que permanecessem 
intactas todas as estereotipias e representações dos negros. (SCHUCMAN, 
2012, p. 44)  

 

A branquitude também opera nas relações de gênero, colocando a beleza 
como essência feminina, há uma erotização da mulher negra, enquanto mulheres 
brancas são presas à castidade. O patriarcado colonial agiu sobre a sexualidade, 
violência sobre gênero e direitos reprodutivos. 

O essencialismo biológico e sexista sobre o feminino fez parte do projeto de 
dominação patriarcal, em que oprime mulheres independente de classe, porém 
hierarquiza os conceitos na construção do ser mulher, em que mulheres negras e 
indígenas por vezes foram determinadas como não humanas, ou ainda vistas como 
produto, ou seja, objetificadas. É relevante destacar que a opressão recai, também, 
sobre corpos masculinos pelos próprios limites e fronteiras estabelecidos pela norma 
patriarcal com base na heterossexualidade, em especial a corpos negros. 
 
 

Por uma perspectiva Decolonial sobre a construção da sociedade brasileira 
 

Os estudos decoloniais têm como base uma crítica ao colonialismo e toda a 
violência que ele representa. Disserta sobre os problemas do colonialismo, neste 
caso a violência epistêmica; buscando uma descolonização dos estudos, alguns já 
citados; e coloca o pós- colonialismo como um sistema estruturante de relações 
sociais, ligados ao Estado- nação (BALANDIER, 2014). 

A colonialidade inclui uma classificação universal pautada na ideia de raça e 
que persiste nas relações de gênero, sexualidade e classe na atualidade. As 
imposições patriarcais sobre gênero e sexualidade são construções coloniais, tendo 
por base a construção da modernidade e capitalismo sobre as Américas a partir do 
século XV. O conceito de privado como algo íntimo é fruto do capitalismo liberal, em 
que o coletivo é descartado por uma ideia de um núcleo familiar (SEGATO, 2020). 
As construções binárias ganham intensidade para diversos âmbitos, como 
público/privado; feminino/masculino; homossexual/heterossexual; branco/preto, 
entre outros. O pensamento colonialista descarta a diversidade, além de nomear e 
se utilizar da linguagem como forma de controle e dominação. Pelúcio (2012) aponta 
como limitantes a concepção binária de conceber a realidade das relações de 
gênero, raça e sexualidade, pois não leva em conta a fragmentação. A realidade e 
as construções brasileiras revelam, apesar das imposições coloniais, a diversidade e 
conflito nestes âmbitos 

Os estudos pós-coloniais têm grande influência do antropólogo e sociólogo 
francês Balandier, que escreveu nos anos 50 do século passado, em estudos 
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voltados à África e Ásia. Também os estudos da indiana Spivak, com o estudo do 
subalterno, em que seu principal trabalho foi o artigo “Pode o Subalterno falar?” de 
1985, no qual aponta diversas críticas aos estudos pós- coloniais, principalmente no 
que tange ao essencialismo. Com o término da Segunda Guerra Mundial se 
intensificaram os estudos pós-colonialistas, junto às questões de independência de 
sociedades africanas e asiáticas, e, então, com os movimentos contra o 
colonialismo. 

Analisando, mais especificamente, o caso das Américas, Balandier (2014) nos 
coloca o fenômeno do “Colonialismo Interno”, ligado a construção do Estado-nação 
contra as ditas minorias, como índios, negros e mulheres. Em que mesmo após a 
independência não perde o caráter de “situação colonial”.  

O conhecimento histórico e científico no século XVI-XVII foi por base 
eurocêntrico, em que a modernidade centrada na razão e sob a hegemonia do 
capitalismo naturalizou e padronizou o conceito de sociedade, civilização. Esta 
concepção ainda está em processo de desconstrução, pois seus efeitos sobre 
legislações, organização social e imaginário sobre raça, gênero e classe ainda é 
consequente e predominante enquanto poder. 

O Brasil têm muito mais de África do que de Europa, durante toda nossa 
história tivemos uma maioria populacional de negros e mestiços, por isso quando 
Gonzalez(2020) propõe a categoria amefricanidade faz todo sentido a nossa 
realidade, bem como a criticidade sobre epistemologias impostas do Norte, 
especificamente, Estados Unidos. Uma possibilidade de romper com a 
epistemologia eurocêntrica sobre nossa história. Repensar nossa identidade imposta 
sobre uma suposta democracia racial. 

Segundo Spivak (1985) o pós-colonialismo demonstra o fracasso da 
descolonização. E é neste momento que se tem o dito “subalterno”:  

 
as camadas mais baixas da sociedade constituída pelos modos específicos 
de exclusão dos mercados, da representação política e legal, e da 
possibilidade de se tornarem membros plenos no estrato social dominante. 
(SPIVAK apud ALMEIDA, 2010, p.12) 

 
 

O sujeito subalterno é constituído junto ao Estado-nação, de maneira 
homogênea, na construção de uma nacionalidade que classifica os sujeitos sem 
levar em conta sua heterogeneidade. Outro problema sobre o sujeito subalterno é 
que ele não pode ser ouvido, não há espaços e diálogos de fato para isto, e nesta 
perspectiva que Spivak (1985) conclui que o subalterno não pode falar, nem de fato 
se autorrepresentar sem se inserir no discurso hegemônico.  

 
Nenhum ato de resistência pode ocorrer em nome do subalterno sem que 
esse ato esteja imbricado no discurso hegemônico. Dessa forma, Spivak 
desvela o lugar incômodo e a cumplicidade do intelectual que julga poder 
falar pelo outro e, por meio dele, construir um discurso de resistência. Agir 
dessa forma, Spivak argumente, é reproduzir as estruturas de poder e 
opressão, mantendo o subalterno silenciado, sem lhe oferecer uma posição, 
um espaço de onde possa falar e, principalmente, no qual possa ser ouvido. 
(ALMEIDA, 2010, p.12) 

 
 

 O colonialismo está engendrado na epistemologia dominante e na construção 
do conhecimento, no qual a linguagem cria significados. O “racismo e colonialismo 
deveriam ser entendidos como modos socialmente gerados de ver o modo e viver 
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nele. Isto significa, por exemplo, que os negros são construídos como negros.” 
(FANON, 2008, p. 15) 

 
Foram palavras que fizeram um completo percurso histórico de reversão de 
sentido. Usado pelos europeus, primeiro, para designar pessoas e povos de 
cor mais escura, “negro” tornou-se, depois, designação de pessoas e povos 
de status social ou constituição biológica inferior, escravos ou povos 
submissos; para num terceiro momento, servir de  autodesignação desses 
mesmos povos em seus movimentos de libertação colonial e de 
recuperação de autoestima. (GUIMARÃES, 2012, p. 29) 

 
 

As imposições sobre corpos negros no Brasil recai sobre a cor e a própria 
sexualidade, objetificando estes corpos em fetichismo, selvageria, obediência e a 
negação do afeto (FANON, 2008). A mestiça tem seu corpo ligado exclusivamente 
ao erótico e imposto ao carnaval, de forma estereotipada e negativada, silenciando 
as resistências culturais negras junto a festa, blocos e escolas de samba. 

O “Imaginário erótico e sensual do colonialismo envolvendo sedução e 
desejo na dimensão sexual da empreitada colonial pela posse e pela 
conquista, criou as representações da ameríndia despudorada, da oriental 
exótica, da africana fogosa.”(BALLESTRIN,2017, p.1038). 

 

 Deve-se pensar nestes grupos não de forma a vitimização, mas perceber os 
processos de silenciamento e invisibilidade sobre os mesmos, inclusive de forma 
epistêmica. É de extrema relevância considerar a interseccionalidade sob as 
estruturas de poder e exploração, como proposto pelas feministas negras. 

 
A interseccionalidade visa dar instrumentalidade teórico-metodológica à 
inseparabilidade estrutural do racismo, capitalismo e cisheteropatriarcado – 
produtores de avenidas identitárias em que mulheres negras são repetidas 
vezes atingidas pelo cruzamento e sobreposição de gênero, raça e classe, 
modernos aparatos coloniais. (AKOTIRENE, 2019, p.19). 

 

É importante perceber que não se deve hierarquizar opressões, elas se cruzam 
de forma interseccional em determinados corpos e sujeitos, por isso é importante a 
declaração e percepção do chamado “lugar de fala”:  “o falar não se restringe ao ato 
de emitir palavras, mas de poder existir. Pensamos lugar de fala como refutar a 
historiografia tradicional e a hierarquização de saberes consequente da hierarquia 
social.” (RIBEIRO, 2017, p.64). Com isso, pode-se questionar o conceito de 
universalização sobre raça e gênero. O universal estabelece sua hegemonia, exclui 
a diferença intervindo em culturas, identidades e territórios. Percebe-se que esta 
universalização é, na verdade, marcada pela suposta “superioridade da cultura 
Ocidental”, com base no cristianismo, na branquitude, heterogeneidade e no 
patriarcado capitalista. A normatização impede de se pensar como “os outros”, de se 
perceber como diferente. (PELÚCIO, 2012). 

A criação da mulata e mestiça é uma construção social sobre uma norma com 
base no cisheteropatriarcado, como denominada por Akotirene (2019). Esta norma 
tem base nos discursos, imagens e representações que determinam 
comportamentos e essencialismo pela biologia e fenótipos dos sujeitos perpassados 
pelo gênero e sexualidade. Segundo Figueiredo (2020) a mulata foi caracterizada 
como reprodutora e produtora. Ou seja, reproduz e produz uma estrutura racista e 
sexista, com base na hierarquia de cores e para um processo de branqueamento. 

Na perspectiva da opressão de classes, deve se levar em conta a 
interseccionalidade de raça e gênero para as mulheres negras escravizadas em 
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nosso passado de horror, em por vezes eram produtos e em outros momentos 
produtoras em um processo de opressão colonialista. 

 Atualmente ainda prevalece o paradigma da modernidade eurocêntrica, como 
sustentáculo da colonialidade. A epistemologia constituiu-se em um espaço de poder 
e disputa. No Brasil a colonialidade está no ensino serviçal ao economicismo; na 
visão europeia de um país atrasado; e no paternalismo da pobreza. A proposta da 
descolonização se dá sobre o ser, o saber e poder, partindo de uma postura crítica, 
e não passiva, perante as epistemologias do norte que desclassifica conhecimentos 
alternativos. (ROMEU STRECK; ADAMS,2012) . 

O pensamento decolonial é fundamental para que a ciência não corrobore com 
ideologias racistas e sexistas, como ocorreu nas pesquisas sobre raça no século 
XIX; bem como as pesquisas que patologizaram a homossexualidade, com base em 
ideologias cristãs e patriarcais. Na comparação da ciência em educação com as 
ciências ditas clássicas, se percebe que esta rigidez não condiz para o campo 
educacional pelo fato de ser um campo humano e complexo, assim como a própria 
sociedade e as relações entre os sujeitos. Segundo Charlot (2006) o campo 
educacional é mestiço, sua ciência está ligada ao impreciso e sem fronteiras claras: 
“quem deseja estudar um fenômeno complexo não pode ter um discurso simples, 
unidimensional” (p.9). Com isso, pensar uma educação de combate a colonialidade 
é fundamental para romper com as opressões e construções sobre gênero, raça e 
sexualidade. 

Enfim, o colonialismo envolve as subjetividades violentadas pela construção do 
Estado-Nação. Os estudos decoloniais surgem devido as necessidades de 
descolonizar diversos âmbitos da sociedade, como político, cultural e social. Junto 
aos movimentos, ou até mesmo como um movimento.  

 
 

Considerações Finais 
 

Os estudos decoloniais têm como base uma crítica ao colonialismo e toda a 
violência que ele representa uma forma de enfrentamento. Disserta sobre os 
problemas do colonialismo, neste caso a violência epistêmica; buscando uma 
descolonização dos estudos. 

A relação de influência do processo histórico e cultural para a construção de 
uma ciência social é própria do ser humano, este que é objeto e sujeito ao mesmo 
tempo. Insistir na a distância empírica entre sujeito e objeto, e enfatizar a 
neutralidade entre o observado e o observador, é defender uma dicotomia que não 
faz sentido tendo em vista que esta neutralidade do cientista não existe em uma 
ciência decolonial e humanista em que o lugar de fala deve ser enfatizado e 
problematizado. 

O campo da educação é plural e complexo, exatamente por ser o campo das 
relações humanas e sociais que historicamente se faz múltipla e conflituosa. Está 
inserido neste espaço as relações de gênero, raça e sexualidade. O que precisa ser 
analisado são as formas dos discursos, seus limites e normatizações 
cisheteropatriarcal ainda predominante na constituição das relações, espaços, 
currículo e formação. 

É urgente reconhecer a educação como uma política pública que vai ao 
encontro da democracia e cidadania para uma vida na sociedade que é múltipla na 
sua composição; e por vezes, é uma visão contrária a da família que carrega suas 
ideologias políticas e religiosas que não atende a realidade social como um todo. 
Junto a uma ideia de direito a propriedade, opinião e individualidade que resultam 
em um processo de negação do coletivo. Estes conceitos por vezes se confundem 
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com a permissão de discriminação e individual de maneira egocêntrica e egoísta. A 
escola buscando não se comprometer, acaba por fazer fortalecer estruturas 
coloniais sobre racismo, LGBTQIAfobia e machismo. A escola precisa assumir um 
debate coerente com a democracia e a liberdade do ensino-aprendizagem para 
romper com a lógica colonial e liberal. 

 Com isso, pode-se questionar o conceito de universalização sobre raça e 
gênero. O universal estabelece sua hegemonia, exclui a diferença intervindo em 
culturas, identidades e territórios. A epistemologia constituiu-se em um espaço de 
poder e disputa. Percebe-se que esta universalização é, na verdade, marcada pela 
suposta “superioridade da cultura Ocidental”, com base no cristianismo, na 
branquitude e no patriarcado capitalista. Os estudos decoloniais surgem devido as 
necessidades de descolonizar diversos âmbitos da sociedade, no qual é um 
movimento de ruptura, pelo direito de existir e de epistemologias alternativas.  
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PADRE JÚLIO MARIA: O ESTADO COMO REPÚBLICA E A IGREJA DO 

POBRE23 
 

Bruno Alves Coelho24 
 
Resumo: Nosso artigo trabalha a figura de Júlio Cesar de Moraes Carneiro (1850-
1916), registrado na História com o nome Padre Júlio Maria. No intuito de 
percebermos sua relevância nas reflexões iniciais da Primeira República e sobre as 
novas possibilidades que esta legava à atuação pastoral da Igreja no Brasil, nos 
aproximaremos de algumas obras de sua autoria de forma diacrônica, tentando 
deixar emergir sua definição do Estado e sua eclesiologia. Saltará aos olhos dos 
leitores que muitas das questões tidas como atuais – do século XXI – já se 
encontram presentes de forma clara, elaborada e contundente no pensamento e nas 
palavras do primeiro padre redentorista brasileiro. 
 
Palavras-chave: pensamento juliomariano; República Velha; Igreja do pobre; 
pregação; Missionários Redentoristas. 
 
 
 Júlio César Moraes Carneiro possui a biografia daqueles grandes homens 
que estão fadados a permanecer gravados na história brasileira como um grande 
baluarte de nossa intelectualidade e mesmo uma luz que brilhou nas trevas 
reacionárias do catolicismo nacional ao receber a República em fins do século XIX e 
inícios do século XX. Sua vida/biografia, por si só, daria um grande estudo de 
personalidade que profundamente vivenciou o turbulento passo do Império para a 
República como sólida oportunidade de vida melhor para todos os brasileiros em 
geral, mas, sobretudo, para os pobres que formavam o Estado e a Igreja. 
 Por questões de delimitação e também para não incorrermos na 
contraproducente repetição, não nos deteremos tanto na biografia de Júlio Maria, 
pois, em nossa opinião este trabalho já beira à perfeição na obra de Fernando José 
Guimarães, “Homem, Igreja e Sociedade no pensamento de Júlio Maria, páginas 17 
a 79. Todavia, achamos por bem elencar algo da vida de nossa personagem deste 
estudo, a fim de que o leitor fique situado e conheça, pelo menos superficialmente, 
quem foi e o que fez Padre Júlio Maria. 
 Júlio César de Moraes Carneiro nasceu em 20 de agosto de 1850 na atual 
cidade de Angra dos Reis, estado do Rio de Janeiro. Seus pais, Firmino Júlio de 
Moraes Carneiro e Maria Angélica de Moraes Carneiro eram de classe média e 
tiveram outros dois filhos, ambos capitães e professores do Colégio Militar, contudo, 
um na cidade do Rio de Janeiro e o outro em Barbacena/MG. 
 A carreira acadêmica de Júlio Maria foi de excelência: estou o primário em 
Angra dos Reis e as humanidades em Niterói. Já aos 20 anos de idade foi para São 
Paulo cursar Direito na conceituadíssima Universidade de São Paulo. Naquele ano 

 
23 Neste trabalho abordaremos apenas a primeira década da República, ou seja, não entraremos nos 
avanços sobre a recepção-rejeição ao novo regime político após o ano de 1899 nem no clero em 
geral e nem no pensamento de Júlio Maria. 

24 Bacharel e Licenciado em Filosofia pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), bacharel em 
Teologia pela Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia de Belo Horizonte (FAJE), mestre em 
História pela Universitat de Lleida/Espanha (UdL) e membro da Congregação do Santíssimo 
Redentor. 
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de 1870, foram quarenta e dois calouros. Já no terceiro ano de estudos, Júlio César 
destacava-se por sua inteligência e forma de argumentar e também escrevia em 
alguns jornais. No fim de 1874, terminado o quinto ano, apenas quinze dos quarenta 
e dois calouros receberam o título acadêmico de Bacharéis em Ciências Jurídicas e 
Sociais, Júlio César, um dos melhores estudantes, estava entre eles.  
 Durante o tempo de estudante, Júlio César adquiriu grande cabedal literário e 
também se interessou muito por política. Todavia, sua vida migrou para a 
magistratura, sendo o primeiro promotor público de Rio Claro/SP e, posteriormente, 
em Mar de Espanha/MG. Todavia, ao que parece, em direito não de destacou de 
seus pares advogados. Por estes idos, casou-se por duas vezes, mas, por duas 
vezes ficou viúvo. Dos matrimônios, gerou um casal de filhos. 
 Por conta de sua dupla viuvez e também por sua progressiva conversão e 
aprofundamento na fé católica, decidiu mudar drasticamente os rumos de sua vida. 
Nasceu nele o desejo por se tornar padre. Estudou em Mariana, um tempo no 
seminário e o restante residindo no palácio episcopal. A 29 de novembro de 1891, 
aos 41 anos de idade, foi ordenado padre por Dom Silvério Gomes Pimenta. 
Naquela ocasião, mudou seu nome de Júlio César para Júlio Maria, demarcando 
sua profunda devoção a Maria e também o fim de sua vida como leigo. 
 Padre Júlio Maria foi enviado para Juiz de Fora/MG, administrando os 
sacramentos e pregando na Igreja de São Sebastião. Ele era um orador sacro de 
grandes recursos e logo angariou fama e prestígio por conta de suas pregações. 
Tanto que recebeu de Roma o título de Missionário Apostólico e, nesta qualidade, 
percorreu praticamente todo o Brasil, excetuando-se os estados de Goiás e Mato 
Grosso. 
 A partir do ano de 1894 Padre Júlio Maria conheceu os Missionários 
Redentoristas residentes no Morro da Glória, em Juiz de Fora, e semanalmente se 
confessava com um padre redentorista. Aproximando-se dos redentoristas e seu 
estilo de vida, tratou de arrumar para si um cilício e uma disciplina e, todo mês fazia 
seu retiro no convento. Esta proximidade e a atração pelo estilo simples dos 
redentoristas, além de seu carisma missionário itinerante, ressoaram forte em seu 
coração. Após a entrada de sua filha para o convento e do casamento de seu filho, 
Padre Júlio Maria pede entrada para a Congregação Redentorista. Feito o noviciado 
no Convento da Glória, recebe o hábito redentorista a 14 de abri de 1905 e já no fim 
do ano, 21 de dezembro, professa os votos religiosos. Com isto, Padre Júlio Maria 
tornou-se o primeiro padre redentorista brasileiro. 
 Após sua profissão religiosa, foi designado para o convento redentorista do 
Rio de Janeiro e teve a oportunidade de continuar em sua atividade apostólica de 
quando era diocesano, ou seja, deu continuidade às suas concorridas conferências 
pelo Brasil. No Rio, fez importante parceria com o Cardeal a ponto de praticamente 
elaborar a parte das missões em sua Carta Pastoral. 
 Em 1915 a saúde de Júlio Maria começou a dar mostras de fraqueza, ficando 
internado na Santa Casa de 1º de abril até 05 de maio. Em 23 de setembro, na 
busca por melhoras, tentou-se a mudança de clima: foi para Juiz de Fora, mas, já 
em dezembro foi para Aparecida; a 18 de fevereiro de 1916 voltou para o Rio, mas, 
ficou numa paróquia em Jacarepaguá; a 15 de março retorna para a casa 
redentorista de onde não sairá mais. A partir daí seu estado de saúde só piora e, no 
dia 02 de abril de 1916, às 11h50 faleceu junto aos seus confrades. 
 Sua produção intelectual lhe rendeu aplausos e apoiadores por todo Brasil, 
mas também lhe trouxe muitas dificuldades e inimigos declarados. Todavia, não 
obstante a carga polêmica de muitas de suas abordagens temáticas, a vastidão de 
sua obra atesta sua ortodoxia e plena comunhão eclesial com a Igreja que tanto 
amou. 
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1. A recepção católica da República 
 De maneira geral, tanto a maior parcela da hierarquia católica quanto a 
maioria dos intelectuais católicos contemporâneos à Proclamação da República e 
suas consequências viram o estado das coisas com temor e desconfiança. Em 
muitos casos, a recusa à República foi aberta e militante, sobretudo após a 
Constituição de 189125 que decretava a separação entre o Estado e a Igreja e, 
consequentemente, definia a secularização do Estado brasileiro26. 
 Concretamente, as correntes católicas contrárias à República, além dos 
púlpitos das igrejas e reuniões locais, lançaram mão de instrumentais variados para 
se oporem ao novo regime republicano e, ao mesmo tempo, tentarem instigar o 
retorno aos tempos imperiais através da argumentação incessante. Para tal, o 
episcopado utilizou as Pastorais Coletivas e os intelectuais católicos, clérigos e 
leigos, lançaram-se às cruzadas articulistas em jornais, revistas e livros27. Por 
questões de foco e limitação de páginas, nos deteremos a seguir apenas na 
recepção, contrária e favorável, por parte do clero católico, especificamente dos 
bispos na recusa e de Padre Júlio Maria no acolhimento da República. 
 
1.2 Vozes contrárias à República 
 Embora a posição eclesial, tanto por parte de clérigos quanto dos leigos, 
quanto à República tenha sido severamente contrária, sobretudo após a elaboração 
da Constituição de 1891, já em 1890, com o Decreto 119 A, de 07 de janeiro, a 
reação por parte dos bispos foi imediata e contundente. O Decreto, composto por 
sete artigos versa o seguinte: 

DECRETO N. 119 A - DE 7 DE JANEIRO DE 189028 

Prohibe a intervenção da autoridade federal e dos Estados 

federados em materia religiosa, consagra a plena liberdade de 

cultos, extingue o padroado e estabelece outras providencias. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados Unidos do 

Brasil, constituido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 

DECRETA: 

 
25 De forma concreta, o Brasil possui sete (07) Constituições que se sucederam historicamente: 1824, 

durante o Império; 1891, na República Velha; 1934, na Segunda República; 1937, no Estado Novo; 
1946, que rompeu com as estruturas do Estado Novo e retomou os traços democráticos da de 1934; 
1967, durante o Regime Militar; e, finalmente, a atual Constituição de 1988, conhecida como 
Constituição Cidadã. 

26 “As principais inovações dessa nova Constituição, datada de 24 de fevereiro de 1891, são: 
instituição da forma federativa de Estado e da forma republicana de governo; estabelecimento da 
independência dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário; criação do sufrágio com menos 
restrições, impedindo ainda o voto aos mendigos e analfabetos; separação entre a Igreja e o Estado, 
não sendo mais assegurado à religião católica o status de religião oficial; e instituição do habeas 
corpus (garantia concedida sempre que alguém estiver sofrendo ou ameaçado de sofrer violência ou 
coação em seu direito de locomoção – ir, vir, permanecer –, por ilegalidade ou abuso de poder)”, cf. 
Agência Senado: https://www12.senado.leg.br/noticias/glossario-legislativo/constituicoes-brasileiras. 

27 Anna Maria Moog Rodrigues faz uma interessante reunião de algumas destas fontes em: 
RODRIGUES, A. M. M. A Igreja na República. Brasília: Editora Universitária de Brasília, 1981. 

28 Fonte: http://legis.senado.leg.br/norma/385920/publicacao/15836329. 
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Art. 1º E' prohibido á autoridade federal, assim como á dos Estados federados, expedir leis, regulamentos, ou 

actos administrativos, estabelecendo alguma religião, ou vedando-a, e crear differenças entre os habitantes do paiz, ou 

nos serviços sustentados á custa do orçamento, por motivo de crenças, ou opiniões philosophicas ou religiosas. 

Art. 2º a todas as confissões religiosas pertence por igual a faculdade de exercerem o seu culto, regerem-se 

segundo a sua fé e não serem contrariadas nos actos particulares ou publicos, que interessem o exercicio deste 

decreto. 

Art. 3º A liberdade aqui instituida abrange não só os individuos nos actos individuaes, sinão tabem as igrejas, 

associações e institutos em que se acharem agremiados; cabendo a todos o pleno direito de se constituirem e viverem 

collectivamente, segundo o seu credo e a sua disciplina, sem intervenção do poder publico. 

Art. 4º Fica extincto o padroado com todas as suas instituições, recursos e prerogativas. 

Art. 5º A todas as igrejas e confissões religiosas se reconhece a personalidade juridica, para adquirirem bens e 

os administrarem, sob os limites postos pelas leis concernentes á propriedade de mão-morta, mantendo-se a cada uma 

o dominio de seus haveres actuaes, bem como dos seus edificios de culto. 

Art. 6º O Governo Federal continúa a prover á congrua, sustentação dos actuaes serventuarios do culto 

catholico e subvencionará por anno as cadeiras dos seminarios; ficando livre a cada Estado o arbitrio de manter os 

futuros ministros desse ou de outro culto, sem contravenção do disposto nos artigos antecedentes. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões do Governo Provisorio, 7 de janeiro de 1890, 2° da Republica. - Manoel Deodoro da Fonseca. 

- Aristides da Silveira Lobo. - Ruy Barbosa. - Benjamin Constant Botelho de Magalhães. - Eduardo Wandenkolk. - M. 

Ferraz de Campos Salles. - Demetrio Nunes Ribeiro. - Q. Bocayuva. 

 
 O Art. 1º proibia intervenções de autoridades federais ou estaduais no campo 
religioso de qualquer tipo; o Art. 2º assegurava a total liberdade de culto no país; o 
Art. 3º especifica o que seria esta liberdade de culto, privada e coletiva, além de 
enfatizar a vedação do poder público nesta questão; o Art. 4º decreta o fim do 
padroado com todas as suas instituições, recursos e prerrogativas; o Art. 5º 
reconhece o direito de pessoa jurídica para as confissões religiosas, dando-lhes 
legalidade em adquirir novas propriedades e mesmo de manter as antigas29; o Art. 
6º favorece explicitamente a Igreja Católica no tocante à manutenção das côngruas 
e o sustento do clero e dos seminários por parte do governo federal e faculta aos 
Estados a manutenção dos futuros clérigos católicos ou de outros cultos para o 
futuro; o Art. 7º, finalmente, apenas tem o efeito de revogar todas as disposições que 
estejam contrárias às precedentes. Tomado num primeiro momento, o Decreto 
parece ter oferecido à Igreja a liberdade de sua “gaiola dourada” dos tempos do 
Império e, num entendimento mais superficial, deveria ter sido acolhido como uma 
potencialização das atividades eclesiais no Brasil. Todavia, não foi assim que os 
bispos o viram e logo reagiram a esta novidade com a Pastoral Coletiva do 
Episcopado Brasileiro de 19 de março de 189030 em que reconhecem alguns 
benefícios desta nova realidade, mas, condenam veementemente a separação entre 
Estado e Igreja. 
 A Pastoral Coletiva vê com assombro a emergência do regime republicano 
 

 
29 As Igrejas eram vistas legalmente como corporações de mão-morta e, consequentemente, suas 
propriedades também, ou seja, a legislação da época permitia as estas instituições adquirirem e 
manterem seus bens e propriedades, mas, em contrário, estava proibida a alienação destes. 

30 Este longo documento não será abordado em sua integridade por nós, limitando-nos apenas a 
referenciarmos alguns trechos em nossa argumentação. Para o texto completo, cf. RODRIGUES, A. 
M. M., 1981: 17-58. Nas referências, indicaremos apenas o nome PASTORAL COLETIVA, seguida 
da página citada desta edição. 
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Melindrosa, cheia de perigos, de imensas conseqüências para o futuro [...] é 
a crise, que, neste revolto período de sua história, vai atravessando nossa 
pátria. Crise para a vida ou para morte. Para a vida, se todo o nosso 
progresso social for baseado na religião; para a morte se não o for 
(PASTORAL COLETIVA, 17). 

 
Ou seja, já na introdução os bispos deixam clara sua posição quanto à República, 
sobretudo em reação ao Decreto 119 A que visava à secularização do governo: o 
novo regime era uma crise que poderia levar à morte a nação brasileira por conta do 
alijamento da Igreja das esferas de poder e decisão nacionais. Pois, na opinião dos 
bispos, é a Igreja, sustentáculo da fé e da presença divina no mundo quem funda a 
família e dá aos esposos, pais e filhos todo o ornamento, a força e a glória da 
sociedade civil (cf. PASTORAL COLETIVA, 17). 
 O fato é que a separação entre Estado e Igreja causou grande desconforto à 
hierarquia católica, pois, nas palavras da Pastoral Coletiva de 1890, foi a fé católica 
quem fundou e formou a nação brasileira e, assim, a religião católica seria o 
principal pilar de sustentação desta brasilidade voltada para Deus (cf. PASTORAL 
COLETIVA, 26-36). Daí, a nosso ver, surge a principal crítica da Pastoral, a 
separação entre Igreja e Estado 
 

A causa que defendemos, dignos cooperadores e filhos muito amados, não 
é precisamente a da nossa fé católica como tal, é a causa da religião, é a 
causa de Deus. Queremos que a sociedade brasileira toda inteira, 
compreendida sua parte dirigente, respeite a religião, ame a Religião, não 
se separe da religião, antes em seus atos públicos ou privados, se inspire 
nos ditames sagrados que ela impõe à consciência. Queremos os 
indivíduos, as famílias, a sociedade, observando fielmente o decálogo, 
observância que, segundo o grande economista Le Play e sua sábia escola, 
é o segredo da estabilidade e do bem-estar das famílias, da regeneração 
das raças, da honra e esplendor dos grandes povos prósperos (PASTORAL 
COLETIVA, 18). 

 
 Demarcado o posicionamento do episcopado, a Pastoral Coletiva discorrerá 
sobre três aspectos advindos com o novo regime: 1) a separação entre Igreja e 
Estado estava já consumada, mas, ela é boa em si e os católicos deveriam aceitá-la 
e aplaudi-la?; 2) o que se deve pensar do decreto que franqueia todos os cultos no 
país?; e 3) o que os católicos brasileiros devem fazer perante a nova situação criada 
para a Igreja? (PASTORAL COLETIVA, 19). 
 A questão “1” relativa à separação entre Igreja e Estado será longamente 
discutida (PASTORAL COLETIVA, 19-26). O entendimento episcopal do movimento 
que causou a república é que os espíritos da época estariam possuídos por 
extraordinária vertigem que lhes conduz na incerteza das mais extravagantes 
doutrinas e que ataca frontalmente o Cristianismo e, em especial a Igreja Católica 
que passou a ser o inimigo mais temido e que todo o gênero humano deveria se 
livrar (cf. PASTORAL COLETIVA, 19). E disso brota o segundo temor do 
episcopado, isto é, em vista de uma crítica do clericalismo, o novo regime proclama 
a secularização, mas, no entendimento dos Pastores, isto significa destronar Deus e 
colocar em seu lugar a própria natureza humana: “Transviados pelo erro, transferem 
à natureza humana aquele principado de que pretendem despojar Deus” 
(PASTORAL COLETIVA, 19), crítica que faz sentido, uma vez que a ideologia de 
muitos dos líderes republicanos era a positivista, estampada na bandeira nacional 
criada em 19 de novembro de 1889 com a frase “Ordem e Progresso”. Assim, a 
conclusão é de que o país cai em desordem justamente pelo alijamento espiritual (cf. 
PASTORAL COLETIVA, 20) e isto é agravado pela separação entre Igreja e Estado 
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que, na opinião dos Bispos, não deveria haver separação, mas, independência de 
ambos os poderes, pois, no fim das contas a sociedade civil e a sociedade religiosa, 
em sua esmagadora representação, são formadas pelas mesmas pessoas que 
transitam nas duas esferas (cf. PASTORAL COLETIVA, 23). Daí, “em nome, pois, da 
ordem social, em nome da paz pública, em nome da concórdia dos cidadãos, em 
nome dos direitos da consciência, repelimos os católicos a separação da Igreja do 
Estado; exigimos a união entre os dois poderes” (cf. PASTORAL COLETIVA, 24) e, 
finalmente, “em tese, a princípio não podem os católicos admitir o divórcio do Estado 
com a Igreja” (cf. PASTORAL COLETIVA, 26). 
 A questão “2” é também amplamente debatida (cf. PASTORAL COLETIVA, 
26-36). O sentimento transmitido neste ponto é de profunda mágoa por perceberem 
no Decreto a equiparação da Igreja Católica aos demais cultos. O fato é que, no 
entendimento dos Bispos, a Igreja foi quem acompanhou e guiou o Brasil desde seu 
nascimento até sua emergência como maior potência da América do Sul e, não fez 
isto apenas de forma retórica, mas, doou pessoal, sangue e recursos para tal 
realidade do Brasil; daí, por sua vanguarda e pioneirismo histórico na construção do 
país, a Igreja ser equiparada a outras seitas heterodoxas recém chegadas da 
Europa – palavras da Pastoral – foi encarado como desdém e mesmo um 
rebaixamento que a República dava à Igreja (cf. PASTORAL COLETIVA, 26-27). E 
esta ingratidão viria de forma ilegal, pois, o país era formado por doze milhões de 
habitantes, dos quais apenas quinhentos mil não seriam católicos, assim, uma 
minoria impunha-se em pé de igualdade com a extrema maioria (cf. PASTORAL 
COLETIVA, 27). O respeito à maioria, porém, só não foi maior que o desrespeito à 
doutrina católica, segundo os Bispos, afinal, conceder direito à multiplicidade de 
seitas religiosas e sua universal tolerância, seria ir contra os princípios evangélicos 
do chamado à unidade dos espíritos numa mesma fé, isto é, um só rebanho e um só 
pastor [Jo 10, 16] (cf. PASTORAL COLETIVA, 28). Todavia, este argumento está 
profundamente arraigado no espírito triunfalista católico da época: “O cristianismo há 
de ser a Igreja. A Igreja há de ser o cristianismo. Um não se separará do outro; 
antes formarão a mesma entidade, unidos inseparáveis, conglutinados, confundidos 
na mesma vida” (cf. PASTORAL COLETIVA, 29). 
 Por fim, a questão “3” é a que ocupa maior lugar na Pastoral (cf. PASTORAL 
COLETIVA, 36-57), pois, subdividido em três linhas de ação ou três coisas 
 

1ª. Bem apreciar a liberdade da Igreja em si e a liberdade tal qual nos é 
reconhecida pelo decreto. 2ª. Apossados desta liberdade que é nosso 
direito, sagrado, inauferível, fazer votos e esforços, para que ela se 
complete e se torne efetiva; 3ª. Cumprir com ânimo resoluto, firme, mais 
dedicado que nunca, os nossos deveres cristãos na nova era que se 
inaugura para o Cristianismo católico no nosso caro Brasil (PASTORAL 
COLETIVA, 37). 

  
 No tocante à primeira coisa, os Bispos até apreciam positivamente a liberdade 
prometida pelo novo regime, uma vez que a proteção agora a Igreja não terá do 
Estado (cf. PASTORAL COLETIVA, 37-38) e mesmo reconhece que a proteção 
dada pelos tempos da monarquia não fora positiva para a Igreja: “Entre nós a 
opressão exercida pelo Estado em nome de um pretenso padroado, foi uma das 
principais causas do abatimento da nossa Igreja; do seu atrofiamento quase 
completo” e completa, “Era uma proteção que nos abafava” (cf. PASTORAL 
COLETIVA, 38). Assim, uma vez mais reconhecendo a soma de liberdades que o 
Decreto 119 A dá à Igreja, os Bispos exigem sua integral observação e execução e, 
didaticamente, analisam todos os artigos que formam o Decreto (cf. PASTORAL 
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COLETIVA, 39-42), mas, sem poupá-los à pesada crítica naquilo que os Bispos viam 
como mera obrigação do Estado para com a Igreja31. 
 Na segunda coisa, os Bispos dizem que fazem votos de que realmente a 
Igreja tenha todos os seus direitos respeitados e possa deles fazer pleno uso 
durante o novo regime (cf. PASTORAL COLETIVA, 42). E faz um lamurioso clamor 
para que os católicos não cedam aos desmandos das opiniões extremadas 
anticlericais que poderiam trazer ao Brasil as tristes cenas da república francesa (cf. 
PASTORAL COLETIVA, 43). E exemplificando os votos em outros governos que, no 
entendimento dos Bispos souberam dar o devido lugar à Igreja, o documento cita a 
Argentina, o Chile e os Estados Unidos como modelo que o Brasil deveria seguir (cf. 
PASTORAL COLETIVA, 44-48). 
 Finalmente, a terceira coisa a se cumprir. Diante de um nefasto estado 
nacional pintado pelos Bispos: o espírito do erro seduz as inteligências as tornado 
cativas, os princípios estão embaralhados e ao mal se chama bem e ao bem se 
chama mal, a desordem intelectual divide a sociedade em grupos hostis, a educação 
está tomada por ciências pestilentas e professores ateus que fazem perder a 
juventude, a imprensa está tomada por emissários do mal que corrompem o povo e 
desnorteiam o espírito público, enfim, o Brasil vive tempos calamitosos, uma triste 
época em que a iniquidade parece triunfar (cf. PASTORAL COLETIVA, 48); enfim, 
há o chamado dos Bispos para que os católicos se oponham firmemente a esta 
realidade, pois, não podem ficar calados ou de braços cruzados! “É a hora de surgir 
do sono, de espertar da inércia, de estimular brios, de agir com valor e de concreto, 
de combinar um grande e generoso esforço para defender, restaurar e fazer 
reflorescer a nossa Religião e salvar a nossa pátria” (PASTORAL COLETIVA, 49). 
De forma concreta, aos padres os Bispos pedem esmero e dedicação na instrução e 
serviço ao povo, além de se unirem aos bispos e, aos fiéis em geral, pedem que, 
cheios de ânimo e constantes na fé, sejam amorosos e obedientes na dedicação à 
Igreja que, agora privada da proteção estatal, deve ser protegida por seus filhos: 
“Não tem ela [a Igreja] mais a proteção dos que governam! Pois vinde agora, rodeai-
a, como filhos bem nascidos rodeiam afetuosos a mãe querida, quando a vêem 
abandonada e na aflição” (PASTORAL COLETIVA, 50). 
 
1.3 A voz dissonante e quase solitária favorável à República 
 
 Há certa abordagem generalizada e superficial de que Padre Júlio Maria teria 
sido uma voz pública que ressoou em solo brasileiro como favorável à República. 
Num primeiro momento, sim, sua posição foi de otimismo quanto ao novo regime, 
mas, não como um todo. 
 

No período republicano, separada a Igreja do Estado, a religião tem no 
Brasil uma nova e tão enérgica afirmação que não é lícito apontar, como 
farei, os erros e os excessos dos legisladores republicanos, sem 
reconhecer, ao mesmo tempo, os proveitos e vantagens que de fato 
implicou para o Brasil o novo regime (MEM., 9). 

 
31 Tal postura fica patente quando nos deparamos com a análise da Pastoral sobre o art. 6º do 
Decreto: a manutenção estatal do clero e do seminário são vistos como mera obrigação civil devido à 
constante apropriação dos dízimos que anteriormente o Estado ilegalmente teria se apropriado, ou 
seja, embora vistas como mínimas estas côngruas, os Bispos a têm como justa indenização pelo 
passado; no que diz respeito à segunda parte deste artigo, os Bispos dizem que não seria lícito os 
Estados atribuírem benefícios a outras religiões, pois, em questão de justiça a maioria da população 
era católica e, portanto, não se poderia impor outra crença da minoria sobre a maioria (cf. 
PASTORAL COLETIVA, 42). 
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 Todavia, a posição do Padre Júlio Maria não é a de uma entusiasmada 
recepção acéfala do novo regime. Podemos notar em sua postura o alívio de um 
pensador católico que percebia nas antigas leis imperiais um entrave para que a 
Igreja cumprisse sua missão profética no mundo; com o advento da República e a 
consequente separação entre Estado e Igreja, esta, finalmente, desfrutaria de inédita 
liberdade no Brasil. A aceitação da República na obra juliomariana brota deste fato 
novo, mas, ele não deixa de fazer suas críticas ao novo regime. Assim, podemos 
perceber a aceitação da República por parte de Júlio Maria através de abertura e 
diálogo, mas, não como um todo. 
 Numa análise mais detalhada das palavras de Júlio Maria sobre o novo 
regime, percebemos que, em certa medida, ele está em comunhão com a opinião 
dos bispos da Pastoral Coletiva de 1890. Podemos mesmo dizer que muitas de suas 
críticas à República brotam de sua obediência à voz episcopal. Em sua Memória32, 
dissertando sobre como a Igreja recebera os atos da República quanto à religião, 
não hesita em ver na Pastoral Coletiva a resposta (cf. MEM., 103). Concorda com os 
valores de juízo da Pastoral Coletiva sobre a queda da monarquia e também sobre o 
decreto de 1891: sobre o juízo político, Júlio Maria enfatiza as palavras da Pastoral 
de que o trono havia caído por conta de “princípios dissolventes medrados à sua 
sombra” e que isto seria uma lição de Deus aos povos e aos reis, numa clara 
censura à marginalização dos princípios evangélicos por parte do governo imperial; 
sobre o Decreto 119 A, concorda que há perigo quanto à liberdade eclesiástica, pois, 
o decreto pode mesmo abrir-se para restrições de cunho odioso quanto à Igreja, 
mas, por outro lado, este confere à Igreja soma tal de liberdade jamais lograda no 
tempo da monarquia (cf. MEM., 103). 
 Ainda em diálogo do passado recente do período imperial com a Pastoral 
Coletiva, Júlio Maria se pergunta sobre o que teria sido a proteção da Igreja por 
parte da monarquia na opinião dos bispos (cf. MEM., 103). Esta proteção teria 
asfixiado a Igreja e, justamente aqui está o grande valor que Júlio Maria vê no 
regime republicano: a liberdade conferida à Igreja! 
 

[...] O que não é lícito desconhecer é que a República, logo no seu início, 
libertou a Igreja brasileira da escravidão em que jazia; é que, não obstante 
as omissões da Constituição, a Igreja brasileira, no regime do direito 
comum, inaugurado pelo decreto que aboliu o padroado, tem prosperado, e 
o sentimento católico se desenvolvido (MEM., 109). 

 
 Assim, o que salta aos olhos no pensamento juliomariano sobre a recepção 
positiva à República está nas possibilidades que esta traz para o campo missionário 
eclesial, missão esta que consiste inclusive na evangelização da República a fim de 
conduzir o país de volta aos valores evangélicos. 
 

Nenhum pretexto justifica nosso pessimismo. Estamos no regime do direito 
comum; devemos aproveitar a liberdade que nos é dada. Devemos também 

 
32 A Memória escrita por Padre Júlio Maria nasceu por intermédio do Dr. Ramiz Galvão, em nome da 
Diretoria do 4º Centenário do Descobrimento do Brasil e tinha o objetivo de formar um dos capítulos 
do Livro do Centenário, publicado em 1900. Originalmente formou o capítulo II da referida obra 
coletiva e tinha por título Memória sobre a Religião, Ordens Religiosas, Instituições Pias e 
Beneficentes no Brasil. Posteriormente, em 1950, a Editora Agir publicou a Memória sob o título O 
Catolicismo no Brasil. Finalmente, a última edição da Memória é esta de 1981 que utilizamos neste 
artigo, editada a mando da Câmara dos Deputados pela Universidade de Brasília e que ganhou o 
título de A Igreja e a República. No corpo do texto, abreviaremos esta obra nas referências por MEM. 
seguida da página. 
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confiar muito nos sentimentos católicos do povo brasileiro. A impiedade da 
política no Brasil, não podemos dizer que seja uma conseqüência desta ou 
daquela forma política. Se a Constituição da República, infelizmente, não 
encerra os postulados de uma nacionalidade cristã, e por isso convém que 
seja e há de ser reformada; o Império, nem porque teve uma Constituição 
diferente, foi católico e favorável à Igreja (MEM., 123). 

 
2. O estado como República 
 
 É preciso levar em consideração que Padre Júlio Maria não é um pensador 
político, mas, um pensador religioso que, em seus escritos e pregações, aborda os 
mais variados temas como pertencentes à esfera do religioso, ou seja, o 
pensamento juliomariano33 preocupa-se, embora não exclusivamente, 
principalmente com a identidade da Igreja no Brasil e sua missão neste solo. 
Justamente por isso, no que tange ao seu republicanismo, não está voltado para as 
esferas de governo propriamente ditas, mas, isto sim, para as consequências 
positivas que trouxe à Igreja, sobretudo com o fim do padroado. Tomando o 
pensamento juliomariano como um todo, apenas este fato histórico decretado pelo 
Art. 4º do Decreto 119 A e depois reiterado pela Constituição de 1891 da separação 
entre Igreja e Estado, garantindo à Igreja sua total liberdade de ação e fidelidade à 
sua missão apostólica, já seria o suficiente para a defesa do novo regime político em 
vista do anterior. 
 A vantagem que pode ser vista para a Igreja e, consequentemente para o 
bem de todo o povo brasileiro, é a consequência imediata causada nas atividades 
pastorais e organizacionais da instituição eclesiástica: criação de novas dioceses, 
fortalecimento das ordens religiosas tradicionais como beneditinos, jesuítas e 
lazaristas, a chegada de novas congregações missionárias, revitalização dos 
seminários arquidiocesanos, aumento e prosperidade das instituições beneficentes 
(cf. MEM., 110-111). 
 Júlio Maria é um pensador com viés prático. Ao invés de lamentar-se pela 
perda de privilégios do passado, em suas Conferências da Assunção34, ele é lúcido 
em afirmar que a democracia não retrocederá, pois, já fez seu giro pelo mundo e faz 
presente à humanidade desde a Antiguidade e acrescenta a pergunta se democracia 
e Igreja podem ser harmônicas (cf. CONF. 5, 135). E arremata 
 

Se a esperança de que a democracia retroceda é uma ilusão, a suposição 
de que a democracia e a Igreja não se podem harmonizar é um erro, porque 
a verdadeira democracia começou com a Igreja; a história da democracia, 
nas suas linhas essenciais, não é senão a história da Igreja; o pensamento 
fundamental da democracia, isto é, a dignidade do homem, os direitos do 
povo, a solicitude pelos pequenos, pelos pobres, pelo maior número, tudo 
isto não é senão o pensamento social do Evangelho (CONF. 5, 136). 

 

 
33 Fernando José Guimarães é o primeiro estudioso de Júlio Maria que aborda, acertadamente, o 
pensamento do referido autor em suas variadas obras a partir do termo “pensamento juliomariano”. 

34 As Conferências da Assunção foram pregações pontuais feitas por Padre Júlio Maria por todo o 
Brasil. As Conferências se organizam por séries. A série I foi pregada no ano de 1897 e é composta 
por 12 palestras. A série II ocorreu no ano de 1898 e também é composta por 12 palestras. A série III 
ocorreu em 1899 e possui 08 palestras. A última série, a IV, deu-se no ano de 1900 e também é 
integrada por 08 alocuções. Para nosso trabalho, utilizamos a série I das Conferências e, no corpo do 
texto, abreviamo-la por CONF. acompanhada do número que indique a ordem da conferência e 
seguida da página citada. 



 

59 
 

 Provando seu argumento de que a Igreja é quem inaugura a verdadeira 
democracia, Júlio Maria discorre sobre a história da liberdade em sua evolução 
moral civil e política como conquista da Igreja. No tocante à liberdade moral, o 
Pregador afirma que esta foi conquista pela incessante luta dos cristãos nos 
primeiros 300 anos da Igreja, quando derramando seu sangue, venceram a moral 
pagã do Império Romano (cf. CONF. 5, 136-137). No tocante à liberdade civil, Júlio 
Maria afirma que o cristianismo não foi apenas uma revolução no que tange à 
religião humana, mas, foi também a maior e mais espantosa de todas as revoluções 
jurídicas de cunho universal e imutável pelos séculos, além de ter organizado a 
família; libertado a mulher; humanizado o marido e o pai, com a dupla autoridade 
marital e paterna; consagrado o lar doméstico; santificado o casamento; protegido os 
filhos e os escravos, dando-lhes o auxílio que lhes negava a legislação pagã; 
introduzido o princípio jurídico a inviolabilidade da pessoa humana; e ter legado à 
humanidade o mais belo de todos os códigos jurídicos, o Evangelho que tornou 
todos iguais perante Deus (cf. CONF. 5, 137-138). No diz respeito à liberdade 
política, para Júlio Maria, antes do cristianismo o mundo se dividia em tiranos e 
escravos, o aspecto do mundo era a escravidão social e a repressão política vivia o 
seu auge. Todavia, Jesus Cristo deu à humanidade a possibilidade de viver numa 
sociedade onde não haja a repressão política, tendo por único fundamento a lei do 
amor; isto só não foi alcançado porque o princípio cristão acabou sendo adulterado 
pelos homens (cf. CONF 5., 138). 
 Apresentando profunda e culta reflexão sobre a etimologia de “democracia” 
(cf. CONF. 5, 140-144) o Pregador apresenta a seguinte conclusão sobre o que é a 
democracia e como ela se harmoniza naturalmente à Igreja. “Eis, senhores, o 
governo democrático. Quer se considere como governo do povo; quer se considere 
como governo pelo povo; quer se considere como governo para o povo, é 
essencialmente cristão, é o mais harmônico com os princípios da doutrina católica” 
(CONF. 5, 144), porque o governo deve ser governar o povo; a descentralização dos 
poderes é algo cristão porque incentiva a iniciativa individual e, portanto, há o 
governo pelo povo; finalmente, a democracia é governo para o povo, ou seja, inclui a 
todos em suas demandas próprias (cf. CONF. 5, 142-144). 
 Justamente por ser concorde ao Evangelho, a democracia é filha da Igreja e 
não uma usurpadora dos tempos atuais. Assim,  
 

Humilde e fraca a princípio, como o germe que a continha, ela cresceu 
precisamente como a semente do Evangelho; tornou-se árvore gigantesca, 
cujos ramos desdobram-se sobre todos os povos civilizados e, fazendo 
através de combates, de revezes e vitórias o seu glorioso itinerário de 
dezenove séculos, ei-la triunfante, bafejada pela terra e pelo céu, aceita 
pelo mundo, reconhecida pela Igreja (CONF. 6, 148). 

 
 Portanto, se a Igreja é a mãe da democracia/república e ambas estão a 
serviço do Evangelho, o atual regime político brasileiro não é, na visão juilomariana 
uma catástrofe ou um revés à ação evangelizadora da Igreja, mas, isto sim, a 
grande possibilidade dada por Deus aos brasileiros, ou seja, unir a Igreja e povo, 
possibilidade que durante o Império não era possível, mas agora, com a República e 
o legado da liberdade mostrou-se realizável. “Como no mundo inteiro, hoje no Brasil 
não há, não pode haver senão duas forças: a Igreja e o povo. E se uni-las é, no 
mundo, o ideal do papa, concorrer para essa união é, no Brasil, o dever dos 
católicos, principalmente do clero” (MEM., 119). 
 
3. A Igreja do pobre 
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 Padre Júlio Maria assume a identidade da Igreja com o pobre. Entusiasmado 
com as possibilidades trazidas à Igreja com o fim do padroado e com as palavras do 
Papa Leão XIII na Encíclica Rerum Novarum, o missionário apostólico irá formular 
sua eclesiologia a partir da questão social, fazendo uma transposição da elaboração 
do pensamento católico do político para o social. 
 
3.1 A questão social 
 

A questão operária ficou muito séria a partir de meados do século XIX 
primeiro porque a burguesia tratava os pobres como se não fossem humanos e 
segundo pela propagação das pesquisas de Marx e divulgação do Manifesto 
Comunista entre as classes trabalhadoras. 
 Até então, a Igreja sempre se manteve do lado pobre, é preciso dizer. Mas, se 
manteve do lado do pobre de forma assistencialista e defendendo a ideia bíblica de 
que quem faz o pobre e faz o rico é próprio Deus. Portanto, o pobre deveria ter 
paciência, pois, o seu sofrimento na terra seria recompensado no Paraíso, ou seja, 
deveria se resignar com sua situação de sofredor porque esta era a vontade de 
Deus para ele. Entretanto, esta postura mais moderada fica bastante distante das 
críticas e exortações dos primeiros séculos teológicos com os apóstolos e os Padres 
da Igreja. Já para os ricos, eles eram administradores dos bens celestes, pois tudo o 
que foi criado a Deus pertence. Assim, os ricos deveriam contribuir com o sustento 
dos pobres através da caridade cristã e, ao dar esmolas, estavam conseguindo sua 
própria salvação. 
 As críticas socialistas alertaram a Igreja para a necessidade de um olhar mais 
materno e eficaz para os trabalhadores pobres que sofriam e morriam às suas 
portas. Neste contexto doloroso e de incerteza na própria Igreja, Leão XIII publica 
em 15 de maio de 1891 a Carta Encíclica que revolucionaria a forma como a Igreja 
abordaria as questões sociais daí para a frente. Surge a voz profética da Rerum 
Novarum35. 
 A Rerum Novarum fará uma pesada crítica ao socialismo e, em contrapartida, 
oferecerá uma solução mais eficaz para resolver o conflito social a respeito dos 
operários. Seu ponto de partida será a defesa da propriedade privada – a crítica ao 
marxismo é em torno deste item. A propriedade privada é de direito natural e o 
Estado é posterior ao homem. A defesa da vida reside na propriedade privada. A 
propriedade coletiva é contrária à lei natural (cf. RN 11). 
 A proposta de resolução do conflito encontra-se somente na Igreja; somente 
ela tem a solução para a questão social porque não existe uma luta de classes, mas 
sim uma concórdia. A Igreja tem a obrigação de dar o remédio para a sociedade. Há 
uma justificativa doutrinária: 1. a igualdade social é impossível e o sofrimento 
operário decorre do pecado original, daí a importância da paciência. A desigualdade 
é de ordem natural; 2. como a desigualdade é de lei natural, todos devem viver em 
harmonia sob o manto da Igreja. Assim, não há luta de classes porque tanto patrões 
quanto operários possuem deveres (cf. RN 14-15); 3. instruções aos proprietários: 
usar bem sua riqueza como ministros de Deus. Instruções aos pobres: descobrir o 
valor espiritual da pobreza e devem viver com retidão moral, pois, “Deus tem uma 
inclinação para o pobre” (cf. RN 17); 4. a solução para o conflito entre ricos e pobres 
é a fraternidade em Deus; 5. o papel da Igreja é ensinar a toda a humanidade e 
submeter as vontades humanas ao desígnio de Deus; 6. o papel do Estado é 
garantir as bases para o progresso da nação e o bem-estar dos trabalhadores. Seu 

 
35 Abreviaremos nas referências como RN seguida da devida numeração de parágrafo. 
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dever fundamental é zelar pelos cidadãos, especialmente os pobres. Deve, 
principalmente (cf. RN 28), garantir a propriedade privada. Também deve garantir a 
vida espiritual dos trabalhadores (folgas aos domingos e dias santos), proteger as 
crianças e as mulheres e, também, garantir o justo salário, ou seja, não se pode 
remunerar a partir da oferta e da procura, mas, a partir do acordo entre patrões e 
operários (cf. RN 32-33); e 7. o trabalho possui um valor subjetivo e o trabalhador 
tem um valor ainda maior do que sua atividade. 
 Por fim, o Papa convida à concórdia no seio da Igreja a partir da vivência do 
mandamento do amor e, a partir dele, os valores cristãos devem ser reinstaurados 
na sociedade para uma verdadeira convivência dos filhos de Deus (cf. RN 35). 
 
3.2 Igreja em saída 
 
 O posicionamento eclesial inaugurado pela Rerum Novarum e introjetado por 
Júlio Maria será o ponto decisivo para sua eclesiologia. Sabedor de estar navegando 
em “águas perigosas”, pois, no Brasil a questão social ainda não havia sido 
apropriada de forma adequada, o Pregador irá escrever uma série artigos36 contra 
os opositores da corrente eclesial social e demonstrando que a questão social seria 
o caminho eficaz da Igreja cristianizar a República. Nas palavras juliomarianas, o 
risco que corre o clero é o da deserção da questão social por acreditar nos 
equívocos falados por aqueles que são contra a democracia e, consequentemente, 
contra a evolução do catolicismo legando, assim, aos desertores do combate social 
o refúgio nos templos (cf. IGREJA I, 36). 
 Júlio Maria faz duras críticas à Igreja de seus dias, tanto ao clero quanto às 
práticas devocionais. Percebendo no clero certa morosidade em abraçar as 
questões próprias de seu tempo, chega a dizer que ficam chorando a perda dos 
privilégios do passado: “O clero, porém, tinha perdido na sujeição os hábitos da 
atividade e do trabalho; preferia receber do Estado os seus salários” (MEM., 105). O 
fato é que, para Júlio Maria, “Nunca maior missão se deparou à Igreja em nosso 
país. Nunca, porém, o clero brasileiro se mostrou menos dispostos e orientado para 
se elevar às alturas de uma grande e nobre cruzada” (MEM., 119). Contundente em 
sua posição pessoal e como padre, afirma que também a posição do clero como um 
todo deve ser a do engajamento na questão social e democrática no Brasil, pois, 
“não nos é lícito negar a nossa cooperação à causa pública” (MEM., 120). 
 O entendimento juliomariano da inércia clerical brasileira quanto à questão 
social está no fato do clero desconhecer o povo e, tal desconhecimento popular gera 
uma prática religiosa meramente estética, mas, não ética e concorde com o 
Evangelho e os ensinos do magistério eclesial. 
 

Não, a Igreja brasileira não aceitou ainda praticamente os ensinos do papa. 
O clero vive separado do povo; quase que o povo não o conhece. O clero 
contenta-se com uma certa aristocracia de devotos. Quase que a sua 
aspiração se reduz a ver os templos bem enfeitados, o coro bem ensaiado 
e, no meio de luzes e flores, os seus paramentos bem reluzentes. Toda a 
atividade do clero quase que se resume nisto – festas para os vivos e 
pompas fúnebres para os mortos (MEM., 122-123). 

 

 
36 São 12 artigos publicados originalmente no jornal Gazeta de Notícias, do Rio de Janeiro, ao longo 
do ano de 1898, que foram reunidos, posteriormente, na edição que dispomos para este trabalho, sob 
o título “A Igreja e o Povo”, aqui abreviado por nós como IGREJA acompanhado do número romano 
do artigo e da página em que se encontra na presente edição. 
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 Ainda tecendo críticas à atuação do clero no cuidado pastoral, denuncia que 
seus pares não tomam parte na República da valorosa luta para colocar a Igreja no 
movimento social, mas, ao contrário, fomentam  
 

uma devoção mórbida, sem virilidade cristã, uma piedade assustadiça que 
se espanta de todos os movimentos do século e foge, covardemente 
desanimada, de tantos combates, em que os interesses do catolicismo, para 
triunfar, dependem apenas de que desfraldemos, com ardor religioso e 
intrepidez cívica, o estandarte da nossa fé (MEM., 120). 

 
 A consequência disso é que “o clero brasileiro não tem nenhum valor político 
e social. Nem ele pesa, como deveria acontecer, na balança da opinião; nem a 
Igreja brasileira é ouvida em nenhum dos grandes interesses da pátria” (MEM., 123). 
E a razão da irrelevância clerical em assuntos de interesse nacional, para Júlio 
Maria, é clara: “o clero está encerrado na sacristia; e, esperando tudo da graça de 
Deus, imagina que esta há de arranjar tudo sem a sua cooperação” (MEM., 123). 
 Portanto, no entendimento juliomariano, a missão do clero não reside em 
“encastelar-se nos santuários, contemplando de longe o povo e pensando que fará a 
obra de Deus só com as nossas devoções, as nossas festas, e os nossos 
panegíricos” (MEM., 120). Mas, sua missão no presente seria a de agregar as 
pessoas, pacificamente e em concorde vontades, em torno da questão social e não 
ficar pleiteando privilégios políticos, a fim de devolver à Igreja sua verdadeira 
identidade 
 

[...] mostrar ao pequenos, aos pobres, aos proletários que eles foram os 
primeiros chamados pelo Divino Mestre, cuja Igreja foi logo, desde seu 
início, a igreja do povo, na qual os grandes, os poderosos, os ricos também 
podem entrar, mas, se têm entranhas de misericórdia para a pobreza 
(MEM., 120-121). 

 
 Recuperada a identidade da Igreja, sua missão se tornaria evidente para 
todos: convidar a democracia para o banquete social do Evangelho, onde, os pobres 
e operários terão assegurados seus direitos e sua dignidade, onde o capital atuará 
pelas leis da equidade e cerceado pela caridade, a justiça e o direito ao trabalho, 
onde os ambientes de trabalho serão cristianizados e humanizados e, assim o 
Evangelho seria não apenas a estrela que conduz as almas ao céu, “mas também a 
bússola que guia as sociedades, não só o ensino que regenera os corações, mas 
também a doutrina que ensina às pátrias os direitos e os deveres dos cidadãos; 
enfim, - Unir a Igreja ao povo” (MEM., 121). 
 Tudo isto é possível e acessível ao clero porque, se por um lado a Igreja é 
imutável no sentido de que as estruturas humanas e seus governos passam por 
constantes variações e mudanças, algumas vezes muito bruscas e drásticas, e isto é 
a prova de seu caráter divino, por outro lado, no pensamento juliomariano, há outra 
prova do caráter divino da Igreja que está em seu mover-se, isto é, em sua 
capacidade de se adaptar harmonicamente a todas as novas necessidades (cf. 
CONF. 7, 161). Esta força da adaptação da Igreja aos novos tempos dá-se porque é 
justamente ela quem forja as novidades do tempo presente, assim, “o clero [...] 
aceita porque pode e deve aceitar os tempos novos, em tudo o que eles têm de 
essencial, porque tudo que eles têm de essencial é cristão37; porque a sociedade 

 
37 Este essencial cristão dos tempos modernos é enumerado e desenvolvido por Júlio Maria nesta 
mesma Conferência, a saber: regime democrático, sufrágio universal, liberdade de consciência e de 
cultos, separação entre Igreja e Estado, liberdade de imprensa, cf. CONF. 7, 163-168. 
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moderna é obra da Igreja” (CONF 7, 174). Estas novidades são essencialmente 
boas, pois, implicam o todo da sociedade. 
 Daí, doutrina católica e democracia se harmonizam plenamente porque “A 
Igreja tem um ideal de sociedade perfeita, de um Estado perfeitamente cristão, em 
que a nação não tenha senão um Deus, uma fé, um batismo, uma só e única 
religião” (CONF. 7, 170), mas, não pode haver obrigação ou imposição e aqui está, 
no pensamento juliomariano a missão do clero católico, evangelizar a República de 
modo a retirá-la do erro: “[...] os elementos perigosos que a revolução introduziu na 
vida política e social são simples acidentes que não caracterizam a nossa época, 
cujos erros e defeitos é lícito ao clero combater” (CONF. 7, 174), entretanto, 
“combater os erros da revolução não é combater a sociedade moderna; é substituir à 
influência do espírito mau que a perturba a ação do Espírito Santo” (CONF. 7, 175). 
 Combater os erros do tempo presente, para Júlio Maria, é zelar pela justiça. 
Embora o clero saiba da existência do sobrenatural e do natural, ele tem o dever de 
não esperar que as dificuldades de então sejam resolvidas apenas com a graça de 
Deus, pois, isto seria acreditar que Deus dirige o mundo a golpes de milagres, mas, 
o clero deve tomar parte ativa e eficaz desta marcha, utilizando todo o arsenal 
disponível para este combate: associações, a tribuna, jornais, a imprensa e etc. (cf. 
CONF 7, 176-177). E, por fim, convoca o clero o tomar posse de sua missão. 
 

O clero nos tempos novos compreende que sua missão não é, sem dúvida, 
como certos espíritos desejam, desenterrar os despotismos mortos. Tempos 
de ciência, a sua missão, sem dúvida, não é, como dizem, esconder nas 
trevas da Religião. Tempos de justiça, a sua missão, sem dúvida, não é 
ensinar aos homens somente os bens futuros, mas cooperar também pela 
felicidade deles na terra. Nos tempos novos a missão do clero é este tríplice 
e sublime apostolado: o apostolado da Igreja livre, o apostolado da Igreja 
sábia, o apostolado da Igreja justa (CONF. 7, 177). 

 
Considerações finais 
 
 Padre Júlio Maria foi profundamente um homem com as marcas de seu 
tempo. Pautado na tradição dos costumes, da intelectualidade e seu progressivo 
aprofundamento na fé católica tornou-se uma voz que gritava pela adequação da 
Igreja à novidade da República. Ao mesmo tempo que não poupou críticas ao 
regime monárquico por sua restrição da liberdade eclesial e, devido à intransigência 
do padroado, ilicitamente interferia nos assuntos religiosos, percebe com o advento 
da república brasileira a tão sonhada possibilidade do catolicismo brasileiro 
finalmente assumir sua missão evangélica nesta terra e, assim, criar uma pátria 
católica. Também não poupou a República de críticas, pois esta foi fundada sob os 
alicerces do positivismo e mesmo tendia para um Estado ateu, fatos que, em suas 
palavras, concorreriam para a não prosperidade do novo regime dentro daquilo que 
uma democracia deveria ser. 
 Atrelando a doutrina católica à democracia, Padre Júlio Maria empreenderá 
larga missão pelo Brasil a fim de desmentir os adversários da República. Lançará 
mão da escrita de livros e opúsculos38, dos quais sua obra histórica, Memória, é o 
exemplar mais bem elaborado e tornou-se, assim referência para todo historiador 
tanto do período republicano como também do imperial; empreenderá séria 
discussão teórica nos principais jornais da época; mas, sua principal linha de ação 

 
38 Há pelo menos 25 livros e opúsculos de autoria de Padre Júlio Maria. A maioria deles foi elaborada 
a partir de suas conferências, pregações, discursos e artigos publicados em jornais. Estas obras 
podem ser consultadas na Biblioteca Redentorista de Juiz de Fora. 



 

64 
 

foi sua pregação: tanto a pregação litúrgica nas missas como, sobretudo, sua série 
de Conferências que fez chegar aos mais variados ouvidos pelo Brasil afora ao 
longo dos anos. 
 Homem incansável e um leão na defesa da fé católica aberta e dialogal com a 
novidade de seu tempo, Júlio Maria lançará um grito de inconformidade para com o 
estado do clero de seu tempo, tão acostumado aos privilégios dos tempos imperiais 
e tão distante do povo, e convocará seus pares a promover uma espiritualidade de 
engajamento com a transformação do mundo em sintonia com a Rerum Novarum de 
Leão XIII que posiciona a Igreja como guardiã e protetora da dignidade dos 
trabalhadores. Assim, no pensamento juliomariano a preocupação da Igreja não 
deve estar mais na questão política, mas, na questão social de forma a unir a Igreja 
e o povo e, com isso, cumprir a missão da Igreja na democracia: evangelizar a 
República! 

Por fim, há que se perguntar o motivo pelo qual Padre Júlio Maria, 
reconhecidamente a voz do progresso ortodoxo republicano-católico do clero 
brasileiro caiu no esquecimento da memória coletiva39 e, mais grave ainda, não 
consta nas Histórias da Igreja no Brasil como referência obrigatória. Talvez, em 
parte, porque nossa história eclesial tenha sido escrita por teólogos, sociólogos e 
historiadores muito embebidos do espírito revolucionário trazido à toma com a 
Teologia da Libertação e, em sua ânsia por serem vanguarda, tenham 
propositalmente legado ao esquecimento alguém que sem os referenciais teóricos 
de meados do século XX já havia incitado a instituição eclesial a sair das sacristias e 
mesmo que República e Igreja devem pertencer ao pobre a fim de que haja justiça 
social na nação, cumprindo assim o sonho evangélico do Reino de Deus. Todavia, 
esquecendo a pessoa de Júlio Maria, não puderam se furtar da dependência de seu 
pensamento. A História também faz justiça! 
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HISTÓRIA E LITERATURA: AS NARRATIVAS LITERÁRIAS LATINO-

AMERICANAS COMO TESTEMUNHO HISTÓRICO NO CONTEXTO DITATORIAL 
 

Carolina Ramos de Souza40 
 
RESUMO: O presente estudo pretende desenvolver um debate interdisciplinar entre 
a História e a Literatura, recorrendo às narrativas latino-americanas com foco na 
experiência ditatorial do cone sul. Intenta-se promover um contraponto entre os 
discursos de testemunhos que viveram nas ditaduras civil-militares com textos 
ficcionais referentes a elas. Para tanto, buscar-se-á compreender os ecos de 
resistência e de experiências representadas pelo texto literário, como uma 
possibilidade de contribuição para preencher as lacunas deixadas pelos regimes 
ditatoriais que se disseminaram pela América do Sul ao longo da segunda metade 
do século XX. 
 
PALAVRAS-CHAVE: História; Literatura; Ditaduras militares na América Latina. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 

Ele [Ustra] é um torturador 195 condenado, e por isso nós reivindicamos 
não só a entrega pública, como a reconvocação da 196 Comissão Nacional 
da Verdade do Coronel. O Coronel tem que esclarecer os crimes pelos 197 
quais ele já foi condenado, e eu acho importante ressaltar que é o único 
torturador condenado 198 no Brasil, único torturador daquele período 
condenado no Brasil. E os crimes de sequestros, 199 crimes de 
assassinatos, os crimes de desaparecimentos forçados, ocultamento de 
cadáver, os 200 crimes de estupro e tortura cometidos no DOI-Codi do 2º 
Exército, quando ele comandava o 201 DOI-Codi.41 

 

 A história das ditaduras recentes na região da América Latina como um todo 
permanece, em pleno ano de 2020, como um tema recorrente na atualidade. São 
tempos complexos, em que posturas autoritárias ganham espaço não apenas no 
âmbito do discurso do cidadão comum, mas especialmente entre autoridades que 
representam nações, como chefes de Estado. Por várias partes, é fácil encontrar 
discursos e práticas que expressão à intolerância e o desrespeito às minorias, 
declarações que exaltam torturadores e relativizam as instituições republicanas, 
ameaçando as estruturas democráticas que se encontram em processo de 
consolidação nas sociedades latino-americanas. 
 As heranças dos regimes ditatoriais são, portanto, entraves que se conservam 
enquanto obstáculos no processo de fortalecimento dessas democracias, uma vez 
que carregam traumas de vivências em períodos autoritários que seguem em aberto. 
A disputa pela memória aparece em curso, ao passo que diferentes agentes buscam 
dominar os discursos e as representações “oficiais” de um passado recente e 
obscuro. A tendência a certos revisionismos, que colocam em xeque a própria 

 
40 Mestre em Letras com ênfase em Literatura e Cultura Russa pela Universidade de São Paulo 
(USP); graduado em História, Licenciatura e Bacharelado pela Universidade Federal de Ouro Preto 
(UFOP). Atua como Professora e Coordenadora da Universidade do Vale do Sapucaí – UNIVÁS. 

41 ALMEIDA, Ângela Mendes de; TELES, Maria Amélia de Almeida. Ângela Mendes de Almeida e 
Maria Amélia de Almeida Teles: depoimento [ago. 2013]. Entrevistadores: Rosa Cardoso. São Paulo, 
SP: CNV, 2013. 
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verdade história, também possibilitam o relativismo da legitimidade e da garantia dos 
direitos humanos por meio de declarações de apoiadores convictos que validam os 
crimes dos algozes de uma geração inteira – como o fez Jair Bolsonaro ao exaltar o 
coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra durante a votação para a abertura do 
processo de impeachment da presidenta Dilma Rousseff42, voltando a enaltecer o 
delegado do DOI-CODI e torturador nos anos da ditadura militar no Brasil com o 
título de “herói nacional”43 quando já ocupava o cargo de presidente. 
 Se muitas vezes parece que a história da América Latina é uma só, isso não 
acontece por acaso. Assim como o Brasil, outras nações latino-americanas foram 
assoladas por golpes de Estado que promoveram rupturas em suas experiências 
democráticas entre a década de 1950 ao início dos anos de 1990. Com a 
desintegração dos governos ditatoriais a partir da década de 1980, esses países 
optaram por criar comissões da verdade para tentar reparar o passado através do 
direito à memória, à justiça e à verdade – tomando como exemplo a Bolívia, em 
1982; a Argentina, em 1983; o Uruguai em 1985; o Chile, em 1990; El Salvador, em 
1991; a Guatemala, em 1994; o Equador, em 1996; o Panamá e o Peru em 2001; o 
Paraguai, em 2003. Por sua vez, cabe ressaltar que o Brasil só optou por essa 
mesma via de convocação de uma comissão da verdade quase trinta anos depois 
do término do regime militar. 
 Entre os anos de 2012 e 2014, foi inaugurada no Brasil a Comissão Nacional 
da Verdade (CNV)44 pela Presidenta Dilma Rousseff, com a Lei nº 12.528245, de 18 
de novembro de 2011, como uma das providências que o país precisou adotar 
diante da condenação que sofreu por parte da Organização dos Estados-
Americanos (OEA) cujo objetivo era promover a apuração e o esclarecimento 
públicos das denúncias de violação aos direitos humanos, que teriam ocorrido no 
país entre 1946-1988, tendo incluso o período da ditadura civil-militar de 1964-1985, 
sendo esta uma “reivindicação dos familiares de mortos e desaparecidos políticos, 
em compasso com demanda histórica da sociedade brasileira” (BRASIL, 2014, p. 
20). A CNV contou com a colaboração por parte de cidadãos e instituições que 
enviaram documentos ou prestaram depoimentos com o intuito de desanuviar esse 
passado recente que permanece, em grande medida, desconhecido. No entanto, 
nem todos estavam dispostos a falar e compartilhar as suas memórias – e/ou 
participação –, como alguns indivíduos que eram agentes do Estado ditatorial e, uma 
vez convocados a prestar seu depoimento nas audiências da CNV, optaram pelo 
silêncio. 
 Este é o caso do capitão Jurandyr Ochsendorf e Souza46, que compareceu 
frente à CNV em 2014, na cidade do Rio de Janeiro, para prestar o seu depoimento 
em audiência. O depoimento de Jurandyr durou dez minutos e vinte e oito segundos, 
sendo que, com exceção das perguntas voltadas para a identificação do depoente – 
como nome e período em que serviu ao Exército –, o mesmo optou por se manter 
calado por orientações de seus advogados, com um breve “nada a declarar”. Aqui, 

 
42Disponível 
em:https://www.bbc.com/portuguese/noticias/2016/04/160415_bolsonaro_ongs_oab_mdb Acesso em: 
20 nov 2020. 
43 Disponível em: < https://www.cartacapital.com.br/politica/bolsonaro-volta-a-elogiar-torturador-ustra-
heroi-nacional/> Acesso em: 20 nov 2020. 
44 Disponível em <http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/> Acesso em: 20 nov. 2020. 
45 Disponível em < https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12528.htm> Acesso 
em: 20 nov. 2020. 
46 SOUZA, Jurandyr Ochsendorf e. Jurandyr Ochsendorf e Souza: depoimento [nov. 2014]. 
Entrevistadores: Pedro Dallari, José Carlos Dias, Rosa Cardoso, José Paulo Cavalcanti e Maria Rita 
Kehl. Rio de Janeiro, RJ: CNV, 2014. 
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compete ressaltar que as audiências da CNV não possuem caráter processante e, 
portanto, não têm nenhuma prerrogativa jurisdicional, o que significa que não é 
papel da CNV punir, mas sim apontar a autoria de graves violações aos direitos 
humanos. 
 Na obra Nas sombras do amanhã (1935), o historiador holandês Johan 
Huizinga analisa a atmosfera de decadência que a sociedade europeia enfrentava 
nos idos da década de 1930. O pensador do início do século XX apontando que 
muito daquilo que um dia fora considerado sagrado e inabalável, começara a se 
deteriorar, a exemplo dos princípios de verdade e razão, justiça e humanidade 
(2017). Para evitar o colapso de sua civilização, Huizinga alertara a necessidade de 
uma compreensão quanto à gravidade do processo de decomposição que se 
configurava naquele momento. 
 A perspectiva de Huizinga é profundamente incômoda no tempo presente 
pela sua contemporaneidade quando se observa com maior atenção a civilização 
ocidental do segundo milênio. Ao centralizar o foco no caso da América Latina, é 
possível perceber que uma sombra paira sobre o continente cujas nações 
sistematicamente vêm sofrendo ataques às suas soberanias através da imposição 
extraoficial pela adoção de modelos e alinhamentos econômicos que se mostram 
incompatíveis com as necessidades locais. É justamente essa incompatibilidade que 
gerou crises econômicas capazes de desestabilizar governos democráticos, o que 
possibilitou a instauração de golpes inconstitucionais e a ascensão de governos 
autoritários, como no Chile, Brasil, Bolívia e, mais recentemente, Peru, fazendo um 
recorte sobre o Cone Sul. 
 Diante desse cenário, é responsabilidade dos historiadores se posicionarem 
efetivamente contra essa tendência revisionista que se contrapõem aos 
testemunhos e evidências documentais dos abusos e práticas violentas utilizadas 
por órgãos e agentes das ditaduras militares que se instauraram pela América Latina 
nos tempos da Guerra Fria. No que se refere à ciência histórica, esta é capaz de 
trazer à luz vozes silenciadas e sufocadas nos tempos sombrios dos regimes 
autoritários – em espaços como a Casa da Vovó (DOI-CODI) de São Paulo, a 
Escola de Mecânica Armada (ESMA) no centro de Buenos Aires, ou o Estado 
Nacional do Chile, em Santiago – que deixaram marcas profundas e que se 
conservam incomodamente presentes. Somente por meio de tais investigações será 
possível reconstruir os elementos de uma memória coletiva cheia de lacunas desse 
passado-presente. 
 
TESTEMUNHOS DE UM TEMPO SOMBRIO 
 
 Se por um longo tempo, devido ao predomínio da historiografia tradicional, a 
história se afastou da literatura, o panorama se modificou com a Nova História, que 
permitiu redimensionar as relações entre a história e outras ciências humanas e 
sociais, abrindo-se também para novos testemunhos. Por meio desse cenário, a 
literatura pode assumir um papel significativo dentro do campo da disciplina da 
História, tornando-se fonte de análise das variadas visões de mundo que os 
indivíduos produziram através de suas narrativas no decorrer do tempo e do espaço. 
Portanto, ao utilizar da obra literária como objeto de estudo da história, é necessário 
atentar-se ao fato de que, além de um testemunho, o escritor é um artista. 

Dentro dessa condição, o artista não procura a verdade, ele a cria. É com 
essa frase que Máximo Gorki define o seu Lev Tostói, para o qual coexistem na 
verdade dois tipos de razão: a razão inventiva do criador e a razão cética do 
pesquisador (GÓRKI, 2006. p. 65). Dentre os inúmeros aspectos que podem ser 
levantados para estabelecer aproximações e afastamentos entre a história e a 
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literatura, a questão da verdade e a forma como cada disciplina lida com ela me 
parecem um ponto chave. Por conseguinte, no que se refere à peculiaridade voltada 
para a relação com a verdade, enquanto a História deve ter como premissa a busca 
pela verdade dos fatos, à Literatura é dada a liberdade criadora. 
 Essa liberdade de criação concedida à literatura para construir ou reconstruir 
sua própria realidade não diminui a relevância que suas narrativas têm para o 
desenvolvimento da pesquisa histórica. Como testemunho da história, investigar as 
práticas de representação que retratam uma determinada realidade significa, 
também, elaborar uma gama de variedades e pluralidades de compreensões do 
mundo social. Na concepção de Roger Chartier, “as lutas de representações têm 
tanta importância como as lutas econômicas para compreender os mecanismos 
pelos quais um grupo impõe [...] a sua concepção de mundo social, os valores que 
são os seus, e o seu domínio” (1990, p.21). 
 No caso das ditaduras de caráter civil-militar que se propagaram pela América 
Latina, as obras literárias aparecem como uma voz de resistência em meio à 
brutalidade dos regimes arbitrários que assolaram diversas nações, uma vez que 
puderam falar enquanto outros foram silenciados, protegidas pelo véu da ficção. Ao 
alcançarem o poder em seus respectivos Estados, os militares adotaram o uso da 
violência como ordem do dia, época em que a política do medo tornou-se uma 
ferramenta recorrente para combater indivíduos e grupos que reivindicavam a 
legitimidade de suas liberdades, sendo estas incompatíveis com o modelo de estado 
de exceção instaurado.  A política da censura e a prática da tortura converteram-se 
em parte da própria política do Estado, cuja uma de suas finalidades consistia em 
silenciar aqueles que colocavam em xeque a autoridade dos militares no poder. 
 Antes de adentrar nos testemunhos literários, em um âmbito geral, não são 
poucos os documentos que apresentam evidências do estado de brutalidade que 
vigorava nos países que passaram por ditaduras militares. No caso da Argentina, foi 
criada a Comissão Nacional Sobre o Desaparecimento de Pessoal (CONADEP), que 
resultou na obra Nunca más (1984), responsável por compilar um conjunto de 
depoimentos de vítimas da repressão do regime ditatorial argentino a partir de um 
extenso relatório, cujos relatos e investigações chegaram ao número de nove mil 
desaparecidos e de cerca de trinta mil mortos. O relatório adverte sobre a difícil 
credulidade dos relatos dada à brutalidade que o Estado tratara seus cidadãos: 

 
A gravidade do acontecido, a transgressão dos princípios fundamentais da 
espécie, provocarão ainda aquele “será verdade?” com que alguns 
tentavam abstrair-se da dor e do espanto, mas também da responsabilidade 
que nasce do saber, do estar ciente, pois a isso segue, inexoravelmente a 
questão: como evitar que isto se repita? E a angustiante inquietude de dar-
se conta de que vítimas e agressores foram nossos contemporâneos, de 
que a tragédia teve nossa pátria por cenário e de que aqueles que 
afrontaram assim a nossa História não manifestam ainda atos ou palavras 
de confiável arrependimento. (CONADEP, 1984, p. 7). 
 

 No ano seguinte, veio à tona a publicação do projeto Brasil: Nunca Mais 
(1985), organizado pela Arquidiocese de São Paulo, sob a coordenação do 
Reverendo Jaime Wright e do cardeal-arcebispo Dom Paulo Evaristo Arns. Seguindo 
o modelo argentino, a obra consiste no resultado de uma seleção de depoimento 
sobre os anos da ditadura militar brasileira, que foi divulgada com a finalidade de 
denunciar e detalhar as práticas de violência física e moral às quais foram 
submetidos os presos políticos postos em cárcere das Forças Armadas ou da Polícia 
Política. A obra torna público o conhecimento a respeito 1) da utilização de presos 
como cobaias em aulas de torturas; 2) das técnicas e instrumentos de tortura; 3) da 
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criação dos “aparelhos” e centros clandestinos de tortura, onde presos políticos 
eram mantidos após serem sequestrados47; 4) dos mortos e desaparecidos pelos 
agentes do Estado; 5) da assistência médica que contavam os torturados para levar 
os interrogados aos limites da tortura, entre outros pontos.  
 Em ambas as obras citadas anteriormente, percebe-se o reconhecimento da 
importância de compartilhar com a sociedade o relato das vítimas de suas 
respectivas ditaduras, ressaltando o mal-estar da responsabilidade que nasce junto 
com a tomada de consciência das atrocidades cometidas contra seus conterrâneos 
e contemporâneos. Além de Brasil e Argentina e suas obras nunca mais, outras 
nações latino-americanas também publicaram relatórios que resultavam dos 
depoimentos e investigações provenientes de suas comissões da verdade, hoje 
abertas ao público. As memórias individuais desses sujeitos trazem consigo os 
elementos do entorno social no qual estavam inseridos e que foi suprimido do 
discurso oficial, herança de uma época em que se negava a tortura e se justificava a 
violência como garantia da segurança nacional. 
 Apesar do grande volume de testemunhos que demonstram a violência e a 
tortura como práticas comuns entre as ditaduras da América Latina, durante e após 
o término de regimes militares, ter acesso aos documentos que foram produzidos 
pelo Estado autoritário não foi nem se tornou algo fácil.  Justamente por causa 
dessa postura, hoje, boa parte dos dados que se têm sobre os anos de chumbo na 
maioria dos países latino-americanos são através de relatos orais, daqueles que 
sobreviveram aos porões da ditadura e/ou de outras testemunhas – como parentes 
das vítimas, jornalistas, advogados ou militares que optaram por falar –, ou através 
de documentos internacionais, como os disponibilizados pelo governo 
estadunidense, que se apoiou na Lei de Acesso à Informação48 para tornar pública a 
política de execução sumária de adversários políticos no Brasil, durante o governo 
do general Ernesto Geisel (1974-1979).  
 Tomando o caso do Brasil como referência, agentes do regime militar como 
Jacy e Jurandyr Ochsendorf e Souza, ao serem convocados pela CNV, limitaram 
suas falas a uma sequência de “nada a declarar”49. Outro caso semelhante é o do 
coronel Celso Seixas Marques Ferreira, que se apresentou à CNV para depor 
acompanhado por dois generais – Rui Monarca da Silveira e Álvaro de Souza 
Pinheiro – e por outro coronel – Itamar Teixeira Barcelos, fez questão de manifestar 
a sua indignação por ter sido convocado para colaborar com as investigações da 
CNV: 

 
Para o registro de vocês. Mas eu gostaria que aqui estivessem presentes os 
membros da comissão da calúnia. E eu não desejo que os espirros que 
foram mandados à porta da minha casa novamente apareçam. A comissão 
não tem autoridade para me prender, como foi dito lá, que eu seria trazido 
sob vara, para depoimento. Não há na comissão autoridade para isso. (...) 
Que nunca mais me apareça a Polícia Federal na minha porta, certo. 

 
47 Como exemplo, é possível citar a “Casa dos Horrores”, em Fortaleza, a “Casa de São Conrado” e a 
“Casa de Petrópolis”, no Rio de Janeiro, entre outros. 
48 Lei de Acesso à Informação dos EUA, criada em 1967, conhecida pela sigla FOIA (Freedom of 
Information Act). 
49 SOUZA, Jurandyr Ochsendorf e. Jurandyr Ochsendorf e Souza: depoimento [nov. 2014]. 
Entrevistadores: Pedro Dallari, José Carlos Dias, Rosa Cardoso, José Paulo Cavalcanti e Maria Rita 
Kehl. Rio de Janeiro, RJ: CNV, 2014; e SOUZA, Jacy Ochsendorf e. Jacy Ochsendorf e Souza: 
depoimento [nov. 2014]. Entrevistadores: Pedro Dallari, José Carlos Dias, Rosa Cardoso eJosé Paulo 
Cavalcanti. Rio de Janeiro, RJ: CNV, 2014. 



 

71 
 

Incomodar a minha mulher, os meus vizinhos. Por isso eu não assinei esta 
porcaria. Era isso aí. (declaração verbal)50 
 

No decorrer do depoimento de Celso Seixas, o coronel alega que os “membros da 
comissão da calúnia” estariam inventando e “tentando envenenar o brasileiro”. No 
entanto, ao ser questionado pelo entrevistador Leonardo Hidaka sobre ter 
participado de uma missão na região do Araguaia e se atuou na repressão à 
Guerrilha do Araguaia, sua resposta se resumiu a um breve “nada a declarar” já 
recorrente entre os agentes que prestam depoimentos à CNV. 
 Por outro lado, houve aqueles que justificaram ou apresentaram uma versão 
distinta dos depoimentos dos testemunhos que acusavam o Estado e seus agentes 
de práticas que desrespeitavam os direitos humanos. Este foi o caso do coronel 
Carlos Alberto Brilhante Ustra, ex-chefe do DOI-CODI do II Exército de São Paulo, 
onde atuou entre os anos de 1970-1974, que publicou a obra A verdade sufocada 
(2006) cuja proposta seria apresentar ao Brasil uma “verdade” que a esquerda 
pretende esconder, trazendo logo na primeira página a seguinte declaração do 
coronel Walter Pires de Carvalho e Albuquerque, que fora ministro do Exército 
durante o governo de João Figueiredo: “Estaremos sempre solidários com aqueles 
que, na hora da agressão e da adversidade, cumpriram o duro dever de se oporem a 
agitadores e terroristas de armas na mão, para que a nação não fosse levada à 
anarquia” (USTRA, 2007, p.1). 
 No decorrer de seu livro, Ustra denomina do golpe de 1964 como 
“contrarrevolução” e registra na introdução que frequentemente “os revanchistas 
lançam uma ‘denúncia’ ou criam um fato novo” contra as Forças Armadas, citando o 
exemplo das “falsas fotografias de Herzog” (2007, p. 25), demonstrando a sua 
oposição contrária a divulgação das fotografias do jornalista Vladimir Herzog, morto 
dentro do DOI-CODI, em 1975. No ano de 2013, em depoimento à CNV, ao ser 
questionado sobre a morte de presos políticos no DOI-CODI, citou os casos de 
Herzog e Manuel Filho, dizendo que sempre admitiram suas mortes, mas que estas, 
segundo suas pesquisas, teriam sido suicídio e não responsabilidade do DOI. Em 
sequência, enfatiza que: “Ninguém foi morto lá dentro do DOI, todos foram mortos 
em combate! E os que o senhor diz que foram mortos dentro do DOI, não é verdade. 
Eles foram mortos pelo DOI em combate, fora na rua, dentro do DOI nenhum”51.  
 Em resposta a tal declaração exaltada, o entrevistador Cláudio Fonteles diz 
que não se tratam de mentiras e apresenta os dados dos relatórios de estatísticas 
do próprio DOI, os quais Ustra segue negando segundo a alegação de que se os 
dados não estão presentes em seu livro, não são verdadeiros. Essa postura do 
coronel Ustra demonstra claramente que, para ele e tantos outros, a verdade aceita 
é subjetiva e está condicionada a sua régua. Outro ponto que chama a atenção é a 
naturalização das mortes que, justificadas por Ustra, teriam acontecido em 
combates. Esse discurso veiculado por alguns dos agentes da repressão e o silêncio 
de outros aparecem como um ponto fora da curva em meio a centenas de denúncias 
referentes às atrocidades praticadas por esses mesmo agentes, que chegaram a ser 
confirmada por outros que também trabalharam nos órgãos de repressão. 
 
LITERATURA COMO TESTEMUNHO HISTÓRICO 
 

 
50 FERREIRA, Celso Seixas Marques. Celso Seixas Marques Ferreira: depoimento [nov. 2013]. 
Entrevistadores: Mariana Barreiras e Leonardo Hidaka. Rio de Janeiro, RJ: CNV, 2013. 
51 USTRA, Carlos Alberto Brilhante. Carlos Alberto Brilhante Ustra: depoimento [mai. 2013]. 
Entrevistadores: Claudio Fonteles, José Carlos Dias, Paulo Cavalcanti e Rosa Maria Cardoso. 
Brasília, DF: CNV, 2013. 
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 Diante do que foi dito até o presente momento, nota-se os desafios de 
elaborar a memória coletiva, uma vez que esta não é composta por um único 
narrador – a não ser em uma estrutura de regime autoritário. Isso porque se 
compreende que a memória é fundamental para a construção da identidade 
individual e coletiva, visto que os indivíduos sem memória tornam-se anônimos, sem 
história. Dentro desse processo de elaboração da memória coletiva de uma 
sociedade, a alternativa seria confrontar as memórias individuais, analisando os 
diferentes sujeitos que participaram, direta ou indiretamente, de uma determinada 
experiência e podem influenciar a construção da imagem que se tem do passado.  
 Para tanto, confrontou-se aqui, num primeiro momento, os discursos de 
vítimas e testemunhas que denunciaram os crimes cometidos, em especial, pela 
ditadura militar no Brasil por intermédio de comissão da verdade, seguidos da 
confirmação, negação ou silêncio de agentes do Estado que atuaram durante os 
regimes militares. Não obstante, nos tempos presentes, parece que o volume 
documental que atesta a infração aos direitos humanos pelos Estados ditaduras não 
é suficiente para comprovar os crimes cometidos por homens como Brilhante Ustra – 
denunciado à Arquidiocese de São Paulo, à CVN, entre outros, por práticas de 
tortura no DOI-CODI paulista, local apelidado de “Casa da Vovó”. Dessa maneira, 
para engrossar o caldo do debate, apresenta-se um novo testemunho: a produção 
literária realizada durante e depois dos governos militares, com ênfase em exemplos 
de países do Cone Sul.  
 A história da América Latina é uma história marcada pela violência sistêmica, 
não aparente, mas real, como alerta Eduardo Galeano em seu trabalho As veias 
abertas da América Latina (2014), que se estabeleceu desde o início da colonização 
hispano-lusitana com o genocídio dos povos originários, passando pela exploração 
da mão de obra indígena e africana por meio da escravidão nas plantations, 
chegando às experiências republicanas de governos autoritários. É nesse contexto 
de violência que a literatura se manifesta enquanto discurso possível, ao passo que 
a narrativa de outros sujeitos é sufocada pela repressão dos governos militares.  

 
A discussão sobre o alcance e os efeitos da representação literária poder 
ser recuperada no contexto das ditaduras da década de 70. O que 
representar? Como representar? Qual o limite da representação? O que 
está em questão na literatura pós-golpes é a condição de possibilidade de 
narrar a experiência extrema da repressão. (VIDAL, 2004, p. 36) 
 

Além de estar protegida pelo axioma da ficção, deve-se considerar que a literatura é 
uma manifestação cultural distante das grandes massas populares, o que lhe atribui 
pouco impacto no âmbito social. 
 Pensando sobre as diferentes experiências literárias, optou-se por apresentar 
aqui em três grandes grupos que se constituíram nas literaturas da Argentina, Brasil 
e Chile, citando alguns exemplos que podem ser apontados como referência ao se 
trabalhar a questão referente às narrativas ficcionais associadas às vivências nos 
tempos ditatoriais. Para começar, o primeiro grupo trata-se das produções literárias 
em prosa construídas durante a ditadura militar de dentro, por aqueles que 
permaneceram em seus países. Para tanto, pode-se apresentar a obra Incidente em 
Antares (1971), de Érico Veríssimo, cuja narrativa recorreu ao uso do fantástico para 
representar problemas reais da história do Brasil – desigualdade social, greve 
operária e organização sindical, repressão policial, prostituição. Por meio da voz de 
personagens cadavéricos que não foram enterrados devido a uma greve geral, sete 
mortos falam publicamente no coreto da não tão pacata Antares aquilo que os vivos 
não podem dizer, uma vez que ainda se encontram presos às convenções sociais.  
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 Neste romance de Veríssimo, destaca-se à denúncia feita pela personagem 
de João Paz, operário que fora morto sob tortura nas mãos do delegado Inocêncio 
Pigarço: “Ele foi torturado barbaramente. Seu rosto está quase irreconhecível. Um 
braço e uma perna partidos.” (VERÍSSIMO, 2006, p. 302). Outro exemplo na 
literatura brasileira que traz ao público a temática da tortura é a obra As meninas 
(1973), na qual a autora Lygia Fagundes Telles publicou em plena ditadura militar a 
carta de um preso político sobrevivente, na qual relata os detalhes das torturas 
praticadas contra ele na prisão, sendo este um depoimento verídico de acordo com 
a própria autora52: 

Ali interrogaram-me durante vinte e cinco horas enquanto gritavam, traidor 
da pátria, traidor! Nada me foi dado para comer ou beber durante esse 
tempo. Carregaram-me em seguida para a chamada capela: a câmara de 
torturas. Iniciou-se ali um cerimonial frequentemente repetido e que durava 
de três a seis horas cada sessão. Primeiro me perguntaram se eu pertencia 
a algum grupo político. Neguei. Enrolaram então alguns fios em redor dos 
meus dedos, iniciando-se a tortura elétrica: deram-me choques inicialmente 
fracos que foram se tornando cada vez mais fortes. Depois, obrigaram-me a 
tirar a roupa, fiquei nu e desprotegido. Primeiro me bateram com as mãos e 
em seguida com cassetetes, principalmente nas mãos. Molharam-me todo, 
para que os choques elétricos tivessem mais efeito. Pensei que fosse então 
morrer. Mas resistia e resisti também às surras que me abriram um talho 
fundo em meu cotovelo. Na ferida o sargento Simões e o cabo Passos 
enfiaram um fio. Obrigaram-me a então a aplicar os choques em mim 
mesmo e em meus amigos. Para que eu não gritasse enfiaram um sapato 
dentro da minha boca. Outras vezes, panos fedidos. Após algumas horas, a 
cerimônia atingiu seu ápice. Penduraram-me no pau-de-arara: amarraram 
minhas mãos diante dos joelhos, atrás dos quais enfiaram uma vara, cujas 
pontas eram colocadas em mesas. Fiquei pairando no ar. Enfiaram-me 
então um fio no reto e fixaram outros fios na boca, nas orelhas e mãos. Nos 
dias seguintes o processo se repetiu com maior duração e violência. Os 
tapas que me davam eram tão fortes que julguei que tivessem me rompido 
os tímpanos: mal ouvia. Meus punhos estavam ralados devido às algemas, 
minhas mãos e partes genitais completamente enegrecidas devido às 
queimaduras elétricas. (TELLES, 1974, p.124, grifo da autora). 
 

 Na literatura argentina, seguindo a perspectiva dos que escreveram de dentro 
das experiências autoritárias dos governos militares, pode-se citar o romance de 
Ricardo Piglia, Respiração artificial (1980), o qual inclui em sua narrativa elementos 
como a polifonia, a presença da não-linearidade, o emprego de um discurso 
epistolar e não-epistolar ao mesmo tempo. Os narradores em primeira pessoa – 
Emilio Renzi e Enrique Ossorio – debatem a perspectiva de construir uma outra 
história nacional, distinta da história oficial, sem fazer menção direta à ditadura 
militar que foi implantada na Argentina em 1976. Trata-se, portanto, de uma espécie 
de alegoria histórica que suscita a representação de vivências da sociedade 
argentina que, naquele momento, se encontrava submersa em um contexto de medo 
e violência, e que testemunhou os horrores de uma ditadura militar. 
 O segundo tipo de narrativa que se desenvolveu nos períodos ditatoriais se 
refere às narrativas construídas de fora, a partir do exílio, por parte daqueles que 
não puderam ou não quiseram permanecer, mas que foram capazes de construir 
uma literatura de resistência frente aos regimes autoritários da América Latina. 
Nesse modelo, sobressai-se a obra Em cualquier lugar (1984), de Marta Traba, 
publicada em Bogotá, que segundo a própria autora consiste em uma “história real”, 

 
52 SUCUPIRA, Elizabeth. O engajamento de Lygia Fagundes Telles. Publicado originalmente em 
01/02/2005. Disponível em: <http://www.portalliteral.com.br/artigos/o-engajamento-de-lygia-fagundes-
telles>. Acesso em 3/10/2008. 
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partindo do pressuposto de que a narrativa ficcional é capaz de representar os 
extremos da realidade, tomando a conjuntura argentina como referência. Paloma 
Vidal enfatiza que é possível identificar no romance a realidade assustadora dos 
episódios políticos do Cone Sul, “em situações que beiravam o absurdo, como uma 
estação apinhada de estrangeiros, um torturador que vai para o exílio como vítima, 
homens debatendo o destino de um país que não existe” (2006, p. 45). 
 Outro exemplo de narrativa construída de fora é o romance da Isabel Allende, 
A casa dos espíritos (1982), publicado em Buenos Aires, retratando através do 
realismo fantástico a conjuntura que resultou no golpe de estado chileno, de 1973, 
contra o governo do primeiro presidente socialista eleito por vias democrática na 
América Latina, Salvador Allende. Nos capítulos finais da obra, Allende representa o 
golpe militar no Chile, que teve início com o bombardeio ao Palácio de La Moneda – 
que ocorrera no dia 11 de setembro de 1973, e narra os atos violentos aplicados 
pelos golpistas por intermédio da personagem de Jaime: 
 

Jaime desceu com os demais. Em cada degraus da grande escadaria de 
pedra, havia soldados a postos. Pareciam ter enlouquecido. Davam 
pontapés e coronhadas nos que desciam, com um ódio novo (...). Alguns 
disparavam suas armas por cima das cabeças dos que se haviam rendido. 
Jaime recebeu um golpe no ventre que o dobrou em dois (...). Continuaram 
a espanca-lo até a rua, onde mandaram que se deitassem de bruços no 
chão, pisaram-nos e insultaram-nos até esgotarem os palavrões em 
espanhol (...). (2017, p. 382) 
 
Jaime e os demais passaram ali dois dias – sem água ou alimento, 
apodrecendo em seu próprio excremento, em seu sangue e em seu espanto 
–, ao fim dos quais todos foram transportados num caminhão até os 
arredores do aeroporto. Num descampado, fuzilaram-nos, deitados no chão, 
porque eles não se sustentavam em pé, e em seguida dinamitaram seus 
corpos. (2017, p. 384) 
 

 Além de denunciar a tortura e o assassinato, construindo cenários densos e 
desoladores, é com as personagens Alba e Ana Díaz que a autora escancara as 
especificidades das torturas aplicadas às mulheres em regimes marcados pela 
tirania. Pode-se citar a cena em que Alba levara “um bofetão brutal jogou-a ao chão, 
mãos violentas recolocaram-na de pé, dedos ferozes incrustaram-lhe nos seios, 
triturando-lhe os mamilos, e o medo venceu-a por completo.” (2017, p. 420), ou a 
cena que relata a experiência de Ana Díaz, a qual “suportara todas as brutalidades, 
tinham-na violado diante de seu companheiro” (2017, p. 425). 
 Por fim, cabe mencionar o exemplo das narrativas escritas após o término dos 
regimes militares, tendo em vista que a temática referentes às ditaduras latino-
americanas permanece recorrente na literatura contemporânea. Martín Kohan, 
escritor argentino, publicou em 2002 a obra ficcional Duas vezes junho, no qual trata 
da temática do desaparecimento de pessoas e da adoção dos filhos de presos 
políticos por militares durante a ditadura na Argentina. Um enredo semelhante 
parece na obra Mulheres que mordem (2015), da escritora brasileira, Beatriz Leal, 
na qual a narrativa não-linear gira em torno da vida de quatros mulheres – Elena, 
Cecília, Laura e Rosa –, que tiveram seus destinos marcados e alterados por causa 
das práticas adotadas pelos agentes do regime militar argentino, representado pela 
figura da personagem Ramiro García de los Ríos, militar argentino que adotou o 
autoexílio no Brasil ao final da ditadura em seu país.  
 Compete mencionar também o romance ficcional de Ivone Benedetti, Cabo de 
Guerra (2016). Sua narrativa se constrói por meio das memórias do narrador em 
primeira pessoa, misturando experiências e pensamentos do tempo presente com 
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lembranças do passado. Por intermédio do artifício do fluxo de consciência, o leitor é 
capaz de conhece os remorsos de um “cachorro”, termo utilizado para designar os 
militantes da luta armada que traíam seus companheiros e atuavam como espiões 
dos militares nos idos da ditadura militar. 
 Contudo, o panteão de obras literárias que foram produzidas durante as 
ditaduras, dentro ou fora das nações postas sob os regimes autoritários, ou ainda 
escritas posteriormente ao seu término não se esgotam por aqui. Esses romances 
representam apenas alguns exemplos de como a produção cultural no campo da 
literatura não se encontra aquém da conjuntura história, trazendo ainda elementos 
constituintes de uma memória coletiva. E, mais uma vez, é necessário destacar o 
quão incômodo é realizar a leitura dessas narrativas, tendo em vista que elas 
remetem o leitor a uma representação verossímil de uma realidade tão próxima do 
tempo presente, registrada nos relatórios e depoimentos divulgados pelas 
comissões da verdade. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Em linhas gerais, nos últimos tempos, têm se espalhado pela América Latina 
ondas de intolerância e violência. Diariamente, realizam-se manifestações públicas 
que expressam a indignação do povo, respondidas com a reação autoritária do 
Estado ou de grupos que se sentem ameaçados pelas reivindicações que clamam 
por mudanças políticas e sociais, a atual conjuntura latino-americana demonstrou 
ser um elo latente entre o presente e o passado recente. Para tanto, pensando no 
papel do historiador, deve-se considerar como tarefas da história do tempo presente 
investigar e compreender essas experiências traumáticas para que, por fim, elas 
possam finalmente ser postas à distância. 
 Diante de tal perspectiva, este estudo buscou contrapor discursos referentes 
aos regimes militares no intuito de contribuir para a compreensão da história desse 
passado que se tornou um constante presente, recorrendo à literatura como meio 
para compreendê-lo. Ao apresentar alguns exemplos de narrativas oriundas do 
Cone Sul, demonstrou-se a evidente impossibilidade de analisar, neste único 
trabalho em sua plenitude, toda uma gama de obras literárias que podem ser 
contrapostos aos relatos de testemunhos humanos realizados pelas comissões da 
verdade, que regatam as memórias dos tempos do Condor seja no Brasil, na 
Argentina, no Chile, ou em outras tantas experiências pela América Latina a fora. 
Dentre as lacunas deixadas pelo autoritarismo, espera-se que a literatura possa se 
tornar mais uma voz no resgate dos fatos ainda desconhecidos e/ou não 
esclarecidos no tempo presente.  
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ENTRE PÁGINAS, A HISTÓRIA DE UMA CIDADE: UMA OBRA 

MEMORIALÍSTICA E SUAS POSSIBILIDADES NO ENSINO DE HISTÓRIA 

Cleyton Antônio da Costa53 

Resumo: O presente capítulo tem como objetivo analisar as contribuições 
historiográficas da obra “Borda da Mata e sua história” e suas possibilidades no 
ensino de história. Na busca de maior ampliação do conhecimento histórico em sala 
de aula, compreendemos que a utilização de fontes históricas colabora, 
efetivamente, no processo de ensino e aprendizagem do componente curricular 
História. Elencamos a obra redigida por João Bertolaccini, que aborda o percurso 
histórico da pequena cidade sul mineira, Borda da Mata. Ciente que é um registro 
que contribui para a história local e regional, permitindo que seu uso em sala de aula 
oportunize a formulação de outros olhares e reflexões para o conhecimento 
histórico. 
Palavras-Chave: Cidade, Memorialista, Ensino de História. 
 

Um livro 

 

Imagem 01. The Castle (O impacto de um livro), de Jorge Méndez Blake54. 

 
A instalação organizada pelo mexicano Jorge Méndez Blake intitulada The 

Castle (O impacto de um livro) materializa a imponência, pelo muro formado por 
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de-jorge-mendez-blake/. Acesso em 10 out. 2020. 
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tijolos marcados por tons escuros e claros, mas que domina a cor vermelha, que 
remete a terra, que compõem uma paisagem abstrata, como pode ser visto pela 
imagem acima, e, simultaneamente, a sutileza, produzida pelas linhas curvadas 
geradas presença de um livro, que está na base da instalação. Vemos que é 
conjugado imponência e sutileza, nos conduzindo a compreender que o 
conhecimento tem força e beleza. E que um livro, no caso na instalação é O Castelo 
de Frank Kafka, promove o movimento, a ruptura, a dinâmica diante da relação 
engendrada em o próprio livro com os tijolos.   

Um livro pode inspirar projetos de vida, motivar uma viagem, rever 
paradigmas ou produzir sentimentos como raiva, dor, alegria e esperança. Na 
instalação de Blake, um livro oportunizou a reconstrução daquilo que é estático e 
predeterminado, que é um muro, dando outras percepções e significados para este 
elemento que é visto como segregador, divisor. Aí, deparamo-nos com o 
conhecimento, que permite a bailar da dialética, da compreensão de nada é estável. 
Me recordo de uma história, que ouvi na escola, durante o período do ensino médio, 
que a vida é um prédio em construção e ao ler um livro é possível ter acesso e subir 
a um andar e, assim, poder contemplar mais amplo o horizonte, e que não é o 
mesmo do andar anterior.  
 

O Ensino de História: Discussões 

A História como disciplina escolar oferece conhecimento específico, 
direcionando na produção de habilidades e competências próprias para que o aluno 
possa adquirir.  Proporcionando a este aluno a capacidade de compreender a sua 
história e as histórias do mundo onde vive, como um conjunto de múltiplas memórias 
e de experiências humanas.  

Antes, a disciplina era vista como componente curricular do passado, 
marcada pela memorização de fatos e datas dos principais acontecimentos.  
Fonseca em seus estudos aborda com o passar do tempo, frente as demandas 
nacionais instauradas no Brasil Império até o Brasil República, como a disciplina 
História perpassou por diferentes formulações para atender tais demandas, como 
exaltar a pátria ou formar o cidadão (2011). Compreendemos que o componente 
curricular História não se articula no fixar e repetir nomes e datas, lutamos que o 
ensino de História seja uma possibilidade de (re)significação deste passado, que se 
movimenta constantemente diante da significação dada a ele. 

Ao ater-se a Currículo Referência de Minas Gerais no Componente 
Curricular História, notamos a busca por uma legitimação no sentido de se ensinar 
história: 

 
De uma História que durante muito tempo serviu como meio para legitimar o 
passado e contribuir para a formação do Estado-Nação, observa-se 
atualmente um estudo que visa a construção de identidades plurais, voltada 
para o exercício da cidadania, para a formação intelectual, ao contribuir com 
o desenvolvimento do espírito crítico e a capacidade de compreender 
diversas relações entre passado, presente e futuro percebendo as 
diferenças e semelhanças e a diversidade de acontecimentos em diferentes 
contextos (MINAS GERAIS, 2018, p. 834). 
 

 Como podemos observar o ensino de História está atrelado não somente ao 
âmbito escolar, é produzida uma ressonância com outras esferas, como convivência 
e participação social, engendrando diferentes sentidos na sua função como 
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disciplina escolar. O conteúdo está emaranhado com diferentes significados. Desta 
forma, o aluno ao estudá-la constrói diferentes relações.  

Uma delas, como é apontada no fragmento, é a formação do cidadão, ou 
seja, a compreensão de sua atuação dentro da sociedade, norteado por normas e 
códigos vigentes. E para justificar tal formação, apoiam se na compreensão da 
história do País e do mundo, formulando a incorporação do conteúdo histórico, mas 
apenas na questão da erudição, acúmulo de conhecimento, mas o entendimento da 
construção de uma postura atuante na sociedade. Fornecendo uma perspectiva que 
não se restringe apenas a sala de aula, em que o Ensino de História proporciona a 
discussão e a conscientização da cidadania atrelado a vivência de valores que 
combatam o preconceito, o racismo, a intolerância religiosa. No fragmento do 
Currículo Referência de Minas Gerais analisado busca trilhar a prática de ensino de 
História como um processo repleto de conexões, em que o aluno ao criar essas 
novas conexões compreende-se como um sujeito histórico atuante.  

A Proposta Curricular de História do Ensino Fundamental – 6º ao 9º anos 
organizado por Siman, Villalta e Nunes, que estabelecem os conhecimentos, 
habilidades e competências que devem serem adquiridas pelos alunos. Ao 
apresentar o sentido do estudo da disciplina de História, um fragmento que gera 
indagações é o seguinte: 
 

Umas das questões que mais tem desafiado os professores de História 
engajados em processos de mudanças curriculares e de suas práticas de 
sala de aula é a criar as condições para que os alunos elaborem novos 
sentidos e significados para o estudo da História (SIMAN; VILLALTA; 
NUNES, 2005, p. 12). 

 
 É exposto um dos desafios que são vivenciados pelos professores dentro de 
sala de aula, onde sua atuação deve promover a construção do conhecimento na 
disciplina de história, não se restringe somente na exposição dos conteúdos de 
forma desconexa com a realidade ou no processo de “decorar” as informações 
pertinentes aos conteúdos expostos. 
 Visto que o fragmento acima é categórico, que a mudança curricular é 
realizada pelos docentes “engajados”, ou seja, evidencia a parcela dos professores 
preocupada com o reflexo que sua atuação exerce, não atrelando somente ao 
processo burocrático, permeado por planejamentos, fichas, diagnósticos ou 
avaliações, e sim, na devida formação de seus discentes, que necessita ser 
provocado perante o conteúdo que é ministrado. Este provocar é pautado na 
construção do conhecimento de maneira crítica, partindo de questões que envolvem 
o seu entorno, mobilizando conexões com o conteúdo que deve ser conhecido. 
 É exigido que a prática de em sala de aula produza novos sentidos e 
significados, que devem ir ao encontro do aluno, promovendo relações e diálogos 
que engendrem do simples ato de memorizar nomes, fatos e datas. 
 E sim, uma prática que gere a compreensão do conteúdo de forma concreta. 
Uma desta forma é relacionar o conteúdo que apresenta o passado, ressignificando 
e formulando questões com o presente, no qual este aluno está inserido. Ou seja, 
expõe o que deste passado está presente e circula no cotidiano e produz sentidos. 

Com esta perspectiva, também se dialoga com a questão da identidade, 
presente no Parâmetros Curriculares Nacionais – História e Geografia: 
 

O ensino de História possui objetivos específicos, sendo um dos mais 
relevantes o que se relaciona à constituição da noção de identidade. Assim, 
é primordial que o ensino de História estabeleça relações entre identidades 
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individuais, sociais e coletivas, entre as quais as que constituem como 
nacionais (BRASIL, 2000, p.32). 

 
 Forjando um discurso que legitima a formação identitária, que mescla 
algumas dimensões, como individual, social e coletiva. Diante disto entendemos que 
a prática do docente, ressalta estas dimensões, porém a culminância se dá no 
nacional. Aí surge uma questão: qual é esta identidade nacional? 
 Conforme Orlandi ressalta que  
 

Em relação à história de um país, os discursos fundadores são discursos 
que funcionam como referência básica no imaginário constitutivo desse 
país. E a nossa tarefa é então mostrar como é que eles se estabilizam como 
referência na construção da memória nacional (ORLANDI, 2003, p. 07). 
 

 A identidade nacional está atrelada ao discurso fundador que estabelece uma 
memória dominante que ao longo do tempo forma e mantém uma identidade 
nacional, que oculta outras memórias. Debater esta perspectiva traz diversas 
percepções, uma delas é como focar o nacional neste país múltiplo, repleto de 
diferenças culturais e regionais permeado de sotaques e gírias, sabores e cores. 
 Como a multiplicidade traduz-se em um único termo que gera uniformização e 
homogeneização? Ao discutir o nacional, o aluno terá condições de compreender 
dentro de sua realidade? Ocorre aí um distanciamento. 
 Um dos objetivos do ensino de História é refletir não sobre identidade, mas 
identidades, pautado no debate, que a História Oficial não se restringe a um grupo, é 
na verdade em vários grupos diferentes tanto sociais, culturais e étnicos. 
Observamos que a constituição das identidades configura um panorama que traz 
muitas versões alternativas para o conhecimento histórico. 
 Estabelecer relações que possam conduzir o aluno a identificar com o 
nacional, mas antes atento as identidades e memórias que tangem a este aluno, ou 
seja, ao local e região que reside. Conforme nos aponta Bittencourt:  
 

A história local tem sido indicada como necessária para o ensino por 
possibilitar a compreensão do entorno do aluno, identificando o passado 
sempre presente nos vários espaços de convivência – escola, casa, 
comunidade, trabalho e lazer (BITTENCOURT, 2008, p. 168). 
 

 Aqui exemplificamos a importância de o aluno conhecer e reconhecer a 
história do seu local, notando as memórias e riquezas culturais e históricas. 
 
Borda da Mata e sua história: a obra 
 

A nossa intenção ao discutir que uma obra memorialística no ensino de 
História, pode sim ser utilizada em sala de aula, não apenas como material 
complementar ou texto informativo, mas sim como uma ferramenta de discussão 
acerca das memórias que envolvem a cidade de Borda da Mata. 

E por intermédio desta metodologia em sala de aula é possível  
 

produzir e fazer História com o compromisso social de dar visibilidade a 
outros sujeitos até aqui excluídos, para que possam recuperar seu lugar na 
História, reavivando suas memórias, suas lembranças e narrativas, para 
podermos construir  outras histórias em que pessoas se reconheçam, uma 
História que lhes diga algo ou com a qual passem a se identificar 
(FENELON, 2004, p. 5). 
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Com este aporte, possibilitamos ensinar História com outras ferramentas, que 
contribuam com a propagação de outras histórias, de poder compreender as lutas de 
sujeitos sociais no decorrer da História. Mas entender que o povo está presente na 
História, mesmo que de modo silenciado nas narrativas dos materiais e documentos 
históricos utilizados em sala de aula. 

A escrita por João Bertolaccini da obra “Borda da Mata e sua história” se deu 
a partir de um pedido do Monsenhor Pedro Cintra, sacerdote que atuou diretamente 
em Borda da Mata a partir da década de 1950 até de 1985 e depois de período 
permaneceu como pároco emérito até sua morte em 2003.  

Como um artesão foi ao pouco materializando sua obra. Contando com o 
apoio da família e do solicitante, Monsenhor Pedro Cintra. Na justificativa da obra, o 
autor relata este momento de produção. 

 
Iniciei esta tarefa em novembro de 1999. À medida que pesquisava e 
escrevia, sentia, no íntimo, a sensação de que algo como mágico, lendário, 
se misturava com fatos e histórias narradas ao meu redor, história da minha 
infância, que traziam, diretamente à tona, o mundo peculiar do velho e 
então misterioso arraial (BERTOLACCINI, 2001, p. 21). 
 

A incumbência de registrar a história “oficial” de Borda da Mata é aguçada, no 
autor, pelas memórias relatadas ao longo de sua vida, principalmente, na infância. O 
ato de pesquisar mobiliza o encontro com outros saberes e, também, com diferentes 
versões de acontecimentos narrados por outrem. Como um grande quebra-cabeça, 
onde cada documento, cada fotografia, cada narrativa, cada impresso que vão se 
entrelaçando, permitindo a formulação de um grande mosaico de conhecimentos 
históricos.  

Aí vemos o íntimo, o pessoal se articulando com o objeto eleito da pesquisa. 
O vínculo afetivo oportuniza uma viagem de encontro com tais conhecimentos, que é 
definida como mágico, lendário por Bertolaccini. O pesquisar se articula como uma 
ação que permite o ampliar do horizonte sobre um determinado assunto, fazendo o 
encontro com diferentes temporalidades. 

Um exemplo é a arte da capa de autoria de Maria Aparecida Costa 
Bertolaccini, esposa do autor. 

 

 
Imagem 2. Capa da obra “Borda da Mata e sua história”. 
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Fonte: Arquivo pessoal de Maria Rita Bertolaccini. 
 

A capa é elaborada a partir de três peças geométricas, que sustentam 
imagens de lugares significativos para a história de Borda da Mata. Vamos olhar 
cada peça, de modo especial. A peça na parte inferior retrata o rio Mandu, principal 
afluente do município.  

Na obra é apontada a relevância do rio, o autor traz que “Às margens do Rio 
Mandu, no lugar denominado “CAMPO DO MANDU”, meio caminho da estrada que 
margeia o mesmo rio, ligando a VILA DE OURO FINO e o REGISTRO DO MANDU, 
já havia lavras de ouro” (2001, 39). Configura-se como o berço da história de Borda 
da Mata, diante da atividade aurífera realizada neste espaço germinou a arraial. 
Também, compreendemos que traz o sentido de movimento, de vida, que a história 
não para, é um eterno devir.  

Na peça triangular à direita é apresentada a antiga Igreja Matriz. Em uma 
entrevista para uma pesquisa de mestrado, João Bertolaccini afirmou: 

 
Era uma igreja muito antiga, se não me engano ela foi feita em mil 
oitocentos e cinquenta e cinco, por aí. Era uma igreja antiga, e sempre foi 
reformada. Mais era ampla até e de soalho, era de soalho, tábua, né? 
Tábua, forro de tábua, muito bem, aquelas abóbodas, assim de...até 
bonito55. 
 

Foi um lugar que marcou uma geração, diante das atividades realizadas pela 
população de Borda da Mata. Remota a temporalidade marcada pelo o que 
representou este espaço na história da cidade. O passado é materializado pelos 
traços do desenho, convidando a buscar conhecer as histórias e acontecimentos 
que envolvem as dinâmicas sociais e culturais, que marcaram a comunidade 
bordamatense. 

Já na peça superior é destacada a Igreja Matriz, hoje Basílica de Nossa 
Senhora do Carmo. Foram 7 anos dedicados à construção da igreja matriz, como 
aponta João Bertolaccini que “deu um apoio fantástico, muito grande, muito grande. 
E... ficou muito satisfeito. Tanto é que em oito anos fez a Igreja”56. E neste período 
de construção a população católica deu apoio participando das festas, quermesses, 
com doações para a execução do projeto eclesiástico. 
 No ano de 1958 foi sagrada a Igreja Matriz, abençoada pelo bispo Dom João 
Rezende Costa, Arcebispo de Belo Horizonte e natural de Borda da Mata. O artigo 
“A Paróquia celebra 40 anos da inauguração da Igreja Matriz” redigido pelo 
Monsenhor Pedro Cintra, no ano de 1998, celebrava os 40 anos da inauguração do 
templo religioso. 
 

Dia 16 de Julho do corrente ano ocorre o 40º aniversário da inauguração da 
Igreja Matriz de Nossa Senhora do Carmo. Foi acontecimento inesquecível. 
As pessoas de até 40 anos de idade não viveram este acontecimento. Foi 
uma festa grandiosa, da qual a nossa mocidade tomará conhecimento por 
esta Folha Paroquial.57  

 

 
55 Senhor João Bertolaccini. Em Borda da Mata, 24 de maio de 2011. Entrevista concedida a Cleyton 

António da Costa. 

56 Senhor João Bertolaccini. Em Borda da Mata, 24 de maio de 2011. Entrevista concedida a Cleyton 
Antônio da Costa. 
57 CINTRA, Pedro. A Paróquia celebra 40 anos de Inauguração da Igreja Matriz. Jornal Folha 

Paroquial, Ano II, nº3, Junho/1998, p. 03. 
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Tal data é apresentada como um “acontecimento inesquecível”, isto se deve 
ao fato de o trabalho dispensado a tão esperada concretização da construção do 
edifício. E, naquele ano, 1958, também foi celebrado o centenário da elevação da 
paróquia. Neste contexto festivo, celebra-se o passado, o centenário da paróquia, e 
o presente, na inauguração da nova igreja, como um novo lugar das práticas 
religiosas reconhecidas pela Igreja Católica, ao se realizar o ato público de benção 
do espaço. 

A capa formula um mosaico de temporalidades diferentes, que expressam 
momentos específicos da história da pequena cidade sul-mineira. Momentos que 
são evocados por suas singularidades e relevâncias, portanto, oportunizando a 
compreensão que a história está em plena construção, pelo fato, que analisar o 
passado é uma ação feita no presente. Este movimento que parte do presente 
permite elucidar versões do passado, que até então não foram percebidos. Deste 
modo, vemos a capa da obra como uma provocação a contemplar o passado e 
compreender as permanências e mudanças realizadas ao longo do tempo. 
 

Obra memorialística: reflexões historiográficas para o ensino de História 

Bertolaccini se apoia, no início de sua obra, para a formulação de sua 

narrativa memorialística no mito de origem. Na busca de elemento que justifiquem a 

formação do território mineiro. 

No decorrer do século XVII, habitava no território do Sul de Minas Gerais, 
uma grande e organizada nação indígena que ocupava os sítios, às 
margens do Rio Grande. 
Tratava-se dos índios “Cataguà”, uma tribo guerreira e bravia que muito 
terror impôs aos bandeirantes que penetravam essa região para capturá-los 
e principalmente para a exploração do ouro” (BERTOLACCINI, 2001, p. 25). 
 

Inicialmente, deparamos com a imagem produzida aos indígenas da região. 
Os adjetivos “grande” e “organizada” que buscam atribuir certa força a nação 
indígena mencionada acima. Estrutura-se um arquétipo para tal grupo com o intuito 
de impor uma tarefa hercúlea em relação aos bandeirantes paulistas que adentram 
tal território. 

Na obra “Borda da Mata e sua história” em poucos momentos é mencionado a 
população nativa desta região. Vemos o exemplo da citação acima e outras, como 
“nas terras do Sul de Minas ou terras dos ‘Cataguá’” (p.27), “às margens do Rio 
Grande, os índios ‘Catu-aná’ que, degenerados pela guerra, juntaram-se com os 
Aimorés nos sertões do Rio Doce” (p.26) ou “O nome ‘Mandu’ deriva da corruptela 
de ‘Mandi-Yo’, que quer dizer ‘peixe amarelo’”(p.37). As demais menções referem-se 
a indígenas que resistiram e lutaram nas proximidades de arraiais fundados, que 
geograficamente, hoje pertencem ao Estado de São Paulo. 

O autor foca sua narrativa na identificação dos nomes dos bandeirantes 
paulistas e autoridades eclesiásticas ou políticas, trazendo-os como o nome em 
caixa alta. Compreendemos que a historiografia tradicional se voltava, de modo 
expressivo, para a configuração dos nomes e datas. Burke nos aponta tal estrutura, 
ao descrever que  
 

[...] A história tradicional oferece uma visão de cima, no sentido de que tem 
sempre se concentrado nos grandes feitos dos grandes homens, estadistas, 
generais ou ocasionalmente eclesiásticos. Ao resto da humanidade foi 
destinado um papel secundário no drama da história (BURKE, 2011, p. 12). 
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Na sala de aula, o uso da obra de Bertolaccini deve ser um provocador, pois, 
encontramos rápidas passagens acerca das populações indígenas, não tendo 
ressaltando a importância e as memórias das populações nativas de nossa região. 
Assim, é articulada a história sul-mineira direcionada na atuação dos bandeirantes 
paulistas, gerando o aviltamento da cultura, memória indígena. Aquilo que não é 
dito, está repleto de significações, ou seja, a produção do esquecimento. Porém, 
alguns vestígios podem engendradas discussões em relação a população nativa, 
como “muito terror impôs aos bandeirantes” (p. 25), trazendo uma postura de 
resistência frente a violência gerada pela ação dos bandeirantes. 

Lima, em seus estudos, nos ajuda a refletir acerca destas questões que 
envolvem a história indígena, despertando novos olhares. 

 
A história indígena é uma área do conhecimento histórico repleta de 
desafios e possibilidades. Se, por um lado, as populações indígenas estão 
presentes na literatura histórica desde as primeiras narrativas escritas por 
europeus sobre as Américas, por outro, esta presença, na grande maioria 
dos casos, foi obra da pena de indivíduos que participavam, mais ou menos 
ativamente, de um complexo processo de colonização marcado por 
preconceitos e situações de violência – física e simbólica – contra povos 
indígenas por parte dos colonizadores.  
No processo de interação entre os inúmeros grupos étnicos nativos e os 
portugueses, franceses e holandeses que se estabeleceram no território do 
atual Estado brasileiro, o que menos é conhecido pela academia é a 
perspectiva dos indígenas, a história de seu ponto de vista e isto se deve a 
muitos fatores. O principal deles é grande redução da população indígena 
desde o momento do contato e durante os séculos seguintes, devido a 
doenças e guerras de conquista. Outro é a natureza da própria 
documentação colonial “tradicional”, ou seja, escrita e iconográfica, que é 
parcial e limitada, com representações que revelam o olhar dos europeus 
sobre o indígena – um outro exótico, entre o bárbaro e o bom selvagem. 
Para não ir muito longe, cabe observar que este peso do olhar eurocêntrico 
reside, por exemplo, no próprio termo índio, como se habitasse a Índia e se 
tratasse de um único grupo étnico, equívoco que foi constatado já na 
década de 1520, mas perpetuado por todas as gerações seguintes até os 
dias de hoje. Por estes motivos, e muitos outros, a sociedade brasileira 
ainda sabe pouco sobre a história dos povos indígenas no Brasil e, em 
especial, de Minas Gerais (LIMA, 2011, p. 1). 
 

Com isso, temos o convite para conhecer melhor as memórias e histórias dos 
povos indígenas que habitaram e habitam a região sul-mineira. Uma indicação de 
leitura nesta temática é a obra de Gustavo Uchôas Guimarães intitulada “Histórias e 
culturas indígenas na Mantiqueira e Vale do Rio Verde” publicada em 2019, pela 
editora Cia do Ebook, que percorre esta memória indígena, tendo como objetivo “um 
despertar da consciência sobre a diversidade cultural que forma a região sul-mineira 
e a participação dos povos indígenas nos processos históricos e culturais que 
moldam o chão sul-mineiro no decorrer da História” (2019, p. 2). 

Atentos a este movimento gerado pelo contato com a obra memorialística, 
temos a consciência que a produção da escrita, neste caso, se articula no processo 
de trazer conhecimento da constituição e organização histórica da localidade. O que 
oportuniza a leitura de indícios, vestígios, acenos que podem conduzir para uma 
ampliação.  

Malerba ao analisar a prática da crítica historiográfica nos orienta que  
 

A fonte geradora da historiografia é a necessária retificação das versões do 
passado histórico, operada a cada geração. Quase desnecessário lembrar a 
ascendência croceana dessa postura, de acordo com o qual cada época 
levanta suas próprias questões e novas demandas e fórmulas para uma 
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sociedade interrogar seu passado. A retificação, motivada e condicionada 
pela própria inserção social do historiador em seu contexto, costuma apoiar-
se também em recentes descobertas documentais e/ou no alargamento do 
horizonte teórico-metodológico das disciplinas. Desse modo, como ensina 
Rüsen, cada geração conhece mais e melhor o passado do que a 
precedente. É essa historicidade do próprio conhecimento que obriga ao 
historiador a haver-se com toda a produção que procura superar 
(MALERBA, 2009, p.17). 

 

Ao ter contato com uma obra memorialística, estamos em frente a uma versão 
do passado. A escrita de uma obra que aborda o histórico de uma localidade, um 
município, uma cidade não contemplará tudo, ou seja, a todo uma produção da 
narrativa em trazer pontos específicos, em que o autor julga como relevante.  

E Malerba vem com o intuito de instigar o leitor, e aqui no caso o docente de 
História, a ir além da obra. Compreendê-la como um trampolim para novas 
informações e saberes. Ter a obra memorialística como um avivar na maneira de 
olhar o espaço eleito pelo autor.   

A obra produzida por Bertolaccini nos permite conhecer os percursos 
históricos que abrangem o regional para o local, como um microscópio que vai 
focando naquele ponto que é pertinente para o conhecimento. Percorrendo a região 
sul-mineira ao chegar no munícipio de Borda da Mata e encontrar as suas tramas 
que mobilizam as dimensões políticas, culturais, religiosas, entre outras. Mas para 
tal atividade que foi conhecer a história da pequena cidade, Bertolaccini teve que 
sair da cidade de Borda da Mata e realizar pesquisas para produção de “Borda da 
Mata e sua história” e percorreu vários arquivos e museus, encontrando e 
compilando vários documentos oficiais acerca da história de Borda da Mata. 

Com todo cuidado historiográfico, Bertolaccini traz, ao longo da sua obra, 
fragmentos transcritos de documentos oficiais. Ressalto o cuidado na realização das 
transcrições, que visam a manter a ortografia de cada documento, transportando, de 
certa maneira, a aquele momento em que as histórias de Borda da Mata se 
materializava.  

Outro fragmento da obra de Bertolaccini que conduz uma instigante análise 
refere-se à Revolução de 1932. 

Getúlio Vargas toma o poder em 1930, pondo fim ao República Velha, que se 
articula na manutenção de oligarquias ligadas a produção do café (paulistas) e ao 
leite (mineiros). A conhecida política café com leite, que regia o revezamento de 
presidentes da República do Brasil, entre os paulistas e mineiros. E com isso, a 
manutenção de práticas fraudulentas nas eleições e favorecimento daqueles sujeitos 
ligados a estes grupos oligárquicos.  

Com Vargas no poder, toda esta estrutura foi rompida, instaurando um 
governo provisório, com a implantação de medidas centralizadoras e interventoras. 

As medidas centralizadoras do governo provisório surgiram desde cedo. Em 
novembro de 1930, ele assumiu não só o Poder Executivo como o 
Legislativo, ao dissolver o Congresso Nacional, os legislativos estaduais e 
municipais. Todos os antigos governadores, com exceção do novo 
governador eleito de Minas Gerais, foram demitidos e, em seu lugar, 
nomeados interventores federais. Em agosto de 1931, o chamado Código 
dos Interventores estabeleceu as normas de subordinação destes ao poder 
central (FAUSTO, 1995, p.333). 
 

O interventor para São Paulo era o pernambucano João Alberto, gerando 
intensa insatisfação. A elite paulista exigia a constitucionalização do país, ou seja, 
desde que Vargas tomou o poder, a constituição de 1891 foi suspensa e ele governa 
através de decretos. Em outros fatores,  
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A 9 de julho de 1932, estourou em São Paulo a revolução contra o governo 
federal. O esperado apoio do Rio Grande do Sul e de Minas não veio 
(FAUSTO, 1995, p. 346). [...] Mas a superioridade militar dos governistas 
era evidente. No setor sul, as forças do Exército contavam com 18 mil 
homens, além da Briga Gaúcha e outros contingentes menores. Os 
paulistas não passavam de 8500 homens. [...] Apesar do desequilíbrio de 
forças, a luta durou quase três meses (FAUSTO, 1995, p. 350). 

 

Diante deste evento histórico que se articulou em nível nacional, a obra 
“Borda da Mata e sua história” retrata este momento com uma narrativa envolvente. 

 
A propósito, contam as pessoas mais velhas que quando a população de 
Borda da Mata, em 1932, durante a revolução constitucionalista de São 
Paulo, ouviram falar que os soldados “paulistas” estavam prestes a chegar 
de trem para tomar a nossa cidade, várias famílias acreditando que 
poderiam ser presas e temendo pelo pior, fugiram para as fazendas do 
Município abrigando-se em casas de parentes e amigos. Entretanto, em 19 
de julho de 1932, às 16:30 horas, chegou o trem na Estação de Borda da 
Mata trazendo as TROPAS PAULISTAS, vindas de Campinas. Compunha o 
Batalhão de 280 soldados e oficiais, cujo nome era “Batalhão Fernão Dias”, 
comandado pelo Capitão PITCHER, um gaúcho renegado que abraçou a 
causa paulista. 
Ao desembarcarem em nossa cidade, vasculharam as casas próximas à 
Estação da Estrada de Ferro e dirigiram-se para o centro, deixando uma 
sentinela em cada esquina. Borda da Mata estava quase vazia. Os seus 
habitantes se refugiaram nas fazendas. 
[...] O Batalhão Fernão Dias era composto de soldados, Oficiais da Força 
Pública da cidade de São Paulo e de jovens voluntários da causa 
constitucionalista. O Capitão PITCHER e seus oficiais resolveram pernoitar 
em Borda da Mata, para, no outro dia, atacar o 8º Regimento de Artilharia 
Montada em Pouso Alegre. 
Naquela noite, o Sr. Raul de Andrade Cobra arriou uma mula de sua 
propriedade e enviou o Sr. Manoel Cassimiro com uma mensagem ao 
Comando do 8º RAM em Pouso Alegre, informando-o do efetivo das tropas 
paulistas que iriam seguir no dia seguinte, depois do meio dia, para atacar o 
Exército em Pouso Alegre. 
O 8º Regimento de Artilharia Montada sediado em Pouso Alegre havia saído 
na tarde daquele dia em direção à divisa de Minas Gerais com São Paulo, 
para reforçar as tropas legalistas que estavam lutando bravamente contra 
as tropas paulistas, no túnel da estrada de ferro, perto da cidade de 
Cruzeiro. 
Ao receber a mensagem, o oficial de dia do quartel imediatamente 
comunicou-se através do rádio com o Comando do 8º RAM que se já se 
encontrava perto da cidade de Santa Rita do Sapucaí. Este voltou 
imediatamente, chegando ainda ao clarear do dia 20 de julho de 1932 a 
Pouso Alegre e se posicionou com os canhões de 75mm no alto da 
Vendinha (bairro São João). 
Voltados para a linha da estrada de ferro que ali passava, esperavam o trem 
com as tropas paulistas. Foi na verdade uma tocaia, como diziam os 
paulistas, na época. 
Às três horas da tarde do dia 20 de julho de 1932, ouviram-se os primeiros 
tiros de canhões disparados pelo 8º Regimento de Artilharia Montada de 
Pouso Alegre, contra o Batalhão de paulistas. Houve o combate da 
Vendinha (bairro São João) e a artilharia em poucas horas fez debandar 
aqueles jovens inocentes, úteis da Revolução Constitucionalista 
(BERTOLACCINI, 2001, pp. 163-164). 
 

Com tons de uma crônica, é narrado este acontecimento histórico que 
perpassou por Borda da Mata. Ao utilizar este fragmento em sala de aula, o docente 
terá em mãos uma versão da Revolução de 1932, que não estará nos livros 
didáticos. Isso oportunizará o aproximar do fato histórico com o aluno, que, 
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diariamente, passa por estes locais citados acima. Realiza-se um movimento de 
contato histórico, o evento foi em uma temporalidade distante, mas é operado pelos 
lugares que oportunizam significados àquele conteúdo histórico. 

Karnal nos orienta que “cabe ao professor [...] aproximar o aluno dos 
personagens concretos da História, sem idealização, mostrando que gente como a 
gente vem fazendo História” (2007, p. 28). Com este aporte, compreendemos que 
nossa prática em sala de aula visa a descontruir a perspectiva que a História é vivida 
em grandes cidades, por pessoas importantes, em momentos singulares.  

Oportunizar a dinâmica histórica em seu cotidiano, com vestígios, indícios que 
estão próximo a estes alunos, fazendo o exercício de criticidade e reflexão para 
esses instrumentos que possibilitam ver e compreender o conhecimento histórico.  

Juntamente com a dimensão de apurar neste aluno e aluna, que são sujeitos 
históricos, que fazem história, que suas escolhas e ações conduzem a 
transformações em diferentes níveis, do mais íntimo ao coletivo. A figura do Manoel 
Cassimiro que montado em uma mula, pode mudar toda uma dinâmica bélica, é um 
exemplo como um sujeito que poderia ser invisibilizado ou esquecido está presente 
na obra de Bertolaccini. Mostrando que qualquer sujeito pode mudar a história. 
 
Considerações finais 
 

Aí vemos a importância da história local por meio das obras memorialísticas. 
Também ressaltamos a importância de outras fontes históricas, como jornais locais, 
fotografias, narrativas orais, diários, entre outros registros históricos que 
oportunizam ter o contato com diferentes versões do passado local e nacional. Tais 
registros produzem a mobilização de outros sentidos para o conhecimento histórico 
e aguçam a importância da história local.  

 
A história local pode viabilizar uma outra escrita para história do Brasil, 
pondo em xeque a própria construção de categoria Brasil como unidade 
territorial, política, nacional. Nesse ponto, a história local emoldura, na sua 
narrativa, outros lugares de ação para sujeitos situados nas margens de 
certos locus de exercício de poder, ostentados por uma escrita da história 
comprometida com a fundação de uma consciência nacional (GONÇALVES, 
2007, p. 182). 

  
O local entrelaça com o nacional, fazendo com outras perspectivas para o 

saber histórico seja dinamizado. As narrativas locais, como na obra de Bertolaccini, 
engendradas de documentos oficiais ou das histórias contadas pelos mais velhos da 
comunidade viabiliza versões não oficializadas dos acontecimentos históricos, 
permeados por sentimentos de pertencimento e proximidade. Bem diferente daquele 
conhecimento histórico presente no livro didático. 

Essa diferença marca o impacto que um livro pode trazer para um leitor, para 
uma comunidade. Ainda mais quando este livro aborda a história de uma cidade, 
fortalecendo o sentido de que a história é construção, e se faz todo o dia, para que 
assim Borda da Mata registre outras histórias. 
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UMA ABORDAGEM HISTÓRICA SOBRE O CENÁRIO EDUCACIONAL DA 
POPULAÇÃO NEGRA BRASILEIRA NAS PRIMEIRAS TRÊS DÉCADAS DO 

SÉCULO XX 
 

Gabriela Teixeira Gomes58 
 
Resumo: A proposta desse texto é apresentar uma contextualização histórica do 
cenário educacional da população negra brasileira nas primeiras três décadas do 
século XX. Para tanto, aborda-se brevemente alguns aspectos do panorama da 
educação brasileira nesse recorte temporal, em seguida apresenta-se algumas 
experiências educacionais protagonizadas pela comunidade negra por meio de suas 
associações e entidades, em prol de sua escolarização, instrução e alfabetização.59 
 
Palavras- Chave: Educação, população negra brasileira, experiências educacionais. 
 
 
Introdução 
 

As múltiplas vivências históricas protagonizadas pelo povo negro brasileiro 
também são as suas experiências educativas e suas estratégias de luta pela 
conquista da educação. Para isso se mobilizaram e continuam se mobilizando contra 
a exclusão e o racismo, e pelo acesso aos seus direitos. 

Inúmeras são as experiências educacionais protagonizadas pelas afro-
brasileiras e pelos afro-brasileiros em diferentes localidades, contextos e 
temporalidades que colaboram na construção de outros olhares da historiografia 
sobre a história da comunidade negra. De acordo com Petrônio Domingues e Flavio 
dos Santos Gomes (2013, p. 47) a história é formada por experiências diversas e 
multifacetadas, e mesmo que a situação dos negros no Brasil, no período do pós - 
abolição fosse de dificuldades sociais, culturais, políticas e econômicas “suas 
trajetórias não foram lineares, típicas ou padronizadas por isso não é exato afirmar 
que eles eram, universalmente, desempregados (ou subempregados), vadios, 
analfabetos, xucros, alienados, irresponsáveis e promíscuos”.  
 Partindo dessas premissas, é que esse texto traz uma contextualização 
histórica do cenário da educação da população afro-brasileira nas primeiras três 
décadas do século XX. Para tanto, aborda-se brevemente algumas características 
do panorama da educação brasileira nesse recorte temporal, em seguida apresenta-
se pontualmente experiências educacionais protagonizadas pela comunidade negra 
por meio de suas associações e entidades, em prol de sua escolarização, instrução 
e alfabetização.60 
 

 
58  Doutoranda em Educação pelo PPGEdu da Unisinos.  Mestra em História pelo PPGH da FURG. 
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do Rio Grande do Sul. Email: gomes.gabrielateixeira@gmail.com 
59 Esse texto é um recorte da pesquisa realizada no curso de Doutorado em Educação, que resultará 
na tese a ser defendida em 2021 pelo PPGEdu da Unisinos, com auxílio da bolsa de pesquisa 
CAPES/PROEX. 
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Um panorama da educação brasileira nas décadas iniciais do século XX 
 

As primeiras décadas do século XX foram marcadas por profundas disputas 
ideológicas no universo político, econômico, social e, por conseguinte no campo 
educacional. Esse cenário não era apenas brasileiro, mas também mundial. A 
conjuntura internacional caracterizou-se pelo início e fim da Primeira Guerra Mundial 
que levou a devastação da Europa e o crescimento dos EUA como potência 
econômica mundial. A crise americana de 1929, gerada pela quebra da bolsa de 
valores de Nova York, provocou uma profunda Depressão Econômica colaborando 
para ascensão dos regimes totalitários como o nazismo, o fascismo e o stalinismo. 
  No Brasil, na Primeira República (1889-1930), os militares estiveram no poder 
e foram sucedidos pelas oligarquias cafeicultoras. Entre as disputas políticas 
delineadas pelo poderio dos coronéis e as nuances econômicas, o país se viu 
imerso em revoltas sociais de diversas ordens. No final do ano de 1920 as 
oligarquias cafeeiras entram em crise por disputas políticas e no ano de 1930 ocorre 
o movimento armado conhecido como Revolução de 1930 que levou à deposição do 
presidente Washington Luis em 3 de novembro do mesmo ano. Getúlio Vargas 
assumiu então o Governo Provisório, iniciando-se o período conhecido como Era 
Vargas (1930-1945). 

No que se refere às ideias de educação presentes nas primeiras décadas da 
recente República brasileira verifica-se que foram diversas, contraditórias, 
inconclusas, progressistas e conservadoras. Assim, mesmo com a mudança de 
regime político, na educação permaneceram formas de ensinar e instruir que 
surgiram ainda no período imperial (SHUELER; MAGALDI, 2008). No entanto, a 
manutenção de determinados aspectos do período imperial na educação não 
significou que mudanças não foram ocorrendo durante a República. Isso quer dizer 
que essas transformações se deram paulatinamente, de forma heterogênea e com 
influência direta dos aspectos mais específicos de cada região.  

Algumas tentativas de reformas educacionais foram ocorrendo durante a 
Primeira República: Reforma Benjamin Constant em 1890, Código de Epitáfio 
Pessoa em 1901, Reforma Rivadávia Correa em 1911, Reforma Carlos Maximiliano 
em 1915, Reforma João Luiz Alves em 1925. 

Além das reformas educacionais em nível nacional e as específicas nos 
estados, cabe apontar que houveram as tentativas isoladas de instrução, 
escolarização e alfabetização de grupos com ideologias políticas e sociais diversas 
que é o caso dos anarquistas e socialistas, a criação de espaços de educação pela 
população negra como os cursos noturnos de alfabetização e instrução, dos 
imigrantes alemães e italianos com escolas específicas e a presença de grupos 
religiosos protestantes com ideias diversas sobre a escolarização e moralização 
social. 

A Reforma de Benjamin Constant (1890) era de cunho positivista e propunha o 
acesso gratuito da população à escola primária, a laicidade do ensino e a liberdade 
de cátedra e a reestruturação do ensino superior.  Já o Código de Epitáfio Pessoa 
(1901) estabeleceu a obrigatoriedade de frequência na educação primária e 
reestruturou o ingresso no ensino superior criando provas de admissão realizadas 
pelas próprias instituições e abolindo a necessidade de emissão de diplomas. 

A Reforma Rivadávia Corrêa iniciada em 1911 e que se estendeu até 1915, 
também de orientação positivista, buscava a desoficialização do ensino e, assim, 
determinou que as escolas secundárias e as instituições de ensino superior 
passariam a serem entidades corporativas autônomas. Essa mudança está ligada à 
concepção de que o “ensino livre seria o remédio para os considerados maus 
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catedráticos, para a contenção desenfreada de diplomas, de fraudes e de 
instalações precárias dos estabelecimentos” (CURY, 2009, p.732). 

 Em 1915, a Reforma de Carlos Maximiliano extinguiu a Reforma Rivadávia 
Corrêa e manteve algumas das alterações realizadas por reformas anteriores. 
Foram mantidas as provas para o ingresso nas instituições de ensino superior, o 
ensino seriado, a redução do currículo e a restrição da equiparação aos 
estabelecimentos estaduais. O ensino secundário permaneceu com enfoque na 
preparação para o ingresso no ensino superior. Essa reforma restabeleceu a 
emissão de diplomas, reoficializou o ensino e, até certa medida, restabeleceu a 
interferência do Estado, houve ainda a criação da Universidade do Rio de Janeiro no 
ano de 1920. 

As décadas de 1920 e 1930 foram férteis em discussões e debates sobre a 
educação no sentido de escolarização e estruturação do ensino, alfabetização e 
instrução da população brasileira. Todavia, permaneceram as disputas ideológicas e 
políticas em nome da educação que possibilitaram determinados avanços, mas 
mantiveram diversos entraves. Foi nesse panorama que houve tentativas de 
implantar outras reformas educacionais e uma crescente onda de interesse pela 
educação levou ao surgimento da Associação Brasileira de Educação - ABE, em 
1924.  

Em 1924, com a união de professores, jornalistas, normalistas e intelectuais 
de outras áreas surgiu a Associação Brasileira de Educação (ABE) que representou 
em muitos aspectos a onda de interesses pela educação que caracterizou esse 
período. Alguns estudos como o de Maria Lúcia Arruda Aranha (2008), Alessandra 
Frota Martinez Schueler e Ana Maria Magaldi (2008) e Carlos Eduardo Vieira (2017) 
apontam que essa instituição teve sede em vários estados brasileiros, promoveu 
espaços para debates e discussões em relação aos projetos educacionais e 
formação das escolas públicas e passou a ser considerada porta-voz das causas 
educacionais, afinada com os grupos políticos e econômicos que tinham influência e 
encontravam-se no poder.  

A partir de 1927 a ABE buscou ampliar sua visibilidade no panorama 
brasileiro por meio das Conferências Nacionais de Educação. As ideias propaladas 
pela instituição mantiveram a tendência do cenário intelectual do século XIX, isto é, 
o da responsabilidade que as elites tinham na construção da consciência nacional, 
como salvadoras da sociedade brasileira da ignorância e do atraso (VIEIRA, 2017).  

Na metade dos anos de 1920, foi criada realizada a Reforma João Luiz Alvez/ 
Rocha Vaz (1925) que estabeleceu a institucionalização do ginasial num ciclo 
seriado e de seis anos, a obrigatoriedade da frequência e a criação da disciplina de 
Educação Moral e Cívica o que demonstra o papel do ensino como veículo 
moralizador e regulador social. Para João Cardoso Palma Filho (2010) essa reforma 
educacional era um alargamento das medidas da reforma educacional de 1915, logo 
se constituiu num processo de consolidação da mesma, bem como promoveu a 
estruturação de uma base para a implantação do ensino secundário. No entanto, 
destaca-se que a tentativa de expandir e efetivar o caráter formativo do ensino 
secundário foi barrado por medidas adotadas pelo Congresso Nacional.  

Outras reformas educacionais foram articuladas e parcialmente 
implementadas nos estados na década de 1920 como, por exemplo, a de Carneiro 
Leão no Distrito Federal de (1922a1926); de José Augusto, no Rio Grande do Norte 
(1925); Sampaio Dória, em São Paulo (1923); Lourenço Filho, no Ceará (1923-
1928); Anísio Teixeira, na Bahia (1927); Francisco Campos, em Minas Gerais 
(1928); Fernando de Azevedo, no Distrito Federal (1929) (PALMA FILHO, 2010).  

Em 1930 inicia-se o primeiro governo de Getúlio Vargas que é efeito direto do 
contexto da Revolução de 1930, da destituição do presidente Washington Luis e do 
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impedimento da posse do então presidente eleito, Júlio Prestes. Num cenário de 
efervescência política, econômica e social, a educação continuou sendo alvo de 
tensionamentos e disputas, com mudanças e permanências. Palma Filho (2010) 
destaca que alguns acontecimentos influenciaram diretamente a educação brasileira 
nesse período, entre eles: a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública 
(1930), a Reforma do ensino superior e secundário, Manifesto dos Pioneiros da 
Educação Nova (1932), a Constituição Federal de 1934.  

O Ministério da Educação e Saúde Pública foi criado em 1930, tendo 
Francisco Campos como ministro da pasta. De acordo com Aranha (2008) ele 
buscou implementar uma ação planejada para a organização da educação a nível 
nacional, objetivou implantar algumas ideias dos intelectuais da Escola Nova no 
Brasil (responsáveis pelo Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932), 
embora tenha contado com o apoio da ala católica e promovido mudanças para 
atender as demandas desse grupo.  

Após a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública foram 
estabelecidos alguns decretos que iniciaram as primeiras tentativas de mudanças na 
educação durante o primeiro governo de Vargas encampadas pela Reforma 
Francisco Campos. Os decretos definiam a criação do Conselho Nacional de 
Educação (nº 19.850), organização do ensino superior (nº 19.851) e ensino 
secundário (nº 19.890), regulamentação do ensino comercial (nº 20.158) e instituição 
do ensino religioso na educação pública (nº 19.941) (SAVIANI, 2008). 

A instituição desses decretos reflete de certa forma, as prioridades para 
educação, isto é, o ensino primário não obteve a atenção necessária. Logo, a 
maioria da população, que era majoritariamente analfabeta e sem acesso a 
escolarização, permaneceria na mesma condição, diferente do que ocorreu com o 
ensino secundário e superior que era destinado a uma elite restrita. Outro aspecto a 
ser destacado é a retomada do ensino religioso, principalmente no ensino primário, 
representando um apoio à ala católica conservadora na educação. A 
institucionalização do ensino religioso, nesse momento, fez parte do conjunto de 
demandas desse grupo que foram atendidas pelo Ministério da Educação e uma 
intencionalidade política do governo de Getúlio Vargas de agregar o apoio de 
diferentes segmentos.  

Os católicos também denominados de conservadores defendiam o modelo 
educacional fortemente moralizador, com a obrigatoriedade do ensino religioso nas 
escolas públicas e privadas, não tinham interesse na expansão da escolarização, 
bem como discordavam quanto à coeducação dos sexos, haja vista que as 
concepções morais e religiosas relegavam a mulher apenas o espaço da casa, a 
que deveria cuidar dos filhos, da família e do marido e, portanto, como os papéis 
sociais eram diferentes não caberia a igualdade educacional.  

Já os escolanovistas, grupo ligado a Escola Nova e que encampou o 
Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova em 1932, buscavam romper com o 
molde tradicional de ensino e as disparidades entre a elite e a massa populacional, 
defenderam o ensino laico e gratuito, obrigatoriedade do ensino elementar e a 
coeducação de mulheres e homens sem distinção. Na concepção desse grupo as 
professoras e professores seriam direcionadores do aprendizado que se daria com 
foco nos estudantes, isto é, o processo educativo tinha como centralidade a 
participação do alunado. Seus pressupostos objetivavam projetos de renovação dos 
métodos e conteúdos escolares, contrários aos castigos físicos apoiavam e 
respeitavam o desenvolvimento espontâneo integral amparando-se na ciência como 
a Psicologia e a Biologia (ARANHA, 2008). 

Na IV Conferência Nacional de Educação ocorrida em 1931, escolanovistas 
decidiram criar o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932). O Manifesto 
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dos Pioneiros da Educação Nova contou com a assinatura e o apoio de 26 
intelectuais da época como Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira, Cecília Meireles, 
Armanda Alvaro, Sampaio Dória, Lourenço Filho, entre outros.  

 Aranha (2008) destaca que um dos aspectos defendidos pelos manifesto era 
uma educação de caráter democrático e que superasse a discriminação de um 
ensino dualista em que a escola profissional era direcionada a classe empobrecida e 
o acadêmico a elite. Também sugeria a criação de fundos escolares ou específicos 
que contassem com uma parcela das rendas arrecadas pela União, estados e 
municípios, reivindicava a reconstrução do sistema educacional em que os 
segmentos sociais marginalizados e empobrecidos tivessem acesso de forma 
igualitária à educação. 

O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova pode ser considerado um 
marco na educação por meio de seus pressupostos, mas cabe explicitar que assim 
como qualquer documento histórico ele está imbuído de ideologias e concepções 
dentro de um contexto social, político, econômico e cultural. Desse modo, cabe 
destacar que o manifesto apresentou um caráter liberal, buscando difundir o ideal 
patriótico de um nacionalismo altruísta para a formação e valorização do cidadão, 
que de certa maneira refletia os ideias republicanos daquele momento.   

Ademais, a “equidade social defendida pelos pioneiros não tinha a intenção 
de superar a sociedade de classes, mas era ideologicamente, o resultado do esforço 
e da solidariedade de todos na organização da riqueza nacional” (VIEIRA, 2006, 
p.13). As colocações de Suzane Vieira (2006) levam a análise de que não se pode 
negar a importância do manifesto e suas propostas de mudanças significativas na 
educação, ao mesmo tempo em que é necessário compreender a lógica na qual ele 
foi produzido e que estava a serviço de um grupo.  

No cerne dos tensionamentos das discussões e debates realizados na IV 
Conferência Nacional de Educação (1931), do surgimento do Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova (1932), da Revolução Constitucionalista (1932), da 
Convocação da Assembleia Constituinte (1933), e as vésperas da promulgação da 
Constituição de 1934 os ânimos continuavam exaltados entre católicos e 
escolanovistas, pois além de terem projetos educacionais e ideologias divergentes 
em muitos aspectos, cada qual disputava um espaço mais amplo para atender as 
suas demandas nessa Constituição.  

Na Constituição de 1934 a educação contou com um capítulo específico, e 17 
artigos distribuídos entre esse capítulo e o restante do documento. De acordo com o 
artigo 149 º ficou definido que  

 
A educação é direito de todos e deve ser ministrada pela família e pelos 
Poderes Públicos, cumprindo a estes proporcioná-la a brasileiros e a 
estrangeiros domiciliados no País, de modo que possibilite eficientes fatores 
da vida moral e econômica da Nação, e desenvolva num espírito brasileiro a 
consciência da solidariedade humana (BRASIL, 1934). 

 
O ensino religioso segundo constituiu-se como um componente curricular nas 

escolas públicas primárias, secundárias, profissionais e normais, mas passou a ser 
facultativo e de acordo com a confissão religiosa expressas pela família e/ou 
responsáveis pelos estudantes e foi garantida a liberdade de cátedra. Outros 
dispositivos que se relacionaram ao financiamento da educação, a organização da 
educação e o papel do Conselho Nacional representam também um avanço 
significativo em comparação as Constituições anteriores e as reformas educacionais.  

O Conselho Nacional de Educação a partir do artigo nº 151 ficou responsável 
por elaborar o plano nacional de educação devendo ser aprovado pelo Legislativo, e 
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sugerir as medidas que considerasse pertinentes para a resolução dos problemas 
educativos e distribuição adequada dos fundos especiais. No artigo nº 156 ficou 
determinado que a União e os municípios aplicasse no mínimo 10%%, e os Estados 
e o Distrito Federal 20% da renda resultante dos impostos na manutenção e no 
desenvolvimento dos sistemas educativos, e para o desenvolvimento do ensino rural 
a União deveria reservar 20% do orçamento anual destinado à educação.   

Já no artigo nº 157 ficou estabelecido que tanto os Estados como a União 
reservariam parte dos patrimônios territoriais para a formação dos fundos 
educacionais e  parte da verba desses fundos se aplicaria  no auxilio dos alunos 
necessitados, mediante fornecimento gratuito de material escolar, bolsas de estudo, 
assistência alimentar, dentária e médica. (BRASIL, 1934).  

Entre avanços e recuos a educação na década de 1930 recebeu certamente 
maior atenção do que nas décadas anteriores do regime republicano, principalmente 
com a ampliação da oferta da escolarização, a possibilidade de um desenvolvimento 
mais acentuado do ensino primário e secundário, a reestruturação da organização 
educacional e maior responsabilização do poder público nesse setor. Contudo, 
Aranha (2008), Vieira (2017) e Palma Filho (2010) explicitam em seus estudos que 
as dificuldades financeiras, a manutenção da dualidade na educação de um ensino 
diferenciado para a população e outro para elite, bem como as desigualdades 
socioeconômicas representaram entraves para uma implementação mais efetiva das 
mudanças propostas.  
 

Protagonismo negro: Algumas experiências educacionais da comunidade 
negra brasileira nas primeiras décadas do período republicano 
 

Mesmo após a Abolição da Escravidão, em 1888,61 e a implementação da 
República, em 1889, as aspirações dos afro-brasileiros por melhores condições 
sociais, econômicas, políticas e educacionais não foram contempladas pelo Estado 
brasileiro. A marginalização, exclusão e descaso continuaram fazendo parte de sua 
realidade permeada por um contexto de discriminação racial e de teorias de 
inferioridade e superioridade raciais que propagavam a ideia de que o atraso do 
Brasil derivava da presença dos africanos e seus descendentes.  

A concepção de uma comunidade negra degenerada e atrasada fez parte da 
construção da mentalidade histórica da sociedade brasileira, reforçada pela 
ideologia do branqueamento, da inferioridade racial e da eugenia, refletindo hoje 
como o abismo social, a discriminação racial e a desigualdade étnica que dificulta e 
impossibilita, entre tantas coisas, o acesso de negras e negros a educação.  

No que se refere ao protagonismo negro na educação, a historiografia aponta 
evidências de certas práticas de ensino voltadas para o povo negro escravizado e a 
inserção de negros libertos no sistema educacional formal ainda no período imperial, 
o que poderia ser um dos motivos que colaboraram com a presença de intelectuais 
negros, já no início da fase republicana, os quais foram ativos ao reivindicarem 
mudanças sociais, tendo como grande foco o acesso da população negra ao ensino 
(ALMEIDA; SANCHEZ, 2016).  

Outra discussão apresentada pela historiografia atual é que mesmo em 
condição de escravização a comunidade negra se utilizou de inúmeras formas de 

 
61  Petrônio Domingues (2008) reforça que a maior parte da população negra escravizada já havia 
conquistado sua liberdade no momento da decretação da Lei Áurea. 
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resistência que lhes proporcionou, ainda que de forma limitada, aprender a “ler, 
escrever e calcular [...] um número considerável de pretos e pardos alfabetizados e 
multilingües, falando um idioma europeu do seu senhor estrangeiro além do 
português e uma ou mais línguas africanas, incluindo as línguas vernaculares.” 
(SILVA; ARAÚJO, 2005, p. 69). Os pesquisadores Geraldo da Silva e Márcia Araújo 
(2005, p. 70) pontuam ainda que “ao contrário dos estereótipos a respeito da 
ignorância do negro escravo ou liberto, existia um pequeno grupo alfabetizado e 
letrado que possuía um grau de aprendizado talvez superior ao de seus senhores”.  

Ainda no período imperial a Lei nº 9 de 1874 ao determinar a instrução 
primária de meninos dos 7 ao 14 e de meninas dos 7 aos 11 anos, incluiu também 
os ingênuos 62. Nessa esteira, o decreto nº 7.031 de 1878 estabeleceu que os 
negros e negras poderiam estudar em cursos no período noturno, bem como 
reconheceu seu direito ao processo de escolarização (LUCAS, 2016).  

Mariléia dos Santos Cruz (2005, p. 28) explicita que em “relação ao acesso a 
escolas públicas, é possível inferir que a partir da segunda metade do século XIX há 
maior evidência da participação dos negros em processos de escolarização”. 
Contudo, reitera-se que a inserção da comunidade negra no mundo da escola foi 
limitada, geralmente era a população negra livre que buscava sua instrução e 
escolarização e quase sempre por meios privados.  

No início do século XX a educação da população negra brasileira era vista 
pelo Estado como necessária para a formação da nação aos moldes republicanos, 
como forma romper com o “estigma da escravidão que os relegava a uma categoria 
inferior, os negros precisariam ser educados para se transformarem em bons 
trabalhadores e bons cidadãos” (BARROS, 2005, p. 79). Em contrapartida, mesmo 
com o discurso da educação como via complementar da liberdade e da formação 
cidadã e trabalhadora, a presença do povo negro no âmbito escolar gerava 
incômodo por parte da população branca hegemônica que por meio de inúmeros 
mecanismos limitava o acesso de negras e negros a escola.  

A realidade de acesso à instrução, alfabetização e escolarização do povo 
negro pela via governamental ainda era cercada de entraves e limitações, mesmo 
não havendo nenhuma proibição legal existiam inúmeras interdições à escolarização 
da comunidade negra nas décadas iniciais da República como restrição a 
vestimentas vistas como inadequadas, a falta de responsáveis para efetuar a 
matrícula, as manifestações de racismo vivenciadas dentro da escola; assim como 
dificuldades inerentes à classe social, como necessidade de trabalhar para 
sobreviver (BARROS, 2005).  

Mesmo que os mecanismos de exclusão do Estado e da sociedade 
permanecessem e fossem obstáculos para o acesso de negras e negros à 
educação, o grupo de afrodescendentes que tivera certa instrução escolarizada ou 
não durante o século XIX  formou uma camada letrada cuja educação havia se 
tornado o principal instrumento contra a condição de subalternização e 
marginalização do povo negro.  
  A educação era compreendida por esse grupo por meio de diferentes óticas e 
tinha diversos objetivos. Nas palavras de Luís Alberto Gonçalves  a educação   
 

ora vista como estratégia capaz de equiparar os negros aos brancos, 
dando-lhes oportunidades iguais no mercado de trabalho; ora como veículo 
de ascensão social e por conseguinte de integração; ora como instrumento 
de conscientização por meio da qual os negros aprenderiam a história de 
seus ancestrais, os valores e a cultura de seu povo, podendo a partir deles 

 
62  Ingênuos é a denominação dada às crianças nascidas de mulheres negras escravizadas a partir 
da criação da Lei do Ventre Livre, em 28 de setembro de 1871. 
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reivindicar direitos sociais e políticos, direito à diferença e respeito humano. 
(Gonçalves, 2000, p. 337)   

  
As reflexões de Gonçalves (2000) pautadas em novas evidências históricas 

trazidas pelos recentes estudos da história da educação da população negra 
brasileira ajudam a elucidar alguns caminhos para compreender as formas diversas 
como a educação foi concebida pelo movimento negro e principalmente pela 
camada letrada afrodescendente ao longo do século XX.  

Essa camada letrada foi também aquela que quase sempre encampou a 
criação de organizações, periódicos da imprensa negra, e espaços de instrução e 
formação. Na primeira fase republicana brasileira a instrução dos afro-brasileiros e 
das afro-brasileiras foi empreendida na maioria das vezes por intermédio de escolas 
construídas por suas associações e entidades. Esse aspecto suscita também o fato 
de que nesse contexto as reformas educacionais possibilitaram ampla autonomia 
aos Estados e municípios no que se refere à educação. Assim como, influenciaram 
na criação de iniciativas educacionais autônomas como redes de ensino e ações 
individuais e coletivas.  

Logo, a criação de espaços de instrução e formação pelas organizações 
negras advinha desse panorama na qual o Estado pouco ou nada fazia, somada às 
necessidades de superação da discriminação e de uma concepção da educação 
como via de mudança. E como exemplificaram Gonçalves e Gonçalves e Silva 
(2000, p. 140) foi “as entidades negras que, na ausência dessas políticas, passaram 
a oferecer escolas visando a alfabetizar os adultos e promover uma formação mais 
completa para as crianças negras”.  

 Regina Pahin Pinto (1993, p. 239) ao abordar esse aspecto da história da 
educação da comunidade negra destaca que não limitaram as reivindicações e 
denúncia e que “[...] várias associações mantiveram, regularmente, cursos de 
alfabetização ou de complementação cultural, promoveram, sistematicamente, 
evento visando a elevar o nível cultural do negro, como a realização de palestras, 
sessões de declaração de um congresso para discutir a educação negra”.  

Algumas dessas experiências educacionais empreendidas pela população 
negra brasileira foram a criação de escolas alternativas, cursos noturnos de 
alfabetização, campanhas de educação, palestras, oficinas de formação e 
manutenção de bibliotecas. 

Em 1902, José de Oliveira, que havia sido seminarista, formado em 
magistério e diretor da Irmandade de São Benedito criou na cidade de Campinas o 
Colégio São Benedito - o educandário foi uma das experiências mais duradouras de 
escolarização que surgiu a partir da iniciativa da comunidade negra- que tinha como 
principal intuito alfabetizar as crianças negras, embora crianças pobres de outros 
grupos étnicos também compusessem a clientela de alunos e alunas da instituição.  

No ano de 1906 o educandário “atendia aproximadamente 520 alunos; no ano 
seguinte, 1907, já havia matriculado aproximadamente 550 alunos, incluindo a seção 
masculina e feminina e, desses alunos, 248 eram atendidos gratuitamente, sendo 58 
em regime de internato.” (SGARBOSA, 2018, p.62).  

Livia Sgarbosa (2018) explicita em sua pesquisa que a documentação 
analisada revela que inicialmente a instituição aceitava estudantes na faixa etária de 
seis a doze anos, organizou-se com um ensino baseado no modelo e programas 
oficiais da época.  

Sobre o funcionamento sabe-se que existiam duas seções uma feminina e 
outra masculina, sendo que a primeira possuía cinco salas e a segunda um número 
menor, apresentando um regime de internato e semi-internato, era mantido com o 
pagamento de mensalidades, doações e arrecadação de verbas com as festividades 
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realizadas. Se no começo a instituição atendia apenas crianças, a partir de 1910 o 
Colégio São Benedito, em acordo firmado com a Federação Paulista dos Homens de 
Cor, passou a instruir adultos analfabetos que eram sócios da entidade, pois esta 
não possuía recursos para realizar sua alfabetização (SGARBOSA, 2018).   

A sociedade Beneficente Amigos da Pátria foi responsável por organizar, a 
partir de 13 de maio de 1908, uma escola denominada Progresso e Aurora que foi 
dirigida por Salvador Lúis de Paula. Segundo Domingues:  

 
Em 1919, a Progresso e Aurora também abriu classes mistas, um raridade 
para a época. Essa foi a escola de negros de maior longevidade na cidade 
de São Paulo. O jornal Progresso estimava que ela tenha atendido “mil e 
tantas pessoas” durante todo o período de existência. Com dificuldades 

financeiras, fechou suas portas em 1929. (DOMINGUES, 2008, p.520) 

 
  A associação beneficente denominada O Club 13 de Maio dos Homens 

Pretos, fundada no ano de 1902, na cidade de São Paulo, tinha entre seus objetivos 
criar escolas noturnas e diurnas, realizar atividades beneficentes, ações e 
conferências com o intuito de promover a instrução e educação, bem como 
assistência às famílias Na década de 1930 o clube oferecia cursos de alfabetização 
para os filhos dos associados e para pessoas que trabalhavam durante o dia os 
cursos noturnos que funcionavam numa escola mantida pela instituição. (LUCINDO, 
2010). 

No interior de Minas Gerais, na cidade de Pouso Alegre, foi criado em 1904 O 
Clube Beneficente e Recreativo 28 de Setembro, por Isidoro da Silva Cobra, 
Mirabeau Joaquim Ludovico, Casemiro Luiz de Abreu, José Capelache.  O clube foi 
uma entidade que, assim como outras do período, tinha como objetivo a formação 
tanto cultural quanto moral da comunidade negra “por meio da boa educação, 
principalmente aquela ministrada no seio familiar [...] a condenação e a erradicação 
do analfabetismo, bem como a alfabetização de sócios e de não associados se 
tornou outro projeto encapado por alguns integrantes da agremiação” (RIBEIRO, 
2018, p. 61).   

De acordo com Jonatas Roque Ribeiro (2018) um dos planos da agremiação 
era criar uma escola, mas as fontes apontam que não seria propriamente uma 
escola, mas um curso de alfabetização, fundado em 1924. O curso era destinado 
aos associados não letrados, sendo ministrado pela Professora Rosalina Carvalho, 
ainda segundo o pesquisador não foi possível identificar como de dava o 
funcionamento, as propostas educacionais e o número de alunos.   

O Centro Cívico Palmares foi criado em 1926, em São Paulo e, apesar de sua 
curta duração, representou umas das entidades negras de maior visibilidade e 
atuação pelas propostas de atuação política, cultural, moral e educacional.  Alguns 
apontamentos realizados por Lucindo (2010) destacam que o Centro Cívico 
Palmares divergia de algumas sociedades beneficentes, criticando-as por se 
preocuparem mais com as questões recreativas e de lazer do que propriamente 
manter o foco na questão educacional. 

Essa organização se preocupava em “eliminar o analfabetismo, dar instrução 
física e moral, especificamente aos brasileiros de origem africana, aqueles que mais 
sofriam com as mazelas da pobreza e do analfabetismo [...]” (LUCINDO, 2010, p. 
49). Além disso, teria criado uma escola chamada de Palmares e seu funcionamento 
ocorria a maior parte do tempo na casa de Ignácio Amorim, algumas fontes locais da 
imprensa negra informaram que a escola tinha um curso primário (LUCINDO, 2010).  

Já Domingues (2008) apresenta alguns dados mais específicos ao afirmar 
que a escola apresentava certa estrutura pedagógica, e que a sede seria o próprio 
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espaço ocupado pelo Centro Cívico Palmares.  As atividades “ocorriam nos períodos 
diurno e noturno. Ensinava-se a ler, a escrever e a contar, bem como gramática, 
geografia, história, aritmética, geometria, entre outras disciplinas. Para as mulheres, 
ensinavam-se prendas domésticas”. (DOMINGUES, 2008, p.520-521). Ainda de 
acordo com o autor, o periódico negro Progresso veiculou que a escola teria também 
um curso secundário, promovendo palestras, conferências e mantendo uma 
biblioteca.  

O Centro Cívico Palmares encerrou suas atividades em 1931 sendo 
reconhecido como uma entidade que contribuiu para as experiências do 
associativismo negro e ações da comunidade negra em São Paulo, no período de 
sua atuação (LUCINDO, 2010). 

As variadas experiências dos afro-brasileiros e das afro-brasileiras nas 
décadas de 1910 e 1920 colaboraram para o fortalecimento do movimento negro e 
de suas ações ao longo da década de 1930, bem como a própria imprensa negra 
militante que foi veiculadora e difusora de suas ideias e demandas.  

Naquele momento o Brasil estava no início do governo varguista, a economia 
passava por um processo de expansão paulatina da industrialização, mantendo o 
perfil agroexportador com base na produção do café, mas ainda sofrendo os efeitos 
da crise de 1929.  E os resultados de uma série de revoltas sociais de toda ordem 
ocorridas nas décadas anteriores também caracterizaram o cenário brasileiro no 
período. Nesse cenário a comunidade negra permaneceu se articulando e 
construindo redes de apoio em prol de seus direitos. 
 Nos anos de 1930 ocorrem algumas mudanças no campo da educação com a 
atuação dos escolanovistas, a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública 
em 1930, e a Constituição de 1934, que apresentou pontos específicos sobre o 
tema. No entanto, mesmo com essas alterações em nível de legislação e ações 
políticas, na prática as mesmas não atingiram a população negra, pois a grande 
parte desse grupo étnico permaneceu alijada dos bancos escolares e da instrução. 
Destaca-se ainda a forte influência da eugenia, das teorias de branqueamento e da 
presença do pensamento no qual as negras e os negros deveriam se enquadrar e 
adequar aos padrões da sociedade vigente.  

Nesse contexto foram criadas a Frente Negra Brasileira e outras Frentes em 
alguns estados do país. Essas organizações não só denunciaram a situação de 
marginalização da população negra, mas buscaram, pela via educacional, melhorias 
em suas condições de vida. O propósito educacional parece ter sido pauta e 
consenso entre as frentes, mas é possível compreender por meio das fontes e 
estudos acerca dessas organizações que, pelas peculiaridades de cada uma delas, 
suas lideranças e os contextos em que se desenvolveram, existiram divergências 
políticas e ideológicas. 
 No que tange à educação, Elisa Larkin Nascimento (2008) explicita que a  
 

[...] ação e o discurso dessas organizações e de sua imprensa almejavam 
alcançar para a coletividade dos ex-escravizados uma participação efetiva 
na sociedade vigente da qual era excluída. Para isso, a educação 
destacava-se como meio por excelência e, portanto, o objetivo maior da 
prática dessas entidades, muitas abriam escolas noturnas. Além de 
denunciar o “preconceito” e incentivar a comunidade a se unir para lutar 
contra ele, os periódicos da imprensa negra cumpriam um papel educativo. 
(NASCIMENTO, 2008, p. 225) 
 

A Frente Negra Brasileira, criada em 1931, foi uma das organizações mais 
estruturadas e aglutinadoras para pleitear as demandas das negras e dos negros 
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brasileiros. Apresentou uma estrutura hierarquizada e centralizada, posicionamento 
de cunho nacionalista e muitas vezes uma linha de atuação considerada autoritária.  

Assim como outras entidades, a FNB realizou um conjunto de ações no que 
tange à educação dos afrodescendentes entendendo que a eliminação do 
preconceito, da desigualdade e da elevação social da população negra estava 
intimamente ligada ao seu acesso à escolarização, instrução, alfabetização. Assim, 
a entidade buscou implantar uma escola, cursos de teatro, música e cultural, 
bibliotecas e cursos de alfabetização.  

Petrônio Domingues (2008, p. 522) aponta que a ideia de educação 
concebida pela Frente Negra Brasileira “[...] era ampla, compreendendo tanto o 
ensino pedagógico formal quanto a formação cultural e moral do indivíduo. A palavra 
educação era usada frequentemente com esses dois sentidos. Já a palavra 
instrução tinha um sentido mais específico: de alfabetização ou escolarização”. 
Partindo da afirmação de Domingues (2008), e dos estudos já mencionados, penso 
que a questão da alfabetização durante esse período foi um dos aspectos de maior 
demanda desse grupo, tendo em vista que a maior parte da população brasileira 
naquele momento não era alfabetizada situação que, no caso da comunidade negra 
era agravada pela discriminação e marginalização.  
 A FNB tinha um Departamento de Instrução que, em 1932, passou a oferecer 
o curso noturno de alfabetização, atendendo adultos e crianças negras que fossem 
associados ou não.  Em 1934 ocorreu a criação do curso primário e o curso de 
formação social. De acordo com Domingues (2008) o periódico negro A Voz da 
Raça noticiou em 1933 a construção de uma instituição escolar pela FNB com nome 
de Liceu Palmares o que não se concretizou de fato. Este jornal veiculou, no mesmo 
ano, o início das aulas no curso ginasial e comercial e, em 1935, a existência de um 
curso secundário, mas não se pode afirmar se essas propostas educacionais de fato 
se materializaram nessas datas.  
 Ainda segundo Domingues (2008) em 1934 a Frente Negra Brasileira oferecia 
o curso de alfabetização para jovens e adultos no período noturno e o curso primário 
que funcionou inicialmente na parte da tarde e depois pela manhã, há hipótese de 
que o curso tivesse duração de três anos, sendo multisseriado, atendendo 
conjuntamente meninas e meninos. O público frequentador em sua maioria não 
possuía recursos econômicos, o que levava a entidade a pleitear donativos e 
promover eventos para fornecer material escolar e uniforme.  

Em 1936 a escola contava uma sala para o curso primário e outras três para o 
curso de alfabetização. Pinto (1993, p. 247) enfatizou em sua pesquisa que somente 
o curso primário era ministrado por professoras e professores com remuneração, 
sendo que as demais atividades e cursos contavam com a colaboração de pessoas 
voluntárias com algum tipo de instrução, geralmente de pertencimento étnico-racial 
negro. 
 A Frente Negra Brasileira encerrou suas atividades em 1937, com a 
instauração do Estado Novo, que a colocou na ilegalidade não podendo mais manter 
suas atividades educacionais como outrora. Mas, as iniciativas educacionais 
promovidas por essa associação foram frutíferas apesar das inúmeras dificuldades e 
divergências, resultando em outras experiências educativas que se disseminaram 
pelos estados em que esteve presente.  
 No Rio de Janeiro, a Frente Negra Carioca realizou diferentes iniciativas de 
cunho educacional.  Segundo Domingues (2018) a preocupação com o alto índice 
de analfabetismo entre a comunidade negra levou a criação de uma escola pela 
delegação da região de Madureira. Com a estruturação da escola e seu 
funcionamento ocorrendo de maneira informal em 1933 o Serviço de Fiscalização e 
de Orientação do Ensino Particular do Distrito Federal exigiu o registro da escola e 
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dos docentes que ali lecionavam. O autor não descreve como ocorreu a organização 
da escola, mas provavelmente esta ministrasse cursos de alfabetização e instrução 
nos mesmos moldes de outras entidades do período.  

Uma das delegações da FNB em Minas Gerais, a de Muzambinho, criou uma 
escola primária com o mesmo perfil das demais, isto é, cursos noturnos de 
alfabetização de jovens e adultos e ensino primário. A escola foi reconhecida e 
municipalizada em 1937, o que pode ser considerado um ato de excepcionalidade 
diante da realidade desses espaços de educação. 

Outra experiência ocorrida no período em Minas Gerais foi a criação da 
Escola 13 de Maio, organizada pela Legião Negra de Ituiutaba. A escola foi 
oficializada em 1937, como Escola Municipal 13 de Maio sendo que a clientela 
atendida eram homens e mulheres pertencentes à comunidade negra, geralmente 
trabalhadora e analfabeta, mas há registros da presença de não negros nesse 
educandário. O ensino noturno como em outras iniciativas educacionais, foi uma 
alternativa “para enfrentar os índices de analfabetismo geral do país, atendendo em 
especial o grupo de trabalhadores que conviviam cotidianamente com o cansaço, o 
desânimo e a evasão escolar” (RIBEIRO; SILVA, 2010. p. 369). 

A escola permaneceu em funcionamento na década seguinte e, em 1941, 
passou a ser denominada Escola Municipal Machado de Assis. Segundo Betânia 
Laterza Ribeiro e Elizabeth Farias da Silva (2010) esse fato parece estar relacionado 
à imagem de Machado de Assis como sujeito histórico da população negra de 
grande intelectualidade e visibilidade  

A Frente Negra na Bahia iniciou suas atividades em 1932, com sede em 
Salvador, e permaneceu ativa até 1933. Um aspecto pertinente sobre a existência 
dessa entidade na Bahia é a de que houve uma possível rejeição da mesma por 
parte de uma “elite mestiça, auto-identificada e identificada socialmente como 
branca, bem como pelos pretos que atingiram alguma prosperidade material” 
(BARCELAR, 1996, p.79). Para Jefferson Barcelar esses fatores colaboraram para a 
curta duração da Frente Negra em Salvador.   

No plano educacional a associação oferecia cursos de alfabetização e de 
caráter cultural, bem como curso primário complementar, de datilografia e de línguas 
como o inglês e o francês, além de palestras e conferências direcionadas à instrução 
e à formação moral e intelectual do povo negro.  Como na maioria dessas entidades, 
a manutenção das ações educacionais ocorria por meio de arrecadação de 
donativos e fundos de eventos beneficentes. Domingues (2008, p. 531) aponta que 
sem “[...] qualquer tipo de patrocínio, a Frente Negra Baiana promovia festas 
beneficentes para custear a compra do mobiliário escolar e de todas as demais 
despesas dos cursos”. 

A Frente Negra Pelotense foi criada em 10 de maio de 1933 por lideranças 
negras que circulavam por diferentes associações na cidade de Pelotas, no Rio 
Grande do Sul, entre essas estavam José Adauto Ferreira da Silva, Carlos Torres, 
Juvenal Penny, Humberto de Farias e Miguel Barros, todos ligados ao periódico 
negro A Alvorada. No período em que se manteve ativa a FNP representou a 
entidade que aglutinava, até certo ponto, as organizações negras em Pelotas-RS, 
buscando englobar a população negra pelotense em torno de objetivos como a 
instrução, elevação da comunidade negra e combate ao preconceito (SILVA, 2011).  

A Frente Negra Pelotense buscou realizar palestras e conferências, organizar 
cursos de alfabetização e bibliotecas, pleitear a admissão e inserção do povo negro 
na escola, bem como colaborar no desenvolvimento da Campanha Pró-Educação 
(1932-1935) desenvolvida e veiculada pelo jornal A Alvorada. Essa campanha 
educacional tinha como principais objetivos instruir, alfabetizar, educar e 
conscientizar a população negra pelotense (SILVA, 2011). 
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No ano de 1934, durante o 1º Congresso Afro-Brasileiro, surgiu a ideia de 
formar uma Frente em Pernambuco. Naquele contexto, por iniciativa de Miguel 
Barros, um dos fundadores da Frente Negra Pelotense, e de José Vicente Rodrigues 
Lima, liderança negra local, foi instituída em Recife, em 1936, a Frente Negra 
Pernambucana que posteriormente passou a se chamar Centro de Cultura Afro-
Brasileiro (SILVA, 2010). 

De acordo com Fátima Aparecida Silva (2010) a Frente Negra Pernambucana 
(1936)/Centro de Cultura Afro-Brasileiro (1937) – cujo lema era unir, orientar e 
educar – “defendeu a ideia segundo a qual a educação seria uma das principais 
estratégias para a ascensão social da população negra [...] por meio de instrução 
formal, seria possível prepará-la para viver na sociedade em igualdade com o 
branco” (SILVA, 2010, p.24). Nesse ínterim, a entidade buscava, pela educação, 
unificar as negras e os negros, objetivando construir táticas para solucionar a 
situação dos problemas educacionais como o alto índice de analfabetismo, os 
entraves para o acesso à escolarização, bem como a instrução e a moralização dos 
comportamentos e condutas. 

A defesa do acesso à educação escolar foi sem dúvida uma das estratégias 
de maior visibilidade dessa associação. Estas ocorriam por meio das ações que 
pressionavam o poder público e de denúncias de discriminação e marginalização a 
qual estavam submetidas à comunidade negra. Ao mesmo tempo, eram promovidas 
atividades educacionais direcionadas à juventude negra que estava alijada do 
acesso à educação. A associação também manteve cursos mistos de alfabetização, 
eventos culturais e conferências educativas.  

Como pode ser observa-se nos estudos mencionados, a educação foi um dos 
projetos e demandas centrais para maior parte das associações e entidades 
constituídas pela população negra em diversos lugares do Brasil. Mesmo nos casos 
em que os projetos e iniciativas educacionais não tenham se efetivado, a educação  
era considerada uma via privilegiada para ascensão socioeconômica, diferenciação 
cultural e superação da exclusão racial (RIBEIRO, 2018). 

 
 

Algumas Considerações 
  
 A educação brasileira durante o início do regime republicano passou por 
diversas transformações e reformas, que até certa medida, trouxeram avanços. Ao 
mesmo tempo, mantiveram a estrutura de desigualdade socioeconômica e racial que 
reflete até os dias atuais. No entanto, a população negra que ficou alijada e excluída 
buscou por meio de estratégias e mobilizações coletivas conquistar seu direitos,  
entre eles o acesso à educação, seja por meio de suas iniciativas como a criação de 
escolas alternativas, cursos de alfabetização, formação e qualificação profissional 
seja através da pressão e resistência motivada também pelo descaso do poder 
público. 
 As experiências educacionais que foram apresentadas nesse texto são 
apenas um recorte das inúmeras vivências do protagonismo negro brasileiro, mas a 
ampliação de estudos e pesquisas que tem analisado tais aspectos históricos 
colabora para mudanças significativas na historiografia da educação brasileira. Ao 
mesmo tempo, traz a baila uma história que por muito tempo foi silenciada e que tem 
muito a dizer sobre a nossa própria história. 
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ANÁLISE DAS LEIS PORTUÁRIAS NO BRASIL: 

DAS ORDENAÇÕES À LEI Nº 12.815/2013. 
 

Gracineide Maria de Souza63 
 
Resumo: A proposta do trabalho é o de escrutinar a partir das perspectivas 
envolvidas no debate político-acadêmico, as leis que regulamentaram os trabalhos, 
e as políticas na área portuária. Com isso, esse estudo tem como objetivo, analisar 
as leis promulgadas para regulamentar as diretrizes que envolvem os trabalhadores, 
as estruturas e as políticas portuárias. Como metodologia, utilizou-se a análise das 
leis. Foram examinadas desde as primeiras leis portuárias até a lei em vigência. 
Como referencial teórico, foram aplicados trabalhos acerca do assunto e das leis: 
das ordenações à Lei no 12.815/2013. 
 
Palavras Chave: Leis, políticas portuárias, modernização e trabalho. 
 
Introdução 
 

A história das atividades portuárias brasileira remonta o período colonial, 
desde os idos de 1500 (século XVI), ou seja, a colonização foi realizada a partir de 
práticas marítimas. Esse modelo seguiu como forma de transporte tanto de 
humanos, como de mercadorias em toda costa brasileira, apresentando desde as 
aparelhagens rudimentares, introduzidas logo depois do descobrimento, até as 
grandes instalações dos portos e terminais especializados existentes na atualidade, 
em toda extensão do litoral e principais rios brasileiros. Esse progresso teve pontos 
de inflexão significativos em 1808, com a “abertura dos portos às nações amigas”, 
executada por D. João VI, com os basilares fundamentados nas permissões para 
exploração dos “portos organizados” e das ferrovias que os acessavam.  

Em meados do século XX, os portos brasileiros passaram por um segundo 
processo de modernização, com a introdução de terminais especializados e 
adaptáveis a industrialização do pós-guerra, como mecanismo da primazia 
exportadora dos Planos Nacionais de Desenvolvimento (PND’s), realizados pelos 
governos do regime militar. Salienta-se nesse momento o papel da Portobrás, criada 
a partir da Lei no 6.222, de 10 de julho de 1975, no artigo primeiro64, revogada pela 
Lei no 8.630, de 25 de fevereiro de 1993 - Lei de Modernização dos Portos.  

Contudo, não teve vida longa, com apenas 15 anos de existência, com base 
na Lei no 8.029, de 12 de 1 abril de 1990, no “Art. 4° o Poder Executivo é autorizado 
a dissolver ou a privatizar as seguintes entidades da Administração Pública Federal: 
I - Empresa de Portos do Brasil S.A. – PORTOBRÁS” (LEI No 8.029, DE 
01/04/1990). 

 
63 Doutoranda e Mestra em História (PPGHIS-UFES); Especializações em Gestão empresarial, 
Educação Especial, Informática na Educação e Modalidade EJA (IFES); graduada em Arquivologia e 
História (UFES); Membro do Grupo de Pesquisa CNPq-UFES "Laboratório de História Regional do 
Espírito Santo e Conexões Atlânticas (LACES/UFES). 

64 Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a constituir, na forma definida no inciso II do artigo 5º do 

Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, alterado pelo Decreto-lei nº 900, de 29 de setembro 
de 1969, a empresa pública denominada Empresa de Portos do Brasil S.A. - PORTOBRÁS, vinculada 
ao Ministério dos Transportes (BRASIL. LEI No 6.222, DE 10/06/1975). 
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Dessa maneira, percebe-se que até a promulgação da Lei nº 12.815, de 05 de 
julho de 2013, a coordenação e administração dos serviços prestados nos portos 
brasileiros, bem como a situação dos trabalhadores portuários, passaram por várias 
mudanças.  Em especial com as alterações ocorridas alicerçadas na Lei de 
Modernização dos Portos – Lei nº 8.630/93, onde os trabalhadores portuários viram 
suas atividades administrativas sair das mãos dos sindicatos – órgão que os 
mesmos já estavam familiarizados -, para as mãos do Ogmo - Órgão gestor de mão 
de obra. Até a promulgação dessa lei, e consequentemente a institucionalização do 
Ogmo, o cenário no ambiente de trabalho mantinha ainda uma característica 
familiar, dado que na maioria das vezes o ingresso do trabalhador era realizado por 
intermédio de parentes ou pessoas conhecidas e próximas. 

O sindicato de cada categoria, era o responsável por manter o cadastro dos 
trabalhadores, conferência dos cálculos das folhas de pagamentos, com seus 
respectivos salários, encargos sociais e o suprimento de material de segurança, 
dentre outras necessidades. A supervisão era realizada em conjunto com alguns 
órgãos públicos regulamentadores das atividades marítimas. Dentre eles, as DTM´s 
– Delegacias dos Trabalhos Marítimos, CNMM – Conselho Nacional da Marinha 
Mercante que posteriormente passou a se chamar SUNAMAN - Superintendência 
Nacional da Marinha Mercante. Esses órgãos tinham como finalidade, controlar e 
determinar as leis, normas e diretrizes dos serviços prestados nos portos brasileiros. 
Dessa maneira, pretendemos aqui apresentar o maior número possível das leis 
promulgadas no sentido de regular as atividades portuárias em todo território 
nacional.  

Apesar de a navegação sempre presente como atividade essencial no 
cotidiano dos brasileiros, formando-se o modelo de comércio mais utilizado desde 
então, a constituição de lei para regularizar as ocupações portuárias, só surgiu em 
meados do século XIX, já no período do Brasil Império. Mesmo com a vinda da 
família real para o Brasil, consequentemente a abertura dos portos, os portos 
brasileiros mantiveram o uso das leis externas. As atividades portuárias no Brasil 
mantiveram por mais de três séculos regulamentadas por leis vindas de Portugal. 

 
Leis Marítimas e Portuárias 
 

As três Leis de Portugal determinadas na Colônia foram as chamadas 
Ordenações ou códigos, sendo as Ordenações Afonsinas (1446-1514); as 
Ordenações Manuelinas ou códigos (1521-1595) e por último as   Ordenações 
Filipinas (1603-1916), herança do período que Portugal esteva subjugado ao 
domínio da Espanha, também conhecido como o período da União Ibérica. Com a 
Constituição outorgada em 1824, esta última foi quase toda revogada, no entanto, 
não foram contemplados artigos específicos para tratar de assuntos relacionados ao 
direito marítimo que envolve atividades portuárias. De acordo com o que foi 
apresentado por Hiata Anderson Silva do Nascimento (1998, p.1),  

 
A primeira legislação brasileira a regular o direto marítimo foi a Lei nº 
556 de 1850. Antes disso, ele era regido pelas ordenações Filipinas, 
derivadas do direito português. Todavia, a regulamentação do 
trabalho portuário não foi objeto de atenção dessa Lei. (...) a 
concessão dos portos ocorreu em 1869 por meio do Decreto nº 1.746, 
que dava aos empresários o direito de exploração dos portos do 
Império. A concessão poderia ser por um prazo de noventa anos 
(NASCIMENTO, 1998, p. 1). 
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Dessa maneira, a Lei nº 556, de 25 de junho de 1850, conhecida como a 
primeira criada nos rigores das leis brasileiras, dispunha sobre as prerrogativas do 
Código Comercial, tratava em sua segunda parte de assuntos relacionados ao 
Comércio Marítimo. No título I, artigos de número 457 ao 483 da lei, apresentava 
assuntos relacionados as embarcações.  Onde compreendia todo o processo de 
restrições aos estrangeiros nas construções, registros, normas de navegação, entre 
outras informações referentes aos aspectos legais para embarcação navegar 
legalmente em águas nacionais. 

Já no título II, artigos 484 ao 495, dispunha acerca das características 
comuns dos proprietários, compartes e caixas de navios, especificando de forma 
detalhada os direitos, deveres e funções de cada categoria. No título III, artigos 496 
a 537, esses, tratou das informações relacionadas aos capitães dos navios e seus 
respectivos mestres. Nesse conjunto de artigos foi apresentado as prerrogativas 
e/ou exigências para tornar-se um capitão ou mestre de uma embarcação brasileira. 
Conforme pode ser observado no artigo 497, onde determina as responsabilidades e 
obrigações de um capitão, “Art. 497: capitão é o comandante da embarcação; toda a 
tripulação lhe está sujeita, e é obrigada a obedecer e cumprir as suas ordens em 
tudo quanto for relativo ao serviço prestado no navio” (LEI Nº 556, DE 25/06/1850) .  

Em suma, a segunda parte da lei, contempla em sua maior parte, os assuntos 
associados ao comércio marítimo, tratando de conteúdo das embarcações; dos 
proprietários, compartes e caixas de navios; dos capitães ou mestres; do piloto e do 
contramestre; do ajuste e soldadas dos ofícios e gente da tripulação, seus direitos e 
obrigações; dos afretamentos - que envolve assuntos da natureza e forma do 
contrato de fretamento e das cartas-partidas, dos conhecimentos, dos direitos e 
obrigações do fretador e afretados; dos passageiros; do contrato de dinheiro como 
risco ou cambio marítimo; dos seguros marítimos -   como a natureza e forma do 
contrato de seguro marítimo, dos itens que estão inclusos nos objetos de seguro 
marítimo, da avaliação dos objetos  a serem segurados, do começo e fim dos riscos, 
das obrigações recíprocas do segurador e do segurado. Os assuntos referentes ao 
naufrágio e salvados, estão nos artigos 731 a 739, revogados pela Lei nº 7.542, de 
26 de setembro de 1986; das arribadas forçadas; do dano causado por abalroação; 
do abandono; das avarias – de natureza e classificação das avarias, da liquidação, 
repartição e contribuição da avaria grossa. Vale ressaltar que, praticamente todos 
artigos desta lei já foram revogados por leis atualizadas. 

No geral, notou-se que a referida lei compete a um documento bem elaborado 
e completo, e considerou a maior parte das temáticas que envolvem o processo 
legal da navegação e do comércio marítimo presente até os dias atuais, visto que a 
mesma trouxe em seu arcabouço, desde as características de registros e construção 
das  embarcações, dos comandos, das tripulações, dos soldos, contratos, 
seguranças, seguros, entre outros pontos legais incorporados no Código do 
Comércio Marítimo.  
Outro ponto que chamou a atenção foi que, mesmo já havendo as atividades 
desenvolvidas por trabalhadores portuários, a lei não apresentou nenhum código 
relacionado a esses trabalhadores essenciais nesse nicho de mercado, somente em 
meados do século XX surgiu as leis oficializando a categoria. A Lei nº 556 de 1850, 
foi a pioneira no comércio marítimo brasileiro, fato é que muitas outras surgiram 
após sua promulgação, contudo, pode-se dizer que o teor principal perdura até a 
atualidade presente na nova lei de modernização dos portos, a Lei nº 12.815, de 05 
de junho de 2013.  

Outro ponto não contemplado pela lei, foi a estrutura dos portos, bem como 
suas concessões ao capital privado. Diante da demanda na exportação do café 
brasileiro e outras mercadorias, e da precária infraestrutura dos portos brasileiros, 
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momento em que muitos ainda conservavam os modelos coloniais, tais como os 
tradicionais Trapiches, fazia-se se necessário leis que tratasse desse assunto. 
Nesse contexto, foi autorizado a promulgação do Decreto nº 1.746, de 13 de outubro 
de 1869, no qual “autoriza o Governo contratar a construção nos diferentes portos 
do Império, de docas e armazéns para carga, descarga, guarda e conservação das 
mercadorias de importação e exportação”. Com esse Decreto, deu-se início ao 
processo da primeira fase de modernização dos portos, entretanto, essas obras de 
reestruturação e construção não esteve presente em todos os portos, na maioria 
deles, apenas no começo do século XX, as obras tiveram início. 

Situação ocorrida no Porto de Vitória, conforme apresentado por Austricliano, 
(APUD SIQUEIRA, 1984, P. 39) “A política centralista imperial dificultava a expansão 
das províncias de baixa renda como a do Espírito Santo, que apesar de ter um bom 
porto natural, não tinha recursos financeiros para centralizar seu movimento 
comercial na capital”. Informação que nos leva perceber as dificuldades encontradas 
pelas pequenas províncias. Segundo informa Luiz Cláudio Moises Ribeiro e Maria da 
Penha Siqueira (2015), apenas com a ampliação da economia cafeeira, em especial 
na Região Sudeste, ocorreu a criação de medidas direcionadas a organização e 
modernização dos portos no Brasil.  

A partir das informações, constata-se que o Decreto nº 1.746, de 1869, no 
qual autorizava as obras de reestruturação dos portos brasileiros, quando foi 
revogado pelo Decreto nº 24.599, de 3 de julho de 1934, tratando do mesmo assunto 
- “autoriza a concessão de obras e melhoramentos dos portos nacionais, seu 
aparelhamento e a exploração do respectivo tráfego” -,  ainda haviam portos em fase 
de reestruturação e construção de novos recursos e infraestrutura, como exemplo, o 
Porto de Vitória no Estado do Espírito Santo, a primeira obra de aparelhagem e 
modernização só foi concluída na década de 40.  

Retomando a análise das leis portuárias, percebe-se nas primeiras leis e 
decretos, a não presença de leis direcionadas a normalização das atividades dos 
trabalhadores portuários também conhecidos como trabalhadores flutuantes. Diante 
das informações, verifica-se as leis de formas mais gerais, estão fundamentadas 
apenas nas normas referentes as embarcações, tais como: registros, tripulação, 
modelo de comercialização, dentre outros fatores relacionados a navegação em si, 
deixando de lado a categoria dos trabalhadores flutuantes, responsáveis pelo bom 
andamento dos trabalhos nos portos, dentro e fora dos navios. 

Apenas em 1903, os trabalhadores flutuantes foram reconhecidos como 
trabalhadores portuários, surgindo assim a oficialização das primeiras Uniões dos 
Operários Estivadores. Foram essas uniões que criaram as primeiras regras e 
normas da categoria, tais como a criação do rodízio espontâneo; parede, câmbio, 
dentre outras, utilizadas até os dias de hoje. Segundo informado por Marlene 
Monteiro André (1998, págs. 51 e 52), “(...) a partir de 1903, os trabalhadores 
flutuantes foram reconhecidos como trabalhadores tornando, assim, possível sua 
organização na União dos Operários Estivadores”. 

Nas três primeiras décadas do século XX, Uniões dos Operários Estivadores 
foram organizadas em vários portos no Brasil. De acordo com o que foi apresentado 
por André (1998), em 20 de julho de 1918, foi formada a primeira União dos 
Estivadores no Espírito Santo, essa, uma sucursal da União dos Operários dos 
Estivadores do Rio de Janeiro, uma década depois, em 1928, essa União tornou-se 
independente com diretoria própria. Somente em 1937, a União dos Operários 
Estivadores do Estado do Espírito Santo oficializou-se como Sindicato dos 
Estivadores, Trabalhadores Avulsos e com Vínculo empregatício em Estiva nos 
Portos do Estado do Espírito Santo (SETEMEES).  
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A formação do Sindicato só foi possível, com o Decreto nº 19.770, de 19 de 
março de 1931, no qual regulou a sindicalização das classes patronais e operárias e 
deu outras providências. De acordo com o Decreto apresentado no artigo primeiro.65 

Apenas em 1933, no Governo de Getúlio Vargas, o Brasil expressou o 
interesse e agiu de forma mais ativa com a participação estatal nas estruturas 
portuárias, e nos trabalhos desenvolvidos pelos trabalhadores portuários. Período 
que o governo criou as Delegacias dos Trabalhos Marítimos (DTM´s), a partir do 
Decreto Lei Nº. 23.259, de 20 de outubro de 1933. Nessa perspectiva, as delegacias 
tinham como finalidades e incumbências essenciais, as de coordenar, disciplinar e 
fiscalizar os serviços realizados pelos trabalhadores diretos e indiretos do setor 
portuário e marítimo. Todos os trabalhadores teriam que adquirir o registro na DTM 
para atuar nas atividades relacionadas ao porto. Essa iniciativa do governo, não 
significa necessariamente a intenção de levar melhorias aos trabalhadores, mas sim, 
o de regulamentar e controlar, posto que, vários sindicatos já haviam consolidados, 
logo, o governo precisava de um órgão para controlar os mesmos. 

As DTM´s foram estabelecidas como partes integrantes da estrutura do 
Ministério do Trabalho. Mesmo assim, eram comandadas pelos Capitães dos Portos 
(Ministério da Marinha), e composta por mandatários do Ministério do Trabalho, 
Ministério dos Transportes, Ministério da Agricultura, Ministério da Fazenda, 
empregadores e trabalhadores. Onde acumulavam várias obrigações  funções, 
dentre as quais as de sistematizar as matrículas dos trabalhadores portuários 
avulsos (TPA’s); fornecer  orientação e parecer sobre o trabalho portuário; 
inspecionar o trabalho portuário e a escala de rodízio criada pelos sindicatos; 
mensurar o número de TPA’s necessários as determinadas atividades; estabelecer 
penalidades aos TPA’s e garantir a disciplina e ordem em caso de conflitos, tendo, 
inclusive, poder normatizador (NASCIMENTO, 1998, p. 162).  
 Em 1941 foi promulgado o Decreto nº 3.346, de 12 de junho de 1941, 
“dá nova organização às Delegacias de Trabalho Marítimo”, com objetivo de 
determinar as atividades a serem devolvidas pelas DTM´s, conforme pode ser 
notado no artigo primeiro do decreto, “os serviços de inspeção, disciplina e 
policiamento do trabalho nos portos, na navegação e na pesca incumbirão às 
Delegacias de Trabalho Marítimo, subordinadas ao Ministro do Trabalho, Indústria e 
Comércio” (DECRETO Nº 3.346, DE 12/06/1941). Contudo, as primeiras normas 
direcionadas aos trabalhadores portuários, só apareceram com a Consolidação das 
Leis Trabalhistas (CLT). 
 
Formação dos Sindicatos Portuários 
 

Com o início da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), fundamentada no 
Decreto Lei nº 5.452, de 01 de maio de 1943, o trabalhador portuário adquiriu uma 
cobertura maior dos seus direitos e deveres, em virtude de que foram concebidas 
disposições dedicadas de forma direta à padronização da mão de obra portuária. 
Foram concentradas duas secções - VIII (estiva) e IX (capatazia) - com a intenção 
de regulamentar o trabalho portuário avulso, e consolidar o processo de 
normalização e interferência estatal nas dependências de trabalho nos portos. Os 

 
65 Art. 1o Terão os seus direitos e deveres regulados pelo presente decreto, podendo defender, 

perante o Governo da Republica e por intermédio do Ministério do Trabalho, Industria e Commercio, 
os seus interesses de ordem econômica, jurídica, higiênica e cultural, todas as classes patronais e 
operarias, que, no território nacional, exercerem profissões idênticas, similares ou conexas, e que se 
organizarem em sindicatos (DECRETO Nº 19.770, DE 19/03/1931). 
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artigos 511, 540 a 544, também contribuíram com a formação de algumas categorias 
dos trabalhadores avulsos, tais como conferentes e consertadores. Sendo esse, um 
marco que estreou o reconhecimento dos trabalhadores portuários marítimos como 
profissionais amparados por lei.  

Dentre as principais leis e decretos que tiveram participação direta na 
formação e estruturação dos sindicatos dos trabalhadores portuários, pode-se 
apontar as/os seguintes: 
 Estivadores - Decreto nº 24.508, de 29 de junho de 1934, define os serviços 
prestados pelas administrações dos portos organizados, uniformiza as taxas 
portuárias, quanto à sua espécie, incidência e denominação. Vale notar que o 
decreto já traz algumas especificações para os trabalhadores da estiva; Decreto nº 
1.371, de 23 de junho de 1939, define e regula o serviço de estiva e sua fiscalização 
nos portos nacionais; Decreto nº 2.032, de 23 de fevereiro de 1940, revê a 
legislação referente ao serviço de estiva; Decreto-Lei nº 5.452, de 01 de maio de 
1943 - CLT – Seção VIII, foi a base da constituição dos direitos e deveres das 
categorias, o mesmo foi revogado pela Lei nº 8.630/93, revogada pela Lei nº 
12.815/2013, nova lei de modernização dos portos, em vigência. 

Capatazia/Arrumador – categoria também contemplada pelo Decreto nº 
24.508, de 29 de junho de 1934; Decreto-Lei nº 3.844, de 20 de novembro de 1941, 
revê a legislação referente remuneração por unidade da mão de obra de serviço de 
capatazias nos portos organizados; Decreto-Lei nº 5.452, de 01 de maio de 1943 - 
CLT – Seção IX, traz os requisitos, deveres e direitos desses trabalhadores; Lei nº 
2.196, de 1º de abril de 1954, acrescentou novo item ao parágrafo único do art. 285 
da CLT, dispondo sobre o serviço dos trabalhadores na movimentação de 
mercadorias.  

Decreto nº 36.025, de 12 de agosto de 1954, regulamentou a lei nº 2.196, de 
1º de abril de 1954, que dispõe sobre os serviços executados pelos Sindicatos de 
Arrumadores - revogado pelo Decreto nº 10.011, de 5 de setembro 2019. Vale notar 
que esta é a única categoria dos avulsos com suas atividades exercidas apenas nos 
pátios ou armazéns, esses trabalhadores não atuam dentro dos porões dos navios; 

Conferentes - Decreto-Lei nº 5.452, de 01 de maio de 1943 - CLT – artigos 
511, 540 a 544, não são específicos a categoria dos conferentes, porém autoriza as 
categorias a se formar em sindicato, deixando assim uma brecha para todas as 
organizações sem uma seção especifica na CLT; Lei nº 1.561, de 21 de fevereiro de 
1952, dispõe sobre a profissão dos conferentes de carga e descarga, nos portos 
organizados do país; Decreto nº 34.453, de 4 de novembro de 1953, expede normas 
a ser observada pela DTM, e que deverão ser incluídas nas futuras 
regulamentações do exercício da profissão de conferente de carga e descarga 
baixadas nos termos do artigo 1º da Lei nº 1561, de 21 de fevereiro de 1952; 
Decreto nº 53.816, de 23 de março de 1964, dá nova redação aos artigos66 4º e 6º 
do Decreto n° 34.453, de 4 de novembro de 1953;  

Decreto nº 55.230, de 15 de dezembro de 1964, dispõe sobre a remuneração 
de conferentes e consertadores da Marinha Mercante. Notar aqui a presença dos 
consertadores, inicialmente estiveram juntos ao sindicato dos conferentes; Decreto 

 
66 Art. 4º O número de conferentes será fixado, anualmente, no mês de janeiro pelas Delegacias do 

Trabalho Marítimo, de acordo com o movimento normal de mercadorias, de modo a caber a cada um 
em média, 240 horas trabalhadas por mês. Art. 6º O conferente-chefe e os respectivos ajudantes, 
bem como os demais conferentes integrantes das equipe em cada porto, para execução dos serviços 
de conferência das mercadorias importadas, exportadas ou em trânsito, serão requisitados aos 
respectivos sindicatos, que os fornecerá em sistema de rodízio, de modo a protegê-los quanto a 
excessos de trabalho, permitindo-lhes tomar refeições e assegurando-lhes substituições (DECRETO 
Nº 53.816, DE 23/03/1964). 
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nº 56.367, de 27 de maio de 1965, expede normas a serem observadas pelas 
DTM’s, que deverão ser incluídas nas instruções sobre o exercício da profissão de 
conferente de carga e descarga - revogado pelo Decreto nº 10.011, de 2019. 

Consertador - Conforme já colocado, os consertadores inicialmente 
pertenciam a categoria dos conferentes, a legitimidade da associação sindical foi 
incorporada ao ordenamento legal pela CLT aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
01/05/43 nos termos dos seus artigos 511, 540 e 544. Tal legitimidade converte a 
associação sindical em direito individual que foi recepcionado pela Constituição 
Federal promulgada em 05 de outubro de 1988, conforme o inciso VII do artigo 5º e 
inciso V do artigo 8º da Carta Magna do Sindicato. Dessa forma, as leis que 
contribuíram com essa formação foram: Lei nº 2.191, de 5 de março de 1954, dispõe 
que o conserto de carga e descarga, nos portos organizados, será feito, com 
exclusividade, por profissionais matriculados nas DTM’s; Decreto nº 42.466, de 14 
de outubro de 1957 , expede normas a serem observadas pelas DTM’s e que 
deverão ser incluídas nas futuras regulamentações do exercício da profissão de 
Consertador de Carga e Descarga, baixadas nos termos da Lei 2.191, de 5 de 
março de 1954, revogado pelo Decreto-Lei nº 127, de 31 de janeiro de 1967; 
Decreto nº 56.414, de 4 de junho de 1965 – o mesmo texto do Decreto 42.466/1957, 
conforme pode ser observado no artigo primeiro desse decreto - nº 56.414, 1965.67 

Lei nº 5.480, de 10 de agosto de 1968, revoga alguns decretos; Decreto-lei nº 
127 de 31 de janeiro de 1967, revoga e altera a redação de dispositivos do Decreto-
lei nº 5, de 4 de abril de 1966, ambos revogados pela Lei nº 8.630, de 1993.  

Com a modernização dos portos e utilização de equipamentos mais 
modernos, as atividades dos consertadores reduziram bastante, tornando-se inviável 
a manutenção dos mesmos. Com isso, a categoria foi extinta nos portos capixabas, 
os poucos trabalhados que surgem, absorvidos pelo sindicato dos conferentes. Os 
associados do sindicato dos consertadores integraram-se a outras categorias, como 
no sindicato da estiva, sindicatos dos conferentes, dentre outras. 

Vigias – Esta categoria tem o trabalho diferenciado, ela não trabalha 
diretamente com a movimentação de carga, e sim faz parte da vigilância dos navios, 
desde sua chegada até sua saída. Suas atividades foram legalizadas a partir das 
leis: Lei nº 4.127, de 27 de agosto de 1962, dispõe sobre a criação de taxa 
destinada à remuneração dos vigias portuários, revogada pela Lei 4.859, de 26 de 
novembro de 1965; Decreto nº 56.467, de 15 de junho de 1965, estabeleceu normas 
a serem observadas pelos Conselhos Regionais do Trabalho Marítimo na 
elaboração da regulamentação local do trabalho dos vigias portuários; Lei nº 4.859, 
de 26 de novembro de 1965, revogou a Lei nº 4.127, de 27 de agosto de 1962, e 
estabeleceu normas para prestação do serviço de vigilância portuária por vigias 
matriculados nas DTM’s. 

Bloco – não menos importante dos demais, os trabalhadores de bloco foram 
normalizados pela Lei nº 5.385, de 16 de fevereiro de 1968, regulamenta o 
“Trabalhador de bloco”, conforme especificado no  “Art. 1º Serviços de bloco, para os 
fins desta lei, são os serviços de limpeza e conservação de embarcações 
mercantes, inclusive os de limpeza e conservação de tanques, os de batimento de 

 
67 Art. 1º O serviço de conserto nas embalagens das mercadorias, nas embarcações em operação de 

carga ou descarga nos portos nacionais organizados compete, exclusivamente, aos profissionais 
denominados consertadores integrantes da categoria constante do 4º grupo do quadro da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Marítimos Fluviais e Aéreos matriculados 
na Delegacia do Trabalho Marítimo e de preferência sindicalizados (DECRETO Nº 56.414, DE 
4/06/1965). 
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ferrugem, os de pinturas e os de reparos de pequena monta” (LEI Nº 5.385, DE 
16/02/1968).  

 
Leis com Benefícios Trabalhistas 
 

Concomitante as formações dos sindicatos e as concretizações das 
categorias dos trabalhadores portuários, foram criadas algumas leis e decretos com 
a finalidade de consolidar os direitos trabalhistas aos trabalhadores. Desse modo, a 
partir do Decreto nº 22.872, de 29 de junho de 1933, criou o Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, e regulou o seu funcionamento; outro 
benefício criado ainda na primeira metade do século XX foi o repouso semanal 
remunerado, com base no Decreto-lei nº 27.048, de 12 de agosto de 1949, aprovou 
o regulamento da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949, que dispunha sobre o repouso 
semanal remunerado e o pagamento de salário nos dias feriados civis e religiosos; 
na Lei nº 5.085, de 27 de agosto de 1966, foi reconhecido aos trabalhadores 
avulsos, o direito a férias; e no Decreto nº 61.851, de 6 de dezembro de 1967, foi 
regulamentada a concessão de férias anuais remuneradas aos trabalhadores 
avulsos. 

Com a Portaria nº 3.107, de 7 de abril de 1971, o Ministro de Estado do 
Trabalho e Previdência Social, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 25 do Decreto-Lei nº 72, de 21 de novembro de 1966, e artigo 315 do 
Regulamento Geral da Previdência Social, Considerando as divergências de 
interpretação em torno da expressão “trabalhador avulso”, no âmbito de previdência 
social. 

Os Decretos nº 63.912, de 26 de dezembro de 1968, regulou o pagamento da 
gratificação de Natal ao trabalhador avulso; Decreto nº 66.819, de 1º de julho de 
1970, dispôs sobre os depósitos devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, em decorrência do estabelecido no artigo 3º da Lei nº 5.480, de 10 de 
agosto de 1968. 

Outras leis e decretos foram criados com a finalidade de legalizar os trabalhos 
realizados pela categoria dos trabalhadores portuários. Contudo, o estado não 
mantinha a atuação efetiva no que referia às atividades realizadas por essa 
categoria. Como observa-se acima, apenas nas décadas de 1960 e 1970, o governo 
adotou uma abordagem mais ampla em relação aos trabalhadores portuários. Nesse 
contexto, as DTM’s puderam contar com o apoio da Capitania dos Portos com as 
fiscalizações, o que as proporcionavam maior poder em relação à categoria, com 
políticas direcionadas exclusivamente aos trabalhadores marítimos. Em nome da 
“Segurança nacional e do regime” as DTM’s alcançaram poder quase absoluto, 
inclusive com liberdade de afastar trabalhadores arbitrariamente, segundo seus 
preceitos. Em contrapartida, conforme já apresentado, alguns benefícios foram 
conquistados pelos trabalhadores avulsos. Posto que, incialmente esses benefícios 
eram concedidos  apenas aos trabalhadores com vínculo empregatício, sendo eles: 
direitos a férias remuneradas (em 1966); décimo terceiro salário (1968), e repouso 
semanal remunerado (em 1976); além de conquistas específicas como a obrigação 
dos vigias portuários em navios de longo curso (em 1968), e a regulamentação do 
trabalho de bloco (1968), dentre outras. 
 
Leis da Marinha Mercante 
 

Algumas leis e comissões foram criadas na regulamentação da Marinha 
Mercante, com objetivo de corroborar com a organização da atividade portuária, 
dentre elas, temos como primeiro órgão a criação da Comissão da Marinha 
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Mercante (CMM) a contar do Decreto-Lei nº 3.100 de 7 de março de 1941, consistia 
em definir as políticas de orientação, organização e financiamento para navegação 
brasileira, em seu artigo primeiro da lei.68 

Com o Decreto-lei nº 5, de 4 de abril de 1966, estabeleceu normas para a 
recuperação econômica das atividades da Marinha-Mercante, dos Portos Nacionais 
e da Rede Ferroviária Federal S.A;  Com o propósito de resolver problemas 
financeiros internos, o nome do CMM foi alterado a partir do Decreto nº 64.125, de 
19 de fevereiro de 1969, para a Superintendência Nacional da Marinha Mercante 
(SUNAMAN). A institucionalização da SUNAMAN, não tratou apenas da troca de 
sigla com o CMM, mas, sim, a formação de uma corporação forte, que proporcionou 
a centralização e o fortalecimento das políticas voltadas à Marinha Mercante, aos 
trabalhos dos portuários e à construção naval. Com a promulgação dos decretos 
(Decreto-Lei nº 1.143, de 30 de dezembro de 1970, dispôs sobre a marinha 
mercante e a construção naval; o Decreto nº 67.992, de 30 de dezembro de 1970, 
dispôs sobre a estruturação e atribuições da Superintendência Nacional da Marinha 
Mercante - SUNAMAN e no  Decreto nº 73.838, de 13 de março de 1974, dispôs 
sobre a estruturação e atribuição da SUNAMAN. Com esses decretos a SUNAMAN 
atingiu o controle quase absoluto sobre a navegação marítima e fluvial, envolvendo 
os fretes, as empresas de navegação, proteção à navegação nacional, apoio aos 
armadores, à elaboração de planos para construção naval e à liberação de recursos, 
com o objetivo de expandir e fortalecer a economia nacional (GOULARTI FILHO, 
2010). 

Em 1984, a SUNAMAN publicou a Resolução nº 8.179, que regulamentou a 
remuneração e a composição das equipes de trabalho. Segundo o Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE, 2001, p. 10), este mecanismo continua sendo aplicado 
em alguns portos como norma costumeira até os dias atuais, mesmo depois da 
extinção da SUNAMAN. Naquela época, as funções de direção e chefia das equipes 
eram de livre escolha da entidade estivadora, mediante rodízio específico: 
conferente-chefe; conferente-ajudante; consertador-chefe; conferente-geral e 
contramestre de porão. Tal fundamentação legal estava contida no Decreto nº 
59.832, de 21 de dezembro de 1966, regulamentou o Decreto-Lei nº 5, de 4 de abril 
de 1966, posteriormente normatizado pela Lei nº 6.914, de 27 de maio de 1981, 
revogada pela Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993. 

As ações implementadas pela SUNAMAN não foram suficientes para mantê-
la no poder por muito tempo. Diante do alto índice de inadimplência financeira dos 
armadores e construtores de navios, gerou alguns impasses que a levou ao declínio. 
Com a crise quase insustentável, foi promulgado o Decreto nº 88.420, de 21 de 
junho de 1983, dispõe sobre a navegação, estabelece as condições de apoio e 
estimulo a marinha mercante, trata da estruturação dos órgãos de execução da 
política de navegação e da marinha mercante. O decreto contribuiu com a 
redefinição das atribuições da SUNAMAN no que se referia ao sistema de 
financiamento. Foi criado o Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante 
(CDFMM), responsável pela liberação dos novos financiamentos, pelos recursos 
arrecadados pelo Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante 
(AFRMM), que passou a ser gerenciado pelo BNDES, mediante autorização 

 
68 Art. 1º Fica criada a Comissão de Marinha Mercante, autônomo administrativa e financeiramente, 

destinada a disciplinar a navegação brasileira fluvial, lacustre e marítima pela forma estabelecida 
neste decreto-lei e na sua regulamentação. A Comissão tem sede no Distrito Federal e jurisdição em 
todo o território nacional (DECRETO-LEI Nº 3.100, DE 07/03/1941). 
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concedida pelo CDFMM. Em outras palavras, a SUNAMAN perdeu a autonomia de 
liberar recursos aos estaleiros e armadores, sendo esse decreto o início da crise e 
escândalo financeiro instalado em seu âmbito, o que a levou ser alvo da Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) no Congresso Nacional em março de 1985.  

A partir da crise, a situação da SUNAMAN requeria maiores cuidados, uma 
vez que a mesma perdeu parte da credibilidade. De acordo com Alcides Goularti 
Filho (2010), a recomendação final do relatório resultante da CPI, foi que deveria 
criar nova Política Nacional de Navegação da Marinha Mercante (PNNMM). 
Elaborada pelo Ministério dos Transportes (MT) em julho de 1986, onde foi 
apresentada uma nova proposta ao setor, onde reafirmou o caráter nacional e 
reforçou a importância do CDFMM em substituição à SUNAMAN. Em 1989, com a 
Medida Provisória nº 27, de 15 de janeiro de 1989, extinguiu 14 órgãos da 
administração federal, inclusive a SUNAMAN, cujas competências foram transferidas 
para a recém-criada Secretaria de Transportes Aquáticos (STA), reforçando o 
caráter apenas normativo e fiscalizador no setor da navegação (MANUAL DO 
TRABALHO PORTUÁRIO, 2001, p. 265). 

Em 1985, por meio do Decreto nº 90.927, de 7 de fevereiro de 1985, foi 
outorgado à DTM o controle do rodízio e assiduidade dos TPA’s, com condições de 
permanência nos quadros em relação aos números de faltas e rendimento, entre 
outras atividades. Vale atentar que nesse período eram as DTM’s que coordenavam 
todo o processo de contratação dos profissionais avulsos. Para trabalhar nos 
serviços portuários, era necessário solicitar junto à DTM a carteira com o registro 
marítimo - carteira marítima, documento compulsório ao trabalhador portuário. Fato 
é que, esses registros eram realizados de acordo com recomendações dos 
sindicatos. Ou seja, os dirigentes dos sindicatos indicavam os nomes a serem 
contratados. As DTM’s realizavam apenas a parte legal e burocrática da contratação 
e emissão da carteira de marítimo, mas o controle e indicação já era realizado pelos 
sindicatos. 

Em 1988, com a nova Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB), 
várias mudanças ocorreram nas leis e diretrizes civis e trabalhistas. Assim, o setor 
marítimo portuário também foi contemplado com algumas alterações. Diante das 
novas diretrizes, o estado se afasta definitivamente dos sindicatos, medida que 
proporcionou aos sindicatos maior poder, além de permitir aos trabalhadores avulsos 
uma série de direitos comuns aos demais trabalhadores do porto. 

Com a Lei nº 7.731, de 14 de fevereiro de 1989, as DTM´s foram totalmente 
extintas, causando alguns prejuízos à organização dos setores marítimos. Posto 
que, sem as DTM’s, o controle de entrada dos trabalhadores portuários passa a ser 
coordenado pelos Sindicatos de cada categoria, resultando no aumento do 
contingente nos sindicatos. Período em que abriu uma lacuna no que diz respeito à 
fiscalização das atividades desenvolvidas pelos trabalhadores portuários. Foi o 
momento no qual os sindicatos alcançaram poder quase absoluto sobre a 
coordenação e administração dos trabalhadores sindicalizados, na medida em que 
todas as tomadas de decisões referente aos trabalhadores portuários eram feitas 
pela direção dos sindicatos. 

Com essas medidas, os sindicatos assumiram o controle do trabalho, 
tornando-se o autêntico perfil de sindicato-empresa. Visto que eram os sindicatos 
que mantinham o controle total sobre os serviços realizados pelos portuários 
sindicalizados. Diante do modelo de produção closed shop69 - utilizado 

 
69Sistema que compreende uma variedade de práticas que contém um elemento comum, o qual 
consiste em que, para conseguir ou manter um emprego, o empregado deve associar-se a um 
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anteriormente à lei, a escala era realizada somente com trabalhadores portuários 
avulsos sindicalizados. Isto é, a sindicalização era compulsória, de modo que os 
sindicatos mantinham uma relação privilegiada e fortalecida frente aos 
trabalhadores. A partir da institucionalização do OGMO, a obrigatoriedade da 
sindicalização dos portuários deixou de existir. Com o OGMO, o método de acesso 
aos serviços no porto passou a ser através de concurso. Uma vez aprovado (a), o 
trabalhador deve cumprir os treinamentos e as diretrizes apresentadas pelo OGMO, 
somente assim está apto(a) para desempenhar os serviços portuários. 
 
A Modernização nos Portos 
 

Por meio do Projeto-Lei nº 8, de 8 de fevereiro de 1991, que dispõe sobre a 
prestação de serviços de movimentação de mercadorias, armazenagem, transporte, 
vigilância e demais serviços correlatos ou afins nos portos, a construção e 
exploração de instalações portuárias, a estruturação de tarifas portuárias. Criado 
pelo presidente Fernando Collor de Mello, o governo federal evidenciou sua 
concepção da modernização do setor portuário, e transformou a estrutura portuária 
brasileira, isto é, abriu os portos nacionais à concessão e à concorrência a entidades 
privadas. De acordo com Monica Picolollo Almeida (2010), a modernização portuária 
já constava do Plano Nacional de Desestatização, e serviu de base de formulação 
da política de implantação de diversos setores da economia brasileira, em espacial a 
comercialização e movimentação de cargas. A legislação da Lei de Modernização 
dos Portos, de inspiração liberal, em função da necessidade de atender às 
demandas internacionais, e tinha função reguladora do trabalho nos portos, além de 
outros fatores estruturantes da política em curso. 

Com base no Projeto-Lei nº 8, foi criada a Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 
1993, dispôs sobre o regime jurídico da exploração dos portos organizados e das 
instalações portuárias. Esta lei enunciava várias diretrizes que deveriam ser 
implantadas para a modernização dos portos. Dentre dessas medidas, estava a 
criação dos Órgãos Gestores de Mão-de-obra (OGMO’s), trazendo em seu 
arcabouço o objetivo de promover a racionalização do contingente de trabalhadores. 
A partir de uma administração centralizada e igualitária a todos os trabalhadores 
portuários avulsos, trazia também em seu conteúdo as seguintes ordens, a partir da 
Lei 8.630/93, Capitulo V - Da Gestão de Mão-de-Obra do Trabalho Portuário Avulso. 

Entretanto, a princípio as informações de mudanças não pareciam claras a 
todos, haviam muitas dúvidas e incertezas, motivo que levou a ocorrência de vários 
movimentos contestatórios tais como, manifestações, greves, entre outros, por parte 
dos trabalhadores e sindicatos. Esse medo e insegurança do que seria a nova rotina 
de trabalho retardou o processo de implantação do novo sistema, conforme previsto 
em lei. os portuários.  Esse processo de mudança prevista no estatuto legal para o 
setor portuário ocorreu de forma lento e complicado. Apenas após a concessão de 
um amplo espaço para discussões e negociações entre os representantes dos 
trabalhadores portuários e a comissão responsável na implantação do OGMO, foi 
possível processar algumas medidas no sentido de oficializar o OGMO.  

 
(...) no início da implantação do projeto de reestruturação portuária os 
sindicatos brasileiros assumiram um perfil de resistência às 
mudanças.  (...) tendo em vista a inevitabilidade da instalação do 
processo de modernização dos portos, já que o mesmo atende aos 
requisitos impostos pela reestruturação do capitalismo mundial, os 

 
sindicato, ou seja, ser associado ao sindicato é uma condição sine qua non para obtenção do 
emprego. 
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sindicatos têm repensado suas estratégias de atuação e luta, 
direcionando sua atenção à forte resistência, mas sim à apresentação 
de proposta que viabilizam de maneira menos traumática para o 
coletivo de trabalhadores as mudanças a serem implantadas 
(NASCIMENTO, 1998, págs.. 24 e 25). 

 

Destarte, os trabalhadores até tentaram coibir as ações da lei, realizando 
mobilização em massa da categoria, com greves e paralizações. Mas, os obstáculos 
e o cenário de reivindicações mostravam uma luta sem muito efeito. Conforme 
apresentado por Nascimento (1999), buscaram se adequar às novas medidas e 
aproveitar o que lhes restava, que era a abertura para negociação e o poder de 
reivindicar algumas medidas que fossem benéficas ao grupo. Haja vista que a 
implantação do OGMO era irrevogável, mesmo com algumas dificuldades oriundas 
da resistência dos trabalhadores e sindicatos, não foi suficiente para que o mesmo 
não fosse institucionalizado. Até o momento é o OGMO o órgão responsável pela 
administração de toda categoria de trabalhadores portuários avulsos. 

A modernização é um conceito determinado no campo das Ciências Sociais, 
momento em que a sociedade, por intermédio da industrialização, urbanização, 
evolução tecnológica, dentre outras metamorfoses sociais decorrentes de práticas 
capitalistas, induz alterações na fisionomia das economias locais, de modo a 
transformar completamente a vida dos cidadãos.  

De acordo com Berman (1989) citado por Leonardo Bis dos Santos (2015, 
págs. 161 e 162), existem várias formas de conceituar a modernidade, “desde a 
combinação desigual entre oportunidades e riscos constantes, encantamentos e 
desencantamentos, até fundamentos baseados em fugacidade, fluidez e doses de 
fatalismo cientifico”. Assim, a modernização atua como uma flecha em forma de 
distribuição e de expansão do poder, sendo esse, um dos motivos que a sociedade 
na maioria das vezes teme tanto a modernização, ou seja, o novo, o diferente é 
assustador. “Ser moderno é encontrar-se em um ambiente que promete aventura, 
poder, alegria, crescimento, autotransformação e transformação das coisas em redor 
- mas ao mesmo tempo ameaça destruir tudo o que temos, tudo que sabemos e 
tudo que somos” (SANTOS, 2015, p. 162). Nesse sentido, para Santos “a 
modernidade se assenta basicamente em três pilares, a saber: a sacralização da 
ciência em detrimento da religião; as transformações econômicas e, 
consequentemente, o surgimento da luta de classes sociais” (SANTOS, 2015, p. 
165). 

Dessa forma, a modernização dos portos a partir da Lei nº 8.630/93, teve 
como finalidade conceber procedimentos que possibilitassem o aumento da 
produtividade e a descentralização do setor portuário. Os arrendamentos dos portos 
públicos ao setor privado foi uma política de redução da atuação do estado nos 
portos. Para induzir a participação da iniciativa privada no setor portuário, a lei 
manteve os trabalhadores portuários avulsos nas atividades de mão de obra de 
movimentação de carga e descarga nos portos. Contudo, inaugurou um novo 
modelo de gestão para a categoria dos trabalhadores portuários brasileiros. 

Com objetivo de implementar o processo de modernização novas leis e 
decretos surgiram após a promulgação da primeira lei de modernização dos portos 
até a nova Lei nº 12.815/2013. Tais como a Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997, 
dispõe sobre a ordenação do transporte aquaviário; a Lei nº 9.537, de 11 de 
dezembro de 1997, dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em águas sob 
jurisdição nacional; a Lei nº 9.719, de 27 de novembro de 1998, dispõe sobre 
normas e condições gerais de proteção ao trabalho portuário, institui multas pela 
inobservância de seus preceitos; a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, dispõe 
sobre a reestruturação dos transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho 
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Nacional de Integração de Políticas de Transporte, a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, e dá outras providências; 
dentre outras leis. 

Por último a Nova lei em vigência, Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, 
dispõe sobre a exploração direta e indireta pela União de portos e instalações 
portuárias e sobre as atividades desempenhadas pelos operadores portuários, altera 
as Leis nºs 5.025, de 10 de junho de 1966, 10.233, de 5 de junho de 2001, 10.683, 
de 28 de maio de 2003, 9.719, de 27 de novembro de 1998, e 8.213, de 24 de julho 
de 1991; revoga as Leis nºs 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, e 11.610, de 12 de 
dezembro de 2007, e dispositivos das Leis nºs 11.314, de 3 de julho de 2006, e 
11.518, de 5 de setembro de 2007, e dá outras providências. 

Esse breve relato a respeito das leis portuárias, teve como finalidade, 
apresentar as leis regulamentadoras dos serviços prestados nos portos brasileiros 
desde o período colonial até a atualidade. Desse modo, buscou destacar as leis 
alusivas aos trabalhadores portuários e as leis que normatizaram órgãos envolvidos 
no comércio marítimo e portuário, sendo esse o objetivo principal desse estudo. Não 
foi intenção da pesquisa contemplar todas as leis e decretos, e sim apenas as que 
apresentaram mudanças significativas nas atividades desenvolvidas nos portos 
brasileiros. 
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A MILITARIZAÇÃO DA PERIFERIA E O EXTERMÍNIO DA POPULAÇÃO NEGRA 

NO ESPÍRITO SANTO: A LUTA PELA VIDA 
 

Igor Vitorino da Silva70 
 

“A grande metáfora do Leviatã, cujo corpo é formado por todos os corpos dos 
indivíduos, deve ser lida sob esta luz. São os corpos absolutamente matáveis 
dos súditos que formam o novo corpo político do Ocidente”. (AGAMBEN, 
2002, p. 131) 

 
Resumo: Desde os anos 80, o Espírito Santo, em especial a Região Metropolitana 
de Vitória, sofre com a escalada da violência e da criminalidade. Apesar de 
sensíveis recuos nas curvas estatísticas, que significam para os gestores públicos 
vidas e recursos públicos poupados, percebe-se a rotinização dessa problemática, 
principalmente dos homicídios. Essa “rotinização” tem como principais vítimas 
jovens, pobres e moradores de periferias e favelas, reconhecidos socialmente como 
negros. A partir da análise de notícias de jornais, documentos oficiais e mapas das 
violências produzidos por Julio Jacobo Waiselfisz, problematizamos essa realidade 
social, destacando ações políticas do Fórum Estadual da Juventude Negra do 
Espírito Santo nos anos 2000, que exigiram do Estado e da sociedade civil o 
reconhecimento público dessa situação como “extermínio da população negra 
capixaba”, atingindo em número menor as mulheres negras. 
 
Palavras-chaves: militarização da periferia; movimentos sociais; extermínio da 
população negra; 
 

Desde os anos 80, o estado do Espírito Santo, em especial a Região 
Metropolitana de Vitória71, sofre com a escalada da violência e da criminalidade. 
Apesar de sensíveis recuos nas curvas estatísticas, que significam para os gestores 
públicos vidas e recursos públicos poupados, percebe-se a presença rotineira dessa 
problemática, principalmente dos homicídios72, como apontam os rankings nacionais 
construídos a partir da pesquisa do Mapa da Violência desenvolvido pelo 
pesquisador Julio Jacobo Waiselfisz (1998). 
 

Taxa de Homicídio (em 100 mil) na População Total, 1998 e 2012. 

UF 1998 2012 ∆ % 
2010/2011 

TAXA POSIÇÃO TAXA POSIÇÃO  

ES 58,4 2º 47,3 2º -19,0 
BRASIL 25,9 - 29,0 - -12,1 

 
70 Professor de História, mestre e doutorando em História pela PPGHIS/UFPR. Dedica-se a pesquisa 
da história urbana e história da imprensa, tendo como enfoque as relações entre movimentos sociais 
e a configuração de esferas públicas.  
71 “A Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV) é composta pelos municípios de Cariacica, 
Fundão, Guarapari, Serra, Viana, Vila Velha e Vitória. Com exceção de Fundão e Guarapari, os 
demais municípios da RMGV formam a Aglomeração da Grande Vitória, que se caracteriza como 
uma típica conurbação” (LIRA, 2007, p. 17). 
72 “Além dos homicídios, que representam o nível extremo que a violência pode alcançar, outros 
tipos de criminalidade violenta, como tentativa de homicídio, lesão corporal, ameaça, estupro, roubo, 
furto e tráfico de entorpecentes, são constatados cotidianamente no município de Vitória” (LIRA, 
2007, p. 4). 
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Fonte: SIM/SVS/MS 

Até os anos 90, quando o Movimento Nacional de Direitos Humanos 
(MNDH/ES) criou o primeiro Banco de Dados sobre Violência e Homicídios no 
Espírito Santo73 para diagnosticar a dinâmica da violência no estado, com o intuito 
de instrumentalizar as ações e políticas públicas contra as violações dos direitos 
humanos, tal realidade estava justaposta à questão do “crime organizado”, em que 
se destacavam as denúncias contra as ações da facção criminosa Scuderie Le Cocq 
e grupos de extermínio, que envolviam autoridades públicas, servidores públicos e 
instituições públicas, tais como Polícia Civil e Polícia Militar.  

Os assassinatos do padre francês Gabriel Félix Roger Maire, da colunista 
social Maria Nilce Magalhães, em 1989, e do menino Jean Alves, em 1992, líder dos 
meninos e meninas de rua de Vitória (ES), impulsionaram protestos públicos de 
diversos setores da sociedade capixaba, destacando-se a OAB/ES, partidos 
políticos de esquerda, sindicatos e o Movimento Nacional de Diretos Humanos 
(MNDH).  

Essa escala da violência e criminalidade envolvia o crime comum e o crime 
político num contexto de profunda desconfiança e fragilidade das instituições 
públicas locais, em especial Polícia Civil, Polícia Militar e Poder Judiciário. A criação 
do Conselho Estadual dos Direitos Humanos do Espírito Santo (Lei nº. 5.165, de 19 
de dezembro de 1995), durante o governo de Victor Buaiz, constitui-se numa 
instância política institucional de instrumentalização das lutas contra a impunidade e 
a violação dos direitos humanos no Espírito Santo, em especial contra o crime 
organizado. Segundo Zanotelli  et al.:  

 
O aumento expressivo no número de homicídios no ES, na década de 90, 
pode ser correlacionado com a intensa atuação de grupos de extermínio, 
vitimando, inclusive, número alarmante de crianças e adolescentes (Silveira, 
2004). Também podemos elencar, entre as causas desses homicídios, os 
"crimes de mando, o desmando nas instituições e a criminalidade associada 
à impunidade”.(ZANOTELLI et al apud BUSSINGER, 2008, p. 111) 

 

O debate público centralizava-se no combate ao crime organizado, e o clima 
de medo e insegurança difundia-se pela sociedade capixaba. Esse cenário social 
aprofundou-se com alguns acontecimentos: a prisão do delegado de polícia Claudio 
Guerra, líder da Scuderie Le Cocq; as denúncias de corrupção no governo José 
Ignácio da Silva; a criação do Fórum Permanente contra a Violência e a Impunidade 
“Reage Espírito Santo”, em 1999; e a instalação da CPI do Narcotráfico no ES, em 
2000, que terminou com denúncias contra diversas autoridades públicas, inclusive o 
presidente da Assembleia Legislativa José Carlos Gratz, desembargadores que 
usavam a organização criminosa Scuderie Le Cocq e o coronel da PM Walter 
Gomes Ferreira, como braço armado.  

Em 2002 tentou-se, inclusive, a efetivação de uma intervenção federal no 
Espírito Santo, que foi retaliada politicamente, tendo a misteriosa demissão do 
ministro da Justiça, Miguel Reale Júnior, e a instalação de uma missão especial 
federal para a investigação das denúncias apresentadas pelo Fórum Reage Espírito 
Santo. Em 2003, o assassinato do juiz Alexandre reabriu novamente o debate sobre 
a força do crime organizado na sociedade capixaba e de sua articulação com o 
Poder Judiciário, Polícia Militar e rede de criminosos, secundarizando a formulação 

 
73 O primeiro relatório realizado pelo BDV compreende o resultado da pesquisa realizada entre os 
anos de 1994 e 2002, num total de oito anos de registro, conforme sumariado, analisado e 
sistematizado por Zanotelli, Raizer e Castro (2004). 
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de políticas de segurança pública para a redução da criminalidade e violência não 
envolvidas diretamente com o crime organizado. 

Entretanto, o crescimento da criminalidade comum continuava acelerado e 
mobilizava as instituições públicas na compreensão das causas de sua dinâmica e 
na proposição de intervenções sociais e institucionais para sua amenização. 
Bussinger  sintetiza esse contexto social e político do estado do Espírito Santo: 

 
No Espírito Santo, a cada dia temos mais informações sobre o envolvimento 
de autoridades, parlamentares e outros no crime organizado. Sabe-se da 
participação ativa e do envolvimento de pessoas do Executivo, do 
Legislativo e do Judiciário com o narcotráfico, o jogo de bicho, o 
contrabando de armas, o desvio de dinheiro público e a execução de 
pessoas que se tornaram, pela via da oposição ao avanço e manutenção do 
crime organizado, uma ameaça aos escritórios do crime, incubado nos 
bastidores do poder público. É sabido, mediante registros dos centros 
responsáveis pela proteção e apoio às vítimas do crime organizado, que 
90% das ameaças destinadas são provenientes de policiais(BUSSINGER, 
2005, p.41). 

 

No ano de 1999, o governo José Ignácio Ferreira (1999-2002) criou o 
Programa de Planejamento de Ações de Segurança Pública (PRO-PAS), 
considerado a primeira política estadual de segurança pública do Espírito Santo, 
com a estratégia de implantação de módulos policiais pelas cidades. O programa 
também compreendia a concepção de corredores de segurança, que buscavam dar 
visibilidade à autoridade policial, através da fixação dos módulos e das patrulhas, 
produzindo o efeito de tranquilidade pública e a sensação de segurança pública.  

Nesse período, ganharam força os movimentos sociais que denunciavam o 
governo estadual por agressões aos direitos humanos: presos eram encarcerados 
em contêineres e assassinados sob a custódia do Estado, havia rebeliões cotidianas 
e a recorrente truculência da polícia nos bairros populares e periféricos. Criada em 
2001, a Associação de Mães e Familiares de Vítimas da Violência do Espírito Santo 
(AMAFVVES) denunciava, recorrentemente, a situação dos presídios capixabas e as 
violências das autoridades policiais (BUSSINGER, 2005).  

No governo Paulo Hartung (2003-2011), o PRO-PAS foi extinto e toda sua 
estrutura foi abandonada. O secretário de Segurança Pública, Rodney Miranda, 
optou por ações militares de saturação e ocupações com efeito midiático mais 
rápido, inclusive com sua participação in locus. O governador Paulo Hartung, 
aproveitando-se do cenário de instabilidade política, do clima de desconfiança 
institucional e crise ética deixado pelo governo de José Ignácio Ferreira, 
empreendeu uma campanha política e midiática de reconstrução da imagem do 
estado do Espírito Santo, afastando-a dos signos da corrupção e do crime 
organizado. Isso significou a tentativa de neutralização e isolamento político dos 
movimentos sociais que denunciavam as violações dos direitos humanos e a 
impunidade no estado.  

Na realidade, reduziu-se a presença que as ações dos movimentos de direitos 
humanos e das oposições políticas tinham na imprensa capixaba, principalmente na 
Rede Gazeta e na Rede Tribuna. Entretanto, tal estratégia política não foi capaz de 
retirar o Espírito Santo do ranking do Mapa da Violência e nem dos relatórios 
dirigidos aos órgãos internacionais para denunciar a situação de violação dos 
direitos humanos vivida no período.  
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Com o objetivo de responder à escalada da violência, o governo estadual 
estabeleceu uma parceria com a SENASP/MJ, através do Pronasci74, criando ações 
de segurança pública que ficaram conhecidas como “Sou pela Vida”, um plano de 
enfrentamento à violência que teve foco em 5 bairros dos municípios da Grande 
Vitória, justamente porque os índices de homicídios nesses municípios, em particular 
nesses bairros, não declinavam, conforme argumentava o site da Polícia Civil: 

 
O Plano de Enfrentamento à Criminalidade tem como objetivo reduzir os 
índices de violência no Estado, especialmente nas Regiões Especiais de 
Defesa Social (Reds). É executado por meio de ações policiais, que vão 
desde a identificação até a prisão de homicidas e traficantes que atuam nas 
Reds (PCES, 2015, s/p). 

 

Com a aprovação da chamada “Lei Seca” (Lei nº. 8635, de 28 de setembro de 
2007), que regulava o funcionamento dos bares, e sua regulamentação pelo Decreto 
nº. 1973-R, de 4 de dezembro de 2007, foram criadas as Regiões Especiais de 
Defesa Social, artigo 3° do referido decreto. As Reds75 eram uma espécie de 
territorialidades administrativas policiais definidas pela SESP/ES a partir do Mapa do 
Crime, produzido pelo Departamento de Estatística, levando-se em consideração os 
índices de homicídios. Diz o secretário Rodney Miranda: 

 
É importante deixar claro que a interdição no horário de funcionamento 
prevista na lei só será realizada nos locais em que o índice de homicídio 
justifique a aplicação da medida. As ações serão preventivas, abrangendo 
uma localidade determinada, que foi identificada pela nossa análise 
criminal(A GAZETA, 2007, s/p). 

 

Apesar das reações políticas e sociais contrárias, a Lei Seca foi aprovada e 
regulamentada sob o brado da segurança contra o reino da marginalidade e da 
insegurança pública. O governo estadual utilizou-se do artifício dos convênios com 
os municípios para fugir das ameaças de proposição de inconstitucionalidade, haja 
vista que tal medida jurídica colocava-se acima da competência legislativa e fiscal do 
poder municipal. 

A execução da Lei Seca demonstrou, escancaradamente, a diferença de 
atuação das autoridades políticas nos territórios da Região Metropolitana de Vitória 
(ES), pois nos bairros periféricos, cujos estabelecimentos comerciais eram 
marcadamente informais, essa lei vigorou em plenitude, com acompanhamento 
rigoroso da mídia local. Essa estratégia de fiscalização e verificação da 
conformidade legal dos bares e estabelecimentos comerciais, no caso dos bairros 
periféricos, como já dito, significou o fechamento da maioria dos bares depois das 22 
horas da noite. Um leitor do jornal A Gazeta revelou a atuação diferenciada da 
Secretaria de Segurança Pública: 

 
Ocupação é a de um exército em território inimigo. Esses bairros não 
são território inimigo. PRESENÇA PERMANENTE, SIM. Espero que 

 
74 “O Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania foi o programa de maior alcance na 
área de segurança pública até então. O Pronasci foi lançado durante o segundo mandato do 
presidente Lula, em 20 de agosto de 2007, através de Medida Provisória nº. 384, que, após 
aprovação do Congresso Nacional, foi convertida na Lei nº. 11.530, de 24 de outubro de 2007. O 
programa previa investimento de R$ 6,707 bilhões até o fim do ano de 2012, com a participação de 
19 ministérios e articulação com estados e municípios” (LOPES, 2013, s/p). 
75 Os bairros selecionados para constituírem, inicialmente, as Reds foram: Grande São Pedro, em 
Vitória; Grande Terra Vermelha, em Vila Velha; Nova Rosa da Penha, em Cariacica; e o Conjunto 
Feu Rosa/Vila Nova de Colares, na Serra. 
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esta ocorra também nos bairros considerados nobres. Parabéns a A 
Gazeta pela excelente cobertura e a seus repórteres pelo destemor 
em efetivá-la.(A GAZETA, 2007, s/p) 

 

Nos bairros nobres, os proprietários dos estabelecimentos comerciais 
utilizaram-se do prestígio político, da força jurídica e da conformidade às normas 
sanitárias e tributárias para não cumprirem as determinações da Lei Seca, 
transformando-a, claramente, num instrumento de gestão de segurança que 
carregava uma intensa política de estigmatização dos “bairros ditos violentos”. A 
aplicação da Lei Seca de forma diferenciada no espaço urbano da Região 
Metropolitana da Grande Vitória (ES) justificava o imaginário social e o “senso 
comum”, que proclamavam a criminalidade e a violência como um problema inerente 
àquelas localidades, parte de sua natureza constitutiva (TISSOT, Sylvie, 2007, p. 6), 
classificando-as como “bairros violentos” (e não como bairros com violência).  

Na realidade, estava-se diante de um “cerco oficial”, de um muro invisível que 
ratificava, oficialmente, as desigualdades dos efeitos negativos da violência, 
instituindo “territórios do crime” e “territórios de paz” a partir de um instrumento 
jurídico que reforçava e legitimava o processo de militarização das periferias, o 
“estado de exceção”. Na perspectiva de Georgio Agamben : 

 
A questão dos limites torna-se ainda mais urgente: se são fruto dos períodos 
de crise política e, como tais, devem ser compreendidas no terreno político e 
não no jurídico-constitucional, as medidas excepcionais encontram-se na 
situação paradoxal de medidas jurídicas que não podem ser compreendidas 
no plano do direito, e o estado de exceção apresenta-se como a forma legal 
daquilo que não pode ter forma legal. Por outro lado, se a exceção é o 
dispositivo original graças a que o direito se refere à vida e a inclui em si 
através de sua própria suspensão, uma teoria do estado de exceção é, então, 
condição preliminar para se definir a relação que liga e, ao mesmo tempo, 
abandona o vivente ao direito (AGAMBEN, 2004, p.12). 

 

O jornal A Gazeta, de 06/08/2008, destacava nas suas páginas: 

 
Por ordem do secretário estadual de Segurança, Rodney Miranda, a Polícia 
Militar ocupou o Morro do Jaburu, em Vitória; Castelo Branco e Nova Rosa da 
Penha, em Cariacica; Feu Rosa e Vila Nova de Colares, na Serra; e Ilha da 
Conceição, em Vila Velha. Mas a atuação dos policiais também influência a 
rotina nos bairros da Penha e Itararé, na Capital; e Santa Rita, 1º de Maio, 
Pedras dos Búzios e Vila Garrido, em Vila Velha(A GAZETA, 2008, s/p). 
 

 

Fonte: A Gazeta, 06/08/2007, s/p 

 

Morro do Jaburu. A entrada e a saída do bairro são permitidas somente após passar por revista dos policiais. 
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A ocupação militar das periferias era necessária para a tranquilidade pública e 
a desestruturação do tráfico de drogas, anunciavam os discursos oficiais, não 
aceitando, inclusive, as críticas e as ponderações em contrário, transformadas em 
irresponsabilidade pública ou “desestabilizadoras” da política de segurança do 
governo estadual. A proteção dos moradores e o respeito à sua dignidade, que 
deveriam ser levados em consideração e colocados como princípios, eram 
atropelados em nome da “pax urbana”. A política de segurança pública, em pleno 
regime democrático, executava-se sem respeito aos direitos constitucionais e aos 
direitos humanos, apoiada na ideia de necessidade e de urgência. Ela reforçava a 
aceitação da exceção jurídica a que eram submetidos os moradores daqueles 
bairros, sua submissão ao “estado de exceção” (AGAMBEN, 2004). 

Nesse contexto, em nome do combate ao tráfico de drogas e da redução da 
violência, era válido para quem vivia nas comunidades militarmente ocupadas 
passar por longos dias de revistas (“baculejos”, nome popular), como indica a foto 
acima, de exibição de armas e olhares discriminatórios e fiscalizadores da polícia 
ostensiva. Era uma situação de humilhação social que podia ser minimizada pelo 
discurso de restabelecer a ordem pública nos morros e bairros periféricos. Ter a 
polícia à porta, ver-se nivelado (ou confundido) à condição de bandido, tendo que 
provar-se a todo instante como um “cidadão de bem”, honesto e trabalhador, 
constituía-se mais numa agonia social do que na tranquilidade pública desejada 
pelas autoridades públicas. 

Se esses moradores já viviam sob o império do medo provocado pelos 
comerciantes de drogas e de suas lutas entre si ou contra a polícia, agora estavam 
sobrevivendo sob o medo diante da imprevisibilidade e da fragilidade do futuro 
anunciado pela ocupação policial. Quem garantiria que os antigos donos não 
retornariam? Os anos de experiência de moradores nas periferias e morros, 
abandonados pelas políticas sociais e de segurança pública e vivenciando as 
dificuldades de acesso à justiça, faziam com que eles usassem o bom senso de 
espiar a distância o espetáculo que se formava para construir a “paz nos seus 
territórios”. Eles observavam com apreensão e receio a troca de poder no controle 
nos territórios onde viviam. 

Segundo Wacquant (2001a), vivemos um cenário social de consolidação do 
Estado penal, uma ordem social na qual o Estado, desobrigado de manter os direitos 
sociais universais, agora focalizados para os grupos mais necessitados, definir-se-ia 
pela penalização dos pobres como resposta à crise social que a desestruturação do 
estado social impulsionou. Essa penalidade, segundo o sociólogo francês, 

 
reafirma a onipotência do Leviatã no domínio restrito da manutenção da 
ordem pública – simbolizada pela luta contra a delinquência de rua – no 
momento em que este afirma-se e verifica-se incapaz de conter a 
decomposição do trabalho assalariado e de refrear a hipermobilidade do 
capital, as quais, capturando-a como tenazes, desestabilizam a sociedade 
inteira. (WACQUANT, 2001a, p. 7) 

 

A situação era de naturalização social e imobilidade política ante a escala da 
criminalidade e da violência, e de falta de participação dos moradores das periferias 
na construção de políticas de segurança pública. Reconhecendo que o perfil dos 
algozes e vítimas era comum: jovens, moradores da periferia, negros, com baixa 
escolaridade e inserção precária no mercado de trabalho, esses (as) jovens 
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negros(as) das periferias da Região Metropolitana da Grande Vitória76 criaram, em 
2007, o Fórum Estadual da Juventude Negra do ES (Fejunes), considerado “um 
passo na consolidação do processo de organização da juventude negra capixaba”, 
necessário para reafirmar “a luta contra o extermínio da juventude negra como 
bandeira prioritária nesse momento”.77 

A partir da herança das lutas contra o crime organizado e a violação dos 
direitos humanos no Espírito Santo, o Fejunes, em especial do Movimento Negro 
Capixaba, colocou na agenda política e diante da dita “opinião pública”, através de 
marchas, fóruns e audiências públicas, a existência de um “extermínio da população 
negra”, Assim é anunciado no site do Fundo de Direitos Humanos: 

 
Com a Campanha Estadual Contra o Extermínio da Juventude Negra, o 
objetivo do Fejunes é mobilizar a juventude negra capixaba contra o 
extermínio programado sofrido pelo segmento, além de abrir um diálogo 
com a sociedade e com as autoridades públicas sobre as formas de 
enfrentar essa problemática. A proposta é fomentar um debate de oposição 
a esse fenômeno e oferecer ao final proposição de ações que combatam 
efetivamente a violência sofrida pelos jovens negros no Espírito Santo. A 
campanha abordará pontos como a violência urbana e o tráfico de 
entorpecentes; a violência institucional praticada, principalmente, pela 
polícia; o aborto que vitima jovens negras; a repressão e marginalização da 
juventude negra organizada; e a ausência de políticas públicas eficazes 

para o segmento(FEJUNES, 2015, s/p). 
 

O Fejunes, assim, articulava entidades de direitos humanos e jovens das 
periferias da Região Metropolitana de Vitória (ES), no sentido de reivindicar as 
vítimas de homicídios não simplesmente como vítimas do tráfico ou da cultura da 
violência que marca o estado do Espírito Santo, mas instaurando uma problemática 
política que denunciava o extermínio da população negra, na qual se incluem vítimas 
da cor preta e parda. Tal extermínio é fruto das desigualdades sociorraciais e da 
ausência de direitos civis nos lugares em que vivem essas pessoas, as periferias. 
Elas são vítimas do “estado de exceção”; jovens negros e negras que viveriam sob a 
“condição de matabilidade”, pertencendo ao povo com “p” minúsculo, compreendido 
apenas como a existência biológica, vida nua, como aponta Agamben (2002, p. 184-
5). 

Entre 2002 e 2010, tivemos 418.414 homicídios no Brasil, sendo 14.174 de 
pessoas brancas e 272.422 de negras (36.412 pretas + 236.010 pardas). Esse 
número se amplia quando fazem corte por faixa etária (18-24 anos), somando-se 
231.039 vítimas; dessas, 70.725 são brancas e 159.543 são negras (21.237 pretas + 
138.306 pardas), como relata Waiselfisz (2012, p. 10). Especificamente no Espírito 
Santo, tivemos entre os anos 2002 e 2010 uma variação do número de homicídios 
por cor/raça profundamente desigual, com brancos atingindo uma variação de -
8,57¨% [com 297, em 2002; 257, em 2006; 262, em 2010], enquanto pessoas negras 

 
76 As vítimas de homicídios na Grande Vitória são, em sua maioria, homens na faixa etária de 15 a 
24 anos. O fenômeno de mortes de jovens por causas externas no Espírito Santo está em 
consonância com o restante do país, que aponta o homem jovem como a principal vítima de 
assassinatos. A arma de fogo foi utilizada em 77% dos homicídios notificados pelo BDV (ZANOTELLI 
et al., 2004, apud BUSSINGER, 2008, p. 111). 
77 “De acordo com o Sistema de Informação de Mortalidade do Ministério da Saúde (SIM/DATASUS), 
entre 2001 e 2011, ocorreram 547.490 (quinhentos e quarenta e sete mil e quatrocentos e noventa) 
homicídios, vitimando 188.378 pessoas brancas (34,4% do total) e 354.435 pessoas negras (64,7% 
do total). Entre 2008 e 2011 ocorreram 206.005 homicídios. Isso significa que a média anual é de 
51,5 mil ou 141 homicídios diários” (Brasil, 2015, p. 15). 
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apresentavam uma variação de 61,1% [com 809, em 2002; 1.115, em 2006; 1.303, 
em 2010] (idem, 12). 

Trata-se de uma situação que, para além de estatística, diariamente 
anunciada na mídia local e quase naturalizada na vida social capixaba, revela o 
abandono do Estado, a violência policial e o poder de traficantes que transformam 
esses lugares em “vazios de direitos”, onde a lei que impera não é do “estado de 
direito”, mas do “estado da força”. E quando as políticas de segurança, que 
deveriam mudar essa realidade, territorializam esse espaço, elas não invertem essa 
realidade; aprofundam-na, privando moradores dos seus direitos civis mais básicos 
em nome da tranquilidade e da segurança. Mesmo com ampliação de projetos 
sociais, sejam públicos ou privados, os contingentes de jovens negros(as) e pobres 
que se envolvem na criminalidade violenta permanecem perdendo a vida em 
confrontos com/entre facções criminosas e as forças policiais. Um militante do 
Fejunes assim comenta: 

 
Depois da marcha estadual da juventude contra o extermínio da juventude 
negra, tentamos fazer um diálogo para pautar reivindicações junto ao 
governo estadual, mas não tivemos muito sucesso, mas já é hora de iniciar 
a discussão pois exigimos uma política estadual de promoção da igualdade 
racial. Não dá para o governo, apenas em tempo de conferência, realizar 
suas conferências e depois não dar respostas aos problemas cotidianos e 
às reivindicações do movimento negro. É preciso que se trate o diálogo com 
seriedade. Não se pode ludibriar o movimento negro realizando estes 
encontros em espaços e locais bonitos e depois fechar as portas ao diálogo 
e não permitir nenhuma aproximação. (Luiz, 24 anos, apud MEIRA, 2010, p. 
28) 
 

É preciso salientar que a construção dessa demanda política, anunciada pelo 
Fejunes, articula-se com as redes políticas nacionais de movimentos sociais e 
entidades políticas. Apropria-se também do conjunto de informações da dinâmica da 
violência, construindo núcleos de pesquisas, instituições públicas e privadas, das 
quais se destaca o Mapa da Violência, organizado por Julio Jacobo Waiselfisz; os 
estudos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), bancos de dados do 
DATASUS, dentre outros. No caso particular do Espírito Santo, as pesquisas 
desenvolvidas no Núcleo de Estudos da Violência, Segurança Pública e Direitos 
Humanos (NEVI), Núcleo de Estudos Indiciários da Universidade Federal do Espírito 
Santo, estatísticas produzidas pela Polícia Civil e estudos do Instituto Jones Santos 
Neves subsidiam ações do Fejunes, principalmente na construção do perfil das 
vítimas da violência, para politizarem o debate da segurança pública pela afirmação 
do extermínio do povo negro. Conforme estudos do IPEA: 

 
Negros nascem com peso inferior a brancos, têm maior probabilidade de 
morrer antes de completar um ano de idade, têm menor probabilidade de 
frequentar uma creche e sofrem de taxas de repetência mais altas na 
escola, o que leva a abandonar os estudos com níveis educacionais 
inferiores aos dos brancos. Jovens negros morrem de forma violenta em 
maior número que jovens brancos e têm probabilidades menores de 
encontrar um emprego. Se encontrarem um emprego, recebem menos da 
metade do salário recebido pelos brancos, o que leva a que se aposentem 
mais tarde e com valores inferiores, quando o fazem. Ao longo de toda a 
vida, sofrem com o pior atendimento no sistema de saúde e terminam por 
viver menos e em maior pobreza que brancos (IPEA, 2008, p.281). 
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Isso é retratado também no relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) da Violência contra Jovens Negros e Pobres, instaurada em 2015, quando 
afirma: 

 
No Brasil, mais de um milhão de pessoas foram vítimas de assassinato 
entre 1980 e 2010. Os homicídios são a principal causa de morte de jovens 
de 15 a 29 anos, atingindo majoritariamente jovens negros do sexo 
masculino, baixa escolaridade, moradores das periferias e áreas 
metropolitanas dos centros urbanos. Diante desse quadro, vários 
segmentos da sociedade brasileira têm reivindicado uma ação vigorosa do 
Poder Legislativo, com vistas a conter essa violência. (BRASIL, 2015, p. 12-
13) 

Em entrevista ao IHU, Rodrigo Leandro de Moura78, pesquisador do IPEA, 
comenta sobre estudo de 2013 que apontava que o número de negros(as) 
assassinados(as) no Brasil é 132% maior do que o de brancos (as): 

 
Visto que observamos esse diferencial muito grande entre homicídios de 
brancos e negros, calculamos a diferença da taxa de homicídios entre 
negros e não negros e procuramos avaliar, através de um modelo 
estatístico, qual percentual desse resultado poderia ser explicado por 
características socioeconômicas – quando falo de características 
socioeconômicas, refiro-me a diferenças de educação, diferenças 
demográficas, diferença nas condições do mercado de trabalho, como taxa 
de desemprego, renda do trabalhador, diferenças de tipo de moradia, 
densidade domiciliar, etc. A partir desses dados, verificamos que as 
características socioeconômicas explicavam somente 20% da diferença da 
taxa de homicídios. Ou seja, 20% da causa da morte de negros pode ser 
atribuída a essas principais características socioeconômicas. Os outros 80% 
correspondem a quê? Pensamos que esse resultado se explica através de 
características socioeconômicas que não observamos (MOURA, 2015, s/p). 

 

A fim de consolidar suas reivindicações na perspectiva da denúncia do 
“extermínio da população negra”, como foi comentado acima, o Fejunes, em parceria 
com o Centro de Comunicação e Cultura Popular “Olho da Rua”, criado também em 
2007, produziu o documentário “Mais um...”, buscando dar visibilidade à presença 
negra na Região Metropolitana e seus lugares, reforçando sua política de denúncia 
de uma prática de extermínio da juventude negra. As frases soltas e afastadas 
desses enunciadores, no início do documentário, ilustram sua dimensão política e 
social : 

 
- As formas de praticar o preconceito, de praticar a exclusão, se tornaram 
mais sofisticadas. 
- Eu sou mulher e eu sou negra. 
- [...] diferenciados, porque além de morar num bairro pobre, ela tem 
preconceito muito com pessoas negras, por causa que [sic] pra ela toda 
pessoa negra é bandido. 
- Como a lei pro pobre é de uma forma, e a lei para o rico é de outra(GUZZO 
& TEIXEIRA, 2014, p. 180)). 
 

 
78 Racismo explica 80% das causas de morte de negros no país. Entrevista especial com Rodrigo 
Leandro de Moura. Disponível em: <http://www.ihu.unisinos.br/entrevistas/526138-racismo-explica-
80-das-causas-de-morte-de-negros-no-pais-entrevista-especial-com-rodrigo-leandro-de-moura>. 
Consultado em: 10/06/2015. 

http://www.ihu.unisinos.br/entrevistas/526138-racismo-explica-80-das-causas-de-morte-de-negros-no-pais-entrevista-especial-com-rodrigo-leandro-de-moura
http://www.ihu.unisinos.br/entrevistas/526138-racismo-explica-80-das-causas-de-morte-de-negros-no-pais-entrevista-especial-com-rodrigo-leandro-de-moura
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José Anezio Fernandes, no depoimento ao documentário “Mais um...”, relata 
a banalidade da morte e a naturalização da morte dos envolvidos com criminalidade, 
em especial com o tráfico de drogas: 

 
Porque aquele cara que morreu na troca de tiros com a polícia ou que 
morreu assassinado por outro traficante na pracinha... Aí o pessoal fala 
“Não, morreu porque mexia com coisa errada”. Então eu vejo, por exemplo 
assim, eu vejo minha avó falando isso. [...] Quer dizer, a gente aquieta 
nosso coração porque que bom que não foi comigo, que eu aqui sou uma 
pessoa correta, não mexo com nada de errado, quer dizer, se alguém que 
eu julgo ser uma boa pessoa morre, aí eu me indigno. Mas se morre um 
sujeito que pratica qualquer tipo de crime, ou que mexe com coisa errada, 
seja um usuário de drogas que deve alguma coisa, sabe, a gente acha que 
mereceu morrer ou que não tem problema nenhum ele morrer. Quer dizer, 
vidas diferentes têm pesos diferentes?(Idem, Ibidem, p. 182) 

Durante o governo de Renato Casagrande (2010-2014), foi criado o programa 
Estado Presente, uma ação de política de segurança pública integrada em 30 
aglomerados urbanos do estado (20 localizados na Região Metropolitana da Grande 
Vitória e 10 em municípios do interior do estado), centrada na proteção policial e 
social. Esse programa ganhou destaque na imprensa local e nacional na medida em 
que significou “queda na taxa de homicídios por 100 mil, de 52,5 em 2010 para 40,8 
em 2013 (redução de 22%), e uma redução em números absolutos no número de 
homicídios dolosos, passando de 1.845 em 2010 para 1.565 em 2013 (redução de 
15%)” (FAJARDO, BARRETO & FIGUEIREDO, 2014, p. 1), significando mais vidas 
salvas e recursos poupados. 

Apesar dessa redução significativa e da presença do Estado, na forma de 
polícia e programas sociais nas localidades com maiores índices de homicídios, a 
dinâmica criminal não se inverteu nesses lugares, mantendo-se sob o controle dos 
comerciantes de drogas. Como apontava o Fejunes, os aspectos estigmatizantes da 
política do Estado presente contribuíram para consolidar a ideia de que problemas 
da violência e da criminalidade pudessem ser resolvidos apenas “ocupando” os 
espaços periféricos da cidade, por serem problemas exclusivos daquelas 
localidades, como já comentamos acima sobre a execução da Lei Seca, em 2007. 
Além disso, a política tinha uma lógica de visibilidade pública das ações do Estado, 
especialmente das instituições policiais – como fora o PRO-PAS no governo José 
Ignácio Ferreira –, no sentido de criar a sensação de segurança e tranquilidade 
pública, a ideia de “territórios pacificados”, ou melhor, sob o controle da polícia, 
como denunciavam os jovens do Fejunes na VII Marcha Estadual contra o 
Extermínio da Juventude Negra, de 2014.  

Em 2014, o jornal A Gazeta estampou os dados do Mapa da Violência de 
2014, reforçando as reivindicações do Fejunes, quando destacou a partir da 
pesquisa que o ES ocupava o 2º lugar no ranking de homicídios de negros (as): 

 
Quando a análise dos homicídios de população geral é feita a partir da cor, 
os números são mais assustadores. De acordo com o Mapa da Violência 
2014, enquanto fala-se em homicídios de pessoas brancas, o Espírito Santo 
está em 14º no ranking nacional, com números abaixo da média. No estado, 
o número é de 13,9 assassinatos por 100 mil habitantes, e a média nacional 
é 16,5. Já quando a análise é feita sobre os homicídios de negros, o estado 
está em 2º lugar no país, com o índice de 72,6 por 100 mil, enquanto a 
média nacional é de 41,4 por 100 mil (SOCIOLÓGA..., 2014, s/p). 

 

Em vez de política ou de negociação, medidas propostas pelo Fejunes e 
movimentos sociais de direitos humanos – que todos os anos seguem em marcha 
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pelas avenidas da cidade de Vitória, capital do Espírito Santo, denunciando o 
“massacre racial e social” –, o governo estadual e a sociedade capixaba seguem na 
lógica de mais e mais polícia, mais e mais vigilância. Setores da sociedade que se 
veem vítimas da insegurança pública, em lugar de ocuparem as ruas, preferem 
gradear-se e abandoná-las. Em vez de participarem da cidade, fogem dela ou 
concordam com a “banalização da morte” dos jovens negros e pobres (Brasil, 2015), 
consolidando uma cidade marcada pela “dualização funcional da cidade em áreas 
ricas e relativamente mais protegidas e áreas pobres submetidas a todo tipo de risco 
urbano” (ACSELRAD, 2004, p. 34). Como desabafa Eduardo, militante do Fejunes: 

 
Existem dois responsáveis (pelo extermínio): o tráfico de drogas e o Estado. 
O tráfico, pelo desestímulo que causa nestes jovens em continuar estudando 
e gozando da adolescência e juventude e por se responsabilizar em matar os 
jovens, caso não andem na linha [...]. O Estado, porque não garante estímulo 
para manter o jovem na escola, encaminhamento ao emprego, lazer para que 
esses não procurem outros caminhos como o tráfico e a criminalidade, e por 
não evitar o extermínio provocado pelo tráfico e, às vezes, acaba-se 
cometendo este extermínio, seja matando ou colocando em depósitos 
humanos, que é o caso dos nossos presídios. (Eduardo, 28 anos, Apud 
MEIRA, 2010, p.50)  

 

O sociólogo Rafael de Almeida Avila Lobo trabalhou na Proteção de Jovens 
em Território Vulnerável (Protejo), projeto implementado pela Prefeitura Municipal da 
Serra em parceria com SENASP/Pronasci, no bairro Vila Nova de Colares, Serra 
(ES), no ano de 2010. Em comentário melancólico no seu Facebook, em 11 de junho 
de 2015, ele fala da sensação de impotência política diante das políticas de 
segurança pública patrocinadas pelo governo do estado: 

 
Ontem tive um daqueles encontros tristes. Estava eu passando pelo 
pedágio da terceira ponte quando reconheço que a mulher que trabalha ali 
foi minha aluna no projeto que trabalhei em 2010 em Feu Rosa (para quem 
não conhece é um dos bairros mais estigmatizados da grande Vitoria pela 
violência). Naqueles poucos segundos de conversa falamos sobre o filho 
dela (que conheci criança), sobre os jovens da época do projeto e eu 
entreguei meu livro pra ela e desejei boa sorte. Ela então, com olhar de 
tristeza, me disse que os jovens da época do projeto estão quase todos 
mortos. MORTOS!! O tráfico foi a razão dessas mortes. Escutar aquilo não 
foi fácil. 
Até quando vamos ficar enterrando jovens negros da periferia por conta 
dessa guerra às drogas FALIDA??? 
A legalização é o caminho ético! 
Me provoquem!!! (LOBO, 2015, s/p)  
 

O questionamento de Rafael Lobo nos remete ao debate proposto por 
Hannah Arendt em torno das populações “sem pátria”, ou melhor, sem Estado-
nação, que perante a situação perdiam todos os seus direitos, inclusive os direitos 
humanos, visto que não eram reconhecidas por nenhum Estado. Num dos trechos 
desse debate, a filósofa comenta: 

As leis que não são iguais para todos transformam-se em direitos e 
privilégios, o que contradiz a própria natureza do Estado-nação. Quanto 
mais clara é a demonstração da sua incapacidade de tratar os apátridas 
como "pessoas legais", e quanto mais extenso é o domínio arbitrário do 
decreto policial, mais difícil é para os Estados resistir à tentação de privar 
todos os cidadãos da condição legal e dominá-los com uma polícia 
onipotente. (ARENDT,1989, p. 323-324) 

 

https://www.facebook.com/fael.lobo.9/posts/10153902465370830
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Essas vítimas, em grande maioria negras e pobres, em nome da guerra 
contra o tráfico e da “pax urbana” veem seus direitos civis e políticos suspensos, 
lembrando o “estado de exceção” proposto por Georgi Agabem (2004), mas também 
a situação de “apátridas urbanos”, proscritos urbanos (WACQUANT, 2001b), no qual 
o racismo e o preconceito social articulam-se com o imaginário do medo e a cultura 
punitiva. 

 
As mortes de jovens, pobres e negros se tornaram cotidianas e foram 
banalizadas. Muitas das chacinas na periferia são justificadas pelas 
autoridades como brigas por drogas, como se os usuários de drogas 
devessem morrer [...]. No Brasil, a desigualdade se apresenta até na hora da 
morte. (ALVES, 2006, s/p) 
 

Na realidade, as denúncias de extermínio da população negra capixaba 
realizadas pelo Fejunes, pela vigorosa presença negra nas taxas de homicídios e 
nas áreas urbanas “de risco”, apontam para um processo de “colonização” (ou seja, 
governamentalização da comunidade) desses espaços e das populações “fora” da 
cidadania, consolidando o “estado de exceção” e o “racismo de estado” 
(FOUCAULT, 2006). Esse regime é revelado pela persistência da escalada das 
taxas de homicídios e pela persistência da dinâmica criminal nessas localidades 
(vida nua, o território nu), que funcionaria como instrumento de eliminação dos seres 
descartáveis, indesejáveis e inúteis. Na biopolítica radicalizada, a promoção da vida 
da “população” (entendida como “cidadãos de bem”, saudáveis) significa, 
tacitamente, a aceitação social da regular e constante morte de jovens negros(as) e 
pobres envolvidos no submundo do mundo e em condutas anormais, como aponta 
Foucault: 

Quando falo de homicídio, não penso somente no assassinato político direto, 
mas em tudo que pode ser, também, morte indireta: o direito de expor à 
morte, ou de multiplicar para alguns o risco de morte, ou – mais simplesmente 
– a morte política, a expulsão(FOUCAULT, 1996, p.207). 

 

Assim, nessas localidades estão os que podem morrer. Dessa maneira, 
constrói-se um raciocínio social simples e sorrateiro que se dissemina pelo senso 
comum letrado e iletrado, justificando a escalada da violência e a ação policial como 
inexorável, inevitável e incorrigível. Como vemos na manchete do jornal Folha de 
Vitória, a violência e a criminalidade na Região Metropolitana de Vitória (ES) 
tornaram-se toleráveis, explicáveis e normalizadas. O “senso comum” acostumou-se 
com tal realidade social, incorporando a morte como uma rotina da vida cotidiana da 
metrópole capixaba, alarmando-se com crimes contra patrimônios ou contra a vida 
de quem tem patrimônio, mas não contra as vidas desses jovens, considerados 
exteriores ao direito e à própria vida, que apenas ganham existência para o poder 
público nos índices de criminalidade e de violência. 

 
No Espírito Santo, são 140 adolescentes mortos a cada grupo de 100 mil 
jovens. O Espírito Santo só perde para o estado do Alagoas, em uma 
diferença de apenas sete assassinatos(ES..., 2015, s/p). 

 

Por fim, percebe-se que as ações que o Fejunes e demais movimentos 
sociais da Região Metropolitana de Vitória (ES) promovem contra o quadro social 
naturalizado da escalada da violência e da criminalidade que atinge os(as) jovens 
pobres, negros(as) e periféricos(as), a partir da afirmação da existência do 
“extermínio da população negra”, reivindicam a politização do debate sobre a 
segurança pública. Não o fazem pela dimensão de formulação de políticas públicas 
e da securitização do espaço, mas pelo reconhecimento social de que há uma 



 

130 
 

distribuição social diferenciada da morte e da violência, cuja lógica operatória é 
governada pelas desigualdades socioeconômicas e políticas e pelo racismo. Nessa 
luta pela vida, que enfrenta o sinistro silêncio social sobre as vidas roubadas, 
transformadas em estatísticas e em “retórica securitizadora”, a grande promessa é a 
justiça e a garantia de “direitos de direitos” de pobres e negros no estado do Espírito 
Santo: 

A questão de se a política ainda tem algum sentindo remete-nos 
necessariamente de volta à questão do sentido da política; e isso ocorre 
exatamente quando ela termina em uma crença nos milagres – e em que 
outro lugar poderia terminar? (ARENDT, 1993, p. 122) 
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RELIGIÃO, SOCIEDADE E ECONOMIA: ANÁLISE DO FILME “O AUTO DA 

COMPADECIDA” E A REPRESENTAÇÃO DOS SERTÕES NORDESTINOS 

REPUBLICANOS 

 
“O sertão é onde o pensamento da gente se forma mais forte do que o 

poder do lugar.” 

- Guimarães Rosa 
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Resumo: O presente artigo tem por objetivo propor uma reflexão a respeito do 

conceito de Historiografia – inclinado ao ofício de Historiador no processo da escrita 

da História – que se dispõe de fontes que abordam o imaginário nos mais variados 

âmbitos. Isso, na busca de compreender e registrar determinado momento histórico, 

levando sempre em consideração o espaço cuja civilização está inserida. Assim, o 

artigo enfoca em fazer uma análise do filme “O auto da Compadecida”, buscando 

compreender a sociedade e o ambiente representado nessa obra cinematográfica – 

constatando até que ponto a obra se aproxima do contexto histórico Brasil 

República. 

 

Palavras-chave: História. Historiografia. Sertão. O auto da Compadecida. Brasil 

República.  

 

INTRODUÇÃO 

As sociedades, objetivando ou não o registro histórico, sempre se dispuseram 

a escrever sobre seus feitos. Relativo ao tempo e ao espaço em que essas 

civilizações estavam inseridas, esses métodos apresentaram variações. Vendo a 

partir da antiguidade, pode-se citar as obras Ilíada e Odisseia – datadas do século 

VIII a.C., por autoria de Homero, como descrição de um momento histórico – a 

Guerra de Troia. Todavia, o método de uso de variadas fontes e do cruzamento 

delas, característico da história tal qual conhecemos, data do século V a.C., com 
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Tucídides. Entretanto, a visão de História Ciência está distante de ser alcançada – 

fato ocorrente apenas no século XIX, com as concepções voltadas aos fenômenos 

históricos – “escrita da história”/historiografia. 

 Apesar de seu caráter polissêmico, pode-se compreender a historiografia 

como sendo o trabalho final – o êxito da pesquisa histórica e, consequentemente, da 

ação do historiador. Quanto a história, pode-se entender, inicialmente, como sendo 

um “acervo” – não de arquivos, mas de acontecimentos característicos de 

determinadas épocas e regiões. Melhor dizendo, o objeto de reflexão e pesquisa do 

historiador. Todavia, uma das propostas aqui presentes é pôr em discussão o 

pensamento de alguns profissionais historiadores quanto as possíveis definições de 

História e Historiografia, além da compressão do processo de cruzamento de fontes 

ocorrentes na reflexão e, por fim, a dita escrita da história.  

A instauração do regime republicano, no Brasil, ocorreu em 15 de novembro 

do ano de 1889, como fruto de um golpe militar comandado pelo marechal Deodoro 

da Fonseca – ocasionando na deposição de D. Pedro II. Por um viés historiográfico, 

o país transitou para um novo período histórico – o Brasil República. Assim como em 

qualquer momento cronológico, esse momento temporal também apresenta suas 

características – por mais que algumas dessas tenham pendurado do período 

imperial.  

A priori, buscar-se-á a compreensão da obra “O auto da Compadecida”, não 

com um olhar literário, mas em seu caráter histórico – objetivando abordar na obra 

os fatores social, religioso e econômico que caracterizaram o período republicano no 

Brasil. O filme acaba por transpassar uma visão crítica e ao mesmo tempo reflexiva 

da sociedade sertaneja nordestina – tópico esse que foi alvo de uma breve 

discussão. 

O âmbito social será trabalhado com um olhar voltado à desigualdade, 

focando nas relações de opressão e exploração, todavia que, nesse contexto, a 

miséria esteve presente no país – focando, assim, no sertão nordestino, espaço de 

trabalho da obra analisada. Quanto ao âmbito econômico, em situação análoga ao 

âmbito social, traz consigo à hierarquia social, todavia, vista pelo aspecto material, 

isso é, de posses e cargos – coronel/latifundiário, burguês, proletário, cangaceiro, 

etc. Por fim, o âmbito religioso, que traz a realidade transparente da sociedade 

brasileira – mesmo com a dissociação entre Estado e Religião, ocasionado nesse 

contexto, imperando, assim, o laicismo, a igreja católica permaneceu com seu 

caráter de importante perante a população. Fato esse, marcado desde o começo da 

obra, levando em consideração que o enredo tem início na igreja, como um dos 

primeiros atuantes sendo o próprio Pe. João.  

 

“HISTÓRIA DA HISTÓRIA”: o papel da historiografia na compreensão e 

registro dos períodos históricos 

 

Na busca pela compreensão do termo historiografia – não apenas como 

palavra, pertencente a um idioma; mas como área autônoma da História quanto 

ciência, deparamo-nos com seu caráter polissêmico. O conceito de historiografia é 

tão dinâmico quanto o conhecimento histórico, todavia que, etimologicamente, a 
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palavra é formada por dois radiais: história e graphia, que passam uma noção 

simples – “escrita da história”. Contudo, com o passar do tempo – em especial, no 

decorrer do século XX, surgiram novas definições para essa área da Ciência 

História. E, por mais que haja historiadores com definições translúcidas, como é o 

caso de Jörn Rüsen83, ainda há divergências teórico-metodológicas. Vendo este 

conceito por seu aspecto mais generalizado, a historiografia é um produto resultante 

do ofício de historiador. Além do mais, também é usada como classificadora de 

obras históricas – narrativas que abordam o imaginário de determinados períodos 

cronológicos.  

O conceito de História, assim como o de historiografia, é diversificado, 

todavia, em seu aspecto mais simples, diz-se da história como sendo um 

desencadeamento de ações humanas com existência diretamente proporcional às 

atividades do homem no decorrer do tempo – tendo relação direta com a construção 

identitária das sociedades. Já a historiografia, constituída por obras escritas, é 

compreendida como sendo acervos de obras características da história – resultado 

da pesquisa histórica. Enquanto a história é o objeto de estudo, a historiografia é o 

produto resultante da pesquisa histórica – com seu caráter discursivo, traz-nos 

reflexões acerca dos conhecimentos históricos, mas não apenas como uma simples 

explicação do período histórico.    

Luiz Henrique Torres, em sua obra “O Conceito de História e Historiografia”, 

traz-nos um “Debate Conceitual” onde mostra ideias de alguns historiadores quanto 

a noção de História e Historiografia. Dentre eles, está José Honório Rodrigues com a 

noção de historiografia como sendo a “história da história”: “Todo documento 

historiográfico é histórico, mas nem todo documento histórico é historiográfico. 

Desde que se considere a historiografia como a história da história podem ser 

considerados historiográficos”. 

No século II a.C, Terêncio exclamou que toda e qualquer ação humana, 

independentemente de sua complexidade ou simplicidade, pode ser alvo de reflexão 

histórica. Compreender a forma de se escrever história é também compreender a 

transformação da pesquisa histórica em narrativa histórica. No “mercado da cultura”, 

os indivíduos deparam-se com dois tipos de narrativas: a escrita por “pessoas 

comuns” e a escrita por “pessoas incomuns” – nesse último caso, escrita por 

profissionais/historiadores. Com base empírica, constroem narrativas organizadas 

metodicamente – objetivando a precisão. 

Como dito por Anhezini e citado por Estêvão C. de Rezende Martins em sua 

obra “História, historiografia e pesquisa em educação histórica”: 

 
Há dois elementos sistêmicos na historiografia: a produção e o produto. A 
historiografia-processo é a pesquisa (e todas suas etapas), em que se 
produz conhecimento confiável e demonstrável. Depende obviamente da 
atuação metódica do profissional que a realiza. Este profissional depende 
de sua formação intelectual e de seu treinamento prático. A efetivação da 

 
83 Historiador alemão que possuem uma definição clara de historiografia: o produto do conhecimento 

histórico obtido racionalmente, ou seja, obedecendo às regras metodológicas e de cognição da 

história com pretensões de cientificidade (CORDEIRO, 2015, p. 02) 
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pesquisa desemboca usualmente em uma narrativa (discurso, texto) em que 
um determinado assunto histórico é descrito, analisado, entendido, 
interpretado, explicado, argumentado e demonstrado (ANHEZINI, 2011). 
Essa narrativa é a historiografia-produto. Relatório, artigo, capítulo, 
dissertação, tese, monografia – esses termos descrevem múltiplas formas 
clássicas de consignar a narrativa historiográfica (MARTINS, 2019, p. 25). 

 

O historiador francês Marc Bloch (1886-1944) afirma, em primeira análise, 

que não se pode retroceder no tempo ou mesmo alterar o passado, porém, para 

melhor o conhecer, basta estudá-lo. Sabendo-se que as ciências humanas lidam 

com a retrospecção, logo, por meio das fontes – ou melhor dizendo, “documentos 

que sobreviveram ao tempo” – que se tornaram vestígios das mais variadas 

sociedades, há a explicação, pelo historiador, da vivência das civilizações que os 

produziram. 

Essas fontes, por conseguinte, são resultados da ação humana – criadas e 

deixadas, intencionalmente ou não, acabam por testemunhar, inicialmente, a vida 

humana em dados espaços/lugares, em determinadas épocas; além de seus 

costumes, ritos e crenças – existência individual e em grupo. Esses resíduos, 

independentemente da forma, compuseram-se em documentos. Por esse viés, 

constata-se que as fontes, no processo investigativo/reflexivo “não falam por si só, 

sendo, o pesquisador, assim, também um tradutor de períodos históricos. 

A professora historiadora Tânia Regina de Luca cita em sua obra “Prática de 

Pesquisa em História”, resumido no Blog da Editora Contexto, o pensamento do 

historiador italiano Carlo Ginzburg que, metaforicamente, explica a complexidade 

que é o ofício do historiador: 

A complexidade do trabalho do historiador apresenta similitude também com 
a atuação do detetive, a quem cabe deduzir, a partir do que encontra na 
cena de um crime, as motivações, o modo de agir e a identidade do 
criminoso, como lembrou Carlo Ginzburg (1939- ), historiador italiano, 
citando Sherlock Holmes, famoso personagem do escritor Arthur Conan 
Doyle (1859-1930). (LUCA, 2020).  

 

Em análise, ainda, a Marc Bloch, em sua ideia de passado imutável, há a 

afirmativa de que as interpretações/compreensões dos períodos históricos são 

dinâmicos – isso é, podem ser modificadas ao longo de gerações, havendo, assim, a 

possibilidade de ser reescrita a história. Tais situações estão relacionadas a novos 

questionamentos/problemáticas e a descoberta de novos vestígios – novos objetos 

de uma nova pesquisa histórica. 

 

BRASIL REPÚBLICA E OS SERTÕES NORDESTINOS: abordagens socio-

históricas no filme “O auto da Compadecida” 

 

O termo República (palavra derivada do latim Res publica – “coisa do 

povo”/”coisa pública”), de imediato, é compreendido como uma forma de governo em 

que o Estado é regido por representantes selecionados pelo povo.  

Contextualizando o período histórico que o filme traz como tempo presente, 

vê-se como fundamental a compreensão da transição do Império/Monarquia para a 

República Presidencialista no Brasil, que foi marcada pela Proclamação da 
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República, em 15 de novembro de 1889, resultante tanto da ação militar – liderados 

por Marechal Deodoro da Fonseca – quanto da crise ocasionada da insatisfação 

com a abolição da escravidão pelos cafeicultores/elite agrária. Foi provida dessa 

mudança, no quadro governamental, a separação entre Igreja e Estado, resultando, 

assim, em um estado laico. Esse contexto representa uma grande mudança na 

economia do país, todavia que, a partir da década de 30, ocorreu uma intensificação 

no processo de industrialização e, por mais que tenha influenciado no caráter social 

urbano, o trabalho rural ainda era tido como maioria. Nesse contexto, os Coronéis 

exerciam grande influência política e econômica, pois eram grandes latifundiários – 

característica notada por meio do mecanismo denominado “Voto de Cabresto”84. Por 

esse viés, compreende-se o quão enraizada estava a desigualdade social nesse 

período – fato a ser observado na análise do filme. 

A obra cinematográfica “O auto da Compadecida”, pertencente ao gênero 

comédia dramática, foi lançada no ano 2000, sendo baseada em três peças de 

teatro de Ariano Suassuna – “Auto da Compadecida”, “O Santo e a Porca” e “Tortura 

de um Coração”. O filme traz o Brasil República como contexto histórico, todavia 

que, o enredo está a se desenrolar no início dos anos 30, cujo plano de fundo é o 

Sertão Nordestino, especificamente, a cidade de Taperoá-PB.  

Como protagonistas, a obra nos traz João Grilo e Chicó, verdadeiros 

representantes do sertanejo nordestino – cujas características das quais esses dois 

personagens apresentam, são similares às citadas no artigo de Sura Souza Carmo, 

“O Sertanejo das Províncias do Norte do Império na Literatura e nas Crônicas de 

Viagem do Século XIX”: 

A caminhar com o sol ardendo na fronte, um rosto magro e moreno que 
denuncia a bravura e a força de um corpo franzino, com o bornal de couro 
pendurado no ombro e os pés escaldados no ardente solo pedregoso, é 
desenhado o principal personagem típico do nordeste brasileiro: o sertanejo 
(CARMO, 2017, p. 1). 

 

 Sob essa óptica, a perspectiva nordestina é vista no uso de uma linguagem 

profundamente marcada pela espontaneidade e regionalismo. Além do mais, João 

Grilo ainda é definido como sendo um homem esperto, astuto e ardiloso, conforme 

descrição do próprio Suassuna (apud Souza, 2003, p. 220). Destarte, para 

sobreviver, o pobre fazia uso do jeitinho brasileiro que, de acordo com Gomes et al 

(2015), consiste em atitudes corriqueiras que passam a ser vistas com naturalidade.  

Vale ressaltar que a desigualdade social, presente no período republicano 

brasileiro, é marcada desde o início do enredo com o Pe. João (represente da 

igreja), juntamente com João Grilo e Chicó (figura do sertanejo nordestino). Adiante, 

os protagonistas se encontram em meio ao sertão à procura do alimento – atitude 

vã, o que os levam a procurar um emprego na padaria de D. Dora e de Sr. Eurico. A 

cena que representa a contratação, de início, marca a exploração por parte dos 

 
84 “[...] é um mecanismo de acesso aos cargos eletivos por meio da compra de votos com a utilização 

da máquina pública ou o abuso de poder econômico. É um mecanismo muito recorrente no interior do 

Brasil como característica do coronelismo.” Acesso em: 

https://pt.m.wikipedia.org/wiki/Voto_de_cabresto 

https://pt.m.wikipedia.org/wiki/Voto_de_cabresto
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donos - todavia que, o preço a ser pago por um ajudante seria a metade do salário, 

logo, os dois trabalhariam pelo preço de um. Entretanto, tal atitude é rebatida com a 

engenhosidade de João Grilo. Porém, a miséria da qual o agente nordestino estava 

sujeito, está explicita até mesmo pela alimentação da cachorra de D. Dorinha como 

sendo melhor que a de seus contratados. 

Sendo a instauração da república brasileira resultado de um golpe militar, não 

poderia faltar na obra a representação da figura autoritária policial, sendo esta, o 

Cabo 70 e seu “vigésimo pelotão de infantaria”, que se mostra no filme no dia da 

Festa da Padroeira e, posterior a segunda invasão dos cangaceiros, reaparecem na 

expulsão desses “bandidos do sertão”. 

Todavia, apesar da comicidade, a obra também nos mostra a reverência que 

os cidadãos mantinham para com a religião católica – mesmo com a ruptura do 

Estado e Igreja, característica desse período. Ideia concretizada com o apreço de 

Major Antônio Morais – com caráter arrogante, traz a visão dos grandes coronéis em 

que a igreja e a população mostram respeito, além de ser um grande latifundiário – 

em benzer sua filha, como também com o desejo da esposa do padeiro em benzer 

sua cachorra e realizar uma cerimônia fúnebre em latim. Além do mais, o próprio 

Severino – representante dos cangaceiros na obra, também recua suas tropas no 

ataque a Taperoá, acreditando que João Grilo foi ressuscitado por Pe. Cícero e 

trazia uma mensagem dos céus. 

Notadamente, a obra faz uma crítica a situação de hipocrisia da sociedade – 

apesar de reverentes à igreja, a população não deixava a vida mundana: a esposa 

do padeiro na prática da luxuria; João Grilo, metendo-se sempre em confusão com 

suas mentiras e arrogância; o Padre e o Bispo passam uma visão gananciosa com 

suas atitudes contraditórias às normas da igreja quando o assunto era dinheiro – 

fato questionado pelo diabo no momento do julgamento final. Tanto que, ao 

morrerem, essas autoridades religiosas, juntamente com os cidadãos, são enviadas 

ao purgatório. A religiosidade põe o catolicismo em evidência, ao aparecer as figuras 

de Cristo (juiz), Nossa Senhora (advogada de defesa) e do Diabo (advogado de 

acusação) em meio ao “Tribunal Celeste”.  

À vista disso, o que vale abordar no tribunal é o argumento de Nossa Senhora 

em defesa dos rés, trazendo à tona a realidade da qual o indivíduo nordestino está 

sujeito: “É preciso levar em conta a pobre e triste condição do homem”. Por esse 

viés, a interseção e redenção foram encontradas por todos, mas vale destacar a 

defesa, primeiramente, de Severino que, como civil, foi vitima da sociedade – teve 

seus pais ceifados por policiais, quando tinha 8 anos – posteriormente, a interseção 

de Nossa Senhora por João Grilo, que buscava se render à situação: 

João foi um pobre como nós, meu filho. Teve de suportar as maiores 
dificuldades numa terra seca e pobre como a nossa. [...] Acostumou-se a 
pouco pão e muito suor. Na seca comia macambira, bebia o suco do xique-
xique, passava fome. [...] Humilhado. Derrotado. Cheio de saudade. E logo 
que tinha notícia da chuva, pegava o caminho de volta, animava-se de 
novo, como se a esperança fosse uma planta que crescesse com a chuva. 
E quando revia sua terra, dava graças a Deus por ser um sertanejo pobre, 
mas corajoso e cheio de fé. Peço-lhe, muito simplesmente, que não o 
condene. (GLOBO FILMES, 2000). 

 



 

140 
 

Por fim, a obra traz uma visão trabalhada dos âmbitos social, religioso e 

econômico, em especial. Cujos destaques foram analisados e relacionados à 

situação republicana brasileira – características do contexto que o filme retratou. Por 

essa perspectiva, não se pode deixar de notar a observação que Nossa Senhora, 

representada por Fernanda Montenegro, faz quanto a realidade nordestina no 

Sertão: A pobreza, a fome, mas acima de tudo, a resistência – resistência essa, 

mostrada no desfecho da obra em que João Grilo, Chicó e Rosinha perdem as 

finanças e retomam a visão inicial de pobreza, foco da desigualdade, mas com 

satisfação e fé. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Apesar das várias definições para o conceito de história e historiografia – cuja 

discussão teórico-metodológica é extensa – os historiadores nos trazem um 

consenso, uma noção mais generalizada desses ideais científicos: por meio da 

pesquisa histórica, em que a história propriamente dita é tida como objeto, traz-nos a 

“escrita da história” como resultado dessa ação. Logo, compreende-se a 

historiografia como sendo a escrita do cruzamento de fontes e, consequentemente, 

do olhar crítico do historiador – sujeito agente que se dispõe à desvendar os mais 

variados imaginários como uma espécie de tradutor temporal.  

O Brasil República se dispôs de muitas características peculiares, todavia, os 

tópicos abordados na linha de pensamento aqui descrita tem pôr propósito cruzar os 

âmbitos sociais que estão diretamente interligados, mostrando-nos um semblante 

subordinativo: âmbitos social, religioso e econômico. Isso é, ao abordar as camadas 

sociais, estamos abordando diretamente as divergências econômicas – retratadas 

nas relações entre patrão e empregado, assim como os interesses religiosos e a 

presença dos grandes latifundiários. 

Na obra cinematográfica, Suassuna aborda a mazela dos sertões nordestinos 

como a fome, a violência, a aridez do ambiente, etc. – conceitos esses que giram 

entorno de um fator comum: a desigualdade social. Por esse viés, foi proposta a 

discussão desses temas que se interligam, dentro desse contexto histórico, 

adentrando em um olhar historiográfico, todavia que, foi cruzado as características 

marcantes do período republicano brasileiro com as características trazidas no filme 

de forma a detectar em quais aspectos a obra se aproxima da história. Além do 

mais, foi trazida para análise a crítica explicitada diante da hipocrisia da sociedade. 

Fato que foi consumado no tribunal celeste, onde o diabo, incorporado em advogado 

de acusação, traz a tona os pecados praticados pelos cidadãos presentes no 

purgatório. A pedido de João, Nossa Senhora se faz presente no ressinto, velando a 

Cristo por todos. O que merece destaque, nesse momento, é a intercessão de 

Nossa Senhora por Severino e João Grilo – momento em que é mostrada a triste 

vida do sertanejo nordestino perante a fome e escassez de água, além da violência 

da qual os civis estavam sujeitos. Por fim, a obra tem seu fim com a felicidade no 

semblante de Chicó e João Grilo, que apesar da pobreza e fome, mostram-se como 

todo o sujeito do Sertão – resistentes, com fé em dias melhores. 
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Logo, espera-se, portanto, que o modus operandi desta redação tenha 

atendido ao objetivo de constatar, de maneira geral, as faces social, econômica e 

religiosa presentes em “Auto da Compadecida”, obra imprescindível para a 

compreensão do contexto histórico do Brasil República, em que as oligarquias, o 

patriarcalismo e a corrupção são escancarados. 
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QUANDO OS TENTÁCULOS DA INQUISIÇÃO ALCANÇARAM O ESPÍRITO 
SANTO: O PROCESSO INQUISITORIAL DE BRAZ GOMES DE SIQUEIRA85 

 
 

Kellen Jacobsen Follador86 

 
Resumo: Braz Gomes de Siqueira era um cristão-novo de origem judaica, morador 
da Vila de Vitória e foi acusado de praticar o judaísmo. Muitos cristãos-velhos 
acreditavam na hereditariedade dos “pecados judaicos” e, assim, na pré-disposição 
para os desvios da moral, dos dogmas da religião católica e, consequentemente, do 
retorno ao judaísmo. Os documentos que compõem o processo de Braz Gomes de 
Siqueira nos permitem conhecer o antijudaísmo que povoava o imaginário cristão 
desde o medievo e que passou a fomentar a representação de cristãos-novos de 
origem judaica. 
 
Palavras-chave: Inquisição portuguesa; visitações ao Brasil; cristãos-novos; 
antijudaísmo; Vila de Vitória. 
 
Introdução: o antijudaísmo e a Inquisição portuguesa 

 
A história da Inquisição em Portugal é indissociável da história dos judeus e 

posteriormente dos cristãos-novos. É preciso compreender o clima hostil no qual 
viviam as comunidades judaicas no final do século XV para compreender o motivo 
da conversão de muitos judeus ao cristianismo e a posterior implantação da 
Inquisição em terras lusitanas.87 

 Em Portugal os judeus viviam nas judiarias, bairros privativos onde se 
localizavam as sinagogas. O culto judaico era possível graças às Ordenações 
Afonsinas que proibiam a conversão forçada e que liberava os judeus de qualquer 
obrigação no sábado, dia sagrado para o judaísmo, além de liberar a prática 
religiosa (SARAIVA, 1985, p. 27).  
 Além da liberdade de culto religioso, havia algumas profissões que os judeus 
podiam desempenhar. Experientes comerciantes, os judeus também exerciam 
profissões essenciais, algumas honrosas e outras não. Para o primeiro caso, 
atividades como a de ourives, sapateiros, alfaiates, médicos, astrólogos; como 
profissões tidas por desonrosas destacamos os cobradores de impostos e usurários. 

Porém, em fins do século XV a liberdade de culto chegaria ao fim. Dom 
Manuel não aguentou a pressão da coroa espanhola e acabou cedendo aos pedidos 
dos reis católicos. No ano de 1495, o novo monarca lusitano proibiu os judeus de 
professarem sua religião. No ano seguinte, com o intuito de contrair matrimônio com 

 
85 Esse artigo é fruto de pesquisa e monografia desenvolvida pela autora no curso de graduação em 

História na UFES no ano de 2007. Optou-se por manter o texto e a discussão historiográfica original.  
86 Pós-Doutoranda (Unicamp). Doutora em História (Ufes). Foi pesquisadora visitante na Espanha 

(CSIC, UCM, UNED) entre os anos de 2013 e 2015. Desenvolve pesquisas na área de antijudaísmo 
medieval e Inquisição castelhana.  
87 Sobre o preconceito contra os judeus no medievo e sobre o massacre de cristãos-novos em 

Portugal em 1506, vide, respectivamente: FOLLADOR, Kellen  Jacobsen. Os judeus como a 
personificação do mal: a relação entre os judeus e os pecados capitais no Ocidente Medieval (séc. 
XIII-XV). Revista Ágora (UFES), 2016; VOSS, Rita Ribeiro. O massacre de Lisboa de 1506 e o 
discurso de ódio antijudaico. Revista de História das Ideias. Vol. 35. 2ª série (2017).  
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a filha dos reis católicos, o que o tornaria um dos herdeiros do trono, Dom Manuel 
aceitou a imposição de expulsar de Portugal todos os judeus e muçulmanos que lá 
viviam (SARAIVA, 1985, p. 33). 

O monarca lusitano sabia que com a expulsão dos judeus perderia também 
os rendimentos do comércio e tributos que tanto o auxiliavam nas guerras na África 
e nos empreendimentos marítimos. Desta forma, Dom Manuel deu um prazo de 10 
meses, a partir da lei de 05 de dezembro de 1496, para judeus e muçulmanos 
saírem de Portugal.  

Todo o contingente que não vislumbrava mais em Portugal um lugar seguro 
para viver, e assim preferia a expulsão à conversão, utilizava o porto de Lisboa para 
partir. Cerca de 20 mil judeus se aglomeraram neste porto aguardando a partida, 
quando vários frades, ordenados pelo rei, aspergiram sobre a multidão a água do 
batismo (SARAIVA, 1985). De acordo com Assunção e Franco (2004, p. 26), “pela 
força e pela fé católica surgia o cristão-novo português, batizado pela água sagrada 
que, ao mesmo tempo em que o salvava, acabaria por marcá-lo bem como toda a 
sua descendência”. Flávio Mendes Carvalho, permite-nos sentir o desespero dos 
judeus diante da conversão quando escreve que,  

 
Em outubro de 1497, aglomeravam-se, nos estaus de Lisboa, mais de vinte 
mil pessoas da nação hebraica, quando então celebrou-se a mais 
demoníaca e inumana manifestação de opressão e violência. Uma macabra 
festa onde a gentalha portuguesa, encabeçada por padres e protegida por 
oficiais régios, caiu sobre homens, mulheres e velhos judeus e, depois de 
batizar violentamente a mocidade hebreia, passaram a batizar adultos e 
velhos. Os que resistiam eram golpeados e arrastados pelos cabelos à pia 
batismal. (CARVALHO. 1992, P.19) 

 
A partir deste momento fatídico, os judeus se tornaram súditos do rei e 

membros da Igreja Católica. Caso continuassem a professar os preceitos da Lei de 
Moisés sofreriam as punições impostas aos hereges (SARAIVA, 1985, p. 33).  

Se antes da conversão os judeus já sofriam com o clima hostil que imperava 
em Portugal nos últimos anos, após o episódio do batismo compulsório no porto de 
Lisboa o clima de instabilidade se acentuou, como mostra Maria José Pimenta 
Tavares, 

 
[...] o batismo forçado dos judeus portugueses [...] não fora compreendido 
nem aceite pelo povo e seria o início da quebra de estabilidade entre os 
cristãos. Uns, eram os “novos”, os judeus, os descrentes na vinda do 
Messias e seus “assassinos”, os outros, eram os “velhos”, os verdadeiros 
cristãos, sem sombra de mácula no seu nascimento ou na sua crença. Era o 
início da bipolarização religiosa entre os “maus” e os “bons”, entre os 
“hereges” e os “crentes” (TAVARES, 1987, p.116).  

 
Após a conversão forçada de judeus, a Coroa portuguesa buscou por anos 

junto ao papado instaurar um Tribunal do Santo Ofício. A bula que instituiu a 
Inquisição moderna em Portugal seria concedida por Paulo III mediante muitas 
negociações, e, indiretamente mediante alguns subornos por parte do rei português. 
Muitos foram os enviados a Roma para advogar em favor de Dom João III, como 
ocorreu com Inácio de Loyola, fundador da Companhia de Jesus, e o imperador 
espanhol Carlos V. Mesmo com consideráveis personagens político-religiosos 
advogando em prol de Portugal, o rei precisou abrir os cofres perante uma 
diplomacia que não oferecia resultados, como bem mostra os subornos praticados 
para com autoridades eclesiásticas romanas, a exemplo do cardeal Santiquatro que 
recebeu do monarca lusitano uma renda anual e vitalícia de 1500 cruzados 
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(ASSUNÇÃO; FRANCO, 2004, p. 32). O sucesso lusitano na implementação do 
Tribunal do Santo Ofício, deveu-se em parte a alguns funcionários da Santa Sé, 
eclesiásticos que influenciaram na decisão do Papa Paulo III, e toda a pressão 
externa que este recebia devido às fortes contestações que a Igreja Católica vinha 
sofrendo desde o final do século XV. 

Segundo Francisco Bethencourt (2000, p. 96), o estabelecimento da 
Inquisição em Portugal não pode ser interpretado como um cabo de guerra entre os 
defensores dos cristãos-novos em Roma e os agentes da monarquia portuguesa. 
Precisamos compreender o contexto internacional da época e os debates religiosos 
que ocorriam na Europa Ocidental no século XVI, fortemente marcado pelas 
reformas religiosas, para assim ficar claro como a concessão do Tribunal da 
Inquisição a Portugal foi possível apesar do receio do Papa Paulo III em fazê-lo. Em 
1536 foi instaurado o Tribunal da Inquisição portuguesa que atuaria em todo o 
território português e suas colônias. Das possessões portuguesas, apenas Goa, na 
Índia, teve um tribunal próprio. As demais colônias receberam visitações 
inquisitoriais, caso do Brasil.  

 
Visitações inquisitoriais no Brasil 
 

Enquanto colônia portuguesa, o Brasil recebia indivíduos degredados pela 
justiça régia ou eclesiástica. O degredo para as colônias era destinado aos crimes 
considerados mais graves, fossem religiosos ou não. Havia também o degredo para 
outras regiões de Portugal, mas esse era destinado para faltas consideradas mais 
leves. Era menos traumático aos condenados serem degredados para o interior de 
Portugal, pois os poupava da grande travessia do mar Atlântico e os deixavam mais 
próximos da comunidade de origem. Quando o contrário ocorria, as pessoas 
perdiam quase que totalmente a esperança de rever familiares, amigos e de voltar a 
Portugal (PIERRONI, 2000, p. 263). 

Nesse sentido, o Brasil era tido como Purgatório, apesar de a literatura do 
século XVI também retratá-lo como um Paraíso Terrestre. Quanto a essa dupla 
representação da colônia, Laura de Mello e Souza demonstra que, 

 
Componentes do universo mental, nunca estiveram isolados uns dos outros, 
mantendo entre si uma relação constante e contraditória: na esfera divina, 
não existe Deus sem o Diabo; no mundo da natureza, não existe Paraíso 
Terrestre sem Inferno; entre os homens, alternam-se virtude e pecado. 
(SOUZA, 1986, p. 29) 

   
Para os europeus, os nativos possuíam uma humanidade anti-humana, sendo 

considerados como uma constante e monstruosa ameaça. Esta humanidade anti-
humana ainda era interpretada como um pecado, visto o modo como viviam os 
nativos. Desta forma, o Brasil sempre oscilava entre Paraíso Terrestre, por suas 
belíssimas riquezas naturais, e Purgatório, devido à monstruosidade de seus 
habitantes locais, de alguns animais e condições climáticas. (SOUZA, 1986, p. 31; 
61). Durante os três primeiros séculos de sua formação, as novas terras foram vistas 
pelos homens do Velho Mundo como uma colônia-purgatório que ao mesmo tempo 
em que comportava uma natureza edênica também possuía uma humanidade 
demonizada.  

Uma parcela dos degredados eram pessoas que chegavam ao Brasil devido à 
condenação por heresia, a exemplo de cristãos-novos condenados por cultuar o 
judaísmo. Mencionando cristãos-novos, optamos por seguir as diretrizes indicadas 
por Anita Novinsky (1992). Segundo a autora, os cristãos-novos que imigraram para 
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a colônia por vontade própria ou força maior, sempre foram, conforme documentos 
pertencentes à Inquisição, apontados como um mal acometido à colônia, seja no 
aspecto político, moral ou religioso (NOVINSKY, 1992, p. 103).  

Levando em consideração o início da colonização e com ele a chegada de 
cristãos-novos, desde aproximadamente a metade do século XVI os bispos que 
residiam no Brasil faziam algumas visitas a variadas dioceses, em nome da Igreja e 
do Santo Ofício, no intuito de inspecionar o desenvolvimento da vida no povoado, 
bem como, os resultados da catequese em seus moradores (VAINFAS, 1997, p. 
223). Porém, conforme Novinsky (1992, p. 110), em finais do século XVI as terras 
brasileiras haviam se convertido em atrativo econômico, chamando a atenção de 
aventureiros, da Coroa espanhola e também da Inquisição. A partir daí as visitações 
entrariam em cena. 

A visitação era uma inspeção periódica determinada pelo Conselho Geral do 
Santo Ofício e realizada por um delegado pertencente a esse Conselho. A inquirição 
buscava o perfil das consciências em relação à fé e aos costumes, oferecendo 
misericórdia àqueles que se confessassem e ameaçando outros a denunciarem; 
uma verdadeira coleta de dados que nutria a sobrevivência da Inquisição 
(SIQUEIRA, 1978, p. 183). 

Para Sônia Siqueira (1978), as visitações interessavam a três agentes: a 
Igreja Católica, o Tribunal do Santo Ofício e a Coroa espanhola.88 A Igreja Católica 

desejava integrar a colônia ao cristianismo, considerando-a uma excelente fonte de 
novas almas (inicialmente os indígenas e posteriormente os africanos escravizados), 
uma vez que a Igreja vinha perdendo muitos fiéis no Ocidente europeu para outras 
religiões, como o luteranismo e o calvinismo. Além disso, era preciso averiguar a 
fidelidade religiosa dos cristãos que viviam na colônia, fossem eles cristãos-velhos 
ou cristãos-novos. 

A visitação tornava-se importante para a Igreja na medida em que a 
Inquisição impunha a presença das pessoas à mesa do inquisidor, onde este 
averiguava a consciência de cada um, e, se por ventura, surgisse uma suspeita de 
infidelidade religiosa eram também examinados quanto à doutrina. No que tange à 
doutrina, cobrava-se muito pouco dos colonos, como “saber benzer-se, persignar-se, 
recitar o Padre Nosso, Ave Maria, Salve-Rainha, Credo, Mandamentos da Lei de 
Deus e da Igreja, enumeração dos Sacramentos”. Esse era o conhecimento que o 
bom cristão deveria possuir para “conquistar a vida eterna” (SIQUEIRA, 1978, p. 
184).  

Quanto à Coroa espanhola, o monarca tinha informações sobre a crescente 
comunidade de cristãos-novos que se formava na colônia. A Coroa poderia utilizar 
os serviços do Tribunal do Santo Ofício para averiguar questões concernentes à 
religião e à política. A lógica imaginada era simples; o rei acreditava, que, sendo 
alguns cristãos-novos criptojudeus, e utilizando o catolicismo apenas como fachada 
para a vida social, eles poderiam ser coniventes econômica e politicamente com os 
grandes rivais da coroa espanhola: os holandeses. Estes rondavam o litoral 
brasileiro em especial as zonas açucareiras mais prósperas, desde o começo da 
colonização. O temor dos diferentes monarcas espanhóis que governaram durante a 
União Ibérica não era desmedido, visto que, o Nordeste brasileiro foi invadido pelos 

 
88 Portugal e as colônias portuguesas estiveram sob domínio da Coroa espanhola de 1580 a 1640, 

período conhecido como União Ibérica. Para maiores informações, vide: PIMENTEL, Helen Ulhôa. 
Portugal na União Ibérica: algumas reflexões sobre razões e mitos. In: Universitas Face, v. 3, n. 2 
(2006) 
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holandeses em 1624 (SIQUEIRA, 1978, p. 186). Desse modo, a Inquisição poderia 
averiguar a fidelidade dos moradores da colônia tanto à Igreja quanto à Coroa.  

Os religiosos que formavam o corpo de funcionários da Inquisição tinham 
consciência de sua obrigação em prevenir e reprimir as ideias heréticas. Desta 
forma, a visitação poderia ser um pretexto direto para a Inquisição averiguar os 
resultados que, mais de meio século de convivência na colônia (a primeira visitação 
ocorreu em 1591) e a distância do Tribunal do Santo Ofício poderiam causar sobre a 
religiosidade daqueles que habitavam o Brasil (SIQUEIRA, 1978, p. 187).  

As visitações eram também importantes porque “refrescavam-se as 
memórias, aclaravam-se os espíritos” (SIQUEIRA, 1978, p. 187) na medida em que 
esclareciam quais eram as atitudes tidas como heréticas, já que muitas pessoas 
praticavam-nas sem mesmo saber que se tratava de uma heresia, como era comum 
com alguns costumes de origem judaica. Este esclarecimento ocorria durante a 
leitura dos Éditos da Fé que eram lidos publicamente e enumeravam todas as faltas 
passíveis de serem julgadas pela Inquisição.  

A colônia recebeu algumas visitações e ordenou também que os bispos, seus 
representantes, fizessem inquirições em determinados locais do Brasil, geralmente, 
conforme Anita Novinsky, regiões de destaque econômico.  

O Conselho Geral do Santo Ofício de Lisboa, que respondia pelo Brasil, 
enviou visitações no final do século XVI e começo do XVII e, depois de um longo 
intervalo, na segunda metade do século XVIII. Os visitadores chegaram à colônia 
especificamente em 1591, 1618 e 1627 no Nordeste; em 1605 e 1627 nas capitanias 
do Sul; em 1763 na região do Grão-Pará (SIQUEIRA, 1978, p. 189).   

Sempre que um visitador chegava a uma localidade com sua comitiva, alguns 
procedimentos eram colocados em prática para viabilizar a visitação. Dentre os 
procedimentos, eram divulgados o Edital da Fé e o Monitório do Santo Ofício. O 
primeiro era lido todos os domingos, a fim de convocar os fiéis a efetuarem as 
confissões de seus pecados e a fazerem eventuais denúncias. Mas, como os 
moradores da colônia poderiam saber quais eram os crimes tocantes ao Santo 
Ofício? Para isso, era afixado na porta das igrejas o Monitório do Santo Ofício, que  
continha minuciosamente os crimes e os indícios que deveriam ser delatados. Por 
meio dele a população ficava sabendo que alguns hábitos ou questionamentos, 
muitas vezes comuns, eram tidos como heréticos. Assim, havia uma grande 
quantidade de “pecados” que deveriam ser evitados a qualquer custo. 

A lista do monitório era importantíssima na medida em que provocava a auto-
análise, o medo e a confissão ou delação. Passadas estas duas etapas, de leitura 
do Edital e do Monitório, era concedida à comunidade o Tempo de Graça, onde os 
fiéis teriam um prazo de trinta dias para confessarem suas culpas. Neste período, os 
cristãos que confessassem seus pecados não sofreriam penas corporais e de 
confisco de bens. Porém, o perdão dependia da análise do visitador quanto à 
confissão, se aparentava ser verdadeira e demonstrava arrependimento (VAINFAS, 
1997, p. 225). 

Após o Tempo da Graça, a mesa inquisitorial ficava aberta às denunciações.  
A partir das denúncias da primeira e segunda visitações, podemos concluir que a 
Inquisição no Brasil, mesmo sem um tribunal permanente, tornou-se onipresente. 
Vigiar a vida alheia no intuito de executar delações em prol da Igreja ou até mesmo 
por vingança era, pois, a nova preocupação de parte dos fiéis. É válido lembrar que, 
mesmo nos períodos nos quais não havia visitadores na colônia, a observação da 
comunidade católica se fazia por meio dos agentes do Santo Ofício, como bispos, 
comissários, notários e familiares, como mostra Daniela Calainho em Agentes da Fé 
(2006). 
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Visitação às Capitanias do Sul em 1627: destaque para a Capitania do Espírito 
Santo 

 
Desde a primeira e segunda visitações os inquisidores recebiam notícias de 

que muitas pessoas fugiam para as Capitanias do Sul e, muitas vezes, por meio 
delas chegavam até as regiões do Prata. Para além da fuga, muitos eram atraídos 
pelos investimentos que surgiam nas Capitanias do Sul, a exemplo dos cristãos-
novos que começaram a se fixar em tais regiões. Esta migração atrairia a atenção 
do monarca e da Inquisição para as Capitanias do Rio de Janeiro, Espírito Santo e 
São Vicente. 

Ainda no início da década de 1620, a Inquisição de Lisboa além de receber 
denúncias contra os radicados nas Capitanias do Sul passou a ter como réus em 
seus cárceres pessoas originárias destas regiões. Para exemplificar, temos o caso 
de Diogo Teixeira, morador do Rio de Janeiro, preso em Lisboa por suspeitas de 
judaísmo. Ainda em 1623, o frei Diogo do Espírito Santo, da cidade do Rio de 
Janeiro, escrevia para o inquisidor-geral alertando-o sobre o perigo pelo qual 
passavam as Capitanias do Sul por causa do aumento de cristãos-novos, que, 
segundo o frei, viviam na impunidade devido ao “muito valor do dinheiro e respeito 
de parentes” (PEREIRA, 2001, p. 97). 

Para José Gonçalves Salvador (1976, p. 50), o motivo da visitação se apoiava 
no crescimento de uma população formada por “elementos de etnia sefardita” e 
consequentemente sua situação financeira. Ana Margarida Santos Pereira (2001, p. 
98), acrescenta que, além das denúncias e réus chegados a Portugal, temos outros 
fatores para a análise de tal episódio, como o crescimento econômico alcançado 
especialmente pelas Capitanias do Rio de Janeiro e São Paulo, somados aos laços 
de parentesco e comércio que cristãos-novos possuíam com os holandeses, que, 
depois de invadirem Olinda passaram a vislumbrar uma maior influência no Rio de 
Janeiro. 

A visitação às Capitanias do Sul em 1627 não surtiu os efeitos desejados, 
pois apenas três processos foram julgados, de um total de 40 confissões e 24 
denúncias. Das confissões, 37 foram realizadas por homens, sendo que 80% por 
sodomia; quanto às demais confissões foram declaradas por 3 índias carijós. Elas 
disseram que o Diabo aparecia e lhes mandava fazer mal às pessoas que não lhes 
agradassem.  Das 24 denúncias, temos 17 masculinas e 7 femininas, sendo que três 
modalidades foram as mais denunciadas: 13 por judaísmo, 4 por feitiçaria e 3 por 
sodomia. Segundo Ana Margarida Santos Pereira (2001, p. 106-108; 114), o 
Conselho Geral do Santo Ofício utilizou como explicação para a baixa quantidade de 
processos julgados o fato de os assessores do visitador serem teólogos e não 
canonistas e, por isso, não tinham o conhecimento necessário sobre os trabalhos do 
Santo Ofício. 

Na Capitania do Espírito Santo, além da visitação havia agentes do Santo 
Ofício que averiguavam determinados casos a pedido da Inquisição, podendo 
prender os acusados e remetê-los a Lisboa, se fosse necessário. Mas, apesar da 
presença de agentes, o percentual de prisões efetuadas no Espírito Santo, durante 
todo o funcionamento da Inquisição portuguesa foi relativamente baixo.  

Sobre a historiografia nacional, José Gonçalves Salvador foi o maior autor 
sobre assuntos inquisitoriais em terras capixabas. Em seus livros, Salvador trabalha 
especificamente com cristãos-novos das Capitanias do Sul e consequentemente fala 
dos moradores ou pessoas que estiveram de passagem na Capitania do Espírito 
Santo. Além deste autor e de Luiz Mott, dificilmente encontramos discussões mais 
aprofundadas sobre o Espírito Santo nos demais autores brasileiros que tratam das 
visitações inquisitoriais às Capitanias do Sul. Como destaca Luiz Mott (2000), são 



 

148 
 

raras as referências aos trabalhos realizados pela Inquisição nos livros dedicados à 
História do Espírito Santo. O primeiro autor a citar a Inquisição nesta Capitania foi 
Varnhagen em 1845. Em seu artigo “Excertos de várias listas de condenados pela 
Inquisição de Lisboa desde o ano de 1711 ao de 1767”, que escreveu para a revista 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Varnhagen menciona dois moradores 
processados pelo Tribunal do Santo Ofício: o índio feiticeiro Miguel Pestana e o 
cristão-novo Braz Gomes de Siqueira. 

Ainda segundo Luiz Mott (2000, p. 64), os autores capixabas “ou ignoram ou 
citam apenas en passant” os trabalhos da Inquisição no Espírito Santo. Assim, 
quando o fazem, mencionam, geralmente citando uns aos outros, os mesmos casos, 
que são o do famoso autor de “Prosopopéia” Bento Teixeira e do cristão-novo Braz 
Gomes de Siqueira. Alguns clássicos da historiografia capixaba foram pesquisados e 
o que se percebe é justamente o referido por Luiz Mott; os autores, em geral, não 
mencionam a Inquisição e quando algum o faz é de forma muito simplificada citando 
apenas um ou outro caso mais conhecido.89  
 

O processo de Braz Gomes de Siqueira 
 

Braz Gomes de Siqueira era natural da Vila de Santos, Bispado do Rio de 
Janeiro. Conforme o processo inquisitorial, o cristão-novo foi batizado em 09 de 
fevereiro de 1670.  

Era um cristão-novo casado, pai de seis filhos e comerciante na Vila de 
Vitória. Foi preso em 1718 e permaneceu nos cárceres inquisitoriais de julho a 
agosto do mesmo ano, quando foi encontrado morto em sua cela. Acusado de 
praticar o judaísmo, teve seu caso julgado e considerado culpado. No que diz 
respeito à acusação, Braz Gomes de Siqueira teve alguns parentes do Rio de 
Janeiro presos pelo Tribunal do Santo Ofício. São esses parentes que constam 
como testemunhas de acusação. Todos foram presos mais ou menos à mesma 
época, entre 1714 e 1716. O primeiro a citar o nome de Braz Gomes de Siqueira foi 
o sobrinho Diogo Rodrigues da Cruz, filho da irmã Catherina Gomes. Ele delatou o 
tio em 23 de novembro de 1714, dizendo que havia 14 anos encontrara-se com o tio 
materno e declararam viver na Lei de Moisés rezando o Pai Nosso sem dizer Jesus 
ao final da oração (ANTT, proc. nº 9655).90  

Ter alguém da família preso pela Inquisição era um grave alerta de que 
problemas poderiam surgir, mesmo para aqueles que eram cristãos sinceros, pois, 
os mínimos detalhes de uma conversa informal sobre os dogmas da religião 
poderiam se transformar em uma blasfêmia contra Nossa Senhora, contra Deus ou o 
Jesus crucificado.  

Sempre que os inquisidores julgavam certa denúncia como grave, mandavam 
os agentes do Santo Ofício no Brasil averiguarem o caso e, se necessário, estes 
agentes prenderiam e remeteriam o réu a Lisboa.   

Após a morte de Braz Gomes de Siqueira uma série de medidas foram 
tomadas, pois, os inquisidores acreditavam que as provas lançadas contra o réu 
eram graves e o processo não poderia ser encerrado devido a sua morte nos 
cárceres.  

Passadas as etapas onde a família teve a oportunidade de defender o 
acusado, não obtendo êxito, o Santo Ofício começou uma nova fase. Esta se 

 
89 Foram consultados os autores Heribaldo L. Balestrero, Norbertino Bahiense, Basílio C. Daemon, 

Serafim Leite e José Teixeira de Oliveira. 
90 Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT).  
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baseava na acusação com vistas à condenação. O libelo acusatório denota parte do 
diálogo condenatório do processo. 

[Libelo], [...] que sendo o réu por muitas vezes admoestado nesta razão e 
com muita claridade da parte de Cristo Senhor Nosso, que para descargo 
de sua consciência, salvação de sua alma e bom despacho de sua causa 
quisesse confessar as suas culpas declarando a verdade delas e todas as 
pessoas com quem as comunicou e sabe andassem apartados da fé e 
terem crença na Lei de Moisés. Ele réu usando de mau conselho não quis 
fazer; antes cego, pertinaz e obstinado, perseverou em sua negativa. Até 
falecer, [...] e encobrindo as ditas culpas por ser como era herege, apóstata 
de nossa Santa Fé Católica; faltor e encobridor de hereges. Pelo que não 
merece que com ele se use de misericórdia, visto morrer e se fazer indigno 
dela pela pertinência de sua negação e só merecedor de todo o rigor da 
justiça [ANTT, proc. nº 9655]. 

Neste mesmo período, em que se instaurou o libelo contra Braz Gomes de 
Siqueira, também foi nomeado um procurador para defender a causa, o licenciado 
Francisco de França Ribeiro. Este utilizou como termos de defesa algumas 
características que eram reconhecidas pelos moradores da vila como: o réu era um 
bom cristão; verdadeiro católico que frequentava as missas; não era seguidor da Lei 
de Moisés como foi acusado. O procurador também aconselhou que se tirassem 
depoimentos no Espírito Santo.  

O Tribunal autorizou que um padre da Capitania do Espírito Santo colhesse 
os depoimentos das testemunhas de defesa. Participaram da coleta de testemunhos 
o Comissário Reitor padre João Pereira e o escrivão padre Thomás de Aquino. Na 
primeira inquirição de defesa, que ocorreu em setembro de 1724, foram ouvidas 
quatro testemunhas, dentre elas: um padre, um médico cirurgião, um lavrador e por 
último um capitão de infantaria. Todos disseram que conheciam Braz a mais de vinte 
anos e o consideravam como bom cristão, frequentador assíduo de missas e 
confrarias, devoto de Nossa Senhora, trazendo sempre à mão um rosário. Disseram, 
ainda, que o réu sempre participava das confrarias, como juiz, onde gastava com 
largueza; além disso, pagava aos padres que quisessem rezar missa pelos mortos. 
Enfim, estas pessoas que moravam na Vila de Vitória e conheciam o falecido há 
muitos anos, não tinham nada de negativo para mencionar, principalmente, no que 
se referia à religião. 

Foi na doença que a segunda testemunha, o cirurgião holandês Theodoro 
Xavier, pode observar, quando medicava Braz, que havia no quarto um rico e belo 
crucifixo. O depoimento do médico holandês enfatiza a impressão que Braz passava 
para seus contemporâneos, 

[...] homem de boa vida e muito temente a Deus, senão também pelo mais 
verdadeiro católico que então vivia nesta Capitania; e a razão que tinha 
para dele ter esta opinião era vê-lo servir a muitas confrarias, especialmente 
na do Santíssimo e das Almas na qual era juiz quase perpétuo dando 
extraordinária esmola sem ter obrigação disso, a todos os clérigos que 
queriam dizer missa pelas almas dando outrossim muitas esmolas a pobres, 
ainda àqueles que lhe pediam e aos necessitados [ANTT, proc. nº 17815]. 

Os depoimentos a favor do cristão-novo não foram suficientes para inocentá-
lo. Braz Gomes de Siqueira foi considerado culpado e relaxado ao braço secular. 
Ser relaxado ao braço secular significava que o réu seria entregue à justiça secular. 
A Igreja não podia condenar ninguém à morte, mas, a justiça dos homens 
representada pelo poder régio poderia. Todo réu que não aceitava se redimir e 
confessar suas culpas, verídicas ou não, era entregue à justiça secular para que ela 
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efetuasse a condenação capital, que consistia na morte na fogueira ou 
enforcamento. Era comum a Inquisição substituir o réu ausente, falecido ou fugitivo, 
por uma estátua e no caso dos falecidos, se possível, também se queimavam os 
ossos.   

Braz Gomes de Siqueira, como já estava falecido à época da condenação, 
teve sua estátua e seus ossos queimados no Auto de Fé de 05 de outubro de 1729, 
onde foi lida sua sentença final: 

[...] que ele morreu convencido no crime de heresia e apostasia e por 
herege apóstata ele [...] na Santa Fé Católica, converso, negativo [...] seja 
pronunciado e declarado. E que morreu em sentença de excomunhão 
maior, confiscação de todos os seus bens para o fisco e Câmara Real e nas 
mais penas de direito, e que sua memória e fama sejam condenadas e seus 
ossos com sua estátua entregues à justiça secular [...] que se cumpra e dê 
execução [ANTT, proc. nº 9655]. 

Considerações finais 
 

 Em 1497 muitos judeus foram convertidos à força ao cristianismo enquanto 
tentavam sair de Portugal pelo porto de Lisboa. Esse acontecimento teve inúmeras 
consequências negativas para judeus, agora cristãos-novos. Após a chegada desse 
contingente de neófitos, uma parcela dos cristãos-velhos sentiu a necessidade de se 
diferenciar desse grupo convertido à força. Essa necessidade de diferenciação levou 
à discriminação dos cristãos-novos, que cada vez mais eram acusados de apostasia 
e infidelidade ao cristianismo. 
 Existiram diferentes formas de os cristãos-novos, de conversão voluntária ou 
forçada, expressarem a religiosidade. A religiosidade dos cristãos-novos não foi, de 
modo geral, compreendida por seus contemporâneos, principalmente pelo fato de 
não haver o distanciamento que determinadas análises sociais requerem. Desse 
modo, os cristãos-novos passaram a ser considerados pelos cristãos-velhos como 
infiéis e apóstatas.  
 Independente se católicos sinceros ou judaizantes, os cristãos-novos se 
preocupavam em regular seus comportamentos em meio a outros cristãos, de modo 
a se adequarem ao cristianismo. Nesse sentido, buscavam saber quais 
comportamentos e práticas religiosas eram permitidas, proibidas ou perigosas, a fim 
de adequar a conduta.  
 Sobre essa conduta, Braz Gomes de Siqueira foi considerado bom cristão por 
seus vizinhos na Vila de Vitória. As testemunhas de defesa afirmaram que o cristão-
novo era devoto de Nossa Senhora, estava sempre com um rosário na mão, sempre 
presente às festas e missas, ajoelhava-se em frente ao altar e imagem de Jesus 
crucificado para fazer suas orações e que contribuía financeiramente com a Igreja. 
Apesar disso, contra ele pesaram os testemunhos familiares e seu silêncio, já que o 
cristão-novo não confessou o que a Inquisição desejava ouvir, muito menos indicou 
possíveis cúmplices.     
 Levando em consideração a exteriorização da fé, visível nos costumes 
cristãos e práticas religiosas, não há como saber se Braz Gomes de Siqueira era um 
cristão sincero ou um judaizante que se comportava em público de acordo com o 
que era esperado de um bom cristão, pois, há segredos do coração que ninguém 
pode conhecer, nem mesmo a Inquisição.  
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CULTURAS POLÍTICAS E CONFLITOS SOCIAIS NO LIMIAR DA REPÚBLICA:  

A FABRICAÇÃO DO “CONSOLIDADOR DA REPÚBLICA” 
 

Leandro do Carmo Quintão91 
 

 
Resumo: Esse capítulo tem por objetivo analisar a construção da imagem de 
Floriano Peixoto enquanto “consolidador da República”, na primeira década 
republicana, como expressão de uma cultura política produzida naquele momento. 
Defendemos a ideia de que se trata de uma imagem que traduz o anseio pela 
configuração de novos líderes, que fossem condizentes com as demandas do novo 
regime político, em busca de afirmação. Além disso, defendemos que sua força 
simbólica foi tonificada pelos conflitos sociais e por seus desdobramentos. 
 
Palavras-chave: Cultura política; Floriano Peixoto; Primeira República; 
 
Introdução 
 
 A historiografia brasileira nos apresenta algumas obras relevantes para o 
estudo dos primórdios da Primeira República. Mais precisamente, a primeira década, 
é rica em análises e interpretações, presentes em muitas publicações ao longo de 
praticamente todo o século XX. 
 Chama-nos a atenção a figura de Floriano Peixoto, presidente do Brasil entre 
1892 e 1894. Tal personagem apresenta significativa relevância política nos 
primeiros anos após a Proclamação da República, tendo havido em torno de sua 
imagem uma luta simbólica entre pelo menos três pontos de vista: os que o 
desprezavam, os que o consideraram herói do novo regime e, por fim, aqueles que 
lhe deram uma condição heroica mais tímida, embora não sem relevância, de 
“consolidador da República”. Essa, sem dúvida, a mais forte (CARVALHO, 2006, 
p.37). 
 No presente artigo nos propomos a compreender a fabricação da imagem 
desse personagem como efeito da crise de legitimidade e dos conflitos sociais 
enfrentados pela jovem República, e como resposta à demanda pela produção de 
novas culturas políticas, essas tão necessárias para consolidar um imaginário pró-
republicano. 
 
Crise de legitimidade e conflito social na República: as raízes do heroísmo 
 
 É lugar comum o entendimento de que os primeiros anos do novo regime 
caracterizam um momento delicado, por causa dos diversos conflitos envolvendo 
distintos setores liderados pelas elites política e militar. Tais confrontos eram 
estimulados pelos atritos envolvendo distintos projetos e ambições de grupo, 
causando a emergência de diversas clivagens, das mais sortidas modalidades: entre 
civis e militares; entre militares; entre civis, entre outras formas (LESSA, 1999, p. 
102).  
 O jovem regime passa em seu decênio inicial por grandes desafios, talvez os 
maiores, na medida em que as novas regras – de geração de atores políticos, da 
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relação entre os três poderes, e entre os poderes central e regional – estavam por 
ser devidamente estabelecidas, e ainda mais, consolidadas. 
 Tais desafios configuram um quadro de crise de legitimidade, que atinge não 
somente ao recém-criado status quo, mas, de igual maneira, aos grupos que 
perturbam a nova ordem estabelecida seja por meio do conflito armado, meetings ou 
pela imprensa. Assim sendo, o entendimento desse período passa pela noção de 
crise de legitimidade e, por conseguinte, do seu inverso, quer seja, legitimidade. 
Sobre isso, as palavras de Raoul Girardet são esclarecedoras. Diz ele: 
 

A noção de legitimidade não corresponde a nada além do reconhecimento 
espontâneo da ordem estabelecida, da aceitação natural, não 
obrigatoriamente das decisões daqueles que governam, mas dos princípios 
em virtude dos quais eles governam. Todo poder pode, em última análise, 
aparecer como legítimo quando, para a grande massa de opinião e no 
segredo dos espíritos e dos corações, a manutenção das instituições 
estabelecidas é reconhecida como evidência fatual, escapando a toda 
contestação, ao abrigo de todo questionamento. (GIRARDET, 1987, p.88) 

 
 Logo, a palavra-chave para o bom funcionamento das instituições e da ordem 
pública, conquanto não haja conflitos que ameacem o status quo, é 
“reconhecimento”. A sua ausência, desse modo, pode ser entendida como o 
requisito fundamental para que ocorra um processo de crise de legitimidade. Diz o 
autor que: 

[...] às perguntas colocadas em relação ao exercício regular do poder, as 
respostas deixam de parecer evidentes, de impor-se como “pertinentes e 
peremptórias”. É então que o dever de lealdade perde seu valor de 
exigência primeira. Que, silenciosa ou violentamente, se desfazem ou se 
rompem os liames da confiança e da adesão. Que o governado, quer seja 
súdito ou cidadão, deixa de reconhecer-se no sistema institucional com o 
qual se havia até então mais ou menos tacitamente identificado. O poder, os 
princípios sobre os quais repousa, as práticas que põe em ação, os homens 
que o exercem e que o encarnam são, doravante, sentidos como “outros”, 
fazem figura de inimigos ou estrangeiros... (GIRARDET, 1987, p. 88-89). 

 
 A falta de reconhecimento é o elemento propulsor para a falta de confiança 
entre governantes e governados, portanto ingrediente primordial para a 
efervescência de crises de legitimidade. Desafios postos a governos devidamente 
instalados compõem o quadro clássico, conquanto ainda haja, em sentido oposto, 
grupos que de algum modo atuamcomo sustentáculo do status quo desafiado. 
 Nesse sentido, quando nos remetemos ao momento da posse de Floriano 
Peixoto na presidência da República, deparamo-nos com o pecado original que faz 
da própria posse um produto de diversas crises que tumultuaram a infância 
republicana. Seu antecessor, Deodoro da Fonseca, já havia protagonizado com o 
Congresso Nacional relações suficientemente desgastantes para provocar o 
fechamento unilateral daquela instituição legislativa. 
 A construção do novo regime passava por divergências que muito 
extravasavam o campo das relações institucionais, além de se mostrar incapaz de 
solucionar, pelo menos em curto prazo, seus principais desafios, quer fossem: 
rotinizar a República por uma lógica distinta do regime deposto, preenchendo para 
tanto de forma satisfatória os vazios institucionais; a relação entre os poderes local e 
nacional; e, não menos importante, dos três poderes, agora “órfãos” da conciliação 
moderadora do monarca, entre outros (LESSA, 1999, passim).   
 Como agravante, os diversos projetos republicanos foram incapazes de 
produzir qualquer espécie de convergência que favorecesse aos próprios 
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governantes. Ritmados pelo cenário nacional confuso, conflitos estaduais também 
emergiram, protagonizados pelas oligarquias que divergiam no campo faccional-
partidário interna e externamente. Assim, enquanto o cenário nacional estava longe 
de caminhar para qualquer consenso, uma pluralidade de facções se digladiava no 
interior das unidades federativas onde a guerra através dosjornais talvez fosse o 
mecanismo mais brando de enfrentamento. 
 Voltamos ao momento da posse de Floriano Peixoto na presidência da 
República. Trata-se de compreender o real sentido da expressão “pecado original” 
nesse artigo empregado. Para tanto, vale lembrar que o cenário herdado por 
Floriano estava configurado pela polarização entre forças aglutinadas em torno de 
Deodoro e aquelas ao redor dos republicanos históricos (BACKES, 2006, p. 103). A 
tentativa de Deodoro de suprir a ausência do Poder Moderador, enterrado com o 
regime deposto, por práticas autocráticas materializadas na dissolução do 
 Congresso Nacional, em 1891, mostraram-se ineficientes no sentido de 
consolidar a República conforme seu modus operandi, levando o país à ameaça de 
mais uma guerra civil – lembrando-se que outra ocorria paralelamente no Rio 
Grande do Sul – a qual colocaria Exército e Marinha em lados opostos. Sua atitude 
autocrática produziu, portanto, uma combinação perigosa com o processo de 
hiperpolitização militar, retroalimentadores de novas turbulências. 
 Não por acaso, Floriano Peixoto, ao assumir, também teve que enfrentar 
descontentamentos militares. Isto, pois, se é verdade que a coesão entre militares e 
civis era um processo difícil de ocorrer sem crises e confrontos, devido ao pouco 
conhecimento que ambas as parcelas da sociedade tinham da outra (PENNA, 2008, 
p.97), a convivência em unidade no próprio seio militar de igual maneira não estava 
assegurada, produto, em parte da própria hiperpolitização militar. 
 Ante os desafios encontrados, a criação de um consenso mínimo foi a tábua 
de salvação para o novo governante. Utilizou-se para tanto do diálogo entre os 
poderes, ou seja, trazendo de volta o Congresso Nacional. Além disso, fez vista 
grossa para as deposições dos antigos simpatizantes de seu antecessor por parte 
das oligarquias alijadas de seus estados ainda no mandato anterior. Pode-se falar, 
nesse sentido, numa espécie de pacto entre o marechal e os republicanos históricos, 
protagonizados pela oligarquia paulista (PENNA, 2008, p.85). 
 Tal pacto era ancorado na crença, por parte dos civis paulistas, de que o 
presidente-militar era o único capaz de “salvar” a República implantada. A “salvação” 
consistia na defesa dos interesses do novo regime bem como daqueles que o 
sustentaram no poder, inclusive com recursos financeiros, caso do governo de São 
Paulo, por exemplo. Sob uma ampla frente, republicanos históricos daquele estado, 
se uniram aos do Rio de Janeiro, e mesmo aos do Rio Grande do Sul, sob a 
liderança de Júlio de Castilhos, no momento em que Floriano era desafiado, embora 
a sintonia entre esses segmentos sociais não fosse por inteiro (BACKES, 2006, 
passim). A união era positiva em torno do presidente da República, e ao mesmo 
tempo negativa, como meio de rechaçar as crises de legitimidade que colocavam em 
cheque o status quo, mesmo que não significassem necessariamente apologia ao 
monarquismo. 
 Durante seu governo, é com essa parcela da elite política que o militar-
presidente se alia, laço que se consolida perante o surgimento de novas crises de 
legitimidade, as quais, dessa vez, despejam sua insatisfação na imagem de 
Floriano. A razão primordial girava em torno da necessidade da convocação de 
novas eleições, tendo em vista a renúncia de Deodoro com menos de um ano de 
mandato, e, de preferência, que fosse eleito um civil. Mas, nem Floriano era 
apologista daquela legalidade, e nem seus aliados civis estavam dispostos a romper 
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com o governante que havia reaberto o Poder Legislativo Nacional. Trocá-lo por 
qualquer aventura seria arriscado. 
 Portanto, a crise de legitimidade ganhava sistematicamente novos capítulos 
na medida em que novos episódios eram produzidos como mecanismos 
solucionadores de crises anteriores e, por conseguinte, produziam novos impasses. 
Nas palavras de Renato Lessa (1999, p. 106), o quatriênio governado por Floriano 
seria marcado “[...] por umabsurdo padrão de anarquia autossustentada” na medida 
em que “[...] a cada procedimento ou ação de maior governabilidade, sobressaíam 
novos conflitos e maior desordem”. 
 É nesse contexto que analisamos o surgimento de culturas políticas que 
dialogavam com a fabricação do heroísmo de Floriano. Para tanto, os conflitos 
sociais foram imprescindíveis. 
 
Culturas políticas e a consagração do herói 

 A configuração de símbolos para a jovem República estava ainda por se 
completar quando Floriano Peixoto assumiu o poder. Além disso, não ocorreu sem 
batalhas simbólicas, as quais até hoje se encontram inconclusas. Bandeiras, hinos, 
mitos fundadores e a fabricação de heróis foram apenas alguns dos episódios 
responsáveis por adornar o incipiente regime.  
 E, para cumprir tal papel, eles foram devidamente criados, em parte aceitos, 
em parte aclamados, ou totalmente vetados, dependendo da ocasião, grupo e 
circunstância. A esse respeito, José Murilo de Carvalho (2006) nos apresenta um 
interessante estudo, sobre a confecção de uma identidade republicana, em parte 
artificial, em parte natural. Mais precisamente, a fabricação de um imaginário social 
que desse conta de atender às demandas emergentes após o 15 de novembro. 
 Não se pode, porém, falar da constituição de símbolos configuradores sem 
nos remetermos à noção de “cultura política”. Isso ocorre porque ela atua, ou 
melhor, elas (as culturas políticas) atuam como “[...] respostas dadas a uma 
sociedade face aos grandes problemas e às grandes crises da sua história, 
respostas com fundamento bastante para que se inscrevam na duração e 
atravessem gerações” (BERNSTEIN, 1998, p.355). Logo, em meio à possibilidade 
da emergência de diversas culturas políticas, uma ou algumas tangenciam questões 
vividas – e muitas vezes sofridas – por uma parcela da sociedade. Destarte, é 
possível se falar da relação entre crise de legitimidade e a emergência de culturas 
políticas. 
 Uma lacuna, contudo, ainda fica em aberto. Trata-se da definição do termo 
“culturas políticas” propriamente dito. Entrar por essa viela pode ser um caminho 
sem volta, além de impertinente a um artigo da proposição que pretendemos 
alcançar, na medida em que é de difícil definição, devido aos distintos pontos de 
vista entre os autores (GOMES, 2005, passim). No entanto, as pistas oferecidas por 
Bernstein nos ajudam a esclarecer ao leitorsob que prisma abalizamos. Dessa 
maneira, é possível compreendermos a cultura política em si como 
 

[...] uma leitura comum e normativa do passado histórico com conotação 
positiva ou negativa com os grandes períodos do passado, uma visão 
institucional que traduz no plano da organização política do estado os dados 
filosóficos ou históricos precedentes (BERNSTEIN, 1998, p.351). 

 Todas as ações empregadas são portadoras de significações. Além disso, é 
preciso acrescentar que elas realizam não só uma leitura comum do passado, mas, 
a nosso ver, essa leitura se refere a um passado igualmente próximo ou mesmo ao 
presente. 
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 Retornando à questão da relação entre crise de legitimidade e culturas 
políticas, é interessante observarmos de que modo ela se dá. Como nos informar 
Girardet (1987, p.88-95), as crises de legitimidade produzem ambientes de 
incertezas e, por conseguinte, abrem brecha para a emergência de indivíduos com 
discursos e/ou ações que simbolizem promessas capazes de reverter o quadro de 
descrença e desordem vivido. Em torno desse personagem ou mesmo de situações 
vividas em que as condições de seu aparecimento são propícias, podem surgir 
mitos, ritos, enfim, símbolos que, por sua vez, servirão de substrato para engendrar 
culturas políticas coetâneas, similares ou contrárias. Acerca disso, a imagem1nos 
revela de forma simples tal lógica. 

Imagem 1 – Esquema interpretativo da relação entre crise de legitimidade e culturas 
políticas

 

Fonte: Elaboração própria 

 Mas, afinal, de que crise de legitimidade estamos falando? Recordando o 
tópico anterior, é preciso ressaltar que o Brasil enfrentou graves desafios no campo 
político e até mesmo econômico nos primeiros anos após a Proclamação da 
República. O novo regime era questionado internamente, pois diversos projetos 
republicanos estavam em confronto, e externamente, embora em menor intensidade, 
por causa dos monarquistas que buscavam nas referidas crises brechas para 
enfraquecer a nova ordem, criando meios para subvertê-la e quiçá restaurar a ordem 
perdida. Ao fim e ao cabo, os diversos conflitos sociais92 tornavam a infância 
republicana caótica, criando indefinição quanto ao futuro do regime implantado 
(LESSA, 1999, p.105-106). 
 Soma-se a isso as indefinições de uma economia frágil e instável, resultado 
da política econômica emissionista definida como “Encilhamento”, que havia 
encarecido o custo de vida da população, sobretudo do Rio de Janeiro. Não havia 
apreço popular pela República, mas as sucessões de conflitos e adversidades, além 
de produtoras de incertezas, tinham condições de colocar a população como 
renhidas adversárias.  
 Sob esse contexto é que Floriano Peixoto assume. Tendo em conta a 
dimensão e os propósitos do presente artigo, não entraremos a fundo nos diversos 

 
92 Por conflito entendemos “luta entre grupos sociais pela supremacia, envolvendo tensões, discórdia 
e choque de interesses”. Cf. GIDDENS, 2016, p.311. 



 

157 
 

episódios que retratam as crises de legitimidade93.Cabe-nos averiguar de que modo 
elas interagem com Floriano e com a produção de culturas políticas. 
 A Revolta da Armada, talvez o principal desafio enfrentado por Floriano, 
originou-se da tentativa de importantes segmentos da Marinha, entre eles os 
almirantes Custódio de Melo e Saldanha da Gama, de derrubar o governo do recém-
empossado militar, de modo a provocar novas eleições e a escolha de um civil para 
o seu lugar. A hiperpolitização militar, acreditavam, era nociva para o país, embora 
se utilizassem de prática que também caracterizava uma continuidade desse 
fenômeno. 
 A dura resistência enfrentada por Floriano foi contrabalançada pelo apoio 
recebido, sobretudo, pela oligarquia paulista, protagonizando o apoio parlamentar 
que tanto necessitou nos momentos mais difíceis (BACKES, 2006, p.113). As 
bancadas de outros estados vieram a reboque, e a necessidade de sustentar o 
presidente fez surgir um importante partido nacional, o PRF.94 A rigor, era preciso 
apoiá-lo, pois na concepção das oligarquias civis estava em suas mãos o destino do 
jovem regime.  
Assim sendo, o conflito armado que se estende por anos e não dá ao dito presidente 
nenhum momento de sossego, aproxima-o de seus aliados os políticos civis. Além 
disso, é por esse caminho que surge e cresce sua popularidade entre as camadas 
inferiores, mormente na cidade do Rio de Janeiro, a que mais sofria com o contínuo 
encarecimento do custo de vida. Floriano torna-se fiscal do tesouro, tabela preços, 
combate especulações e levanta a bandeira da moralidade republicana95 e do 
nacionalismo. Não por acaso, jornais jacobinos como A República, vão considerá-lo 
fundador de uma nacionalidade (QUEIROZ, 1986, p.145). 
 Para uma crise de legitimidade, um salvador. Os desdobramentos do conflito 
social empurram Floriano para o encontro da população, inclusive os que relegavam 
à Monarquia sua derradeira popularidade, nos idos de 1889. Junto consigo, ele 
aproxima a República e mesmo o Estado da população que ainda não havia se 
identificado com a novidade, tanto como protetor do regime quanto da população, 
perante o persistente conflito.  
 Como nos informa Lincoln Penna (2008, p.187-190), o marechal 
republicanizou a rua, o Estado e o próprio regime, criando uma proximidade que 
beirava a identidade entre a população carioca e a República recém-implantada. 
Penna chega a falar em entrada do povo na política. Floriano ocupa o vazio 
institucional que seu antecessor jamais conseguira, realiza importante esforço de 
guerra, alimentado pelas vitórias parciais e pela heroica resistência na capital 
bombardeada. O próprio personagem exalta o mito salvador, lembrando a pureza e 
a moral militar, em anteposição aos que querem macular o regime (QUEIROZ, 1986, 
p.219).  
 A resposta dada pela população, sobretudo da capital federal, sem dúvida foi 
abraçar a causa florianista. Não por acaso, batalhões patrióticos foram formados 
tendo em sua maioria militares à sua frente (PENNA, 2008, p.162-165). Era preciso 

 
93São exemplos de crises de legitimidade que tumultuaram a infância republicana: a deposição dos 
governadores que se colocaram contra Deodoro, o fechamento do Congresso por Deodoro, as 
revoltas da Armada, a Revolução Federalista, entre outras. Sobre isso ver LESSA, 1999, capítulos 2 
e 3. 
94O Partido Republicano Federal foi uma organização política criada em 1893, liderada pelo deputado 
federal Francisco Glicério com o objetivo de dar sustentabilidade ao governo de Floriano Peixoto. Cf. 
BACKES, 2006, p.115-117. 
95De acordo com José Murilo de Carvalho (2006, p.30), Floriano Peixoto se tornou o guardião da 
moral republicana, uma espécie de “incorruptível”. 
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defender Floriano, a República e a própria condição que o governante dava àquela 
população de se sentir parte do todo. 
 Sem dúvida, os jacobinos emergiram como resposta do processo de 
aproximação popular com o novo regime. Eles apresentavam características 
próprias, muitas delas estimuladas direta ou indiretamente pelo próprio marechal, o 
qual, na contramão da relação, era correspondido por uma espécie de idolatria, fruto 
de um incipiente e crescente capital heroico.96 Não foram poucas as construções 
simbólicas em torno do personagem, as quais serviram de alicerce para uma 
condição de mito.  
 Para tanto, pilares de uma ideologia foram costurados, indo ao encontro das 
demandas florianistas: a República como estandarte, o nacionalismo político e 
econômico, a defesa de um governo autoritário, a xenofobia, a simpatia com o 
militarismo, defesa do Estado laico são alguns (QUEIROZ, 1986, p.88-128).Tais 
pilares alimentavam o capital político do presidente militar e casavam bem – 
momentaneamente, é bem verdade – com o apoio recebido por boa parte das 
oligarquias estaduais. No imaginário desses aliados, agarrar-se ao governo de 
Floriano era agarrar-se com a verdadeira República, da ordem, diferentemente do 
caos que os adversários tentavam implantar, sendo eles, por algumas vezes 
confundidos – propositadamente ou não – com monarquistas. 
 No entanto, um capital heroico não se faz sem luta e muito menos sem 
vitórias. A expulsão dos revoltosos da Baía da Guanabara deu definitivamente ao 
marechal o status de herói. Ao enfrentar as crises de legitimidade com tenacidade, 
na visão dos seus sequazes, ele consolidava a República ao passo que se 
consolidava como mito. Sua carta aos jovens completada pela sua morte configurou 
uma forma de sacrifício da própria vida para que a ordem republicana pudesse 
imperar.  
 Nesse sentido, uma República órfã de mártires “naturais”, isto é, cujo panteão 
de heróis ainda estava por se completar, serviu como pano de fundo ideal para a 
produção de culturas políticas que atendessem ao processo de significação e 
ressignificação da própria República. Era preciso ressignificar o passado próximo, 
dando respostas aos acontecimentos, com vistas ao futuro, de modo a atravessar 
gerações.  
 Isso explica, por exemplo, as ilustrações que publicadas na Revista Illustrada 
(fotos 1 e 2). No dia da morte de Floriano, após este deixar o poder, a República – 
representada na primeira imagem como uma mulher97 – amanhecia triste, em 
pranto, enquanto o líder alcançava a glória do panteão dos heróis, a imortalidade.  

 
96O capital heroico ou profético é caracterizado por um poder não explicado racionalmente, fruto de 
heroísmo, emergido a partir de uma situação de crise(BOURDIEU, 2009, p.191). 
97No Brasil, houve uma tentativa, sobretudo de positivistas, de associar a mulher ao novo regime. Os 
pintores foram enfáticos. Contudo, no geral, pouco foi o uso sendo o sexo feminino mais utilizado 
para ridicularizar a República. Sobre a Mulher como símbolo republicano, ver CARVALHO, 2006, 
capítulo 4. 
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Foto 1 – Capa da Revista Ilustrada anunciando a 

morte de Floriano Peixoto 

Foto 2 – Alegoria da Revista Ilustrada 

anunciando a morte de Floriano Peixoto 

 

Fonte: Revista Illustrada (ano 20, n.689) 

Fonte: Revista Illustrada (ano 20, n.689) 

 

 Como podemos observar, acultura política de fabricar heróis ganhava 
diferente roupagem para o novo regime. Ela era oriunda de tempos remotos, tendo 
no Segundo reinado marcado presença com dois personagens ligados ao processo 
abolicionista: Visconde de Rio Branco e a princesa Isabel.98 
 Floriano era o primeiro herói natural da República para uma parcela da 
população que experimentava uma forma sui generisde participação política. Os 
jacobinos sem dúvida compunham ou pelo menos eram os principais porta-vozes 
desse pensamento. De fato, os meios impressos em muito contribuíram para esse 
processo. A narrativa construída por jornaisacerca de seu heroísmo e mesmo a 
noticia do lançamento de bibliografias sobre o assunto conotam a estratégia de 
construir e sedimentar o consenso em torno da figura do marechal como salvador da 
República (CARVALHO, 2006, p.37). 
 A morte de Floriano em si refletiu a popularidade alcançada pelo personagem, 
abrindo espaço para um leque de representações. Verdadeiro culto, febre religiosa, 
que o consolidava como mito. Homenagens em repartições públicas, discursos, 
desde o primeiro dia de seu falecimento, se reproduziram no primeiro e segundo 
aniversários daquela data (QUEIROZ, 1986, p.129-133). 
 A confusão entre o consolidador e a própria República pode ser percebida, 
por exemplo, no jornal O Brazil Militar, o qual era editado por integrantes de baixa 
patente do Exército. A data da Proclamação, exaltada, não passou sem a publicação 
de um retrato do dito herói. Nas palavras do redator Capitão Vieira Leal 
 

Esta homenagem [a Floriano Peixoto] lhe era devida na comemoração que 
hoje fazemos da mais gloriosa data da Pátria Republicana. [...] [pois] o 
período que assim passa, duplamente assinalado, para a eternidade do 
tempo foi todo preenchido por sua individualidade (O BRAZIL MILITAR, 15 
no. 1895, p.1). 

 
98 Ambos os personagens foram considerados heróis em específicos momentos: na aprovação da Lei 

do Ventre Livre (1871) e na Abolição (1888).  



 

160 
 

 Uma década e meia depois, na inauguração do monumento em homenagem 
ao “consolidador da República” ainda ecoava o sentimento pelo referido 
personagem, não só pelo poder simbólico que ele produziu mas pela própria 
carência no meio popular de líderes que conotassem seu prestígio. As oligarquias 
eram distantes demais da população, e na capital federal, principal caixa de 
ressonância da República, a situação não poderia ser diferente. Alimentava-se a 
cultura política do herói consolidador, produto da crise de legitimidade que tomou 
conta da República. Floriano era ainda percebido como o solucionador do imbróglio 
político e econômico que envolvera o novo regime e precisava ser revivido mediante 
novos objetos e símbolos. 
 Desse modo, comemorar o passado era reviver a “verdadeira” República, 
aquela que se aproximava da uma população esquecida pelos protagonistas das 
crises de legitimidade. Tratava-se de mais uma etapa de consolidação da entrada de 
Floriano para a História, mediante culto cívico, e porque não, nacionalista. Isso em 
parte explica significativa quantidade de impressosno evento em comemoração ao 
marechal, com inauguração de um monumento a ele dedicado, no centro do Rio de 
Janeiro, em 1910.99 
 

Foto 3 – Inauguração do Monumento a Floriano 

Peixoto, 1910 

Foto 4 – Parte principal do Monumento a 

Floriano Peixoto 

 

 

Fonte: Careta (30 abr. 1910, n.98) Fonte: O Malho (1910, n.398) 

 

 É possível observarmos a intenção desses importantes impressos do Rio de 
Janeiro em demonstrar a relevância do evento. O Malho vai além, apresentando 
uma foto detalhada da parte principal do monumento. Nela, é possível ver, como foi 
explicado na própria revista, Floriano sendo apoiado por importantes heróis da 
pátria: Benjamin Constant, mais acima, e José Bonifácio e mais abaixo Tiradentes. 
Todos amparados pela bandeira nacional, sendo Floriano colocado mais à frente 

 
99Como ambas as revistas Careta e O Malho apresentaram fotos da inauguração, enfatizando o 
enorme apreço popular ao evento, optamos por reproduzir o destaque dado em uma delas à parte 
principal do monumento.   
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como escudeiro defensor da nação. Já a mulher constituía estratégia de associar o 
novo regime republicano ao sexo feminino, como ocorreu na França.100 
 A presença desses símbolos em eventos públicos como instrumentos de 
identidade republicana não ocorria por acaso. Tratava-se de um mecanismo para fim 
político. Como nos informa Elisabete Leal (2014, p.235-236), “[...] a vivência do 
político poderia ocorrer para além das disputas partidárias e ideológicas. O estudo 
de rituais permite esse olhar para o político, e o estudo da produção e usos de 
imagem e objetos o complementa”. Viver o político por meio de imagens revivendo o 
próprio personagem cultuado mediante ícones e imagens do próprio. A praça lotada 
traduz uma resposta popular à permanência da cultura política de glorificação de um 
passado relativamente remoto. Era preciso comemorar o tempo do líder, mas não 
como um passado encerrado, de modo que fosse possível aperfeiçoar o presente. A 
arte, para tanto é meio imprescindível (LEAL, 2014, p.243).  
 A República, assim sendo, se funda sobre um complexo entrelaçamento entre 
os conflitos sociais, produtores de crises de legitimidade, a emergência de 
salvadores, e a produção de culturas políticas em torno dos acontecimentos para 
glorificar um passado não tão remoto pelo seu produto, a República ideal, vencedora 
da barbárie, da anarquia, em outras palavras, ordeira. No centro, por sua vez, estão 
as representações. Elas atuam como elo entre os demais componentes da teia de 
relações entre a República e seus desdobramentos simbólicos em torno das crises 
de legitimidade e da produção de culturas políticas. Acerca disso, a imagem 2 é 
elucidativa, e com ela encerramos nossa argumentação. 

Imagem 2 – Quadro interpretativo do conjunto de relações entre conflito social e culturas políticas 

 

Fonte: Elaboração própria 

Considerações finais 

 Neste capítulo, mostrarmos a íntima relação entre os conflitos sociais e a 
produção de culturas políticas no limiar da primeira República. Tal fenômeno foi 
possível na medida em que, como toda crise de legitimidade produz salvadores, o 
Marechal Floriano Peixoto encarnou o verdadeiro papel republicano ao aproximar o 

 
100Apesar do fracasso representativo no Brasil, a mulher foi utilizada em diversos momentos para 
retratar no novo regime. Cf. CARVALHO, 2006, p.89. 
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novo regime das camadas populares, historicamente sempre excluídas dos 
processos políticos formais. 
 A rigor, Floriano trouxe de volta a rotina de produção de heróis nacionais, 
tornando-se objeto de culto e, por conseguinte, da criação de novas culturas 
políticas. Assim como havia sido na Monarquia, a República abria espaços para 
novos heróis, sendo o marechal o primeiro engendrado nas próprias circunstâncias 
caóticas da incipiente República. 
 Era preciso, portanto, forjar novos heróis para um novo momento atravessado 
pelo país. Logo, ao fim e ao cabo, consolidar Floriano Peixoto no panteão dos heróis 
republicanos era consolidar a própria República.   
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O 1° DE MAIO DE 1950 EM RIO GRANDE 

 
Lênin Pereira Landgraf101 

 
Resumo: O presente artigo tratará do confronto entre trabalhadores e policiais, no 
dia primeiro de maio de 1950, ocorrido em Rio Grande, no Rio Grande do Sul, 
conhecido como o Massacre da Linha do Parque e como as diferentes versões 
desse ocorrido foram disputadas na imprensa, abrangendo também a disputa 
massiva, sobre as versões do Massacre, entre os diferentes grupos políticos e 
sociais no período. No dia 1° de maio de 1950, dia Internacional dos 
Trabalhadores, foi realizada uma festa.  
 
Palavras-chave Massacre da Linha do Parque; Movimento-operário; Memória; 
Imprensa  

 
INTRODUÇÃO 
 

Desde o surgimento dos sindicatos e organizações de trabalhadores no 
Brasil a repressão foi uma constante, os anarcossindicalistas foram os primeiros 
responsáveis por organizar o movimento sindical no país. Segundo Marcelo Badaró 
Mattos (2009) esse primeiro grupo de sindicalistas apostava na mobilização dos 
operários através de jornais e palestras, criticavam a escola tradicional e a Igreja, 
que, para eles, eram responsáveis pela alienação dos trabalhadores. Ao falar das 
associações de trabalhadores na Inglaterra Engels (2010) deixa claro que essas 
entidades por si só não podem mudar o sistema econômico vigente, mas que cabe 
a elas o enfrentamento local e pontual em prol dos operários, sendo tais instituições 
de suma importância para frear os avanços da burguesia sobre os trabalhadores. 

Com a Revolução de 1930 e mais tarde com a instauração do Estado Novo 
o Brasil passou por um período de forte modernização, inaugurando uma nova 
etapa do desenvolvimento capitalista no país. Como medida em prol dessa 
modernização e com a intenção de se obter um maior controle sobre as massas, 
Getúlio Vargas decide intervir nas organizações sindicais de todo o país. Tal 
intervenção se deu a partir da Lei da Sindicalização.102 A lei da sindicalização 

instituiu a unicidade sindical e a necessidade de todo sindicato ser aprovado e 
reconhecido pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Além disso, os 
chamados delegados sindicais do Ministério do Trabalho passaram a fiscalizar os 
sindicatos, cabendo a eles aplicar multas, destituir a diretoria e até mesmo ordenar 
o fechamento do sindicato.103 A intervenção do Estado nos sindicatos buscou acabar 

com toda a tradição de luta das organizações sindicais autônomas e independentes. 
A ditadura Vargas, que por muito tempo perseguiu sindicalistas que não 

apoiavam seu governo, terminou em 1945, mas seu sucessor eleito, Eurico Gaspar 
Dutra (1946 – 1951) deu continuidade a repressão e perseguição aos sindicatos e 

 
101 Professor do Estado do Rio Grande do Sul, graduado em História Licenciatura pela Universidade 

Federal do Rio Grande (FURG) e Mestrando em História Pela Universidade Federal de Pelotas 
(UFPel). leninplandgraf@hotmail.com.    
102 BRASIL. Decreto nº 19.770, de 19 de março de 1931. Regula a sindicalização das classes 

patronais e operárias e dá outras providências. Diário Oficial da União, Rio de Janeiro, RJ, 19 março 
1931. Seção 1, p. 4801.                                                            
103 Cf. CAMPINHO, 2006, p. 125-126.  
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movimentos dos trabalhadores. O Decreto-Lei nº 9.070, de 15 de março de 1946104, 

buscou reprimir e impedir greves. Já o Decreto nº 23.046, de 7 de maio de 1947105 

suspendeu o funcionamento da Central dos Trabalhadores do Brasil (CTB), além da 
CTB o Partido Comunista Brasileiro (PCB) também foi posto na ilegalidade. 

Os comunistas e movimentos sociais e sindicais já vinham sendo 
perseguidos com força desde a ditadura getulista, além disso, com o fim da 
Segunda Guerra Mundial e o fenômeno da Guerra Fria houve um aprofundamento 
nessa perseguição. O governo dos Estados Unidos passou a propagar a ideia de 
combate ao avanço do espectro comunista e um possível expansionismo da URSS. 
A propagação desse sentimento anticomunista justificou a intervenção norte 
americana em prol de seus interesses, direta ou indiretamente, em diversos países, 
principalmente na América Latina. Nesse sentido, Sidinei J. Munhoz afirma: 

 
No imediato pós-guerra, o inimigo não mais era representado pelos antigos 
regimes autoritários de tendência nazifascista, mas pelos governos 
reformistas ou pelos movimentos sociais que pudessem pressionar por 
reformas políticas e sociais que implicassem a redução da capacidade de 
intervenção dos EUA no continente. Assim, iniciou-se a definição de 
políticas de contenção aos movimentos que pudessem significar alguma 
ameaça à ordem vigente e, como decorrência, aos interesses das elites 
norte-americanas. (MUNHOZ, 2003, p. 2) 

 
É nesse contexto que se encontra o objeto estudado nesta pesquisa, O 

Massacre da Linha do Parque, manifestação de trabalhadores que pediam a 
reabertura da Sociedade União Operária (SUO)106 fechada por ordem do governo, 

que culminou num massacre promovido pelos policiais. A comemoração em alusão 
ao Dia Internacional dos Trabalhadores foi convocada em um momento de grande 
tensão entre o movimento operário e a polícia, os acontecimentos dos anos 
anteriores na cidade e o sentimento anticomunista construído fortemente no pós 
Segunda Guerra mundial colaboraram com essa crescente tensão. A convocação 
foi feita através de panfletos e assinada por pelo menos seis entidades operárias, 
entre elas a Associação dos Portuários, o Núcleo da Coligação dos Ferroviários e a 
União das Mulheres Riograndinas. As atividades previstas para a festa eram 
corriqueiras como a realização de brincadeiras, churrasco e um baile ao ar livre. Só 
ao final da festa as lideranças operárias convocaram os presentes a saírem em 
caminhada até a sede da SUO. (SAN SEGUNDO, 2009, p. 140).  

A passeata saiu por uma das principais ruas da cidade, local onde 
passavam bondes, após alguns minutos foi interceptada por um grupo de policiais, 
liderados pelo delegado do DOPS107 Ewaldo Miranda, que exigiam o fim da 

manifestação e dispersão de todos, a partir desta ordem o confronto teve início. 

 
104 BRASIL. Decreto-Lei nº 9.070, de 15 de março de 1946. Dispõe sobre a suspensão ou abandono 

coletivo do trabalho e dá outras providências. Diário Oficial da União, Rio de Janeiro, RJ, 15 março 
1946. Seção 1, p. 3829.  
105 BRASIL. Decreto nº 23.046, de 7 de Maio de 1947. Suspende o funcionamento em todo o 

Território Nacional da "Confederação dos Trabalhadores do Brasil". Diário Oficial da União, Rio de 
Janeiro, RJ, 7 maio 1947. Seção 1, p. 6253.  

106 A Sociedade União Operária foi uma das principais entidades representativas dos trabalhadores 

rio-grandinos durante os séculos XIX e XX. Fundada em 1893, acabou fechada em definitivo em 1964 
pelo golpe civil militar 

107 As Delegacias Especializadas de Ordem Política e Social (DOPS) foram extremamente ativas 

durante a ditadura do Estado Novo e a ditadura civil militar, desempenhando um papel de repressão e 
controle aos movimentos sociais e políticos no Brasil.  
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Existem duas diferentes versões para o começo do confronto, a primeira delas 
aponta os manifestantes como responsáveis por iniciar a confusão, onde um desses 
havia agredido o delegado com um soco, desencadeando assim a troca de tiros. 
Outra versão aponta que os policiais já chegaram ao local com armas em punho e 
começaram a atirar para dispersar os manifestantes. (SAN SEGUNDO, 2009, p 152) 

O saldo do massacre foi de quatro manifestantes e um policial mortos, além 
dos diversos feridos como o vereador na cidade Antônio Réchia. Os mortos foram 
Euclides Pinto, Honório Alves de Couto, Osvaldino Correa e Angelina Gonçalves, 
esses trabalhadores e manifestantes, e Francisco Reis, soldado da brigada militar. 
Um processo foi instaurado para a investigação dos acontecimentos, mas ninguém 
foi responsabilizado pelas mortes. 

A questão central desta pesquisa é analisar de que forma a memória do 
Massacre foi disputada pelos diferentes grupos políticos na época. Apontar as 
diferentes versões dos acontecimentos, provenientes de distintos grupos sociais e 
políticos, como por exemplo as duas versões sobre como de fato o confronto havia 
começado. A versão dos comunistas e dos manifestantes em geral aponta os 
policiais como responsáveis pela primeira agressão, já os anticomunistas da cidade 
e os policiais acusam os manifestantes de darem início a confusão. 

  
A DISPUTA NOS JORNAIS 
 

Com o surgimento do modo de produção capitalista a divisão social do 
trabalho foi modificada. Nele a divisão do trabalho seguiu polarizada, e com o 
avançar do desenvolvimento capitalista ficou claro que as duas classes existentes 
(proletariado e burguesia) estariam em extremos opostos e em conflito permanente. 
Marx e Engels (1999, p. 8) afirmam que o capitalismo simplificou os antagonismos 
de classe e a partir de então “A sociedade divide-se cada vez mais em dois vastos 
campos opostos, em duas grandes classes diametralmente opostas: a burguesia e o 
proletariado”. Enquanto a burguesia possui os meios de produção, o proletariado 
vende a sua força de trabalho, fazendo com que a produção funcione. Essas duas 
classes opostas entram em choque, os burgueses visando aumentar cada vez mais 
seu lucro e os trabalhadores em busca de melhores condições de trabalho e de vida.  

Para Thompson (1987) a formação da classe ocorre com o advento da luta 
de classes e não somente com o fator econômico, mas também através do fator 
cultural. O autor afirma que a consciência de classe se origina através das 
experiências de luta através do tempo, ou seja, da luta de classes, não sendo papel 
de um grupo forçar a “conscientização” da classe. Para ele “A classe operária não 
surgiu tal como o sol numa hora determinada. Ela estava presente ao seu próprio 
fazer-se” (THOMPSON, 1987, p. 9). 

Thompson diz ainda que a classe acontece quando:  
 
[...] alguns homens, como resultado de experiências comuns (herdadas e 
partilhadas), sentem e articulam a identidade de seus interesses entre si, e 
contra outros homens cujos interesses diferem (e geralmente se opõem) 
dos seus. A experiência de classe é determinada, em grande medida, pelas 
relações de produção em que os homens nasceram – ou entraram 
involuntariamente.  (THOMPSON, 1987, p. 10). 
 

Ao longo do tempo, nessa luta de classes, o proletariado precisou se 
organizar para resistir e obter avanços em suas pautas, os sindicatos e as uniões 
dos trabalhadores em associações sempre foram importantes meios de organização 
para a classe trabalhadora em todo o mundo. 
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Nesse sentido Henrique Canary (2012) exalta a importância dos sindicatos 
para a classe trabalhadora e afirma que ao concentrar um grande número de 
trabalhadores em um mesmo local de trabalho a burguesia criou as condições para 
a organização desses trabalhadores e dos sindicatos. Canary afirma ainda que:  

 
Os sindicatos são o resultado inevitável da divisão da sociedade em 
explorados e exploradores. Existe luta e organização sindical praticamente 
desde que existe o capitalismo. Por isso também é possível afirmar que 
enquanto houver burgueses e proletários, vai haver luta e organização 
sindical[...] (CANARY, 2012, p. 28) 
 

No Brasil, assim como em todo o mundo, o cenário não foi diferente, os 
trabalhadores também precisaram se organizar, desde o princípio, para enfrentar os 
avanços dos patrões. Para Mattos (2009) o processo de formação da classe 
trabalhadora no Brasil remonta ao período da escravidão, período esse no qual, em 
diversos momentos, trabalhadores reuniram-se em associações para defender seus 
interesses. Essa luta entre patrões e associações de trabalhadores acabou gerando, 
ao longo do tempo, disputas pela memória.  

A disputa pela memória está presente no cotidiano, para Pollak (1992) a 
memória pode até parecer um fenômeno pessoal e individual, mas na verdade trata-
se de um fenômeno coletivo e social, sendo construída coletivamente e estando 
vulnerável a mudanças ao longo do tempo, sendo assim, é necessário ter cautela ao 
interpretar qualquer material advindo da memória. O autor deixa claro que “Se é 
possível o confronto entre a memória individual e a memória dos outros, isso mostra 
que a memória e a identidade são valores disputados em conflitos sociais e 
intergrupais, e, particularmente em conflitos que opõem grupos políticos diversos” 
(Pollak, 1992, p. 204-205), ou seja, a memória é algo disputado, principalmente 
entre os diferentes grupos políticos. Nesse sentido o objetivo das organizações 
políticas que disputam a memória é sempre o de perpetuar a sua interpretação do 
passado e refutar a versão da organização oposta.  

A disputa pela memória se dá em diferentes campos e de diferentes formas, 
nesse caso a análise da disputa está sendo feita através de jornais, comerciais e 
operários. A análise de jornais é uma fonte muito rica, como afirma Maria Helena 
Capelato (1988): 

 
A imprensa oferece amplas possibilidades para isso. A vida cotidiana nela 
registrada em seus múltiplos aspectos, permite compreender como viveram 
nossos antepassados – não só os “ilustres”, mas também os sujeitos 
anônimos. O Jornal, como afirma Wilhelm Bauer, é uma verdadeira mina de 
conhecimento: fonte de sua própria história e das situações mais diversas; 
meio de expressão de ideias e depósito de cultura. Nele encontramos dados 
sobre a sociedade, seus usos e costumes, informes sobre questões 
econômicas e políticas. (CAPELATO, 1988, p. 20-21)  

 
Entretanto, alguns cuidados são necessários para a análise dos periódicos, 

a fim de evitar crer fielmente no conteúdo publicado. É preciso que o pesquisador, 
assim como em qualquer outra fonte, lance mão um olhar crítico ao analisar um 
jornal. O uso da imprensa como fonte pressupõe uma análise acompanhada de 
teoria e metodologia, para Capelato (1988) o pesquisador deve em primeiro lugar 
responder as seguintes perguntas: quem produziu aquele jornal? Para que? Como e 
quando? Não crer fielmente nessa fonte e contextualizar o momento histórico em 
que esse material foi produzido e com qual objetivo é essencial. A tarefa do 
historiador então é a de desmistificar o conteúdo e significado aparente do jornal. 
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Heloisa de Faria Cruz e Maria do Rosário da Cunha Peixoto (2007) vão ao 
encontro de Capelato, quando criticam a forma como a imprensa vem sendo 
utilizada nos trabalhos acadêmicos. Para elas o uso da imprensa enquanto fonte 
cresceu, mas a formação dos profissionais, que analisam as fontes, e a discussão 
teórico-metodológica estagnaram. Além de criticar o uso da imprensa sem 
contextualização, as historiadoras fazem uma forte defesa da utilização da teoria-
metodologia na análise da imprensa:  

 
Os diversos materiais da Imprensa, jornais, revistas, almanaques, panfletos, 
não existem para que os historiadores e cientistas sociais façam pesquisa. 
Transformar um jornal ou revista em fonte histórica é uma operação de 
escolha e seleção feita pelo historiador e que supõe seu tratamento teórico 
e metodológico, Trata-se de entender a Imprensa como linguagem 
constitutiva do social, que detém uma historicidade e peculiaridades 
próprias e requer ser trabalhada e compreendida como tal, desvendando, a 
cada momento, as relações imprensa/sociedade, e os movimentos de 
constituição e instituição do social que esta relação propõe. (CRUZ; 
PEIXOTO, 2007, p. 258) 

 

Tal análise da imprensa, como já dito, pressupõe um amparo teórico-
metodológico e, segundo as autoras, é fundamental transformar o jornal em uma 
fonte de fato. Nesse sentido as autoras afirmam que:  

 
Qualquer que seja nosso caminho de aproximação como jornais e revista 
em suas diferentes formas históricas, não se pode esquecer que o objetivo 
de nossa leitura e análise é a de indagar sobre a configuração de seu 
projeto editorial, desvendando sua historicidade e intencionalidade. É 
imperativo, portanto, transformá-lo em fonte. Assim, nossas perguntas 
iniciais e centrais são relativas a como determinada publicação se constitui 
como força histórica ativa naquele momento, isto é, como se constitui como 
sujeito, como se coloca e atua em relação à correlação de forças naquela 
conjuntura, quem são seus aliados ou amigos? Que grupos ou forças 
sociais são identificados como inimigos, adversários ou forças de oposição? 
(CRUZ; PEIXOTO, 2007, p. 260) 

 

Cruz e Peixoto (2007) citam uma série de passos e metodologias (uma 
espécie de manual) para o pesquisador seguir ao analisar um jornal. O primeiro 
passo é o de identificação do periódico “Antes é preciso organizar minimamente o 
trabalho e identificar o periódico, o que implica em anotar seu título, subtítulo, datas 
limites de publicação, periodicidade e classificação de acesso na instituição ou 
acervo que se desenvolve a pesquisa.” (CRUZ; PEIXOTO, 2007, p. 261)  

Já nesses primeiros passos na análise do jornal é possível identificar 
diversas pistas sobre a publicação:  

 
Títulos e subtítulos funcionam como “manchetes”, primeiros enunciados por 
meio dos quais uma publicação procura anunciar a natureza de sua 
intervenção e suas pretensões editoriais. No que se refere às publicações 
de maior circulação e estrutura que denominamos grande imprensa, os 
títulos para além de indicarem uma pretensão quanto a sua autoridade e 
representatividade – em nome de quem ou de quais setores fala – 
geralmente indicam também uma pretensão de abrangência. (CRUZ; 
PEIXOTO, 2007, p. 261) 

 

Os passos seguintes consistem na análise do projeto gráfico e editorial do 
jornal, onde o pesquisador deve mapear onde e como os conteúdos estão inseridos 
no periódico. É preciso estar atento também ao processo social que aquele jornal 
está imerso, não limitando-se apenas na análise técnica, sendo fundamental 
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identificar quem são os donos, diretores e redatores, facilitando assim o 
entendimento sobre o conteúdo publicado.  

É fundamental, ainda, compreender que tanto os jornais comerciais quanto os 
operários tinham interesses e foram produzidos pelos seus respectivos diretores 
com objetivos e em meio a um contexto, nesse caso o da guerra fria, já citado 
anteriormente. Nesse sentido, será levado em conta que:  

 
As empresas jornalísticas devem ser vistas como partidos de determinados 
grupos políticos e econômicos, em consonância com seus programas, ou 
seja, suas interpretações de realidade, acabam interferindo no 
conhecimento que se tem sobre a realidade e na tomada de posições sobre 
elas. A sua narrativa nunca é neutra e gera interpretações sobre os diversos 
aspectos da vida humana: seja o macro-econômico, seja o micro-
comportamental. Através dela as pessoas tomam posição e circunscrevem 
suas visões de mundo. Acaba sendo uma forma de manutenção da 
hegemonia vigente. (SILVA, 2006, p. 2)    

 

Encarar a imprensa como partido permite uma melhor interpretação da 
mesma, evidenciando os seus interesses políticos, econômicos, a quem está 
atrelada, enfim, interpretar a sua visão de mundo. (SILVA, 2006, p. 2) Ao distorcer 
as informações veiculadas, a imprensa pretende criar uma realidade:  

 
Os meios de comunicação não refletem a realidade – como se fosse sobre 
ela um espelho – mas têm algum tipo de relação com a realidade, que 
acaba por distorcê-la, apresentando outra realidade que passa a ser base 
para a compreensão do real daqueles que os ouvem/leem. Trata-se de uma 
realidade artificial, irreal, criada e desenvolvida pela imprensa: apresentada 
no lugar da “realidade real” (SILVA, 2006, p. 5)  

  
Carla Silva aponta, ainda, quatro padrões presentes, regularmente, nos meios 

de comunicação, os referidos padrões foram trabalhados por Perseu Abramo (2003). 
O primeiro é o da ocultação, que consiste na deliberada intensão de citar ou não 
fatos reais. O segundo consiste na fragmentação das informações, levando a 
distorção das mesmas, o que, segundo a autora, traz grandes perdas no que tange 
a compreensão histórica. O terceiro padrão leva a inversão da do fato ocorrido e “A 
opinião passa a ser mostrada como a própria verdade. O texto jornalístico não 
coloca dúvidas, impõem certezas”. (SILVA, 2006, p. 7) E o último, o da indução, 
levando a pessoa que recebe aquela informação a enxergar o mundo conforme foi 
construído no conteúdo lido e não conforme a realidade. (SILVA, 2006, p. 5/6/7)  

Até o momento na pesquisa foram apuradas algumas situações que indicam 
que de fato houve uma disputa pela memória originada a partir do Massacre. Alguns 
trechos de matérias veiculadas em diferentes jornais apontam como se deu a 
disputa. O primeiro jornal analisado é o jornal comercial O Tempo108, publicado 

diariamente o periódico conta com muitos anúncios de serviços e produtos locais, 
focando-se em repercutir notícias locais, nacionais e também internacionais. 
Algumas publicações podem sugerir uma possível ligação do jornal com o PTB, 
como a lembrança do aniversário de Lorea Pinto, vereador pelo PTB na cidade e 
getulista reconhecido109. Outros indícios são as constantes reportagens sobre Getúlio 

Vargas, acompanhadas de grandes imagens do antigo presidente110. Entretanto uma 

afirmação definitiva nesse sentido – da ligação do jornal com o PTB - requer um 

 
108 O Jornal O Tempo foi fundado em 1906, era publicado diariamente e no ano de 1950 estava sob a 

direção e propriedade de Saul Porto.  
109 O Tempo, Rio Grande, 03/05/1950. (capa) 
110 O Tempo, Rio Grande, 03/05/1950. (P. 02)  
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maior aprofundamento nas edições do jornal. É possível afirmar que a linha política 
adotada pelo jornal reflete o sentimento anticomunista do ocidente durante a guerra 
fria, em grande parte das edições do ano de 1950 são encontradas reportagens 
contra a ideologia comunista e notícias negativas sobre a URSS.   

Ao noticiar os acontecimentos do dia primeiro de maio o jornal deixa claro 
seu posicionamento, contrário aos manifestantes e com objetivo de perseguir os 
comunistas locais. A capa do periódico publicada após o Massacre traz a seguinte 
manchete “Sob o comando do comunista Antonio Réchia, um grupo de vermelhos 
pretendeu marchar para a União Operária, afim de retoma-la. Morto um brigada 
pelos comunistas a polícia revidou a agressão[...]” (O Tempo, 03/05/1950, capa) A 
reportagem segue atacando os manifestantes e atribui a responsabilidade do início 
do confronto aos manifestantes:  

 
O Dr. Evaldo Miranda, Delegado da Ordem Política Social, dirigiu-se ao 
vereador Rechia, apelando para que não continuasse a marcha, pois a 
polícia, sob forma alguma consentiria que eles entrassem na cidade, e 
quando conversavam amigavelmente, eis que um comunista Avelino de tal, 
agride o Dr. Ewaldo Miranda e em seguida, mata o soldado Reis e fere o 
Tenente Gonçalino. Foi neste momento, que a polícia composta dos 
inspetores: Renan, Calvete, Sadi, Santanna e Gifoni, com duas praças da 
Brigada e o Tenente Gonçalino, resolveram enfrentar os vermelhos, 
travando-se assim forte combate, do qual resultou a morte de cinco homens 
e diversos feridos (O Tempo, Rio Grande, 03/05/1950, capa.)  

 
Ainda nesta edição a reportagem exalta a ação das forças militares em Rio 

Grande “Desde o primeiro tiro que provocou tão grave situação, que as nossas 
forças armadas de mar e terra, tomaram todas as providências para assegurar a 
ordem, o que conseguiram de forma brilhante” (O Tempo, Rio Grande, 03/05/1950, 
capa) Os acontecimentos acabaram de fato mobilizando as forças armadas na 
cidade, sendo destacados soldados para guardar os principais prédios da cidade e, 
principalmente, os hospitais onde se encontravam os feridos. Nas edições 
posteriores a exaltação do soldado morto no Massacre continua: “E o bravo 
brigadiano Reis, a primeira vitima da sanha vermelha, homem cumpridor de seus 
deveres e chefe de numerosa prole, caiu também morto e cobriu seu lar de luto[...]” 
(O Tempo, Rio Grande, 04/05/1950, capa) 

Na edição do dia 04 de maio o jornal dedica boa parte de sua capa a um 
texto responsabilizando os dirigentes comunistas pelas mortes ocorridas durante a 
manifestação, para o jornal nenhuma das famílias dos mortos estaria passando pelo 
luto se não fosse a ação comunista em Rio Grande:  

 
E assim Euclides Pinto, oficial de pedreiro, dominado pelas ideias políticas, 
entregou-se a luta, e no meio ao turbilhão, caiu morto, deixando a chorar 9 
filhos e uma esposa, tudo isso, por ter colocado acima da sua própria 
família os seus ideias políticos, isso influenciado por senhores ambiciosos, 
que jogam as massas a luta e eles, escondem-se, comodamente em seus 
escritórios. (O Tempo, Rio Grande, 04/05/1950, capa)  
 

Outro momento no qual fica perceptível a parcialidade do periódico é ao abrir 
espaço apenas para as declarações dos policiais. Os repórteres se dirigiram até o 
hospital onde se encontrava o Tenente Gonçalino, presente durante o confronto e 
que se encontrava hospitalizado após ser ferido. A versão do policial na reportagem 
é de que os manifestantes começaram o confronto e declara que “Infelismente 
estávamos sem munição pois assim reagiríamos a altura. Perto de 200 tiros foram 
disparados contra nós” (O Tempo, Rio Grande, 04/05/1950, p. 03) A declaração do 
Tenente Gonçalino, afirmando que não portavam munição, não se sustenta, basta 
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olhar para o saldo do confronto, deixando 4 mortos e diversos feridos no lado dos 
manifestantes.  

Ao tratar do sepultamento dos mortos mais uma vez o jornal assume uma 
postura favorável aos policias, menosprezando o cortejo dos manifestantes 
assassinados:  

 
Realizou-se com muita ordem, o sepultamento das vítimas da passeata 
comunista. Conforme já previsto, teve lugar ontem o ato do sepultamento 
das quatro primeiras vítimas da passeata comunista do dia 1° de meio o que 
foi feito com muita ordem e pouquíssimo comparecimento. (O Tempo, Rio 
Grande, 03/05/1950, p. 04) 

 
Já ao tratar do sepultamento do policial assassinado o jornal mais uma 

vez o trata como mártir e vítima de um golpe comunista contra a comunidade de Rio 
Grande:  

 
Com grande acompanhamento realizou-se ontem, às 16h, o sepultamento 
do soldado Francisco Reis, a primeira vítima da sanha comunista que caiu 
bravamente na defesa dos interesses da sociedade. O corpo do malogrado 
soldado, foi conduzido primeiramente até a Matriz de São Pedro, onde foi 
encomendado, e depois foi dado à sepultura. Compareceram ao 
sepultamento as principais autoridades e grande quantidade de povo, todos 
irmanados no mesmo sentimento de profunda dor, pelo golpe que os 
comunistas desferiram na sociedade rio-grandense, manchando com 
sangue rubro das suas ambições contra os interesses da nossa pátria e da 
democracia. (O Tempo, Rio Grande, 03/05/1950) 
 

As fontes operárias sobre o acontecimento são escassas e de difícil 
acesso até o momento, entretanto alguns trechos de dois jornais operários – Gazeta 
Sindical e Voz Operária – também indicam que realmente ocorreu uma disputa pela 
memória dos acontecimentos. Um texto publicado na Gazeta Sindical após o 
Massacre responde uma reportagem do jornal O Tempo citada aqui anteriormente, 
onde este responsabiliza os comunistas de deixarem 9 crianças sem pai, se 
referindo a morte do pedreiro Euclides Pinto. Na Gazeta, a viúva de Euclides, Sulma, 
contraria a tentativa de o O Tempo de responsabilizar os comunistas pela morte de 
Euclides e faz um breve relato do sentimento tomado após o assassinato de seu 
marido:  

 
Muitos órfãos resultaram do morticínio. Só em meu lar ficaram nove 
crianças sem pai. Mas isso não nos tira força, antes estimula nos maternos 
fiéis aos ensinamentos do pai e, sobretudo, ao exemplo do homem que nos 
alimentava com o fruto de seu trabalho honesto, advertindo-nos sempre que 
nossas dificuldades cessariam quando o proletariado conseguisse derrotar 
os seus opressores, quando a independência nacional fosse garantida e os 
imperialistas afastados das posições que ocupam em nosso país, e quando 
fossem derrotados os pregadores da guerra em todo o mundo, pois só 
então a classe operária se libertaria. E que para isso era preciso lutar. Lutar 
para esclarecer os trabalhadores de seus direitos, lutar com energia e 
convicção para nossa libertação. E na hora de morrer Euclides Pinto nos 
dizia que era preciso prosseguir a luta e que ele morreria satisfeito, porque 
sabia que seu sacrifício não será inútil, antes contribuiria para a mais rápida 
libertação que chamamos a todos os trabalhadores para o prosseguimento 
da luta por melhores condições de vida, mais salário e liberdade, para 
unidos, derrotarmos os agressores e covardes. (Gazeta Sindical, 1ª 
quinzena de junho de 1950, capa. Apud San Segundo, 2009, p. 159) 

 
Em outro trecho a Gazeta Sindical fala agora sobre a tecelã Angelina 

Gonçalves, também assassinada durante o confronto. Segundo O Tempo, Angelina 
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carregava um cartaz escrito “Abaixo o Dutra”111, e que “A senhora, d. Angelina 

Gonçalves casada, abandonando os seus deveres e empunhando um estandarte, 
caiu morta, isso por não ter aceito os conselhos do seu esposo[...]” (O Tempo, Rio 
Grande, 04/05/1950, capa) Já para a Gazeta Angelina foi uma heroína, e morreu 
defendendo a bandeira brasileira:  

 
Heroísmo de uma operária. Entre as cenas de heroísmo e de firmeza 
proletária cumpre destacar a da morte da tecelã Angelina Gonçalves. Ia ela 
com um grupo de senhoritas que acompanhavam a Bandeira Nacional À 
certa altura, os policiais tentaram arrebatar a bandeira da menina que a 
carregava, Angelina porém, não podia deixar que a Bandeira passasse das 
mão honradas que a transportavam, para as mãos assassinas dos policiais. 
Adiantou-se, pois, e em luta com os tiras defendeu o Pavilhão Nacional com 
o próprio corpo, que Angelina foi fuzilada friamente por Gonçalino 
Gonçalves, tombando morta, envolta na bandeira que defendeu com a 
própria vida. (Gazeta Sindical, 1ª quinzena de junho de 1950, p. 4. Apud 
San Segundo, 2009, p. 159) 

 
Em outra passagem, agora do jornal Voz Operária112, o Massacre da 

Linha do Parque é usado como argumento contra o governo de Eurico Gaspar 
Dutra113 e como forma de propaganda dos ideais comunistas no Brasil:  

 
Na tarde de 1° de maio de 1950, fiéis a sua classe e ao povo, mais quatro 
patriotas trombaram sob a brutal tirania de Dutra. [...] Isso prova que o povo 
brasileiro só tem dois caminhos: ou o da submissão à política de 
exploração, opressão e assassínio, conduzida por Dutra a serviço dos 
imperialistas ianques, ou o das lutas abertas, corajosas e unidas pela 
libertação nacional, pela democracia e pela paz. Dignificando a memória e a 
causa pela qual os heróis do Rio Grande não regatearam seu sangue 
generoso devemos tirar lições destes crimes da ditadura e erguer o 
movimento de protesto e de solidariedade à altura das exigências e 
necessidade da revolução brasileira. (Voz Operária, Rio de Janeiro, 
13/05/1950 Apud San Segundo, 2009, p. 165)  

 
Os acontecimentos do dia 01° de maio de 1950 acabaram sendo muito 

usados pelos comunistas para denunciar a repressão do governo Dutra aos 
movimentos sociais e políticos, sendo o Massacre divulgado em todo o país.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
As matérias e trechos de reportagens citados anteriormente em questão 

apontam então a disputa pela memória do Massacre da Linha do Parque, o que não 
poderia ser diferente em um caso tão emblemático como esse. Enquanto o jornal O 
Tempo usa o fato para dar força ao sentimento anticomunista, legítima a todo 
instante a ação repressiva dos policiais e abre espaço apenas para a versão da 
polícia sobre os acontecimentos, os jornais Gazeta Sindical e Voz Operária adotam 
a versão dos manifestantes, utilizam-se do fato para alavancar os ideais comunistas 
no Brasil e denunciar a constante repressão do governo Dutra.  

A disputa que fica evidente ao longo do artigo se dá por diversos motivos 
e interesses. Nesse caso fica transparente, até então, que a versão dos policiais a 
respeito dos acontecimentos do Massacre da Linha do Parque, adotada também 

 
111 O Tempo, Rio Grande, 03/05/1950, p. 04. 
112 O jornal Voz Operária foi fundando em 1949 pelo Partido Comunista Brasileiro (PCB), se tornando 

o porta voz oficial do partido.  
113 Presidente da república entre 1946 e 1951.  



 

172 
 

pela imprensa comercial, vai ao encontro do esforço anticomunista propagado pelos 
Estados Unidos da América no pós Segunda Guerra Mundial e seguido pelo governo 
brasileiro incessantemente. Já a versão dos manifestantes, difundida principalmente 
pelos comunistas, busca, até onde pode ser apurado, denunciar a ação violenta da 
polícia, condenar a perseguição do governo contra os movimentos sociais e 
alavancar os ideais comunistas no país, buscando, assim, justiça para os 
trabalhadores e trabalhadora mortos naquele dia.  

Rio Grande que sempre teve uma forte tradição de luta operária, porém 
pouco se produziu na historiografia a respeito dos tradicionais sindicatos da cidade e 
do histórico de luta desses. Além disso, nos dias de hoje todo histórico de lutas e 
conquistas parece ter sido posto de lado, não servindo nem de inspiração nem de 
base para as organizações sindicais e mobilizações atuais, o que realmente é 
lastimável. Pouco se fala sobre essa tradição operária e de luta na cidade. O resgate 
desse passado é fundamental, seja para impulsionar as lutas do presente, seja para 
afirmar que Rio Grande possui, de fato, uma tradição operária muito forte e que por 
muitas vezes esse movimento tão tradicional saiu vitorioso e conquistou direitos para 
a classe trabalhadora. Produzir uma pesquisa, ou qualquer material científico nesse 
sentido, que seja de fácil acesso a todos, e que vá ao encontro da história operária 
no município certamente contribuirá muito para isso.  

Voltar a 1950 e trazer o Massacre da Linha do Parque à tona novamente, 
além de contribuir o mínimo que seja para a consolidação da história dos 
trabalhadores na cidade, também ajudará a reforçar tal tradição de luta, mostrando 
para a população riograndina que esta cidade foi, e ainda é, referência na luta dos 
trabalhadores.  
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A TRAJETÓRIA DE JOSÉ VECCHIO E AS MOBILIZAÇÕES TRABALHISTAS EM 

PORTO ALEGRE – RS (1930-1950)  

Leonardo Silva Amaral114 

Resumo: O presente artigo tem por objetivo apresentar a trajetória de José Vecchio, 
um importante operário que desempenhou um papel de relevância dentro da cidade 
de Porto Alegre, em conjunto com demais trabalhadores ao longo dos anos de 1930. 
Sua liderança se deslocou até os anos de 1950, atuando com destaque na 
organização operária e partidária a partir de 1945. Porém as estruturas que se 
formaram a partir da nova legislação varguista, mantinham influências de 
organizações anteriores e com as novas condições novos campos de luta se 
apresentavam, além do enfrentamento a repressão estatal. 
 
Palavras-Chave: Trajetória; Trabalhadores; Estado Novo;  
 
 
Introdução 

O desenvolvimento das organizações operárias levou a uma expansão das 
lutas por melhores condições durante boa parte do século XX. As condições que 
estabeleciam em todo país, também se apresentam no Rio Grande do Sul, com 
greves a partir de 1906 com maior incidência na capital Porto Alegre, porém 
ocorrendo em outras regiões do estado. É preciso destacar que anteriormente a 
esse momento, reações por parte dos trabalhadores já existiam, porém ainda sem a 
força que anos mais tarde. 

Ao longo desse período as formações se deram com uma forte presença de 
socialistas e anarquistas, construindo não só as organizações de categorias, mas 
também em federações. No caso do sul do país se destaca o desenvolvimento da 
FORGS (Federação Operária do Rio Grande do Sul) que se colocava como uma 
grande influência no campo trabalhista, onde se desenvolveu até meados de 1930, 
tendo uma alternância entre as suas lideranças entre socialistas e anarquistas. 

Essa federação se apresentava como um vínculo não apenas nas atividades 
que os trabalhadores desempenhavam no seu cotidiano, mas também em questões 
mais amplas como culturais, e de assistência aproximando várias categorias em seu 
entorno. A considerações sobre esse período anterior as mudanças estruturais 
ocorridas após 1930 são importantes, pois ajudam a visualizar as sequencias e 
modificações das articulações entre os operários. 

A partir desses aspectos, o objetivo dessa breve analise é visualizar a 
trajetória de José Vecchio, um importante sindicalista, operário da companhia de 
bondes de Porto Alegre, como uma liderança de grande relevância em meio as 
articulações de uma organização sindical com pressões estatais. A figura de Vecchio 
contribui para compreender não apenas suas vivências como para compreender 
como os trabalhadores convivam com as pressões do Estado, que pressionava a 
partir das novas legislações. Essas condições de desenvolver estratégias de 
manutenção dos direitos já conquistados também abriam novos campos de atuação, 
que teve maiores desdobramentos a partir da metade de 1940. 

 

Organizações operárias em Porto Alegre 

 
114Graduado em História Bacharelado pela Universidade Federal de Pelotas e Mestrando no 

Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Pelotas. 
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 Entre o final do século XIX e XX, as movimentações por melhores condições 
se mantinham em pequenos grupos, e com pouca participação dos trabalhadores. 
Essas organizações se apresentavam a partir de identificação por categoria, outras 
abarcavam alguns trabalhadores de várias atividades. Nesse período também é 
importante citar as formações de partidos entre 1890 e 1897, porém as 
configurações davam conta de uma grande influência de partidos burgueses no seu 
interior, 
 

O surgimento de “partidos operários” também implica examinar, ainda que 
no limite dos escassos dados obtidos, o envolvimento destes primeiros 
militantes com a política dos grandes partidos do Rio Grande do Sul, na 
época, o Partido Republicano Rio-Grandense (situacionista) e o Partido 
Federalista (de oposição), pois é fácil imaginar que eles, recém-
experimentando a política partidária como um campo de luta por direitos, 
tivessem sido alvo de alguma forma de cooptação por parte daqueles 
partidos. (PETERSEN, 2001, p.88) 
 

Esses aspectos demonstram que esse período foi de várias situações e 
experiências por parte das militâncias, porém as forças de uma burguesia já 
estabelecida levaram a uma grande dificuldade de ampliação das lutas. O 
desenvolvimento desses partidos teve como base a influência socialista que já se 
estabelecia no estado ao longo desses primeiros momentos, somente alguns anos 
depois é que a participação de ideias anarquistas começa a ganhar destaque, e as 
discordâncias de conceitos entre ambos vão se desenrolar até meados de 1920.  

As disputas entre ambos grupos têm seu ponto mais alto com a formação da 
FORGS, que ocorreu após uma longa greve que ocorreu em 1906.  Ambos ainda que 
disputassem seus pontos de vista, defendiam a construção de uma resistência frente 
as difíceis condições que o operariado sobre por parte do Estado e dos donos dos 
meios de produção. A autora Silvia Petersen aponta em seu trabalho que nesse caso 
a Federação surge “quase simultaneamente ao surgimento das primeiras associações 
operárias gaúchas no final do século XIX” (PERTERSEN, p.203, 2001). 

A FORGS em seus primeiros passos reuniu várias associações de diferentes 
categorias, essas condições formaram as bases iniciais das articulações. Os anos 
seguintes se mantiveram com a disputa de socialistas e anarquistas, enquanto o 
primeiro se mantinha ligado as situações partidárias, o segundo liderava a 
organização, esses desdobramentos se desenvolveram ao longo de vários anos, 
ainda que ambos tivessem ideais diferentes, buscavam por ideais conflitantes a luta 
dos trabalhadores para a conquista de condições dignas de vida.  

Em meados de 1920, os acontecimentos da Primeira Guerra, além da 
Revolução Russa, influenciaram os desdobramentos do movimento operário.  O 
número de greves se estendem nesse momento em grande parte pela insatisfação 
pelo grande aumento do desemprego, além de aumento e falta de produtos, ou seja, 
as condições que já eram difíceis se tornam ainda mais. Nesse período as 
organizações aparecem um pouco distantes da atividade grevista e nesse ambiente 
de disputas o governo de Borges de Medeiros despontava com amplo enfrentamento 
aos trabalhadores, sobre esse fato, o autor Alexandre Fortes salienta: 

 

 As oscilações da ação e do discurso do governo gaúcho diante do 
movimento operário na Primeira República tem sido objeto de debate 
historiográfico. Aqueles que acentuam o caráter progressista da postura de 
mediação assumida na greve 1917, como Bodea, tendem a ver no borgismo 
o embrião do varguismo. (...) As continuidades entre os governos do PRR e 
a ação nacional de Vargas no pós-30 são entretanto relativizadas por 
autoras como Pesavento e Petersen. Para a primeira, independente da 
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intervenção pontual de Borges, “prevalecia a negociação privada nas 
relações entre o capital e o trabalho” e “os empresários podiam recuar das 
concessões feitas no momento em que quisessem”. Portanto, não haveria 
uma atuação sistemática “pró-operária e trabalhista”, e a maleabilidade 
doutrinária do “comtianismo borgista” em relação ao conflito entre capital e 
trabalho se inclinaria, na maior parte dos casos, por uma intervenção em 
favor dos industriais, a partir da solicitação destes. [...] Para questionar a 
ideia de um posicionamento “avançado” dos gaúchos diante das questões 
trabalhistas, Pesavento retoma as análises de Castro Gomes sobre a 
atuação da bancada gaúcha no Congresso Nacional, fortemente controlada 
por Borges, que foi um dos principais obstáculos à aprovação de uma 
legislação social nos anos 20.  (FORTES, 2001, p.446-447) 
 

As considerações feitas por ele apontam as possibilidades de compreender 
as condições que o governo borgista dava aos trabalhadores. Ainda que existam 
debates na historiografia sobre suas reais atitudes, a partir do testemunho de José 
Vecchio que será ampliando mais a frente é possível ver um momento de forte 
repressão encima dos trabalhadores.  A partir de 1920 os primeiros passos de um 
movimento comunista surgem, e mesmo com esses novos fatores a federação se 
mantêm aofinal dos anos 20, até as mudanças políticas que ocorreram em 1930. 
Somente a partir de 1933 é que a FORGS retorna já sob presença da nova 
legislação, e esse fator levanta dúvidas sobre o seu posicionamento frente as ações 
varguistas. Como pontua Diorge Konrad (2009) a partir de uma declaração no 
periódico A Voz do Trabalhador: 

 
 
O argumento central da FORGS era de que o operariado rio-grandense 
havia abraçado com real carinho a legislação social, mas o inspetor só fazia 
“obra de destruição” dos direitos conquistados. O editorial citava os cento e 
oito processos de reclamações de operários contra os patrões, nos quais foi 
dado ganho de causa aos proprietários. A orientação patronal da diretoria 
da IRT, para a FORGS, era a principal causa para a fuga da sindicalização 
dos trabalhadores gaúchos. O editorial terminava em tom ameaçador: “(...) 
descanse ‘s/s.’ que o cargo de Inspetor Regional do Trabalho não é 
perpétuo. (KONRAD, 2009, p.402) 
 
 

 Ainda sobre, 
 

Apesar da orientação do PCB na direção da FORGS, coincidente com a 
nova tática comunista no Brasil,14 de atuar dentro das organizações 
operárias legais, acreditava-se que o Ministério do Trabalho, representado 
pelo ministro Salgado Filho, pudesse interferir no cumprimento da legislação 
trabalhista. Pode-se perceber que para a FORGS, nesse momento, a luta 
sindical e a organização dos seus trabalhadores passavam pelo debate em 
torno da legislação trabalhista. (KONRAD, 2009, p.403) 
 

 

 Esses aspectos mostram uma FORGS mantendo em sua base as definições 
de enfrentamento ao estado provisório até aquele momento. É possível observar do 
mesmo modo a influência do PCB115 (Partido Comunista Brasileiro) na entidade, 

grupo esse que já se estabelecia com força, esse fator adicional mostra essas 
vertentes dentro da organização, algo que já ocorria com socialistas e anarquistas. 

 
115 Mais detalhes sobre PCB: SANTANA, Marco Aurélio. Homens partidos: comunistas e 

sindicatos no Brasil. São Paulo, Boitempo Editorial/UFRJ, 2001.  
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Porém para a autora Beatriz Ana Loner (2005), assim como demais organizações 
das várias categorias a federação retornou já com a nova legislação, para ela: 
 

A década de 30 iniciou com as lideranças sindicais gaúchas, acreditando na 
política oficial do governo para os trabalhadores e participando ativamente 
de sua proposta de organização sindical, como ficou evidente na realização 
do Congresso Operário, em fevereiro de 1933, em Porto Alegre, no qual foi 
reorganizada a Forgs. (...) A nova Forgs pouco tinha em comum com a 
entidade homônima da República Velha, pois nasceu de sindicatos que 
estavam predispostos a aceitar a proposta de sindicalização do governo. 
(LONER, 2005, p.146) 

 

 Esses debates ainda que divirjam, ajudam a compreender a relevância da 
federação, que a partir de uma influência estatal começa a perder sua relevância e 
sua importância no meio operário. Com a legalização das organizações por 
categoria, os trabalhadores tinham um novo cenário de luta por mais direitos e 
manutenção daqueles já conquistados, e nesse contexto duas posições se 
apresentam, a primeira tem relação com a experiência trabalhista ao longo dos anos 
anteriores, ainda que formações fossem perdendo força, as vivências de 
enfrentamento se mantinham em um novo campo, com novas estratégias. O 
segundo mostra que ainda com um conjunto de leis que bloqueava as 
manifestações, o operariado não se colocava estáticos a situação e sim usavam das 
possibilidades para alçar novas perspectivas sociais, a partir de alguns aspectos. 
 

O primeiro aspecto que se quer assinalar é que as relações de troca 
econômica podem e devem ser pensadas como mecanismos que se 
vinculam simbolicamente a um certo modelo de relações sociais e, no caso 
também políticas. O dado já conhecido e ressaltado é o da existência de 
relações materiais utilitárias entre o Estado e a classe trabalhadora, sob a 
forma da produção e do gozo dos benefícios sociais. A questão é entender 
o tipo de relação social que constrói em conexão com esta relação de troca 
econômica. Dito de outra forma, a lógica simbólica que preside e dá sentido 
a tais fluxos materiais e que está presente na ideologia do trabalhismo 
brasileiro. (GOMES, 2005, p.181) 

 

 A abordagem destacada pela autora deixa clara que as relações entre 
trabalhadores e o Estado eram produções simbólicas. O operariado articulava com 
as condições que iam surgindo e não apenas recebia as imposições do governo e 
mantinha-se paralisado. Os movimentos realizados nesse período seguindo os anos 
de 30 acabam colocando uma nova visão sobre essa classe, diferente do que 
historiografia anterior acreditava.  
 
 
A Caminhada de José Vecchio  
 

Antes de destacar a trajetória militante e de organização sindical de José 
Vecchio, é importante destacar sua caminhada até aquele momento. Ele nasce na 
cidade de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul em 1909, sua família era advinda de 
uma 2° onda de imigração ao pais. A partir dos 9 anos ele já começa a 
desempenhar atividades, como entregador de carnes para um açougue, 
posteriormente atua em uma fábrica de vidros, após um tempo ele foi colocado 
como ajudante de engenheiro e após entrar em contato com um gás que vazou de 
um dos motores ele acaba se intoxicando e ficou doente. É preciso visualizar a partir 
dessas condições que entre os 9/10 anos ele já estava tendo que trabalhar e mesmo 
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sendo uma criança ele era colocado em locais muito perigosos, que o levou a 
adoecer.  

Outros dois pontos são importantes salientar, o primeiro diz respeito as 
condições em que os trabalhadores viviam, como já dito anteriormente em meados 
de 1917 com a ocorrência das greves, a falta de melhores salários, diminuição de 
horas trabalhadas, além do ambiente de trabalho ficaram cada vez mais claros. A 
figura de Vecchio aparecia nessa condição assim como demais operários, com um 
agravante por ainda ser uma criança, o segundo ponto se relaciona a este fato pois 
seu pai foi servir na Guerra, pelo seu pais de origem que era a Itália, logo pela irmã 
trabalhar com a mãe como costureira, ele acaba também tendo que trabalhar para 
ajudar em casa. 

O autor Silva Jr. (1996, p. 188) destaca que a lista de reivindicações 
elaboradas durante a greve, incluía a jornada de 8 horas, regulamentação para as 
mulheres e crianças, além de aumento salarial. Esses fatores confirmam as grandes 
dificuldades que as pessoas tinham no ambiente de trabalho, e o exemplo de José 
Vecchio tendo contato com atividades totalmente perigosas, que levavam boa parte 
dessas crianças a correrem riscos de vida em algum acidente. 

A partir de 1923, segundo seu relato116 ele descreve que após seu pai retornar 

ele demonstra interesse em aprender um oficio no local onde seu pai trabalhava. 
Nesse momento ele começa a exercer a atividade na Companhia Força e Luz de 
bondes da cidade, e acaba sendo esse o trabalho no qual Vecchio irá começar a ter 
suas primeiras experiências no movimento operário. Ainda segundo ele as 
dificuldades e as más condições de trabalho o tornaram um “jovem revoltado”. Ele 
ainda destaca que nesse ano as movimentações politicas117 não chegavam até os 

trabalhadores, ele só tinha maior conhecimento pois seu pai participava e era 
contrário ao governo de Borges de Medeiros, mas que todos desdobramentos foram 
“nossos primeiros alicerces da libertação do povo, de 23 até 30”.  

Ao longo desses anos até 1930 ocorreram desdobramentos importantes no 
meio operário que mantiveram as lutas iniciadas antes dos anos 20 já que os 
eventos ocorridos em 23 não modificaram as estruturas da falta de direitos e 
opressão do estado e favorecimento aos empresários.  

 
(...) porque à medida que o tempo foi avançando, nós, de 23 até mais ou 
menos 28,29, vivíamos como figuras apagadas. Éramos tão-somente uma 
máquina de produzir, de trabalhar e de sofrer. Decepções, dificuldades, 
enfim, tudo. (VECCHIO, 1986, p.7) 
 

 O seu depoimento é uma importante percepção das condições que cercavam 
a vida do trabalhador. Como ele relata, os anos de 23 a 29 foram de grande 
perseguição policial em reuniões de organizações, um acontecimento que ele 
vivenciou deixa explicito a brutalidade que eles viviam diariamente.  
 

(...) nós estávamos lá na reunião, e saíam uns discursos meio inflamados, 
me deu uma coisa assim que parece que começamos a atacar.... Não 
demorou meia hora, a brigada veio a facão e acabou com a sessão. E 
quando eu saí, ouvi tiros, mataram um operário, companheiro nosso, que 
era do tráfico. Não me lembro bem do nome dele, se era Artur Rossi.... Meu 
pai me agarrou, se atirou no chão comigo e ficou por cima de mim, me 
protegendo com o corpo dele. Era um homem de muita coragem, 

 
116 VECCHIO, José. Depoimento. CPDOC/FGV, 1986. 
117 Sobre a Revolução de 1923, BRANDT, Aline. “De Borges a Getúlio: A Transição Política nas 

páginas de o Nacional (1923-1930) ”. Dissertação – Universidade Federal de Passo Fundo. Passo 

Fundo, 2008. 
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experiente, tinha vindo da guerra, conhecia a guerra. Aí então, quando 
acalmou a coisa, nós saímos. No outro dia fomos enterrar aquele 
companheiro, mas não subimos, o caixão era carregado a unha, não tinha 
carro, não tinha dinheiro. Fomos levando o cadáver do pobre do homem, 
subindo a lomba do cemitério, lá em cima um dos companheiros se 
inflamou, e largaram o caixão no chão, para fazer um discurso. Também 
não teve dúvida! Antes de chegarmos ao cemitério, veio a brigada e acabou 
matando outro. Então foi assim que o movimento proletário se sentiu mal, 
porque sindicato não existia; eram grêmios: grêmio unido tal; grêmio isso; 
grêmio aquilo, quer dizer era tudo associação civil. (VECCHIO, 1986, p.9-
10) 
 

  
Esses acontecimentos escancaram um período de intensa opressão a 

qualquer tipo de movimentação trabalhista. Todas essas vivências que tanto Vecchio 
como demais operários sentiam na própria pele, levaram a um inconformismo que 
manteve o empenho em seguir lutando para modificar essa estrutura totalmente 
desigual. Ainda é relevante citar que no período que ocorreram esses crimes José 
tinha apenas 13 anos, com isso desde os 9 anos ele já viveu as condições precárias 
e riscos de vida.  Na sequência, no ano de 1929 houve uma grande atividade 
grevista abarcando inclusive a Companhia do Carris, pois a situação estava se 
tornando quase insustentável, os problemas ocorriam aconteciam no interior das 
empresas, e externamente o estado não demonstrava amparo ao operariado.  Sobre 
os motivos que levaram as articulações, 

 
Em setembro, cerca de quinhentos motorneiros e condutores da Companhia 
Carris Porto Alegrense paralisaram em solidariedade ao seu diretor 
demissionário, Leovegildo Paiva. Ele deixara a empresa após um 
desentendimento com G. E. Sands, representante da Companhia Brasileira 
de Força Elétrica (da qual a Carris era um ramo local) no Rio Grande do 
Sul, a respeito da circulação de bondes na linha Moinhos de Ventos aos 
domingos, em função das corridas no prado da “Protetora do Turf”, 
implementada pelo primeiro e desautorizada pelo segundo. Queixando-se 
do “tratamento grosseiro” que lhe dispensara o americano, Paiva declarava 
que, nunca obtivera da empresa mais “conforto e vantagens materiais”, 
mas, “como brasileiro”, exigia ao menos “que lhe dispensem a consideração 
a que tem direito”. Enquanto Dario Barbosa, 3° delegado auxiliar, era 
destacado para “acompanhar o movimento” peredista, Oswaldo Aranha, 
tentava em vão obter um acordo entre Sands e Paiva, obtendo desse o 
compromisso de ao menos preparar um cartaz agradecendo a solidariedade 
dos trabalhadores e solicitando a sua volta ao trabalho. Ao mesmo tempo 
que registravam as tratativas de cúpula, os jornais se inquietavam: “Estarão 
os comunistas em contato com os grevistas? ”. O temor era despertado pelo 
fato de que “homens de nacionalidade estrangeira”, haviam sido vistos perto 
da estação, sugerindo que os grevistas aproveitassem a mobilização para 
reivindicar um aumento salarial, o que de fato passou a ocorrer. (FORTES, 
2001, p.456) 
 

 Essas condições estavam ligadas a uma mudança no comando da empresa, 
próximo a data das manifestações ela havia sido vendida ao um grupo americano, o 
que despertou insatisfação. Para Vecchio a forma como esse novo grupo agia era 
de um modo a colocar operário contra operário, se mantendo ao longo dos anos 30, 
já com uma nova configuração que em um primeiro momento surgia como uma 
possibilidade de melhoria. No seu relato, essa condição se daria a partir de Getúlio 
Vargas que era uma figura que despontava com as disputas políticas ao longo de 
1920, porém logo após assumir o poder as condições se mantinham do mesmo 
modo, onde a repressão continuava. Nas palavras de José Vecchio,  



 

179 
 

 
Na fase inicial foi muito decepcionante, porque embora o governo nos 
tivesse favorecido com leis não nos dava a liberdade de que 
necessitávamos para poder continuar pelo menos reivindicando como órgão 
de representação da categoria profissional dos empregados de carris e 
energia. E o que acontecia conosco? Os americanos, os dirigentes da 
Companhia Carris e Energia não faziam nada, mas pagavam para que 
fizessem contra o sindicato. E esses eram pagos eram companheiros da 
própria categoria que, no afã de ganhar dinheiro facilmente, se vendiam, 
vendiam a dignidade e passavam a espionar os próprios companheiros. E 
entre esses estávamos nós, os que dirigiam o Sindicato dos Empregados da 
Companhia Carris. (VECCHIO, 1986, p.12) 
 

 Ao menos nesses primeiros anos os obstáculos frente aos trabalhadores 
continuavam, a gestão estatal sobre as organizações sindicais colocava restrições 
as possíveis mobilizações, além de se colocar ao lado dos empresários. É 
importante destacar a sua descrição a criação do sindicato da categoria, segundo 
ele anteriormente haviam criado a Caixa de Aposentadoria e Pensões (CAP)118, e 

após conversas com outros trabalhadores e terem conhecimento do decreto 
19.770119 houve uma construção por parte dos operários e conseguindo em seguida 

a regularização do Ministério do Trabalho. 
 Porém a nova legislação sindical veio acompanhada de diversas restrições. 
Além das questões que cercavam a empresa americana que havia comprado o 
Carris, as reuniões feitas pelo sindicato eram estritamente pressionadas pelo 
Estado, Vecchio destaca que, 
 

(...) nós não tínhamos condição de fazer uma sessão na sede do sindicato 
sem pedir licença à Delegacia do Trabalho, que mandava um fiscal assistir 
à sessão, e outra licença à Ordem Política e Social, que mandava um 
inspetor de polícia. O inspetor sentava-se à mesa da direção do sindicato 
junto conosco, para fiscalizar os nossos gestos e as nossas palavras. Não 
houve liberdade absolutamente nenhuma. A prova é que nas assembleias 
gerais que nós fazíamos, quando um companheiro levantava e clamava por 
justiça, por direito ou por pão – por qualquer coisa necessária à existência 
da criatura – saia dali preso pela Ordem Política e Social e era 
enclausurado no xadrez como um reles criminoso, assim como se fosse um 
tipo qualquer. E o sindicato, que tinha seus advogados, não tinha sequer 
autoridade para tirá-lo dali. A polícia o largava quando bem entendia, e 
dávamos graças a Deus quando ela não dava uma surra no companheiro. 
Naquela época eu ainda não tinha sido preso; depois é que fui. (VECCHIO, 
1986, p.13) 
 

  Na sua fala fica clara a situação em que eles se encontravam, a pessoa na 
qual eles imaginavam como um ponto de melhoria, manteve a rigidez de governos 
anteriores. Mesmo com alguns direitos conquistados, esses grupos sofriam todos os 
tipos de repressões e prisões, chegando até mesmo a agressões físicas. Esses 
desdobramentos levantam as questões sobre essa relação, que ao longo de muitos 
anos fora colocada onde trabalhadores eram inertes e apenas aceitavam as 
condições que lhes eram dadas, porém hoje é possível perceber que a realidade era 
diferente pois os operários se mantinham no enfrentamento, não se mostrando 
satisfeitos com as estruturam que eram formadas. 

 
118 A Caixa de Aposentadoria e Pensões foi a lei criada em 1923 que previa contribuição de patrões e 

operários no pagamento de aposentados e pensionistas, e foram as primeiras bases dos institutos de 
previdência criados nos anos seguinte.  
119 O decreto 19.770 de 1931 dava origem a Lei de Sindicalização, tendo como objetivo estruturar as 

organizações sindicais de empresários e trabalhadores, que tivessem estritamente ligados ao Estado. 
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 Na sequência em 1934 foi criado o decreto 24.694120, abrindo a possibilidade 

de haver uma pluralidade sindical. Esse acontecimento para José Vecchio tinha 
apenas a intenção de dividir eles, evitando com que houvesse uma união e 
resistência. Ainda sobre esse sentido, nas suas palavras essa nova condição não 
contribuiu para um atrito entre eles, já que “felizmente o operário compreendeu, 
atinou que aquilo era prejudicial.” (VECCHIO, 1986, p.14). A partir desse ano até 
meados de 1939, a situação se mantinha difícil ao grupo operário, fica visível que a 
luta se mantinha, não havia oportunidade apenas para aceitar as imposições 
varguistas, porque até aquele momento a maioria das intervenções estavam sendo 
negativas. 
 A partir de 1937 houve a instauração do Estado Novo, e esse fator acabou 
ampliando alguns pontos da nova legislação no campo social do trabalho, o que leva 
a um maior apoio dos trabalhadores. Na fala de Vecchio ele destaca que com novas 
condições e com a lei do Imposto Sindical121 a partir de 1940, eles foram tendo 

respeito e até mesmo fanatismo por Getúlio. Porém essas conquistas que foram 
surgindo dão conta da organização desse operariado que ao longo dos anos 
anteriores mantinham a luta. As relações iam se confirmavam cada vez mais, se por 
um lado Vargas tentam conciliar empregados e empregados, pelo outro o empenho 
desses sindicalistas, que a cada novo direito conquistado seguiam buscando por 
novas oportunidades. 
 Sobre esse percurso que se deu ao longo dos anos 30 a 45, José Vecchio 
resume em poucas palavras, além de destacar a importância da união que eles 
mantinham nas articulações, para ele, 
 

De 32 até 45 a nossa luta não é como muitos pensam, tudo flores, tudo 
jardim perfumado, não foi nada disso. Foi sofrimento, foi fome, foi miséria, 
cerceamento de liberdade. As injustiças que se praticaram foram horríveis! 
E nós só tínhamos uma criatura em quem confiar e que suavizava em parte 
nosso sofrimento. Era ele! Getúlio Vargas. Era ele. E se alguém disser que 
não, é porque não conhece a história, ou faz questão de desconhecer. Até 
45 tivemos isto que relatei. (VECCHIO, 1986, p.34) 
 

 O desenrolar desses anos com todos os processos mantiveram esses 
trabalhadores sempre conscientes das possibilidades e de manter a luta em meio a 
tantas dificuldades. Esse período trouxe o campo sindical como o principal meio de 
organização, e com as configurações surgidas na crise do Estado Novo em 1945, 
levaram a constituição de um novo espaço estratégico para esse grupo. 

Os passos seguintes da trajetória de José Vecchio o levam a ser um 
importante meio para compreender e visualizar os vários acontecimentos que 
ocorreram com a saída de Vargas do poder, em uma visão regional, em um primeiro 
momento a sua ida ao movimento partidário a partir da ala trabalhista do PSD 
(Partido Social Democrático) em 1945 e em seguida sendo um dos fundadores do 
PTB (Partido Trabalhista Brasileiro), o coloca como um importante personagem 
nesse jogo político e social. 

A duração dentro do PSD com o primeiro contato com as organizações 
políticas, acabou tendo curta duração, e os fatores que levaram a isso foram as 

 
120 O decreto 24.694 levou entre outras coisas, a pluralidade sindical modificando as condições 

criadas pelo governo varguista em 1931. 
121 O decreto 2.377 de 1940, criou a Lei do Imposto Sindical que obrigava o trabalhador sendo 

sindicalizado ou não a contribuir uma vez por ano o valor equivalente a um dia de serviço. A empresa 
também devia contribuir com um percentual e com isso as organizações sindicais ficavam ainda mais 
ligadas ao Estado, e essa ajuda foi o que manteve várias desses grupos. 
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ideias que iam em direção oposta ao que Vecchio e demais buscavam que eram 
seus direitos e maiores espaços na sociedade. Em poucos meses eles já haviam 
saído da sigla e visualizaram o Partido Trabalhista como uma grande oportunidade 
para iniciar uma estrutura política do zero. 

A partir da criação da sigla estadual em 1945, a organização foi se mostrando 
diferente da maioria de demais localidades, já em um primeiro momento, começou a 
se discutir quem viria assumir a liderança do país após Getúlio Vargas ter sido 
deposto, logo o PTB estadual se mostrou contrário a indicação do General Eurico 
Gaspar Dutra visto que na concepção deles, o mesmo teria sido um dos principais 
agentes da destituição de Vargas do poder, aos poucos a sigla e a liderança de José 
Vecchio ia se mostrando contrário a certas indicações da sigla a nível nacional, 
mesmo mostrando apoio a Vargas pelas mudanças que melhoraram a situação 
trabalhista, e somente por essa razão aceitaram a decisão pelo apoio a Dutra. 

Nesse instante em que Vargas é deposto há um aumento no conflito interno 
dentro do partido, a aproximação do PSD dentro da organização do PTB gaúcho se 
deu a partir de alguns nomes com aval de Getúlio, como CRUZ (2010, p.107) 
apontou “(...) a eles agregar-se-ia, ao longo de 1946, um conjunto de “políticos 
profissionais” também originários do PSD, que atendiam diretamente às orientações 
de Vargas. Entre os últimos, destacam-se Loureiro da Silva e José Diogo Brochado 
da Rocha.” 

 Se mostravam sempre contrários a indicações de alguns políticos a cargos, 
sobretudo no Estado, enquanto a sigla estadual apoiava Alberto Pasqualini para 
governo do estado no ano de 1947, outras partes buscavam a indicação era que 
Walter Jobim do PSD, esse fato mostra o quão divergente eram as ideias dentro da 
sigla, da mesma forma que é nítido as grandes convergências internas no partido. 

A relação com Pasqualini, incide nas questões de ideológicas, por se tratar de 
um membro da USB (União Social Brasileira) e que tinha pensamentos socialistas, 
que até certo momento entrava em discordância com Vecchio. Porém como em 
outros momentos fica claro que essas diferenças eram incorporadas ao seu modo 
de atuação. 

Ao ser perguntado sobre a escolha de Pasqualini ao governo do Estado, 
Vecchio relata, 

O Pasqualini era socialista, mas era um socialista tipo trabalhista, estás 
compreendendo? Socialista. Era um homem avançado! (...) Porque o PTB 
não tinha ainda uma elite capaz de ser aclamada ou escolhida candidata, 
ainda estávamos muito “comunente” organizados. (VECCHIO, 1986, p.62-
63) 

 
É possível perceber o quão alinhado a perspectiva de ampliação e debate dos 

direitos sociais pós revolução de 1930, esse grupo liderado por Vecchio estava, já 
que considerava uma mudança não petebista na administração do país algo poderia 
destruir diretos já conquistados.  

É importante acrescentar o evento ocorrido entre a saída de Vargas em 1945 
e a eleição ocorrida em 1946 onde Eurico Gaspar Dutra é eleito presidente do país. 
No período em questão ocorreu o chamado movimento Queremista, que em linhas 
gerais defendiam a permanência de Getúlio no poder, um dos grupos que se 
inseriam nesse movimento vinham de trabalhadores. 

O movimento em si, acaba por se posicionar próximo ao debate sobre uma 
classe trabalhadora amorfa, que apenas defenderia Vargas por serem usados a 
partir dos benefícios que foram cedidos. Porém esse momento vem sendo debatido 
e é importante citar o trabalho de Cássio Alan Abreu (2006) que traz aspectos 
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novos, sobretudo apontar que o sul do país agia de uma maneira diferente quanto 
ao movimento e que grande parte dos operários usava desse momento não apenas 
para pedir a permanência de Getúlio e sim usar das mobilizações em busca de mais 
direitos e condições e uma consciência política, como o autor mesmo aponta: 

 
(...) a rápida leitura feita pelos queremistas, mesmo de diferentes matizes, 
era de que para além de Vargas outras formas de lutas eram possíveis. Ou 
seja, havia um campo aberto de possibilidades, que logo os trabalhadores 
vão direcionar para a busca da cidadania política. (ALBERNAZ, 2006, 
p.225) 

As movimentações seguiram ao longo dos dois anos seguinte até a eleição de 
1947, Vecchio e a ala sindicalista fundadora do PTB no Rio Grande do Sul se 
mostrava cada dia mais insatisfeita com desdobramentos e influências pessedistas 
nas decisões políticas. De forma direta, durante o ano da eleição para o governo do 
Estado o PSD começa a se distanciar por não concordar com decisões vindas de 
Vargas, definições essas que de certa forma apoiavam a sigla petebista, nesse 
momento Vecchio tornou-se presidente da sigla até o ano de 1949, e em 1950 em 
pleno período eleitoral para a presidência ele acaba saindo do PTB por problemas 
internos como já vinha acontecendo. 

Suas principais divergências foram com Brizola, pela sua forma de agir, fato 
que se potencializou no momento em que Vecchio e demais sindicalistas que 
fundaram a sigla petebista no Estado haviam sido tirados da estrutura principal 
sendo destituídos do diretório municipal de Porto Alegre. Nesse momento José 
Vecchio imagina que a pessoa que teria influenciado nessa mudança seria Brizola, 
levando o a entrar de vez em conflito com o mesmo. Porém como Jorge Ferreira 
destaca em seu trabalho, 

 
Em fins do ano anterior, Jango escrevera a Getúlio dizendo que, “apesar de 
Vecchio ter prática muitas ‘bobagens’, e o chão em consequência, ter 
afundado muito sob seus pés, ele ainda continua merecendo a confiança de 
todos os getulistas”. A seguir completou: “O diretório municipal continua se 
‘carneando’(...) mas creio que a extinção que vem ai tudo normalizará. 
(FERREIRA, 2014, p.66) 
 

Ainda nesse sentido,  
 

Na verdade, Vargas confiou a Goulart a missão de articular a união das 
siglas. Estava pensando em uma coalizão que favorecesse seu nome à 
presidência da República. No entanto, segundo carta de Jango: “O Vecchio 
sempre com suas burradas! Deu uma entrevista lançando Ernesto 
[Dornelles] sem falar comigo.”. (FERREIRA, 2014, p.66-67) 

 
As presentes condições que se apresentavam demonstravam a forma como 

as decisões passavam pela figura de Vargas, o próprio Jango era um agente que 
agia a partir de indicações de Getúlio, por ter apadrinhado Goulart e ter tido grande 
influência na caminha política. Desse modo fica claro o modo como Jango se coloca 
como o principal braço direito de Vargas para aplicar as decisões impostas por ele.  

Essas articulações atingiram diretamente Vecchio, pois o mesmo havia 
construído a sigla, as formas como o partido atuava, com esse grupo sindicalista que 
deu os primeiros passos e mesmo levando o apoio a Vargas, buscavam uma certa 
independência já que discordavam de várias indicações e decisões, tendo suas 
próprias vivências.  

O fato de ter achado que Brizola teria influenciado nessa extinção, embora 
não seja possível afirmar vinha do fato de já haver certos atritos por questões de 
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vivências como já apontado antes, levando inclusive Vecchio a se colocar contrário a 
candidatura de Leonel Brizola a eleição a prefeitura de Porto Alegre em 1951, onde 
ele e mais os componentes sindicalistas que faziam parte do diretório municipal, 
apoiam Ildo Meneghetti que tinha sido indicado pelo PSD. Ainda que tenha se 
afastado da sigla e se colocado contrário a indicação brizolista, se mantivera sempre 
ligado as continuações daquilo que fora conquistado em todo período varguista. 

 
Considerações Finais 

 
 Em resumo, a partir dos aspectos destacas nesse breve artigo foi possível 
perceber a partir da trajetória de um indivíduo, as articulações de um operariado 
ainda que localmente. A sua liderança se soma a organização de demais 
trabalhadores, ao longo de um grande período de inseguranças e quase nenhum 
direito social e trabalhista. Os acontecimentos a partir de 1930 traziam consigo 
novas possibilidades, ainda que com uma legislação estatal, tendo várias restrições, 
esses operários eram conscientes e agiam a partir de estratégias para modificar 
aquele panorama. 
 Com as mudanças a partir do advento do Estado Novo, novas leis foram 
adicionadas ao bloco trabalhista. Esses fatores contribuíram para que as 
perspectivas de melhoria de vida do trabalhador aumentassem, o próprio José 
Vecchio destaca isso em seu depoimento, e essa relação para com Vargas foi 
seguida mesmo após sua saída em 1945, pois aquela figura se caracterizava como 
a representação das brechas e possibilidades deles almejarem melhores condições 
de vida, ainda que fosse em meio a tantos obstáculos. Com a configuração 
partidária é aberto um novo campo de luta, já que pelas motivações que Vecchio e 
demais sindicalistas colocavam nas siglas em que passaram, fica claro o apoio pela 
manutenção dos direitos trabalhistas, além de defenderem seus próprios ideias, o 
que levou a uma pressão da elite política sobre esse grupo.  
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AS MUDANÇAS CULTURAIS NO BRASIL DURANTE A ERA VARGAS E SUA 
RELAÇÃO COM O PERFIL DO CIDADÃO BRASILEIRO DO SÉCULO XXI. 

Diego Leal Pires122 
Letícia Oliveira Borges123  

 
Resumo: A Era Vargas no Brasil, mais especificamente o governo provisório; 
governo constitucional; e o Estado Novo, caracterizou-se como um período de 
grandes transformações sociais, políticas, econômicas e, sobretudo, culturais. As 
mudanças culturais no Brasil desse período influenciaram mudanças culturais no 
povo brasileiro e ainda são refletidas nos dias atuais, de forma “automática, 
inconsciente e/ou involuntária”, o que instiga a compreender o porquê o perfil do 
cidadão brasileiro do século XXI ainda espelha tais mudanças ideológicas da era 
Varguistas na contemporaneidade.  
 
Palavras-chave: Brasil. Cultura. Era Vargas. Cidadão. Século XXI. 
 
1. Introdução  
 

A Era Vargas no Brasil, mais especificamente o governo provisório (1930-
1934), governo constitucional (1934-1937) e o Estado Novo (1937-1945), 
caracterizou-se como um período de grandes transformações sociais, políticas, 
econômicas e, sobretudo, culturais. Getúlio Vargas chega ao poder com o apoio da 
Aliança Libertadora, por meio de um Golpe de Estado (comumente chamado de 
Revolução de 30) gerando expectativas de que novas eleições fossem convocadas 
rapidamente, porém o descumprimento dessa expectativa junto com as ousadas 
transformações acaba por apagar as expectações oligárquicas e irá externar 
comutações culturais no país. As mudanças culturais no Brasil desse período estão 
relacionadas, dentre aspectos gerais do então governo que, dentro de um contexto 
próprio, caracterizou-se por diferentes configurações que vão de encontro ao caráter 
nacionalista, centralizador, com uma política populista e, autoritarista, e/ou em 
outras palavras, também denominada ditatorial. Essa cultura passa a expressar 
alternâncias diante da pessoa de Getúlio Vargas, um homem que talvez foi uma das 
figuras mais emblemáticas que governaram o Brasil. Sua ambiguidade política deu a 
ele uma imagem cultuada tanto pela direita quanto pela esquerda, sendo ele 
responsável por importantes direitos sociais, como o voto feminino e os direitos 
trabalhistas, sua marca principal – caráter trabalhista e nacional desenvolvimentista. 
Desse modo, o perfil do cidadão brasileiro contemporâneo foi influenciado de forma 
marcante na história do Brasil, junto ao personagem Vargas.  

Apesar dos problemas que enfraqueciam a democracia no país, Vargas 
conseguiu alavancar sua popularidade a partir de características específicas de seu 
governo, e, de certa forma, influenciaram diretamente, não somente mudanças 
econômicas, políticas e sociais, mas, também, culturais.  

 
122  Graduado em História pelo Centro Universitário Uninter. Atualmente cursa especialização no 

Centro Universitário Uninter – Metodologia do ensino de História. Contato: diego93pires@gmail.com 
123 Mestre em História pelo Programa de Pós-Graduação em História PPGH da Universidade Federal 

do Rio Grande - FURG (2017). Possui graduação em História pela Universidade Federal do Rio 
Grande (2014) e graduação em Teologia pela Faculdade Batista Pioneira (2008), com 
aperfeiçoamento de créditos regulamentados pelo MEC (2014). Especialista em Formação docente 
para EAD e, Metodologia do Ensino Superior pelo Centro Universitário Internacional Uninter. Contato: 
leti.oliveira.borges@gmail.com 

 



 

186 
 

A partir desse contexto, a problemática de pesquisa delineia-se sobre a seguinte 
questão: Qual o reflexo do governo da Era Vargas com as mudanças na cultura 
brasileira do período e de que modo influenciaram o perfil do cidadão brasileiro no 
século XXI?  

Partindo daí, cabe salientar que, o estudo dos contrastes culturais no Brasil, 
sobretudo aqueles relacionados à Era Vargas, se faz relevante na medida em que, 
contribui para melhor compreensão dos costumes no país e da cultura de forma 
geral, conhecimentos esses que podem ser maximizados à luz da historiografia 
passando a problematizar as heranças que o passado ainda reflete nos dias atuais.  

Assim, o texto em questão tem por objetivo geral, compreender algumas 
mudanças relacionadas à cultura no Brasil desse período, de modo a contrastar com 
o perfil do cidadão brasileiro atual. Na busca por essa compreensão, o estudo 
buscou identificar alguns aspectos do governo de Getúlio Vargas que influenciaram 
mudanças culturais no povo brasileiro de forma “automática, inconsciente e/ou 
involuntária” (grifo dos autores), o que carrega consigo raízes de uma figura que 
auto denominou-se como um revolucionário nacional, vencedor, libertador, 
fortalecedor de riquezas, que deu sua vida e morte ao Brasil. Para tanto, a 
metodologia empregada foi a consulta de materiais bibliográficos de cunho 
qualitativo que tratam sobre o assunto. Assim, o conhecimento é construído de 
forma qualitativa, de forma a corroborar com a problemática de pesquisa.  
Primeiramente será apresentada uma contextualização histórica do período, 
posteriormente uma breve análise da herança da Era Vargas, destacando traços do 
caráter nacionalista (e desenvolvimentista), o controle das massas e a criação da 
Justiça do Trabalho (1939) e a Consolidação das Leis de trabalho (CLT) em 1943. 
Com a CLT, Getúlio unifica leis trabalhistas e estabelece direitos como o salário 
mínimo e o descanso remunerado, ascendendo expectativas que beneficiaram a 
vida do trabalhador.  

 
2. Breve contextualização e os aspectos gerais da Era Vargas  
 

Getúlio Dornelles Vargas foi uma figura marcante do século XX que governou 
o Brasil, em sua primeira passagem, de 1930 até 1945, período que ficou conhecido 
como, a Era Vargas. Vargas influenciou diversas rupturas em relação ao período da 
Republica Oligárquica no Brasil, também conhecida por República Velha e, 
estruturou mudanças políticas, sociais, econômicas e culturais. Getúlio direcionou a 
industrialização no Brasil, promoveu direitos trabalhistas, o voto feminino, 
implementou estatais, alterou a área da saúde e educação, entre outras mudanças. 
Todavia, cabe ressaltar que esse artigo não tem por objetivo heroicizar a figura de 
Vargas como alguém a frente de sua época, mas, sim, historicizar-lo como um 
homem “fruto de seu tempo” (grifo dos autores), trazendo a reflexão crítica de forma 
a corroborar com a problemática de pesquisa.  

Partindo dessas considerações, mesmo com o relativo desenvolvimento em 
diversas áreas do país, cabe sublinhar que o governo Getulista se desenvolveu a 
partir de traços ditatoriais e que ascenderam no Brasil em um contexto próprio que 
ansiava por mudanças em relação a então realidade política, econômica e social que 
vigorava. Além disso, a nível internacional, o período entreguerras, sobretudo a 
partir da quebra da bolsa de Nova York em 1929, favoreceu um contexto ascendente 
de governos interventores.  

A partir dessa ascensão e de um golpe de Estado em 1930, instaura-se um 
governo “provisório” no país, que sofre contestações e pressões para 
implementação de uma constituição, que é promulgada apenas em 1934. A partir 
daí, o país é guiado pela então constituição durante três anos, período em que o 
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governo articula um novo golpe que é aplicado em 1937 através da divulgação do 
plano Cohen124, e tem início a ditadura do Estado Novo, que só é cessada em 1945, 
considerando, sobretudo, que a vitória das forças aliadas na segunda guerra 
mundial enfraquecia a popularização de ditaduras ao redor do globo (FAUSTO, 
2006).  

Nesses quinze anos em que Vargas esteve à frente do palácio do Catete, é 
possível identificar aspectos gerais que caracterizam a maneira como atuava o 
governo, sendo alguns desses ligados, também, a mudanças culturais no país, 
como, por exemplo, o nacionalismo, controle das massas e inserção de direitos 
trabalhistas.  
 
3. Heranças da Era Vargas 

 
 3.1. Nacionalismo 
 

A linha nacionalista do governo Vargas teve uma influência direta na cultura 
brasileira do período, de modo que trazia a ideia de um país do futuro que rompeu 
com um passado atrasado das oligarquias e do coronelismo e, direcionava-se ao 
novo, ao moderno, tendo o seu Chefe de Estado, como líder da nação. Conforme 
explica Fausto (2006, p. 376), o governo transmitia a mensagem de “um corte radical 
entre o velho Brasil desunido, dominado pelo latifúndio e pelas oligarquias, e o Brasil 
que nasceu com a revolução” e, nesse contexto, a figura de Vargas como líder que 
protegeria a ordem e os valores da nação, crescia diante da multidão 
(NAPOLITANO, 2016).    

Desse modo, o nacionalismo era direcionado aos interesses e objetivos do 
governo Vargas, e denotava uma ideia de crescimento através do esforço individual, 
do trabalho e da defesa aos valores da nação.  
 

Promover o homem brasileiro, defender o desenvolvimento econômico e a 
paz social do país eram objetivos que se unificavam em uma mesma e 
grande meta: transformar o homem em cidadão/trabalhador, responsável por 
sua riqueza individual e também pela riqueza do conjunto da nação (GOMES, 
1999, p. 55). 

 

Nas palavras acima fica clara a motivação de tais traços que deveriam ser 
introduzidos no contexto da população em geral. O progresso que girava em torno 
do sentimento nacionalista, de certa forma, trazia uma cortina de fumaça para 
problemas relacionados à democracia do país. Esses problemas ficam nítidos 
considerando que, o governo tomou o poder através de um golpe de Estado, 
implementou uma ditadura, fez uso, em diversos momentos, da censura, tortura e da 
manipulação para fazer valer seus objetivos e interesses (DELL PRIORY, 
VENÂNCIO, 2010; STANCKY, 2016).  

Apesar dos muitos problemas à ordem democrática, o então governo 
popularizou-se diante das massas e o sentimento nacionalista rumava em conjunto 
com essa fama, ficando evidente em expressões culturais no país, tais como a 
música e o esporte.  

O período em questão denota, por exemplo, a popularização do futebol como 
esporte nacional, e Vargas compreendia a importância dessa expressão como meio 
de propagar o nacionalismo e unir a nação. Assim, conforme explica Guterman, 

 
124  Del Priore e Venâncio (2010, p. 183) explicam que o plano era “definido como uma conspiração 

judaico-comunista, reproduzindo ideias comuns aos integralistas” e que o presumido complô serviu 
para justificar o golpe (Dell Priore e Venâncio, 2010).  
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O esporte era visto como um veículo das aspirações nacionais e do perfil do 
brasileiro, razão pela qual Getúlio tratou de controlá-lo. As manifestações 
culturais populares são incorporadas ao projeto, como sintoma dessa 
“brasilidade”, mas submetidas às normas emanadas do Palácio do Catete. 
(GUTERMAN, 2009, p. 72). 
 

 

O “circo” estava montado, incorporado e, em sintonia com a brasilidade 
administrada pelo governo. Além disso, com a popularização do rádio no Brasil, o 
futebol ganhava expressão na medida em que as locuções radiofônicas dos jogos 
impulsionavam emoção e sentimentos aos indivíduos da nação (GUTERMAN, 
2009). Getúlio compreendia a importância desses sentimentos nacionais, e 
associava essa expressão em favor da popularização do governo. Segundo 
Guterman , 
 

Entre 1939 e 1944, essa figura mítica reuniu milhares de pessoas no estádio 
do Vasco, em São Januário, para de tempos em tempos anuncias alguma 
nova medida em favor dos trabalhadores. Estava claro que Getúlio entendeu 
o poder que aquele espaço, o estádio de futebol, tinha sobre a massa. Sua 
esperteza foi ter unido as pontas. (GUTERMAN, 2009, p. 80). 

 

Desse modo, o governo tinha a consciência de que as expressões culturais 
no país contribuiriam com seu projeto nacionalista de governo, e, portanto, usava 
disso em benefício próprio. Caminhando em conjunto com o futebol é possível falar 
sobre a música, que também teve um papel de grande influência, e essa consciência 
do governo evidenciava-se, na medida em que se buscavam letras que trouxessem 
benefícios às aspirações nacionais e que não “corrompessem” o país.  

Há exemplos, como a ação direta do DIP (Departamento de Imprensa e 
Propaganda) sobre o samba composto por Ataulfo Alves e Wilson Batista em 1940. 
“Na letra original do samba, o refrão era ‘O Bonde de São Januário/ leva mais um 
otário/ que vai indo trabalhar’; após a interferência do DIP, o texto passou a ser ‘O 
Bonde de São Januário/ leva mais um operário/ sou eu que vou trabalhar’” (DEL 
PRIORY, VENÂNCIO, 2010, p. 188). 

Corroborando com essa linha de pensamento, no final dos anos 30, o modelo 
de ‘samba exaltação’, “se contrapunha àqueles que exaltavam a boêmia e a 
malandragem, típicos do começo da década de 1930, que eram alvo da censura do 
DIP por desviar-se da ideologia do trabalho e do civismo” (NAPOLITANO, 2016, p. 
144). 

Portanto, aquilo que o governo considerasse subversivo e prejudicial a seu 
projeto nacionalista, deveria ser de alguma forma, manipulado, censurado ou 
reprimido. Além disso, o nacionalismo adentrava expressões culturais no país e 
difundia-se na mentalidade dos (as) brasileiros (as).  

Diante do exposto, é compreensível expressar que a Era Vargas construiu-se 
em meio à centralização do poder, controle da imprensa e propaganda, a postura de 
um governante conciliador de grupos opostos trabalhando ao seu favor, relações 
diretas e não institucionalizada do líder com as massas, um defensor da união das 
massas, um líder carismático com um partidário frágil, mas que não o impediu de 
atuar distintamente com o caráter trabalhista e nacional desenvolvimentista, o que 
deu a ele o título de pai dos pobres, o presidente dos menos favorecidos, carregado 
nos braços do povo, o candidato dos operários, trabalhadores responsáveis por suas 
riquezas em conjunto com o seu país. Ao revisitar os acontecimentos, fatos, 
posturas e interesses, é possível descortinar os problemas e contradições dos 
governos, o que naquele momento, para muitos, principalmente às grandes massas, 
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não era visível. 
 
 3.2. Controle das massas 

Considerando a popularização de Getúlio diante das multidões, a ponto de 
receber a alcunha de “pai dos pobres” e se eleger, posteriormente, através do voto 
popular, mesmo tendo guiado uma ditadura no país, é possível inferir que o controle 
das massas teve relativo êxito com relação aos objetivos do então chefe de Estado.  

Além disso, a maneira como esse aspecto do governo Getulista foi 
implementada, pode ser considerada genial, ou talvez como conceitua Sergio 
Buarque de Holanda (1936), Getúlio foi um ‘homem cordial’125, que usou e abusou 
do “jeitinho brasileiro”126 , porém, infelizmente, uma genialidade voltada, sobretudo, à 
manipulação para ganhos políticos. A forma de trabalhar com a política no Brasil foi 
sendo transformada no decorrer do tempo e, especialmente nesse aspecto 
controlador, o governo Vargas foi diferenciado e, alterou a cultura do brasileiro no 
que se refere a forma de pensar politicamente.  

Getúlio governou para todos com uma estratégia instigante, traçando uma 
política específica para cada segmento, se aproveitando das tensões internacionais 
do período anterior a Segunda Guerra Mundial, planejando com sucesso a 
integração tanto das massas quanto dos intelectuais descontentes e reformistas. O 
prodígio político populista soube manipular até mesmo as análises científicas, 
usando as “ciências sociais, como uma forma de melhor conhecer e explicar o 
funcionamento de nossa sociedade” (DEL PRYORI, VENANCIO, 2010, p. 257), que 
então seduzidos pelo aparelho burocrático Getulista, projetam a gênese estatal 
econômica do país. Tal planejamento passa a ocupar as zonas estratégicas de 
produção de energia e matérias primas.  

Assim, a manipulação foi potencialidade na medida em que, conforme explica 
Capelato (1999), a força do discurso foi trabalhada de maneira estratégica por 
Getúlio, sua persuasão se fazia eficiente e, o discurso ganhava impulso. 
 

Os meios de comunicação reforçavam a figura do líder com frases como: “a 
generosa e humanitária política social do presidente Vargas”; “reiteradas e 
expressivas provas de carinho ao presidente Vargas”; “a popularidade do 
presidente Vargas”; “homenagem de respeito e testemunho de gratidão ao 
presidente Vargas” (CAPELATO, 1999, p. 171).  

 

Desse modo, dentre os meios de comunicação que auxiliavam na propulsão 
desse tipo de discurso estratégico, estava o rádio. O veículo de comunicação de 
massa foi um marco para a cultura brasileira, pois era utilizado com finalidades de 
entretenimento e informação, sendo um meio que aproximava as pessoas em torno 
de algo em comum.  

 
125 “Homem cordial”, aqui apresentado de forma simplista, por questões didáticas, mas que Sergio 

Buarque conceitua tal expressão apresentando toda uma contextualização histórica sobre o termo, 
em sua obra Raízes do Brasil (1936). 
126 Aqui consideramos as concepções de Livia Barbosa expressas em seu livro: Livia Barbosa, O 

Jeitinho Brasileiro - A Arte de Ser mais Igual que os Outros. Rio de Janeiro: Editora Campus, 1992; 
quando ela diz que jeitinho é uma forma especial de contornar uma regra legal ou institucional, é 
uma solução criativa para resolução de problemas, uma esperteza ou habilidade, um ritual social, 
um ícone da identidade brasileira, uma certa compreensão de intimidade. Jeitinho é retratado por 
Barbosa como um ritual de igualdade e reciprocidade difusa. Saiba mais em: Review by: José 
Augusto Drummond, Luso-Brazilian Review, Vol. 32, No. 2, Culture and Ideology in the Americas: 
Essays in Honorof Richard M. Morse (Winter, 1995), pp. 113-116. Disponível em: 
https://www.academia.edu/3480619/Review_of_O_Jeitinho_Brasileiro_A_Arte_de_Ser_mais_Igual_q
ue_os_Outros_L%C3%ADvia_Barbosa. Acesso em 08 nov. 2020. 
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Nesse sentido, “ao permitir o acesso de todos à mesma programação, o rádio 
nutria e pautava as conversas cotidianas com seus temas. Estava-se diante de uma 
nova forma de integração social mediada por um dos primeiros veículos de 
comunicação de massa” (MOREIRA, MEUCCI, 2012, p. 39). Ainda de acordo com 
Moreira e Meucci (2012), o veículo de comunicação foi destaque em um texto 
publicado na Revista Carioca, em julho de 1937: 
 

Atualmente [...] o centro de uma residência é determinado pelo rádio. É este 
que indica qual o ponto de reunião. Se o rádio estiver na sala de visitas, ali 
estarão os habitantes da casa. Mude-se o aparelho para a sala de jantar e 
tantos os moradores como as próprias visitas aí estarão ao seu redor. Sem o 
rádio ninguém mais passa. (ALCANTARA,1937. p. 46). 

 

Desse modo, o rádio surge como um veículo de comunicação extremamente 
relevante para os (as) brasileiros (as), que prende a atenção e influencia costumes, 
debates, conversas cotidianas, opiniões de cunho geral, e, por que não, políticas. 
Assim, um discurso estratégico com persuasão e que tenha um, ou mais, meios de 
comunicação expressivos que o impulsionem, torna-se muito eficaz no que se refere 
ao controle das massas.  
 
3.3. Inserção de direitos trabalhistas 

Foi durante a Era Vargas, em que o trabalhador brasileiro presenciou a 
inserção de vários direitos trabalhistas que, até hoje, vigoram no país; férias anuais, 
décimo terceiro, descanso semanal, jornada de trabalho de oito horas, entre outros. 
Nessa aparente benevolência do chefe de Estado, escondiam-se interesses dentro 
de um jogo político, pois, Getúlio tinha a consciência que sua popularização perante 
as massas trabalhadoras ampliava-se cada vez mais com a concessão de direitos 
(dos quais, ao longo da história brasileira foram sendo conquistados através de 
lutas), e, além disso, favorecia maior controle sobre qualquer contestação de sua 
política, ou seja, havia intenções de manipulação por parte do governo em relação 
aos trabalhadores do Brasil.  

Esse contexto pode ser melhor exemplificado quando Vargas libera 
concessões aos trabalhadores e, ao mesmo tempo, cria mecanismos de controle 
que dificultam reivindicações mais fortes ou contestações. Nesse sentido, os autores 
Del Priory e Venâncio corroboram quando explicam que:  
 

No mesmo ano em que é atendida uma reivindicação defendida pelo 
movimento operário desde fins do século XIX, se estabelecem os primeiros 
traços do sindicalismo corporativo. Segundo a nova determinação legal, 
sindicatos de patrões e operários, divididos por categorias profissionais, 
ficam sujeitos às federações e confederações que, por sua vez, se 
subordinam ao Ministério do Trabalho. Ao longo de seu primeiro governo, 
Vargas diminui cada vez mais a possibilidade de existência de sindicatos não 
vinculados a esse modelo, até que, em 1939, dois anos após a decretação 
do Estado Novo, determina a existência de um único sindicato por categoria 
profissional. (DEL PRIORY E VENÂNCIO, 2010, p.186) 

 

Através desses mecanismos, dispostos acima, e da inserção de direitos, o 
governo se beneficiava com maior controle da classe trabalhadora. Em suma, 
Vargas objetivava “reprimir os esforços organizatórios da classe trabalhadora urbana 
fora do controle do Estado e atraí-la para o apoio difuso do governo” (FAUSTO, 
2006, p. 335), fazendo valer, de certa forma, um antigo ditado popular: “dar com uma 
mão e tirar com a outra”. Assim, esses mecanismos de controle dos trabalhadores 
favoreciam a repressão de manifestações, e, quando não atuavam, métodos de 
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tortura eram aplicados contra os reivindicadores (STANCKY, 2016).  
Portanto, em vias gerais, cria-se no Brasil uma cultura política da qual os 

trabalhadores brasileiros sofrem de manipulações por parte de seus governantes, na 
medida em que ganham concessões, mas, lhes é escondida a verdade acerca dos 
problemas do país. Assim, quando Getúlio, em um discurso de 1º de maio de 1938 
fala que, “nenhum governo, nos dias presentes, pode desempenhar a sua função 
sem satisfazer as justas aspirações das massas trabalhadoras” (VARGAS, 1938, p. 
204), ele, certamente, revela nas entrelinhas um pouco dessa cultura e prática.   
 
4. O perfil do cidadão brasileiro no século XXI, influenciado pelo período da 
Era Vargas  

A abordagem sobre a cultura atual no Brasil e o perfil do cidadão brasileiro, 
pode ser vista sob vários pontos de vista, todavia, cabe aqui delimitar-se ao reflexo 
desta em relação ao passado Varguista, mais especificamente, aos aspectos até 
então apontados. Assim, a pesquisa volta-se a uma breve análise cultural pautada 
em um perfil de cidadão brasileiro do qual se faz visível, traços de um sentimento 
nacionalista, corriqueiramente pujante, que, além disso, está imerso em uma cultura, 
sobretudo política, baseada no controle e na manipulação por parte dos governantes 
e que, de certo modo, provoca alienação em relação aos problemas que o país 
enfrenta. Nesse sentido, apesar da amplitude da pesquisa não permitir ligar a Era 
Vargas à origem desse tipo de cultura no país, é possível inferir que durante os 
quinze anos que Getúlio esteve como chefe de Estado, essa cultura ganha 
considerável propulsão.  

Partindo dessas considerações, em primeiro lugar, considera-se o sentimento 
nacionalista do cidadão brasileiro atual que, muitas vezes, é exposto de forma 
exagerado, e, além disso, praticado de forma inconsciente, ou seja, está enraizado, 
de certa forma, na mentalidade. Essa intelectualidade de cunho nacionalista, muitas 
vezes inconsciente, denota uma espécie de obrigação da qual o brasileiro ideal é 
aquele que trabalha incansavelmente por sua nação e a defende 
incondicionalmente, pois, os valores nacionais e o amor ao país, nessa perspectiva, 
devem estar acima de tudo e de todos.  

Esse pensamento se faz problemático, na medida em que fica nítido em 
hábitos corriqueiros dos brasileiros, o nível exacerbado dessa paixão, pois, esse 
sentimento se confunde com a eliminação do suposto “inimigo da nação”, que seria 
aquele que não segue esse padrão de defesa incondicional em prol do Brasil. Além 
disso, esses exageros tornam-se nocivos, sobretudo, quando prejudica uma análise 
crítica dos problemas no país, e, assim, há certo uso, muitas vezes de forma 
subliminar, dessa cultura nacionalista para legitimar projetos de poder político. Essa 
realidade do século XXI no Brasil traz então uma cultura de alienação que se faz 
inconsciente, principalmente através do nacionalismo, questão abordada a seguir.  

Para tanto se faz necessário conceituar o que seria nacionalismo. Segundo o 
dicionário online da Google, disponibilizado pela Oxford Languages, é um 
substantivo masculino – 1. salvaguarda dos interesses e exaltação dos valores 
nacionais; 2. sentimento de pertencer a um grupo por vínculos raciais, linguísticos e 
históricos que reivindica o direito de formar uma nação autônoma; 3. ideologia que 
enaltece o Estado nacional como forma ideal de organização política com suas 
exigências absolutas de lealdade por parte dos cidadãos; 4. preferência pelo que é 
próprio da nação a que se pertence, exaltação de suas características e valores 
tradicionais, à qual em geral se associam a xenofobia e/ou racismo, além de uma 
vontade de isolamento econômico e cultural. Como doutrina, subordina todos os 
problemas de política interna e externa ao desenvolvimento, à dominação 
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hegemônica da nação. Porém, quando se revisa as preferências dos brasileiros no 
momento atual, é possível crer que muitos ditos “nacionalistas” não compreendem 
ao menos o que é a definição de nacionalismo.  
  É possível pensar em alguns fatos que trouxeram à moda tal “ideologia” 
nacionalista. Um deles ocorreu em 2016, com a eleição do presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump. Outro exemplo é a saída do Reino Unido da União Europeia, 
no mesmo ano – Brexit127. Temos também a vitória passível de Marine Le Pen, 
também em 2016, nas eleições presidenciais da França. Mas o que isso tem em 
comum? Os ressurgimentos do nacionalismo na contemporaneidade.  

Conforme a definição do dicionário, mostrada acima, o nacionalismo se 
configura em uma ideologia política, que valoriza as características da nação e, ela é 
expressa na forma de “patriotismo”, envolvendo símbolos nacionais, como a 
bandeira, o hino do país, etc. A ideologia de nacionalismo faz pensar na noção de 
pertencimento à cultura, as identificações pátrias, diferente do patriotismo, que 
cultua questões palpáveis, conforme já dito, e, ele tem um quê mais político. O 
nacionalismo também não deixa de ser a defesa de território, fronteiras, idioma, 
manifestações culturais, se opondo sempre a destruição da identidade e/ou 
transformação da nação. Algo um pouco contraditório quando se pensa na formação 
da nação chamada Brasil. Basta rememorar a construção dos brasileiros, aqueles 
que vieram de fora para explorar o pau-brasil e, posteriormente chegaram milhares 
de africanos como mercadorias para negócios nefastos da escravidão. Outros 
vieram da Europa, do Oriente Médio, do Japão, fugindo da pobreza e da guerra, 
procurando aqui oportunidades. Essa mistura de raças é sublime. Com exceção dos 
indígenas, todos que habitam o Brasil, têm raízes de fora.  

Conforme já foi relatado, em 1929, com a depressão mundial e a baixa 
procura por produtos brasileiros, o Brasil de Vargas visou o desenvolvimento e 
iniciou o processo de modernização conservadora, uma espécie, por assim dizer, de 
mistura da indústria capitalista que manteve suas relações semifeudais, o que, 
então, contradiz o Brasil nacionalista atual, mas, esse seria outro assunto.  

Hobsbawn (2015)128, relata que o nacionalismo despertava o sentimento 
comum de todas as pessoas que identificam-se com a nação e podem se mobilizar 
para explorar esse sentimento com finalidades políticas. Já Benedict Anderson 
(2008)129 traz o nacionalismo como uma homogeneidade dos espaços ligados a uma 
impressão de pertencimento artificial. Ambos contribuem para o tema e explicitam 

 
127 Junção de Britain – Grã-Bretanha – e “exit“, que significa saída em inglês 
128 Hobsbswam diz que o uso da palavra "nacionalismo" apareceu no final do século XIX para 

designar grupos ideólogos de direita na França e na Itália, que defendiam a expansão territorial e se 
manifestavam contra os estrangeiros, os liberais e os socialistas, cunhando a bandeira nacional. Este 
nacionalismo de direita cresceu em Estados-nação que reivindicavam o monopólio do patriotismo. 
Para Hobsbawm, os "nacionalismos" se baseavam em estimular um sentimento comum a todos que 
se identificam com "sua" nação e, assim, podiam ser mobilizados e explorar este sentimento para 
finalidades políticas. Esta padronização ideológica era efetuada principalmente pela sensação de 
pertencimento num território. Alguns movimentos nacionalistas foram contrários aos movimentos 
migratórios e povos que possuíam uma identidade dissociada de um espaço, como era o caso dos 
judeus, pois os nacionalistas possuíam uma identificação nacional associada ao território. 
129 Benedict Anderson compreende que o nacionalismo é parte de uma comunidade imaginada, pois 

mesmo que as pessoas não conversem, nem haja outro tipo de contato, mentalmente acreditam que 
haja conexão entre si, independentemente de esta comunidade ser “verdadeira” ou falsa. Anderson 
percebe que o sentimento nacionalista ganhou força quando houve a homogeneização da língua 
junto ao crescimento do sistema capitalista e do uso da imprensa. Anderson também percebe que os 
nacionalismos oficiais podem ser vistos como um procedimento para combinar a naturalização com a 
retenção do poder já existente, em particular para domínios poliglotas, acumulados desde a Idade 
Média na busca de manter-se no poder. Anderson nos mostra dois tipos de perspectiva de criação 
das comunidades imaginárias. 
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que um nacionalismo exacerbado e exagerado, conhecido como ufanismo, acontece 
quando a política, sua cultura e população orgulham-se excessivamente de seu 
país, o que leva a medidas como, autoritarismo; esforços para proibição, como 
expulsão ou opressão de imigrantes, além da criação de inimigos externos do país 
(reais ou não); diligências militares; apelo à nação para agir de forma militar; 
propagandas; entre outros artifícios.  

Dito isto, retomando o exemplo de Trump, ex-presidente dos EUA, em seu 
discurso de posse, onde prometeu construir um muro entre EUA e o México, para 
que impedisse que imigrantes adentrassem suas fronteiras. Dentre as medidas 
modernas às ideias nacionalistas em seu discurso ufanista Trump cria um 
sentimento da existência de inimigos externos, como os refugiados e imigrantes, que 
segundo ele, atrapalham a vida dos estadunidenses. Seu governo foi marcado por 
conflitos, intervenções militares, discursos racistas e xenofóbicos, criando uma ideia 
de superioridade da população estadunidense, entre outros certames.  

O Reino Unido por sua vez, realizou uma consulta popular para deixar a 
União Europeia (EU). Nesse caso, vale ressaltar que, na época, a política da UE 
diante da crise de refugiados era de acolhimento e recebimento. Um número 
expressivo de migrantes do Oriente Médio fazia o pedido para entrar no país, e, a 
consequência foi uma manifestação do povo inglês em favor do Brexit, com o 
slogan, “Queremos nosso país de volta”.  

Em vista disso, o que se vislumbra na atualidade, e aqui é referido, ao que é 
exposto pela mídia brasileira, é uma busca de igual equivalência, ou um pouco mais 
distorcida, por assim dizer, da era Varguista para a era Bolsonarista. Basta comparar 
alguns pronunciamentos expressivos: “Só os povos bem organizados, de vigilante 
espírito nacionalista, subsistem. E nós subsistiremos, porque estamos unidos, 
disciplinados e dispostos a quaisquer sacrifícios pelo Brasil”; “Deus acima de todos, 
Brasil acima de tudo”; “O petróleo é nosso”; “Não é qualquer um que entra nessa 
casa”.  Tais frases explicitam a busca pelo sentimento unitários, comum a todos, 
explorando essa comiseração para finalidades políticas e perpetuação de poder, 
provocando a alienação na população em geral.  

Logo, em segundo lugar, é possível reflexionar se o brasileiro compreende 
verdadeiramente o que é nacionalismo, visto, sobretudo, que essa alienação dos 
cidadãos brasileiros em relação aos problemas do país ganha impulso e amplitude, 
a partir das táticas governamentais, que fazem amplo uso de discursos estratégicos 
e concessão de direitos, com finalidades de controle das massas e, por que não, 
manipulação. Essa maneira de se fazer política no Brasil influencia diariamente a 
mentalidade dos indivíduos, através, principalmente, dos meios de comunicação em 
massa que atingiram um alto nível de importância e alcance no século XXI.  

Pierre Bourdie (1989; 1997) diz que a dominação que a elite desempenha 
sobre a mentalidade social, pode compor-se na “Teoria dos Capitais” que se 
fundamenta nas formas do capitalismo de se manifestar e na cultura de estratificar, 
trazendo ao imaginário nacional à “bajulação” de um país prospero e frutífero. E aqui 
vale salientar que Eric Hobsbawm (2015), mostra três amarrações problemáticas 
que envolvem os países capitalistas – a diferenciação crescente entre o rico e o 
pobre; entre os países abonados e os países desvalidos, a ascensão do racismo e 
da xenofobia e, o que vigora de forma latente na contemporaneidade, a crise 
ecológica.  

Toda essa manobra governamental, essa manipulação política, só é possível 
quando o sujeito não reconhece sua história, não busca compreender o ritmo do 
desenvolvimento e, por conseguinte, não desenvolve uma consciência histórica em 
sua integralidade.  Aquele nacionalista que não consegue perceber que o povo 
brasileiro é o resultado – da “desculturação” de seus colonizadores; da lógica de lixo 
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cultural destilado pelos meios de comunicação; das classes dominantes que 
desenvolveram e produziram uma mercadoria exportável, “sem jamais chegar a ser 
gente com destino próprio” (RIBEIRO, 2006, p. 225) – ou seja, em nenhuma 
circunstância conheceram de forma real o seu próprio país.  

As intervenções das “velhas questões institucionais, não tendo sido resolvidas 
nem superadas, continuam sendo os principais fatores de atraso” (RIBEIRO, 2006, 
p. 226), e para tanto é necessário na contemporaneidade de distopias, que ocorra 
um levante popular com criticidade, seja como fizeram o poeta Gregório de Matos e 
o intelectual Frei Vicente do Salvador, ou fisicamente, como fizera Tiradentes. 

Esses elementos culturais brasileiros, presentes no século XXI, mesclam-se e 
formam um perfil de cidadão único, que se difere, do indivíduo argentino, uruguaio, 
ou chileno, devido a diversas contextualizações. Assim, considerando os limites da 
pesquisa, esse perfil é então analisado a partir do contexto histórico brasileiro, 
sobretudo, da herança do passado Getulista e, de modo a corroborar com a 
compreensão da influência deste no presente, é possível pensar através do que os 
historiadores chamam da, já mencionada anteriormente, ‘consciência histórica’, que 
é algo inerente a qualquer ser humano.  

Assim, nesse sentido, “a consciência histórica não é algo que os homens 
podem ter ou não – ela é algo universalmente humano, dada necessariamente junto 
com a intencionalidade da vida prática dos homens” (RÜSEN, 2001, p. 78).  

Partindo da premissa acima, analisa-se inicialmente que, não é por mero 
acaso que, os elementos do perfil cultural brasileiro do século XXI apontados nessa 
pesquisa estão relacionados ao passado Getulista. Não há mera coincidência entre 
a cultura do passado e do presente, sobretudo, considerando aspectos que estão 
enraizados na mentalidade e são praticados de forma, muitas vezes, inconsciente. 
Então, traçar um paralelo entre o ‘ontem’ e o ‘hoje’ não é um desperdício de tempo, 
e, pode revelar consideravelmente a maneira como nossos costumes foram 
influenciados e, ainda o são, partindo, principalmente, da noção de indivíduo 
enquanto sujeito histórico e que carrega consigo uma consciência histórica, seja ela 
atestada ou não, na formação de sua mentalidade.  

Logo, a consciência histórica age ativamente na mentalidade humana, pois, 
ela pode ser considerada, “a suma das operações mentais com as quais os homens 
interpretam sua experiência da evolução temporal de seu mundo e de si mesmos, de 
forma tal que possam orientar intencionalmente, sua vida prática no tempo” 
(RÜSEN, 2001, p. 57). Desse modo, considerando sua conceituação a partir de 
Rüsen, quando se fala em consciência histórica e no modo que esta age na 
mentalidade humana, é necessário frisar que sua ação está ligada a interpretação e 
ao aprendizado de cada ser humano em relação à sociedade em que faz parte, a 
qual intenciona inserir uma identidade coletiva e com ela, uma consciência histórica 
nos indivíduos (CERRI, 2011).    

Portanto, o modo como a Era Vargas influenciou no perfil cultural do brasileiro 
atual fica mais claro e evidente quando há essa compreensão do ser humano 
enquanto sujeito que possui uma consciência histórica, e que esta pode desenvolver 
sua plenitude de acordo com a experiência social de cada um, favorecendo o 
desenvolvimento do pensamento crítico individual e coletivo, de modo a agir 
ativamente na mentalidade, sendo, então, um processo inerente aos seres 
humanos.  

 
5. Considerações finais 
 

A Era Vargas no Brasil, foi, de fato, um período marcante da história nacional 
e seu reflexo se faz presente na atualidade, considerando, sobretudo, uma cultura 
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pautada em boa parte, pelo sentimento nacionalista, muitas vezes exacerbado, pelo 
controle e manipulação governamental e, muitas vezes, pela alienação de forma 
geral.  

Assim, referente aos resultados da pesquisa, é possível analisar que os 
aspectos apontados do governo Vargas têm ligação com mudanças culturais no 
país, e, estas são percebidas, sobretudo na mentalidade do cidadão brasileiro, até 
os dias atuais. Essa influência no perfil dos brasileiros é melhor explicada, na 
medida em que se considera, sobretudo, a consciência histórica enquanto ponto 
chave que interliga o passado/presente/futuro dos seres humanos em geral. Então, 
essas percepções e conclusões, de fato, atendem às expectativas dos objetivos da 
pesquisa e, corroboram com a problemática central, trazendo ponderações para 
outras pesquisas.  

Portanto, partindo dessas considerações, a pesquisa pode ser ampliada, 
considerando especialmente a potencialidade da influência Getulista na cultura 
brasileira, que pode ser analisada a partir de outros aspectos do governo, a fim, 
então, de aprofundar e redimensionar o debate historiográfico sobre esse momento 
da história nacional.  
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SELVAGERIA OU CIVILIZAÇÃO? 
O ENCONTRO DO EUROPEU COM OS POVOS INDÍGENAS 

 
Lucas Bitencourt Fortes130 

 
Resumo: Quando analisamos o encontro do europeu com os povos indígenas do 
Brasil, equivocadamente o senso comum ainda cria a imagem do encontro de um 
povo civilizado com um visto como inferior. Isso faz com que seja questionado o que 
define um povo como civilizado. Devemos demonstrar que os indígenas vistos como 
selvagens eram ricos em saberes e contribuíram consideravelmente para a 
construção da sociedade brasileira. Além disso, proporcionamos um recorte da 
história brasileira, demonstrando como se deu tal encontro e as consequências dele, 
assim como o que veio a fundamentar a mentalidade europeia da época. 
 
Palavras-Chave: Brasil. Civilização. Indígenas. Europeu. Racismo. 
 
O ENCONTRO ENTRE O EUROPEU E O INDÍGENA 
 

A história que orbita a expansão marítima e a chegada dos portugueses no 
Brasil é bem conhecida. Muito cedo aprendemos que o nosso país foi descoberto 
em abril de 1500 d.c. por Pedro Álvares Cabral. Boris Fausto, um historiador 
importante nesse contexto, aprofunda na sua análise os antecedentes e as raízes 
que possibilitaram tal descoberta, problematizando e contestando se de fato a 
chegada dos portugueses foi obra do acaso ou se já havia conhecimento anterior do 
Novo Mundo. Embora tudo indique que a expedição de Cabral se destinasse 
efetivamente às índias, tendo a descoberta do Brasil sido produzida em virtude das 
correntes marítimas, não se pode eliminar a probabilidade de navegantes europeus 
terem frequentado a costa do Brasil antes de 1500 (FAUSTO, 2006). Boris Fausto 
sobre o que os portugueses encontraram ao desembarcar no Brasil: 

 
Quando os europeus chegaram à terra que viria a ser o Brasil, encontraram 
uma população ameríndia bastante homogênea em termos culturais e 
linguísticos, distribuída ao longo da costa e na bacia dos rios Paraná-
Paraguai. 
Admitida a homogeneidade, podemos distinguir dois grandes blocos 
subdividindo essa população: os tupis-guaranis e os tapuias. Os tupis-
guaranis estendiam-se por quase toda a costa brasileira, desde pelo menos 
o Ceará até a lagoa dos Patos, no extremo sul. Os tupis também 
denominados tupinambás dominavam a faixa litorânea do norte até 
Cananéia, no sul do atual Estado de São Paulo; os guaranis localizavam-se 
na bacia Paraná-Paraguai e no trecho do litoral entre Cananéia e o extremo 
sul do que viria a ser o Brasil. Apesar dessa localização geográfica diversa, 
falamos em um conjunto tupi-guarani, dada a semelhança de cultura e de 
língua. 
Em alguns pontos do litoral, a presença tupi-guarani era interrompida por 
outros grupos, como os Goitacazes, no foz do rio Paraíba, pelos aimorés no 
sul da Bahia e no norte do Espírito Santo, pelos tremembés na faixa entre o 
Ceará e o Maranhão. Essas populações eram chamadas tapuias, uma 
palavra genérica usada pelos tupis-guaranis para designar índios que 
falavam outra língua.  (FAUSTO, 2006, p. 14.15). 
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Assim como aborda as dificuldades em analisar a sociedade que aqui se 
encontrava: 

 
É difícil analisar a sociedade e os costumes indígenas porque se lida com 
povos com uma cultura muito diferente da nossa, sobre a qual existiram e 
ainda existem fortes preconceitos. Isto se reflete em maior ou menor grau 
nos relatos escritos por cronistas, viajantes e padres, especialmente 
jesuítas. 
Existe nesses relatos uma diferenciação entre índios com qualidades 
positivas e negativas, de acordo com o maior ou menor grau de resistência 
oposto aos portugueses [...]. 
Há também falta de dados que não decorre nem da incompreensão nem do 
preconceito, mas da dificuldade de sua obtenção. Por exemplo, não se sabe 
quantos índios existiam no território abrangido pelo que é hoje o Brasil e o 
Paraguai quando os portugueses chegaram ao Novo Mundo, oscilando os 
cálculos em números tão variados como 2 milhões para todo o território e 
cerca de 5 milhões só para a Amazônia brasileira. (FAUSTO, 2006, p. 15) 

 
Conforme o antropólogo Darcy Ribeiro, os povos que aqui residiam não 

poderiam ser denominados propriamente como nações, já que eram na verdade um 
grande grupo de povos tribais, falando línguas de um mesmo tronco, dialetos de 
uma mesma língua e, conforme iam crescendo, se dividindo e se diferenciando 
(RIBEIRO, 1995). Podemos constatar no trabalho do antropólogo e etnólogo francês 
Pierre Clastres, no que tange ao modo de vida dos indígenas: 

 
As crônicas da época são unânimes em descrever a bela aparência dos 
adultos, a boa saúde das numerosas crianças, a abundância e variedade 
dos recursos alimentares [...]. A vida econômica desses índios baseava-se 
sobretudo na agricultura, e, acessoriamente, na caça, na pesca e na coleta. 
Uma mesma área de cultivo era utilizada por um período ininterrupto de 
quatro a seis anos. Em seguida, era abandonada, por esgotar-se o solo ou, 
mais provavelmente, em virtude da invasão do espaço destacado por uma 
vegetação parasitária de difícil eliminação. O grosso do trabalho, efetuado 
pelos homens, consistia em arrotear, por meio de um machado de pedra e 
com auxílio do fogo, a superfície necessária. Essa tarefa, realizada no fim 
da estação das chuvas, mobilizava os homens durante um ou dois meses. 
Quase todo o resto do processo agrícola – plantar, mondar, colher –, em 
conformidade com a divisão sexual do trabalho, era executado pelas 
mulheres. (CLASTRES, 2017, p. 170) 

 
Ainda assim sociedades indígenas encontradas no Brasil, da mesma forma 

que muitas outras na América (com exceção das altas culturas do México), América 
Central e dos Andes, eram tidas como arcaicas. Essa visão se deve ao fato de que 
nestas sociedades se ignorava a escrita, além de estarem estruturadas em um 
complexo e estranho sistema de poder sob o olhar do europeu, sendo elas 
basicamente detentoras de modelos econômicos de subsistência. Sobre o último 
aspecto abordado, é relativo a uma sociedade que alimenta seus membros apenas 
com o que estritamente é necessário, vivendo à mercê do menor acidente natural, 
sendo uma sociedade incapaz, seja por carência tecnológica ou cultural de produzir 
excedentes (CLASTRES, 2017). Boris Fausto confirma isso quando analisa as 
práticas desenvolvidas pelos povos que aqui se encontravam, compreendendo como 
praticantes de uma economia de subsistência e destinada ao consumo próprio, 
sendo cada aldeia produtora para fins de satisfazer as suas necessidades, havendo 
poucas trocas de gêneros alimentícios com outras aldeias (FAUSTO, 2006). Este 
ponto é muitas vezes abordado equivocadamente, vindo a ser analisado 
posteriormente. 
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O resultado final desse encontro seria nas palavras de Fausto (2006) uma 
“verdadeira catástrofe”, tendo havido a preservação de uma mínima herança 
biológica, social e cultural devido ao isolamento e deslocamento dos indígenas. De 
modo geral, os indígenas sofreram uma violência cultural, além de epidemias e 
mortes causadas por este encontro. Mesmo que ainda hoje possamos encontrar 
resquícios destes povos na formação da sociedade brasileira. A palavra “catástrofe” 
utilizada por Fausto se deve ao destino que se reservou a estes povos, dentre os 
milhões de índios que viviam no Brasil na época, se estima que nos dias atuais este 
número se encontre entre 300 a 350 mil. Conforme Freyre (1966) o indígena 
perderia a capacidade de desenvolver-se por contra própria, mesmo de elevar-se 
como povo. Embora tenha se mantido resquícios do que foi um dia, o indígena 
perdeu naquele momento histórico a sua capacidade construtora da cultura, o seu 
ritmo. Também a adoção de uma vida concentrada e sedentária, diferente da vida 
dispersa e nômade, a qual estava o indígena acostumado, seria prejudicial para o 
seu desenvolvimento. Tudo isso fundamentado na dita superioridade dos povos 
europeus sobre os indígenas. 
 
DESCONSTRUINDO A CIVILIZAÇÃO 
 

Se faz necessária uma abordagem sobre a compreensão em torno do termo 
“civilização”, tarefa um tanto ampla e exaustiva, em vista da inexistência de 
consenso quanto ao que ele representa. A análise mesmo que breve se faz 
necessária para que possamos dar continuidade ao desenvolvimento do tema 
proposto. Conforme o trabalho do sociólogo e cientista político russo Aleksandr 
Dugin, trabalho em que o autor nos apresenta múltiplas visões em torno da questão, 
pode-se compreender civilização como o estágio de desenvolvimento de uma 
sociedade, atribuindo-lhe também um sentido propriamente territorial ou 
identificando-o como conceito de cultura, por exemplo (DUGIN, 2012).  
 

Lidar com as definições de ‘civilização’ em seus aspectos intelectuais, 
científicos e sociais parece ser impossível. No entanto, acontece o mesmo 
com vários termos fundamentais. Isso decorre do sentido fundamental da 
nossa época, o período de transição do Moderno ao Pós-Moderno, afetando 
alguns campos semânticos e formas linguísticas. E uma vez que estamos 
em um período de transição incompleta – há uma grande confusão de 
termos: alguns interpretam os termos básicos de acordo com seu sentido 
histórico original, alguns já olham para o futuro, sentindo a necessidade de 
mudanças semânticas (que ainda não chegaram), alguns sonham (e podem 
se aproximar do futuro ou simplesmente entregar-se a alucinações 
individualistas irrelevantes), alguns estão simplesmente confusos. 
Enfim, para o uso correto dos termos (especialmente os principais) incluindo 
o termo ‘civilização’, hoje em dia é necessário fazer uma simples 
desconstrução que criaria significados de acordo com sua perspectiva 
histórica e examinar algumas mudanças semânticas. (DUGIN, 2012, p. 149) 

 
Quando analisamos o encontro entre o europeu e o indígena frequentemente 

temos a compreensão do encontro de um povo tido como “civilizado” com outro tido 
como “selvagem”, por vezes também podendo utilizar o termo “bárbaro” ou 
“primitivo”, ou ainda o que melhor definiria: o encontro de um povo superior com um 
povo inferior. Erroneamente é esta compreensão que se tem, quando se fala a 
respeito. Costumeiramente idealizamos um modelo como universal e superior, sob 
os quais todos os demais deveriam se sujeitar, por assim dizer. O intuito é romper 
essa ideia em virtude de que tal pensamento, essa universalidade inclusiva, que na 
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prática é exclusiva, faz com que desconsideremos o que nos é diverso. Sobre uma 
suposta universalidade de uma determinada civilização, Dugin nos fala: 

 
[...] a alegação de universalidade da civilização – ecúmene e assim, singular 
– constantemente se depara com o fato de que, além dos povos "bárbaros", 
além das fronteiras dessa ‘civilização’ existiam outras civilizações com sua 
própria e excelente versão de ‘universalismo’. Neste caso, havia uma 
contradição lógica: ou a ‘civilização’ tinha que admitir que a alegação de 
universalidade é insolvente, ou listar outras civilizações na categoria da 
barbárie. 
Com o reconhecimento da insolvência podem surgir diferentes soluções: ou 
tentar encontrar um modelo sincrético combinando as duas civilizações (ao 
menos teoricamente) no sistema como um todo, ou tomar da outra 
civilização aquilo que é certo. Tipicamente, quando confrontada por 
problema, a ‘civilização’ vem na base de um princípio exclusivo (não 
inclusivo) – considerando a outra civilização como defeituosa, ‘bárbara’, 
‘herética’, ‘particularista’. Em outras palavras, estamos lidando com a 
mudança do costumeiro etnocentrismo tribal para um nível superior de 
generalização. Inclusão e universalismo, de fato, resultam em exclusão do 
‘selvagem’ e em particularidade. (DUGIN, 2012, p. 154)  

 
Sob uma base histórica, Dugin continua a análise em torno do tema através 

de exemplos: 
[...] os gregos, que se consideravam como ‘civilização’, se referiam ao resto 
como ‘bárbaros’. A origem da palavra ‘bárbaro’ é uma descrição de alguém 
cuja fala não faz sentido e é uma coleção de sons animalescos. Muitas 
tribos adotaram atitude similar para com os estranhos – não conhecendo 
sua língua, pensa-se que eles não a têm, logo não os consideram como 
seres humanos. Assim, por sinal, as tribos eslavas eram chamadas ‘os 
germanos’ ou ‘burros’, pois não sabiam a língua russa. 
Os antigos persas com a reivindicação de civilização para a religião 
universal mazdeana, expressaram isso ainda mais claramente: a divisão de 
Iran (povo) e Turan (demônios) foi estabelecida no nível das religiões, 
cultos, rituais e ética. Chegou-se ao ponto de conexões endógamas 
absolutas e à normalização do incesto – mas o espírito solar dos Iranianos 
(Ahura Mazda) não foi profanado pela mistura com os filhos de Angra 
Manyu. 
O Judaísmo como religião global que reivindica universalismo e fundou a 
base teológica do monoteísmo – o Cristianismo e o Islã construíram várias 
civilizações simultaneamente – até hoje é praticamente restrita a nível 
étnico e ao código tribal da ‘Halacha’. 
Tribos são baseadas na iniciação, durante a qual o neófito é informado 
sobre a base da mitologia tribal. No nível da civilização, a mesma função é 
realizada pelas instituições religiosas e em tempos mais recentes – por um 
sistema de educação universal, claramente ideológico. Os mitos aprendidos 
pelos neófitos modernos estão em circunstâncias diferentes e outros 
contextos, mas seu significado funcional continua o mesmo e a validade 
lógica (dada a análise freudiana das atividades repressivas do intelecto e do 
ego) não está muito longe das lendas. 
Resumidamente, até uma rude desconstrução da ‘civilização’ mostra que a 
alegação de superação das fases prévias não é mais que numa ilusão e 
que grandes e "desenvolvidos" grupos de pessoas unidas na ‘civilização’ 
atualmente repetem o comportamento e sistema de valores dos ‘selvagens’ 
[...]. Desenvolvendo a ideia de ‘bom selvagem’ de Rousseau (que criticou 
fortemente a civilização como fenômeno e considerava-a como sendo fonte 
de todo mal), podemos dizer que o assim chamado ‘homem civilizado’ é um 
‘selvagem feio’, um ‘bárbaro’ corrompido e pervertido. (DUGIN, 2012, p. 
154, 155) 
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O questionamento e a problematização em questão é: poderíamos definir o 
indígena como sendo inferior, ou selvagem, comparado ao europeu? Estaria o 
indígena em um estágio de desenvolvimento atrasado? Conforme o antropólogo 
francês Claude Lévi-Strauss constatamos que dentro de uma estrutura antropológica 
não podemos ver os povos rotulados “primitivos” como inferiores. Podemos, porém, 
considerá-los diferentes, membros de sociedades diferentes, não melhores ou 
piores. É urgente compreender que sociedades por mais diferentes que sejam não 
representam uma fase superior ou inferior. São, sim, construídas sobre outras 
fundações e valores (LÉVI-STRAUSS, 2012). Para Dugin (2012), Lévi-Strauss 
demonstrou em seu trabalho que os tidos “selvagens” ou “primitivos”, pensam da 
mesma maneira que os tidos como “superiores”, apenas tendo sua taxonomia 
construída diferentemente, tendo uma lógica entre eles, podendo ser inclusive mais 
refinada. Prova também que diferente da ideia de Lévy-Bruhl e de cientistas 
evolucionários, a ideia de uma “lógica inicial” não existe, podendo uma estrutura de 
mitos indígenas ser tão complexa quanto as formas culturais familiares aos 
europeus. Não há apenas um “logos inicial”, e, sim, outro logos, o qual faz com que 
nos deparemos com um sistema de relações, nuances, reconhecimentos, 
diversidades e modelos de construção, que funcionam dentro de outro sistema de 
hipóteses, com sua estrutura análoga a de povos ditos desenvolvidos, que são 
construídas através de “recursos lexicais diferentes”, não sendo constantes seus 
elementos, mas em suas relações. Conforme Lévi-Strauss (2012) há uma visão um 
tanto equivocada, que perdurou por muito tempo em vista de preconceitos, baseada 
na simplicidade e muitas vezes na grosseria existente entre os povos ditos 
“primitivos”, desviando os etnólogos de uma interpretação correta sobre os sistemas 
de classificações conscientes, complexos e coerentes que são existentes nestes 
povos. Lévi-Strauss considera necessário superar a imagem tradicional que se faz 
destes povos, não podendo compreendê-los como recém-saídos da condição 
animal. Encontramos em muitos povos primitivos exercícios de especulação muito 
próximos daqueles dos naturalistas e herméticos da Antiguidade e da Idade Média. 
Sobre a lógica destes povos: 

 
É provável que o número, a natureza e a ‘qualidade’ desses eixos lógicos 
não sejam os mesmos, segundo as culturas, e que se poderia classifica-las 
em mais ricas e em mais pobres a partir das propriedades formais dos 
sistemas de referência que demandam para construir suas estruturas de 
classificação. Todavia, mesmo as menos dotadas sob esse aspecto operam 
com lógicas de várias dimensões, cujo inventário, análise e interpretação 
exigiriam uma riqueza de informações etnográficas e gerais que muitas 
vezes nos faltam. (LÉVI-STRAUSS, 2012, P. 81) 

 
Embora hoje se compreenda melhor a lógica do “outro” e possamos olhar 

com uma olhar mais crítico e mais justo para os povos ditos “primitivos”, é 
necessário compreender um pouco o que fundamentava o pensamento que pairava 
na mente do europeu quando  deparou-se com o indígena, o que fundamentava 
essa hierarquização que ele criava. 
 
O PENSAMENTO HIERÁRQUICO RACISTA 
 

Esta relação superior e inferior pode ser definida como um pensamento 
hierárquico racista, algo recorrente ao longo da história, manifestado de diversas 
formas. A partir do trabalho do historiador português Francisco Bethencourt, 
podemos constatar que o racismo é relacional e sofre alterações com o tempo, não 
podendo ser analisado em sua totalidade através de um simples conceito, na 
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verdade representando a definição de um racismo que se seguiu em períodos 
temporais, de regiões específicas ou de vítimas recorrentes. Além de levar em conta 
que ele assumiu ao longo da história, diferentes formas, moldadas por conjunturas 
específicas. O racismo pode vir a ser mais bem entendido a partir de abordagens 
políticas e sociais, levando em conta que mesmo que estejamos falando de um 
racismo étnico, ele ainda estará associado e motivado por projetos políticos e ligado 
a condições econômicas específicas (BETHENCOURT, 2018).  No trabalho conjunto 
dos franceses, o filósofo Alain de Benoist e o jornalista e ensaísta Charles 
Champetier a questão do racismo também é analisada: 

 
[...] o racismo é uma teoria que postula, por uma parte, que existe uma 
desigualdade qualitativa entre as raças, podendo-se distinguir as raças 
globalmente ‘superiores’ e ‘inferiores’, ou, por outro lado, que o valor de um 
indivíduo se deduz inteiramente a sua pertença racial, ou ainda, que o fator 
racial constitui o elemento explicativo central da história humana. [...]. O 
racismo não é uma doença da mente, engendrada pelo preconceito ou 
superstição ‘pré-moderna’ (fábula liberal que atribui à irracionalidade a fonte 
de todo o mal social). Esta é uma doutrina errada, historicamente datada, 
que encontra a sua origem no positivismo científico, segundo o qual pode-
se ‘cientificamente’ medir absolutamente o valor das sociedades humanas, 
e do evolucionismo social, que tende a descrever a história da humanidade 
como uma unidade histórica unitária dividida em ‘fases’ correspondentes às 
diferentes etapas do ‘progresso’ (alguns povos estariam temporariamente 
ou permanentemente, mais ‘avançados’ que outros). (BENOIST; 
CHAMPETIER, 2014, p. 47) 
 

Através de Dugin (2012) podemos compreender o racismo como algo 
fundamentado na crença da superioridade objetiva inata de uma raça humana sobre 
outra. O autor além de analisar o racismo como costumeiramente conhecemos, o 
mais óbvio, sendo fundamentado pelo aspecto biológico, também analisa a sua 
manifestação em outras formas, as quais ele define como: 
 

[...] racismo cultural (afirmar que há culturas superiores e inferiores), 
civilizacional (dividir os povos entre aqueles civilizados e os 
insuficientemente civilizados), tecnológico (ver o desenvolvimento 
tecnológico como o principal critério de valor societário), social (afirmar, no 
espírito da doutrina protestante de predestinação, que os ricos são 
melhores e superiores quando comparados com os pobres), racismo 
econômico (em cuja base toda a humanidade é hierarquizada segundo 
regiões de bem-estar material) e racismo evolucionário (para o qual é 
axiomático que a sociedade humana é o resultado de um desenvolvimento 
biológico, na qual os processos básicos de evolução das espécies – 
sobrevivência dos mais aptos, seleção natural, etc. – continuam hoje). 
(DUGIN, 2012, p. 46) 

 
O encontro entre o europeu e o indígena baseia-se nessa lógica, em uma 

hierarquização racista, seja, fundamentando-se em Dugin (2012), em sua forma 
biológica, cultural, civilizacional ou mesmo evolucionária. Os europeus equipararam 
sua história e valores à lei universal, buscando artificialmente impô-las aos 
indígenas, ignorando que são valores locais e historicamente específicos. O 
resultado, conforme abordado anteriormente em Freyre (1966) e Fausto (2006), 
pode vir a ser caracterizado conforme Benoist (2015), com o que ele define como 
um processo de “desculturalização”, que ocorre justamente quando negamos ou não 
consideramos as identidades específicas do “outro”. Em outro trabalho, Benoist 
(2010) também compreende que este processo pode vir a ser entendido como um 
genocídio, no sentido de aniquilação no âmbito sociocultural, tendo em vista a 
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destruição das bases da vida de determinada população, através da desintegração 
dos fundamentos específicos de suas crenças, seus valores sociais, culturais e 
morais. 

A lógica que fundamentou o encontro entre povos tão distintos, fez com que 
determinadas características e saberes dos povos indígenas fossem negadas, 
limitando também as contribuições que tais povos deixariam na construção da 
sociedade brasileira. Essas, embora estejam presentes, não são tantas quanto 
poderiam ter sido e nem mesmo se encontram presentes em sua essência. Ainda 
assim, o que nos foi deixado ou mesmo negado ao longo da história é digno de 
análise. 
 
POVOS INDÍGENAS: CARACTERÍSTICAS, SABERES E CONTRIBUIÇÕES 
 

Observamos em Freyre (1966) que diversos povos tidos como desenvolvidos: 
ingleses, franceses, holandeses, sucumbiriam e perderiam a energia colonizadora 
em virtude do clima e do solo que se apresentava no Brasil. Os próprios 
portugueses, apesar de se adaptarem melhor que outros povos europeus, tiveram 
considerável dificuldade no estabelecimento e desenvolvimento de sua colônia. 
Sobre o ambiente que se apresentava: 

 
[...] clima irregular, palustre, perturbador do sistema digestivo; clima na sua 
relação com o solo desfavorável ao homem agrícola e particularmente ao 
europeu, por não permitir nem a prática de sua lavoura tradicional regulada 
pelas quatro estações do ano nem a cultura vantajosa daquelas plantas 
alimentares a que ele estava desde há muitos séculos habituado. (FREYRE, 
1966, p. 19) 

 
Complementando mais um pouco: 
 

Tudo era desequilíbrio. Grandes excessos e grandes deficiências, as da 
nova terra. O solo, excetuadas as manchas de terra preta ou roxa, de 
excepcional fertilidade, estava longe de ser o bom de se plantar nele tudo o 
que se quisesse, do entusiasmo do primeiro cronista. Em grande parte 
rebelde à disciplina agrícola. Áspero, intratável, impermeável. Os rios, 
outros inimigos da regularidade do esforço agrícola e da estabilidade da 
vida de família. Enchentes mortíferas e secas esterilizantes – tal o regime 
de suas águas. E pelas terras e matagais de tão difícil cultura como pelos 
rios quase impossíveis de ser aproveitados economicamente na lavoura, na 
indústria ou no transporte regular de produtos agrícolas – viveiros de larvas 
multidões de insetos e de vermes nocivos. (FREYRE, 1966, p. 20, 21) 

 
O indígena aqui se desenvolvia e vivia a seu modo, não sucumbindo às 

adversidades que se apresentavam. O indígena era portador de uma adaptabilidade 
que povos tidos como desenvolvidos não obtinham. Ainda dentro deste contexto, 
podemos analisar como o indígena se relacionava com as espécies que se 
encontravam no mesmo ambiente. Freyre (1966) elucida muito bem a questão, nos 
apresentando uma intimidade interessante, quase “lírica”, na qual os animais não se 
encontram ali para fins de servir-lhes como alimento ou energia para o trabalho 
doméstico e agrícola, muito menos para fins ritualísticos. Conforme aborda: 
 

Teodoro Sampaio, que pelo estudo da língua tupi tanto chegou a desvendar 
da vida íntima dos indígenas do Brasil, afirma que em torno à habitação 
selvagem e ‘invadindo-a mesmo com a máxima familiaridade, desenvolvia-
se todo um mundo de animais domesticados, a que chamavam mimbada’. 
Mas eram todos animais antes de convívio e de estimação do que de uso 
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ou serviço: ‘Aves de formosa plumagem, como o guará, a arara, o Canindé, 
o tucano, grande número de perdizes (ianhambi ou iambu), urus e patos 
(ipeca), animais como macaco, o quati, a irara, o veado, o gato (pichana) e 
até cobras mansas se encontravam no mais íntimo convívio’. 
Havia entre os ameríndios desta parte do continente, como entre os povos 
primitivos em geral, certa fraternidade entre o homem e o animal, certo 
lirismo mesmo nas relações entre os dois. (FREYRE, 1966, p. 138) 

 
A descrição acima possibilita ver que o indígena se caracterizava por ser um 

povo que não somente sobrevivia e se adaptava a um ambiente repleto de 
adversidades, mas que mantinha, dentro das possibilidades, uma relação 
harmoniosa com o meio ambiente e as espécies que ali vivam. Certamente essa 
relação com o meio no qual está inserido pode estar interligada ao modo de vida no 
que tange à “economia de subsistência”, a qual foi abordada anteriormente. Sua 
cultura no que se refere a isso, conforme Fausto (2006), era incompatível com a 
cultura dos povos europeus. Erroneamente os indígenas eram taxados de vadios ou 
preguiçosos, ignorando sua visão de mundo e que a relação do indígena com o 
ambiente no qual estava inserido não necessitava de um trabalho contínuo e 
intensivo. Assim, o indígena dedicava seu tempo e sua energia em outras 
atividades. Pierre Clastres aborda esta questão: 

 
Existe um preconceito tenaz, curiosamente coextensivo à ideia contraditória 
e não menos corrente de que o selvagem é preguiçoso. Se em nossa 
linguagem popular diz-se ‘trabalhar como um negro’, na América do Sul, por 
outro lado diz-se ‘vagabundo como um índio’. Então, das duas uma: ou o 
homem das sociedades primitivas, americanas e outras, vive uma economia 
de subsistência e passa quase todo o seu tempo à procura de alimento, ou 
não vive em economia de subsistência e pode portanto se proporcionar 
lazeres fumando em sua rede. Isso chocou claramente os primeiros 
observadores europeus dos índios do Brasil. (CLASTRES, 2017, p. 169) 

 
Como podemos constatar no trabalho de Clastres (2017) a verdade é que o 

indígena vivia uma vida saudável, com abundância de alimentos, onde considerável 
parte da população dedicava pouco tempo ao trabalho propriamente dito, dedicando-
se mais aos momentos de lazer e prazer, como, por exemplo, a pesca, caça, ritos e 
festas. Se analisarmos a obra de Freyre (1966) veremos que enquanto isso na 
Europa, boa parte da população vivia em situações complicadas no que se refere às 
condições básicas de vida, sobrevivendo sob uma alimentação extremamente 
precária em muitos casos. Retomando Clastres (2017) verificamos que a economia 
de subsistência não implica uma incansável e angustiosa busca por alimento, mas 
uma considerável limitação do tempo dedicado às atividades produtivas, o que, com 
certeza, em meio à lógica do europeu seria estranho. Não se deve compreender a 
organização econômica de tais sociedades como um defeito ou uma incapacidade, 
mas, uma recusa de um excesso inútil. O autor, inclusive, questiona para que 
serviria ou ainda qual seria a utilidade do excedente obtido se dedicado mais tempo 
ao trabalho produtivo? Ou mesmo por qual razão trabalhar e produzir mais, se o 
tempo que dedicavam a isso já era suficiente para garantir-lhes as necessidades do 
grupo? 

No trabalho de Clastres (2017) vemos que muitos povos que se encontravam 
no continente recusavam a desigualdade social, criando mecanismos que impediam 
o surgimento de hierarquias opressoras, algo que impressionaria os primeiros 
viajantes do Brasil e os etnógrafos. Curiosamente a ausência quase completa da 
autoridade era a propriedade mais notável do chefe indígena, a função política muito 
fracamente diferenciada. Conforme analisa: 
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[...] citemos por exemplo o que diziam os primeiros descobridores do Brasil 
a respeito dos índios Tupinambá: ‘gentes sem fé, sem lei, sem rei’. Seus 
mburuvicha, seus chefes, não possuíam com efeito nenhum ‘poder’. O que 
haveria de mais estranho, para pessoas saídas de sociedades onde a 
autoridade culminava nas monarquias absolutas da França, de Portugal ou 
Espanha? Tratava-se de bárbaros que não viviam em sociedade policiada. 
(CLASTRES, 2017, p. 30) 

 
Se fossemos de fato adotar a relação superior e inferior, poderíamos 

questionar se o indígena não seria o povo dito superior, em virtude de tudo que 
abordamos até então. Apesar de não ter desbravado os mares, pode-se levantar a 
questão: quem seriam os selvagens?  

No âmbito moral podemos fazer uma análise muito interessante, conforme o 
pesquisador Domingos Magarinos, que assina sob o pseudônimo Epiága, podemos 
falar de uma “superioridade moral” dos povos que aqui se encontravam, 
apresentando também em seu trabalho analogias: 

 
Dedicados, destemidos, fortes, honestos e tão leais que, apesar de todas as 
traições de que foram constantemente vítimas, nunca pensaram em trair os 
seus inimigos, os seus inexoráveis e crudelíssimos algozes [...]. 
Um sagrado decálogo, um inviolável código da mais severa e rígida moral, 
inspirava-lhes os atos individuais ou coletivos, por mais vulgares ou 
insignificantes, por mais extraordinários ou prodigiosos. 
A deslealdade, a traição entre eles, era um delito nefando, o ato mais 
abominável desde mundo. Assim, a calúnia, a mentira, o furto, o roubo, o 
assassínio, o adultério. A covardia e a embriaguez eram, também, punidas. 
Severamente punidas. (EPIÁGA, 2005, p. 78) 

 
Conforme aborda em seu trabalho: 
 

Não podem ser considerados irracionais homens que possuíam e 
externavam concepções religiosas tão elevadas. Seres que professavam 
crenças análogas, pela sua transcendência, as que elevaram ao fastígio da 
evolução humana os indianos, os egípcios, os gregos e os romanos, povos 
cuja cultura e civilização ninguém contesta [...]. 
Acreditavam em Deus. Acreditavam na existência e imortalidade do Espírito. 
Tinham conhecimentos esotéricos e praticavam os Mistérios Sagrados e os 
Mistérios Solares da mesma maneira que os povos mais cultos e civilizados 
da Antiguidade. (EPIÁGA, 2005, p.77) 

 
Fundamentando-se no trabalho do antropólogo alemão Carl Friedrich Philipp 

von Martius, Epiága (2005) também nos mostra que, em vista de tudo que se pôde 
observar, pode-se inclusive crer que os povos que aqui se encontravam poderiam 
consideravelmente ser oriundos de povos antiquíssimos, em uma de suas últimas 
etapas de involução: 

 
[...] Um povo que, depois de atingir o apogeu de uma cultura e de uma 
civilização, idênticas ou semelhantes às dos maias ou dos quíchuas, em 
consequência de fenômenos cósmicos e biológicos, sociológicos e 
patogênicos, abalos físicos e psíquicos, baixou, como baixaram, mais tarde, 
outros povos asiáticos e africanos, e baixarão outros povos da Europa, ao 
perigeu de incontestável decadência, a selvageria a que se referem os 
missionários e os conquistadores que se ocuparam do assunto. 
A transcendência e a sublimidade de suas concepções – crenças religiosas, 
conhecimentos esotéricos, folk-lore, etc. – em contraste, em absoluto 
contraste com as suas condições sociais, no período da famosa descoberta; 
o fato de colocarem a força mental em plano superior à força física, como se 
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deduz das lendas zoológicas do yaúty (jaboty); a língua polissilábica, 
metafórica, poética, erudita, que ainda falavam; os exemplares de suas 
indústrias, de suas artes, muito mais perfeitos nas camadas geológicas 
inferiores do que os encontrados em camadas superiores, como aconteceu 
em Marajó e outras localidades do país; o esquecimento do alfabeto 
fonético que inventaram, adotaram e são documento objetivo, as inscrições 
lapidares nos rochedos de todo o território nacional; as constantes alusões 
à sabedoria dos velhos – a Tuyabaé-Cuaá, a que se referem os próprios 
jesuítas – e, portanto, o testemunho da evidente existência de 
antepassados mais cultos e mais evoluídos, tudo, em suma, induz a 
concordar in totum com as asserções, o lógico e verídico parecer do 
eminente sábio alemão, um dos povos estrangeiros que libertos do 
convencionalismo cientifico europeu, souberam ver e disseram o que viram, 
realmente no Brasil. (EPIÁGA, 2005, p. 67) 

 
É importante destacar que essa involução seria acrescida da 

degradação moral, oriunda do contato com o europeu, abordado 
anteriormente em Fausto (2006) e Freyre (1966). Em nova analogia, Epiága 
(2005) nos mostra uma relação no que envolve o método de interpretação de 
sonhos e o uso de certas bebidas e essências para desenvolvimento de 
determinadas faculdades: 
 

Os payés e os mborubicháb (tubichá, tuxaba ou tubichab), antes de 
qualquer deliberação, procuravam ouvir os indivíduos mais conceituados da 
tribo a respeito dos sonhos que revelassem qualquer conexão com a 
medida a ser adotada. Todos eram chamados a narrar o que tinham ouvido 
ou visto enquanto dormiam e, de conformidade com essas narrações, as 
providências seriam executadas. 
Quem, ao menos, passou os olhos pelas páginas de qualquer compêndio 
de História da Civilização, não pode ignorar a influência da interpretação 
dos sonhos (oniromancia) e outros processos de adivinhação na vida 
individual e coletiva dos povos mais cultos da Antiguidade. 
Qual foi o monarca, o imperador, o general grego, romano, gaulês ou 
germânico, que tomou qualquer resolução, isto é, decretou uma lei ou 
iniciou um combate antes de consultar o oraculo, o áugure, a pitonisa? 
Como os indianos, os egípcios, os gregos, os romanos – os povos da mais 
remota antiguidade –, conheciam os efeitos inebriantes ou hipnóticos de 
certas bebidas e queimavam essências e resinas que tinham idênticas 
influências, a fim de aumentar as faculdades dos que se prestavam a essas 
pesquisas oniromânticas. (EPIÁGA, 2005, p. 82, 83). 

 
Os conhecimentos indígenas, em Freyre (1966), poderiam ter sido de muito 

proveito se não fosse o olhar preconceituoso do europeu. Conhecimentos estes 
pouco aproveitados naquele momento. Entre eles uma longa lista de plantas e ervas 
medicinais. Indo mais além, partindo para outra análise, percebemos em Freyre, que 
através da mulher indígena se enriqueceu a vida no Brasil, trazendo reflexos, como 
podemos ver, até os dias atuais:  

 
Por seu intermédio enriqueceu-se a vida no Brasil, como adiante veremos, 
de uma série de alimentos ainda hoje em uso, de drogas e remédios 
caseiros, de tradições ligadas ao desenvolvimento da criança, de um 
conjunto de utensílios de cozinha, de processos de higiene tropical – 
inclusive o banho frequente ou pelo menos diário, que tanto deve ter 
escandalizado o europeu porcalhão do século XVI. 
Ela nos deu ainda a rede em que se embalaria o sono ou a volúpia do 
brasileiro; o óleo de coco para o cabelo das mulheres; um grupo de animais 
domésticos amansados pelas suas mãos. 
Da cunhã é que nos veio o melhor da cultura indígena. O asseio pessoal. A 
higiene do corpo. O milho. O caju. O mingau. O brasileiro de hoje, amante 
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do banho e sempre de pente e espelhinho no bolso, o cabelo brilhante de 
loção ou de óleo de coco, reflete a influência de tão remotas avós. 
(FREYRE, 1966, p. 132)  

 
Um exemplo de estranhamento do europeu foi o banho frequente e diário, 

prática que até hoje adotamos. De acordo com Epiága (2005) os indígenas 
banhavam-se mais de uma vez por dia, ato condenável aos olhos dos colonizadores. 
No que tange a higiene, se verificava que as ocas nas quais os indígenas viviam 
eram geralmente arejadas e muito limpas. Certamente uma considerável 
colaboração para os hábitos atuais. Em um comparativo, Freyre (1966) evidencia a 
surpresa de portugueses e franceses, estes acostumados com um baixo padrão de 
higiene, ao se depararem com um povo livre de determinadas doenças comuns ao 
europeu, e com o hábito de banhar-se no rio. Ainda em seu trabalho, vemos 
contribuição fundamental do indígena colaborando na conquista dos sertões, 
servindo como guia, canoeiro, guerreiro, caçador e pescador. Também se aproveitou 
de tais processos e conhecimentos em torno da agricultura. Freyre aborda uma 
vasta colaboração no que se refere a alimentação, a rica culinária nacional com a 
contribuição indígena. Interessante é o uso da mandioca, que se tornou a base do 
regime alimentar do colonizador, sendo ainda hoje alimento fundamental do 
brasileiro. Apesar de parecer uma contribuição simples destaca-se, conforme Ribeiro 
(1995), o quanto o seu domínio representa uma façanha extraordinária, em vista de 
ser uma planta venenosa, sendo necessário não somente cultivar, mas torná-la 
comestível, extraindo dela o ácido cianídrico. Em torno do uso da mandioca, escreve 
Freyre: 
 

Variado era o uso da mandioca na culinária indígena; e muitos dos produtos 
preparações outrora pelas mãos avermelhadas da cunhã, preparam-nos 
hoje as mãos brancas, pardas, pretas e morenas da brasileira de todas as 
origens e de todos os sangues. Da índia a brasileira aprendeu a fazer de 
mandioca uma série de delicados quitutes: a farinha fina, de curimã, para o 
filho pequeno; o mingau; o mbeiu ou beiju. ‘Conheciam’, escreve Couto de 
Magalhães dos indígenas do Brasil, ‘processos de fermentação pelos quais 
preparavam excelentes conservas alimentares para estômagos 
enfraquecidos; entre outros, citarei os bolos de ‘carimã’, com os quais todos 
nós fomos alimentados durante o período da nossa infância. (FREYRE, 
1966, p. 169, 170) 

 
Conforme constatamos no trabalho da historiadora Mary del Priore, os 

europeus desde sua chegada foram favorecidos pela elaborada agricultura e 
conhecimentos dos habitantes locais. Além da citada mandioca, a batata-doce, as 
abóboras, o milho e o mel das abelhas selvagens eram exemplos de itens que 
faziam parte do cardápio que manteria os europeus, tornando-se dependentes das 
culturas e saberes indígenas (PRIORE, 2016). Sobre a riqueza aqui encontrada e 
usufruída pelo europeu: 

 
Até então desconhecidas dos europeus, frutas como araçá, cajá, gabiroba, 
ingá, jabuticaba, jatobá, pequi, pitanga e umbu – somente para citar alguns 
exemplos – deliciavam. Mais importantes ainda eram as palmeiras. Desde o 
começo da invasão colonizadora, os portugueses ficaram maravilhados com 
os múltiplos usos dessa planta. Existiam vinte espécies conhecidas. Delas 
era extraído o palmito, alimento consumido não somente nas aldeias, mas 
também nos momentos de caça e de guerra, quando era necessário 
adentrar na floresta. As palmeiras também forneciam diversos tipos de 
frutas destinadas à fabricação de óleos, empregados na preparação de 
alimentos e medicamentos. Uma vez amassadas e fervidas, elas eram 
transformadas em um pó de coloração castanha, que por sua vez era 
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regularmente consumido como sal. Das folhas da palmeira produzia-se a 
matéria-prima para forrar o teto e as paredes das cabanas. O mesmo 
material permitia a fabricação de cestos. Das fibras do broto eram 
elaboradas cordas. Das palmeiras que possuíam casca espinhosa, 
fabricavam-se não só ornamentos como também raladores de mandioca. 
(PRIORE, 2016, p. 24) 

 
Vemos em Freyre (1966) que muitos dos utensílios com alguma utilização na 

culinária eram feitas pelas próprias mãos indígenas, utensílios que viriam ser 
incorporados na cozinha colonial. Ainda hoje no Norte ou do Centro do Brasil 
numerosas peças de origem puramente indígena podem ser encontradas. Também 
viria dos indígenas com a adaptação por parte do colonizador europeu, o 
conhecimento de várias fibras que serviriam para tecelagem ou entrançado. Além 
disso, fundamentado tanto em Freyre (1966) como em Ribeiro (1995), notamos que 
através dos ritos e mitos os indígenas orientavam os mais novos no sentido do 
comportamento tradicional da tribo, sujeitando-os indiretamente a autoridade dos 
mais velhos, através dos quais aprendiam muito no âmbito da educação moral e 
técnica, preparando-os para suas responsabilidades. Podemos falar até mesmo de 
uma espécie de pedagogia moralizadora. 

O que foi abordado, embora reconhecidamente seja pouco comparado com 
toda a contribuição e todo saber dos indígenas, possibilita que façamos um desenho 
de um povo, que diferentemente do que erroneamente se julgou na época, não tinha 
nada de inferior, mas que era unicamente diferente. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Foi possível atingir análises bem interessantes ao final deste artigo: em um 
primeiro momento compreender com o que o colonizador europeu se deparou 
quando chegou ao Brasil. Sobre quem foi o “outro” com quem ficou frente a frente. O 
destino do indígena brasileiro é bem sabido, sendo possível aqui compreender a 
mentalidade que dominava o europeu nesse encontro, que fundamentou as suas 
ações e seu sentimento de superioridade. A partir disso foi possível desconstruir o 
que se entende por “civilização”. Mais propriamente quebrar essa ideia de 
hierarquização, a partir da qual compreendemos um povo ou cultura como superior 
ou inferior, infelizmente ideia ainda fortemente difundida na atualidade. Por fim, traz-
se aqui um pouco das características, saberes e contribuições dos indígenas que se 
encontravam nas terras brasileiras, mesmo que atualmente se apresentem de 
formas distintas do que foram na época do descobrimento do Brasil. É evidente que 
suposta tarefa necessitaria de amplo trabalho. Não se pode generalizar os indígenas 
que aqui se encontravam, muito menos resumir em poucas páginas o seu rico 
conhecimento e contribuições, ainda assim, foi possível proporcionar um bom 
desenho do que de valioso e interessante foi deixado para o desenvolvimento da 
sociedade brasileira. Acima de tudo foi possível indagar: o indígena seria, então, o 
selvagem em meio a este encontro? 
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REVOLUÇÃO FARROUPILHA 1835-1845: A DESCONSTRUÇÃO DE UM MITO E 
UMA ANÁLISE QUARTO-TEÓRICA 

 
Lucas Bitencourt Fortes131 

 
Resumo: Na presente análise feita à Revolução Farroupilha (1835-1845) buscou-se 
identificar se de fato a ideia de luta por liberdade e de uma província livre de 
conflitos sociais é real, além de clarificar os interesses e as raízes existentes na 
incitação a tal conflito. Sob a ótica quarto-teórica é possível identificar se houve a 
superação do modelo político vigente, e até que ponto o estabelecimento da 
República Rio-Grandense realmente fundamentou-se no contexto sociocultural da 
população local. Buscamos interpretar um recorte da história do Brasil e 
desmistificá-la a partir da compreensão não apenas simbólica, e, sim, em sua 
realidade. 
 
Palavras-Chave: Revolução Farroupilha. Mito. Liberalismo. Quarta Teoria. 
 
A CONSTRUÇÃO DO MITO 
 

Todos os povos possuem seus mitos, crenças construídas em cima de 
alguém ou algo, uma narrativa portadora de um teor fantástico ou simbólico. Sendo 
importante sabermos distinguir o quanto de verdade estes mitos carregam. No caso 
da revolução farroupilha, o conflito entre a província de São Pedro do Rio Grande do 
Sul contra o Império do Brasil, é possível vermos que até hoje uma determinada 
percepção sobre o que foi e o que ela representou permanece viva, percepção esta 
muitas vezes um tanto romantizada ou mesmo idílica. Conforme o historiador Cesar 
Augusto Junglblut: 

 
[...] como um evento regional, até hoje enseja discussões, paixões e até 
brigas entre seus defensores e detratores. 
É comum encontrarmos, mesmo na historiografia regional produzida no Rio 
Grande do Sul, distorções no seu entendimento. Alguns estudiosos fazem 
apologia dos heróis e condenam os traidores, outros tentam desmistificá-
los. Discussões sobre o caráter separatista ou não do movimento geram até 
hoje posições apaixonadas ou constrangedoras para a problemática da 
identidade regional e nacional. (JUNGBLUT, 2011, p. 125) 

 
O mito se fundamenta em uma ideologia, a qual é produzida 

hegemonicamente pela elite. A visão que se tem é fundamentada basicamente nas 
ideias dominantes, que, conforme veremos na revolução farroupilha, eram de uma 
fracção muito pequena e beneficiária. Na análise do historiador e jornalista Tau 
Golin: 

 
A ideologia, por conseguinte, liga-se a uma concepção ou visão de mundo 
de uma classe, que reflete aspectos da realidade objetiva e formula 
conceitos sobre ela a partir dos interesses dessa classe. Como concepção 
de mundo da classe dominante, a escala de valores desta classe se impõe 
sobre o conjunto da sociedade, apresentando-se como a verdadeira 
expressão da realidade. A ideologia da classe dominante, hegemônica, 

 
131 Atuante no setor privado; Bacharelado em Administração; Licenciado em História; Licenciado em 

Artes Visuais; Especialista em Orientação Educacional; Especialista em MBA em Coaching e 
Especialista em Sociologia e Ensino de Sociologia. 



 

211 
 

manifesta-se em todas as atividades econômicas, sociais, políticas, 
intelectuais e culturais. (GOLIN, 1983a, p. 12, 13) 

 
Para Golin (1983a) a ideologia embasadora para o desenvolvimento e 

manutenção do mito em torno da revolução farroupilha se fundamenta em 
concepções positivistas da elite republicana, detentora do poder durante toda a 
República Velha. Esta que se origina na revolução farroupilha visando exaltar feitos 
e heróis, ao passo que esconde seus aspectos negativos e contraditórios. O 
historiador e jornalista Juremir Machado da Silva questionado sobre como se deu a 
construção deste mito, aponta: 

 
São várias etapas. Uma delas é quando Júlio de Castilhos e os 
republicanos positivistas estão trabalhando pela construção da República no 
Rio Grande do Sul. Júlio de Castilhos vai estudar direito em São Paulo e 
manda uma carta dizendo que é preciso estudar aquela guerra civil, porque 
ela poderia servir de fundamento para o que hoje nós chamaríamos de 
construção de uma identidade regional. Na época, a Revolução Farroupilha 
era chamada de guerra civil. Esses republicanos positivistas tinham bem a 
noção de que uma identidade se constrói a partir de um mito fundador. 
Então era preciso uma mitologia épica para construir essa unidade. Isso foi 
fartamente explorado. Depois, historiadores como Varela e Alfredo Ferreira 
Rodrigues ajudaram a construir uma ideia épica de revolução, influenciados 
pela perspectiva histórica dominante no século XIX. Nos anos 1930, os 
militares ligados ao Instituto Histórico e Geográfico fazem, em plena Era 
Vargas, uma recuperação dos fatos com interesse cívico de 
engrandecimento das atitudes militares. O interessante é que a Revolução 
Farroupilha foi feita por militares e escrita por militares. (SILVA, 2012, n.p.) 

 
Nesse contexto a historiadora Sandra Jatahy Pesavento compreende, então, 

que no mito há uma função orgânica a partir da qual o interesse era justificar o 
predomínio e a hegemonia de uma classe em determinado momento. O mito 
romantiza a estrutura que se apresentava na província de São Pedro do Rio Grande 
do Sul, onde supostamente poderíamos nos deparar com uma “democracia dos 
pampas” e com a “ausência de classes”, uma sociedade democrática e igualitária, 
na qual eclodiu uma revolução visando liberdade, tanto no campo político, como 
econômico, estando nela engajados diversos setores da sociedade.  Em tal visão 
emana uma tendência “positivista-idealista”, que almejava legitimar e propiciar 
coesão ao sistema de dominação que se encontrava presente na época, além da 
hegemonia do grupo agropecuarista na sociedade civil gaúcha (PESAVENTO, 
1990).   

Essa idealização é passível de análise em trabalhos de historiadores como 
Spalding (1980), Laytano (1983) e Fagundes (1985), com destaque ao escritor Filho 
(1958), onde podemos ler trechos de seu trabalho exaltando a revolução e 
determinadas figuras, relacionando inclusive o farroupilha com o espartano e 
superestimando Bento Gonçalves da Silva. Sob um olhar crítico, conforme Golin 
(1983b) e Silva (2018) é possível enxergar que houve dentre os farroupilhas, 
ladrões, degoladores, estupradores, e até agiotas. Há ainda a figura heroica de 
Bento Gonçalves da Silva desconstruída, referenciando-o como um ditador, 
escravagista, contrabandista e ladrão. Em vista desta romantização criada, é 
necessário ir além. Para que se torne possível a desconstrução desse mito, ou 
podemos dizer a análise realista e não simbólica-romantizada da revolução 
farroupilha, buscamos a seguir compreender as raízes e o contexto histórico que 
norteará a proposta interpretativa. 
 
RAÍZES E O CONTEXTO HISTÓRICO 
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Antes da eclosão do conflito em 1835, a relação entre a província de São 

Pedro do Rio Grande do Sul e o Império do Brasil era instável em diversos pontos, 
relação fundamental para que possamos compreender os acontecimentos 
vindouros. Podemos defini-la como uma relação de periferia versus centro, pois para 
o Império a região possuía unicamente o atrativo econômico e uma função 
estratégico-militar, características apontadas em virtude da colaboração da região 
como abastecedora do mercado interno e pilar essencial na defesa das fronteiras. 
Por conta disso a região então reivindicava mais autonomia e mais respeito no que 
se refere ao tratamento que recebia. O descaso é evidente, constatado em trabalhos 
de diversos historiadores como Fausto (2006), Filho (1958) e Pesavento (1990). A 
província, detentora de uma economia tida unicamente como subsidiária em relação 
à economia central de exportação, desde muito tempo se posicionava contra os 
pesados impostos. Reivindicava-se, portanto, uma política tributária que 
assegurasse condições justas para que a província produzisse e vendesse seus 
produtos. Uma política que protegesse o produtor local. Outra problemática que se 
apresentava diz respeito à imposição por parte do centro, que definia o quanto do 
montante arrecadado na província iria para a corte (referência à subordinação 
econômica). É importante darmos um enfoque nas condições que se apresentavam 
na região. O historiador Boris Fausto diz: 

 
O Rio Grande do Sul era um caso especial entre as regiões brasileiras 
desde os tempos da Colônia. Por sua posição geográfica, formação 
econômica e vínculos sociais, os gaúchos tinham muitas ligações com o 
mundo platino, em especial com o Uruguai. Os chefes de grupos 
militarizados da fronteira – os caudilhos -, que eram também criadores de 
gado, mantinham extensas relações naquele país. Aí possuíam terra e se 
ligavam, pelo casamento, a muitas famílias da elite. 
Por outro lado, a economia rio-grandense, do ponto de vista da destinação 
de seus produtos, estava tradicionalmente vinculada ao mercado interno. 
Era um centro de criação de mulas que teve um importante papel no 
transporte de mercadorias, no Centro-Sul do país, antes da construção das 
ferrovias. No período do renascimento agrícola das últimas décadas do 
século XVIII, colonos vindos dos Açores plantaram trigo, consumindo 
sobretudo no Brasil. Quando se deu a independência do país, esse período 
de expansão do trigo já se encerrara, devido às pragas e a à concorrência 
americana. 
A criação de gado se generalizou, assim como a transformação da carne 
bovina em charque (carne-seca). O charque era um produto vital, destinado 
ao consumo da população pobre e dos escravos do Sul e do Centro-Sul. 
Criadores de gado e charqueadores formavam dois grupos separados. Os 
criadores estavam estabelecidos na região da Campanha, situada na 
fronteira com o Uruguai. Os charqueadores tinham suas indústrias 
instaladas no litoral, nas áreas das lagoas, onde se concentravam cidades 
como Rio Grande e Pelotas. Criadores e charqueadores se utilizavam de 
mão-de-obra escrava, além de trabalhadores seus dependentes. (FAUSTO, 
2006, p. 91). 

 
Com esse cenário, portanto, entende-se que as causas profundas da 

revolução farroupilha é justamente - e fortemente, de natureza econômica. 
Exemplificando um pouco mais, Filho (1958) nos diz: 

 
De fato, a economia rio-grandense passava por grave crise. Pesados 
tributos recaíam sobre as atividades dos fazendeiros. [...]. 
O nosso charque, sobrecarregado de impostos, não suportava a 
esmagadora concorrência do produto platino nos próprios centros 
consumidores brasileiros. 
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Os fazendeiros gaúchos tinham sofrido enormes prejuízos na última guerra, 
sem que recebessem indenização alguma. 
E, a par de tudo isso, agravando ainda mais o desgosto dos rio-grandenses, 
o completo abandono em que jazia a Província, onde não se realizava 
nenhuma obra de utilidade pública. Os quartéis eram pardieiros 
praticamente inabitáveis. Não se construía um palmo de estrada; não havia 
uma ponte nos rios. Não se construía uma escola. (FILHO, 1958, p. 76) 

 
A cobrança de uma taxa extorsiva sobre o charque gaúcho no começo da 

década de 30, além do aumento da taxa de importação de especiarias, como o sal, 
essencial para a fabricação do charque, foi motivo de insatisfação para um setor da 
elite gaúcha. Algo costumeiramente levantado como uma das fortes razões da 
revolta, embora não possamos ignorar os demais fatores (JUNGBLUT, 2011). Pode-
se ainda mencionar a inflamação do ambiente, criada em virtude das acusações 
contra um nome influente e importante dentro da província, Bento Gonçalves da 
Silva, acusado de conivência com caudilhos platinos, além de professar ideias 
republicanas. Bento Gonçalves era tido como um herói para o povo rio-grandense, 
um militar de carreira que havia participado ativamente nas campanhas na Banda 
Oriental desde 1811. As acusações contra ele não foram bem recebidas, 
desencadeando uma revolta contra o presidente da província Fernandes Braga e o 
comandante de armas Sebastião Barreto Pereira Pinto (FILHO, 1958; PESAVENTO, 
1990). Aqui, uma subordinação política também deve ser observada, já que o 
centralismo monárquico era quem nomeava os presidentes da província, além de 
que há o fato de os conselhos provinciais terem apenas um caráter reivindicativo, 
sem poder de legislar, sendo rara às vezes que seus reais interesses eram 
atendidos - embora isso viesse a mudar como veremos logo à frente. (PESAVENTO, 
1990). Quanto ao centralismo tão criticado, nota-se uma pequena contradição, já 
que justamente no período regencial foi que certa autonomia começou a se 
desenhar nas províncias.  

 
Quando se sabe que muitas das antigas queixas das províncias se voltavam 
contra a centralização monárquica, pode parecer estranho o surgimento de 
tantas revoltas nesse período. Afinal de contas, a Regência procurava dar 
alguma autonomia às Assembleias Provinciais e organizar a distribuição de 
rendas entre o governo central e as províncias. Ocorre porém que, agindo 
nesse sentido, os regentes acabaram incentivando as disputas entre elites 
regionais pelo controle das províncias cuja importância crescia. Além disso, 
o governo perdera a aura de legitimidade que bem ou mal tivera enquanto 
um imperador esteve no trono. Algumas indicações equivocadas para 
presidente da província fizeram o resto. (FAUSTO, 2006, p. 89) 

 
Constatamos os dizeres acima analisando o ato adicional de 12/08/1834, que 

transformava os conselhos citados anteriormente em Assembleias Legislativas, 
podendo elaborar leis sobre assuntos civis, judiciais e eclesiásticos, concedendo a 
tão debatida e reivindicada autonomia às províncias (FLORES, 1994). Outro ponto 
muito levantado como um dos fatores motivadores para a revolução é a questão 
identitária, presumindo que havia uma não identificação da província com o restante 
do Brasil, criando-se assim um sentimento de nacionalismo próprio. Tal argumento 
se fundamenta pela visão idílica que se criou do período e da revolução. É fato que 
havia uma proximidade da Província com o mundo platino, por vezes muito mais 
próximo do que com outras regiões do Império. Muitos elos socioculturais são 
passíveis de constatação, porém, embora se apresentasse como diferente, a 
população da província não se sentia menos brasileira. Conforme Jungblut (2011) os 
anseios e particularidades da província não foram de fato respeitados pelo poder 
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central, o que pode consequentemente e de forma natural gerar uma 
conscientização para com a sua situação de abandono e o surgimento de uma 
espécie de nacionalismo, mas que não anula a brasilidade existente. O argumento 
da questão identitária se torna justa se for compreendida nesse sentido, caso 
contrário caminharemos rumo ao saudosismo exacerbado e à desonestidade 
intelectual. 

Embora houvesse todo um contexto que fundamenta a revolução, é 
necessário lembrar que ela não almejava em seu início uma separação do Império 
do Brasil. A instituição da República Rio-Grandense não era o objetivo principal e 
ocorre devido às circunstâncias que vão se apresentando, embora houvesse entre 
os rebeldes uma ala separatista. Historiador Moacyr Flores em entrevista: 

 
Pretendiam uma federação de províncias autônomas. Não era a separação. 
É claro que, quando viram que os outros não tinham acompanhado, só 
restava proclamar a república para continuar a luta. Havia um grupo 
pequeno, chamado de farroupilha, que queria a separação desde o início. 
No projeto de Constituição de 1842, em Alegrete, aparece a ideia de que as 
províncias se federalizem ao Rio Grande. Para eles, a federação permitiria 
que os Estados tivessem leis próprias. (FLORES, 2012, n.p.) 

 
 Podemos constatar em trabalhos de historiadores e no próprio manifesto 

assinado por Bento Gonçalves, onde de forma transparente é demonstrado, além de 
diversas motivações, que o interesse principal e inicial se encontrava na substituição 
do presidente da Província e do comandante das Armas. (FILHO, 1958; FLORES, 
1994, PESAVENTO, 1990; SILVA, 2018). Interpretando a base do que foram as 
raízes e o contexto histórico, é importante compreender os fundamentos que 
colaboraram de forma significativa para o desencadeamento do conflito que viria a 
seguir. 

. 
OS FUNDAMENTOS LIBERAIS DA REVOLUÇÃO 
 

Podemos constatar que os fundamentos liberais foram base para o 
desencadeamento da revolução farroupilha, algo comum dado o contexto da época. 
Veremos que o Império do Brasil no período regencial enfrentou diversas dissensões 
políticas, entre liberais federalistas e os conservadores unitários. Já em vista disso, 
podemos ver que este é mais um dentre os diversos episódios de revoltas ocorridas 
ao longo de nossa história. Exemplo de outras revoltas ocorridas neste período são 
a Cabanagem no Pará (1835-1840), a Sabinada na Bahia (1837-1838) e a Balaiada 
no Maranhão (1838-1840), exemplos que nos possibilitam ver que todos ocorrem em 
um mesmo período, ou ao menos em um espaço de tempo muito próximo (FAUSTO, 
2006). Naquele contexto o liberalismo estava derrubando estruturas antigas, 
fundamentadas nos monopólios e regimes absolutistas, algo que não demonstrava 
retroceder, pelo contrário (JUNGBLUT, 2011). O liberalismo, que fundamenta a 
revolução farroupilha, conforme Moacyr Flores: 

 
[...] é a concepção de uma política, baseada na liberdade individual dentro 
da lei, iniciada na Inglaterra no século 17 e continuando até o século 19, 
que inspirou os movimentos revolucionários europeus e se transformou em 
base da tradição política norte-americana. (FLORES, 1994, p. 23) 
 

Uma visão mais crítica quanto ao liberalismo é a do sociólogo Alain Soral, que 
o compreende como uma superação da velha hierarquia social fundamentada na 
linhagem, caminhando para a construção de uma hierarquia agora fundamentada 
predominantemente no poder do dinheiro. Apesar de no campo abstrato falarmos de 
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um projeto humanista, o alcance da fraternidade universal, através da liberdade, 
igualdade e da razão, falamos também da ascensão de uma elite, que através do 
liberalismo encontra a oportunidade de exercer um duplo domínio. Quando falamos 
em liberalismo, é tanto ao aspecto da política, como ao econômico (SORAL, 2011). 
No exemplo da revolução farroupilha é a elite agropecuarista quem busca se 
sobrepor ao domínio exercido pelo Império do Brasil. É sobre tal lógica liberal, que 
Soral nos fala, ela fundamenta o surgimento de toda a mitologia revolucionária 
criada, complementar ao que foi abordado inicialmente.  

Para fins de justificar a sublevação contra o poder central, os rebeldes se 
fundamentaram em ideias de pensadores como Locke, Montesquieu e Rousseau. 
Por representar um pensamento que surge dentro de um contexto europeu, as 
ideias foram selecionadas e adaptadas não somente ao contexto que se 
apresentava, mas também aos interesses e problemas locais. Havia um sentimento 
de ameaça no que se refere à propriedade e a soberania dos rio-grandenses, assim 
se recorreu ao princípio de legitimidade de Locke, e para isso caminham rumo à 
ideia de federalismo, crendo em Estados independentes, que levassem em conta 
suas necessidades locais, mas que entretanto, mantivessem um laço de federação. 
Os rebeldes defendiam a adoção de um governo constitucional, fundamentando-se 
na ideia de divisão de poderes de Montesquieu. Quanto a Rousseau, muito se 
adaptou as ideias no que se refere o respeito às liberdades individuais e os direitos 
do cidadão (PESAVENTO, 1990). A revolução pode ser compreendida, portanto, 
como liberal, levando em conta também a mudança na estrutura de governo. 
Embora que por um período apenas, de 1836 a 1845, nos deparamos com a 
instituição de um governo, em tese, republicano (FLORES, 1994).  

É necessário, contudo, ir a fundo na questão, conforme nos apresenta a 
historiadora Simone Maria Zago, ainda que fundamentada no pensamento político 
clássico do século XVII e XVIII, a justificativa de sublevação leva em conta o 
contexto, os interesses e os problemas locais, como mencionado anteriormente. 
Assim, o liberalismo sustentado pelos rebeldes assumirá características próprias, 
conseguindo, mesmo que contraditoriamente, conciliar os princípios básicos, citados 
anteriormente, com a escravidão, ou seja, um liberalismo conveniente aos interesses 
de uma pequena elite (ZAGO, 2005). Justamente por isso, mais a frente, se propõe 
analisar mais criticamente esta questão, sabendo separar o campo teórico do campo 
prático, ou seja, o que se pretendia e o que de fato é posto em prática. Porém, 
partimos agora para a análise da estrutura social existente na província. 
 
ANTAGONISMO SOCIAL E A QUESTÃO ESCRAVOCRATA 
 

Diferente dos senhores de outras regiões, os senhores do sul tinham padrões 
de vida menos luxuosos, mais modestos e costumes menos refinados, fato que não 
anula a existência de conflitos sociais e de mecanismos de dominação na sociedade 
gaúcha. A verdade é que os meios de produção da atividade fundamental da 
economia da região na época, ainda se encontravam nas mãos de uma elite 
agropecuarista, a qual exercia sobre seus subordinados uma forma de subordinação 
muitas vezes pautada na violência. Falamos de uma sociedade militarizada, dos 
senhores de terra, gado e escravocrata, algo diferente do que se tenta construir 
equivocadamente, como sendo uma sociedade com a inexistência de conflitos 
sociais e de mecanismos de dominação. Mesmo que diferente de outras regiões em 
alguns aspectos, as estruturas de dominação eram basicamente as mesmas, sendo 
elas existentes e inegáveis (PESAVENTO, 1990). 

Olhando para a zona rural, por exemplo, vemos que o que predominava era o 
desemprego: peões sem condições de sustentar uma família, vivendo com salários 
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miseráveis e dependentes de seus patrões, proprietários de terras enormes que 
eram verdadeiros desertos no que se refere à ocupação. Este fator foi extremamente 
importante durante a revolução, pois é através da necessária fidelidade que muitos 
combatentes foram recrutados, em sua maioria negros e índios. Flores (1994) nos 
propicia um interessante desenho da pirâmide social existente na Província, com 
base em anúncios e artigos de jornais da época, percebe-se que em seu topo 
encontravam-se militares, estancieiros, exportadores e importadores justificando sua 
posição em virtude de possuírem riqueza e poder. À medida que descemos na 
análise da pirâmide há homens livres, que ocupavam seções média ou inferiores na 
estrutura social, tendo de enfrentar a concorrência do trabalho escravo e dos 
estrangeiros mestres-de-ofício. Restava ao homem livre aguardar por uma 
nomeação para cargo público, sentar praça no exército ou seguir carreira militar. E 
na base da pirâmide o escravo se submetendo às mais variadas funções. A forma 
como se apresenta a estrutura social, fez com que os rebeldes fossem dirigidos por 
uma elite. 

Conforme o historiador Jorge Euzébio Assumpção, a província era 
extremamente escravocrata. A mão-de-obra escrava era fundamental para a 
economia local, e conforme censo de 1814, a província era composta por mais não-
brancos – somando indígenas, escravos, negros libertos e recém-nascidos – do que 
por brancos, dados fundamentais para compreendermos a sociedade e estrutura da 
época. Na cidade de Pelotas, por exemplo, a mais rica e produtiva da Província, os 
trabalhadores escravizados eram maioria, em virtude das charqueadas, onde o 
escravo era quem desempenhava a mão-de-obra (ASSUMPÇÃO, 2016).  

Em Silva (2018) de fato percebemos que havia uma proporção alta de não-
brancos entre a população da província na época. No caso de Pelotas, se 
encontrava principal centro charqueador da província, contando com mais de cinco 
mil escravos. A posterior participação de escravos ocorre, conforme Chiavenato 
(1988) e Pesavento (1990), muito mais em virtude de necessidades de guerra, do 
que propriamente por uma questão emancipatória, embora não possamos negar que 
os escravos adentraram nas fileiras dos farroupilhas com a esperança de libertação. 
Conforme Silva (2018), embora houvesse um número considerável de escravos na 
província, a sua adesão, apesar de ter ocorrido, não foi tão significativa em números. 
Sobre os já libertos: 

 
Aos negros já libertos da Província rebelde, depois de implantada a 
República em 1836, o discurso era ligeiramente diferente, embora não 
menos generoso e eficaz: se desertassem ou fugissem para o inimigo, 
voltariam a ser escravos. Sem dúvida, como prova a teoria do cálculo do 
menor dano a si mesmo, a tentação de arriscar a vida pelos estancieiros 
insurretos se via fortalecida no coração de cada negro. Era só uma questão 
de como viver ou morrer. (SILVA, 2018, p. 43) 

 
 De acordo com Silva (2018), os negros nas mãos dos farrapos eram 

inocentes, úteis desde que se mantivessem “adestrados”, assim como serviram 
como ferramentas nas charqueadas e estâncias, serviram também naquele 
momento como armas em um conflito, que na realidade não os representava. Em 
entrevista, Juremir Machado da Silva aborda novamente esta questão: 

 
Eles prometeram liberdade para os negros dos adversários que aceitassem 
ser incorporados como soldados. Era uma forma de atrair mão de obra 
militar. Mas os escravos dos próprios farroupilhas continuaram nas 
fazendas trabalhando para que eles pudessem fazer a guerra. Quando a 
Revolução acabou e eles voltaram para casa, continuaram escravistas [...]. 
Quando fizeram, em Alegrete, o texto da Constituição, ela não previa a 
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libertação dos escravos. Se eles tivessem vencido e a Constituição entrado 
em vigor, o Rio Grande do Sul continuaria sendo uma sociedade escravista. 
Eles não tinham nada de abolicionistas. Claro, em determinado momento, 
com a mão de obra militar minguando – principalmente quando o Império 
começou a mandar mais gente -, tiveram de recorrer aos negros dos 
adversários. (SILVA, 2012, n.p.) 

 
Conforme continua a análise desta questão em seu livro: 
 

Reunidos em Alegrete, ao final de 1842, para escrever a Constituição da 
República Rio-Grandense, os farrapos, embora houvesse uma proposta de 
abolição da escravatura, recusaram-se a apostar numa ideia tão cruel e a 
deixar os escravos desamparados dos seus senhores. Seriam cidadãos rio-
grandenses apenas os homens nascidos livres e aqueles que por razões 
especificadas merecessem a alforria. (SILVA, 2018, p. 19) 

 
Sobre a questão escravocrata, ainda fundamentando-se no trabalho de Silva 

(2018), mesmo tratando-se de uma revolução considerada de valores como 
igualdade, liberdade e humanidade, foi uma revolução sustentada com a venda de 
escravos. A respeito desse fato há ainda a traição dos porongos, em 14 de 
novembro de 1844, e da anistia destinada unicamente aos brancos e índios. 
Analisando o antagonismo social existente, compreende-se a razão de a revolução 
ocorrer sem que questões sociais, muito menos a escravidão, fossem de fato 
questionadas, pelo contrário, o que foi questionado foram questões que atingiam o 
aspecto econômico e que prejudicavam determinada classe. Sob um olhar crítico, 
pode-se compreender não se tratar propriamente de uma revolução, mas um 
conflito, ou uma revolta civil entre classes sociais dominantes. (PESAVENTO, 1985; 
LEITMAN, 1979 apud JUNGLBLUT, 2011). Outra problemática é em relação à 
instigação e participação no conflito. 

 
LEVANTE POPULAR OU REVOLTA DA ELITE AGROPECUARISTA? 
 

Costumeiramente fala-se de um levante de amplo apoio popular. De fato, 
houve a adesão de escravos, negros libertos, mestiços, índios e pobres do campo. 
Esse aspecto ajuda a fundamentar o discurso romantizado da revolução, 
compreendendo-a como uma luta por respeito e uma vida minimamente digna. Uma 
luta por justiça social, ou uma luta por liberdade e pela auto afirmação e propagação 
da cultura local, conforme Spalding (1980) e Laytano (1983), mas, é importante 
irmos além nesta análise. 

Havia insatisfação da população relacionada ao descaso do poder central, 
que pouco investia na província. Algo vista com maus olhos levando em conta os 
benefícios econômicos e estratégico-militares que a região proporcionou. A verdade 
é que não houve um amplo apoio popular como se imagina. Conforme vemos em 
Jungblut (2011), boa parte dos moradores das maiores cidades da província, como 
Porto Alegre, Pelotas e Rio Grande, não aderiram em sua totalidade à revolução que 
se propunha. Porto Alegre, por exemplo, foi a principal base de sustentação 
contrária aos rebeldes. De acordo com Zago (2005) o rompimento com o poder 
central não ocorre na totalidade da província, onde várias regiões se mantiveram 
fiéis ao Império. Mesmo parte da elite local, a qual era dependente do comércio 
exercido com o centro, esteve fiel em virtude de seus interesses. Conforme Silva 
(2018) o sentimento de revolta realmente não era compartilhado pela maioria da 
população, menos ainda os setores das classes dominantes, mesmo que se tente 
apresentar como universal “uma insatisfação particular”. 
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A respeito à adesão de minorias, se analisarmos que boa parte da população 
era de uma camada desfavorecida, muitos viram uma oportunidade de estarem 
livres das amarras e das injustiças vindas do poder central, em especial o escravo, 
que desejava liberdade. (CHIAVENATO, 1988; PESAVENTO, 1990). Sobre isso, 
Spencer Leitman nos diz: 

 
O estancieiro que possuía negros poderia concordar com a recente abolição 
do tráfico de escravos, mas não permitiria a emancipação. Foi precisamente 
esta maneira de ser que levou a elite da fronteira a manter uma estrutura 
social bastante estratificada durante a Guerra dos Farrapos, mesmo quando 
enfrentava a derrota. (LEITMAN, 1979, p. 23) 

 
Conforme o historiador Raul Kroeff Machado Carrion, o caráter progressista 

da revolução ocorreu também em virtude de necessidade e interesse por parte de 
um setor participante na revolução, apesar da adesão de escravos, assim como a de 
negros libertos, mestiços, índios e pobres do campo (CARRION, 2014). 

 
[...] as análises que não ‘enxergam’ o sentido progressista da luta 
farroupilha, têm um caráter simplório e anacrônico. Por um lado, reduzem a 
questão unicamente à direção dessa luta pelas oligarquias rurais gaúchas, 
desconhecendo o momento e as condições históricas em que ela se deu, 
que inviabilizavam uma hegemonia dos setores populares. Seria o mesmo 
que negar o caráter progressista da luta pela independência das colônias 
inglesas da América do Norte por ela ter sido dirigida pelos grandes 
proprietários de terras e pela incipiente burguesia norte-americana. Ou 
negar o caráter progressista da revolução francesa por ela ter sido 
hegemonizada pelo ‘Terceiro Estado’, isto é, pela nascente burguesia 
francesa. (CARRION, 2014, p. 6) 

 
Para Silva (2018) podemos enxergar a inteligência pragmática dos 

farroupilhas a partir de instruções de 4 de outubro de 1837. Vadios, arruaceiros e 
desertores do serviço militar eram incorporados às suas fileiras, uma espécie de 
civismo compulsório, que mobiliza os excluídos, criando um tipo de aliança entre 
setores sociais distintos. De forma complementar: 

 
Além dos escravos, outros grupos de párias sociais preencheram as 
brechas do exército dos Farrapos. Eles vinham em busca de aventura e de 
fortuna geralmente. Não raro, porém, eram indivíduos que apoiavam a 
formação de um Estado republicano federado. Gaúchos, índios, negros 
livres e escravos fugidos do Uruguai, onde estavam sujeitos às práticas de 
recrutamento forçado dos coronéis uruguaios e brasileiros, que ali 
operavam com o objetivo de abrir uma segunda frente contra os rebeldes 
(LEITMAN, 1985, p. 68, apud CARRION, 2014, p. 4, 5). 

 
Houve, contudo, naquele momento a revolta por parte da elite agropecuarista 

local, com seus interesses afetados diretamente, o que acabou sendo fundamental 
na instigação da revolução, não sendo propriamente motivada por uma ânsia de 
justiça social, mas, sim, pela crise e descapitalização da pecuária gaúcha. A citada 
elite somente se opõe ao Império quando se encontra enfraquecida política e 
economicamente. O contexto histórico faz com que compreendamos os interesses 
da elite, que, embora questionáveis, estavam condizentes com a classe à qual ela 
pertencia ligada diretamente ao gado, a terra e aos escravos (PESAVENTO, 1990). 
Conforme podemos analisar: 
 

O presidente Antônio Rodrigues Fernandes Braga pretendia criar impostos 
sobre a propriedade rural, pois não achava justo que grandes latifundiários 
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nada pagassem, enquanto o habitante do núcleo urbano, às vezes, tendo 
apenas uma casinhola para viver, pertencesse ao único grupo contribuinte 
de impostos territorial e predial. Os estancieiros protestaram contra a 
medida, apesar de o imposto ser bastante módico, pois segundo as ideias 
da época, as taxas só podiam recair na produção, jamais no capital 
(FLORES, 1990, p. 16, 17). 

 
A questão de novos impostos, por exemplo, foi motivo de descontentamento 

por parte da elite local, somado a todo o contexto anteriormente apresentado, com 
dominação e subordinação econômica e política por parte do poder central. Para 
Jungblut (2011) a revolução foi um movimento predominantemente organizado pelas 
classes dominantes pecuaristas, latifundiárias e escravocratas. De acordo com 
Pesavento (1990), a revolução foi instigada pelos estancieiros, em sua maior parte, 
além de charqueadores e comerciantes exportadores, já que se encontravam 
prejudicados com a política econômica imposta pelo poder central. Como suporte 
havia a “peonada”. Estes, servindo como massa de manobra em uma campanha 
militar, se encontravam lutando por interesses que desconheciam e que nem eram 
seus, motivados por ideais que infelizmente não poderiam alcançar ou ainda por 
uma pseudo fidelidade criada em vista da estrutura social da província. 

 
ANÁLISE DO CONFLITO SOB UMA ÓTICA QUARTO-TEÓRICA 
 

Depois de compreender o conflito, juntamente com a análise em torno de 
suas raízes, contexto, fundamentos, estrutura social e envolvimento de seus 
principais atores, parte-se agora para uma análise sob uma ótica quarto-teórica, 
fundamentando-se no trabalho do sociólogo e cientista político russo Aleksandr 
Dugin. Embora possa em primeiro momento parecer paradoxal, já que dentre os 
fundamentos da Quarta Teoria Política encontramos uma clara e direta crítica ao 
liberalismo, enquanto o conflito o qual analisamos se fundamenta justamente em 
defesa de pautas liberais, ainda assim, não anula a possibilidade da análise. A 
Quarta Teoria Política representa a possibilidade da construção de algo novo, de 
uma alternativa, basicamente ela representa a busca pela superação dos modelos 
políticos vigentes.  

 
O que é a ‘Quarta Teoria Política’ em termos de negação agora está claro. 
Ela não é nem fascismo, nem comunismo, nem liberalismo. Em princípio, 
esse tipo de negação é razoavelmente significativo. Ele incorpora nossa 
determinação de ir além dos paradigmas ideológicos e políticos usuais e 
fazer um esforço de modo a superar a inércia dos clichês internos ao 
pensamento político. Isso por si só é um convite extremamente estimulante 
para um espírito livre e uma mente crítica. (DUGIN, 2012, p. 37, 38)  

 
Em seu trabalho, Dugin (2012) compreende que a Quarta Teoria Política não 

é algo que se encontra necessariamente pronta e aplicável, mas que se 
desenvolverá e moldará, podendo surgir ou não. O pré-requisito para o seu 
surgimento é o dissenso, a discordância frente aos modelos políticos que se 
apresentam. No caso da revolução farroupilha, conforme constatamos em vários 
autores, como Flores (1994), Pesavento (1990) e Zago (2005), ela emerge como 
resposta ao modelo imposto pelo Império do Brasil, buscando propor uma 
alternativa. Então, a revolução representa a busca pela superação do modelo 
político vigente, ao menos em um campo teórico. Não se pode menosprezar essa 
análise, embora Dugin (2012) seja um ferrenho crítico do modelo liberal, naquele 
momento histórico, era o modelo conceitual que melhor se adaptava às 
reivindicações que se propunham. 
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A distinção entre o campo teórico e o campo prático se faz necessária. 
Portanto, devendo ser analisado a fundo se a revolução e suas propostas 
representavam uma mudança real no modelo político vigente. É sabido que houve 
uma clara mudança na forma de governo, instituindo-se no Brasil pela primeira vez 
um governo tido como republicano. Além disso, se conseguiu desenvolver e dar 
atenção a pontos antes ignorados pelo poder central, sobre este último ponto em 
especial: 

 
A República Farroupilha, apesar das circunstâncias contrárias, procurou 
organizar-se como estado moderno, progressista e impregnado de alta 
moral administrativa. No emprego do dinheiro público o governo republicano 
foi de inexcedível rigorismo. Os impostos eram moderados e os gastos se 
realizavam dentro da mais escrupulosa parcimônia. 
Tratou a República de dar vigoroso impulso à instrução, que se achava 
estacionária desde a proclamação da independência [...]. Foram criadas 
pela República aulas em todos os munícipios, ao mesmo tempo que se 
desenvolvia intensa propaganda no sentido de despertar nas populações 
rurais o interesse pela instrução. As multas recolhidas aos cofres públicos 
eram, automaticamente, empregadas nas despesas com o ensino. O 
governo republicano criou o Gabinete da Leitura que mais tarde foi 
transformado em Biblioteca Nacional pela Constituinte de Alegrete. 
No setor das comunicações, a República criou o serviço de correio; abriu 
várias estradas novas e realizou consideráveis melhoramentos noutras. Até 
a convocação da Constituinte, o governo era assistido pelo Conselho de 
Procuradores, órgão consultivo, composto de um delegado de cada 
munícipio [...]. 
Colaborou ela na feitura de diversas leis, inclusive a eleitoral, que 
estabeleceu o voto obrigatório a todos os que tivessem o direito de exercê-
lo. (FILHO, 1958, p. 83) 

 
Veremos na realidade que a estrutura social e de dominação permaneceu 

basicamente a mesma, havendo apenas uma alternância de poder. Pesavento 
(1990) aponta que apesar de uma pauta inicial ser uma dura crítica ao centralismo 
monárquico, a República que se formaria funcionaria da mesma forma, de maneira 
bem centralizadora. O que demonstra uma clara contradição: 

 
O federalismo com as outras províncias brasileiras serviu muito ao discurso 
farroupilha. Porém, contraditoriamente constata-se que, após a 
Proclamação da República, não se falou mais em federalismo. A República 
Rio-Grandense não dedicou nenhum artigo do seu projeto de Constituição 
ao sistema federativo que tanto defendia. O governo Rio-Grandense se 
constituiu e permaneceu durante todo o decênio republicano centralizado. 
(ZAGO, 2005, p. 117) 

 
Ainda conforme Zago: 

 
A República Rio-Grandense seguiu a filosofia do modelo americano em seu 
discurso em relação ao Brasil. Porém, na prática, adotou o modelo francês 
de república una e indivisível, pois, não admitiu em seu projeto 
constitucional a forma federativa do modelo dos Estados Unidos da 
América. Como governo popular, assumiu uma posição conservadora 
limitando o conceito de democracia, uma vez que excluiu grande parte da 
população do processo eleitoral ao definir o conceito de cidadão Rio-
Grandense. Era natural, no século XIX, excluir, dentre o povo, os sujeitos 
que não satisfizessem as condições necessárias para o cumprimento da 
cidadania. [...] a República Rio-Grandense foi conservadora dando 
continuidade à política imperial brasileira. Parece-nos contraditório: uma 
República com características modernas, com representações, e ao mesmo 
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tempo com características antigas, aceitando naturalmente a escravidão. A 
forma como o Estado Rio-Grandense se organizou e se estruturou no seu 
projeto constitucional de 1843 deixa clara essa posição. (ZAGO, 2005, p. 
114) 

 
Em Flores (1994) vemos que a figura de Bento Gonçalves da Silva impõe 

uma espécie de ditadura, traindo assim o discurso que fundamentou a revolução. 
Desde o início não desejou renunciar a sua posição e poder, protelando por diversas 
vezes eleições e a sessão de abertura da Assembleia Legislativa e Constituinte. 
Algo que constatamos também no trabalho de Silva (2018), que aponta as 
características militares e autoritárias presentes na “república”, incluindo assassinato 
de farroupilhas que criticaram os principais chefes. Caso de nomes como Paulino da 
Fontoura, Antônio Vicente da Fontoura e Onofre Pires, este dependendo da leitura 
que se faz das circunstâncias de sua morte. Seria esta revolução iniciada e liderada 
por militares, que com um discurso em torno da liberdade e pelo fim da tirania viriam 
a fundar uma República com teor ditatorial. Conforme o autor, a alegação de que o 
contexto da guerra em andamento não permitisse um governo democrático é falho, 
se considerado que rebeliões em outras províncias naquela época trataram de 
“cristalizar o apego à democracia”. Silva fundamentando-se nos trabalhos do escritor 
e jurista Tristão de Alencar Araripe: 

 
Em resumo, do ponto de vista do impiedoso Araripe, a República Rio-
Grandense praticou o ‘despotismo militar’ e inventou um ‘simulacro’ de 
Assembleia Constituinte. Tudo decidiu-se por decreto. Os homens fardados 
impuseram-se como cidadãos especiais. Eliminavam os supostos traidores. 
Por decreto, mandava-se executar os adversários. (SILVA, 2018, p. 89) 

 
Mais adiante em seu trabalho: 
 

Exatamente como numa ditadura de esquerda ou direita do século XX, 
contrariando o mito, praticou-se a execução sumária, estimulou-se a 
delação, produziu-se uma nomenclatura de privilegiados e atentou-se contra 
a propriedade privada em benefício dos amigos e dos novos donos do 
poder. (SILVA, 2018, p. 121) 

 
É em virtude dos aspectos abordados a visão de Jungblut: 
 

[...] podemos dizer que a Revolução Farroupilha não foi uma revolta das 
camadas sociais mais pobres, mas uma rebelião dos ricos estancieiros 
sulinos que lutaram pelos seus imediatos interesses econômicos e políticos. 
Grande parte da população envolvida só teve participação como ‘massa de 
manobra’ e ainda sob o controle direto dos líderes. Não existiu entre as 
lideranças, desejo algum de libertar as camadas mais pobres da exploração 
social, e muito menos da escravidão que predominava na época. 
(JUNGLUBT, 2011, p. 130) 
 

E também de Zago: 
 

[...] a Revolução Farroupilha foi um processo desencadeado pelas 
aspirações liberais da elite Rio-Grandense que culminou no nascimento de 
um novo país. No entanto, este novo país ao redigir o seu Projeto 
Constitucional, se consolidou sobre o conservadorismo social das relações 
patrimoniais de poder, pois a proclamação da República não foi 
essencialmente uma questão política ideológica e, sim uma adaptação 
política às necessidades econômicas. (ZAGO, 2005, p. 118, 119) 
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Muito do que foi analisado até aqui se torna reprovável sob uma ótica quarto-
teórica. A estrutura social que se fazia presente com seu antagonismo social e 
escravidão, embora que se encontrasse como consequência de todo um contexto 
histórico, é negativa, pois se fundamenta em uma hierarquização normativa e no 
racismo, pontos estes rejeitados pela Quarta Teoria Política (DUGIN, 2012). Embora 
não aceitável, é compreensível se levarmos em conta, além do já mencionado 
contexto histórico, as características da sociedade e da política riograndense, que 
tinha como base, conforme Flores (1994) a estância, organização na qual 
predominava a figura do latifundiário, sem que houvesse uma unidade e uma 
reivindicação por parte de escravos, agregados e peões, que se encontravam em 
uma relação de dependência junto ao estancieiro. Esse cenário era também devido 
à situação de miséria e desemprego, a qual muitos se encontravam sujeitos. 

Outro ponto que merece atenção diz respeito aos anseios e o contexto 
sociocultural da população, levantando a problemática se foram levados em 
consideração na revolução e na instauração da República. Em um campo teórico, 
sim, a própria historiografia em partes nos mostra isso, conforme analisa Pesavento 
(1990), muito se fala que estariam os farrapos servidos de uma vocação orgânica, 
originária de uma velha herança social, anterior à experiência campeira, lutando eles 
pela construção de uma sociedade que representasse os anseios e aspirações 
daquele povo. Porém, como passível de análise muito do que se propôs foi 
desvirtuado. Embora houvesse quem lutasse por uma superação do modelo político 
vigente e pelo desenvolvimento de uma sociedade que levaria em conta o contexto 
sociocultural e os anseios da população, na prática isso não se concretiza. Ainda 
assim, dentro de uma ótica quarto-teórica, a partir de Dugin (2012), a construção do 
mito, é extremamente valiosa para a construção social, prestando um serviço 
essencial para a história, dando vida a um sentimento de pertencimento e 
identificação. A partir daí cria-se a possibilidade da elaboração de uma estratégia 
comum no processo de criação do futuro, que leve em conta o que foi ignorado 
pelos líderes da revolução. Logo, a criação desta visão idílica do que representou a 
revolução, mesmo que servindo como uma ferramenta de legitimação de um sistema 
de dominação e de glorificação de falsos heróis, é extremamente valiosa no campo 
quarto-teórico, já que ela possibilita a construção da identidade do povo gaúcho. 
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HISTÓRIA, IMAGEM E IDENTIDADE NACIONAL: COMO O ESTADO 
REPUBLICANO SE APROPRIA DO IMAGÉTICO ATRAVÉS DE SEUS 

SÍMBOLOS. 

Matheus Jerônimo Henriques Lopes132 

RESUMO: As imagens são recursos que acompanham as temáticas históricas 
compostas no livro didático de História. O período da Primeira República, é 
representada por imagens geradas na época como símbolos de uma nova era. A 
presente pesquisa tem como objetivo compreender os sentidos direcionados acerca 
das imagens reproduzidas nos livros didáticos de História. A metodologia consistiu 
em analisar as editoras FTD e Moderna, reunir imagens acerca da temática e 
problematizar o seu uso. Com essa pesquisa, pôde-se compreender a maneira 
como o estado brasileiro republicano se apropriou de símbolos para sustentar sua 
base identitária refletidos no ensino de História. 

Palavras-chave: livro didático, ensino de história, república, imagem, identidade. 

INTRODUÇÃO 

O ensino de História do Brasil é marcado por variadas conjunturas, dentre as 
quais, uma temática se interliga com a outra. E é assim que a disciplina se torna 
interessante e capaz de gerar reflexões inerentes a cada tempo histórico. Ao 
analisarmos tecnicamente a historiografia brasileira, é notório em grande parte da 
escrita, a associação do nacionalismo patriótico, valores que tendem a direcionar o 
sentimento nacionalista, heróis nacionais e símbolos marcantes da História do 
Brasil, ainda vistos em muitos livros didáticos. Nosso intuito é ir contra essa história 
que tentou-se legitimar como única e exclusiva, praticando certas críticas que 
buscam dar uma nova visibilidade aos grupos que formaram e sustentam nosso país 
e nosso povo. 

A partir dessas análises, percebe-se uma elaboração no sentido ideológico da 
ideia em determinar legitimações que favoreçam determinados grupos com seus 
diversos interesses. Como lidar com essa instauração nos dias de hoje? Será que os 
professores de História estão buscando formular novas metodologias e inovações 
para descontruir essa história dominante? E a formação dos professores, será que 
estão atentos a essa mudança, visto que, estarão lidando com diversas fontes e 
autores com ideologias diferentes? 

No que se refere a produção escolar, é pertinente trabalhar o ensino de 
História no Brasil, com reflexões capazes de perceber lacunas a serem preenchidas 
em nossa historiografia. Não somente perceber, mas sim preencher com novas 
perspectivas de criticidade e interpretação, auxiliando na contribuição da formação 
cidadã, intelectual e cultural das atuais gerações. Nesse sentido, vemos diferentes 
materiais que auxiliam no processo educativo, alvo de muitas pesquisas e 
investigações científicas. Um deles é o livro didático, que se constitui “um dos 
principais veiculadores de conhecimentos sistematizados, o produto cultural de 
maior divulgação entre os brasileiros com acesso à educação escolar básica na rede 
pública de ensino” (GUIMARÃES, 2012, p. 91). 

Ao exercer um papel importante no processo do ensino aprendizagem, o livro 
didático acabou tornando-se um produto cultural, no qual, houve e está ativo até 
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hoje no estado, políticas públicas que mantém logísticas acerca da sua produção, 
edição e escolha, e um deles é o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), que 
distribui esse material às escolas públicas em todo país. Ao tratarmos sobre a 
questão do livro didático nas escolas, nos referimos a um produto ou ferramenta 
repleto de representações, que transmite conhecimento, direciona estudos e nos 
levam a um nível de crítica a esse material. Vários fatores são recorrentes para a 
análise, dentre eles, estão o conhecimento dos autores, nas suas devidas linhas de 
pesquisa, o contexto da qual foi escrito e a estrutura formulada, que nos trazem as 
condições de produção desse material. Portanto, o professor de História tem a tarefa 
de mediar a prática reflexiva e repassar para seus alunos, despertando entre eles as 
novas formas de interpretações da conjuntura histórica. Contudo, não distorcendo o 
real uso das imagens, a forma textual acompanhada de uma ilustração deixa o aluno 
com a atenção aguçada, quebrando o ritmo cansativo de uma leitura longa.  

O uso de imagens se transforma em uma cultura escolar. Os livros estão 
preenchidos de fotografias, gravuras e pinturas, e é partir disso que novas reflexões 
vão surgindo acerca desse uso, pois, aplicar diferentes metodologias de ensino pode 
trazer variadas (re) significações. 

Através desses aspectos, os recursos visuais remontam desde o século XIX e 
XX uma memória histórica, configurando materiais ideológicos ilustrativos na 
produção dessas memórias, tanto coletivas quanto individuais. A presença da 
produção francesa nos recursos imagéticos foi marcante já que o Brasil se inspirou 
nas propostas curriculares da França, sendo assim, é perceptível várias produções 
de artes visuais de origem francesa nos materiais didáticos (BITTENCOURT, 2008). 
Portanto, ao se trabalhar com o imagético há uma possibilidade maior de 
compreender determinada temática, contudo, a imagem não pode ser tratada como 
algo verídico, representado fielmente aquilo que o autor quis demonstrar de um 
evento histórico, com isso, deve-se estar presente o ensino crítico e analítico dos 
fatos, fazendo com que o aluno se relacione com a imagem proposta e gere novos 
filtros e interpretações (PAIVA, 2006). 

Passando por algumas crises, o Império brasileiro entrou em cheque com 
algumas insatisfações de militares e da sociedade, além de ainda estarem em um 
sistema escravista. Com uma tendência ao republicanismo, alguns grupos sociais se 
organizaram e defenderam um golpe de Estado, baseando suas ideias nos 
princípios positivista, portanto, progressistas.  A proclamação da república ocorreu 
no dia 15 de novembro de 1889, liderada pelo militar Deodoro da Fonseca. Com 
isso, estados federativos foram criados no lugar das províncias e novos mecanismo 
de estruturação e manutenção foram sendo moldadas no território brasileiro 
(FAUSTO, 2006). 

Ao adentrar nessa temática, veremos algumas pinturas, fotos e charges que 
representam o fim do Império e o começo de uma nova fase brasileira. Essas 
imagens dão sentidos direcionados ao receptor, cabendo assim analisar e 
problematizar como cada uma está direcionando seu discurso. Dentre os artistas 
que fizeram parte das ilustrações nesse período, destaca-se Benedito Calixto, 
Angelo Agostini e Pedro Américo. Levando a entender suas tendências 
historiográficas e apropriações que direcionam ao conhecimento histórico, as 
imagens contidas no livro estão transpostas de significados e associações, podendo 
ser um instrumento de entendimento e interpretação, cabe assim problematizar se o 
senso crítico e analítico está sendo trabalhado com os alunos. Portanto, observamos 
que na conjuntura histórica nada é linear, está tudo interligado, ou seja, 
permanências e rupturas são fatores que precisam ser analisados e postos para que 
nossa historiografia se renove e busque sempre novos resultados para um ensino de 
qualidade.  
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O enfoque desse estudo é compreender os sentidos direcionados acerca das 
imagens produzidas na época da Primeira República nos livros didáticos de História, 
e como esse uso se apropria nos diferentes governos republicano brasileiro. 
 
O LIVRO DIDÁTICO E AS IMAGENS COMO FONTE HISTÓRICA 
 

O livro didático, é um elemento da cultura escolar, além disso, um produto 
fruto do capitalismo, uma mercadoria que requer lucro desse material. A partir disso, 
surgem alguns questionamentos como, quais grupos sociais se privilegiam no 
material didático? Quais valores são transmitidos? Nesse material contém ideologia 
e cultura? Essas problemáticas nos demonstram o quanto é complexo analisar esse 
material escolar, fazendo com que assim surjam formas de leitura qualitativas. 
Ademais, o seu conteúdo jamais estará pronto, pois dependendo das temáticas, os 
pesquisadores/ historiadores analisam, observam e buscam outras possibilidades 
para novas interpretações. 

Ao se tratar do ensino nas escolas, várias categorias são incorporadas no 
percurso dos alunos ali presentes. O livro didático é um deles. Desde crianças 
somos conduzidos ao hábito da leitura, nos é apresentado à biblioteca, onde ali 
podemos viajar sem sair do lugar. O sujeito pesquisador, ao criar o gosto pela 
leitura, adquiri novos estímulos no que se refere ao conhecimento. O livro didático é 
um dos primeiros livros que o aluno mantém contato, desde sua entrada em um 
ambiente escolar. A partir dessa reflexão, é importante saber introduzir esse material 
de forma correta, estimulando o aprendizado. 

Ao formular o livro didático, os autores seguem tendências políticas, ou seja, 
acaba se tornando um produto que segue idealizações para a elaboração e 
comercialização. Ao envolver o contexto em que foi produzido, o livro didático é 
geralmente submetido às diversas formas simbólicas em que as diretrizes 
educacionais apontam (GUIMARÃES, 2012). 

Com as novas formas de ensinar História, as fontes tanto verbais, quanto 
visuais, expressam valores políticos, sociais, culturais e religiosos, e a partir disso 
surge a tarefa de identificar, problematizar e criar novas formas construtivas acerca 
do objeto estudado. A historiografia é posta para auxiliar esse fator, ela é de suma 
importância, pois vêm para legitimar o trabalho que o educador exerce nas suas 
práticas pedagógicas em sala de aula. A Escola dos Annales foi criada com a 
intenção de trazer uma interdisciplinaridade, incorporando novas perspectivas aos 
historiadores. Lucien Febrev e Marc Bloch foram um dos primeiros percussores a 
instaurar essa nova produção historiográfica (BURKE, 1997). Foi um marco para 
revolucionar a ampliação de novos objetos de análises, incluindo as representações 
imagéticas. 

Estas transformações da história e da historiografia possibilitaram 
mudanças significativas no trabalho do professor de história das séries do 
ensino fundamental e do ensino médio. Em primeiro lugar porque fizeram 
uma revisão dos conceitos tradicionais do que seriam “fontes documentais”, 
e, quanto mais a historiografia acadêmica se aproximava de fontes 
relacionadas ao cotidiano e a elementos da cultura popular, mais os 
professores de história se viam na iminência de trabalhar com seus alunos 
estas mesmas fontes. Resguardando as especificidades de seus usos e 
objetivos, tornou-se comum para alguns professores, a partir dos anos 90, o 
trabalho em sala de aula com letras de música, o estudo de iconografias, 
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pesquisa com alunos sobre hábitos alimentares ou sobre aspectos do 
vestuário133. 

 
Quando se trata de documentos para pesquisa é preciso, para que haja um 

resultado satisfatório, que eles sejam próximos e conhecidos a nós, pois a sua 
relação com o objeto será essencial para se ter uma experiência do passado através 
dos traços, restaurando assim marcas de um discurso. Nossa função é preencher as 
lacunas através dos métodos e trabalhos, instaurando nossos pressupostos críticos 
e analíticos. Quando se é analisado um livro didático e as imagens que o compõe, 
vemos os diferentes sentidos e significados em diversos tempos históricos, portanto 
é válido ver as vertentes do fazer história, pois o fato pode ser uma coisa e a 
compreensão outra (CERTEAU, 1982).   

Na História temos estudos que nos mostram o quanto a linguagem visual foi 
importante. Na Idade Média, as imagens tinham uma função educativa em uma 
sociedade que não era letrada, ou seja, o sujeito medievo não tinha o contato com a 
escrita, mas através das imagens, os sentidos vão sendo modelados. Outro exemplo 
histórico que podemos trazer é o alfabeto egípcio, que formam um conjunto de 
símbolos com intenções de informar e comunicar as pessoas através daquilo que 
está expresso no desenho (SILVA, 2010). Não tem como nos afastarmos do 
imagético, ele está entrelaçado em nosso meio, principalmente em um meio 
acadêmico, pois se formos ver no início da História, antes mesmo da escrita, os 
humanos já desenhavam para representar algo, portanto, representação a partir do 
visual é constitutivo de conhecimentos. 

Dada a importância do imagético no meio escolar, podemos dialogar com 
Santaella, na qual nos diz que: 

 
A capacidade de memória varia no contexto de informações imagéticas ou 
linguísticas. As imagens são recebidas mais rapidamente do que os textos, 
elas possuem um maior valor de atenção, e sua informação permanece 
durante mais tempo no cérebro. Somos mais capazes de memorizar 
descrições de objetos a partir de imagens do que a partir de palavras134. 

 
Com isso, surge a tarefa do profissional educador saber introduzir e trabalhar 

com variadas metodologias que englobam um livro didático, pois nele serão 
ofertadas fotografias, pinturas, charges e mapas que podem ou não estarem 
dialogando com a temática escrita. Para legitimar essa reflexão, Bittencourt afirma 
que: 

 
Essas imagens, com suas especificidades, são produzidas diferentemente, 
sendo algumas delas criadas como material didático e outras, 
posteriormente, transformadas em recursos didáticos, como é o caso de 
filmes de ficção ou fotos. Mas, independentemente da origem da imagem, 
problema central que se apresenta para os professores é o tratamento 
metodológico que esse acervo iconográfico exige, para que não se limite a 
ser usado apenas como ilustração para um tema ou como recurso para 
seduzir um aluno acostumado com a profusão de imagens e sons do mundo 
audiovisual135. 

 
133SOARES, Olavo Pereira. A atividade de ensino de história: processo de formação de 

professores e alunos. 2005. 163 f. Tese (Doutorado) - Curso de Educação, Universidade de São 
Paulo, São Paulo, 2005. Disponível em: <file:///C:/Users/Matheus/Downloads/OLAVO_SOARES.pdf>. 
Acesso em: 31 out. 2020. 
134SANTAELLA, Lúcia. Leitura de Imagens. São Paulo: Editora Melhoramentos, 2012, p.109. 
135BITTENCOURT, Circe Maria Fernandes. Ensino de História: fundamentos e métodos. 2. ed. 

São Paulo: Cortez, 2008, p. 360-361. 
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Ao se dialogar com qualquer que seja a fonte é preciso cautela nas análises. 

De fato, esse método não cabe somente ao imagético, mas também em qualquer 
outro tipo de material. Ademais, “os professores não provém de uma fonte única, 
mas de várias fontes e de diferentes momentos da história de vida e da carreira 
profissional” 136, na qual, tem contato com diversos métodos de análises, podendo 
desconstruir em um bom sentido, como por exemplo, um jornal, um documentário, 
uma manchete, uma postagem na internet, um livro ou revista. Com isso surge o 
senso crítico de um historiador de ofício. 

 
É preciso saber filtrar todas essas imagens, todos esses registros 
iconográficos. Para tanto, nunca é demais voltar aos velhos ensinamentos 
em torno da crítica interna e externa das fontes, que todo historiador deve 
empreender, talvez sem a rigidez modelar, esquemática e classificadora 
que se pretendeu e se praticou no passado. Mas é certamente fundamental 
que nunca nos esqueçamos de fazer registros históricos, iconográficos ou 
não, as perguntas que caracterizam o início de todos os nossos trabalhos e 
de nossas reflexões. Quando? Onde? Quem? Para quem? Para quê? Por 
quê? Como? A essas perguntas deve-se se preocupar com as apropriações 
sofridas por esses registros com o passar dos anos e, evidentemente, 
diante das necessidades e dos projetos de seus usuários. Além disso, 
temos que nos perguntar sobre os silêncios, as ausências e os vazios, que 
sempre compõe o conjunto e que nem sempre são facilmente 
detectáveis137. 

 
Ficando evidentes esses aspectos, nossa pesquisa irá se decorrer nesse 

caminho, focando no livro didático escolar de História, no qual, para buscarmos 
entender melhor o conteúdo nele exposto, pois “trata-se de uma das mais antigas e 
importantes políticas públicas para a educação básica do governo brasileiro” 138, é 
preciso primeiramente saber a trajetória e os detalhes até chegar ao produto final 
distribuídos nas escolas, que muitas vezes são despercebidos ao nosso saber. 
Diante destes pressupostos, compartilhamos com Bittencourt a ideia de que: 

 
A importância do livro didático reside na explicitação e sistematização de 
conteúdos históricos provenientes das propostas curriculares e da produção 
historiográfica. Autores e editoras têm sempre, na elaboração dos livros, o 
desafio de criar esses vínculos. O livro didático tem sido o principal 
responsável pela concretização dos conteúdos históricos escolares. Essa 
condição de depositário de determinado conhecimento histórico torna-se o 
importante instrumento do trabalho docente, mas ao mesmo tempo exige 
que o professor identifique esse conhecimento.139 

 

Ao mesmo tempo que o livro didático é um material para auxiliar no 
conhecimento dos estudantes e instrumento para a prática docente, ele também é 
utilizado para fins acadêmicos, ou seja, é uma fonte, muitas vezes, riquíssima de 

 
136TARDIF, Maurice. Saberes Docentes e Formação Profissional. 14. ed. Petrópolis: Vozes, 2012, 
p. 21. 

137  PAIVA, Eduardo França. História e Imagens. 2. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2006, p.18. 

138 FONSECA, Selva Guimarães. Didática e prática de ensino de História: experiências, reflexões 
e aprendizados. Campinas: Papirus, 2012, p. 92. 

139 BITTENCOURT, Circe Maria Fernandes. Ensino de História: fundamentos e métodos. 2. ed. 
São Paulo: Cortez, 2008. 
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informações que traduzem como o ensino do país se pauta, observando as 
mudanças e permanências nele legitimadas. 
 
UMA NOVA POLÍTICA EM IMAGENS 
 

De acordo com o historiador Boris Fausto (2006), “a passagem do Império 
para a República foi quase um passeio. Em compensação, os anos posteriores ao 
15 de novembro se caracterizaram por uma grande incerteza”. O período da 
Primeira República, marcada por uma mudança política e novos mecanismos de 
estruturação no território brasileiro, trouxeram novas tendências até no âmbito 
educacional, representada muitas vezes por imagens geradas na época como 
símbolos de uma nova era.  

A seguir será exposto algumas imagens retiradas de livros didáticos de 
História, a partir da temática da primeira república. A análise se fará observando 
traços em que os autores se apropriaram de forma explícita ou implícita, com o 
intuito de reproduzir aquela nova ordem vigente. 

 
Figura 1- O símbolo da República 

 
MELANI. M. R. A. Projeto Araribá: História, 8 º série, São Paulo: Moderna, 2006, p. 50. 

  
 Nesta imagem, vemos representações femininas tanto da República 
brasileira, quanta da Revolução Francesa. A partir disso, é notório o quanto ainda as 
ideias dessa revolução ocasionada cem anos antes, na França, refletia nas ideias 
dos sujeitos em suas ações. O autor dessa pintura, Ângelo Agostini era um ilustrador 
ítalo-brasileiro que teve seu trabalho instaurado logo no Segundo Reinado e, de 
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acordo com Gomes (2016), “também coube ilustrar as homenagens prestadas à 
República, por meio e seus heróis e símbolos”. Portanto, vemos através dessa 
imagem símbolos como as bandeiras representando Brasil e França, além das 
mulheres, na qual a figura feminina brasileira se remete a uma postura e olhar de 
admiração. Ao redor note-se a paisagem a beira mar, com um navio ao lado 
esquerdo. A simbologia que nos traz é que a França chegara para trazer suas ideias 
e reconhecimento, em que a república brasileira iria se inspirar. 
 
 
 

Figura 2- Momento da proclamação da República 

 
BRAICK, P. R. MOTA, M. B. História das cavernas ao terceiro milênio. 2 º ano, São Paulo: 

Moderna, 2010, p. 301. 

 
A figura 2, é uma pintura a óleo sobre a tela com autoria de Benedito Calixto, 

simbolizando o momento da proclamação da República em 1889, ou seja, criada 
quatro anos após esse movimento. Essa demora retrata a lentidão em que o Brasil 
estava se modernizando.  Quando o olhar crítico é direcionado para essa imagem, 
logo é notório muito homens a cavalo ou guiando um canhão, remetendo assim a 
essa nova fase sendo direcionada pelos militares. A instauração da República não 
teve participação popular, das classes mais pobres ou até mesmo das mulheres, de 
fato, essa pintura ilustra o domínio dessa classe dita dominante inspirados pelo 
positivismo. 
 

Figura 3- A disputa do poder 
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PELLEGRINI, M. DIAS, A. GRINBERG, K. Vontade de Saber: História, 8 º ano, São Paulo: FTD, 

2015, p. 273. 

 
 A charge acima elaborada em 1879 por Angelo Agostini, mostra alguns 
homens disputando as rédeas do cavalo. Esses representam alguns setores sociais 
do Brasil, em que o cavalo representa o povo. Na cabine está Dom Pedro II, com 
sua aparência idosa em que os artistas insistiam em demonstrar, ou seja, aquele 
que não teria mais força e capacidade para governar o país. É visto uma disputa 
representada pelos monarquistas, políticos republicanos, religiosos e militares. 
Portanto, a república nasce em meio à variadas divergências políticas, iniciando 
através da fragilidade do império. 
 

Figura 4- O trono de Dom Pedro II 
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PELLEGRINI, M. DIAS, A. GRINBERG, K. Vontade de Saber: História, 8 º ano, São Paulo: FTD, 
2015, p. 275. 

 

 As caricaturas de Angelo Agostini, explícitas por meio de imagens cômicas e 
com vários detalhes, tinha como finalidade criticar a forma de governo do Império e a 
própria figura de D. Pedro II, além de estar ao lado dos movimentos abolicionistas, 
no qual dava passas lentos naquele contexto. Na figura acima é vista o imperador 
em seu trono sendo empurrado por outro sujeito. O escrito abaixo lê-se: “ As falas do 
trono fabricadas pelos nossos governos parecem não ter outro fim senão abalar o 
próprio trono e colocar a monarquia em tristíssima posição”. A representação tem 
por finalidade simbolizar o trono sendo retirado por um senador, objetivando o fim da 
monarquia. Ao publicar em uma revista chamada Revista Ilustrada, de grande 
circulação na época, Agostini satiriza a fala de D. Pedro II, elaborada pela carta em 
que estava segurando, em que promove uma análise crítica daquele regime vigente. 
 

Figura 5- A bandeira nacional brasileira 
 

 
MELANI. M. R. A. Projeto Araribá: História, 8 º série, São Paulo: Moderna, 2006, p. 42. 

 
 A bandeira que representa o Brasil, teve diversas formas até a atual. Hoje ela 
é usada para movimentos de protesto, na área esportiva e, principalmente, para 
identificação de um nacionalismo patriótico. Segundo Bittencourt : 

 
Para a criação de um sentimento nacional era necessário, portanto, 
desenvolver a ideia do Brasil como pátria para todos, de criar um 
sentimento de unidade, de saber pertencente não apenas ao seu estado, 
mas de todas as partes do território. E essa tarefa tornou-se central para 
muitos intelectuais que entendiam perfeitamente a importância da escola 
para o sucesso da empreitada (BITTENCOURT, 2008, p. 192). 

 
 É notório em muitos aspectos a busca de se instaurar uma identidade 
nacional e difundir esses sentimentos ideológicos. Os livros didáticos, uma das 
políticas públicas do estado em relação a educação, leva traços voltados para 
atender a certos interesses e privilégios. O olhar crítico acerca das imagens faz com 
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que novas perspectivas sejam instauradas no âmbito da história do Brasil e sua 
formação. O ensino de História tem esse objetivo, de superar conhecimentos 
superficiais repensando a constituição da verdadeira identidade formada por 
diversos grupos sociais e não somente de figuras heroicas emblemáticas. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A importância dessa pesquisa vem para trazer novos olhares para um sistema 
educacional, abordando fontes históricas próximas da sociedade, que estão em 
nosso meio, desconstruindo a ideia de que conhecimento profundo é algo 
complicado e difícil de ser implantado, pois na História podemos ir muito mais além 
do que está exposto em qualquer folha de papel. É satisfatório poder contribuir para 
o ensino novos métodos e novas didáticas, podendo usar o imagético do aluno para 
compreender as temáticas históricas, que fazem parte da sociedade. Essa posição 
faz com que sistema educativo brasileiro se desenvolva no compromisso de novos 
saberes históricos. 

A centralidade que remete a história do Brasil necessita ser alvo de muitas 
reflexões, desconstruções e novos olhares. Atualmente, o imagético tem sido usado 
para despertar ideologias que muitas vezes não condizem com a realidade, ou seja, 
se torna um conhecimento superficial capaz de destacar muitos problemas políticos 
e sociais. Assim, o primeiro passo para se alcançar novos trabalhos correspondente 
se volta para a prática docente, e assim, destaco a importância do ensino de 
História, que tem como compromisso o conhecimento político e cultural, baseando-
se em verdadeiras fundamentações capazes de aguçar nossos olhares para as 
diversas representações que a história do Brasil se configura. 
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O ESPECTRO COMUNISTA RONDA O BRASIL: INTELECTUALIDADE MILITAR 
E ANTICOMUNISMO NO INQUÉRITO POLICIAL MILITAR DO PCB (1966) 

 
Paula Eloise dos Santos140 

 
Resumo: Além da Europa, o espectro do comunismo também rondou a América. Na 
segunda metade do século XX, com a polarização da Guerra Fria, o fortalecimento 
da União Soviética como potência e, consequentemente, o crescimento dos partidos 
e ideais comunistas, as classes burguesas e militares encontravam-se aterrorizadas. 
Isso intensificou o sentimento anticomunista, sendo os Estados Unidos, um reduto 
contra a “ameaça” soviética. No Brasil, o combate ao “perigo vermelho” serviu como 
argumento político para provocar e justificar o golpe de 1964, servindo como medida 
de convencimento à sociedade de que os ideais de esquerda deveriam ser temidos, 
mesmo após instaurado o Regime Militar. Diante desse cenário e através da forte 
doutrinação anticomunista pregada pela Escola Superior de Guerra, o Coronel 
Ferdinando de Carvalho fundamentou e redigiu, no decorrer dos anos de 1966 e 
1967, o Inquérito Policial Militar nº 709, intitulado O comunismo no Brasil, cujo 
objetivo foi apresentar as atividades partidárias e as ações do Partido Comunista 
Brasileiro, que se encontrava na ilegalidade. Foi analisado o primeiro volume do 
IPM, que compõe a introdução do documento, tencionando compreender no 
discurso militar o exercício do pensamento anticomunista e a singularidade dessa 
doutrina quanto a veracidade da ameaça revolucionária para o país. 
 
Introdução 
 

No século XIX, os pensadores alemães Karl Marx e Friedrich Engels 
afirmaram que o comunismo era um espectro rondando as sociedades capitalistas 
(MARX; ENGELS, 2005, p. 39), mas foi no decorrer do século XX que o espectro 
tomou forma, causando temor nas classes burguesas, conservadoras e militares.  

A Revolução Russa de outubro de 1917 impactou o mundo ao se mostrar 
como uma alternativa ao modo de produção capitalista, principalmente por estar 
inserida no contexto do pós-Primeira Guerra em que a sociedade liberal se 
encontrava em crise, influenciando o crescimento dos ideais comunistas, 
especialmente nas periferias do sistema capitalista. Em contrapartida, a classe 
burguesa enxergava no comunismo a destruição da sociedade e dos “bons” 
costumes e, conforme a esfera de influência revolucionária crescia, o medo burguês 
aumentava, engendrando o anticomunismo (MOTTA, 2000, p. 5). Como aponta o 
historiador Rodrigo Patto Sá Motta 
 

[...] pode-se dizer que o sentimento anticomunista nasceu 
espontaneamente, gerado pelo medo e pela insegurança. No entanto, 
transformou-se em movimento organizado a partir da necessidade 
percebida por algumas lideranças conservadoras de conter a escalada 
revolucionária (MOTTA, 2000, p. 5). 

 
No Brasil o anticomunismo se tornou pauta da imprensa logo após a 

Revolução de 1917, encarando o comunismo como uma ameaça remota, mesmo 
com a criação do Partido Comunista Brasileiro em 1922. A ascensão de Getúlio 
Vargas ao poder nos anos 1930 trouxe instabilidade e insegurança à esfera política, 
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fertilizando o terreno para a consolidação do sentimento anticomunista. Porém, as 
incertezas quanto ao novo governo junto à crise do liberalismo despertaram a 
simpatia da população ao comunismo. O povo enxergava no comunismo uma saída 
aos problemas políticos e sociais, conforme denotou o crescimento do PCB e a 
consequente filiação do líder tenentista Luiz Carlos Prestes ao partido, uma 
influência para a formação da Aliança Nacional Libertadora, em contraposição à 
Ação Integralista Brasileira, um partido de orientação fascista. 

É importante ressaltar que o anticomunismo como organização se 
estabeleceu de fato somente em 1935, através da “Intentona” Comunista, uma 
tentativa armada de tomar o poder, comandada pelo PCB, que foi reprimida pelo 
Exército. Com a divulgação na mídia de indícios da participação de membros 
estrangeiros ligados à Komintern141, o anticomunismo encontrou uma base para se 
solidificar, apresentando o comunista como um traidor da pátria.  

Essa visão foi reproduzida no decorrer do tempo através de ações do Estado 
e de organizações militares e civis conservadoras, fornecendo um apelo 
propagandístico anticomunista e consolidando o comunismo como principal inimigo 
das Forças Armadas (MOTTA, 2000, p. 7-18). Esse ideal anticomunista manteve 
forte ligação com a política estadunidense quando iniciada a Guerra Fria, tendo em 
vista a ascensão dos EUA como potência mundial e sua influência na América 
Latina. 

Motta afirma que a partir desse evento, o anticomunismo se tornou um 
elemento constante nas campanhas políticas, porém com oscilações de intensidade. 
O ápice do anticomunismo na política brasileira ocorreu em três momentos: o 
primeiro em 1935 até 1937, conforme mencionado anteriormente; o segundo se deu 
no contexto de 1946 a 1950, nos anos iniciais da Guerra Fria, com a perseguição e 
cassação do registro eleitoral do PCB; e o terceiro ocorreu com o golpe civil-militar 
de 1964 e a consequente instauração do governo militar, período contemplado 
nessa análise (MOTTA, 2000, p. 7).  

No que concerne a fundamentação doutrinária e ideológica do 
anticomunismo, Motta afirma que foi majoritariamente representado pelo 
pensamento reacionário e conservador, especialmente após o Estado Novo, 
provendo três matrizes ideológicas: o catolicismo, o nacionalismo e o liberalismo 
(MOTTA, 2000, p. 35).  

Para as lideranças católicas, o comunismo era o inimigo que ameaçava a 
existência da religião por questionar os fundamentos básicos da doutrina religiosa e 
deveria ser combatido através da luta, sentimento que foi intensificado a partir dos 
anos 1960. Quanto ao liberalismo político e econômico, a recusa ao comunismo se 
dava por este ir contra aos ideais liberais, acabando com o direito à propriedade 
privada. Já o nacionalismo, tinha por fundamento a ideia de nação como uma 
unidade superior aos conflitos sociais, um conjunto orgânico de viés conservador, 
que defendia a ordem, a tradição, a centralização e a integração, lutando contra 
qualquer força desordeira. Por conta disso, os comunistas eram vistos como 
elementos nocivos, pois instigavam a divisão e a destruição do nacionalismo a 
medida em que inflamavam o ódio entre as classes, sendo entendidos como o 
“outro”, o “estrangeiro”, o inimigo infiltrado na sociedade brasileira (MOTTA, 2000, p. 
32-50). 

Essa caracterização do comunista como inimigo da pátria facilitou e encorajou 
a formação de frentes anticomunistas sob o argumento de que todo cidadão patriota 
deveria repudiar ao comunismo, colaborando com as autoridades nas lutas políticas 
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(MOTTA, 2000, p. 57). Cumpre ressaltar que a classe militar foi a mais receptível 
quanto aos ideais de mobilização anticomunista, visando a defesa da pátria e da 
nação. Motta afirma que 

 
Nos meios militares havia já uma tendência natural a respeitar o status 
quo e refutar os projetos revolucionários, fruto de seu papel constitucional 
garantidor da ordem. Eles eram preparados para defender as instituições 
constituídas contra tentativas de ruptura revolucionária e daí era natural 
que encarassem o comunismo como ameaça (MOTTA, 2000, p. 59) 

 
As Forças Armadas enxergavam como ofensa a proposta comunista por 

estimular o antagonismo de classe, tendo em vista seu papel em garantir a 
integridade, segurança e o desenvolvimento nacional. Aliado ao autoritarismo e 
intervencionismo estatal, conforme demonstrado pela história, estabeleceu-se um 
Estado de Segurança Nacional com a criação da Escola Superior de Guerra (ESG) e 
a Doutrina de Segurança Nacional142, em 1949 (STEPHAN, 2016, p. 538).  

A teoria da ESG exerceu forte influência sobre o pensamento militar, 
principalmente entre os anos 1950 e 1964, caracterizado por um período de intensa 
doutrinação ideológica anticomunista em todas as unidades do Exército e na Escola 
de Comando do Estado-Maior (ECEME), além de ocorrer na burguesia brasileira 
(ATASSIO, 2007, p. 40). Cumpre ressaltar que, durante o processo anterior ao 
golpe, a ESG foi responsável por formular ideias e estratégias que responsabilizasse 
a elite civil-militar pelo golpe através de produções anticomunistas, principalmente as 
que eram destinadas aos assinantes da Biblioteca do Exército (PASSOS, 2017, p. 
42). 

A pesquisadora Claudia Stephan afirma que o golpe de 1964 deu início ao 
Estado de Segurança Nacional através da institucionalização do autoritarismo e do 
uso dos princípios de contenção anticomunista (STEPHAN, 2016, p. 553). Entre os 
anos de 1961 e 1964, o então Coronel Ferdinando de Carvalho investigou as 
atividades do Partido Comunista Brasileiro, fundamentando e redigindo o Inquérito 
Policial Militar nº 709: O comunismo no Brasil, publicado nos anos 1966 e 1967, com 
o intuito de “analisar seus fundamentos doutrinários e a sua correlação com as 
condições concretas da vida brasileira” (CARVALHO, 1966, p. 1), sob o argumento 
de combater aos crimes contra a nacionalidade, difundido pela ideologia da 
Segurança Nacional.  

Mas até que ponto o comunismo representava uma ameaça real? O 
anticomunismo teve influência na disputa pela hegemonia para legitimar a 
dominação? De que maneira os militares, enquanto intelectuais orgânicos, 
influenciaram no combate ao comunismo? A ideologia anticomunista pode ser 
entendida como uma relação de forças geradas na contradição?  

A pesquisa compreendeu a produção intelectual militar sobre o Partido 
Comunista Brasileiro como propaganda da ideologia anticomunista, em voga, na sua 
segunda onda, a partir dos anos 1960, inferindo uma análise acerca do pensamento 
militar e sua influência no processo golpista de combate ao comunismo, propondo 
uma reflexão quanto a veracidade da ameaça vermelha. 

Através da abordagem analítica da Nova História Militar, foi possível repensar 
a interação das Forças Armadas para com a sociedade civil e seus vínculos de 
sociabilidade, voltando-se para a produção intelectual realizada pela ESG e 
difundida pela Biblioteca do Exército, compreendendo a atuação política dos 

 
142 Doutrina ideológica sistematizada pela ESG com o objetivo de destruir o “inimigo interno” através 
de um sistema repressivo (PASSOS, 2017, p. 16). 
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militares na propagação da ideologia anticomunista (CASTRO, 2004, posição 308). 
Aliado à essa abordagem, foi utilizado o método da Análise de Discurso para pensar 
como o enunciado é visto a partir das condições de produção que o geram, 
relacionando o texto ao contexto em que foi produzido, identificando como a 
ideologia militar anticomunista está entrelaçada ao seu contexto (ORLANDI, 2009, 
n.p). 

Para compreender o discurso anticomunista enquanto base da 
intelectualidade militar, foi utilizada a categoria de Intelectual Orgânico, 
fundamentada por Antonio Gramsci, visando o entendimento sobre a disputa pela 
hegemonia do período. É importante destacar que a esfera intelectual só pode ser 
elaborada através de processos históricos concretos, em que a relação para com o 
mundo de produção passa por diversos graus e por todas as esferas sociais, as 
quais formam a superestrutura. Diante disso, apreende-se que os intelectuais são 
funcionários articulados à sociedade civil e à sociedade política (COUTINHO, 2011, 
p. 189-207).  

Segundo Gramsci, a sociedade civil é composta por organismos geralmente 
privados, em contraposição à sociedade política, que domina diretamente através do 
aparato jurídico governamental. Os intelectuais seriam, então, os responsáveis do 
grupo social dominante na disputa pela hegemonia e pelo governo político, 
articulando o consenso espontâneo da população, a qual nasce historicamente do 
prestígio obtido pela classe dominante, com o aparelho de coerção estatal, que 
assegura legalmente a disciplina dos grupos “subversivos” (COUTINHO, 2011, p. 
208-209).  

Portanto, a articulação entre a produção de consenso e o uso da coerção na 
conquista da hegemonia permite compreender o processo golpista e a instauração 
do regime militar, tendo em vista que Goulart não havia estabelecido aparelhos de 
coerção e de consenso diante da crise em que se encontrava, em contraposição às 
classes empresariais e militares (PASSOS, 2017, p. 60). 

Ademais, os intelectuais surgem através da necessidade social da produção e 
da necessidade política da classe dominante, fazendo-se necessário compreender 
os militares enquanto intelectuais ligados organicamente às elites empresariais, 
latifundiárias e católicas brasileiras, cujo objetivo era implementar um projeto de 
classe burguês compondo um bloco histórico anticomunista no auge da Guerra Fria. 
 
Impulsos patrióticos em prol de uma árdua missão143 
 

Diante dos conflitos ideológicos da Guerra Fria, o Brasil vivenciou uma 
intensa onda anticomunista entre os anos de 1961 e 1964, advinda de uma tradição 
fomentada desde os anos 1930. A influência dos EUA no combate ao comunismo na 
América Latina após a Revolução Cubana convergiu com o sentimento 
anticomunista brasileiro, abrindo precedentes para a interferência estadunidense na 
política interna brasileira, que viria a desencadear o golpe de Estado de 31 de março 
de 1964 (MOTTA, 2000, p. 287-288). 

O crescimento das organizações de esquerda e a reestruturação do PCB 
preocupava os setores conservadores e militares da sociedade brasileira. A renúncia 
de Jânio Quadros em 1961 ocasionou uma disputa pelo poder entre esses grupos, 
que temiam a posse e a ascensão do vice-presidente João Goulart.  

 
143 Referência aos termos utilizados nos agradecimentos do primeiro volume do IPM: “Desejo 
agradecer a todos os que cooperaram com êste [sic] IPM e tornaram possível o desempenho dessa 
árdua missão. Milhares de pessoas em todo o país deram seu apoio expontâneo [sic] e eficiente, 
movidas pelos mais dignos e patrióticos impulsos” (CARVALHO, 1966, p. 11).  
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O alto escalão das Forças Armadas, apoiadores do governo de Jânio, se 
manifestaram contra a posse de Jango por considerá-lo um político sem forças para 
resistir às pressões dos grupos de esquerda. É importante destacar que a oposição 
dos militares à Jango vinha desde 1954, quando foi Ministro do Trabalho no governo 
de Getúlio Vargas, devido a embates ideológicos que culminaram na interpretação 
de que, mais uma vez, o comunismo ameaçava o país (ATASSIO, 2007, p. 47-49).  

Diante desse cenário, os grupos anticomunistas começaram a se organizar, 
fomentando um “ambiente de radicalização e polarização ideológica, preparando o 
terreno para a reação conservadora de 1964” (MOTTA, 2000, p. 294). A influência 
estadunidense se deu através da organização do Rearmamento Moral, que 
propagava o ideal anticomunista para todo o mundo, e encontrou base na classe 
superior militar brasileira (MOTTA, 2000, p. 298). Os comícios, passeatas e 
protestos contra o comunismo se intensificaram desde a posse de Jango, 
incentivando a publicação de materiais anticomunistas como, por exemplo, o IPM 
analisado. Além disso, conforme aponta a historiadora Pâmela Passos, o imaginário 
político anticomunista fortaleceu-se com os ideais de contraposição às reformas de 
base, propostas por Jango, as quais incitavam a sociedade a combater o 
comunismo, tendo em vista que os anticomunistas pensavam que a “invasão” seria 
facilitada pelas medidas de Goulart ameaçando assim, o capital (PASSOS, 2017, p. 
49). 

A pesquisadora Aline Atassio analisa que, segundo os oficiais das Forças 
Armadas, João Goulart deveria ser impedido de assumir a presidência devido ao seu 
passado e as suas tendências esquerdistas, fazendo-se necessário uma intervenção 
militar, tendo em vista o medo de que Jango, aliado ao Partido Comunista, desse um 
golpe de Estado. Além disso, a autora observa que a crise socioeconômica e as 
crescentes greves do período eram encaradas pelos militares como uma ameaça à 
segurança nacional, entendidas como uma estratégia comunista de infiltração no 
país, como demonstrado no primeiro volume do Inquérito (ATASSIO, 2007, p. 52-
78). 

Cumpre ressaltar que o inquérito policial militar foi um elemento importante na 
dinâmica das estruturas militares durante o período da Ditadura Militar por serem 
configurados como instrumentos de investigação e criminalização da subversão da 
ordem política e social, detendo um aspecto jurídico de legalidade, mesmo sendo 
utilizado por órgãos militares responsáveis pela repressão (CZAJKA, 2015, p. 220-
227). 

O crescimento e a influência do PCB no cenário político eram vistos 
negativamente pelos militares, sendo consideradas uma ideologia “estrangeira” e 
anticapitalista, conforme exposto no IPM. Os militares vinculados à ESG 
preocupavam-se em conceber a genealogia do comunismo no Brasil, objetivando 
compreender sua organização interna para poder combatê-la. A historiadora Pâmela 
Passos afirma que a estratégia das produções anticomunistas era apresentar o 
comunismo como uma doença que atacava a nação e que deveria ser erradicada, 
combatida (PASSOS, 2017, p. 18). 

No ano de 1966, a BibliEx144, editora do Exército brasileiro, lançou uma 
coleção de livros que se constituiu numa ofensiva editorial, visando apresentar aos 
leitores a visão militar dos acontecimentos de 31 de março de 1964. Compondo 
quatro volumes, o Coronel Ferdinando de Carvalho investigou, fundamentou e 

 
144 A Biblioteca do Exército é uma instituição cultural do Exército que divulga e edita bibliografias para 
a formação da cultura profissional-militar e, também, para os assinantes civis. Ver mais em: 
http://www.bibliex.eb.mil.br/editoria-d-2. Acesso em: 16/09/2020. 
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redigiu o Inquérito Policial Militar n° 709: O comunismo no Brasil, um compilado de 
informações, investigações e relatórios, configurando-se como um excerto do IPM 
do Partido Comunista Brasileiro.  

Os quatro volumes do Inquérito objetivam apresentar apenas o relatório das 
atividades do PCB, constituindo “uma genealogia documental não apenas sobre o 
comunismo no Brasil, mas também das suas formas de resistência ao regime de 
governo instaurado a partir de abril de 1964” (CZAJKA, 2015, p. 229-230).  

Nas páginas iniciais do primeiro volume, o Coronel Ferdinando de Carvalho 
esclarece o objetivo do IPM 

 
A Introdução do Relatório tem por objetivo ambientar os julgadores, as 
autoridades e os leitores em geral no problema comunista brasileiro, sua 
vinculação internacional e os principais aspectos de sua correlação criminal 
de suas atividades atentatórias às bases do sistema político e social vigente 
e às instituições nacionais. Não se poderia bem compreender, nem julgar 
êsse [sic] processo, sem deformações, nem exageros em todos os sentidos, 
se não houver um conhecimento adequado dos fundamentos do problema, 
de suas reais proporções e possibilidades (CARVALHO, 1966, p. 13). 

 
 Em continuação, o Coronel reconhece a complexidade dos fundamentos 
filosóficos do comunismo, afirmando que muitas pessoas fazem julgamentos 
simplistas, desprezando o perigo ou exagerando-o. Porém, ele enxerga o 
comunismo como uma religião, enquadrada em uma doutrina internacional, que 
deve ser estudada para então ser combatida (CARVALHO, 1966, p. 13-14). Ele 
afirma ainda que 
 

Para se compreender as atividades do PCB, torna-se necessário, além de 
examinar as bases doutrinárias dessa organização, atentar para as suas 
vinculações internacionais, discernindo-as através de suas características, 
de seus indícios, de suas conseqüências [sic], e verificar as repercussões 
dessas atividades no panorama político, social e econômico do País 
(CARVALHO, 1966, p. 14). 

 
 Para contemplar a análise, Ferdinando expõe que as atividades do PCB são 
realizadas através de cinco ações, fazendo uso das terminações marxista-leninistas. 
São elas: construção; infiltração; agitação e propaganda; movimento de massas e 
ação violenta. Ele afirma que há a necessidade de conhecer profundamente cada 
aspecto dessas atividades, as quais são analisadas no volume, através de uma 
genealogia do comunismo e das atividades comunistas no Brasil, reiterando que “a 
sua leitura é, por conseguinte, imprescindível para todos aquêles [sic] que 
desejarem formular uma concepção justa e indeformada do fenômeno” 
(CARVALHO, 1966, p. 17), evidenciando sua posição enquanto intelectual orgânico, 
propagador da ideologia anticomunista. 
 Antonio Gramsci apresenta o intelectual orgânico como fruto de uma nova 
classe social em ascensão, cujo intuito é homogeneizar e conscientizar as classes 
nas esferas políticas, sociais e econômicas, exercendo a hegemonia da dominação 
(COUTINHO, 2007, p. 175). Nesse caso, o Coronel Ferdinando de Carvalho é o 
responsável por disseminar um ideal que favorece aos interesses da classe 
empresarial e militar e que, por conseguinte, ganha força em detrimento de outros 
ideais a fim de legitimar a sua posição de classe (SPESSOTO, 2016, p. 111). Esse 
movimento de cooptação dos dominados através da ideologia dominante é 
denominada de revolução passiva, isto é, a difusão da ideologia dominante que é 
assumida pela classe dominada, impondo sua hegemonia sobre a esfera social 
subjugada que serve como base para o seu poder (SADER, 2012, p. 8). 
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 É importante destacar que as ideologias, para Gramsci, “tem uma validade 
psicológica: elas ‘organizam’ as massas humanas, formam terreno sobre o qual os 
homens se movimentam, adquirem consciência de sua posição” (GRAMSCI, 1991, 
p. 63), ou seja, é um fato ontológico que transfigura o viver, mesmo quando seu 
ideal não corresponde à reprodução da realidade (COUTINHO, 2007, p. 114).  
 Pode-se interpretar o anticomunismo enquanto uma ideologia orgânica, 
tendo em vista sua relevância nas grandes correntes históricas, isto é, como base 
para fortalecer a hegemonia de classes conservadoras e sua capacidade de tornar o 
ideal em um caráter nacional que atravessa épocas, ocasionando em ações das 
massas como, por exemplo, as comemorações militares à derrota da “Intentona” 
Comunista na década de 1930 e as Marchas da Família com Deus pela Liberdade, 
ocorridas antes e após o golpe de 1964 (COUTINHO, 2007, p. 114). Seguindo essa 
linha de raciocínio, o marxista György Luckács afirma que a ideologia é um conjunto 
de ideias cuja função é resolver os conflitos sociais, agindo de fato na sociedade 
(LUCKÁCS, 2013, n.p), o que explica a mobilização dos militares e da elite civil no 
combate ao comunismo, tendo em vista a ilegalidade do PCB e a intensa 
perseguição e repressão aos comunistas. 
 Ademais, o anticomunismo foi o principal elemento na consolidação da elite 
orgânica brasileira enquanto bloco, devido ao discurso anticomunista estar presente 
entre os civis e os militares à medida em que justificava o golpe de Estado e 
assegurava a hegemonia do crescente capital nacional (PASSOS, 2007, p. 42). 
Ferdinando de Carvalho faz uma síntese do pensamento marxista-leninista citando 
trechos das obras de Marx, Engels e Lenin para trazer uma explicação sobre o 
comunismo e, então, evidenciar o seu posicionamento ideológico 
 

[...]. Temos aí, então, o retrato do sistema comunista: uma ditadura violenta 
e destruidora. Não interessa ao comunismo a conciliação de classes, 
através de um equilíbrio racional de direitos e deveres. Interessa a 
destruição das classes sob a tutela da classe que se diz mais revolucionária 
e oprimida e que se vingaria assim, de maneira cabal e irrecorrível. Não 
interessa ao comunismo o aperfeiçoamento das relações sociais para que 
os homens possam desfrutar integralmente dos direitos oferecidos por uma 
democracia plena. Interessa tornar os indivíduos submissos a um regime 
férreo sob o qual todos teriam a “liberdade” de trabalhar (CARVALHO, 1966, 
p. 30). 

 

 Nota-se que Carvalho utiliza os trechos dos autores comunistas na tentativa 
de validar seus argumentos, porém demonizando o comunismo, reforçando seu 
objetivo de doutrinação anticomunista, conforme o trecho a seguir: 
 

A realidade dos fatos, as intenções ocultas por detrás da fachada enganosa 
da ação comunista, os artifícios sutis de um propósito expansionista e 
imperialista, tôda [sic] essa trama enfim de conceitos e preconceitos, em 
que se apóia êsse [sic] movimento internacional, criaram a necessidade de 
se definir, de modo claro e insofismável, o que é precisamente o comunismo 
(CARVALHO, 1966, p. 35). 

 
Isso se explica porque o Coronel faz parte do grupo dos intelectuais que 

realizam as funções de manutenção da hegemonia, ou seja, é o responsável pelo 
consenso “espontâneo” das massas diante da ideologia dominante, um consenso 
que nasce “historicamente” do prestígio que a classe dominante detém e que, nesse 
contexto, é constituída pelos militares e pelos grandes empresários. Além disso, faz 
parte da classe responsável pelo aparato de coerção estatal, a qual garante a 
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disciplina dos grupos subversivos, representados pelos comunistas e, 
principalmente, pelos membros do PCB (GRAMSCI, 1968, p. 11).  

Após realizar uma genealogia do comunismo e do Partido Comunista 
Brasileiro, Ferdinando de Carvalho justifica os acontecimentos de 1964, 
classificando-o como uma “revolução democrática”. Ele afirma que no governo de 
Jango, o PCB passou a agir como se estivesse na legalidade, planejando uma 
revolução comunista: 

 
É preciso, entretanto, estudar mais detidamente a conjuntura e distinguir, 
com nitidez, os dois fatôres [sic] que se entrelaçaram no emaranhado dos 
interêsses [sic] demagógicos e das paixões egoísticas: um gôverno [sic] de 
inépcia e corrupção e uma ofensiva persistente, difusa e penetrante do 
comunismo internacional. Entrelaçados nos conluios imediatistas, nem por 
isso a deposição do primeiro significará a definitiva contenção da última, 
apoiada em bases profundas e invulneráveis às ações de alcance tático 
(CARVALHO, 1966, p. 133). 
 

É notório que Carvalho, assim como o alto escalão militar e as classes 
empresariais, enxergavam no governo de João Goulart o avanço do comunismo no 
Brasil, principalmente pelas relações que ele estabeleceu com os militares das 
patentes mais baixas. Além disso, Goulart era acusado de corrupção, um discurso 
vinculado frequentemente ao comunismo (MOTTA, 2000, p. 334).  

Motta afirma que “a temática da corrupção tendeu a adquirir centralidade no 
discurso dos fautores do novo regime somente após o sucesso do movimento 
militar, quando ficou evidente que a ‘ameaça comunista’ havia sido superestimada” 
(MOTTA, 2000, p. 335). Conforme consta no trecho 

 
[...]. Implantar-se-ia a ditadura, possivelmente chefiada por JOÃO 
GOULART e apoiada em um dispositivo militar e nas milícias operárias e 
camponesas mobilizadas. Êsse govêrno [sic], de transição, empreenderia a 
depuração particularmente nas Fôrças Armadas [sic], implantaria 
progressivamente a ordem socialista, com a adoção das medidas 
econômicas e políticas correlatas (CARVALHO, 1966, p. 147). 

 
Apesar da dramatização acerca da ameaça, Ferdinando de Carvalho, assim 

como grande parte das Forças Armadas e das classes média e empresarial, 
realmente acreditavam na ascensão do comunismo no Brasil, utilizando-se desse 
medo para propagar o anticomunismo enquanto ideologia vigente na manutenção da 
hegemonia. Motta reitera que, apesar do medo, existiram manipulações tanto na 
representação dos comunistas quanto na ação comunista em si. A tradição de 
passar para a sociedade a visão de que os comunistas eram sujeitos malignos se 
manteve, com o objetivo de indignar a população. Além disso, os anticomunistas 
colocavam o PCB numa posição maior do que a condizente com a realidade, 
aumentando a força e a expressão do partido, sendo que sua visibilidade era pouca 
(MOTTA, 2000, p. 339). 

Cumpre ressaltar que os militares, enquanto intelectuais orgânicos 
responsáveis pela manutenção da hegemonia, propagaram para a sociedade que 
havia o risco iminente de uma revolução comunista com o intuito de mobilizar com 
maior facilidade o apoio da sociedade ao golpe, ao mesmo tempo em que “tinham 
uma avaliação imprecisa da extensão da ‘ameaça vermelha’, apesar de acreditarem 
nela” (MOTTA, 2000, p. 340).  

Portanto, o anticomunismo determinou os traços das condições históricas do 
processo golpista, tornando-se o principal argumento das reivindicações das classes 
média, empresariais e militares de modo a unir em torno de si essas classes, 
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realizando com elas uma aliança na luta contra o comunismo, caracterizando a 
hegemonia desse período, inseridos no bloco histórico da Guerra Fria. 

 
Considerações finais 
 

O fazer historiográfico implica um espaço de disputas, no qual o fato histórico 
pode ser abordado através de múltiplos olhares e distintos agentes sociais, 
determinando o que deve ser estudado pela História (PASSOS, 2017, p. 118). 
Perpassando as disputas de campo teórico, pensar o anticomunismo como principal 
fator para a ruptura institucional de um Estado democrático é um desafio que exige 
uma compreensão dos aparatos materiais, ideológicos e culturais que permearam a 
vida política dos brasileiros, afinal consolidar uma determinada interpretação pode 
estabelecer um paradigma implicante na vida política contemporânea.  

Os discursos anticomunistas fomentado pelos militares serviram como 
argumento principal para a realização do golpe civil-militar de 1964, originando um 
regime autoritário e ditatorial de combate ao comunismo que justificava as 
perseguições e o aparato repressivo contra o Partido Comunista Brasileiro e todos 
aqueles considerados “subversivos”. O Coronel Ferdinando de Carvalho, enquanto 
intelectual orgânico, promoveu a narrativa anticomunista para os assinantes civis da 
BibliEx, através da publicação dos quatro volumes do IPM, no qual realizou uma 
genealogia do comunismo no Brasil e do Partido em questão, por meio de uma 
discussão teórica, cuja interpretação fortaleceu os ideais de projeto de classe da 
burguesia. 

É importante ter em mente que, apesar das manipulações e do 
agigantamento quanto a veracidade da ameaça revolucionária, os militares 
acreditavam nela, utilizando o medo do comunismo como ferramenta para a 
manutenção da hegemonia da classe dominante. Porém, as evidências demonstram 
que os comunistas não possuíam força para realizar uma revolução e que Jango, 
apesar de sua simpatia para com a esquerda, não era um revolucionário, sendo 
utilizado pelos militares como um “espantalho” nas justificativas sobre o golpe. 

Pensar a sociedade através dos discursos e ideologias nos faz perceber 
como eles atuam na produção de sentimentos, tal como o medo, influenciando na 
tomada de decisões materiais das classes sociais. Portanto, o anticomunismo não 
se extinguiu com o fim do período ditatorial, fazendo-se presente nos dias atuais, 
conforme constatado nas eleições de 2018. Assim como nas ondas anticomunistas 
do passado, a aversão ao “inimigo vermelho” promove discursos incongruentes, 
abrindo margem para a censura, perseguição e repressão por uma “ameaça” que 
sequer é real atualmente. Porém, demonstra que o espectro do comunismo sempre 
assombrará aqueles que são os responsáveis pela opressão e pela desigualdade de 
classes. 

Logo, se faz necessário continuar esse debate que está longe de ser 
esgotado e se demonstra necessário, tendo em vista o contexto atual, na eminência 
de ampliar a discussão e englobar os discursos anticomunistas que afrontam às 
discussões acadêmicas. Ademais, a interpretação histórica que as brasileiras e os 
brasileiros, em grande parte, têm sobre o Regime Militar, é de uma nostalgia 
econômica e a falsa sensação de segurança social quando, na realidade, se trata de 
um esquecimento seletivo e intencional, para legitimar sua práxis e projetar um novo 
horizonte de expectativas. 
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ENSINO DE HISTÓRIA E AS POSSIBILIDADES A PARTIR DO FILME 
“BESOURO” 

 
Pedro Francisco Campos Neto145 

 
Resumo: Elencar algumas das possibilidades para o ensino da História com o filme 
"Besouro'' (2009) é o objetivo do presente texto. A obra de João Tikhomiroff que 
aborda a vida de Manoel Henrique Pereira, o Besouro de Mangangá, terá seu uso 
didático discutido sob diferentes pontos da história ensinada. Tal debate pretende 
colaborar com o fazer de uma docência que se fundamenta e reflete sobre as 
finalidades da sua disciplina.  Com isso, busco aprofundar o potencial antirracista da 
escola ao buscar trabalhar com temas caros à prática social. 
 
Palavras-chave: Ensino de História; História do Brasil; Besouro 
 
Introdução 
 
    Este artigo tem como motivação pensar os usos didáticos para o filme 
“Besouro”. A proposta é apresentar aos meus pares, professores de história, leituras 
possíveis dessa produção nacional para a abordagem de algumas questões 
pertinentes e urgentes dentro da nossa disciplina. Para tanto, deixo claro que inicio a 
reflexão com assuntos e condições postas na atividade escolar para depois chegar 
ao filme. Não é meu objetivo aqui demonstrar a forma definitiva de trabalhar com 
cinema ou mesmo com essa narrativa sobre a vida de Manoel Pereira. Almejo com 
esse texto, sobretudo, participar do diálogo feito por aqueles que estão em sala de 
aula e buscam a construção de um ensino comprometido com a reflexão e 
intervenção social. 
 Em virtude das circunstâncias impostas pela infraestrutura das unidades 
escolares, entendo que o uso de filmes não é das tarefas mais simples como pode 
parecer a muitos.. Mesmo assim, acredito que este artigo também deve ser lido 
pelos colegas que não têm condições imediatas de aplicar esse recurso. Este texto 
não é sobre trabalhar com cinema somente, é sobre as demandas que o saber 
histórico escolar se debruça. 

Acredito que quando tratamos dos documentos ou  das fotografias na prática 
escolar, debatemos na verdade, o ensino de história e, antes mesmo disso, a função 
da escola.  Dessa forma, ao fazer pontuações sobre um recurso, discutimos, ou 
deveríamos estar discutindo, os propósitos da disciplina oferecida a crianças e 
adolescentes. Por conta disso, primeiramente faço considerações sobre o ensino de 
história, sigo através da cultura negra na sala de aula e, por fim, debato os usos do 
filme. 
 
O recurso e as finalidades 
 

Existe uma anedota que, grosso modo, narra a viagem para o nosso tempo 
de três profissionais que viveram a cerca de um século atrás. Dois deles ficam 
fascinados por não conhecerem os instrumentos usados nas suas respectivas áreas 
em virtude do avanço tecnológico. O terceiro, um professor, destoa ao reconhecer 
seu ambiente de trabalho. A sala de aula segue com as carteiras enfileiradas e 
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voltadas para a lousa. Essa piada, com tom de crítica, é parte do assombro do 
professorado que corre atrás de novidades para se atualizar e acaba encontrando 
diferentes soluções, dentre elas paródias. Por outro lado, pelas condições da 
carreira, como a inexistência de formação continuada em suas redes  ou por gosto e 
convicção, (sejamos realistas) parte dos regentes não buscam outros métodos para 
o processo de ensino-aprendizagem.  

Pela lógica, estão lendo este texto os colegas que buscam aprimoramento, 
novas ideias. Então, vale destacar que nem todas as iniciativas que são vendidas 
como novidade podem ser classificadas como tal em sua essência. Por exemplo, as 
paródias. O uso de músicas em evidência ou outras do cancioneiro popular para 
fazer com que os alunos interajam, se divirtam é comum em cursos preparatórios. 
Não faço aqui juízo de valor dessa prática nesse contexto. É compreensível a 
adoção dessa estratégia para enfrentar provas caracterizadas pela grande 
quantidade de conteúdo que, por sua vez, exigem uma rotina de estudos alucinante 
na busca por uma vaga no ensino superior ou numa escola pública de maior 
investimento em nível médio. 

O questionamento é à propagação dessa tática como se fosse algo inovador 
e pertinente em aulas regulares. Afirmo que não há renovação nessa conduta 
dialogando com Circe Bittencourt. A autora afirma que: 

 
 “No século XIX, a preocupação maior era o aperfeiçoamento dos métodos 
mnemônicos. Um exemplo foi a introdução do ‘método Zaba’ em escolas do 
Rio de Janeiro e da Bahia, por volta de 1870, que visava aperfeiçoar o 
ensino da História cronológica. Esse método, criado para o estudo da 
História Universal, utilizava mapas e uma linha cronológica para auxiliar os 
alunos na resposta às perguntas sobre os principais acontecimentos de 
cada século. Buscava-se familiarizar o aluno com técnicas de memorização 
de fatos históricos universais em suas respectivas datas, associadas ao 
espaço dos acontecimentos. Assim, o aluno poderia ‘facilmente’ dominar a 
sequência cronológica dos principais acontecimentos do mundo” 
(BITTENCOURT, 2011, p.85) 

 
 Assim, classifico as músicas reescritas com acontecimentos e personagens 

históricos como uma sequência desse ímpeto em desenvolver procedimentos que 
auxiliam a memória. Há mudança na aparência, mas não na essência. O objetivo 
continua sendo propiciar maneiras dos educandos construírem e acessarem um 
saber enciclopédico. Similar ao que já era feito pela pedagogia tradicional. 

A Escola Nova, movimento antagonista do tradicionalismo e que tencionou 
mudanças na educação brasileira já na primeira metade do século XX, buscou 
alterar as prioridades educativas e modificar a estrutura da sala de aula. Bittencourt 
(2011, p. 90) aponta que essa corrente trouxe não só a preocupação no  campo dos 
métodos e recursos didáticos como também foi propositiva nessa área. E, pode-se 
dizer que, desde então os escolanovistas, e os influenciados por eles, mantém em 
voga a necessidade de expandir o leque de atividades instigantes e eficientes para a 
aprendizagem. 

Todavia,  Dermeval Saviani (2008, p. 40-45), enquanto crítico dessa vertente,  
aponta que os resultados das transformações pedagógicas decorrentes dela não 
são tão interessantes como podem aparentar. O filósofo chega a afirmar que “(...) 
quando mais se falou em democracia no interior da escola, menos ela foi 
democrática” (SAVIANI, 2008, p. 48). Reflexão interessante que não cabe ser 
destrinchada aqui, mas que foi trazida pois busco demonstrar a necessidade de 
alinhar a finalidade do ensino a sua forma. 
 Nesse sentido, friso concordância junto aqueles que provocam a elaboração e 
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amplo uso de diversos procedimentos na educação escolar, porém ressalto um 
cuidado para que “não tenhamos uma relação de submissão às fontes e demais 
materiais/recursos utilizados nas aulas” (BATISTA, CASAGRANDE, PELETTI, 2016, 
p.120). A categoria precisa ter a clareza de que os instrumentos não são bons ou 
maus por si. Contudo, a emergência de uma metodologia carrega determinadas 
visões de mundo que por vezes são contrárias ao que os educadores defendem. . 
 Voltando às paródias, é difícil ter esperanças que esse artifício tão ligado à 
memorização possa ser um contributo para a promoção de uma prática vinculado às 
renovações da historiografia, como a história-problema (BURKE, 1997,  p.126), ou 
do compromisso com a criticidade tão falada dentro da educação.  Nesse ínterim, 
faz-se oportuno aproximar essas reflexões sobre o que já foi pensado sobre o 
ensino de história.  
 Ao menos na dimensão acadêmica, a ideia de que as aulas de história devem 
“dar conta de tudo” não é hegemônica. Holien Bezerra propõe uma leitura 
interessante do artigo 22 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
ao dizer que esse e outros textos legais não defendem “assimilação maior ou menor 
de conteúdos prefixados, mas se comprometem a articular conhecimento, 
competências e valores” (BEZERRA, 2013, p. 37). Um apontamento que pode soar 
como óbvio para muitos, mas não para a parcela dos regentes que ainda se vê 
cobrada por si mesmo e por outros a trabalhar todos os temas reservados para o 
ano letivo, como sinalizam Pinsky e Pinsky (2013, p. 29) 

As alternativas para um ensino de História antirracista passam por romper 
com o norte conteudista e a construção de outros caminhos no exercício do 
magistério. Compreendo que os recortes e os conceitos elencados, 
respectivamente, por Pinsky e Pinsky e Bezerra, como demonstrarei abaixo,  
integram o esforço em sintonizar o conhecimento histórico com a finalidade propiciar 
uma leitura da “realidade social e política, especialmente do Brasil” (BRASIL, 1996), 
notoriamente marcada por desigualdades.  
 Dentre os conceitos, Bezerra (2013, p.42-47) expõe a importância de se falar 
da História, enquanto ciência,  salientando que o conhecimento histórico é dinâmico, 
do processo histórico, das  temporalidades históricas, do sujeito histórico, da cultura, 
da historicidade dos conceitos e da cidadania.  Saliento dois aqui apenas,  a saber: 
temporalidades e sujeito histórico. 
 As temporalidades pela sua capacidade em alterar a percepção do senso 
comum sobre as organizações e instituições sociais, valores, costumes, crenças. É a 
temporalidade que evoca “relações entre continuidade e ruptura, permanências e 
mudanças/transformações, sucessão e simultaneidade” (BEZERRA, 2013, p. 45). O 
trabalho com esse conceito age pela desnaturalização do que foi criado e é mantido 
pela espécie humana. Deixa claro que a vida nem sempre foi assim, se está, essa 
condição que se apresenta teve um começo no tempo e pode vir a ter um fim.  
 Em harmonia com as temporalidades, vem o conceito de sujeito histórico. 
Esse colabora na desnaturalização ao indicar que o posto na prática social, foi feito 
pela ação de seres humanos ao longo do tempo. Tirando dessa função entes 
sobrenaturais ou poucos homens, como reis e presidentes, e atribuindo a devida 
ênfase “a construção consciente/insconsciente, paulatina e imperceptível de todos 
os agentes sociais, individuais ou coletivos” (BEZERRA, 2013, p. 45) 
 Por sua vez, Pinsky e Pinsky colaboraram ao pontuar a adesão de recortes de 
conteúdos que entendem ser pertinentes ao enriquecimento histórico dos 
estudantes. São os recortes: um acontecimento histórico, uma instituição social, um 
processo de longa duração, uma interação de culturas e um tema monográfico 
(PINSKY; PINSKY; 2013, p. 30).  Para cada um desses, oferecem exemplos e 
aprofundam a análise, defendendo o valor das recomendações.   
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 Ao mencionarem o temática da instituição social citam a Escravidão no Brasil. 
A aproximação com o assunto deve ser feita de maneira adequada, estando além da 
visão já superada de apresentar os escravizados como passivos, sempre em 
condição de inferioridade. É viável, por exemplo, notar como essa recomendação 
dialoga com a de Bezerra sobre o sujeito histórico. Afinal, os autores indicam que 
devemos levar o escravismo para a aula com  “o cotidiano dos escravos no trabalho 
e na senzala, a sexualidade, as revoltas e a resistência contra a escravidão, 
exemplos de formas concretas de submissão e resistência” (PINSKY; PINSKY; 
2013, p. 31) 
 Ressalto que esses autores e recomendações são apenas alguns dos que 
promovem esse debate. Existem outras relevantes. Compreendo que são 
apontamentos dessa natureza que devem balizar a formulação de planos de cursos, 
aulas e a escolha de recursos. Partir desses últimos, os recursos,  não é indicado 
pois os mesmos podem não ser coerentes com os entendimentos da produção 
historiográfica engajada em superar estereótipos e preconceitos. 
 
Atrasos e passos 
 

A ideia por trás do uso da biografia do Besouro de Mangangá é acionar a face 
antirracista da História. Essa perspectiva não se encontra comumente na maneira 
tradicional de ensino. Uma vez que essa apresenta  uma abordagem cronológica, 
eurocêntrica, protagonizada pelos ditos grandes homens (TEIXEIRA, 2019, p. 124-
125). Mesmo que dentro das aulas tradicionais estejam presentes exposições sobre 
o ambiente insalubre dos navios negreiros, da extenuante rotina nas fazendas e os 
castigos, o ensino antirracista é formado por outros abordagens. 

Hebe Mattos traz um exemplo que ajuda na aproximação dessa perspectiva 
que evoco. Em um artigo dedicado a pensar o combate à discriminação racial a 
partir do ensino de História, a pesquisadora aponta as limitações e acertos em uma 
coleção aprovada pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) e por isso 
possivelmente utilizada por milhares de escolas. Uma de suas considerações é 

 
“A abolição da escravidão. por exemplo, só será abordada no livro da 
sétima série, que trata o tema ‘terra e propriedade’. Nem uma palavra sobre 
escravidão, racismo e direitos civis aparecerá no livro dedicado à oitava 
série, como o tema ‘o mundo dos cidadãos’ apesar de as relações entre a 
questão racial e direitos civis ter sido absolutamente crucial ao longo dos 
séculos XIX e XX” (MATTOS, 2009, p.134) 

 
 Não podemos confiar unicamente na consultoria de enfoques, textos e fontes 
presentes nos livros didáticos. Na sequência do artigo, Mattos sinaliza a tendência 
dominante do vínculo entre negritude e escravidão. Para alterar esse quadro, faz 
algumas ponderações, dentre elas, levar à formação docente estudos sobre 
"transformações culturais e identitárias” ((MATTOS, 2009, p.135), o que inclui a 
capoeira e o candomblé, elementos de “Besouro”. Com  a maior aproximação dos 
itens necessários, o devido rigor e seriedade, a escola colabora para desmontar os 
preconceitos que atualmente carrega. 
 As observações de Mattos mantêm um diálogo com a atualização da LDB 
feita em 2003 que torna obrigatório o ensino da cultura afro-brasileira, o que engloba 
“a História da África, dos africanos e a luta dos negros” (BRASIL, 1996).  Importante 
salientar como a lei é por vezes cumprida de maneira estanque. Vale retomar o 
trecho que citei da autora e lembrar que é costume não trabalhar a questão negra no 
Brasil do século XX.  Nesse século, o racismo aparece acima da linha do Equador, 
com a luta de pelos direitos civis nos Estados Unidos, ou do outro lado do Atlântico, 
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com Apartheid na África do Sul.  
 O racismo não acabou em 13 de maio de 1888. É fundamental lembrar que 
no último país das Américas a dar fim ao trabalho escravo, os setores mais 
abastados fomentaram políticas de imigração europeia na busca de, segundo eles,  
redimir a nação da presença negra. Essas iniciativas começaram na segunda 
metade do Oitocentos e tiveram sequência nas primeiras décadas do novo século. 
Assim, são partes da configuração da sociedade brasileira. Célia Azevedo, que 
pesquisou como a elite nacional enxergava a população negra no contexto do fim da 
escravidão, sintetiza parte do imaginário construido do seguinte modo: 
 

“(...) o negro começa a ser descaracterizado não só enquanto força de 
trabalho, mas sobretudo como futuro cidadão. A partir daí os argumentos 
especificamente racistas (...) ou de racismo científico, complementados por 
outros encontrados nas teorias das aptidões naturais, começam a descartar 
os descendentes de africanos, acusando-os não só de membros de uma 
raça inferior tendente fatalmente à ociosidade, à desagregação social e ao 
crime, como também de maus trabalhadores, de incapazes para o trabalho 

livre.(AZEVEDO, 1987, p. 255) 
 
 A mentalidade racista não deixa de existir com o Império, a República 
brasileira também é permeada de valores e práticas que segregam. O projeto de 
embranquecimento do Brasil, o qual Azevedo capta nas falas dos políticos da 
Assembleia Legislativa da então Província de São Paulo, não seria realizado, 
segundo seus próprios entusiastas, em pouco tempo, alguns falavam em cinco 
gerações  (AZEVEDO, 198, p. 75), outros acreditavam tanta na cientificidade de 
suas opiniões que cravaram o ano de 2012, como aquele em que o país seria 
branco (NASCIMENTO, 1978, p. 72). 

Assim sendo, é de extrema importância que essas discussões cheguem na 
sala de aula com outros tópicos que devem se somar à Revolta da Chibata. O 
levante capitaneado por João Cândido  já usufrui de popularidade, mas ressalto que 
é um assunto no “badalado” século XX, que geralmente ocupa sozinho um ano letivo 
em História. Pode muito bem ser preterido em função por diversas razões, incluindo 
a predileção docente. 
 Escrevo esse texto durante a pandemia de covid-19 que tem impactos para a 
educação em vários níveis, dentre eles o currículo. Reestruturações podem ocorrer 
em virtude da dificuldade em manter o vínculo com os alunos, já que nossa 
estratificação social impossibilita o acesso à internet por todos os estudantes. Dessa 
forma, pode-se enxugar intervenções pedagógicas tirando as discussões sobre a 
luta e a cultura negra. Optando pelo convencional. Ou ainda, o que considero pior, 
fazer com que apareçam em atividades isoladas apenas para constar. 
 Podemos retroceder no avanço dado pelo movimento negro e demais alas 
progressistas que tem como marco a lei 10.639/03. Vale lembrar que a pressão para 
a inclusão da negritude nos currículos é antiga. E não sem razão. Os ditos grandes 
homens, que foram e ainda acabam sendo os protagonistas preferidos das aulas de 
histórias, não eram negros. A manutenção das estátuas desses personagens,  que 
entrou em voga após o assassinato de George Floyod, é parte dessa mitologia de 
exaltação as figuras brancas, parte delas envolvidas na opressão de escravizados, 
indigenas e populares de maneira geral.  
 

Se consciência é memória e futuro, quando e onde está a memória africana, 
parte inalienável da consciência brasileira, no currículo escolar? Onde e 
quando a história da África, o desenvolvimento de suas culturas e 
civilizações, as características do seu povo, foram ou são ensinadas nas 
escolas brasileiras? Ao contrário, quando há alguma referência ao africano 
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ou negro, é no sentido do afastamento e da alienação da identidade negra. 
(NASCIMENTO, 1978, p. 95) 

 
  Abdias do Nascimento não só cobra o espaço devido para ao negro como 
também indica que a maneira como é abordado nos bancos escolares não é 
interessante. Décadas depois, estamos em outra etapa. Não necessariamente ideal 
e confortável, apesar do amparo legal. Faço coro com Mattos (2009, p.135), quando 
a autora indica que os conhecimentos sobre África e afins devem chegar e serem 
efetivamente utilizados nas salas de aula. Há resultados animadores quando isso 
acontece. 
 Josiane Souza tem um artigo que considero emblemático quanto ao 
alinhamento de um processo de ensino-aprendizagem pautado pela exaltação da 
identidade negra. Em sua experiência como regente de uma turma formada somente 
com estudantes em distorção idade-série, a colega relata um trabalho que teve início 
com a escuta de várias falas. Primeiro de seus pares que reproduziam uma péssima 
expectativa sobre a turma em questão. Mais um demonstrativo da nossa dificuldade, 
enquanto redes de ensino, em lidar com o aluno real (ARROYO, 2007).  

E também escuta dos alunos, majoritariamente negros. O que serviu para 
conhecer as dificuldades para a permanência e sucesso na trajetória escolar e 
outros reveses provenientes da questão racial. No entanto, partindo desse contexto 
adverso, a proposta de Souza foi elaborar um planejamento que servisse para 
valorizar seus alunos, apresentar a possibilidade desses jovens se entenderem 
como sujeitos. Souza, que escreveu o texto após o encerramento do ano letivo, 
demonstra grande satisfação com as escolhas que fez, pois os adolescentes 
passaram a ter outro juízo sobre si e vislumbrar caminhos que antes não cogitavam. 

O êxito passou por acionar o conhecimento histórico de maneira precisa. Nas 
palavras de Souza (2019, p. 66), suas aulas eram  “um ensino de História que tinha 
como principal finalidade a escolha de seus conteúdos a partir da escuta atenta e 
aberta das verdades dos alunos negros”. O contexto dessa iniciativa é sem dúvida 
maleável com a grade de conteúdos. Todavia, isso não diminuiu a validade do 
esforço já que seu bom proveito o constitui enquanto referência para iniciativas 
similares. 

Acrescento que Souza trabalhou, grosso modo, com biografias de 
personagens como Rosa Parks, Martin Luther King, Zumbi em virtude da 
determinação ante às injustiças de seus tempos. Isso lembra o quão determinante 
são os enfoques. Compete acrescer que não precisamos abordar somente as 
grandes figuras de resistência. Há valor em tratar dos escravizados que 
fatidicamente não conheceram a liberdade legalmente, desde que se saliente a 
engenhosidade em não se render à condição de cativo. Chalhoub (1990) é um autor 
que trabalha com essa riqueza de manifestações e costumes da população negra 
que buscou subverter a ordem como era possível. 
 
Algumas possibilidades 
 

Inicio esta seção pontuando que já usei o “Besouro” para seguir trabalhando 
os negros no Brasil sem acionar o debate sobre sujeito histórico ou temporalidades, 
como vou sugerir. Entendo que ainda há certa validade nessa atitude. Tendo em 
vista que demonstra o ímpeto de quem o faz de ir além do que está posto 
formalmente nos currículos e nos materiais. Essa atitude tende a enriquecer a visão 
dos nossos alunos, pois eles têm dentro da própria escola uma oportunidade de 
perceber os limites da seleção disciplinar ante a complexidade do real. No entanto, a 
proposta é superar esse uso. 
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Com aproximadamente uma hora e meia, a obra de Tikhomiroff é uma opção 
realmente viável para todos quanto à duração. Acredito que, salvo exceções, um dia 
de aula de história seja composto por dois tempos de quarenta ou cinquenta minutos 
cada. Assim, temos entre uma hora e vinte e uma hora e quarenta de aula. Mesmo 
nos casos em que seria possível a apresentação completa em uma oportunidade, 
opto pela divisão em dois dias. Em que pese questões práticas, como ligar 
aparelhos ou deslocar a turma para uma sala de vídeo, é  melhor para a dinâmica 
dividir essa exibição. 

Primeiramente, porque em caso de faltas, os ausentes terão visto ao menos 
metade do filme e não estariam tão prejudicados com a resolução de atividades. 
Enfatizo que essa não é uma questão menor. Afinal, as faltas acontecem e o aluno 
pode não ter os meios necessários para acessar o filme por si, algo que o deixaria 
em descompasso com seus colegas, desmotivado e impossibilitado de participar 
integralmente dos momentos  que dialogam com essa atividade. 

Somado a isso, o contato com a obra em duas ocasiões dá tempo hábil para 
um trabalho adequado de maneira geral. Faz ser possível a preparação da turma, 
como defende Napolitano (2003, p.15). Uma das ressalvas mais importantes que 
costumo fazer neste momento é afirmar que “o filme não é a verdade, é a versão de 
quem o fez”. Importante fazer esse alerta até mesmo por escrito e, se possível, de 
vermelho. É necessário indicar que o cinema traz uma narrativa a partir do roteiro e 
da direção, dentre outros de seus elementos, que seriam diferentes se feitos por 
outras pessoas ou em outros momentos históricos. 

Esse prólogo também inclui adiantar, sem grandes spoilers, alguns dos temas 
que serão perpassados pela obra. Em “Besouro”,  a capoeira, por exemplo, pode 
suscitar muitas reações animadas já que o filme tem cenas de luta que podem 
cativar bastante. É conveniente sinalizar à turma que a exibição não acontece pelo 
simples divertimento que pode acontecer. O momento com o longa-metragem 
também é aula e exige atenção a fim de possibilitar a análise do enredo.  

Completo afirmando que organizar a mostra em duas etapas favorece as 
discussões, pois há mais tempo para que dúvidas,  relações e curiosidades ocorram. 
Essa sugestão está alinhada às formas de encarar o filme segundo Napolitano 
(2003, p. 28). No caso, entendo como oportuna a leitura dessa obra como um texto-
gerador. Já que nessa dimensão se extrai do objeto em análise alguns personagens, 
cenas, sequências e falas que deverão ser problematizados. É função do professor 
enquanto mediador já ter em mente alguns desses itens pré-selecionados, mas é 
significativo quando apontamentos vêm pela fala dos educandos. Uma conversa 
entre a fase inicial e final da exibição serve para lapidar o olhar discente.  

Em coerência com o posto nas seções anteriores, recomendo a viabilidade e 
relevância do trabalho com os conceitos de temporalidades e sujeitos históricos. A 
história de Besouro torna possível notar que os recortes históricos e as datas 
célebres são convenções. Como se diz popularmente “as coisas não mudam do dia 
para a noite”. A realidade é mais complexa que as narrativas baseadas em datas 
sugerem. Portanto, há  chance para o debate sobre temporalidades perpassado pela 
questão racial no Brasil. 

Nos minutos iniciais do filme, um narrador localiza a trama no Recôncavo 
Baiano, em 1924, e afirma “(...) e os negros continuam a ser tratados como 
escravos”. A permanência de um tratamento desigual é um dos motes do roteiro e 
vale  provocar a turma usando indagações, a exemplo de: como isso é possível após 
a Lei Áurea? Seriam as leis o suficiente para mudar o comportamento dos brancos 
com os negros? A mediação parte do filme para ir construindo com os alunos a 
noção de que não houve uma mudança abrupta de mentalidade ao final da 
escravidão. Assim, também é nosso dever ouvir as respostas, quer sejam palpites, 
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quer sejam a reprodução de  falsificações, para evidenciar a manutenção da 
hostilidade aos afrodescentes e suas causas. 

Nesse ínterim, podemos explorar a  complexidade do real que se dá por conta 
da simultaneidade de processos que parecem autoexcludentes, mas não são. Trago 
isso ao debate lembrando que a República nasce sob os argumentos de 
modernidade, do progresso, marcas do pensamento iluminista, mas seguiu com 
práticas racistas que existiam nos dias de seu antagonista, o Império. Para além das 
demolições de moradias populares na então capital federal, a face retrógrada do 
novo regime pode ser vista com a perseguição ao candomblé mesmo com uma 
Constituição que apregoava a laicidade.  
 Ao salientar a longevidade de condutas permeadas pelo preconceito, é 
importante frisar que essas são articuladas e materializadas por pessoas reais.  No 
filme, o personagem do fazendeiro e seus empregados sintetizam os grupos que são 
favoráveis à situação degradante dos negros na sociedade brasileira. A 
movimentação de sujeitos em vários setores sociais é que permitem a configuração 
descrita na obra cinematográfica ou demais elementos que sejam postos em 
discussão. O Estado e suas instituições não são atemporais, movidas por forças que 
pairam sobre nossas cabeças e agem sobre os indivíduos. Governos são formados 
por pessoas com interesses pessoais, de classe, que atuam em prol dos mesmos. 
Assim, é necessário refletir quem eram os beneficiários dessa conjuntura. 
 Nesse ponto, existem chances de ocorrer alguma tensão, o que Napolitano 
(2003, p. 20) prevê e nomeia de “choque sociocultural”. Isto porque alunos brancos, 
dentre eles os que conhecem os laços de sua família com os antepassados 
europeus, podem vir a se sentir desconfortáveis ou mesmo atacados pelas 
sinalizações. Levanto essa hipótese sobretudo pela onda conservadora em voga no 
país. Não seria espantoso que a retórica das alas tradicionalistas aparecesse nas 
opiniões dos adolescentes. Pelo contrário, entendo que seja até esperado.  
 E como esperado, os regentes devem saber lidar com essa situação. O 
antirracismo passa por saber lidar com essa perspectiva em sala.  Devemos ouvir, 
mas sobretudo contrapor alegações desprendidas do processo histórico, baseadas 
numa rememoração elitista e irreal. Destaco que o respeito às minorias não deve ser 
esquecido em nome de um fantasioso embate de opiniões diferentes. Racismo não 
é uma visão de mundo aceitável e não deve usufruir de espaço no ambiente escolar.  
 Outro acréscimo feito com Napolitano (2003, p.47), é da relevância das 
situações concretas presentes em um filme para o fomento de discussões, em 
especial aqueles de caráter biográfico. Tikhomiroff coloca no seu longa-metragem 
diferentes cenas que se enquadram nesse quesito e que podem ser abordadas em 
função da densidade. Um exemplo é a maneira com que os capatazes lidam e se 
referem aos negros. Essa dimensão serve para pensar a continuidade de vocábulos  
degradantes para se referir ao negros ainda presentes em nossa sociedade.  
 É viável tomar essa biografia de Manoel Pereira como uma amostra de 
valentia diante da atuação sistemática contra a cultura negra, instigando o 
reconhecimento de uma identificação nos alunos, seguindo uma vertente parecida 
com a de Souza (2019). Essa proposta deve reforçar que a história é um 
conhecimento que lida com a trajetória de nossa espécie no tempo, trabalha com a 
realidade, não é um coletânea de ficção para entreter, mas a investigação dos 
embates, valores, projetos de civilização. 
  Também é possível o diálogo com a religiosidade presente na obra. Afinal, é 
inegável a grandiosidade do candomblé dentro da narrativa. Godoy e Nogueira 
(2011) apresentam uma leitura do filme a partir das noções de obrigatoriedade, mito 
e rito. Os autores destacam que Besouro recebe de Exu, um dos orixás retratados, 
uma obrigação que deve honrar. Sua habilidade como capoeirista tem uma 
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explicação arraigada na espiritualidade. Outro assunto que pode proporcionar um 
choque sociocultural dado o fatídico estigma sobre as religiões de matriz africana 
que ainda persiste. Contudo, é de suma importância entrar nessa questão. 
 As manifestações religiosas que se formaram na diáspora são parte do Brasil, 
tal como a capoeira. Por isso, também cabe a discussão para a quebra do racismo 
religioso. Em “Besouro”, os orixás são representados longe da visão cristã 
fundamentalista que está sedimentada no imaginário de parcela considerável da 
população. Assim, é uma boa oportunidade para conhecer mais sobre perspectivas 
de mundo além daquelas provenientes da Europa. Ademais, vale lembrar aos 
detratores dessa proposta que o cristianismo, em que pese sua influência, é 
abordado direta ou indiretamente em vários conteúdos. A Reforma Protestante, 
inclusive, acredito, é mais abordada pelo viés teológico que pelos impactos sociais. 
  
Considerações finais 
 
    Novamente tendo em vista o que pontua Napolitano (2003, p.15), afirmo que 
não foi a intenção deste texto tratar a sétima arte com um encantamento para 
contornar os problemas que rondam a sala de aula. Nem tão pouco para abordar a 
questão racial de maneira descontraída. Reforço que as sugestões vieram por 
último, após ter feito um debate sobre o ensino da disciplina e a temática negra, 
porque acredito que devem haver mudanças nas práticas de ensino, mas não 
quaisquer mudanças.  

 A escola brasileira, isto é, as redes, as unidades e seus profissionais, não 
pode incorporar acriticamente todas as novidades pedagógicas. Muitas estão 
voltadas à adaptação social e a mercantilização do serviço público. Também não é 
interessante que a mesma seja cristalizada em busca do retorno a um passado 
glorioso que inexistiu. A educação pública precisa caminhar com os seus, os filhos 
da classe trabalhadora, a imensa parcela negra, com propostas de elevação 
intelectual para esse público, distante das falácias contidas nos ranqueamentos e 
outras armadilhas. 

A atualização de temas, abordagens, metodologias que os pesquisadores e 
os movimentos sociais defendem necessita chegar ao cotidiano. Para tanto, é 
preciso que essas ideias circulem e sejam materializadas por nós, professores da 
educação básica. Mesmo com carências que explicam nossa dificuldade em acessar 
a produção acadêmica  e de manter canais de comunicação junto às universidades, 
é fundamental que tenhamos um posicionamento crítico.Tal crítica da sala de aula, 
do conhecimento não deve ser apenas em negação, mas também em proposição. 
Por vezes, incluindo nossos pares, o que não deve ser lido como mero "fogo amigo", 
ou feito em decorrência de um senso de superioridade moral. As ressalvas e 
propostas devem ser fruto da vontade de construir coletivamente uma educação 
histórica significativa, o que não é mais feito sem o antirracismo. 

 
Bibliografia 
 
ARROYO, Miguel. González. Quando a violência infanto-juvenil indaga a pedagogia, 
Educação & Sociedade, Campinas, v. 28, n.100, p.787-807, out. 2007. Disponível 
em: <https://www.scielo.br/pdf/es/v28n100/a0828100.pdf> Acesso em: 11 set. 2020 
AZEVEDO, Célia Maria Marinho de. Onda negra, medo branco: o negro no 
imaginário das eleites - século XIX. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1987. 
BATISTA, Eraldo Leme; CASAGRANDE, Rozângela .Maria; PELETTI, Amilton 
.Benedito. O trabalho pedagógico na disciplina de história nos anos iniciais do 
ensino fundamental a partir da Pedagogia Histórico-crítica. In: PAGNONCELLI, 

https://www.scielo.br/pdf/es/v28n100/a0828100.pdf


 

253 
 

Cláudia.; MALANCHEN, Júlia.; MATOS, Neide. da Silva Duarte de. (Org.) O 
trabalho pedagógico nas disciplinas escolares: contribuições a partir dos 
fundamentos da pedagogia histórico-crítica. Uberlândia: Navegando Publicações, 
2016. p. 111-138 
BEZERRA, Holien Gonçalves. Ensino de história: conteúdo e conceitos básicos. In: 
KARNAL, Leandro. (Org.)  História na sala de aula: conceitos, práticas e 
propostas.  6. ed. São Paulo. Contexto, 2013. p. 37-49 
BITTENCOURT, Circe. Ensino de História: fundamentos e métodos. 4.ed. São 
Paulo, Cortez: 2011. 
BRASIL. Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação. Disponível em:< 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm> Acesso em: 11 set. 2020. 
BURKE, Peter. A Escola dos Annales (1929-1989): a revolução francesa da 
historiografia. São Paulo: Fundação Editora da UNESP, 1997. 
CHALHOUB, Sidney. Visões de liberdade, uma história das últimas décadas da 
escravidão na Corte. São Paulo: Companhia das Letras, 1990. 
GODOY, Maria Carolina de; NOGUEIRA, Renato Corrales. A relação entre homens 
e orixás no filme besouro. Verbo de Minas. Juiz de Fora. v. 12, n. 20,  p. 55-64. 
ago/dez, 2011. Disponível em: 
https://seer.cesjf.br/index.php/verboDeMinas/article/view/172 Acesso: 20 out. 2020 
MATTOS, Hebe Maria. O ensino de história e a luta contra a discriminação racial no 
Brasil. In: ABREU, Marta; SOIHET, Raquel. (Org.) Ensino de história: conceitos, 
temáticas e metodologia. 2.ed. Rio de Janeiro: Casa da Palavra, 2009. p 127-139.  
NAPOLITANO, Marcos. Como usar o cinema na sala de aula. São Paulo: 
Contexto, 2003.  
NASCIMENTO, Abdias do. O genocídio do povo negro brasileiro: processo de 
um racismo mascarado. Rio de Janeiro. Paz e Terra, 1978. 
PINSKY, Jaime; PINSKY, Carla Bassanezi. Por uma história prazerosa e 
consequente. In: KARNAL, Leandro. (Org.)  História na sala de aula: conceitos, 
práticas e propostas.  6. ed. São Paulo. Contexto, 2013. p.17-36. 
SAVIANI, Dermeval. Escola e Democracia.  Campinas:, Autores Associados, 2008. 
SOUZA, Josiane Nazaré Peçanha. O ensino de história antirracista e decolonial 
junto a alunos negros na aceleração. In: MACEDO, Aldenora Conceição de; 
BARBOSA, Jacqueline Aparecida.(Org.) Práticas pedagógicas de resistência. 
Porto Alegre, Editora Fi, 2019, p. 60-79 
TEIXEIRA, Juliana. História cronológica. In: FERREIRA, Marieta de Moraes; 
OLIVEIRA, Margarida Maria Dias de (Org.). Dicionário de ensino de história. Rio 
de Janeiro: Editora FGV, 2019. p. 121-127    

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
https://seer.cesjf.br/index.php/verboDeMinas/article/view/172


 

254 
 

 

A QUESTÃO DA GOVERNAÇÃO E DA JUSTIÇA SOCIAL NAS DEMOCRACIAS 
AFRICANAS CONTEMPORÂNEAS 

 
António dos Santos Mabota146 

Paulo Jacob Inguane147 
Rafael Herculano Madime148 

 
 
Resumo: O artigo reflecte sobre o processo de governação e de justiça social nos 
Estados africanos tendo como enfoque Moçambique. Nesta pesquisa assume-se 
que a realização da justiça social deve partir da consciencialização e 
comprometimento dos governantes com a redistribuição social. O objectivo é reduzir 
as desigualdades sociais e permitir que os moçambicanos participem ativamente na 
geração e gestão da própria riqueza. A consecução deste objetivo passa pela 
inclusão, neste processo, de todos segmentos sociais, cuja participação deve ir para 
além das escolhas dos governantes nos pleitos eleitorais. A reflexão fundamenta-se 
nas teorias de cooperação social liberais, condicentes com a democracia como 
regime político que caracteriza a maioria dos Estados africanos, na história de África 
e nas práticas governativas em África. 
.  

Palavras-Chave: Democracias Africanas, Governação, Inclusão e Justiça Social 

Introdução 
 

Este artigo é resultado de revisão bibliográfica e tem como objecto o processo 
de governação e a questão de justiça social nos Estados africanos. Nele reflecte-se 
sobre a governação e justiça social sob perspetivas filosófica, histórica e política. A 
reflexão parte do pressuposto de que dizer que a política tem como finalidade 
realizar o bem do homem significa que, embora no âmbito do sistema político 
democrático, as liberdades e direitos individuais sejam prioritários, se quisermos 
falar como Aristóteles, o bem da comunidade parece ser algo maior e mais completo 
do que o do indivíduo. Isto significa que é papel dos governantes zelar pelo bem da 
comunidade como um todo, através de mecanismos que incluam a todos na tomada 
de decisão sobre os caminhos a seguir para a consecução do bem comum.  
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Nas modernas sociedades democráticas o bem comum coincide com a 
realização da justiça social, que implica o respeito pelos Direitos Humanos que 
fundamentam o modelo político democrático, precisamente, as liberdades 
fundamentais, os direitos políticos e os direitos coletivos, plasmados na Declaração 
universal dos Direitos Humanos. Se os Estados africanos são maioritariamente 
marcados por sistemáticas violações dos Direitos Humanos que consubstanciam a 
exclusão social, nomeadamente: a exclusão dos cidadãos nos processos de decisão 
sobre questões de interesse público e na distribuição da riqueza, uma saída óbvia 
passa pela inclusão de todos na criação de modelos e políticas de produção e 
redistribuição da riqueza. Subjacente à presente reflexão está a teoria liberal, 
consubstanciada no modelo político democrático, a história da luta pela 
emancipação de África e as práticas governativas africanas. 

O trabalho é desenvolvido considerando três pontos principais, a saber, 1) 
Governação e justiça social; 2) Da aspiração dos nacionalistas ao pesadelo e 3) A 
Importância da Participação Política para a Justiça Social. 
 

1. Governação e justiça social 
 
A governação entendida como acção política está intrinsecamente ligada à 

ética. Isto significa que a política enquanto “legisla sobre o que devemos e o que não 
devemos fazer” tem como finalidade realizar o bem para o homem. Entretanto, ainda 
que esse bem “seja o mesmo, tanto para o indivíduo quanto para o Estado, o último 
parece ser algo maior e mais completo, quer a atingir, quer a preservar”, isto é, 
“embora valha bem a pena atingir esse fim para um só indivíduo, é mais belo e mais 
divino alcançá-lo para uma nação” (Aristóteles, Ética a Nicómaco, LI, 2). Por isso, o 
carácter ético da governação exprime-se pela realização do bem-comum ou justiça 
social na comunidade política, pois, “não é apenas para viver juntos, mas sim para 
bem viver juntos que se fez o Estado” (ARISTÓTELES, A Política, LIV, 2).  

O bem-comum tomado como justiça social desdobra-se em cooperação e 
redistribuição, sobretudo em Estados de justiça social149 e do bem-estar social150 
como o Estado moçambicano. Assim, em Moçambique, como em todos os Estados 
africanos que passaram pelo processo de transição democrática, estas questões 
devem ser  vistas no âmbito da Democracia entendida como  regime político 
governativo, consubstanciadas nos Direitos Humanos (DH) sacramentados na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) de 1948, precisamente os 
direitos civis ou liberdades fundamentais (artigos 3 a 20), direitos políticos ou 
soberania (artigo 21), direitos colectivos, precisamente, direitos económicos, sociais 
e culturais (artigos 22 a 27). Portanto, a cooperação social e a redistribuição como 
instrumentos para a realização da justiça social, devem redundar na realização dos 
três níveis dos DH. 

No debate sobre cooperação social, de entre várias tendências, inscrevem-se 
teorias liberais como as de Mill, Rawls e Nozick, e comunitárias como a de Sandel. 
Estes autores dão corpo ao debate onde Rawls se encontra no centro e alimentado 
pela questão da hierarquia entre o justo e o bem151 patente na sua teoria da justiça 

 
149 Cf. Artigo 1 da Constituição moçambicana. 
150 Cf. Artigo 97 da Constituição moçambicana. 
151 O justo e o bem são dois conceitos fundamentais na ética e a estrutura de uma teoria ética é em 
grande parte determinada pelo modo como ela define e interliga estas duas noções básicas. No 
utilitarismo de Mill, o bem se define independentemente do justo, e o justo se define como aquilo que 
maximiza o bem, ao passo que na teoria deontológica de Rawls, o justo tem prioridade sobre o bem, 
justamente porque o próprio método de construção dos termos de cooperação social é decidido 
através de um procedimento específico do qual emergem os princípios de justiça e a configuração da 
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como equidade, que se resume em dois princípios152. Se no utilitarismo de Mill os 
direitos e liberdades individuais podem ser sacrificados em prol da maximização do 
bem social (Mill, 1861), Rawls, através do princípio da igualdade, preconiza uma 
liberdade igual para todos como condição para a realização da justiça.  Com efeito, 
as desigualdades que decorrerem deste tratamento igualitário têm a possibilidade de 
ser corrigidas pelo princípio da diferença, na busca de uma equidade social (Rawls, 
2001). Entretanto, o princípio da diferença é contestado pela teoria do direito de 
titularidade de Nozick. Embora Nozick concorde com Rawls relativamente à 
prioridade da justiça sobre o bem, para ele, a preocupação rawlisiana com a 
equidade parece cair no mesmo ponto fraco de Mill, nomeadamente a 
instrumentalização de um segmento da sociedade em nome de um bem colectivo. 
Por isso, considera injusto que o Estado tire da propriedade de alguns para que os 
mais desfavorecidos fiquem o melhor possível (NOZICK, 1991). Por sua vez, Sandel 
contesta da teoria da justiça como de Rawls a revindicação do direito de usufruto de 
bens sociais por parte dos indivíduos que buscam interesses individuais na 
comunidade política (SANDEL, 1982; 1984). 

Como se pode notar, este debate é marcado por diferendos entre Rawls e os 
seus interlocutores. O diferendo entre Rawls e Nozick está sobretudo no papel do 
Estado na gestão da cooperação social. Se para Rawls, à luz dos dois princípios da 
justiça, o Estado deve gerir a cooperação social, podendo esta gestão ser feita por 
meio de políticas públicas que incluem uma tributação obrigatória para a realização 
dos objectivos da equidade, Nozick pensa que ao Estado cabe apenas o papel de 
“guarda noturno” (NOZICK, 1991, p. 57) que zela pela propriedade privada, deixando 
a questão da partilha de bens particulares à esfera do privado. Legitimamente pode 
se perguntar a Nozick onde o Estado buscaria os recursos necessários para a 
realização da tarefa de proteção da propriedade privada.  

Por sua vez, o diferendo entre Rawls e Mill está na diferença entre o 
“procedimentalismo” e o “instrumentalismo”, isto é, no facto de que, enquanto Rawls 
confia a justiça da cooperação social a um procedimento, precisamente a criação 
dos princípios da justiça na “posição original”153, onde participam todos os membros 
da comunidade política sobre o “véu da ignorância”154, Mill avalia a justiça da 
cooperação social pela maximização do bem entendido como maior felicidade para a 
comunidade. Portanto, enquanto Rawls confia nas instituições esquecendo-se de 
que elas dependem de pessoas concretas para funcionar, e que estas pessoas são 
determinantes para a realização da justiça, Mill foca-se nos resultados 

 
estrutura básica da sociedade. Portanto, a teoria de Rawls, deontológica que é, não caracteriza a 
justeza de instituições e atos independente das suas consequências (Rawls, 2001, pp. 26, 32, 127).   

152 A teoria da justiça como equidade de Rawls baseia-se em dois princípios. O primeiro é o princípio 
da igualdade: “cada pessoa deve ter um direito igual ao mais extenso sistema de liberdades básicas 
que sejam compatíveis com um sistema de liberdades idêntico para as outras”. O segundo é o 
princípio da diferença: “as desigualdades económicas e sociais devem ser distribuídas para que, 
simultaneamente a), se possa razoavelmente esperar que elas sejam em benefício de todos; b) 
decorram de posições e funções às quais todos têm acesso” (Rawls; 2001, p. 68).  
153 A posição original de Rawls é uma hipotética situação de igualdade na qual os sujeitos livres e 
racionais que escolhem os princípios da justiça se encontram. Esta situação é que garante que estes 
princípios sejam justos. Trata-se do ponto de intersecção com os contratualistas, pois corresponde ao 
estado natural na tradição da teoria do contrato social. Portanto, não se trata de uma situação 
histórica concreta, nem de um estado cultural primitivo, trata-se sim de uma situação hipotética, 
caracterizada de forma a conduzir a uma concepção da justiça (Rawls, 2001ª, p. 33). 
154 O véu da ignorância é uma das características essenciais da posição original e consiste no facto 
de que na posição original ninguém conhece a sua posição na sociedade, a sua situação de classe 
ou estatuto social, bem como a parte que lhe cabe na distribuição dos atributos e talentos naturais, 
como a sua inteligência, a sua força, por aí em diante (Rawls, 2001ª, p. 33-34).   
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consubstanciados na utilidade para a maioria, mesmo que essa utilidade implique o 
sacrifício dos direitos de alguns indivíduos. 

Por fim, o diferendo entre Rawls e Sandel está no facto de que, enquanto 
para Rawls, o indivíduo procura, ao mesmo tempo, realizar interesses particulares 
dentro da comunidade política, legitimados pela faculdade moral que o proporciona 
uma própria conceção de bem, revindica o usufruto de assets dos outros membros 
da comunidade, porque pensa que os talentos que estão na base da fortuna são 
arbitrários devido a sua dependência da sorte, Sandel defende que o usufruto dos 
assets alheios na comunidade exige a comunhão de fins e propósitos dentro da 
comunidade. Isto é, em vez de um indivíduo que prioriza a capacidade de escolher 
os seus próprios propósitos e fins em detrimento da identificação com os propósitos 
e fins da comunidade, o usufruto de bens dos outros membros da comunidade exige 
a prioridade de “quem eu sou” antes de “o que posso escolher” (SANDEL, 1984). 

Repare-se que o problema das democracias africanas está geralmente ligado 
ao facto de a participação política se limitar ao direito de voto nos pleitos eleitorais. 
Uma vez eleitos os governantes, os cidadãos são “demitidos” de participar nas 
decisões que governam a sua vida ou na fiscalização da atuação dos seus 
governantes e mandatários enquanto duram os mandatos eleitorais. Este tipo de 
participação política prejudica a realização de outros direitos como os coletivos, 
nomeadamente os direitos económicos. Com efeito, se considerarmos a teoria de 
“desenvolvimento como liberdade” de Amartya Sen, segundo a qual as liberdades 
empíricas de diferentes espécies estabelecem entre si conexões, o que significa que 
as liberdades de espécies diferentes podem reforçar-se umas às outras”, por 
exemplo, “as liberdades políticas, sob forma de livre expressão e de eleições, 
ajudam a promover a segurança económica (Sen, 2003, p. 27), a não realização 
efetiva dos direitos políticos redunda na não realização do direito a educação, que é 
importante para uma participação política informada. 

Deste modo, os Estados africanos, enquanto gestores da cooperação e 
justiça social falham na promoção da redistribuição social, se entendermos a 
redistribuição dentro dos estados sociais ou de bem-estar, especificamente, a 
redistribuição de riqueza e renda  por meio de mecanismos sociais 
como: tributação, assistência social, serviços públicos,  políticas monetárias, e 
outros mecanismos como leis de responsabilidade civil. A falha consiste na 
negligência, intencional ou não, da necessidade da participação para a escolha e 
implementação de melhores mecanismos de redistribuição e ou cooperação social 
para a sociedade, o que propicia a gestão danosa dos recursos que marca as 
sociedades africanas. Muitas vezes esta falha inverter o receio de Nozick com 
relação ao princípio da diferença de Rawls, precisamente a obrigação da 
redistribuição da propriedade para que os mais desfavorecidos fiquem o melhor 
possível (NOZICK, 1991, p. 213). Em vez disso, o que acontece como resultado da 
gestão danosa dos bens     públicos resume-se em tirar dos que tem pouco para que 
os que tem muito tenham muito mais, onde os que tem muito são os próprios 
governantes. 

Uma possibilidade de saída desta situação de injustiças sociais que marca as 
sociedades africanas passa pela inclusão de todos os membros da comunidade 
política nas decisões sobre questões que governam suas vidas. Esta inclusão requer 
que a democracia passe de um mero procedimento de instituição de governantes e 
mandatários do povo pelo povo, através do voto nos pleitos eleitorais, e se torne 
igualmente em um instrumento por avaliar pelos resultados alcançados, que devem 
se consubstanciar na justiça social. Para isso, o povo deve ser consultado sobre as 
decisões importantes durante os mandatos eleitorais. Igualmente, os cidadãos 
devem ter o direito de impugnar determinadas decisões tomadas à sua revelia 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Tributa%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Seguridade_social
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7os_p%C3%BAblicos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtica_monet%C3%A1ria
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quando perigam os interesses do Estado. A inclusão neste sentido justifica-se 
justamente pelo facto de tanto os governantes, como os governados partilharem fins 
e propósitos que incluem o desenvolvimento socioeconómico a traduzir-se em bem-
estar ou justiça social. Entretanto, entretanto, pode-se perguntar como Jason 
Brennan (2017) faz, se a participação política enobrece ou corrompe. A partir de 
John Stuart Mill, que pensava que envolver pessoas na política as torna mais 
inteligentes, mais atentas ao bem comum, mais educadas e nobre, que o 
compromisso político levasse as pessoas a olhar para lá dos interesses imediatos e 
a adotar uma perspetiva ampla e de longo prazo, e de Joseph Schumpeter, que 
pensava que o cidadão comum desce a um nível de desempenho mental inferior 
assim que entra no campo político, Brennan conclui que se Mill estiver errado e 
Schumpeter estiver certo, deve-se perguntar a que ponto realmente as pessoas 
devem participar na política (BRENNAN, 2017, p. 12 e 13). A resposta de Brennan é 
que existe três tipos de cidadãos políticos, a saber, hobbitas, hooligans e vulcanos, 
sendo os hobbitas, sobretudo, apáticos e ignorantes quanto a política, preferindo 
viver as suas vidas sem prestar muita atenção à política, por isso, são na maioria 
cidadãos não votantes; os hooligans são os fanáticos desportivos da política.  

Eles constituem a maioria dos votantes regulares, são os cidadãos com muita 
atividade política, são ativistas ou membros de partidos políticos e, por fim, os 
vulcanos, aqueles que pensam cientificamente e racionalmente sobre a política, e 
não consideram que todos os que discordam deles são estúpidos, maus ou egoístas 
como sempre estão inclinados a fazer os hooligans (BRENNAN, 2017, p. 15-17). 
Brennan está preocupado com o facto de a maioria dos votantes ser constituído 
pelos hobbitas e hooligans e, por isso, o sufrágio universal resultar em injustiça pelo 
facto da escolha desinformada prejudicar a todos, incluindo os cidadãos informados. 
Por isso, seguindo Platão, quer defender a epistocracia entendida como o governo 
dos sábios, isto é, um regime político em que o poder político é formalmente 
distribuído de acordo com a competência, capacidade e boa-fé para agir com base 
nessa capacidade (BRENNAN, 2017, p. 29). Considerando a participação política 
como poder político, podemos concluir que, se Brennan estiver certo, e se 
quisermos tirar a razão de Schumpeter e a colocarmos em Mill, para que a 
participação política seja profícua é necessário um investimento na educação dos 
indivíduos e a consciencialização de ambos, os governantes e governados, sobre o 
uso do direito político de participação, em prol do bem comum.  

 

2. Da Aspiração dos Nacionalistas ao Pesadelo 
  

“A educação em África é muito respeitada, tão respeitada que entre os 
Fangues do Gabão, costumavam espectar uma lança na água do primeiro 
banho de um recém-nascido, a certa altura começaram a espectar um lápis. 
Taye Babaleye, em Ibadan, na Nigéria, comparou a vida da aldeia a das 
cidades e concluiu que a aldeia é uma espécie de paraíso - um lugar onde se 
tem a sensação de que a vida nunca vai acabar, mas vai durar para sempre” 
(READER, 2002, p.613). 

 

Um dos grandes problemas advenientes da realidade descrita é que, embora 
a vida comunitária seja a marca da sociedade africana tradicional, a educação de 
base ocidental parece absorver dos africanos o sentido de comunidade. Corrobora 
este pensamento o facto de os governantes das sociedades africanas, 
maioritariamente educados no modelo ocidental que prioriza o indivíduo, fazerem 
pouco caso dos interesses dos governados, focando-se nos seus próprios 
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interesses, num claro egoísmo que prejudica a realização da justiça social. Uma das 
formas de manifestação do egoísmo dos governantes africanos prende-se com 
adoção de políticas e modelos de desenvolvimento que servem os interesses 
externos, em troca de mordomias e privilégios pessoais. 

Entretanto, é indubitável que a educação é um elemento fundamental para o 
desenvolvimento de qualquer sociedade. Por isso, Reader tem razão quando afirma 
que “não há nenhuma população alfabetizada neste planeta que seja pobre e 
nenhuma população analfabeta pode deixar de ser pobre” (READER, 2002, p. 614). 
Com efeito, em muitos países africanos, particularmente os da África subsaariana, a 
educação teve grande influência para o despertar dos independentistas, na sua 
maioria, os primeiros dirigentes da África emancipada, para a luta pela 
independência e para o engajamento à causa do desenvolvimento dos seus países, 
com o fito de proporcionar o bem-estar para o povo a traduzir-se pela eliminação da 
desigualdade de direitos, da discriminação social, pela promoção da participação do 
povo na geração de renda e de políticas públicas, pela promoção do acesso à 
educação formal, entre outros.  

Vejamos, a título de exemplos, que Kwame Nkrumah, o “farol” do 
nacionalismo africano, via a independência como uma oportunidade para alcançar 
os países desenvolvidos e de ganhar o respeito que há tanto tempo lhes era 
negado. Ele sonhava com a criação de estados-nação modernos, providos de 
planos complexos de desenvolvimento e controlo burocrático do mundo industrial.  
Por isso, apoiou as lutas de libertação das colónias africanas; Julius Nyerere, líder 
da Tanzânia, um dos mais apaixonados sonhadores que acalentavam o sonho de 
uma África nova e unificada, pois considerava as fronteiras herdadas da época 
colonial uma grave ameaça à unidade africana155.  Nyerere declarou em 1963 que o 
objectivo deveria ser de fundar os Estados Unidos da África e que só isso poderia 
trazer realmente ao continente o futuro que o seu povo merece, depois de séculos 
de incerteza económica e opressão social; Jomo Kenyatta, uma vez na direção do 
Quénia independente incentivou o povo queniano a esquecer o passado colonial 
marcado por privações e detenções, e a olhar para o futuro, trabalhando de mãos 
dadas para o bem do Quénia” (READER, 2002, p.651-625). 

Entretanto, nos primeiros anos de independência, os governantes africanos 
foram se tornando paulatinamente em uma elite política que igualmente foi se 
convertendo em elite económica, pelo seu locupletamento à custa dos bens público. 
Esta elitização tornou-se mais evidente com a abertura política de grande parte de 
países africanos à economia do mercado, a partir dos meados da década de 1980, e 
cujo corolário foi a queda do muro de Berlim, em 1989, que trouxe como 
consequência a aceleração da democratização de muitos Estados entre os quais 
Moçambique. Com a transição democrática esperava-se que a governação nos 
novos Estados democráticos fosse participativa, transparente e marcada por uma 
cultura de prestação de contas. Entretanto, o que aconteceu foi que os povos destes 
Estados foram sendo isolados e vendo as suas expectativas e ansiedades 
malogradas, naquilo que foi a transformação do sonho dos nacionalistas em 
pesadelo. 

Portanto, é evidente a necessidade de encontrar uma solução africana para 
os problemas africanos. Muitos líderes, como Eduardo Mondlane, Samora Machel, 
Patrice Lumumba, Julius Nyerere, e académicos como Brazão Mazula, Severino 

 
155 Uma vez alcançadas as independências não havia outra alternativa senão conserva-las, embora 

cada país abarque áreas que pertenceriam ao outro, se fossem tomados em consideração os 

princípios da geografia étnica ou política. 
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Ngoenha, entre outros, concordam que esta solução só pode ser encontrada na 
unidade, quer dizer, não devem existir separações dos africanos em regiões, 
línguas, etnias ou tribos (OLIVEIRA, 2019 & MAZULA, 2020). De facto, é inaceitável 
que os países de um continente rico em termos de recursos naturais importantes 
vivam na miséria. Contam-se entre os recursos do continente minerais como ouro, 
diamantes, urânio e petróleo; os recursos florestais que compreendem madeira de 
grande valor comercial; culturas igualmente com um grande valor comercial como 
cacau, café, borracha, tabaco e algodão; no que concerne à energia, um factor 
importante para o desenvolvimento, a África possui mais de 40% do potencial do 
mundo, em comparação com cerca de 10% da Europa e 13% da América do Norte. 
No entanto, até agora, menos de 1% foi desenvolvido (MANOEL & LANDI, 2020, 
p.77-78). Esta é uma das razões pelas quais temos em África paradoxos da pobreza 
em meio à abundância e à escassez em meio à fartura. 

À luz dos ideais dos independentistas, os sonhos de uma rápida 
transformação económica eram ingénuos. Mas as expectativas de um crescimento 
sólido e contínuo não deixavam de ser razoáveis. O crescimento real aconteceu. 
Números do relatório do Banco Mundial de 1992 revelam que entre 1965 e 1980, o 
produto interno bruto per capita na África subsaariana cresceu a uma média de 1.5% 
por ano, comparado com o registado na India, que foi de 1.3%. Os nacionalistas 
acreditavam que o colonialismo tinha atrasado o desenvolvimento e os mais 
idealistas esperavam que fossem os seus países, após a independência, a liderar a 
corrida (MANOEL & LANDI, 2020, p.626).  

Entretanto, a realidade do continente hoje é bem diferente do esperado. Os 
governos pós-coloniais em África são caracterizados por nepotismo, clientelismo, 
falta de democracia, violação sistemática de direitos humanos, impunidade, 
corrupção generalizada, recorrente violência nas disputas políticas, ineficácia 
generalizada dos serviços públicos. Todos estes aspetos constituem entrave à 
consolidação de práticas tendentes à justiça social. Aliás, esses problemas fazem de 
muitos Estados implicados de “Estados falhados” ou “Estados colapsados”. Trata-se 
de realidades que atrofiam todas as iniciativas económicas e políticas. 
Paralelamente a isso, os poderes tradicionais locais são mais usados como 
“clientes” políticos e menos como “pontes” entre o Estado e a população local sendo 
os casos de Angola e Moçambique os mais alarmantes (DIAS 2010, p.18-19). 

Portanto, a exclusão no processo de decisão sobre questões que interessam 
a todos e a negação aos cidadãos do direito à fiscalização da atividade dos 
governantes são alguns dos problemas que põem em causa o desenvolvimento. 
Num regime democrático, o que é comum não deveria ser gerido por um grupo. Se 
para a viabilidade de um programa de desenvolvimento o povo e os governantes 
devem unir-se em termos de objectivos e propósitos. Os diferentes segmentos 
sociais devem ter uma palavra na tomada de decisão e na fiscalização das ações 
necessárias. Outrossim, para o sucesso ao nível dos países, é pertinente uma união 
entre as nações dentro do continente, para que as nações encontrem no continente 
uma retaguarda segura.  

Embora haja ma certa relutância por parte de alguns Estados africanos em 
aceitar constituir a unidade africana, tal relutância justificada na diversidade cultural 
e na consequente divergência de opinião sobre certos assuntos como modelos 
políticos e socioeconómicos a adotar, o facto de sermos africanos e 
maioritariamente países em vias de desenvolvimento, sinal de que temos mais em 
comum do que o contrário, é um argumento forte para justificar o carácter 
imprescindível da unidade africana na busca dos nossos interesses como 
continente, do mesmo modo que foi imprescindível para a conquista das 
independências africanas. Portanto, um verdadeiro desenvolvimento económico e 
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social só é possível com idealização conjunta do bem para todos, que inclua 
processos produtivos e distributivos extensivos (MANOEL & LANDI, 2020, p.80).  

Sobre esta questão Samora Machel foi exemplo. Já em 1974 se referia à 
necessidade de construir uma sociedade nova, sem exploração, para o benefício de 
todos aqueles que se sentem moçambicanos. Embora não se possa considerar 
como democrática no sentido em que entendemos a democracia hoje, 
contrariamente ao que sucedia com os exploradores colonialistas que oprimiam o 
povo, na governação de Samora Machel o poder era do povo e para o povo. Por 
isso, para ele era importante que o povo fizesse parte no exercício do poder político. 
Todavia, no governo de Samora Machel, liberdades básicas como o direito de eleger 
ou ser eleito governante, a liberdade de expressão e de comércio eram limitadas elo 
sistema político económico centralmente planificado, orientado pelo Partido único 
(FRELIMO) adotado no Moçambique da primeira República.  

A verdade é que a justiça social exige uma democracia aprofundada e real, 
fundamentada em um debate livre e aberto acerca das decisões que se tomam. 
Nessa questão Samora Machel foi interessante, na medida em que dava importância 
às reuniões com as massas populares, porque supostamente permitiam “escutar o 
verdadeiro sentimento e consciência da base, detetar as contradições, explicar e 
fazer assumir as linhas e as orientações concretas para cada situação específica”, 
dando um cunho democrático às decisões nos aspetos de “conteúdo156 e na 
forma157” (MANOEL & LANDI, 2020, p.189).  

Logo, a justiça social não assenta somente na tentativa de eleições regulares, 
ela exige igualmente a participação dos cidadãos através de consulta popular sobre 
as decisões a tomar durante a vigência dos mandatos eleitorais. Esta consulta 
permite estabelecer mecanismos (políticas públicas, por exemplo) que sejam 
adequados para uma redistribuição da riqueza.  
 

3. A Importância da Participação Política para a Justiça Social 
 
Dahl afirma que foram provavelmente os atenienses que cunharam o termo 

demokratia, composto pelos vocábulos demos (povos) e kratia, (governo), de onde 
provém a ideia de governo democrático que marca a maioria das sociedades 
actuais. Fazendo jus ao conceito demokratia, o governo de Atenas era em seu 
âmago uma assembleia a que todos os cidadãos estavam autorizados a participar. 
Assim, todos os membros deveriam ser tratados como se estivessem igualmente 
qualificados para participar do processo de tomada de decisão sobre as políticas 
que a associação seguiria. Sejam quais forem as outras questões, no governo desta 
associação todos os membros seriam considerados politicamente iguais (DAHL, 
2001, p. 21). 

A diferença entre a democracia ateniense e a democracia moderna está no 
facto de que, enquanto na primeira o povo participava diretamente na tomada de 
decisões na praça pública; na segunda a participação é feita por representação. Se 
nos quisermos posicionar como Se nos quisermos posicionar como. Benjamin 
Constant, a diferença entre a liberdade dos antigos e a liberdade dos modernos está 
no facto de que, enquanto na antiguidade o povo exercia a sua liberdade na praça 
pública e via a mesma liberdade restringida na esfera privada, na modernidade o 
povo exerce a sua liberdade na esfera privada, no momento da escolha dos seus 

 
156 As decisões devem corresponder aos interesses reais das massas. 

157 As massas devem participar efetivamente na elaboração das decisões, de modo as possam 
assumir como próprias e não imposta de cima para baixo. 
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representantes, e vê a mesma liberdade restringida na esfera pública, na medida em 
que ela é exercida pelos seus representantes (COSTANT, 1819). Esta distinção 
equivale a Que é feita por Tocqueville (1848) a que se refere Bobbio que divide a 
democracia em direta e indireta, respetivamente quando é o próprio povo que faz as 
leis e quando são os deputados eleitos por sufrágio universal que representam o 
povo e agem em seu nome, sob sua vigilância direta. 
  Nos Estados modernos a democracia é indireta porque a vontade geral 
diretiva é formada pela maioria de eleitos que são titulares de direitos políticos, 
nomeadamente, o direito ou liberdade de exercer o direito de votar para eleger os 
seus representantes. Neste sentido, a eleição é entendida como uma delegação da 
vontade do eleitor ao seu representante. Até aqui tudo bem, não há problema com a 
representação, até porque devido à extensão territorial dos Estados modernos seria 
impensável uma participação direta nos termos da democracia grega. Entretanto, o 
modelo representativo afigura-se problemático quando os representantes não 
assumem cabalmente a sua tarefa de representar o povo. Aliás, o próprio 
representante à vezes faz confusão entre se representa o povo, o partido pelo qual 
se elegeu ou a si próprio (Cf. BOBBIO, 2010). Por isso, o ideal seria uma 
combinação entre o exercício da liberdade em ambas esferas privada e pública, quer 
dizer, uma combinação entre democracia representativa e direta. 
  Por isso, se a participação designa várias formas de envolvimento dos 
cidadãos nos processos de governação, independentemente do grau de 
profundidade com que são envolvidos o processo participativo deve procurar ampliar 
o ambiente de negociação entre cidadão e governantes, promovendo interação entre 
os atores  num debate onde são arrolados diferentes pontos de vista, numu 
processo de democratização da sociedade que aumenta a presença, no jogo 
político, de amplos segmentos sociais normalmente afastados das decisões e 
escolhas (NGUENHA, 2009, p.14). Outrossim, pelo facto de a participação política 
contribuir para o desenvolvimento da consciência crítica e para a aquisição do 
poder, isto porque permite que pessoas antes passivas e conformistas se 
transformem em pessoas ativas e críticas, produz como corolário a construção de 
uma vida harmoniosa na coisa pública (rés pública), enquanto o povo opina sobre as 
prioridades e fiscaliza a aplicação de recursos públicos (FERNANDES, 2005, p.12) 

Com tudo isto ganha a democracia em termos de qualidade. Com efeito, a 
participação dos cidadãos nos processos políticos, a sua capacidade de influenciar a 
formulação das políticas públicas, a abertura do governo às demandas da população 
e a transparência com que o governo trata os assuntos públicos constituem 
indicadores da qualidade da democracia. Portanto, a democracia ganha mais 
quando, para além da forma mais elementar de participação política que é o voto 
livre e periódico para a escolha dos representantes, oferece aos cidadãos outras 
formas de participação e envolvimento no processo político. 
  Portanto, a consolidação da democracia representativa nos Estados 
modernos deve ser abordada como uma adaptação do princípio da soberania 
popular às necessidades dos grandes estados, de um modo em que possamos tirar 
razão aos grupos políticos radicais que de acordo com Bobbio consideram a 
democracia representativa, “não como inevitável no âmbito dos Estados modernos, 
mas como um condenável ou erróneo desvio da ideia originária do governo do povo 
pelo povo através do povo” (BOBBIO, 2007, p. 154). Para isso, é preciso que a 
democracia representativa se articule com momentos de democracia directa, de 
modo que as formas de participação não se resolvam numa ou noutra forma de 
representação, mas que inclua a) o governo do povo através de delegados 
investidos de mandato imperativo e portanto revogável, b) o governo da Assembleia, 
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que não é feito só pelos seus representantes com mandatos irrevogáveis ou 
fiduciários, mas também sem delegados e c) o referêndum.  
  Dos três pressupostos, os dois últimos não podem por si substituir as várias 
formas de democracia representativa praticáveis num Estado democrático, assim 
como, de resto as várias formas de democracia representativa jamais substituiriam 
as várias formas autoritárias do exercício do poder e, portanto, não podem constituir 
uma verdadeira alternativa ao Estado representativo; o segundo não pode porque é 
aplicável apenas nas pequenas comunidades e o terceiro, porque é aplicável em 
circunstâncias excepcionais e de particular relevo. Quanto à primeira, com a 
formação dos grandes partidos organizados que impõem uma disciplina de voto, as 
vezes férrea, aos representantes eleitos em suas listas, a diferença entre 
representação com o mandato torna-se cada vez mais evanescente. O deputado 
eleito através da organização do partido torna-se um mandatário, senão dos 
eleitores ao menos do partido, que o penaliza retirando-lhe a confiança toda vez que 
ele se subtrair a disciplina a qual converte-se assim num sucedâneo funcional do 
mandato imperativo por parte dos eleitores, (BOBBIO, 2010, p.155). 

Logo, o que mais conta na representação política do cidadão é que, 
independentemente da forma de poder que é exercido em cada território, o poder 
esteja, de facto, direta ou indiretamente nas mãos do povo. Quer dizer, a sociedade 
deve agir por si só sobre si mesma e não deve existir poder fora da sociedade, e não 
deve haver quem ouse conceber e sobretudo exprimir a ideia de buscá-lo de outro 
lugar senão na mesa de voto, porque, como diria Tocqueville (1848), o povo reina 
sobre o mundo político, como Deus sobre o Universo. Ele é a causa e o fim de tudo; 
tudo que se refere e tudo para ele é reconduzido. 
 
Conclusão 
 
  Neste texto afirma-se que a realização da justiça social nas democracias 
modernas, essencialmente representativas obriga a uma ampliação da participação 
política dos cidadãos, para além do voto que elege periodicamente os governantes e 
seus representantes. Considera-se que esta ampliação poderá ser feita por via de 
estabelecimento de mandatos revogáveis, que os representados poderão accionar 
caso não se sintam representados, por via de participação directa e por via de 
referêndum.  
  Sendo este um aspecto legal e porque em vários casos de Estados onde o 
problema de injustiças sociais não alta ou inadequação da lei, mas na sua aplicação, 
a participação política como condição para a realização da justiça social, no âmbito 
do regime político democrático, exige igualmente a observação do aspecto moral, 
que implica a uma redução do individualismo, tanto por parte dos governantes, 
assim como dos governados. Para os governantes, a redução do individualismo 
envolve o comprometimento com o bem-estar dos seus concidadãos, evitando 
agendas alheias ao interesse da nação, mesmo que isso implique a perda de 
mordomias e privilégios patrocinadas pelos interessados pelas referidas agendas. 
Para os governados, a redução do individualismo implica aceitar partilhar os seus 
assets, sejam eles de natureza económica, intelectual, político, criativos, desportivo 
e outros, com a comunidade com vista ao bem dela, uma vez que o bem da 
comunidade implica o bem de todos e de cada membro da comunidade.  
  Este objectivo facilmente poderá ser conseguido mediante a abertura para um 
diálogo franco, onde se tomam as decisões sobre as modalidades de partilha e os 
compromissos a serem assumidos pelas partes, que devem traduzir-se em políticas 
públicas e modelos de participação política. Se quisermos traduzir um modo de agir 
em um modelo governativo não seria outra coisa senão uma combinação entre a 
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democracia directa e democracia representativa. Em si, um modelo teoricamente 
seria uma proposta de superação dos diferendos aqui apresentados entre Rawls e o 
utilitarismo, o libertariansmo o comunitarismo, porque a equidade que se pretende, 
em vez de usar uns para o bem de outros, ou partilhar assets com indivíduos que 
priorizam interesses particulares dentro da comunidade, os indivíduos se tornariam 
merecedores dos assets dos seus concidadãos na medida que partilham os mesmos 
fins e propósitos. Esta é a proposta comunitarista que, em si, é condicente com a 
tradição africana. Daí que não faz sentido a exclusão e a injustiça social que 
caracteriza os estados africanos. 
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A GUERRA E A PESTE: A DIVISÃO NAVAL EM OPERAÇÕES DE GUERRA E A 
“GRIPE ESPANHOLA” NO QUADRO DA PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL 
 

Robert Wagner Porto da Silva Castro158 
 

Resumo: O presente texto se constitui em uma breve releitura da atuação da 
Divisão Naval em Operações de Guerra (DNOG) no quadro de beligerância da 
Primeira Guerra Mundial. Buscando trazer à tona, a partir da memória reavivada de 
dois marinheiros que integravam as tripulações da DNOG, aspectos atinentes às 
ações de combate e, especialmente, ao enfrentamento à “gripe espanhola” em 
situação de guerra. Destacando assim a participação dessa que foi a principal 
participação armada do Brasil, com a única Força Naval do subcontinente sul-
americano a tomar parte no conflito.    

 
Palavras-chave: Marinha do Brasil; Divisão Naval em Operações de Guerra; Gripe 
Espanhola. 
 
Introdução 
 

Nestes difíceis dias que vivenciamos, cabe recordar que a humanidade já 
superou momentos tão ou mais sombrios que este em que ora nos encontramos. 
Um desses momentos, já nos estertores da Primeira Guerra Mundial, trouxe um 
suplício adicional para milhões de pessoas que, há anos, vinham sofrendo com os 
horrores da guerra. Uma peste, que ceifaria, em um curto espaço de tempo, muito 
mais vidas do que a guerra havia tragado durante pouco mais de quatro anos.  

O ano de 1918 não ficou marcado apenas pelo término daquele que ficaria 
conhecido como o primeiro conflito armado de abrangência mundial – apesar de 
restrito, basicamente, ao continente europeu. Esse ano seria também o tempo em 
que a humanidade enfrentaria uma das mais mortais pandemias de sua história. A 
chamada “gripe” ou “influenza espanhola” que, apesar do nome, até hoje não se 
sabe exatamente onde teve início, mas matou algo entre 20 e 50 milhões de 
pessoas. Muito mais do que o número aproximado de 20 milhões de vidas humanas 
ceifadas pela guerra.  

Foi nesse quadro que, nos primeiros meses de 1918, uma Divisão Naval da 
Marinha do Brasil foi enviada para os mares do Norte, a fim de auxiliar as Forças 
Navais aliadas que combatiam, sobretudo, a campanha submarina do Império 
Alemão. E foram esses marinheiros brasileiros a primeira fração de nossa população 
a ser afetada por aquela peste, haja vista que a doença chegaria em território 
brasileiro somente em setembro de 1918. 

Destarte, considerando que a memória é fruto de uma eterna relação entre 
passado, presente e futuro. Construída com base no passado, mas tendo em conta 
demandas do presente e perspectivas de futuro, a memória não apenas evidencia, 
mas também esconde. Nas palavras do historiador Daniel Aarão Reis, a memória 
quando “provocada, revela, mas também silencia” (2004, p. 29). E esses silêncios 
não são mais que “esquecimentos” que compõem a memória, sendo, portanto, uma 

 
158 Doutorando em História pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS) / 
Bolsista CAPES e Mestre em História pela Universidade Federal de Pelotas (UFPel). É pesquisador 
na Diretoria do Patrimônio Histórico e Documentação da Marinha, no Núcleo de Pesquisa em História 
Regional Platina – NPHR/UFPel e no Grupo de Estudos de História do Tempo Presente – PUCRS. 
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opção em seu processo de construção. Esquecer ou lembrar são ferramentas 
empregadas no transcurso da edificação da memória, que se tornam ainda mais 
relevantes quando se trata de passados traumáticos, como uma guerra. É nessa 
perspectiva que, pretendemos analisar algumas memórias, especialmente as de 
João do Prado Maia159 e Francisco Accióli Véras160, marinheiros que construíram 
suas narrativas de memória sobre a experiência vivida na DNOG, em instantes 
históricos absolutamente distintos. O primeiro, no instante da análise histórica do 
acontecimento; enquanto o segundo, o fez no “calor do combate”, isto é, ainda no 
momento do acontecimento histórico. Construindo uma releitura da própria trajetória 
da Divisão Naval em Operações de Guerra, com ênfase ao combate à “gripe 
espanhola” em plena situação de guerra.  

Em mares distantes, esses homens enfrentariam a bordo de seus navios, em 
situação de guerra, aqueles que, segundo o ideário cristão, seriam três dos quatro 
“cavaleiros do apocalipse”, a Guerra, a Peste e a Morte. 
 
O Brasil na Primeira Guerra Mundial 
 

Com início em meados do ano de 1914, a Primeira Guerra Mundial teve como 
fator precipitador o assassinato do herdeiro do trono austro-húngaro, Arquiduque 
Francisco Ferdinando, em 28 de junho de 1914. Entretanto, é possível afirmar que 
alguns de seus principais fatores motivadores foram:  

- Questões afetas à “partilha” de territórios nos continentes africano e asiático, 
onde Alemanha e Itália sentiram-se prejudicados em relação às demais potências 
europeias, principalmente, Inglaterra e França. 

- Nacionalismos exacerbados que estimularam uma corrida armamentista, 
disputas territoriais e antigas diferenças étnicas entre as nações europeias; e 

- Disputas econômicas que envolviam o acesso a mercados consumidores e 
de matérias-primas. 

No que concerne ao Brasil, desde o início das hostilidades, manteve postura 
de absoluta neutralidade frente ao cenário conflituoso que se desenrolava, 
especialmente, na Europa e nos mares do Norte. Entretanto, a partir de fevereiro de 
1917, o Império Alemão iniciou uma intensa e irrestrita campanha submarina. Sobre 
a qual notificou o Brasil, haja vista que não apenas os navios das potências aliadas 
passariam a ser considerados alvos dos submarinos alemães, mas também aqueles 
de bandeiras de países considerados neutros, como o Brasil. Condição essa que, na 
prática, estabelecia um bloqueio marítimo e, consequentemente, prejudicava 
sobremaneira os interesses econômicos brasileiros.  

Mesmo diante dos protestos da diplomacia brasileira junto ao governo da 
Alemanha, o mercante Paraná foi torpedeado e levado ao fundo, no dia 3 de abril de 
1917, nas proximidades da costa francesa. Fato que provocou o rompimento das 
relações diplomáticas e comerciais por parte do Brasil em relação ao Império 
Alemão, expressa pelo ministro das Relações Exteriores, Lauro Müller, em nota à 
diplomacia alemã, datada do dia 11 desse mesmo mês. 

No dia 20 de maio, seria posto a pique o segundo navio mercante brasileiro. 
Tratava-se do Tijuca, torpedeado nas cercanias do porto de Brest, na França. Fato 
que levou o Presidente da República, Wenceslau Braz, a solicitar ao Congresso 
Nacional que possibilitasse a revogação do status neutro do país no conflito. O que 
se fez mediante a sanção presidencial, em 1º de junho, do Decreto Legislativo nº 

 
159 À época cabo, integrou a DNOG como guarnição do navio Cruzador Bahia. João do Prado Maia 
encerrou sua carreira na Marinha alcançando o posto de vice-almirante.  
160 À época grumete, integrou a DNOG como guarnição do navio Contratorpedeiro Piauí. 
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3.266, que tornava sem efeito o Decreto nº 12.458, de 25 de abril de 1917161, que 
estabelecia a condição de neutralidade do Brasil na guerra entre Estados Unidos da 
América e Alemanha, reconhecida pelos EUA, desde 6 de abril desse ano, frente ao 
torpedeamento de muitos de seus navios nos mares do Norte. Na esteira dessa 
postura do governo brasileiro e diante do iminente reconhecimento do estado de 
beligerância com o Reich, logo no dia seguinte foi publicado um segundo Decreto162, 
o qual requisitava todos os navios mercantes alemães que estivessem em portos 
nacionais a fim de empregá-los no serviço de comércio e navegação sob a bandeira 
brasileira.  

Diante dos torpedeamentos de mais dois navios brasileiros, os mercantes 
Lapa e Macau, e da prisão do comandante deste último, o Brasil reconheceu e 
proclamou o estado de guerra contra o Império Alemão, por meio do Decreto nº 
3.361, de 26 de outubro de 1917. Depois dessa atitude brasileira, outros dois 
mercantes brasileiros ainda seriam levados ao fundo em razão de ataques alemães, 
o Acari e Guaíba. O que levaria o governo a ponderar sobre o envio de uma Força 
Naval para atuar no teatro de operações da costa ocidental africana, Atlântico Norte 
e Mediterrâneo, além de intensificar a vigilância das costas e portos brasileiros.    

O Brasil entrava, definitivamente, na Primeira Guerra Mundial. 
 
A participação brasileira 
 

Em 31 de dezembro de 1917, ficava decidido que o Brasil iria contribuir com o 
envio de uma Divisão Naval composta por dois cruzadores e quatro 
contratorpedeiros, semelhantes aos vasos utilizados por Inglaterra, França e 
Estados Unidos da América, desde Freetown (Serra Leoa) até o Mar do Norte.  
Além dessa Divisão Naval, o Brasil ainda colaborou com o esforço aliado enviando 
um grupo de oito aviadores navais e um aviador do Exército (MAIA, 1961, p. 25), 
haja vista que à época ainda não existia a Força Aérea Brasileira163. Esses pilotos 
seguiram para a Inglaterra em janeiro de 1918, onde deram início a um intenso 
treinamento a fim de serem incorporados aos esquadrões ingleses da Royal Air 
Force (RAF). 

Houve ainda uma Missão Médica Especial de caráter Militar164, criada por 
meio do Decreto nº 13.092, de 10 de julho de 1918, chefiada pelo Deputado Dr. José 
Thomaz Nabuco de Gouvêa, que atuaria no front francês, subordinada à Missão 
Militar do Brasil junto ao comando aliado, chefiada pelo general do Exército 
Brasileiro, Napoleão Felippe Aché. Essa Missão seguiu para a França, partindo do 
Rio de Janeiro, no dia 18 de agosto de 1918, a bordo do navio La Plata. Composta 
por mais de uma centena de médicos (civis e militares), enfermeiros, professores, 
estudantes e militares designados para a guarda do “hospital brasileiro” no front, a 
Missão brasileira enfrentaria, já em sua travessia rumo ao teatro de operações, as 
angústias e sofrimentos característicos da guerra e da peste que, já naquele 
momento, se apresentava em territórios africanos.  

Com ordens de desviar sua rota para Freetown, frente às possíveis ameaças 
submarinas nas águas em que navegava, o La Plata chegou àquele porto em 29 de 
agosto, onde deveria realizar o abastecimento das carvoeiras. Entretanto, esse 
trabalho somente foi realizado após intervenção direta do Dr. Nabuco Gouvêa junto 

 
161 Esse Decreto remetia ao Decreto nº 11.037, de 4 de agosto de 1914, que fixava a neutralidade do 
Brasil frente à guerra entre as potências estrangeiras. 
162 Decreto nº 12.501, de 2 de junho de 1917. 
163 Oficialmente criada em 20 de janeiro de 1941. 
164 Ver: SILVA, Carlos Edson Martins da. A Missão Médica brasileira de caráter militar na Primeira 
Guerra Mundial. Revista Navigator, vol. 10, nº 20, 2014, pp. 94-108. 
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ao almirante comandante da Força Naval britânica. Que, em razão de uma epidemia 
que se espalhava rapidamente entre a população local, acometendo também 
parcela dos militares ingleses ali sediados, encontrava grandes dificuldades em 
atender às solicitações dos navios que chegavam ao porto (SILVA, 2014, p. 100). 
Reabastecido, o La Plata pôde então deixar Serra Leoa em direção a Dakar, no 
Senegal, de onde, ao sair: 
 

[...] mal o barco se fizera ao largo, foi repentinamente infestado por um mal 
desconhecido, revelando logo o seu caráter epidêmico [...]. A enfermidade 
grassou entre todos os tripulantes e passageiros, entre eles 1.500 soldados 
senegaleses que haviam sido embarcados e lotavam o porão do navio.  
(SILVA, 2014, p. 100) 

 
Durante o fim da travessia até a França, essa enfermidade, até então 

desconhecida, vitimou quatro oficiais brasileiros, além de muitos soldados 
senegaleses. Era a gripe espanhola.  
 
A Divisão Naval em Operações de Guerra – DNOG 
 

Definida a participação efetiva do Brasil naquele cenário de hostilidades, 
coube ao então ministro da Marinha, almirante Alexandrino Faria de Alencar, a tarefa 
de preparar a Força Naval brasileira, para aquela que seria, desde a Guerra do 
Paraguai165, sua maior missão de combate. Cuja área marítima de atuação atribuída 
aos navios brasileiros, seria aquela compreendida entre Dakar (Senegal) – Ilha de 
São Vicente (Arquipélago de Cabo Verde) – Gibraltar; onde a campanha submarina 
alemã se desenvolvia à plena força.  
  Logo como um de seus primeiros atos no sentido de organizar e preparar 
aquela que seria denominada Divisão Naval em Operações de Guerra, o almirante 
Alexandrino nomeou, em 30 de janeiro de 1918, o contra-almirante Pedro Max 
Fernando de Frontin como comandante da DNOG. Que, por sua vez, já a 9 de 
fevereiro, passou a exercer, efetivamente, suas funções e designou os cruzadores 
Rio Grande do Sul e Bahia e os contratorpedeiros Piauí, Rio Grande do Norte, 
Paraíba e Santa Catarina; além de um transporte, que seria o mercante alemão 
Valésia – confiscado após a declaração de guerra – adaptado e reclassificado como 
transporte / cruzador auxiliar Belmonte, para compor sua Divisão. Posteriormente, foi 
ainda designado um último navio, o rebocador Laurindo Pitta. 

Em paralelo a todo trabalho de organização administrativa da DNOG, levava-
se a cabo a tarefa de compor os navios com tripulações capazes e prepará-las no 
sentido de estarem, o quanto antes, em condições de enfrentar aquele imenso 
desafio que seria a ameaça submarina alemã, pouco conhecida pelos marinheiros 
brasileiros. Para além dessa importante questão pessoal, urgia também a 
preparação material dos navios que fariam a travessia. Trabalho que foi conduzido 
pelo Arsenal de Marinha no Rio de Janeiro e pela Diretoria de Armamento da 
Marinha, que realizaram os reparos e melhorias necessárias aos navios. De modo 
que, concentrados no Rio de Janeiro, os navios da DNOG iniciaram suas missões 
no dia 7 de maio de 1918, quando os primeiros vasos, os contratorpedeiros Piauí e 
Paraíba, suspenderam rumo à Bahia. Já no dia 9 do mesmo mês, partiram os 

 
165 Conflito armado, ocorrido entre os anos de 1864 e 1870, que envolveu as três nações sul-
americanas aliadas: Brasil, Argentina e Uruguai; contra o Paraguai. Ver: DORATIOTO, Francisco 
Fernando Monteoliva. Maldita guerra: nova história da Guerra do Paraguai. 2ª ed. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2002.          
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contratorpedeiros Rio Grande do Norte e Santa Catarina. O cruzador Bahia 
suspendeu do Rio de Janeiro no dia 11 de maio, enquanto o cruzador Rio Grande do 
Sul, capitânia166 da Divisão, partiu no dia 14 desse mesmo mês. 

Em razão das muitas adaptações necessárias, o cruzador auxiliar Belmonte 
deixou o Rio de Janeiro no dia 6 de julho para se integrar ao restante da Divisão. Por 
fim, o rebocador Laurindo Pitta deixou o Rio de Janeiro no dia 8 de julho a fim de se 
juntar à Divisão nas águas da Bahia. 

Fernando de Noronha foi o último ponto do território nacional tocado por 
aqueles marinheiros antes de seguirem para o front. Ali foram realizados os últimos 
reparos e ajustes, bem como o derradeiro abastecimento antes da partida. Nas 
palavras do marinheiro Francisco Véras: “Tínhamos chegado a vinte e seis de julho 
e a trinta e um do mesmo mês já estávamos todos abastecidos para a partida 
definitiva para o primeiro porto estrangeiro, que deveria ser Freetown” (VÉRAS, 
1920, p. 21). 

No dia 1º de agosto, pela manhã, os navios da Divisão naval em Operações 
de Guerra deixavam Fernando de Noronha com destino Freetown.  

O Brasil estava com sua Marinha na Primeira Guerra Mundial!  
 
A Guerra e a Peste 
 

Após uma travessia marcada por alguns contratempos em razão de avarias 
verificadas no nos dois cruzadores, Rio Grande do Sul e Bahia, ao amanhecer do 
dia 9 de agosto a DNOG chegava ao porto de Freetown, em Serra Leoa. Onde 
entrou sob a escolta do cruzador inglês Britânia, que guiou os navios brasileiros em 
segurança, em meio às áreas minadas e redes antissubmarino, até os locais de 
fundeio e atracação. Tendo permanecido catorze dias neste porto africano, a fim de 
reabastecer de carvão, sobressalentes, água e mantimentos; além de reparar as 
avarias sofridas no mar. Já no dia 23 desse mesmo mês, a DNOG deixaria o porto 
de Freetown com destino a Dakar, no Senegal. Cujo litoral estava inserido em uma 
das regiões onde as forças aliadas travavam intensa luta contra submarinos 
alemães e onde caberia à Divisão brasileira atuar no sentido de patrulhar e, se 
preciso, dar combate aos inimigos.  

Entretanto, neste instante, ainda em Freetown, cumpre destacar o olhar de 
um marinheiro brasileiro sobre alguns aspectos de culturas africanas e suas 
proximidades com o que conhecia no Brasil. Nas palavras de Francisco Accióli 
Véras (1920, p. 28): 
 

Os costumes dos habitantes negros eram diferentíssimos dos nossos; 
andavam de calções com mantos, como os antigos romanos, e camisolas, 
porém tinham compostura. As mulheres viviam em casa enquanto os 
homens trabalhavam para o sustento das mesmas e das filhas, que só 
saiam para vender frutas, azeites, bolos de carimã, cestinhos de vários 
matizes e colares de grandes contas espalhafatosas de cores muito vivas. 
Usavam, conforme a tribo a que pertenciam, talhos verticais nas maçãs do 
rosto e, para se embelezarem, pintavam os lábios e as olheiras de azul ou 
violeta; era a grande elegância da terra. [...] 
Durante o dia, vinham da margem oposta canoinhas repletas de pretos, 
remando de cada bordo com uns seis ou oito remos quase como ventarolas, 
às vezes de cores vivas, num ritmo muito apressado e muito certo, 
cantando e tocando a música bárbara, com pandeiros e chocalhos, de que 
se vê ainda profundos vestígios do carnaval do Rio (de Janeiro); o canto era 

 
166 Denominação atribuída ao navio onde embarca o comandante da Divisão Naval. 
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no tom plangente que conhecemos tão bem dos eitos de nossas antigas 
fazendas. (sic.) 

 
Outro aspecto que merece destaque na narrativa de Véras, é o conteúdo 

racista, fundamentado no pensamento racialista, base teórica para prática da 
eugenia, ainda tão presentes no Brasil em inícios do século XX. Em suas palavras: 

 
A cidade, puramente inglesa, vai tendo progresso graças ao chicote 
britânico, que não poupa a pretalhada, realmente importuna, quando se 
salta, rodeando o visitante e pedindo shillings; é preciso que a polícia os 
enxote a chicotadas. (VÉRAS, 1920, p. 28) [Grifos meus] 

 
Essa percepção racista em relação aos negros africanos, que será uma 

constante na narrativa de Francisco Véras, ainda que contraditória, em se tratando 
de um marinheiro que, na condição de praça da Marinha, compunha um segmento 
majoritariamente negro / pardo da corporação167. Reforça a ideia de que se trata de 
uma fonte de memória, elaborada em um contexto histórico específico, no qual 
Véras estava inserido.  

Na manhã do dia 23 de agosto, a DNOG partiu de Freetown em direção à 
Dakar. Travessia que levava a Divisão para uma das áreas marítimas mais 
conflagradas, onde os combates entre as forças aliadas e os submarinos alemães 
era mais intensa. Diante desse quadro e do mau tempo que se instalou, o 
desconforto, já habitual em navios daquela época, especialmente em situação de 
guerra, tornou-se ainda mais intenso. Não obstante toda a exaustão causada pela 
tensão, mau tempo e desconforto a bordo, a DNOG enfrentaria seu primeiro embate 
contra os submarinos alemães, ainda na noite da véspera da chegada a Dakar. Em 
sua narrativa, João do Prado Maia (1961, p. 78), embarcado no cruzador Bahia 
descreve com detalhes, e alguma emoção, aquele momento: 

 
Cerca de 20 horas e 15 minutos do dia 25, os dois primeiros navios deram o 
alarma de submarino à vista e abriram fogo sobre ele, que procurava imergir 
após haver lançado um torpedo contra o Belmonte. Como o fato se deu 
numa hora em que todos ainda estavam acordados, as guarnições viveram 
instantes de angustiosa expectativa, aguardando quase sem respirar o 
impacto do torpedo, cuja esteira fosforescente era claramente observada. 
Os navios, navegando em ziguezague, atiravam sobre o submarino e sobre 
a rota do torpedo. Afinal, este transpõe o alvo, passando-lhe a uns vinte 
metros da popa. Foi um instante de profunda emoção cuja lembrança ainda 
hoje, quarenta anos transcorridos, faz com que os olhos daqueles que o 
viveram se encham de lágrimas.  

 
Já Francisco Accióli Véras (1920, p. 31-32), a bordo do contratorpedeiro 

Piauí, relatou o seguinte sobre esse encontro com o inimigo: 
 

[...] na véspera da chegada a Dakar, no princípio da noite, [...] ouvimos tiros 
e alarma nos outros navios, sem que nos impressionássemos muito, e, 
depois de chegados ao porto, nos outros navios falavam do aparecimento 
de um submarino sobre o qual o Bahia tinha atirado, e que havia 
torpedeado o Belmonte, sem que este fosse atingido pelo torpedo do audaz 
submarino, passando-lhe pela proa. O pessoal do Rio Grande do Norte 
afirmava que era de fato um submarino. [...] Mais tarde, na Inglaterra, 

 
167 Ver: NASCIMENTO, Álvaro Pereira do. Cidadania, cor e disciplina na Revolta dos Marinheiros de 
1910, Rio de Janeiro: Mauad, 2008 e ALMEIDA, Sílvia Capanema P. de. Vidas de marinheiro no 
Brasil republicano: identidades, corpos e lideranças da revolta de 1910, Antíteses, Londrina, vol. 3, nº 
esp., p. 90-114, dez. 2010. 
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soubemos que naquela zona e por aquela mesma época, desaparecera um 
submarino alemão, fato esse que as autoridades inglesas atribuíram à 
nossa Divisão.  
[...] No Rio Grande do Norte, ao qual coube a honra da façanha, um 
marinheiro que nunca tinha visto um submarino, descrevia com perfeição a 
torra de comando que vira. (sic.) 

 
 
Narrativas muito próximas, exceto por algumas poucas incongruências que 

são aceitáveis na medida em que o relato de Véras se mostra carregado do “calor” 
do momento, ainda que seu navio, o contratorpedeiro Piauí, estivesse distante 
daqueles que se envolveram diretamente no embate. Trazendo à luz aquela que foi 
a primeira experiência real de combate antissubmarino travada por uma Força Naval 
brasileira. Resultando em êxito para a Divisão em sua “prova de fogo” na Primeira 
Guerra Mundial, que, demonstrando o aprestamento de seus navios e tripulações 
em um tipo de combate relativamente novo no contexto do combate naval moderno 
e, portanto, ainda pouco conhecido pela Marinha do Brasil168, logrou abater um  
submarino alemão logo em seu primeiro combate. O que, mesmo sem a presença 
de vestígios que pudessem atestar essa baixa alemã, foi confirmado pelo próprio 
Almirantado Britânico e pelo comandante da base inglesa em Gibraltar. Segundo 
Prado Maia (1961, pp. 78-79): 

 
Embora vários navios da Divisão houvessem atirado e lançado bombas de 
profundidade sobre o navio inimigo, a façanha do seu afundamento é 
justamente atribuída ao contratorpedeiro Rio Grande do Norte. Neste navio, 
um marinheiro que nunca avistara antes um submarino, o então 1ª classe, 
artilheiro169, Lourenço Eduardo Eustáquio dos Santos, descrevia com 
perfeição a respectiva torreta de comando. Foi esse marinheiro que, 
achando-se de serviço de vigilância e prontidão junto ao canhão de 101mm 
da proa, primeiro abriu fogo contra a belonave por ordem do comandante 
(sic.) 
Não houve certeza da sua destruição, por não haver constatado vestígios 
denunciadores. [...] Mais tarde, entretanto, o almirante Frontin foi 
cientificado de que, de uma relação do Almirantado Britânico, constava o 
desaparecimento de um submarino alemão na rota da Divisão brasileira, e a 
esta era atribuído o afundamento. Também o vice-almirante Hischcot Grant, 
comandante da base inglesa de Gibraltar confirmou o fato [...] (sic.) 

 
 
No trecho acima, Prado Maia relata de modo mais detalhado o episódio e 

ressalta que, mesmo sem “vestígios denunciadores”, o afundamento do submarino 
alemão foi atribuído à Força Naval brasileira, mais especificamente ao 
contratorpedeiro Rio Grande do Norte. Navio que primeiro disparou contra o inimigo, 
empregando um canhão de 101 mm manejado por um marinheiro que, conforme 
também destaca Francisco Véras em seu relato, “nunca avistara antes um 
submarino”, mas que pôde descrever perfeitamente a parte do navio que se 
apresentava fora d’água.  

Chegando a Dakar, no dia 26 de agosto, onde a DNOG deveria permanecer 
somente o tempo necessário para reabastecimento e pequenos reparos, para então 

 
168 Os primeiros submarinos a integrarem a Força Naval do Brasil foram adquiridos junto ao estaleiro 
italiano Fiat e entregues a partir de 1913. Eram os submarinos classe “F”. Ver: MARINHA DO 
BRASIL, FORÇA DE SUBMARINOS DO BRASIL e FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS. 100 anos da 
Força de Submarinos do Brasil / FGV Projetos. Rio de Janeiro: FGV Projetos, 2014. 
169 Especialização profissional atribuída aos praças responsáveis pela operação e manutenção das 
armas, munições e sistemas afetos. 



 

273 
 

partir rumo ao Arquipélago de Cabo Verde, a fim de iniciar o serviço na área 
marítima designada para atuação dos navios brasileiros. Após mais de duas 
semanas atracado no porto senegalês, Francisco Accióli Véras (1920, p. 33) 
registrou assim suas primeiras impressões daquele local e de seus habitantes: 

  
Após estarmos dezenove dias naquele porto, ficamos convencidos de que 
só servia mesmo para embarque e desembarque para aqueles pretos já 
acostumados com a imundície e com o ordinarismo do clima 
essencialmente doentio. A única raça qualificada como civilizada no mundo, 
que resistia a tais condições climatéricas e se dava bem com os pretos 
imundos, sem sequer fazer uma reclamação, era a francesa.  
O porto era bastante sujo, a cidade, na parte dos negros, também, e as 
casas deles sujas eram (sic.). De quem poderá ser a culpa? Dos franceses, 
pois se eram os franceses que mantinham ordem naquilo, como é que 
deixavam ficar tal imundície num porto tão frequentado?! [...] 
Entretanto, a alta administração da colônia trabalhava por ela, apesar da 
inclemência do clima, da recalcitrância dos pretos e dos defeitos dos 
colonizadores. [Grifos meus] 

 
Uma vez mais, evidencia-se o desconforto de Francisco Véras com o clima do 

Senegal e, especialmente, sua repulsa à população negra local. A quem 
responsabiliza pela sujeira e desordem, em muito característicos de cidades e zonas 
portuárias de todo o mundo. É perceptível a distinção entre o que ele avalia como 
“ordem” imposta pelos diferentes colonizadores, ingleses em Serra Leoa e franceses 
no Senegal. Véras responsabiliza os franceses pelo que considera “desordem” no 
porto de Dakar, pois, segundo ele, sendo eles os “responsáveis por manter a 
ordem”, não o faziam como os ingleses, que levavam o progresso à Freetown “na 
base do chicote”.   

Foi nesse cenário de aversão ao clima e ao local, agravado pelo estresse 
causado na travessia e pela angústia quanto aos dias seguintes, quando deveriam 
seguir para uma das áreas marítimas com maior atividade submarina alemã. Que, 
logo no dia 6 de setembro, irromperam os primeiros casos de gripe espanhola a 
bordo do Belmonte. Nas palavras do então capitão-tenente Orlando Marcondes 
Machado (apud. MAIA, 1961, pp. 83-88), imediato do cruzador Rio Grande do Sul, 
que também adoeceria e, a 11 de janeiro de 1919, seria obrigado a regressar ao 
Brasil para tratamento, ao se referir ao trabalho de reabastecimento do cruzador 
Bahia e da situação em seu próprio navio:  

 
Um pedido do Almirantado (Britânico) para que a Divisão fosse policiar as 
linhas de Cabo Verde fez com que tentássemos abreviar ainda mais a 
nossa demora. 
Por isso, o Bahia, que saíra do dique a 5 de setembro, a 6, pela manhã, 
iniciara o recebimento de carvão, não tendo ainda a gripe perdido o caráter 
esporádico com que se manifestara havia alguns dias. No correr do dia 6, 
porém, caíram cerca de setenta gripados a bordo desse navio. No dia 
seguinte, a faina de carvão recomeçou pela manhã. Ao meio-dia, foi ela 
suspensa por não haver mais gente para continuá-la: a essa hora o número 
de gripados a bordo desse navio já era superior a duzentos.  

  
 A velocidade com que a gripe espanhola se propagava e a violência com que 
se manifestava nas tripulações dos navios brasileiros, impediu com que a maior 
parte desses vasos de guerra pudesse, sequer, manter suas atividades necessárias 
ao mínimo funcionamento. A condição física dos enfermos e o contágio acelerado, 
comprometeram sobremaneira a atuação da DNOG naquele instante da guerra. Em 
outro trecho de seu relato, o oficial supramencionado apresenta o cenário que 
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vivenciou a bordo do cruzador Bahia, durante esses primeiros dias de enfrentamento 
à peste:  

Os doentes caíam ardendo em febre, cobertos de suor emplastado de 
moinha de carvão, sem ter nem sequer quem os auxiliasse a tomar banho e 
mudar de roupa, pois os poucos válidos que lhes poderiam assistir nisso, 
diminuíam de hora a hora, de minuto a minuto. Essa situação ainda era 
agravada pela falta de toldo.  
O sol de Dakar é aquele mesmo que os habitantes dos nossos estados 
equatoriais, revoltados contra a sua inclemência, o apostrofam chamando-o 
sol senegalesco [Grifo do autor]. Se os ácidos nortistas e nordestinos assim 
o consideram, fácil imaginar qual não teria sido o acréscimo ao sofrimento 
dos gripados do Bahia. (apud. MAIA, 1961, pp. 83-88) 

 
 
 Considerando os sintomas, especialmente a febre intensa, e o fato de os 
navios não disporem de um sistema de ventilação / condicionamento de ar 
adequados, somando-se a isso o calor característico daquela região. Em navios de 
aço, com poucos compartimentos habitáveis e com seus efetivos de guerra – cerca 
de um terço a mais de tripulantes do que comportavam suas acomodações – o 
relato acima nos confere uma ideia do sofrimento que aquela enfermidade impunha 
aos tripulantes. 
 Sobre a violência com que se manifestava a doença, o oficial relatou: 
 

Cerca de três ou quatro dias depois de declarada a moléstia, vinha a tosse, 
vinha a expectoração sanguínea, vinha a congestão pulmonar [...] aqueles 
que ofegavam, que se debatiam, em dolorosa dispneia, eram os mais 
necessitados de socorro, socorro imediato [...] a guisa de cuspideiras, foram 
distribuídas latas de leite condensado vazias e canecos, um para cada 
doente. (apud. MAIA, 1961, pp. 83-88) 

 
 

Ainda segundo esse mesmo oficial, ao rememorar o momento em que a 
doença se agravou a bordo de seu navio: 

 
No Rio Grande do Sul a epidemia só começou a se acentuar no dia 7, dia 
em que caíram cerca de 30 gripados, número que se elevou a cerca de 160 
no dia seguinte. [...]  
Navios com cerca de noventa e cinco por cento de seu efetivo em completo 
estado de prostração; em atonia de quem já desesperara da vida, pois era 
esse um dos característicos da moléstia, foi coisa nunca por mim arrolada 
no rol das coisas possíveis. E não vai aí exagero algum – 
aproximadamente, de 10 a 20 de setembro, foi essa a situação do Rio 
Grande do Sul. E todos os navios da Divisão passaram por fase idêntica 
mais ou menos nos mesmos dias.  [...]  
As enfermarias, as cobertas, a tolda, o castelo, o tombadilho, os 
alojamentos, a praça d’armas, todos os compartimentos onde havia ar, a 
câmara do almirante inclusive, encheram-se de doentes [...]  
Foi então um gemer, um delirar, um pedir de água, um esperar por socorro, 
verdadeiramente consternador. [...] 
Nenhum auxílio nos foi possível obter de terra. Os cuidados necessários ao 
tratamento de cerca de trezentos doentes, ficaram durante alguns dias a 
cargo de dez ou doze pessoas. E esses cuidados desciam da medicação 
aos mais grosseiros atos de higiene e asseio, compreendiam a alimentação 
e o seu preparo, a distribuição de água, a iluminação, a ventilação, o serviço 
sanitário, a comunicação com a terra e outros serviços que de modo algum 
podiam ser prescindidos. Era carga demasiadamente grande e aconteceu 
por isso o que prevíamos logo aos primeiros dias – começou a morrer gente 
à míngua. (apud. MAIA, 1961, pp. 83-88) 
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 Do mesmo modo que no Belmonte e no Rio Grande do Sul, em menos de três 
dias, a moléstia havia acometido duramente as guarnições de todas as tripulações 
dos outros navios da DNOG de tal modo que, à exceção dos contratorpedeiros Piauí 
e Santa Catarina, suas tripulações não tinham condições de movimentar os navios. 
Entretanto, diante das ordens de partir no dia 8 de agosto para patrulhar as ilhas de 
Cabo Verde, decidiu-se que esses dois contratorpedeiros seguiriam para a Ilha de 
São Vicente, que com a infestação em Dakar, Freetown e outros portos africanos, 
passaria a ser um porto ainda mais importante para o esforço de guerra. Mas, logo 
no dia 9, o Santa Catarina teve mais um quantitativo relevante de seus tripulantes 
acometido pela doença, o que deixou o navio sem condições de se movimentar 
também. Restava assim apenas o Piauí que, mesmo com boa parte de seus homens 
doente, deixou Dakar no dia 9 e chegou a São Vicente no dia 11. Durante essa 
travessia também sua tripulação foi açoitada pela peste, que lhes dificultou 
sobremaneira a chegada ao Arquipélago de Cabo Verde. Segundo Francisco Accióli 
Véras:  

Na segunda madrugada, faltavam três horas para chegarmos a São 
Vicente, caso não arriássemos a marcha [reduzir a velocidade] e, dos doze 
homens que deviam estar de serviço nas máquinas e caldeiras, só restavam 
sete, sendo um só em cada frente de caldeira, pois os outros já tinham 
subido com dores no corpo e sentindo febre. Não tínhamos mais sinaleiros 
e homens de leme completos, já tinham caído doente três, ficando somente 
outros três em serviço de leme e sinais; foguistas não tínhamos senão doze 
a treze para serem distribuídos por três quartos [grupos de militares para 
desempenhar determinados serviços em horários específicos], cada um dos 
quais, por si só, devia ter doze homens; dos oficiais, todos bons, e dos 
marinheiros, vinte e poucos ainda andavam pelo convés. (sic.) (VÉRAS, 
1920, p. 36-37)   

  
Logo ao atracar em São Vicente, após receber a visita das autoridades navais 

portuguesas, quando foi então constatada a situação epidêmica a bordo, o Piauí foi 
mantido em isolamento em relação à terra e aos outros navios. Véras, que também 
foi acometido pela gripe, narra o que vivenciou em seu navio naqueles dias: 

 
O pessoal tossia horrivelmente. Oh! Que horror! Uns deitados debaixo das 
mesas, uns por cima dos bancos e mesmo por cima das mesas; caíram 
doentes os cozinheiros, os taifeiros e os marinheiros [...] 
No dia seguinte ao da chegada, doze de setembro, caíram doentes quase 
todos os oficiais, alguns dias depois excetuavam-se o comandante, o chefe 
de máquinas e o tenente Macedo Soares; os tenentes Leite e Aníbal Mattos 
ficaram logo bons; o imediato teve uma recaída e o tenente Mattos Costa, 
que fora levado muito mal para o hospital, morreu uns cinco dias depois da 
caída.  
Eu suspendi depois de um único dia, para não mais recair, o que acontecia 
com muitos outros que abusavam logo, comendo muito, e fui auxiliar os 
meus companheiros nos serviços a fazer. Éramos mais ou menos cinco; 
como um único foguista e um único mecânico não podiam ter sempre as 
caldeiras acesas, foram elas apagadas; quatro marinheiros faziam o serviço 
à noite, dando xarope a todos aqueles que tossiam; os oficiais bons sempre 
faziam o serviço [...] velando pelas horas de remédio e dieta de todos os 
doentes; assim passamos muitos dias, tendo o navio um tétrico aspecto de 
abandonado, até que se fossem restabelecendo os que ainda estavam 
doentes; uns ficavam bons e recaíam duas, três vezes; outros logo da 
primeira ficavam definitivamente bons, como eu, e serviam de enfermeiros 
para os outros. (VÉRAS, 1920, p. 38)   
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Somente a partir do dia 8 de outubro, o contratorpedeiro Piauí conseguiu dar 
início, efetivamente, à missão para a qual a DNOG foi designada naquelas águas. 
Passando então a realizar patrulhas e a prestar apoio às tripulações e população 
portuguesas, então acometidas pela gripe. No dia 19 desse mesmo mês, o Piauí 
atendeu às ordens recebidas e partiu das Ilhas de Cabo Verde em regresso a Dakar, 
a fim de reunir-se a sua Divisão. Deixava então quatro de seus tripulantes 
sepultados naquelas ilhas, onde tombaram frente a peste, sendo: um oficial, dois 
marinheiros e o cozinheiro da guarnição (VÉRAS,1920, p.43) . 

De volta a capital senegalesa, onde se encontrava a DNOG, os tripulantes do 
contratorpedeiro Piauí logo tomaram ciência do que ocorrera com seus 
companheiros naquele porto. Os dias entre 10 e 20 de setembro foram certamente 
os mais dramáticos para os demais navios da Força Naval brasileira em Dakar, pois, 
foi nesse período que ocorreram as mais altas taxas de óbitos em razão da gripe a 
bordo dos navios. Situação que pode ser ilustrada na narrativa de João do Prado 
Maia, a bordo do cruzador Bahia, ao afirmar que “por aquela época, dado o grande 
número de óbitos que ocorriam diariamente nos navios, os mortos não estavam mais 
sendo enterrados em caixões, mas em simples tábuas, a que eram amarrados 
envoltos em lonas”.  

De acordo com um estudo publicado na Revista Navigator, o navio mais 
afetado pela gripe foi o contratorpedeiro Santa Catarina, com cerca de 18% de sua 
tripulação acometida pela enfermidade, entretanto, o navio que sofreu as maiores 
perdas foi o contratorpedeiro Paraíba, que teve aproximadamente 14% de seus 
homens mortos. Segundo esse mesmo estudo, algo próximo a 8% da tripulação do 
contratorpedeiro Piauí teria sucumbido à gripe (ALONSO, SCHUCK-PAIM, SHANKS 
e ALMEIDA, 2013, p. 15-16). 

Em ofício170, datado de 26 de setembro de 1918, ao Chefe do Estado-Maior 
da Armada, o comandante da DNOG, Almirante Pedro de Frontin, relata que àquela 
data já haviam perdido a vida 86 militares, entre oficiais e praças. De um total oficial 
de 157 militares falecidos até o fim da campanha, dos quais 125 tiveram suas 
mortes oficialmente atribuídas à “gripe espanhola”. De fato, podemos considerar que 
esses dez dias do mês de setembro se configuraram como os mais sombrios para a 
DNOG, onde os navios permaneceram praticamente imobilizados enquanto suas 
tripulações lutavam contra um outro poderoso e mortal inimigo.  

Entretanto, mesmo após esses difíceis dias, a doença não cessou, apenas 
recrudesceu em virtude de já ter acometido a maior parcela daqueles militares. 
Deixando ainda, além das mortes, uma quantidade significativa de homens que, em 
razão de seus organismos estarem debilitados pela gripe, ficaram ainda mais 
vulneráveis a enfermidades, como a malária e o beribéri.  

Com a chegada do contratorpedeiro Piauí a Dakar, no dia 21 de outubro, a 
DNOG estava pronta para seguir rumo a Gibraltar. O que ocorreu no dia 3 de 
novembro, quando suspenderam da capital senegalesa os navios: cruzador Bahia 
(como novo capitânia, em razão do Rio Grande do Sul ter permanecido em Dakar 
para reparos, assim como do contratorpedeiro Rio Grande do Norte), e os 
contratorpedeiros Piauí, Santa Catarina e Paraíba. O rebocador Laurindo Pitta 
regressou ao Brasil e o transporte Belmonte foi designado para transportar um 
carregamento de trigo para o governo francês (MAIA, 1961, p. 99). 

 
170 Ver: SILVA, Jéssica de Freitas e Gonzaga da. Ofício do Comandante da Divisão Naval em 
Operações de Guerra, contra-almirante Pedro Max de Frontin, ao Chefe do Estado-Maior da Armada, 
vice-almirante Estevão Adelino Martins. In: Revista Navigator. Rio de Janeiro, vol. 13, nº25, 2017, pp. 
154-159. 
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O mês de outubro foi de franca recuperação para as tripulações e seus 
navios. Com a chegada de mais militares do Brasil, foram realizadas as 
substituições daqueles que haviam retornado ao país em razão da doença – 
inclusive alguns comandantes de navios – bem como, daqueles falecidos até aquele 
momento.  

No caminho até Gibraltar, onde chegariam no dia 10 daquele mês, houve 
ainda instantes de muita tensão, onde submarinos do Reich foram avistados e 
atacados pelos navios brasileiros. Ocasião em que chegou ao conhecimento da 
DNOG que o cruzador inglês Britânia há pouco havia sido torpedeado e afundado 
pelos alemães naquelas águas.  

No dia seguinte, 11 de novembro de 1918, os navios brasileiros receberam a 
notícia de que havia sido assinado o armistício e que, portanto, terminava a Primeira 
Guerra Mundial. A Divisão Naval em Operações de Guerra permaneceria ainda 
alguns meses na Europa, em visita aos portos de países como Inglaterra, França e 
Itália. Somente em 18 de maio de 1919 seus navios tocariam, uma vez mais, as 
águas de Fernando de Noronha, marcando, definitivamente, o regresso daquela 
Força Naval ao Brasil. A qual, no dia 9 de junho daquele mesmo ano, cruzaria a 
barra adentrando ao porto do Rio de Janeiro, encerrando assim a participação da 
Marinha do Brasil na Primeira Guerra Mundial. 

 
Considerações Finais 
 
A memória, construto social formado a partir das interações entre indivíduos 

de um determinado grupo ou sociedade, fruto de uma relação eterna entre passado, 
presente e futuro. Tem nos silêncios e/ou nos esquecimentos opções em seu 
processo de (re)construção. Assim, esquecer ou lembrar são ferramentas 
empregadas no transcurso da edificação da memória. 

Nesse sentido, sem a pretensão de esgotar o assunto, tampouco de resumir, 
nos trechos das narrativas de alguns poucos ora apresentadas, as memórias dos 
muitos oficiais e praças que integraram esse imenso esforço que foi a Divisão Naval 
em Operações de Guerra. Apenas busquei nessas linhas trazer “ao lume d’água”, a 
fim de resgatar das “profundezas do esquecimento”, alguns aspectos que entendo 
bastante significativos – dentre tantos outros que, igualmente, merecem o devido 
destaque em outras análises – para rememorar a campanha da DNOG na Primeira 
Guerra Mundial.  

Foi nesse intuito que optei pelas fontes de memória aqui apresentadas, como 
principal arcabouço documental a ser trabalhado. Não no sentido de, como já 
mencionado, retratar as experiências ou as memórias daqueles homens a partir das 
memórias de alguns. Mas de evidenciar aspectos gerais e algumas particularidades 
dessas vivências e do quadro em que estavam inseridos naqueles anos de 
tensionados em que se desenrolou a guerra. Bem como, no caso específico da 
Marinha do Brasil, no contexto político e socioeconômico em que se encontrava o 
país nos anos iniciais do século XX, o desafio que representou enviar uma Divisão 
Naval ao teatro de operações a fim de apoiar as forças aliadas no combate a arma 
submarina alemã. Desafio que, não obstante as condições materiais de nossos 
navios e a distância em que deveriam atuar, foi agravado pela epidemia de gripe 
espanhola, tipo de influenza até então desconhecida, que ceifaria a vida de muitos 
de nossos militares, convertendo-se no principal inimigo a ser combatido no front. 

Em dias como os que vivemos hoje, quando, há meses, temos sido açoitados 
em todos os aspectos de nossas vidas por um novo tipo de vírus, o Covid-19. O 
presente artigo procura, além de contribuir para a memória da DNOG e de seus 
integrantes, concorrendo assim para estimular novos estudos que se debrucem 
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sobre a própria participação brasileira na Primeira Guerra Mundial. Suscitar a 
reflexão sobre a necessidade de uma atuação coletiva – como em um navio – onde 
cada integrante da coletividade compreenda seu papel e a importância de suas 
ações para que possamos superar este momento.   

Por fim, ressalto que o mundo e o Brasil têm uma eterna dívida de gratidão 
para com aqueles que sobreviveram e, especialmente, com aqueles que morreram e 
suas famílias. Um total de 157 mortos, muitos dos quais sepultados em solo 
estrangeiro – que somente anos mais tarde foram trasladados para o Brasil – foi o 
preço de sangue pago pela Divisão Naval em Operações de Guerra naquele conflito. 
Lutando contra a Peste, a Guerra e a Morte, marinheiros brasileiros cumpriram a 
missão que lhes foi confiada! 
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TRABALHO E POLÍTICA NA AMAZÔNIA: A ZONA FRANCA DE MANAUS NO 
CONTEXTO DA DITADURA CIVIL-MILITAR 

Vanessa Cristina da Silva Sampaio171 

Resumo: Considerando a Amazônia como uma região de forte potencial econômico, 
este artigo tem como intenção, analisar a criação da Zona Franca de Manaus como 
um modelo de desenvolvimento e progresso da região amazônica, inserido no 
contexto da Ditadura Civil-Militar, descrevendo brevemente o cenário político-
econômico nacional e suas influências para o Estado do Amazonas, a partir de uma 
estratégia geopolítica de interiorização e desenvolvimento econômico industrial, 
comercial e agropecuário na Região Norte do país.   

Palavras-chave: Ditadura. Amazônia. Zona Franca.  

Introdução 

Na ocasião da criação e da efetiva consolidação da Zona Franca de Manaus, 
o discurso de desenvolvimento e ampliação de novos mercados foi muito difundido 
no Brasil. Entre as décadas de 1950 e 1960, as transformações socioeconômicas, 
aliadas ao Golpe Militar de 1964, legitimou a política de integração da região 
Amazônica ao contexto nacional. Um dos exemplos deste reordenamento no início 
da década de 1950, foi a criação do Plano Nacional de Reaparelhamento Econômico 
em 1951, visando a ampliação dos investimentos econômicos com o objetivo de 
acelerar o desenvolvimento nacional.172 Neste contexto, ainda na década de 1950, o 
processo de modernização econômica foi acentuado com Plano de Metas de 
Juscelino Kubitschek, permitindo a ampliação de recursos destinados à valorização 
da região amazônica. Neste contexto, a ZFM representou uma estratégia geopolítica 
de interiorização e desenvolvimento econômico industrial no coração da Amazônia.   

Diante disso, é preciso levar em consideração que o modelo de Zona Franca 
é recente e vem se consolidando ao longo dos anos em muitas partes do mundo, 
produto não por acaso, do processo de acumulação de capital e da homogeneização 
dos espaços econômicos, com o objetivo de dar continuidade ao processo de 
expansão capitalista, e ao mesmo tempo, transferir parte do seu processo produtivo 
para outras regiões ainda não exploradas, expressando uma nova estratégia de 
crescimento industrial, voltado potencialmente para a exportação. Tais planos visou, 
sobretudo, o aumento da lucratividade, colaborando, neste contexto, em 
investimento do capital estrangeiro em áreas consideradas periféricas, configurando 
uma nova organização produtiva em âmbito global. Este processo produtivo é o que 
veremos brevemente neste trabalho. 

Consolidação da Zona Franca de Manaus 

A Zona Franca de Manaus foi idealizada pelo Deputado Federal Francisco 
Pereira da Silva e criada pela Lei N◦3.173 de 06 de julho de 1957. Nascido no 
município de Macau, Rio Grande do Norte, Francisco Pereira veio para a Amazônia 
ainda pequeno, morou no Acre, onde iniciou sua vida pública e em 1924 chega ao 

 
171 Mestranda no Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal do Amazonas – 
UFAM. Pós-graduação em Metodologia do Ensino à Docência Superior pela Faculdade Metropolitana 
de Manaus – FAMETRO. Graduação em Licenciatura Plena em História pela Universidade Nilton 
Lins. Bolsista da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES. 
172 LOBATO, Sidney. O futuro da Amazônia: horizontes de expectativa de Artur Reis (década de 
1950) Revista franco-brasileira de geografia. Confins (online) n◦28, 2016, p,08.   
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Amazonas, onde exerce alguns cargos no governo do Estado. Seu primeiro mandato 
parlamentar se inicia em 1946, que ao longo de sua trajetória política, foram quatro 
legislatura como deputado federal pelo Amazonas.173 O processo de criação de um 
Porto Franco começa a ser pensado ainda no final do seu primeiro mandato em 
1950. Contudo, o projeto é somente retomado cinco anos depois quando ele volta à 
Câmara, no governo de Juscelino Kubistchek. 

. Neste momento, sua proposta é mais audaciosa e não se limitava mais a um 
porto livre, embora fosse sua ideia inicial. Nesta nova remodelação, uma zona franca 
atenderia mais amplamente seus objetivos, assim em 1957, a lei foi sancionada e 
cria-se a Zona Franca na região amazônica. Ao retornar de Brasília, Francisco 
Pereira é procurado insistentemente pela equipe do Jornal do Comércio para 
esclarecer ao povo amazonense, em particular, àqueles interessados na importação 
e exportação de produtos e mercadorias, pontos que ainda geravam certa 
desconfiança acerca do empreendimento recém-criado. O título da matéria destaca: 
“Pereira da Silva enumera as vantagens com a criação da Zona Franca em 
Manaus”174. A demora em se pronunciar à imprensa local se justifica, segundo o 
próprio deputado, ocorreu pela necessidade de ampla troca de ideias com os 
homens do comércio e da indústria empenhados no intercâmbio com novos 
mercados.  

A reportagem traz como destaque, importantes declarações do deputado 
Francisco Pereira, quanto aos aspectos que levaram a criação da Zona Franca, 
visando principalmente, o apoio da opinião pública e da sociedade amazonense 
quanto à importância de tornar realidade esta iniciativa. Alguns pontos merecem 
ressalvas: o primeiro diz respeito do real propósito de construção de Zona Franca, 
nos moldes reclamados há muito tempo pelos grandes comerciantes locais, que na 
lógica capitalista, estavam muito aquém do intercâmbio comercial. Os empresários 
locais se sentiam “abandonados” se comparados aos de outras regiões do país. 
Segundo, por que é possível perceber que ao argumentar um certo “atraso” com 
relação a outros mercados mais desenvolvidos, se traz à tona a discussão sobre as 
políticas aduaneiras, consideradas por Pereira da Silva, como arcaicas e um entrave 
à política de expansão aos mercados internacionais.175, que na sua concepção, 
deveria ter sido estruturadas desde os tempos áureos da borracha, onde o fluxo 
migratório de pessoas e mercadorias foram intensos e poderiam ter tornado a região 
amazônica uma das mais próspera do mundo. 

Quanto aos estudos acerca da criação da Zona Franca, foram levados em 
consideração o processo de expansão de mercados em outros continentes, que 
preconizava a ideia de um entreposto moderno e inovador nos moldes dos já 
existentes e que eram referência de êxito, a exemplo dos asiáticos. Como ainda era 
um projeto em construção, e que o Brasil não tinha nenhuma experiência, não havia 
uma legislação especifica naquele momento, quanto a quem iria administrar esta 
área. A única classificação existente, era que ela seria gerenciada e fiscalizada por 
um órgão federal 176. Outro ponto a ser sumariamente esclarecido e que era uma das 
principais vantagens da Zona Franca de Manaus, sem dúvida, era a sua localização. 
Nas palavras de seu idealizador era “tecnicamente perfeita”177 tanto pela amplitude, 

 
173 Esses dados constam no site www.suframa.gov.br 
174 Jornal do Comércio, de 14 de julho de 1957, p.03.  
175 Idem, p.04 
176 Idem, p.06. 
177 Idem, p.03. 
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quanto pela possibilidade de construção de indústrias e de uma área portuária para 
embarque e descarga de mercadorias. Para encerrar suas considerações, Francisco 
Pereira frisa que não haveria motivos para que houvesse desconfianças ou 
pessimismo neste novo empreendimento e reforça a importância do apoio de todos 
na concretização deste projeto.  

Ainda em julho de 1957, o Jornal Comércio enfatiza o trabalho que Pereira da 
Silva vinha desempenhando para a efetivação da Zona Franca em Manaus. Em 
audiência no Rio de Janeiro, com o presidente Juscelino Kubistchek, o deputado 
solicita a criação de uma equipe de trabalho para elaborar a regulamentação “do 
órgão que deverá dar novos rumos no comércio do Brasil”178. Logo a Zona Franca 
Manaus despertou o interesse de muitos industriais estrangeiros e nacionais, na 
medida que se tornava o assunto principal nos grandes centros industriais e que era 
vista como um negócio lucrativo que permitiria a integração do Brasil com o resto do 
mundo através da Amazônia.179 Em 19 de abril de 1960, Francisco Pereira da Silva é 
empossado como o primeiro superintendente da Zona Franca de Manaus, ficando 
no cargo até 14 de setembro do mesmo ano. Posteriormente, a Zona Franca foi 
administrada por alguns empresários até a sua reformulação e efetivação pelo 
Decreto-lei N◦288 de 28 de fevereiro de 1967, onde também pelo Decreto-lei N◦ 
61.244 do mesmo ano foi criada a Superintendência da Zona Franca de Manaus – 
SUFRAMA180, autarquia de autonomia administrativa, jurídica e financeira, 
encarregada de administrar, promover e desenvolver programas e projetos de 
interesse ao desenvolvimento da Zona Franca.  

De acordo com este decreto, a Zona Franca de Manaus tem como finalidade 
ser: 

Uma área de livre comercio de importação e exportação e de incentivos 
fiscais especiais, com a finalidade de criar no Interior da Amazônia um 
centro industrial, comercial e agropecuário dotado de condições econômicas 
que permitam seu desenvolvimento, em face dos fatores locais e da grande 
distância, a que se encontram, os centros consumidores de seus 

produtos.181 

Com essa efetiva operacionalização, este decreto estabeleceu inicialmente, 
incentivos fiscais por três décadas e foi recebido com grande euforia por diversos 
setores da sociedade amazonense, principalmente os industriais e comerciários. O 
jornal do Comércio destaca que o Amazonas entrava em uma nova fase com a 
transformação da cidade de Manaus em Zona Franca, tendo o projeto recebido 
amplo apoio de políticos e autoridades locais, como do governador Danilo Areosa e 
do presidente da Federação das Indústrias do Estado do Amazonas, João Furtado182. 
A repercussão no estado foi muito positiva. Um exemplo disso, foi o pedido de 
permissão para o embaixador do Brasil de seiscentas famílias holandesas para se 
transferirem para a Zona Franca, com o objetivo de se estabelecerem e construírem 
industrias na região.183 A notícia foi recebida com entusiasmo e demostra o impacto 
internacional que o desenvolvimento econômico amazônico vinha alcançando desde 
a regulamentação pelo decreto-lei.  

 
178 Jornal do Comércio, 30 de julho de 1957, p.04. 
179 Jornal do Comércio, 31 de julho de 1957, p.05. 
180Esses dados constam no site www.suframa.gov.br 
181Decreto-lei N◦288, de 28 de fevereiro de 1967, consultado em www.planalto.gov.br 
182 Jornal do Comércio, 01 de março de 1967, p.03 
183 Jornal do Comércio, 12 de março de 1967, p.03 
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Ocorreram, ainda em 1967, algumas alterações quanto à área de jurisdição 
da Zona Franca, pelo Decreto-lei N◦291 que dividia a Amazônia em Ocidental, 
abrangendo os Estados do Amazonas, Roraima, Acre e Rondônia, com o objetivo de 
estabelecer faixas de fronteiras para elevar o nível de segurança. Em 15 de agosto 
de 1968, através do Decreto-lei N◦356, os incentivos fiscais são ampliados para toda 
a Amazônia Ocidental, que se efetivaram por meio de isenção de impostos. O final 
de 1967 para o início de 1968 foi um período decisivo para os rumos da Zona 
Franca, ainda que conflitos e entraves envolvendo o governo federal e estadual, 
principalmente pela burocracia e divergência política, atrasassem o processo de 
consolidação do novo empreendimento amazônico. No entanto, levando em 
consideração sua importância para o desenvolvimento regional, a Zona Franca de 
Manaus, em 07 de outubro de 1968184 entra em uma nova fase. Festejada com 
euforia pelas autoridades locais e contando com um grande número de tratores para 
um desfile comemorativo, a Zona Franca de Manaus entra em uma nova era em sua 
missão desenvolvimentista, com o lançamento do Distrito Industrial. Durante o ato, 
uma pedra fundamental, simbolizou a progresso e a chegada da industrialização no 
Estado, que nas palavras do governador do Amazonas, Danilo Areosa é fruto de um 
“trabalho efetivo e digno”185 

A Zona Franca de Manaus no contexto da Ditadura Militar 

Quando o modelo de Zona Franca de Manaus é pensado, ainda na década de  
1950, o Brasil passava por um processo instabilidade política, principalmente após o 
suicídio de Getúlio Vargas, em 1954. Nos meses seguintes, a crise se agravou e 
conforme previa a Constituição, uma nova eleição foi realizada. Em meio a um pleito 
tumultuado em 1955, Juscelino Kubistchek chega à presidência da República, 
prometendo realizar em cinco anos de mandato o que, segundo ele, outros 
presidentes levariam cinquentas anos para fazer. O chamado “Plano de Metas” foi 
um conjunto de medidas adotado com o objetivo de promover o desenvolvimento em 
âmbito global da economia brasileira.  

Como parte de sua política desenvolvimentista, JK promoveu a ocupação e o 
desenvolvimento do interior e incentivou a produção industrial, principalmente no 
período conhecido como “Anos Dourados”. Ainda que posteriormente, essa política 
tenha sido ineficiente para conter o déficit nacional, colaborou para que naquele 
momento, se projetasse a Amazônia na cena econômica nacional e mundial. Com 
este objetivo, alguns anos antes foi criado em 1953, a Superintendência do Plano de 
Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), como uma tentativa de incrementar 
e promover o desenvolvimento da região amazônica. O plano estatal consistia 
através da SPVEA em “combater às deficiências infra estruturais gerando uma 
melhor integração do mercado interno. Para isso era indispensável a resolução das 
desigualdades regionais, principalmente às do Norte e Nordeste”186. Vale ressaltar 

que o SPVEA foi em 1966, transformada em Superintendência do Desenvolvimento 
na Amazônia (SUDAM).  

Seguindo o reflexo do contexto nacional, o Amazonas estava em situação 
econômica crítica semelhante, e isso fica expresso na fala do governador Plinio 

 
184 Há algumas divergências quanto a está data. Em pesquisa, a data de 30 de setembro de 1968 é 
considerada também como lançamento da pedra fundamental do Distrito Industrial.    
185 Jornal do Comércio,08 de outubro de 1968, p.05. 
186 Renha, Carlos Eugenio Aguiar Pereira de CarvalhoR412sA Superintendência do Plano de 
Valorização Econômica da Amazônia, a política de desenvolvimento regional e o Amazonas (1953-
1966). Dissertação (Mestrado em História) -Universidade Federal do Amazona, 2017, p.34. 
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Ramos Coelho187, em sua primeira mensagem à Assembleia Legislativa, após vencer 
as eleições em outubro de 1954. Nesse discurso ele “ressalta a situação precária 
das finanças e afirma que a situação do Estado é a de uma massa falida”.188 Plinio 
Coelho em muitas ocasiões, fez duras críticas ao seu antecessor, Álvaro Maia, como 
responsável pela estagnação do Estado.  

Para recuperar a economia, Plinio Coelho optou por estimular a 
industrialização e isso fica visível em muitas de suas mensagens enviadas a 
Assembleia. O importante é destacar:  

O interesse em incentivar, por meio de políticas públicas, a instalação de 
estabelecimento de poderiam receber “favores constitucionais conferidos as 
indústrias nascentes que acaso fossem instaladas no Estado, em convite, 
destarte, aos capitais nacionais e estrangeiros que desejem imprimir novos 

rumos à nossa economia” 189 

Tanto o governador Plinio Coelho, como o presidente da República Juscelino 
Kubistchek estavam interessados em recuperar a economia. Isto fica evidente no 
esforço empregado pelo presidente em regulamentar urgentemente a criação da 
Zona Franca de Manaus. Meses após a aprovação da lei, JK nomeava, Isaac 
Benaion Sabba, Sócrates Bonfim e Cosme Ferreira Silva, com indicação do 
deputado Pereira da Silva, para a formação de comissão que agilizaria este 
processo190. Todavia, apesar dos esforços empregados, a efetivação somente viria, 
10 anos depois, no auge da Ditatura Militar. Na década de 1960, o contexto político 
está em franca convulsão, refletindo diretamente na aceleração dos índices 
inflacionários e na queda brusca das taxas de desenvolvimento. “É importante 
mencionar que em 1962 praticamente se encerra um longo período de expansão 
econômica no Brasil”191, ocasionando nos anos seguintes, sucessivas crises políticas 
que agravariam ainda mais a economia nacional. Com a instalação do Golpe Civil-
Militar em 1964, a política econômica privilegiou o capital estrangeiro e assim, 
“venceu um regime político determinado pela dependência estrutural que já se vinha 
acentuando anteriormente”192 influenciado mundialmente pela polarização da Guerra 
Fria e por tensões que giravam em torno das democracias burguesas no Brasil. 
Ocupando-se de uma política regional, os militares passaram a estimular os 
incentivos do capital privado, como estratégia governamental a fim de conter a crise 
econômica enfrentada pelo país. 

Neste sentido, César Augusto Bubolz Queirós ao se referir as transformações 
ocasionados pela Ditadura Militar no Amazonas, destaca que Plinio Coelho se 
aproximou dos militares com o intuito de fortalecer suas posições políticas em 
âmbito regional.193 Em mensagem divulgada no Jornal do Comércio, o governador 

 
187 Plinio Ramos Coelho foi governador do Estado do Amazonas em duas ocasiões. O primeiro 
mandato foi de 1955-1959. E o segundo de período mais curto, de 31 de janeiro de 1963 a 14 de 
julho de 1964, quando teve seu mandato cassado e seus direitos políticos suspensos por 10 anos, 
sob acusação de corrução administrativa.  
188 UGARTE, Auxiliomar Silva (org). Trajetórias políticas na Amazônia Republicana – organizado por 
Auxiliomar Silva Ugarte; César Augusto Bubolz Queirós – Manaus: Editora Valer, 2019, p.91. 
189 Idem, p.94.  
190 Jornal do Comércio, 30 de julho de 1957, p.07. 
191 IANNI, Octavio. O colapso do populismo no Brasil, 5ª ed., Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 
1994 e Francisco Oliveira, Elegia para una re(li)gión: Sudene, Nordeste. Planificación y conflictos de 
clases, México, D. F., Fondo de Cultura Econômica, 1982, p.208.  
192 Idem, p.211. 
193 QUEIRÓS, César Augusto Bubolz. O golpe de 1964 no Amazonas e deposição do governador 
Plinio Ramos Coelho. Antíteses, Londrina, v.11, n. 22, p. 542-562, jan-jul. 2019, p.551,  
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declarou que ““a Revolução fez ressurgir um Brasil mais autêntico e liberto da 
pequena minoria que queria implantar em nosso país um regime comunosocial-
castrista”194, acentuando que os efeitos da “Revolução” seriam unicamente para 
manter a autoridade e a ordem. Neste sentido, o historiador Carlos Fico, esclarece 
que a expressão Golpe Civil Militar é mais adequada para caracterizar este período, 
por que “o golpe foi efetivamente dado (não apenas apoiado) por civis e militares,”195 
ainda que tenha sido posteriormente controlado inteiramente pelos militares. Apesar 
das várias nomenclaturas existentes, fica evidente nas palavras de Fico, que a 
denominação “civil-militar seria razoável por causa do apoio civil que o golpe e a 
ditadura tiveram”.196 O referido autor entende o ‘civil’ como sendo os empresários, a 
mídia, a Igreja e outros segmentos da sociedade como os responsáveis pela 
chegada dos militares ao poder. Para Florestan Fernandes, a ditadura tem sido 
caracterizada por uma peculiaridade: “é a “primeira vez” que os militares não 
resolvem apenas dilemas da crise de poder dos políticos e estratos privados civis. 
Tomaram-no para si”.197 Ou seja, as Forças Armadas, se utilizou do Estado como 
mecanismo de preservação da ordem coletiva.  

Neste interim, ao assumir o governo, em abril de 1964, Castelo Branco 
procurou dar ao novo regime um ar de normalidade, ainda que a chegada dos 
militares ao poder, representasse um período de intensa repressão, violência, 
censura, prisões arbitrárias, torturas e desaparecimentos. No plano econômico, uma 
das principais preocupações do novo presidente, residia no controle da inflação que 
ultrapassava índices alarmantes. Neste período, o Amazonas encontrava-se em 
situação similar e conforme ressalta o governador, Plinio Coelho, já em seu segundo 
mandato, que “a maior mazela nacional é a inflação”.198 Houve um amplo apoio do 
governo amazonense ao novo regime. Em entrevista ao Jornal do Comércio, Plinio 
Coelho destaca a importância da “Revolução de 31 de março”199 baseados em 
princípios morais que considere a autoridade e a disciplina como mecanismo de 
segurança e progresso. Sua fala prossegue salientando a relevância desta 
“higienização administrativa”200 que situava o Brasil em uma nova conjuntura 
econômico-financeira. Desta forma, o programa de trabalho do governo estadual, 
influenciado por está política, passaria por uma reformulação, que segundo as 
afirmações de Coelho, “o povo amazonense para realizar o seu destino como 
partícula do povo brasileiro, precisa firmar-se no trabalho agro-industrial”.201 

No entanto, desgastado e enfraquecido politicamente, Plinio Ramos Coelho é 
deposto 3 meses após o Golpe, sob acusação de corrupção administrativa. Indicado 
pelo presidente Castelo Branco e sendo eleito pela Assembleia Legislativa, em 27 
de junho de 1964, Artur César Ferreira Reis202 assume o governo do Amazonas. Ao 

 
194 Jornal do Comércio, 10 de abril de 1964, p.05. 
195 FICO, Carlos. Ditatura militar brasileira: aproximações teóricas e historiográficas. Revista Tempo e 
Argumento. Florianópolis. v.9 n20, p.05-70, jan/abr,2017, p.53. 
196 Ibidem, p.52, 2017. 
197 FERNANDES, Florestan. O significado da Ditadura Militar. In: 1964: Visões críticas do golpe: 
Democracia e Reformas no Populismo. Caio Navarro de Toledo (Org). 2ed. Campina, SP. Editora da 
Unicamp, 2014, p,173. 
198 Jornal do Comércio, 30 de maio de 1964, p.05. 
199 Idem, p.04. 
200 Idem, p.06. 
201 Jornal do Comércio, 30 de maio de 1964, p.02. 
202 Em 1964, logo após o movimento político-militar de 31 de março, que depôs o presidente João 
Goulart (1961-1964), e em decorrência do afastamento do governador Plínio Ramos Coelho (1963-
1964) sob acusação de corrupção administrativa, Artur César Ferreira Reis teve seu nome indicado 
pelo presidente Humberto Castelo Branco (1964-1967) para o governo do Amazonas, sendo eleito 
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tomar posse, se mostra “perfeitamente entrosado aos ideais da Revolução de 31 de 
março e pelos modernos princípios da administração inaugurada pelo presidente 
Castelo Branco, com vistas a acelerar o desenvolvimento”203. Durante seu governo 
(1964-1967), Artur Reis enfrentou forte oposição tanto do Poder Legislativo, como do 
Poder Judiciário, que se justificava pela ampla influência exercida pelo ex-
governador, Plinio Coelho. Diante do novo cenário nacional e de implantação do 
regime militar, o governador acreditava que “a nova ordem política veio para 
‘arrumar a casa’, para reestabelecer, de fato a ‘democracia’, conforme as 
necessidades respectivas do Brasil, em geral, e do Amazonas, em particular”204. O 
governo de Arthur Reis esteve voltado, sobretudo, para o combate de tentativas de 
internacionalização da Amazônia. Em um de seus discursos, ele destaca que “no 
caso particular da Amazônia, a valorização visa preservá-la do apetite, da cobiça 
internacional, mantendo-a permanentemente e definitivamente como parte 
integrante do país”205. Nesse panorama, Reis foi uma grande entusiasta na 
canalização de recursos, incentivos e proteção da Amazônia.206 

Neste sentido, como parte de um projeto de desenvolvimentista, se 
consolidou em 1967, a efetiva operacionalização da Zona Franca de Manaus, 
efetivando-se dentro dos moldes do regime autoritário iniciado alguns anos antes. 
Regionalmente, o governo se encontrava nas mãos de Danilo Duarte de Matos 
Areosa207, que ao assumir em 31 de janeiro de 1967, se mostrou a serviço da 
Revolução de Março e reafirmou o compromisso de desenvolvimento da região. Em 
seu discurso ao Palácio, Danilo Areosa, salientou que seus objetivos “correspondem 
aos chamados da ‘Operação Amazônia’ criada pelo senhor Humberto de Alencar 
Castelo Branco, que desafiará a capacidade empreendedora de governantes no 
esforço da formação de uma infraestrutura que possibilite o progresso”.208 Criada em 
meados de 1966, a Operação Amazônia tinha como lema, “Integrar para não 
entregar” e delineava uma ação específica na Amazônia como uma etapa do 
desenvolvimento brasileiro, em face de uma política de valorização, liderado pelo 
governo federal.  

De acordo com o relatório ministerial apresentado ao Presidente Castelo 
Branco, a Operação Amazônia era o resultado de um estudo crítico do Ministério 
Extraordinário para a Coordenação de Organismos Regionais (MECOR), 
preocupados em identifica na Amazônia, bases para a reformulação política de 
desenvolvimento, intimamente relacionados às questões de segurança nacional e a 
algumas inovações legislativas que poderiam dar nova feição à política regional.  As 
diretrizes da Operação Amazônia pautavam-se em programas governamentais, que 

 
pela Assembleia Legislativa em 27 de junho. Permaneceu no cargo até 31 de janeiro de 1967, 
quando foi sucedido por Danilo Areosa. Informação retirada do site: 
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico.  
203 Jornal do Comércio, 27 de junho de 1964, p.04. 
204 UGARTE, Auxiliomar Silva (org). op.cit, 2019, p.170. 
205 Idem, p.162-163.  
206 LOBATO, Sidney. Estado, Nação e Região na obra de Arthur César Ferreira Reis. Diálogos, 
DHI/PPH/UEM, v. 13, n. 3, p. 625-642, 2009, p.635. 
207 Danilo Duarte de Matos Areosa, em setembro de 1966 foi eleito, na legenda da Aliança Renovadora 

Nacional (Arena) e pelo voto da Assembleia Legislativa amazonense, para suceder a Artur César Ferreira Reis no 

governo do Amazonas. Empossado em janeiro de 1967, exerceu o cargo até março de 1971, quando foi 

substituído por João Válter de Andrade. Informação retirada do site: 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico. 
208 Jornal do Comércio, 01 de fevereiro de 1967, p.03. 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico
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tinham por objetivo romper com o atraso, e as dificuldades enfrentadas na região. 
Inseridos neste contexto, a Zona Franca significou uma inovação na política 
territorial, livre do onerado custo administrativo que ocorreu na experiência dos 
territórios federaiss209 incorporando esta proposta ao discurso nacionalista do 
militarismo. Ao apontar para os programas de industrialização na região amazônica, 
o relatório sugere que o processo industrial local esbarrou, essencialmente, no apoio 
infra estrutural insuficiente ou quase nulo e na carência de decisões sobre os 
investimentos em base de aproveitamento dos recursos naturais limitados ao 
mercado local e na baixa atividade empresarial na região amazônica.  

Quando assume a Presidência da República em 15 de março de 1967, Costa 
e Silva reafirma o compromisso de fomentar a industrialização de seu antecessor e 
em mensagem ao povo amazonense na ocasião da instalação do seu plano de 
governo para a região, ele ressalta que,  

Os vestígios materiais daquele passado haverão de coexistir com as 
grandes realizações do presente e do futuro e não tenho dúvida de que a 
população amazônica haverá de concluir que o que agora, começa o seu 
esplendor, com a participação do Homem nos benefícios da civilização. Os 
resultados positivos do estabelecimento da Zona Franca de Manaus, 
representam uma antevisão da Amazônia sonhada por tantos durante anos 

sem conta, e só tornada possível pela Revolução de 1964.210 

  

Nesse discurso, é possível perceber a importância da efetiva ocupação do 
território nacional, através da Amazônia, como mecanismo de desenvolvimento e 
progresso brasileiro. Ademais, vale enfatizar que a Zona Franca de Manaus, como 
modelo de crescimento econômico promoveu o avanço industrial, a inserção do 
mercado brasileiro na ordem internacional e a ocupação da região amazônica. De 
acordo com Antônio José Botelho, “se deve entender o desenvolvimento como 
função da soma de dois grandes vetores, isto é, crescimento econômico mais 
incremento da qualidade de vida”211. Diante disso, é possível pressupor que a ideia 
era cultivar a concepção de melhoria nas condições de vida da população regional a 
partir da instalação de empresas em Manaus, implicando por exemplo, em 
investimentos em infraestrutura no coração da Amazônia.  

Na perspectiva de Marlene Corrêa, a Zona Franca de Manaus “constitui-se 
num desenho aproximado do que se chama de “espaço global”, adaptando esta 
noção ao processo de produção da globalização do capital”212. Ou seja, a economia 
nacional sofreu nuances a partir da efetivação da Zona Franca, percebida como 
força motriz em tempos tão incertos nos quais o país estava vivenciando. De acordo 
com Marcelo Seráfico, a reestruturação regional proporcionada pela ZFM em plena 
ditatura, significou “parte do processo de transformação da economia mundial 

 
209 Relatório ministerial apresentado ao Presidente da República pelo Ministro Extraordinário para a 

Coordenação dos Organismos Regionais, disponível em www.suframa.gov.br 
210 Jornal do Comércio, 08 de fevereiro de 1968, p.03. 
211 BOTELLHO, Antônio José. Redesenhando o projeto de ZFM – um estado de alerta (uma década 

depois). Manaus: Editora Valer, 2006, p.37.   
212 SILVA, Marilene Corrêa da. Metamorfoses da Amazônia. Tese (Doutorado em Ciências Sociais) – 

IFCH/UNICAMP, Campinas, 1997, p.22.  
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relacionado à desterritorialização técnica e social da produção capitalista”213. A 
centralidade do novo empreendimento no coração da Amazônia, residiu na 
dinamização da economia nacional, justificado pela política de interiorização. 
Refletindo acerca dos padrões de desenvolvimento no país, em especial, no 
Amazonas durante a ditadura, Renan Freitas Pinto destacou que em temos 
regionais, os investimentos destinados à Amazônia somente seriam sentidos, se 
fossem tomados fundamentalmente através de melhorias de condições salariais e 
de vida a população local, participando de um processo econômico, político e social 
mais amplo.214 Partindo dessa concepção, além de um projeto de geopolítico, a ZFM 
foi favorecida, sobretudo, pela isenção fiscal, pela abundância de mão de obra e 
pelas deduções tributárias para os investimentos concedidos à Amazônia.  

Considerações Finais  

Ao longo deste estudo, observamos que a implementação de uma indústria 
de base no coração da Amazônia no contexto da Ditadura Militar permitiu a 
ocupação desta faixa territorial brasileira, com o objetivo de promover o 
desenvolvimento da região, integrando-o ao restante do país. Vale destacar que este 
projeto de interiorização na Amazônia apoiado pelos militares, tinha como princípio, 
resolver os problemas de segurança nacional, ao mesmo tempo que rompia com um 
certo atraso e dificuldades enfrentadas na região na máquina administrativa federal 
e estadual.     

Esse discurso desenvolvimentista foi bastante difundido no Amazonas. Os 
políticos locais e às autoridades interessadas em obter vantagens, deram 
sustentáculo às premissas de progresso propagado pelos militares e pela política 
governamental na região. Com o lema “Integrar para não Entregar”, notamos a 
preocupação do governo federal, em relação a cobiça internacional sobre à 
Amazônia, sendo necessário agir para neutralizar qualquer investida que pusesse 
em risco à soberania do Brasil. Tal pretexto levou, por exemplo, a criação da Zona 
Franca de Manaus, conduzindo a uma ampla reformulação administrativa estadual. 
Reverberar sobre os aspectos de desenvolvimento, promoção e progresso na 
Amazônia foi um dos objetos deste estudo, através de uma conjuntura repressiva 
imposta pelos ditames da Ditadura Civil-Militar.  
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HISTÓRIA SOCIAL E PROCESSOS-CRIMINAIS: PERSPECTIVAS SOBRE A 
HISTÓRIA DA ESCRAVIDÃO 

Vinicius Cardoso Nunes215 

Resumo: Este texto tem como objetivo abordar as perspectivas do estudo da 
escravidão, a partir dos processos-criminais, no meu ponto de vista como 
historiador, tendo em vista que são nestes espaços que estes sujeitos poderiam nos 
mostrar o seu cotidiano, e o que os levaram a serem acusados de práticas 
consideradas delituosas pelas elites, no caso aqui apresentado aqui de Piratini; e 
dar um ponto de vista sobre como trabalhar com esse tipo de fonte que é muito 
relevante à historiografia. Na parte final do capítulo, irei apresentar um estudo de 
caso, em que utilizo a fonte primária que é o processo-crime ocorrido em Piratini, em 
que o escravizado Raimundo roubou pertences de uma loja para poder jogar com 
pessoas livres, e nesse ponto levanto a questão da autonomia que alguns 
escravizados campeiros possuíam para se deslocar. 

Palavras-chaves: processos-criminais – escravidão – Piratini – campeiros. 

 

Por que utilizar os processos-criminais? 

Este texto foi elaborado a partir da minha apresentação e minicurso sobre 
História social e processos-criminais: perspectivas sobre a história da 
escravidão, no 1º Ciclo de Palestras Online Sobre História do Brasil, logo o que 
pretendo aqui é a minha perspectiva atual, sobre a utilização dos processos-
criminais como fontes para o estudo da escravidão, logo, entendo que a utilização 
de processos-criminais, é importante por trazer uma quantidade de informações, que 
outras fontes, igualmente feitas pelas classes dominantes e o estado não trazem de 
mesmo valor interpretativo; O processo-crime nos permite, mesmo com todos os 
“filtros” que existiam durante um depoimento, perceber o que pensavam essas 
pessoas, que durante muito tempo foram “emudecidas”, por uma parte da 
historiografia. 

Tendo como base os conceitos teóricos da história social, movimento 
emergido efetivamente na segunda metade do século XX, com os ANNALES na 
França, e com o movimento da história social inglesa com E.P. Thompson, E. 
Hobsbawm, com o intuito de se estudar os indivíduos das classes menos abastadas 
da sociedade, suas interações com o meio em que viviam. Thompson, um dos 
principais nomes da história social, não ficou limitado “[...] apenas a identificar o 
problema geral da reconstrução da experiência de um grupo de pessoas ‘comuns’. 
Percebeu também a necessidade de tentar compreender o povo no passado, tão 
distante no tempo, quanto o historiador moderno e capaz, à luz de sua própria 
experiência e de suas próprias reações a essa experiência (SHARPE, 1992, p.42.).”  
Castro afirma que a  “[...] história social em sentido restrito surgiria, assim, como 
abordagem que buscava formular problemas históricos específicos, quanto ao 
comportamento e às relações entre os diversos grupos sociais. [...] (CASTRO), 
1997, p.81)”.  

 
215 Licenciado em História, pela Universidade Federal de Pelotas (UFPel).Mestre em História pela 
Universidade Federal de Pelotas (UFPel); Doutorando em História pela Universidade Federal de 
Pelotas (UFPel). 
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No caso estudado, na dissertação, as relações entre o grupo social dos 
escravos e livres, e de como se comportavam no sentido de seus limites e 
interações como sujeitos postos em uma sociedade de caráter escravista. Para 
Castro, a “[...] história social mantém, entretanto, seu nexo básico de constituição, 
enquanto forma de abordagem que prioriza a experiência humana e os processos de 
diferenciação e individualização dos comportamentos e identidades coletivos — 
sociais — na explicação histórica. [...] (CASTRO, 1997, p.89- 90).”  

História-social italiana: do micro ao macro 

Dentre as “faces” dos modelos teóricos da história-social, está a micro-história 
italiana, que buscava resolver problemas teóricos e metodológicos que a história 
social à época não conseguia resolver, como a questão do micro e do macro, nas 
análises. Em alguns processos-crimes há pessoas que parecem em mais de uma 
ocasião, sejam, como réus, vítimas, informantes (escravos), o que vai ao encontro 
do que afirma Ginzburg de que “as linhas que convergem para o nome e que dele 
partem, compondo uma espécie de teia de malha fina, dão ao observador a imagem 
do tecido social em que o indivíduo está inserido” (GINZBURG, 1989, p.175). 

Segundo Carlo Ginzburg em O nome e o como que compõe seu livro A micro-
história e outros ensaios de 1989:  

Se o âmbito da investigação for suficientemente circunscrito, as séries 
documentais podem sobrepor-se no tempo e no espaço de modo a permitir-
nos encontrar o mesmo indivíduo ou grupos de indivíduos em contextos 
sociais diversos. O fio de ariana que guia o investigador no labirinto 
documental é aquilo que distingue um indivíduo de um outro, em todas as 
sociedades conhecidas: o nome. (GINZBURG, 1989, p.173-174). 

Na pesquisa da dissertação por várias vezes observou-se o nome da família 
Rodrigues Barbosa, por exemplo, e que estavam envolvidos em processos-crimes, 
assim como seus cativos e, como estes se aproveitavam da influência da família 
para tirarem proveitos da justiça. Natalie Zemon Davis descreve as diferenças entre 
a história social “clássica” (como ela denomina) e a então “nova” história social que 
se colocava como uma nova perspectiva de investigação histórica, dentro da história 
social: 

La nueva historia social trata de detectar la existencia de agrupamientos de 
diversos tipos -categorías de edad, genero, linaje, patrocinio, raza, religión- 
y pregunta cómo se forman y en qué medida refuerzan o traspasan los 
límites de la clase. Interpreta las relaciones como procesos simultáneos y 
sistémicos: de dominación y resistencia, de rivalidad y complicidad, de 
poder e íntimos. Las describe, a grandes rasgos, como redes a través de las 
cuales se hacen llegar, se reciben o se intercambian bienes, ideas e 
influencia (DAVIS, 1991, p.177). 

Ou seja, segundo as considerações de Davis sobre à micro-história italiana vai 
ao encontro do que assinala Ginzburg sobre os grupos sociais de determinado lugar, 
pois, criam redes sociais, culturais e econômicas que as ligam, e abrem a 
possibilidade, a meu ver, de compará-las a outros locais e sociedades do mesmo 
período. 

Processo-crime: os fios, os rastros, as vozes, os filtros e as interpretações 

Fontes escritas [...] que são duplamente indiretas: por serem escritas e, em geral, 
de autoria de indivíduos, uns mais outros menos, abertamente ligados à cultura 
dominante. Isso significa os pensamentos, crenças, esperanças dos camponeses 
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e artesãos do passado chegam até nós através de filtros e intermediários que os 
deformam (GINZBURG, 2006, P. 13). 

Partindo do instigante texto de Carlo Ginzburg sinais: raízes de um paradigma 
indiciário, em que o autor compara o trabalho do historiador com o de um detetive, 
como o Sherlock Holmes, de Conan Doyle, que resolve os crimes nas suas tramas 
como uma espécie de quebra-cabeça de indícios, fragmentários, a partir do que dito 
pelas partes (testemunhas, réus, curadores, acusação), é importante interpretar os 
cenários mais próximos do verossímil, através de aspectos muitas vezes deixados 
de lado, como uma versão que se desencontra, em um depoimento. Outro exemplo 
dado por Ginzburg é o do médico que examina seu paciente verificando seus 
sintomas e o caçador primitivo que rastreia sua caça por meio de sinais invisíveis, 
que “é necessário examinar os pormenores negligenciáveis, e menos influenciados 
pelas características da escola a que o pintor pertencia: os lóbulos das orelhas, as 
unhas, as formas dos dedos das mãos e dos pés (GINZBURG, 1990, p.144)”. 

É preciso compreender que uma fonte que não é objetiva, necessariamente não 
é uma fonte inutilizável, como afirma Ginzburg (2006), mas é preciso compreender 
os filtros. Carlos Bacellar, descreve que os tantos os processos-crimes quanto os 
civis “são fontes igualmente abundantes e dão voz a todos os segmentos sociais, do 
escravo ao senhor (BACELLAR, 2014, p.37)”. 

“No conjunto das fontes oficiais para o estudo da escravidão, os autos criminais 
guardam vantagens significativas para análise sociais (WISSENBACH, 1998, p.38).” 
Comparando com outras documentações do judiciário, segundo Wissenbach, os 
processos-crimes, trazem um síntese, "de maneira clara, as percepções ambígua 
dos que cercavam a figura dos escravos. Se, em termos legais, os escravos e por 
vezes os próprios libertos eram vistos e tratados como seres judicialmente 
incapazes, equiparados aos menores, as viúvas, aos índios e aos loucos, a justiça 
criminal foi obrigada a corresponder, em alguns sentidos, a tal orientação, mas 
sobretudo a contorná-la, conferindo relativa personalidade e plena responsabilidade 
aos réus escravos (WisSenbach, 1998, p.38).” 

“Os autos criminais captara e registraram as nuanças e as tensões dos setores 
sociais nela envolvidos no tocante às vivências concretas (Wisenbach, 1998, p.38).” 
A investigação sobre os processos-crimes em Piratini, e a análise de fontes 
documentais onde estavam envolvidos, os escravizados e também libertos que 
mantinham relações com pessoas livres brancas, mestiças, índias e orientais (termo 
utilizado à época para designar os uruguaios). 

Para se reconstituir o depoimento do que se passava nos discursos do réu, das 
testemunhas, dos informantes, e perceber a partir destes o “cenário” que se passava 
no momento do crime, deve-se perceber se o que foi dito no processo não é apenas 
uma transcrição com uma influência maior dos órgãos da justiça do que a do próprio 
depoente. Ao propor estudar os cativos nos processos criminais, tenho a intenção de 
compreender como e por que estes sujeitos estavam praticando atos como roubos e 
furtos, por exemplo. 

 Quando se pensa em crime, logo se acredita em “desvios de conduta” e o 
estudo do crime, pela história social, nos mostra que estes atos estão muito 
próximos do cotidiano e do “comportamento considerado criminoso (BRETAS,1991, 
p.49).” Segundo Marcos Luiz Bretas, os processos criminais podem ser uma forma 
interessante de investigação do cotidiano (BRETAS,1991, p.49). Em outras palavras, 
mesmo que esses processos “reproduzam” aquelas ocorrências registradas pelos 
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órgãos de justiça, ainda assim se deve ter cuidado ao interpretar esses documentos 
processuais, pois muitas vezes há a interferência dos escrivães e tabeliães de 
cartório nas transcrições dos depoimentos. 

Para Mauch, grande parte dos historiadores que utilizam dos processos-crimes 
nos dias atuais no Brasil, aproveitaram-se do ponto de vista de que a história social 
possibilita uma análise deste tipo de fonte que contém informações que outras 
fontes não possibilitariam, mesmo sabendo que há vários tipos de filtros nas “falas” 
daqueles sujeitos ali inquiridos. Segundo Mauch, para muitos pesquisadores, os 
processos-crimes “[...] por conterem informações difíceis de serem encontradas em 
outras fontes sobre como as pessoas viviam, o cotidiano da cidade ou do campo, 
das relações sociais, de trabalho, formas de lazer ou de alimentação, de forma que 
dali podem ser extraídas e analisadas muitas informações passíveis inclusive de 
tratamento quantitativo (MAUCH, 2013, p.8).”  

Os inquéritos policiais e os processos-crimes se aproximam de forma mais 
efetiva da interação do cotidiano e de suas interpretações, das camadas mais 
pobres da população e, mesmo com a transcrição de suas falas em terceira pessoa, 
ainda conservam suas falas (MAUCH, 2013, p.8). Acredito que os depoimentos e 
informações dos envolvidos no processo-crime em “parte” conservam as falas, isso 
porque, na transcrição dos autos, percebi que em alguns depoimentos faltam nexos 
que ligam as histórias narradas pelos escrivães e isto, de certa forma, prejudica 
algumas análises. 

Afinal como utilizar um processo-crime como fonte histórica? 

Paleografia é uma ferramenta importante para o pesquisador ou a pesquisadora, 
deve compreender a escrita do século XIX, ou séculos anteriores. Para isso acredito 
que seja importante cursar uma disciplina de paleografia, pois ela é uma ferramenta 
importante para compreensão da forma como se expressava; Compreender as 
abreviaturas do período estudado; Fazer uma transcrição fiel ao original é 
importante, mas, se caso for atualizar a grafia na transcrição citar em nota de roda 
pé logo na primeira transcrição; Na transcrição anotar o número da página do 
processo e destacar se é frente ou verso, e de onde está fazendo a transcrição, isto 
é importante principalmente para quando for citar no texto, seja um artigo, trabalho 
de conclusão de curso, dissertação ou tese. 

Na transcrição procurar ser o mais detalhista o possível, quem está sendo 
interrogado, seja como réu, informante, testemunhas. O mesmo para quem 
pergunta: delegado, subdelegado, juiz ou promotor. Outra pessoa que é importante 
para compreender outras escritas de processos-crimes futuramente serão 
pesquisados é o escrivão. Na dissertação, dos 6 processos-crimes que utilizei, 4 o 
escrivão era o mesmo, que me facilitou muito no entendimento da transcrição, pois 
eles tem sua forma de escrita. 

Onde vai ser feita a transcrição? Pessoalmente faço as transcrições em word, no 
computador. Na graduação fazia no caderno, mas, depois passei a fazer no 
computador, pois tudo que já armazenado ali, e muitas hipóteses que me vinham a 
mente já colocava em notas de roda pé. Isso é benéfico principalmente para quem 
vai utilizar processo-crime em uma pesquisa em que o tempo curto, como é o caso 
do mestrado, em que há uma série de disciplinas e os prazos são mais curtos. 
Sempre ao citar um trecho da transcrição colocar a fonte. Ex: Arquivo Público do 
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Estado do Rio Grande do Sul (APERS) – Processo-crime, Ano: 1855 – Processo n°: 
1133, M:27, E:143, pg. 23 verso. 

Nomear todos que aparecem no processo-crime; exemplo um tabela com as 
testemunhas, para que o leitor se situe no processo. Como no exemplo a seguir; O 
mesmo pode-se fazer com os réus e/ou informantes; Lembrando sempre que a 
níveis de judiciário os escravizados não eram considerados cidadãos, pois não eram 
livres. Então quando citados em um processo-crime, para testemunhar algo, eram 
chamados (as) de informantes. 

Raimundo: entre fogo, roubo, perfumes, lenços, dinheiro, jogo e sociabilidade 

 

As duas da manhã de 06 de março de 1856, na rua do Bonfim, andava pela 
vila de Piratini um escravo de nome Raimundo, escravo do Tenente Coronel Manoel 
Lucas de Lima, 20 anos, campeiro, crioulo nascido, segundo ele, em Pernambuco, 
não sabia ler e nem escrever. Raimundo teria ido a vila para chamar um doutor 
chamado Quincas. Quando chegou a casa de Quincas, pensando que devido a hora 
que era, que estaria deitado e supondo que não poderia atender ao seu chamado 
porque não havia lhe escrito, “e que retirando- se ele para casa de seu senhor da 
altura do passo do Marinho perto desta vila tentou voltar para vir roubar a casa”216 
de Lázaro: 

o que conseguiu for ir indo primeiro a casinha do capitão Luiz Joaquim da Luz, 
encontrando a porta aberta e fogo a cera sem querer encontra-se pessoa 
alguma acordada, porque já era alta noite lançou mão em um tição de fogo e 
algumas achas de lenha um facão velho e de uma chaleira com água, veio a 
referida porta da rua da loja do mencionado Lázaro Soares Viana, e 
arrendendo(?) fogo sobre o portal (ilegível) que este ateou-se até que abrisse o 
rombo por onde ele respondente pudesse entrar, o que foi verificado em tempo 
para tratar de apagar com a água que traria na chaleira e entrou para a loja das 
fazendas e dela rouba a gaveta do balcão de onde tirou uma onça de ouro, 4 
moedas de dois patacões e meio – 2 moedas de 2 patacões cada 1 – duas 
moedas de 1 patacão cada 1 – 6 vintens em cobre e 5 moedinhas de meio 
tostão prata, assim como também roubou 2 chalés de lã e 1 de algodão – 3 
lenços de seda – 1 peça de algodãozinho – 1 vidro de água de colônia – 1 

barbicacho de sitras (?),217 

 

 A citação apresenta a descrição de como teria agido o pernambucano 
Raimundo para roubar a casa de negócios de Lázaro Viana. Tal descrição é 
importante, pois detalha como ele pensou astutamente uma forma de adentrar ao 
local, utilizando a lenha para colocar fogo, a chaleira com água para apagar o fogo 
para fazer com que a porta da loja se abrisse e que pudesse dentro do tempo que 
tinha pegar o que quisesse e fugisse. Raimundo falou ainda as autoridades que 
cobriu os objetos com seu poncho, o que leva acreditar que aquela noite de março 
estava um pouco fria. Dos produtos que roubou, além do dinheiro, os “2 chales de lã 
e 1 de algodão – 3 lenços de seda – 1 peça de algodãozinho – 1 vidro de água de 

 
216 Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS) – Processo-crime, Ano: 1856 – 
Processo n°: 1144, M:27, E:143, p.30 verso e 30 verso. 

217 Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS) – Processo-crime, Ano: 1856 – 
Processo n°: 1144, M:27, E:143, p.30 verso e 31 frente. 
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colônia – 1 barbicacho de sitras (?)”218, são todos produtos, que ele poderia vender 
ou até mesmo utilizar. Uma das pistas que levaram  Lázaro a incriminar Raimundo 
era de que ele teria deixado como pista do crime um lenço de seda velho. Sobre os 
objetos roubados por escravos e seus fins, Moreira afirma que o: 

[...] produto de algum roubo feito pelos escravos era um conjunto de 
mercadorias (e não dinheiro), eles deveriam usá-las em seu próprio consumo 
(ou com pessoas próximas, amásias, amigos etc.) ou deveriam preocupar-se 
em conseguir receptadores de confiança, que não se preocupassem com a 
origem dos objetos à venda (MOREIRA, 2003, p. 34). 

 

  Ratifica ainda Moreira que “[...] é claro que sempre existiam vendeiros e 
outros profissionais interessados em obter produtos baratos, mas o nível artesanal 
dos pequenos estabelecimentos ocasionava a personalização de alguns produtos e 
facilitava a identificação das peças desviadas (MOREIRA, 2003, p. 34)”. 

 Retomando ao processo-crime analisado, não há informações com o que 
Raimundo faria com os produtos roubados, ao não ser o dinheiro e o lenço que este 
começou a utilizar após o roubo. Raimundo, ao que tudo indica, assumiu durante 
seu interrogatório que pensou e praticou o crime sozinho, ou seja, sem a 
colaboração de nenhum “parceiro” envolvido. Mas fica aparente nas perguntas feitas 
a ele de que possuía uma “parceria” com o crioulo de um Senhor chamado 
Eustáquio, este cativo não é citada sua idade, nem profissão somente seu nome, e o 
que é importante perceber também um sobrenome, chamava-se Joaquim Peres. Em 
momento algum é dito o sobrenome de Eustáquio, talvez nem fosse Peres, mas o 
fato é que isso de certa forma diferenciaria o crioulo de outros cativos. Referente a 
questão do sobrenome afirma Moreira que: 

Assim é que muitos escravos, no auge de seu próprio projeto de obtenção da 
liberdade, acabavam adotando um sobrenome, procurando adquirir/afirmar sua 
individualidade e fugindo da desindividualização do cativeiro (a ‘massa’ 
escrava). É claro que uma sociedade cuja unanimidade era baseada 
grandemente em laços de dependência (apadrinhamento e etc.), a adoção do 
sobrenome do ex-senhor (às vezes atual patrão) auxiliava na sua localização 
social. Um indivíduo sem referências representava um ponto frágil, 
desprotegido, afinal, a imersão e redes e dependência é um pré-requisito para 
a montagem de eficazes estratégias de resistência e sobrevivência. Na 
verdade, o preço de viver em sociedade é a nossa inclusão em redes 
hierárquicas, e os cativos precisavam cuidar para não sair das redes 
paternalistas da escravidão para a inexistência social através do rompimento 
completo com as antigas esferas de proteção (MOREIRA, 2003, p. 17). 

Provavelmente ao adotar um sobrenome Joaquim buscava uma inserção, 
dentro do mundo livre, ou se diferenciar dos demais cativos. Indo ao encontro do 
que afirmado na citação, Joaquim procurava se inserir na redes de hierarquias, estar 
protegido socialmente, primeiro sendo crioulo o que já o diferenciaria, por exemplo, 
dos africanos e ao ter um sobrenome isso lhe daria mais possibilidade de se inserir 
nas redes de sociais da Vila. 

Raimundo gastou parte do dinheiro pagando a esposa de Manoel Castelhano 
a quem devia dois patacões; outros dois patacões emprestou; utilizou parte do 

 
218 Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS) – Processo-crime, Ano: 1856 – 
Processo n°: 1144, M:27, E:143, p. 31 frente. 
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dinheiro com uma “carreta de negócios”219 e outra parte do dinheiro gastou jogando. 
O resto encontrava-se em sua posse quando preso na casa do Tenente José Lucas 
de Oliveira, Raimundo foi chamado quando estava jogando na casa dos castelhanos 
e indo para a casa de José Lucas de Oliveira acabou preso na presença de seu 
senhor. O notório a perceber nesse caso é que Raimundo, aproveitando de sua 
autonomia como escravo campeiro, tinha um círculo de relação com pessoas livres 
que o propiciava não só jogar, como investir, pagar e emprestar um dinheiro, mesmo 
que sendo fruto de um roubo. O campeiro Raimundo tinha além do dinheiro a 
possibilidade, também, de vender os produtos roubados e lhe assegurar ainda mais 
um dinheiro para poder continuar a fazer seus “investimentos” e sustentar o seu 
“vício” do jogo. 

Quando questionado pelo juiz com quem jogava, contou ser com “três 
crioulos, que ali chegaram, com uns homens e estes para a casa e ele foi a jogar 
com os crioulos”220. Não sabia quem eram os crioulos ou mesmo os homens que 
com estes chegaram. Indagado sobre a contradição de no auto de qualificação ter 
citado que participava do jogo um filho de Manoel Castelhano e que em seu 
interrogatório não havia repetido a versão, Raimundo disse que era verdade que o 
rapaz (O qual não foi nomeado, mas se encontrava junto), inclusive que estava no 
momento da prisão de Raimundo, e que ele (Raimundo) havia vencido “duas 
paradas”221.  

2.4.1. As Testemunhas 

 

 Abaixo vou apresentar algumas características das testemunhas, até mesmo 
com o intuito de compreender a que espaços e pessoas que estão sendo 
analisados. 

 

Tabela 1 - Características das testemunhas 

Nome Idade Naturalidade Estado Civil Profissão Condição 

Sérgio José 

Carlos 

40 anos Rio de Janeiro Casado Negociante Livre 

João Antônio 

Gonçalves Vila 

34 anos Portugal Casado Alfaiate Livre 

Benito Régio 40 anos Rio 

Grandense 

Casado Negociante Livre 

 
219 Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS) – Processo-crime, Ano: 1856 – 
Processo n°: 1144, M:27, E:143, p.22 frente. 
220Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS) – Processo-crime, Ano: 1856 – 
Processo n°: 1144, M:27, E:143, p.22 frente e verso. 
221 Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS) – Processo-crime, Ano: 1856 – 
Processo n°: 1144, M:27, E:143, p.22 verso. 
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João das 

Chagas 

Guimarães 

33 anos Rio 

Grandense 

Não Consta Servidor 

Público 

Livre 

Domingos 

Correa da 

Silva 

44 anos Rio 

Grandense 

Casado Servidor 

Público 

Livre 

Fonte: Do autor. Realizada com base nos dados dispostos no processo-crime Arquivo Público do 

Estado do Rio Grande do Sul (APERS) – Processo-crime, Ano: 1856 – Processo n°: 1144, M:27, 

E:143. 

 

 Neste quadro das testemunhas apresentadas (5), 4 são casados acima de 34 
anos, somente um homem com 33 não o era. Dos 3 rio-grandenses, 2 trabalhavam 
como servidores públicos e um era negociante, as demais 2 testemunhas, um 
fluminense Sergio José Carlos  e João Antônio Gonçalves Vila,que se dedicavam ao 
comércio também, nesse processo-crime há um ambiente muito mais urbano do que 
os analisados até aqui e posteriormente no próximo capítulo. Mas é importante 
perceber que o “mundo” dos campeiros não se resumia somente ao meio rural. 

A primeira testemunha foi Sérgio José Carlos 40 anos, casado, natural do Rio 
de Janeiro, negociante, morador na Vila de Piratini, afirmava saber ler e escrever.  
Sérgio confirmou que os autos do corpo de delito feito na prova eram “verdade”, 
confirmou que a porta havia sido arrombada devido a um incêndio provocado. O 
fluminense Sérgio depôs ainda a Querubim que havia sido Raimundo o responsável 
pelo roubo, e que tinha sido o próprio quem lhe haveria dito. E, quando indagado 
sobre vestígios do crime, o negociante Sérgio afirmou que conhecia “perfeitamente” 
a Raimundo e que acreditava ser ele quem havia roubado a loja de Lucas Viana. 
Contou ainda que estando com o Juiz de Paz da Vila e o Tenente Coronel José 
Lucas de Oliveira na casa deste222, foi neste momento que Raimundo confessou ter 
roubado as “fazendas” de Lázaro Sérgio disse que foi o Tenente Coronel Manoel foi 
quem “mandou agarrar a Raimundo223”. Foi neste momento que Raimundo 
confessou o roubo e ainda encontrava-se com um pouco de dinheiro “na 
algibeira224”. Sérgio disse que na casa onde se encontravam ele, Raimundo, Manoel 
Lucas e o Juiz de Paz foram entregues pelo réu as fazendas roubadas (além do 
dinheiro), e foi mandado a cadeia pelo seu senhor Raimundo que foi conduzido por 
Sérgio.  Em seu testemunho disse não saber se havia outras pessoas envolvidas, 
somente Raimundo. 

 A Terceira testemunha foi Benito Régio 40 anos, negociante, casado, morador 
na vila de Piratini e natural do mesmo lugar.  

no dia 5 corrente levantando-se muito cedo e tendo chegado a sua casa 
Domingos Correa da Silva estando eles ali conversando João Carlos da Silva 
para riba e chegando na esquina do Senhor Lázaro logo voltou e chamando 
por ele testemunha e que chegando ele testemunha junto a casa do dito 
Senhor Lázaro viu uma(?) das portas que dá para a rua do Bonfim ardendo e já 
arrombada com o fogo e naquela ocasião dissera o mesmo Lázaro que lhe 

 
222 Ainda havia outra pessoa, mas a informação está ilegível no processo-crime. 
223 Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS) – Processo-crime, Ano: 1856 – 
Processo n°: 1144, M:27, E:143, p. 10 frente. 
224 Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS) – Processo-crime, Ano: 1856 – 
Processo n°: 1144, M:27, E:143, p. 10 frente. 
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tinham roubado uma gaveta com dinheiro e algumas fazendas e que depois 
que ele testemunha dali se retirou ouviu dizer que se tinha achado a gaveta 

junto a umas tunas (?).225 

 

Benito assim como João (segunda testemunha) afirmou não saber quem era 
o autor no ato do crime, mas afirmou que ouviu que as fazendas e o dinheiro 
estavam na posse de Raimundo. E que soube por terceiro que Raimundo havia 
confirmado a autoria do roubo.  

A quarta testemunha foi João das Chagas Guimarães, 33 anos, empregado 
público, residente na Vila de Piratini, rio-grandense. Ele também era cunhado e 
amigo do “ofendido”.  João das Chagas declarou a Querubim que escutou ser 
Raimundo que havia arrombado a porta da casa de negócios e roubado da loja de 
Lázaro produtos que estavam em uma gaveta. Chagas viu em posse do Juiz de Paz 
da Vila as fazendas roubadas assim com 18 patacões que foram emitidos pelo 
Tenente Coronel José Lucas de Oliveira no momento que prenderam Raimundo.  

 A quinta testemunha, Domingos Correa da Silva, 44 anos, empregado 
público, casado, morador da Vila e rio grandense. Domingos narrou ao Juiz que 
estava por volta das 5 da manhã do dia 5, indo em direção a residência de Benito 
Régio, durante um momento em que estavam de prosa passou João Carlos da Silva, 
indo até o sobrado de Manoel Rodrigues Barbosa. Ao ir à casa de Manoel Barbosa, 
João Carlos viu a porta da loja de Lázaro incendiada, nisso João, conforme o relato 
de Domingos, retorna gritando a Régio que a porta estava queimando. Dirigiram-se 
até o local João, Benito e Domingos onde a porta do lado de fora da casa estava 
queimando, encontrou uma chaleira e um pedaço de facão velho. Domingos disse 
ao Juiz que Raimundo afirmou que havia sido ele o autor do crime, mas que de 
início não se tinha um “suspeito”.  

 O relevante deste processo-crime envolvendo Raimundo é de que havia uma 
sociabilidade entre ele e as pessoas livres, e no caso onde o escravo jogava com 
um núcleo familiar de castelhanos, que emprestou dinheiro a ele e que o mesmo 
pagou e jogou para obter mais. Não é citado se Raimundo tinha a perspectiva de 
comprar sua alforria. No próximo capítulo serão investigados uma tentativa de fuga 
que, possivelmente, foi pensada e alimentada pelos orientais que seduziram os 
escravos a irem ao país vizinho para lá serem livres. E um processo-crime que 
tratará sobre o envolvimento de escravos campeiros e um liberto também campeiro 
no assassinado de uma pessoa livre, somando ainda duas escravas da vítima que 
tinham como profissões serviços domésticos, um dos nortes serão as relações 
sociais entre estes cativos. 

Referências 

BRETAS, Marcos Luiz. O crime na historiografia brasileira: uma revisão na pesquisa 
recente. BIB, n. 32, p. 49, 2º sem. 1991. 
CASTRO, Hebe. História social. VAINFAS, Ronaldo. CARDOSO, Ciro Flamarion. 
(Orgs.) Domínios da história: ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro. 
Campos, 1997, p.76-96. 

 
225 Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS) – Processo-crime, Ano: 1856 – 
Processo n°: 1144, M:27, E:143, p.12 frente. 



 

299 
 

BACELLAR, Carlos. Fontes documentais: uso e mau uso dos arquivos. In: PINSKY. 
Carla Bassanezi (org). Fontes históricas. 3ª edição, 1ª reimpressão. - São Paulo. 
Contexto, 2014, p. 23-79. 
DAVIS, Natalie Zemon. Las formas de historia social. In: História Social, n.10, 
primavera-verano, 1991, p. 177-182. 
FLEXOR, Maria Helena Ochi. Abreviaturas. Manuscritos dos séculos XVI ao XIX. 2 
ed. São Paulo: arquivo do estado, 1990.  
GINZBURG, Carlo. O inquisidor como antropólogo. In: ________. O fio e os 
rastros: O verdadeiro, falso, fictício. São paulo: companhia das letras, 2007, p.280-
293. 
_________________.Sinais, raízes de um paradigma indiciário. In: Mitos, 
emblemas e sinais. São Paulo: Companhia das Letras, 1990, p.143-180. 
_________________. O queijo e os vermes. São Paulo: Companhia das Letras, 
1990. 
Mauch, Cláudia. O processo crime para além dos crimes. In: XI Mostra de pesquisa 
do Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul. Anais: produzindo história a 
partir de fontes primárias. Porto alegre: Arquivo Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, 2013. P. 17-31. 

MOREIRA, Paulo Roberto Staudt. Os cativos e os homens de bem: experiências 
negras no espaço urbano. Porto Alegre –1858-1888, Porto Alegre, EST Edições, 
2003. 
NUNES, Vinicius Cardoso. Escravidão e criminalidade: os campeiros nos 
processos-crimes na vila de piratini (1850-1870). Dissertação de mestrado. 
Programa de Pós Graduação em História, Universidade federal de pelotas 
(PPGH/ufpel), pelotas, 2017. 
Sharpe, Jim. A história vista de baixo. BURKE, Peter (org.). In: A escrita da 
história: novas perspectivas. São Paulo: editora UNESP, 1992, p. 39-62. 
WISSENBACH, Maria Cristina Cortez. Sonhos africanos, vivências ladinas: 
escravos e forros em São Paulo (1850-1870). São Paulo editora: HUCITEC, 1998. 
 



 

300 
 

 SOBRE OS ORGANIZADORES 
 
 
Thiago Cedrez da Silva 
 
Doutorando em História (UFPel). Mestre em História (2016) e Graduado em 
Licenciatura Plena em História UFPel (2013). Especialização em Psicologia e 
Coaching pela Faculdade Metropolitana-SP (2020).  Experiência em pesquisa nas 
áreas de: História; História Social; História do Trabalho Portuário; Ensino de História; 
Coaching; Liderança; Gestão de Pessoas. Atualmente faz parte do quadro de 
professores convidados do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de 
Tecnologia Senac Pelotas-RS. 
 
 
Edgar Avila Gandra 
 
Graduado em História pela Fundação Universidade do Rio Grande (1995); Mestre 
em História Ibero-Americana pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (1998) e 
Doutor em História pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (2004). 
Atualmente é professor Associado II da Universidade Federal de Pelotas (UFPel) 
atuando no Departamento de História, no Programa de Pós-Gaduação em História –
PPGH e no Curso de Educação do Campo. Também lecionou no MBA em Gestão 
de Pessoas – UNICENTRO-PR. Tem experiência de pequisa em temáticas sobre 
História do Trabalho, História Portuária e Movimentos Sociais. Foi Bolsista do 
Programa de Estágio Sênior Capes no Exterior na Universidade do Porto-PT. 
Professor Colaborador do CITCEM-Universidade do Porto-PT. 
 
Elvis Silveira Simões 
 
Doutorando em História - UFPel. Mestre em História (2018) e Graduado em 
Licenciatura Plena em História UFPel (2014). Experiência em pesquisa nas áreas 
de: História; História Social; História do Trabalho Portuário. Atualmente exerce a 
função como professor Municipal na área de História na cidade de Pelotas 
 
 
 



 

301 
 

ANEXO 

ANAIS DO 1° CICLO DE PALESTRAS 
ONLINE SOBRE HISTÓRIA DO BRASIL 

 

 
 
 

SOBRE O EVENTO 
 
 

O CPOHB é um evento de caráter técnico-científico independente, não 
possuindo vínculo formal com qualquer Instituição de Ensino. O evento é 
direcionado a grupos de Educação Básica e Ensino Superior, Historiadores, 
Pesquisadores e Estudantes de todas as áreas que interessam aos assuntos 
oferecidos. 

Nesta primeira edição, objetivamos a divulgação do conhecimento histórico, 
pesquisas e estudos sobre palestras e minicursos que podem sensibilizar os 
ouvintes a debater e aprofundar seus estudos sobre diferentes temáticas que 
abrangem a História do Brasil. 

O evento conta com mais de 15 palestrantes (professores, pesquisadores e 
historiadores) profissionais experientes e especialistas em suas áreas de 
atuação. Assim como a oferta de Mini Cursos, distribuída a partir das especialidades 
temáticas dos palestrantes. 

O evento foi coordenado e organizado pelo Professor Thiago Cedrez da 
Silva [Doutorando em História (UFPel), Mestre e Graduado em História (UFPel), 
Especialista em Psicologia e Coaching (Faculdade Metropolitana-SP), Professor no 
Programa de Pós Graduação da FATEC / SENAC Pelotas -RS. Já participou como 
organizador de inúmeros eventos de História, presenciais e online, possui 
experiência em Gestão de Tecnologias e implementação de Marketing Digital para 
eventos online. CNPJ – [27.204.521 / 0001-17]. 
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O CPOHB irá ocorreu do dia 17 a 20 de novembro de 2020. No formato online 
através da Plataforma Digital Online (Eduzz / Nutror) com áreas de membros restrita 
aos participantes. 
 
 
Lista dos Palestrantes do evento 
 
Thiago Cedrez da Silva 
Resumo do Curriculo: Doutorando em História (UFPel). Mestre em História (2016) e 
Graduado em Licenciatura Plena em História UFPel (2013). Especialização em 
Psicologia e Coaching pela Faculdade Metropolitana-SP (2020). Experiência em 
pesquisa nas áreas de: História; História Social; História do Trabalho 
Portuário; Ensino de História; Coaching; Liderança; Gestão de Pessoas. Atualmente 
faz parte do quadro de professores convidados do Programa de Pós-Graduação da 
Faculdade de Tecnologia do Senac Pelotas-RS. 
 
Edgar Avila Gandra 
Resumo do Currículo: Graduado em História pela Fundação Universidade do Rio 
Grande (1995); Mestre em História Ibero-Americana pela Universidade do Vale do 
Rio dos Sinos (1998) e Doutor em História pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (2004). Atualmente é professor Associado II da Universidade Federal de 
Pelotas (UFPel) atuando no Departamento de História, no Programa de Pós-
Gaduação em História –PPGH e no Curso de Educação do Campo. Também 
lecionou no MBA em Gestão de Pessoas – UNICENTRO-PR. Tem experiência de 
pequisa em temáticas sobre História do Trabalho, História Portuária e Movimentos 
Sociais. Foi Bolsista do Programa de Estágio Sênior Capes no Exterior na 
Universidade do Porto-PT. Professor Colaborador do CITCEM-Universidade do 
Porto-PT. 
 
Elvis Silveira Simões  
Resumo do Currículo: Doutorando em História – UFPel. Mestre em História (2018) e 
Graduado em Licenciatura Plena em História UFPel (2014). Experiência em 
pesquisa nas áreas de: História; História Social; História do Trabalho 
Portuário. Atualmente exerce a função como professor Municipal na área de História 
na cidade de Pelotas. 
 
Robert Wagner Castro Porto 
Resumo do Curriculo: Doutorando em História pela Pontifícia Universidade Católica 
do Rio Grande do Sul, sendo bolsista do PROSUC / CAPES. É pesquisador da 
Diretoria de Patrimônio Histórico e Documentação da Marinha (DPHDM), 
pesquisador associado do Núcleo de Pesquisa em História Regional Platina (UFPel) 
e do Grupo de Pesquisa e Estudos de História do Tempo Presente (PUCRS). Atuou 
como professor pesquisador no Curso de Licenciatura em Educação do Campo, 
junto à Universidade Aberta do Brasil, vinculado à Universidade Federal de 
Pelotas. Possui licenciatura em História pelo Centro Universitário Augusto Motta 
(2006), especialização em História do Brasil pela Universidade Federal Fluminense 
(2011) e mestrado em História pela Universidade Federal de Pelotas (2016).Tem 
experiência na área de História, com destaque em História Contemporânea e Brasil 
República. 
 
Vinicius Cardoso Nunes 
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Resumo do Curriculo: Doutorando em História (UFPel). Mestre em História pela 
Universidade Federal de Pelotas (UFPel). Graduado em Licenciatura Plena em 
História pela Universidade Federal de Pelotas (UFPel). Pesquisa criminalidade e 
resistência escraca em Piratini-RS no século XIX. 
 
Igor Vitorino da Silva 
Resumo do Curriculo: Doutorando em História pela Universidade Federal do 
Paraná. Graduação em História pela Universidade Federal do Espírito Santo 
(2005). Mestrado em História pela Universidade Federal do Paraná (2018). Tem 
experiência na área de História, com destaque em História do Brasil República, 
atuando principalmente nos seguintes temas: política pública planejamento urbano, 
história do Espírito Santo e história da imprensa. 
 
Deise Beatriz Soares Melo 
PALESTRA: História do Brasil: a saga dos super-heróis tupiniquins.  
Resumo do Curriculo: Graduada em História Licenciatura – Universidade Federal de 
Pelotas (UFPEL) e Pós Graduada no Rio Grande do Sul: sociedade, política e 
cultura – Universidade Federal do Rio Grande (FURG). Tem experiência na área de 
História, com destaque em História Social do Rio Grande do Sul.  
 
Beatriz Floôr Quadrado 
Resumo do Curriculo: Professora de história na rede municipal de Sapucaia do 
Sul; Graduada em Licenciatura Plena em História (UFPel); Especialista em Direitos 
Humanos e Cidadania (UNIPAMPA / Jaguarão) Mestra em História (UFPel) e 
Doutoranda em Educação (UNILASALLE- Canoas / bolsista pela prefeitura de 
Sapucaia do Sul) 
 
Aristides Leo Pardo 
Resumo do currículo: Especialista em Geografia, História e Meio Ambiente, pela 
FAVENI (2017) e em Cultura, Memória e Patrimônio, pela UNESPAR, Campus de 
União da Vitória-PR (2014), Licenciado em História, pela mesma instituição e 
Graduado em Comunicação Social, com Habilitação em Jornalismo (2007), pela 
Faculdade de Filosofia de Campos – FAFIC (2007), na cidade de Campos dos 
Goytacazes-RJ. Tem experiência na área de Comunicação, dedica-se a pesquisar o 
futebol brasileiro e como transformações da sociedade a partir do mesmo, tendo 
publicado diversos trabalhos sobre o tema. Tem interesse pela História do Brasil, da 
Imprensa Nacional, por questões de gênero e história local / regional. O professor de 
História da Secretaria Estadual de Educação do Paraná (SEED-PR), possui 22 
artigos publicados em periódico, 4 Livros, 7 Capítulos de livros,  
 
Kellen Jacobsen Follador 
Resumo do currículo: Pesquisadora Colaboradora no Departamento de História da 
Universidade Estadual de Campinas (2018), Doutora (2016), Mestre (2009) e 
Licenciada (2007) em História pela Universidade Federal do Espírito Santo. Foi 
pesquisadora visitante no Consejo Superior de Investigaciones Científicas de 
España (2013; 2015), na Universidad Complutense de Madrid (2013) e na 
Universidad Nacional de Educación a Distancia de España (2015). É membro do 
Laboratório de Estudos Medievais (LEME) e do Laboratório de Estudos Tardo-
Antigos e Medievais Ibéricos / Sefardis (LETAMIS). Desenvolve pesquisas na área 
de História, com destaque em História Medieval, atuando principalmente nos 
seguintes temas: História Ibérica Medieval; História Judaica Medieval; Antijudaísmo; 
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Grupos marginalizados no medievo; Inquisição castelhana e criptojudaísmo no 
século XV. 
 
Gracineide Maria de Souza 
Resumo do currículo: Doutoranda em História pelo Programa de Pós Graduação em 
História pela Universidade Federal Espirito Santo; Mestra em História pelo Programa 
de Pós Graduação em História pela Universidade Federal Espirito Santo, com a 
pesquisa “Os Trabalhadores Portuários Avulsos (TPA´S) e os Impactos 
socioeconômicos da Lei Nº 8.630/93 de Modernização dos Portos”’; Especialização 
em Gestão de Empresa pela FIJ Faculdade Integrada de Jacarepaguá – Rio de 
Janeiro; Educação Profissional Integrada a Educação Básica na Modalidade de EJA, 
pelo Instituto Federal do Espírito Santo – IFES; Educação Especial, pelo Instituto 
Superior de Educação Afonso Cláudio; Licenciada em História (2008-2012). 
Bacharela em História (2008-2013) e Arquivologia (2000 – 2003) ambas graduações 
pela Universidade Federal do Espírito Santo – UFES; Membro do Grupo de 
Pesquisa CNPq-UFES “Laboratório de Estudos Regionais do Espírito Santo e 
Conexões Atlânticas” (LACES-UFES.) 
 
Ana Motta  
Resumo do Currículo: Mini currículo acadêmico: Museóloga e Historiadora, é 
especialista em Estudos Culturais, História e Linguagens. Integrou o grupo de 
pesquisa Museologia, Conhecimentos Tradicionais e Ação Social (GEMCTAS) e o 
grupo Estudos Filosóficos em História Antiga e Medieval. É coautora dos livros Fafi, 
Praça Costa Pereira, Praça Oito de Setembro, Parque Moscoso e Theatro Carlos 
Gomes, integrantes da Coleção Vitória em Monumentos II. Atualmente é professora 
da Secretaria de Estado da Educação – SEDU e membro do Instituto de Pesquisa 
Arqueológica e Etnográfica Addam Orssich – IPAE. 
 
Denílson de Paula Costa 
Resumo do Currículo: Superior completo em curso de História modalidade de 
Licenciatura Plena. (UNISAL). Especialização: pós-graduação Latu-Sensu em 
História Cultural. (PUC-GOIAS) Professor de antropologia e Ética faculdade Uniesp, 
nos cursos de administração e Ciências Contábeis, professor de pós graduação em 
pedagogia, psicopedagogia, políticas públicas e História da faculdade Cevap, foi 
Diretor da Escola Milton Ballerini sistema SENAI Lorena SP. (2011 à Março 2012), 
Professor Substituto Universitário da FACIC de Cruzeiro SP nos cursos de 
Administração, Contabilidade, Direito e Pós em Cultura Afro (Lei 10639/03) 
Professor Substituto Universitário da FACIC de Cruzeiro SP nos cursos de 
Administração, Contabilidade, Direito e Pós em Cultura Afro (Lei 10639/03) 
Ministério Palestra de Ética Profissional na Primeira feira do Curso Técnico em 
Química do Colégio Patrocino de São José Sistema Vésper de Ensino Lorena SP, 
Membro Efetivo da Academia Militar de Estudos Terrestres do Brasil Exército 
Brasileiro . Membro efetivo do Comitê da Saúde da População Negra do Estado de 
São Paulo DRS4 Diretoria de Taubaté SP Publicação em vários jornais da região, 
ATOS, GUAYPACARÉ e VALEPARAIBANO, sobre história regional. Coautor do 
Livro: ”Encontros com a história e cultura Africana e Afro-Brasileira”, Junto a 
Prefeitura de Aruja-SP. 
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CADERNO DE RESUMOS DO 1° CPOHB 

 
O PAPEL DA UNIVERSIDADE MEDIEVAL PORTUGUESA E OS REFLEXOS NA 
EDUCAÇÃO NO BRASIL NO SÉCULO XVI 
Amanda Vitor Dourado; Amanda Malheiros Pereira  
 
Resumo: Este estudo tem por objetivo analisar as universidades medievais em 
Portugal e a sua influência na consolidação da universidade brasileira. Para isso, a 
metodologia desse estudo propõe uma reflexão acerca da produção do 
conhecimento ao longo da história humana e sua relação com a educação, tomando 
como base teórica os documentos escritos por Tomás de Aquino (1225 – 1274). 
Identifica-se a necessidade de compreender como ocorria a transmissão da ciência 
para entender os reflexos na sociedade atual. Algumas questões são colocadas 
como motivação no sentido de perceber quais práticas levam em nosso presente à 
descrença na aprendizagem e a decadência da educação brasileira. Em efeito, o 
diálogo ocorre com textos que tratam do desenvolvimento e função da universidade 
medieval, utilizando assim da História - Social e de longa duração, permeada de 
rupturas e continuidade. Considera-se a universidade como um patrimônio histórico, 
portanto, como uma instituição a ser preservada e recordada. A memória assume, 
então, função relevante como sujeito ativo na construção do ser humano (Aquino). 
Compreende-se o significado da perspectiva histórica e da memória, no qual revela 
o sentido de pertencimento social que possui por dar caráter de universalidade ao 
saber e ao agir humano. Portanto, a história e memória das universidades revelam-
se como espaço do saber mediado pelas relações de poder político presentes na 
sociedade Portuguesa.  
Palavras-chave: História da educação. Idade Média. Ciência. Trabalho docente. 
 
DO AMOR PARA O TEMOR: CONVERSÃO E ESCRAVIZAÇÃO DOS INDÍGENAS 
DURANTE O PROCESSO DE COLONIZAÇÃO DO BRASIL   
Alex de Mesquita Marinho226 
 
Resumo: Esta pesquisa visa analisar o projeto de catequização dos indígenas, 
empreendido pela Companhia de Jesus e chancelado pela Coroa Portuguesa 
durante a colonização do Brasil, a partir de 1549, e seus desdobramentos em meio 
às dificuldades de conversão dos índios e os consequentes casos de escravização 
do gentio brasílico. A análise em questão foi realizada com base na pesquisa 
bibliográfica de caráter historiográfico, sobretudo através dos estudos de Eisenberg 
(2000), que apontam algumas estratégias práticas dos jesuítas para a justificação do 
trabalho com os indígenas. O autor pontua os reveses que levaram os inacianos da 
Companhia de Jesus a reformularem o método de “salvação das almas” dos 
indígenas, tendo como motivações principais a desobediência dos nativos e os 
conflitos com os colonos lusos no tocante à escravização dos negros da terra, e 
como consequência a criação dos aldeamentos jesuíticos e das chamadas “guerras 
justas”. A partir da tese de Eisenberg e no diálogo com outras fontes historiográficas, 
foi observado que em determinado momento os jesuítas perceberam que 
necessitariam rever sua metodologia catequética, pois a mesma não surtira efeito, 

 
226 Mestre em Filosofia (PROF-FILO/UFPI); Professor da Rede Estadual de Educação do Piauí - 
SEDUC - PI; vinculado ao Bacharelado em Turismo do CEAD/UFPI. Email: mesquitallex@gmail.com.   
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ao passo que os colonos se aproveitavam da situação para escravizar os indígenas, 
devido à necessidade cada vez maior de mão de obra e dos custos elevados com 
escravos vindos da Guiné. Nesse sentido, os inacianos optaram por medidas mais 
drásticas, se antes protegiam os nativos da escravidão por parte dos colonos, agora 
utilizavam esse elemento como forma de motivá-los a seguirem os preceitos e 
práticas cristãs à risca, ou seja, a desobediência à doutrina católica era utilizada 
como argumento para a escravização. Assim sendo, acredita-se que os jesuítas 
optaram por vias mais duras visando a efetividade de seu projeto, diferente da forma 
que atuavam no início.  
Palavras-chave: Colonização. Jesuítas. Indígenas. Conversão. Escravização.  
 
“MULTIDÃO FRENTE-A-FRENTE”: “JUSTIÇA NATURAL” E REVOLTA 
POPULAR NO ESPAÇO URBANO DE BRAGANÇA-PA (1977) 
Alexandre de Brito Alves227 
 
Resumo: Esta pesquisa investiga uma revolta popular ocorrida na cidade de 
Bragança-PA em 08 dezembro de 1977. A problemática do estudo consiste, por 
meio de análises dos depoimentos dos acusados, entender fragmentos das causas 
que levaram os populares a destruir a delegacia da cidade após a morte do 
comerciante Walter Monteiro por policiais militares, dentro da Delegacia Municipal, à 
época da Ditatura Militar (1964-1985).  
Palavras-chave: crime, revolta e multidão.  
 
CORONELISMO & COMPADRIO 
Alexandre Pereira Costa228 
 
Resumo: A pirâmide social do Brasil durante o Império e República Velha mantinha 
além dos governantes e a Igreja Católica, junto à classe dominante, a figura do 
coronel como representante máximo de um município ou uma região.  O coronel era, 
quase sempre, um dos homens mais ricos do lugar, possuía extensa área de terras, 
muitos agregados e por isso o detentor do poder político, econômico, bem como, o 
mantenedor das relações com o Estado e a Igreja Católica. Abaixo do coronel, 
situavam-se nessa pirâmide social, os fazendeiros que para manterem essa posição 
social precisavam ter posse de alguns alqueires de terras e poucas centenas de 
gado. A unificação e manutenção dessa estratificação social só foi possível por meio 
de laços de compadrio, os batizados religiosos, que representavam o estreitamento, 
ou até uma certa intimidade entre compadres e afilhados. A importância dos 
batizados, principalmente com o fim do regime escravocrata ficou evidente para que 
a comunidade negra, ex-escrava, pudesse garantir como agregados, capangas ou 
peões, a aceitação dos filhos na sociedade, por meio do cumprimento dos 
sacramentos religiosos. Além disso, o paternalismo coronelista da época, fazia crer, 
que por meio dos laços de compadrio, os fazendeiros como padrinhos, jamais 
deixariam os afilhados desprovidos de sua proteção em todas as suas 
necessidades. 
 
MONARQUIA NOS TRÓPICOS – DOM JOÃO VI E DOM PEDRO I NAS PINTURAS 
HISTÓRICAS DE DEBRET 
Bruno Willian Brandão Domingues229 

 
227 Historiador e Sociólogo; Doutorando em Sociologia (UFPA) 

228 Professor de História / Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 



 

310 
 

 
Resumo: Jean-Baptiste Debret, durante sua estadia no Brasil entre 1816-1831, 
exercerá a função de pintor histórico, mas o que chama a atenção em suas obras, 
são as diferentes maneiras de representações dos monarcas. Debret ao pintar a 
imagem de D. João VI, atendendo a todas as suas exigências, faz uma crítica às 
tradições portuguesas, que pelo seu histórico no mundo das artes, acostumado com 
os novos costumes trazidos por Napoleão, enxerga nas vestimentas de D. João VI, 
uma imitação das vestimentas dos antigos monarcas europeus absolutistas do 
século XVII. Todo esse simbolismo, Debret deixa claro em seus relatos de viagem, 
intitulados “Viagem Pitoresca e Histórica ao Brasil”, como abusos de uma velha 
corte. Diferentemente de Dom João VI, a forma como Debret pintou a coroação de 
D. Pedro I, pode ser comparada com o modelo fornecido por Jacques-Louis David, 
carregando fortes traços da pintura neoclássica. Tanto a coroação de D. Pedro I 
como a de Napoleão, trazem uma semelhança entre si. É importante destacar que 
Debret, mesmo tendo acompanhado as mudanças que a Revolução Francesa 
trouxe, acabando com as antigas tradições, Debret não questiona a corte beata dos 
Bragança. Mesmo considerando que D. Pedro I veio para acabar com os antigos 
costumes portugueses, realizando várias mudanças nos retratos por ele pintado, 
marcando a ruptura com as antigas tradições portuguesas, não tirou de cena a 
imagem do catolicismo nos acontecimentos. Mesmo não concordando com a 
permanência de tais costumes, Debret, no seu papel de pintor histórico, retratava de 
acordo com a tradição a que estava inserido mesmo sendo um pintor 
“revolucionário”, atendendo aquilo ao que lhe era solicitado. 
 
A HISTÓRIA DA INCLUSÃO ESCOLAR NO BRASIL 
Carlos Roberto Silva de Araújo230 
 
Resumo: Para entender o processo de inclusão escolar, vivenciado hoje no cenário 
brasileiro, deve-se conhecer a história que o antecede. Com a democratização da 
escola, inicia-se o acesso das pessoas com deficiência às instituições de ensino, 
mas em processo de integrar e não de incluir, criando-se a contradição 
inclusão/exclusão. A partir do século XIX, a exclusão de pessoas que apresentam 
algum tipo de deficiência é questionada. Mazzotta (2005) ressalta que essa 
mudança na realidade aconteceu a partir de experiências norte-americanas e 
europeias. No Brasil, a história da educação das pessoas com deficiência é dividida 
em três momentos, segundo Mantoan (2003): de 1854 a 1956 - marcado por 
iniciativas de caráter privado; de 1957 a 1993 – definido por ações oficiais de âmbito 
nacional e de 1993 (até o presente) – caracterizado pelos movimentos em favor da 
inclusão escolar. Seguindo a tendência mundial, a partir da década de 1970, as 
escolas regulares passaram a receber estudantes com deficiência em salas 
especiais direcionadas às suas dificuldades. Nesse contexto, Mantoan (2003) 
ressalta o a importância da atuação de grupos de pais de alunos com deficiência 
que se mobilizaram criando espaços como a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais (APAE).  Em seu percurso destacam-se as contribuições da 
Constituição Federal (1998), da Declaração Mundial sobre Educação para Todos 
(1990), da Declaração de Salamanca (1994), da Convenção da Guatemala (1999), 
da LDBEN (1996) e do Plano Nacional de Educação (PNE) de 2001. Todas 
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ajudaram a considerar o ideal de inclusão, hoje em voga, onde cabe à escola se 
adaptar às necessidades dos alunos e reafirmando o papel da educação voltada 
para a cidadania global, plena, livre de preconceitos e que reconhece e valoriza as 
diferenças.  
 
DESIGUALDADE SOCIAL E SEGREGAÇÃO NO BRASIL: PRECEDENTES 
HISTÓRICOS  
Claudiana Ribeiro dos Santos Andrade231 
 
Resumo: Refletir acerca da realidade social brasileira requer que atentemos para 
aspectos que vão além da simples visão de sociedade contemporânea, visto que 
esta é permeada por aspectos específicos como a desigualdade social e a 
segregação que são reflexos de uma construção histórica, desse modo, é impossível 
tecer reflexões acerca das desigualdades sociais atuais sem compreender a 
formação desse cenário ao longo dos séculos, visto que o passado diz muito sobre o 
presente. Existe uma infinidade de trabalhos acadêmicos que retratam as 
desigualdades sociais no país, mas é importante reforçar a relevância de estudos 
que além de discutir esse contexto também levem em consideração os precedentes, 
assim sendo, as visões de Caio Parado (1942), Darcy Ribeiro (1995), que 
apresentam de forma clara a formação histórica do Brasil, além de autores como 
Norberto Bobbio (2004), Vicente Ráo (2004) e Comparato (2008), que apresentam 
as várias nuances dos direitos do homem levando em consideração que quando 
discutimos desigualdades precisamos também discutir direitos. Desse modo é 
relevante uma discussão inicialmente voltada para formação do Brasil, apresentando 
suas origens mais primitivas, passando pelos indígenas, negros e colonizadores, 
apresentando as formas de organização social na referida colônia, para 
posteriormente realizar uma discussão crítica e densa sobre as desigualdades 
sociais existentes no Brasil contemporâneo. 
 
 
ESTAÇÃO FERROVIÁRIA DE NOVO HORIZONTE: MEMÓRIA E ABANDONO DE 
UMA FERROVIA (ESFACELAMENTO E NEGAÇÃO DE UMA EPISTEMOLOGIA 
DO CRESCIMENTO REGIONAL) 
Clayton Alexandre Zocarato232 
 
Resumo: O presente trabalho tem como objetivo, engrandecer o estudo a micro - 
história, através da estrada de ferro Novo Horizonte , que teve suas atividades, em 
pleno funcionamento entre 1939 e 1966,sendo administrada pela Companhia 
Paulista passando pela Douradense favorecendo o progresso para o Norte Paulista, 
tanto para fins de escoamento do Café, como para o transporte de passageiros e de 
gado até o Porto de Santos. Passando pelo ramal de São Carlos, e possibilitou a 
urbanização de cidades  que até então que sofriam com  carência de rodovias, bem 
como uma migração de trabalho assalariado para as fazendas, e gerindo uma 
acumulação de capital viabilizando o desenvolvimento do comercio regional, e para 
a história da cultura material  contém  papel preponderante, pois suas ruínas, hoje 
constitui um exemplar de estudo  do descaso do poder público em conservar as 
ferrovias e seu patrimônio arquitetônico, evidenciando a  falta  de uma política que 
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conserve seu legado historiográfico. Além do interesse econômico, o advento do 
transporte feito por trilhos, continha meandros para um rápido deslocamento de 
tropas em caso de algum tipo de invasão ao território paulista, provendo assim 
meios para um rápido deslocamento de contingentes e Novo Horizonte, possui um 
fator geográfico primordial por estar próxima de centros regionais que ganhavam 
destaque por seu crescimento  como Catanduva e São José do Rio Preto. Para  
uma relação com os estudos sociológicos, estão colocados  ditames factuais 
multiculturais  que com  a chegada da imigração italiana facilitou o surgimento de 
vilas em torno da Estação, que décadas  mais tarde, teve suas adjacentes, tomadas 
por habitações existentes até hoje, bem como o local por onde passava os trilhos,de 
maneira clandestina e imprópria em determinados momentos, restando além da já 
referida Estação, que  virou Almoxarifado da Prefeitura Municipal na Atualidade, os 
pilares da antiga ponte que ligava o município a Estação Porto Ferrão. 

 
MOVIMENTOS CIVIS ANTIDEMOCRÁTICOS DO GOLPE CIVIL-MILITAR DE 1964 
E A PARTIR DE 2018: SUAS SIMILARIDADES E DIFERENÇAS. 
Cleber Sobral Cavalcanti 
 
Resumo: A pesquisa tem como objetivo fazer analise das similaridades e diferenças 
entre os movimentos civis ocorridos no ano de 1964 antes e nos meses seguintes ao 
Golpe Militar de 1964 e os movimentos ocorridos a partir do ano de 2018. Quais 
eram as ideias (ideologias) presentes nesses períodos; o que “motivaram” os 
movimentos; será que houve ou há financiamentos de empresas privadas para 
esses movimentos nesses respectivos períodos históricos? O Historiador René 
Dreifuss em seu livro: 1964, a conquista do estado: ação política, poder e golpe de 
classe. Defende que o golpe militar de 1964, na verdade foi um golpe civil-militar, 
porque contou com a participação de uma camada da sociedade considerada 
conservadora, cristã e que valorizavam a família, de empresas privadas, 
empresários, veículos da imprensa. Os discursos nos dois períodos são também os 
mesmo, que o Brasil não vai ser um país comunista, que não vai ser uma Cuba, 
agressivos, intolerantes. Nos movimentos mais ocorridos mais recentemente os atos 
estão sendo frequentes e incisivos, com ameaças ao Supremo Tribunal de Justiça, e 
à ministros do Supremo, a aberta declaração de grupo para-militar que se auto 
denominado de os 300, em referências aos 300 do exercito da cidade grega de 
Esparta, outro diferença nos movimentos antidemocráticos recentes a partir de 2018 
com a eleição presidencial, onde o presidente eleito Jair Messias Bolsonaro, como o 
maior apoiador  dos movimentos antidemocráticos, contesta o a legitimidade do 
processo eleitoral que o elegeu, tem em seus discursos os mesmo elementos de 
intolerância e prega a volta da Ditadura Militar. Daí a importância da realização da 
pesquisa, fazer a analise destes contextos. 

 
A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA CONSTRUÇÃO DE PONTES NO BRASIL E A 
CONTRIBUIÇÃO PARA A ENGENHARIA CIVIL 
Cleomar Luiz Castoldi 

 
Resumo: O presente trabalho apresenta uma reflexão acerca da evolução da 
construção de pontes ao longo da história do Brasil e a contribuição dessa evolução 
para a Engenharia e a construção civil. Busca-se entender a opinião dos autores que 
discutem sobre o assunto, pois procura-se perceber o que levou as pessoas à 
necessidade de construir pontes, como elas eram construídas e quais materiais 
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eram utilizados na construção delas. Também será realizada a caracterização de 
alguns tipos de pontes que eram construídas em algumas épocas a fim de listar 
quais os materiais usados em cada época e como foi sua evolução através do 
tempo, já que a forma de projeção e os materiais utilizados precisavam ser 
aprimorados afim de aumentar a resistência e diminuir a necessidade de 
manutenção. Estudar a história da construção de pontes é relevante para 
compreender como os aspectos sociais e políticos de cada época interferem nas 
decisões a serem tomadas e nas técnicas e materiais disponibilizados em cada 
época. Pretende-se assim, analisar o que os autores discutem sobre a necessidade 
de construção de pontes ao longo do tempo e a evolução das técnicas de 
construção e aperfeiçoamento das obras, pretendemos perceber quais os materiais 
utilizados na construção de algumas pontes e ainda esperamos contribuir para o 
entendimento desse tema que acreditamos ser importante para compreender a 
evolução das técnicas na Engenharia Civil. 
PARA ALÉM DA MENINA BONITA DO LAÇO DE FITA 
Danielle Luzia Ramos de Moraes Navarro233 

 
Resumo: Este artigo é parte das discussões e estudos no âmbito do Mestrado 
Profissional em Ensino de História (Profhistória), no decorrer da disciplina de Ensino 
de História e Pensamento Decolonial, e aborda o desenvolvimento do ensino 
antirracista e decolonial na Educação Infantil a partir do uso de literaturas infantis 
disponíveis. Na busca de propor uma educação de qualidade na educação infantil, o 
trabalho com a literatura é de grande importância para o desenvolvimento dos 
pequenos, e partindo deste pressuposto o objetivo deste trabalho consiste em 
identificar como o uso das literaturas que apresentam a história de outras raças e 
etnias são utilizadas pelos docentes no decorrer do ano letivo, enunciando também 
quais são as literaturas mais utilizadas e em quais épocas do ano letivo. A partir das 
contribuições de Boaventura (2000, 2010), Quijano (2014) e Baldi (2015) propõem-
se uma reflexão acerca de como tem sido apresentada a literatura na Educação 
infantil para além do eurocentrismo. A pesquisa básica (RUIZ, 1986) e participante 
(MICHAEL, 1987) com a produção de dados junto aos professores de uma Unidade 
pública de Educação Infantil no município de Campo Grande, auxilia o 
respondimento do objetivo deste trabalho. Parte-se do pressuposto de que o não 
uso de literaturas tidas como decoloniais na Educação Infantil pode contribuir para a 
consolidação da exclusão e discriminação das raças, pois na sociologia das 
ausências o que não existe é visto ou tido como inexistente, assim é preciso 
transformar as ausências em presenças, dando vez e voz aos invisíveis (BALDI, 
2015). 

 
A CONSTRUÇÃO DA EDUCAÇÃO NA BRASIL DURANTE O REGIME MILITAR. 
Dayane Cristina Guarnieri 
 
Resumo: Desde o período que remonta a início da industrialização no Brasil e a 
instalação de novas empresas, o tema educação se erigiu como meio de ascensão 
social e econômica, essa crença se tornou uma realidade aceita pela população 
brasileira, no entanto, a ampliação do acesso as escolas e as universidades não 
garantiram a certeza da mobilidade social pretendida. O binómio educação 
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e desenvolvimento foi um discurso enfatizado pelas políticas educacionais dos 
governos militares. Nesse momento, ocorre a ampliação do acesso ao ensino 
fortificando o vínculo entre educação e ascensão social. Mas ao contrário do que 
defendiam os pressupostos da educação escolanovista, arraigou-se no imaginário 
popular que qualquer forma de educação poderia ser a solução para os problemas e 
as injustiças socioeconômicas. Defende-se que a crença nesse discurso simplista de 
causa consequência, tendo a educação como foco, pretendia criar uma imagem 
otimista sobre as ações políticas e sociais realizadas pela ditadura que, claramente, 
possui em primeiro plano a ação econômica e posteriormente, minimizar as 
reivindicações no campo educacional alvo de desejo da sociedade. Dentre as 
contradições das políticas educacionais nesse momento estão: o crescimento do 
setor privado educacional em um Estado com tendência estatista; ele também 
garantiu a gratuidade e obrigatoriedade do ensino de oito anos e ao mesmo tempo 
desobriga a União em investir recursos na educação. Portanto, os objetivos da 
pesquisa são: compreender as continuidades do projeto educativo dos militares, 
assim como, as suas inovações (tecnicismo) e principalmente, como o discurso em 
torno do tema educação serviu como elemento legitimador para a perpetuação dos 
governos militares.  

 
COMUNIDADE QUILOMBOLA DA SERRA FEIA – CACIMBAS-PB: IDENTIDADE, 
MEMÓRIA, PRECONCEITO E CULTURA (1997-2009) 

Dêis Maria Lima Cunha Silva234 
 
Resumo: A pesquisa que se segue visa fazer um resgate da memória e da história 
da Comunidade Quilombola da Serra Feia, certificada pela Fundação Palmares 
como Remanescentes de Quilombo em 27 de abril de 2009. Objetiva também 
analisar a dificuldade dos moradores da comunidade em aceitarem-se e 
identificarem-se como quilombolas por causa do medo da escravidão, assim como 
do preconceito sofrido pelos moradores da comunidade. Para realizar este estudo fiz 
uso da história oral, visto que, passou a ser uma importante fonte histórica com a 
renovação da historiografia, ao coletar depoimentos de alguns moradores da 
Comunidade. Para fundamentar a pesquisa usei como referência: Rocha (2009); 
Fraga Filho (2006); François (2006); Ferreira (1992), entre outros autores. A 
pesquisa está inserida na perspectiva da Nova História Cultural com um intuito de 
colaborar com as produções historiográficas nas esferas regional e local. 
Palavras-chave: Cultura; Identidade; Preconceito. 
 
DE CONTESTADO A TERRITÓRIO FEDERAL: A CRIAÇÃO DO TERRITÓRIO 
FEDERAL DO AMAPÁ COMO POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO VARGUISTA 
NA FRONTEIRA SETENTRIONAL 
Diovani Furtado da Silva235 
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Resumo: No século XIX, a área que corresponde entre os rios Oiapoque e Araguari 
no Amapá foi contestada por Brasil e França que gerou alguns conflitos na 
supracitada região, tendo seu desfecho somente no dia 01° de dezembro de 1900 
com o laudo suíço sendo favorável ao Brasil. Com isso, as terras que corresponde 
hoje o Amapá foram incorporadas definitivamente ao Brasil e integradas ao Estado 
do Pará, como três municípios: Macapá, Mazagão e Aricari (área do antigo 
contestado franco-brasileiro) que depois foi nomeado de Amapá. No século XX, 
durante o Estado Novo com um discurso de integração nacional, defesa de 
fronteiras, modernização da Amazônia e transformação do amazônida em um 
“trabalhador”, o presidente Getúlio Vargas veio a Amazônia, e em seu discurso em 
1940 do Rio Amazonas, anunciou a criação de territórios federais. Os Territórios 
Federais foram criados três anos depois com o decreto-Lei n° 5.812 do dia 13 de 
setembro de 1943, dentre os cincos que foram criados, estava o extremo norte do 
país que faz fronteira com a Coletividade Territorial da Guiana Francesa, no caso o 
Amapá. A política varguista se materializou através do primeiro governador capitão 
Janary Gentil Nunes que tinha como programa de política organizacional do Amapá, 
o trinômio: Sanear, Educar e Povoar. Diante do exposto, este estudo faz algumas 
reflexões sobre as políticas varguistas no Amapá, com a ideia de defesa de fronteira 
e melhor aproveitamento das riquezas naturais, no caso o manganês. As políticas 
implantadas no Território Federal do Amapá, levou de uma área de conflitos para 
uma região estratégica de relações internacionais e políticas. 
Palavras-Chave: Amazônia, Integração Nacional, modernização, Progresso, 
Amapá. 

 
 
TRABALHAR E (É) LUTAR: A CONSTRUÇÃO DO PASSADO A PARTIR DO 
OLHAR BIOGRÁFICO 
Elvis Silveira Simões236 

 
Resumo: Este trabalho apresenta a trajetória de vida de Antônio Nailem Espíndola, 
evidenciando sua atuação política e sindical entre os anos de 1957 e 1985, na 
cidade de Rio Grande (RS). A partir de sua vida, objetivamos observar um horizonte 
mais complexo da sociedade, ou seja, de como um sujeito “comum” influenciou e foi 
influenciado pelo meio sócio-histórico em que viveu. Aos 19 anos de idade, 
Espíndola parte de Arroio Grande, em direção ao município de Rio Grande, no dia 6 
de julho de 1957. Suas esperanças eram de obter uma melhor qualidade de vida, 
uma vez que as condições no campo eram difíceis naquele período. Todavia, sua 
chegada à urbe daria início a um novo processo em sua trajetória, a qual seria 
marcada por importantes conquistas no meio político e sindical, assim como, pela 
perseguição e prisão, nos anos de 1964.  Espíndola contou com familiares – primo e 
tios – para obter moradia. Assim, não demorou muito para obter seu primeiro 
serviço, o qual foi na Fábrica Torquato Pontes. Durante muito tempo, Espíndola 
conciliou este trabalho com a prestação de serviços como avulso no Porto. Foi 
somente no dia 28 de setembro de 1958 que se tornou um trabalhador portuário de 
capatazia. Decisão importante para a categoria, pois formar um sindicato 
possibilitaria aos trabalhadores ter o controle sobre o processo de trabalho e lutar 
por direitos.O processo de fundação do sindicato também aprofundou sua relação 
de militância político-sindical com os demais trabalhadores. Em sua trajetória 
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destacamos a participação na Campanha da Legalidade, em 1961. Todavia, esta 
ação, gerou consequências posteriormente. Em 1964, muitos líderes sindicais foram 
presos na cidade, e Nailem foi um deles. O processo de perseguição, persistiu 
mesmo após ser solto, pois, foi expulso do Porto e até a década de 70 fica impedido 
de obter um emprego formal. 
Palavras-Chave: História do Trabalho. Porto. Biografia. 

 
CAÇA AOS LIVROS: COMO LIMITAR O ACESSO AOS LIVROS FERE OS 
DIREITOS UNIVERSAIS HUMANOS. 
Edna Andrezza Montenegro Cruz237 
 
Resumo: O presente trabalho é resultado de uma pesquisa em andamento que 
apresenta como tema central o reconhecimento da Literatura como bem 
incompreensível. Para isso, consideram-se os apontamentos da obra “O direito à 
literatura”, de autoria de Antonio Candido, com o objetivo de elencar fatores que 
levam o acesso à Literatura a ser considerado um direito básico. Tais elementos 
enfatizam a necessidade de garantir-se, a partir de leis, o respeito ao direito humano 
da fruição da literatura. No entanto, contrariando os supracitados aspectos, o que se 
observa ao longo de diversos momentos da história do Brasil é a franca violação de 
tal direito, em especial, mais recentemente, com a proposta de reforma tributária que 
sugere taxação de livros. A partir de revisão bibliográfica, a presente pesquisa 
almeja contribuir para a compreensão do porquê medidas que não visam proteger 
ou ampliar o acesso aos livros e, de fato, os elitizam ainda mais, devem ser 
consideradas danosas e retrógradas econômica e socialmente.  
Palavras-chave: Literatura. Direitos humanos. Fruição literária.  

 
 
A DISPUTA PELAS TERRAS: UMA DISCUSSÃO ACERCA DA REVOLTA DOS 
POSSEIROS DE 1957. 
Fabiana Pagno238 Vanessa Pagno239 
 
Resumo: O presente trabalho objetiva realizar uma revisão bibliográfica acerca das 
disputas de terras ocorridas no Sudoeste do Paraná após a chamada corrida para o 
Oeste, que foi uma política de colonização adotada por Getúlio Vargas a partir de 
1938 na tentativa de realizar o deslocamento da força de trabalho e incentivar a 
agricultura intensa dessas terras aumentando assim a produção de alimentos no 
país. Será analisado alguns aspectos políticos e sociais dessa revolta que ocorreu 
entre posseiros e as companhias de terras que atuavam na região. Busca-se 
destacar a Revolta dos posseiros como um importante movimento social onde 
posseiros lutaram em defesa de seus direitos e para garantir a posse de suas terras 
ameaçadas pelas companhias imobiliárias que afirmavam ser donas dessas 
propriedades. Será destacada a venda ilegal das terras mediante falsas escrituras 
de propriedades que eram utilizadas pelas companhias e a violência gerada quando 
os posseiros se negavam a sair das terras mesmo sem muita certeza de como 
recorrer por seus direitos. Uma das obras importantes a ser utilizada é a obra de 
Rubens Martins que acompanhou os fatos e descreve sua experiência como médico, 
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238 Pós-graduação em Geografia pela UNIOESTE, Campus de Francisco Beltrão-PR. 
239 Pós-graduação em Química pela UNIOESTE - Campus de Toledo-PR. 
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político e delegado de Francisco Beltrão mencionando o ambiente político, a 
violência e o ar de incertezas que pairava na região. Busca-se com isso apresentar 
aspectos fundamentais do conflito e fortalecer a memória dos movimentos agrários 
do Brasil onde dentre as diversas lutas contra os donos de terras a Revolta dos 
Posseiros pode ser mencionada como uma das poucas lutas que adquiriu vitória 
para os Posseiros que ganharam a garantia de permanecia sobre as terras. 

 
A PARTICIPAÇÃO DOS IMIGRANTES ITALIANOS NA POLÍTICA BRASILEIRA:                                
A TRAJETÓRIA DE FRANCESCO BUSATO NO MUNICÍPIO DE COLOMBO, 
PARANÁ. 
Fábio Luiz Machioski240 
 
Resumo: Este estudo investiga a participação dos imigrantes italianos na política 
brasileira durante a primeira república. Esse período, 1889-1930, coincide com os 
primeiros anos de socialização de muitos europeus que se instalaram no Brasil no 
final do século XIX. Foi nesse contexto que surgiu o município de Colombo, cuja 
sede administrativa foi criada junto aos lotes urbanos da Colônia Alfredo Chaves. 
Formada em 1878 por camponeses oriundos do Vêneto, Itália, esse núcleo colonial 
foi rebatizado pelos imigrantes de Vila de Colombo, em homenagem ao descobridor 
da América, permanecendo essa a denominação da municipalidade. Junto das 
quarenta famílias que inauguraram a referida colônia estava a do imigrante 
Francesco Busato. Já na primeira ata da nova intendência municipal, instalada em 
05 de fevereiro de 1890, encontramos o nome de Busato, agora aportuguesado, 
figurando como fiscal da mesma. Mais adiante no livro de atas, Francisco Busato 
aparece na função de vogal, e de novembro de 1891 a setembro de 1892, quando 
ocorreu a primeira eleição municipal, surge na função de presidente da intendência. 
Entende-se, que essa prematura aceitação do italiano na política, deve-se a sua 
decisão de naturalizar-se brasileiro já em 1883. Assim, o mesmo conseguiu ocupar 
também o cargo de camarista, até chegar a ser prefeito da cidade em 1909. 
Portanto, ao visitar a trajetória de Francesco Busato, valendo-se do método 
microanalítico utilizado pela micro-história conhecido como onomástico, percebe-se 
que o exercício de cargos políticos também serviu para a integração dos imigrantes 
italianos na sociedade brasileira.     
 
“A SEDE DE OURO É SEM CURA”  
Fábio Sales dos Santos241  
 
Resumo: O açúcar era a principal economia do pais no período da colonização, 
estava em declínio, já não tinha o mesmo valor que se tinha por motivos diversos 
seja pela qualidade do açúcar aqui produzido ou pela concorrência que se 
estabeleceu nas Antilhas pelas mãos dos holandeses. O fato era que havia a 
necessidade de achar outra forma de lucrar, e o ouro foi o segundo ciclo da 
economia do Brasil, tomando o lugar da Cana-de-Açúcar. Com a lenda do Eldorado 
ecoando forte das regiões centrais do Brasil, toda a atenção de Portugal foi voltada 
para lá, a capital que antes era Salvador foi transferida para o Rio de Janeiro com 

 
240 Mestre em História pela Universidade Federal do Paraná (2018) e Gestor do Museu Municipal 
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de Estudos Vênetos no Paraná (CEVEP/2018).                
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objetivo de ficar mais próxima das minas de extração aurífera podendo assim 
garantir que não houvesse contrabando e o não pagamento dos impostos a exemplo 
do quinto real. O ouro teve sua contribuição para o crescimento do mercado interno 
e a urbanização do Brasil, mas durante todo o processo houve também revoltas por 
parte da população, pois mesmo que o ciclo agora seja outro as práticas com negros 
e a população mais pobre já eram velhas conhecidas e vinham desde a economia 
açucareira. O quinto real deveria ser pago a Coroa, a extração desse mineral 
privilegiava alguns grupos e fizeram surgir outras classes sociais, ocorreram revoltas 
contra a Coroa. Apesar de ter achado as minas o que voltou a fortalecer a sua 
economia, Portugal não se viu livre das dependências da Inglaterra, em 1703 foi 
assinado o Tratado de Methuen que amarrava Portugal a consumir o mercado têxtil 
britânica e em contrapartida os britânicos consumiam os vinhos portugueses. Entre 
1775-1780 houve a separação da Capitania Real de Minas Gerais e a Capitania 
Real de São Paulo devido a revolta de Felipe dos Santos. Há uma crítica Em carta 
de Dom Luís de Almeida que era o governador da Capitania Real das Minas Gerais 
ao vice-rei do Estado do Brasil com relação a esse desmembramento das duas 
capitanias alegando que Minas tinha produtos que eram exportados para Europa, 
possuía fábricas e teares, panos, estopas e linho. Dona Maria I de Portugal como 
forma de resposta vetou o surgimento de fábricas e manufaturas nas metrópoles 
porque acreditava que a verdadeira riqueza do Brasil era produto da terra. 
 
A IDENTIDADE DO SUJEITO HISTÓRICO NA LUTA DE CLASSES 
Fernando Gil Mesquita de Freitas Gonçalves 
 
Resumo: A identidade do sujeito histórico, apresentada nas literaturas, é 
incorruptível e/ou horada. Nessa ótica, obtém-se uma história elitista, impondo a 
posição social do sujeito como um grau de importância histórica, abordando com 
pouco destaque os movimentos populares que se posicionavam contra as injustiças 
sociais. A relação de reconhecimento dos parâmetros históricos, inerente a 
identidade étnico, racial e cultural, nas principais fontes históricas, retratam a visão 
do homem branco ocidental de cultura cristã europeia. A esta dicotomia centrada 
nessa figura, constrói-se um estruturalismo social centralizada em apenas uma 
visão. Diante das lutas dos movimentos sociais, atribui-se a elas, a resposta ao 
sofrimento e opressão sofridas pelos sujeitos como uma contraposição a 
centralização dos valores sociais no contexto histórico. Neste sentido a ótica de um 
sujeito que faz parte das elites e tem atributos sociais que lhes coloca em destaque, 
é questionável. Visto que a compreensão do real é feita a partir do ponto de vista 
social, em toda a sua complexidade, principalmente daqueles que foram e são 
oprimidos. Propõem-se aqui, portanto, uma visão modificadora, argumentativa e 
visceral da realidade que circunda os povos, em um processo para desconstrução 
das fabulas e a problematização do que real. A esta argumentativa reforça-se a 
identidade social e cultura dos indivíduos e a valoração de sua luta cotidiana contra 
a opressão que lhes é imposta pelo estruturalismo. Estes parâmetros, providos do 
materialismo histórico, podem influir de forma positiva, provendo uma visão 
diferenciada sobre a realidade em que se estar inserido, está percepção pode 
proporcionar um olhar modificador diante de toda a carga histórica que lhes pertence 
como indivíduo e como coletivo, resultando em uma identificação e localização 
social, destacando as riquezas e conhecimento de sua própria cultura, povo e 
nação. 
 
ENSINO DE HISTÓRIA E EAD: A CONTRIBUIÇÃO DO ACERVO DOCUMENTAL 
DO MUSEU DA PESSOA NA PRODUÇÃO DE AULAS 
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Francisco Ernande Arcanjo Silva242 
 
Resumo: A pesquisa começou quando percebeu-se a contribuição do Museu da 
Pessoa na produção dos planos de aulas em um estágio como parte curricular do 
curso de licenciatura de Docência para a Educação Básica em História pela 
Faculdade Educacional da Lapa (FAEL) no período da Pandemia do Covid19. Na 
busca de fontes documentais para a preparação das aulas foi encontrado o Museu 
da Pessoa, um espaço virtual com um vasto conteúdo de diferentes temas 
disponível para pesquisa. Devido a sua contribuição indagou-se: como o Museu 
citado poderá subsidiar o docente na produção de aulas de história? Objetiva-se 
identificar, por meio de observações no estágio citado anteriormente, formas de uso 
do acervo citado. Para isto, seguiu-se por uma pesquisa de abordagem qualitativa 
por meio bibliográfico (LIBÂNEO, 2010; ALFREDO, 2016; MUSEU DA PESSOA), 
observação participante na produção do referencial teórico e levantamentos de 
dados, respectivamente.  A análise dos dados será feita por meio da categoria 
mudança do método histórico-dialético (GADOTTI, 1995). A hipótese é a de que o 
espaço virtual Museu da Pessoa por corresponder aos novos desafios na Educação 
a Distância contribui para a produção de aulas em história estimulando os alunos ao 
aprofundamento de diferentes temas, bem como o incentivo à pesquisa.  
 
 
DZI CROQUETTES, REVOLUÇÃO DE COMPORTAMENTO E DITADURA 
MILITAR 
Francisco de Paulo D’Avila Júnior¹ 
 
Resumo: A deposição do Presidente da República João Goulart, em março de 1964, 
impôs 21 anos de Ditadura Militar no Brasil. O Ato Institucional n.º 1 (AI-1) e o Ato 
Institucional n.º 2 (AI-2), forneciam poderes ao governo militar, no que diz respeito, a 
cassação de mandatos legislativos, suspenção de direitos políticos e alteração da 
Constituição. Mas foi o Ato Institucional n.º 5 (AI-5), emitido pelo presidente Arthur 
da Costa e Silva, o símbolo dos anos mais difíceis da ditadura. O AI-5 fez a violência 
do estado imperar, sendo a censura uma das principais consequências. 
Paradoxalmente, na década de 70, surge um dos grupos artísticos mais irreverentes 
da história do país, os Dzi Croquettes. O objetivo deste estudo foi analisar o trabalho 
de um grupo de teatro e dança, que se formou em pleno estado de exceção, e que 
se tornou símbolo da contracultura ao confrontar a ditadura. Para tanto, o filme 
documentário Dzi Croquettes (2010), dirigido por Tatiana Issa e Raphael Alvarez foi 
examinado. Constatou-se com este estudo, que o grupo andrógino Dzi Croquettes, 
coordenado pelo bailarino Lennie Dale (1934-1994), e composto por 13 homens, 
através de uma crítica as instituições convencionais, propôs uma revolução de 
comportamento. Munidos da comédia, travestidos de mulher, seminus, com sentido 
crítico, quebra da “quarta parede” e piadas inteligentes, ganharam o Rio de Janeiro, 
a Europa, e artistas consagrados, como a atriz Liza Minelli. Sob contexto de 
repressão, ousaram vestir roupas femininas que contrastavam com suas barbas e 
pelos corporais. Foram intimados e prestaram depoimentos para o Doi-Codi 
(Destacamento de operações de informação - Centro de operações de defesa 
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interna), órgão militar responsável pela censura. Mas com influências no Cabaré e 
no Carnaval, driblaram a barbárie e revolucionaram com seus corpos. 
 
 
O USO DE HISTÓRIAS EM QUADRINHOS PARA O ENSINO DE HISTÓRIA DO 
BRASIL 
Gabriel Goes Silva243 
 
Resumo: À luz do enorme sucesso alcançado pelas HQs – Histórias em quadrinhos 
– reflexões começaram a surgir dentro do ambiente da academia brasileira, 
normalmente pautadas na característica única das histórias em quadrinhos, 
enquanto veículo midiático: a sua junção da comunicação verbal com a não verbal, 
trabalhada numa gama de gêneros, da aventura policial ao romance histórico. Com 
o avanço do meio, surgiram HQs direcionadas à objetivos pedagógicos e 
educacionais, sendo que estes passaram a ser vinculados entre as animadas 
páginas dos gibis. O objetivo deste projeto é refletir sobre as possibilidades 
educacionais, para o ensino de História do Brasil no nível de ensino Fundamental II, 
do uso de HQs que abordem temas da nossa História nacional. Sob a ótica de que 
toda criação humana é registro histórico, como pensado por Marc Bloch, analisamos 
a HQ “Cai o império! República vou ver!” de Lilia Moritz Schwarcz, ponderando sobre 
sua utilidade para o ensino de História que trabalhe com temas relacionados ao fim 
da monarquia brasileira. Este artigo foi realizado por meio de revisão de leitura, com 
pesquisas em artigos, livros e outras obras que versam sobre os seguintes temas: 
Segunda Guerra Mundial, educação e ensino de História. 
Palavras-chave: Educação. História. Histórias em quadrinhos. Fim da monarquia 
brasileira. 
 
A HISTÓRIA POLÍTICA DO PETRÓLEO NO BRASIL NA ERA VARGAS 
Gabriel Cardoso de Oliveira;  Rodson de Abreu Marques 
 
Resumo: O trabalho objetiva a importância da interdisciplinaridade, abrangendo a 
linha de pesquisa em História, Geociências e literatura, destinada a estudantes do 
ensino médio e universitários. No Brasil, em meio ao Período Republicano, e com a 
pungente Segunda Revolução Industrial em curso, a riqueza do petróleo, outrora 
preterida, passou a ser objeto de interesse mundial, levando ao avanço de novas 
pesquisas no Brasil. Os estudos geológicos em busca de indícios que pudessem 
apontar a presença de óleo no Brasil se avolumaram, com alterações recorrentes na 
constituição que marcavam o impasse constante entre a ampliação do controle 
estatal sobre o subsolo. Contudo, os primeiros frutos notáveis viriam a ser colhidos 
apenas nos anos 1930, com a jazida do bairro baiano de Lobato jorrando óleo pela 
primeira vez, abrindo as portas para a exploração do petróleo nacional. Monteiro 
Lobato utilizou a literatura, como o exemplo infanto-juvenil “O poço de Visconde”, de 
1937, enaltecendo-se a importância da geologia, e antes a considerada 
transgressora obra “O escândalo do Petróleo”, de 1933. Assim, fortaleceu-se a ideia 
da necessidade de políticas públicas sólidas referente à exploração no Brasil, 
culminando em uma divergência política “Lobato x Vargas” que se lastrou durante o 
Estado Novo. Após a Segunda Guerra Mundial, iniciou-se o debate entre 
nacionalistas e liberais tendo como pauta a indagação sobre qual o melhor percurso 
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a ser tomado a respeito da política nacional de exploração petrolífera. No entanto, o 
primeiro grupo obteve triunfo, estimulados pela campanha “O Petróleo é nosso!”. É 
válido também registrar que sinais da historicidade estão impregnados em eventos 
na busca dos recursos naturais, sendo mais uma das contundentes provas, 
exemplificada no contexto petrolífero. 
Palavras-chave: Petróleo; Política; Literatura; Geociências  
 
A CONSTRUÇÃO DE UMA IDENTIDADE NACIONAL BRASILEIRA NA OBRA 
“CASA GRANDE E SENZALA” (1933), DE GILBERTO FREYRE 
Giovanna Ferreira Jardim 
 
Resumo: A obra do sociólogo e ensaísta brasileiro Gilberto Freyre (1900-1987) 
“Casa Grande e Senzala”, publicada pela primeira vez em 1933 e traduzida para 
diversas línguas, entre elas o inglês, espanhol e alemão. Possui grande notoriedade 
na historiografia do período colonial, sendo objeto de estudo dentro das academias. 
E comumente revisitada por historiadores e estudiosos do tema. Ao se indagar quem 
é o povo brasileiro, Gilberto Freyre retorna a colonização a fim de perceber as 
especificidades de cada etnia atentando para o modo como viviam e como se davam 
suas relações sociais, sob uma perspectiva romantizada. Fazendo uma 
interpretação sociológica e antropológica para a sociedade brasileira, sua análise 
acaba contribuindo para a formação de um pensamento brasileiro pautado na ideia 
de miscigenação de que foi através dessa “mistura” entre a população indígena, o 
escravo africano e o colonizador branco europeu que se constituiu o povo brasileiro. 
Todavia, o mito das três raças que surgiu a partir dessa ideia foi usado como 
ferramenta para caracterizar a formação de uma identidade brasileira pautada no 
racismo e etnocentrismo, sendo difundido ainda no século XXI. 
 
 
A IMPLANTAÇÃO DO CRISTIANISMO COMO RELIGIÃO OFICIAL DO IMPÉRIO 
ROMANO POR TEODÓSIO I. E SEUS DESDOBRAMENTOS 

Gustavo Henrique Apoloni Aguera244. 
 
Resumo: A sociedade romana dos primeiros séculos, passou por diversas 
transformações que a afetaram profundamente e, de um modo especial, o 
Cristianismo obteve um grande destaque que marcou diretamente o mundo antigo. 
O objetivo da pesquisa é evidenciar a oficialização do Cristianismo como religião 
oficial do Império Romano por Teodósio I, e seu impacto na sociedade romana do 
século IV, composta por diversas expressões religiosas. Assim, destaca-se  a 
importância do decreto de Teodósio I, no ano de 380, buscando descrever os 
principais motivos, desde Constantino até a reação dos não cristãos, analisando os 
benefícios e malefícios do Cristianismo frente ao Estado e que perduram até a 
atualidade. Apresenta-se uma análise dos fatos históricos que proporcionaram a 
oficialização do Cristianismo, abordando a história do ponto de vista cristã e histórico 
social. Descreve-se a expansão da Igreja missionária a partir dos apóstolos e as 
características da sociedade romana do primeiro século; o governo de Constantino, 
que foi fundamental para o Cristianismo; o Édito de Tessalônica e a relação Igreja-
Estado sob o governo de Teodósio I. Os resultados obtidos referem-se à 
contextualização histórica para a ação de Teodósio I e, uma maior compreensão da 
relação Igreja-Estado na sociedade antiga. A pesquisa instigou para uma melhor 
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compreensão do papel da Igreja Católica, frente a sociedade, de um modo especial, 
na sociedade dos primeiros séculos. 
Palavras-chave: Sociedade Romana. Édito de Tessalônica. Cristianismo. Teodósio 
I. Igreja-Estado. 
 
 
“CASA GRANDE” - UMA ABORDAGEM SOBRE OS CARACTERES DA 
FORMAÇÃO DE JALES PELOS PARÂMETROS DE GILBERTO FREYRE 
Gustavo Paixão Junior245 
  
Resumo: A construção social do Brasil patriarca, tese construída pelo sociólogo 
Gilberto Freyre que busca analisar as relações de poder é comprovado em 
municípios brasileiros, um destes é Jales, município do interior de São Paulo que 
carrega em seu seio histórico os traços desta verticalização, sendo um exemplo de 
como as micro-sociedades se formam. A atuação de Euplhy Jalles como “chefe” de 
uma sociedade em formação o insere nesta configuração, de modo que seu poder 
centralizador organiza as relações sociais em Jales de 1938 (ano da posse de 
terras) a 1948 (data em que Jales se eleva a categoria de município). No que se 
refere ao patriarcalismo Jalesense nota-se que a convivência pacifica dentro do 
possível a construção socioeconômica garantem valores de inclusão do que de 
exclusão, capaz de englobar os diferentes sujeitos, interesses e ações dentro de um 
sistema que mescla as relações, sem a geração de grandes rupturas. E são estes 
laços integradores do cotidiano social que fizeram Jales se transformar num centro 
de referencia regional, sendo o modelo de inclusão dos sujeitos e poderes fatores 
que fizeram Jales deixar de ser uma enorme fazenda. O arquétipo modelo patriarca 
Jalesense ajudou na formação dos micros municípios que compõem sua região, e 
embora cada qual guarde suas particularidades de convívio e construção, guarda 
algumas semelhanças que fortalecem o bastião de resistência da tradicionalidade 
patriarcal, alguns fenômenos sócias como a religiosidade católica, a cultura caipira, 
e o conservadorismo são instrumentos que compõem a sociedade patriarcal de 
Jales-SP. Mas que tipo de verticalização é este responsável por tal nivelamento 
social? O coronelismo como fato social precisa ser estudado para entender as 
relações de convivência no recorte histórico. 
 
“ENCONTRO DE AMIGOS”: AS DESPALHAS DE MILHO COMO MECANISMO 
DE INTERAÇÃO SOCIAL, MEDIANTE AS TRANSFORMAÇÕES OCORRIDAS 
NAS FORMAS DE TRABALHO AGRÍCOLA NO POVOADO MASSARANDUBA 
MUNICÍPIO DE RIBEIRA DO AMPARO EM 1950-1985 
Horle Dias Souza246 
 
Resumo: As tradições ao longo do tempo vão sofrendo mudanças, e até sendo 
extintas a partir da evolução da sociedade. É nessa perspectiva que o presente 
trabalho aborda uma tradição bastante conhecida no campo, chamada despalha de 
milho. Que consistia no encontro de pessoas reunidas através de laços de 
solidariedade mútua para juntas despalhar o milho, ao mesmo tempo em que 
entoava cantigas, as quais tinham um lugar especial no centro dessa manifestação. 
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Por se tratar de um costume popular rural, em que não havia qualquer registro 
documental acerca do mesmo, o trabalho foi construído a partir da Tradição Oral, ou 
seja, através de entrevistas aos moradores contemporâneos dessa manifestação. 
Os quais presenciaram os últimos momentos dessa tradição que vai de 1950-1985, 
período que foi marcado no Brasil pelo forte investimento e crescimento nas 
tecnologias agrícolas. Assim sendo, o presente trabalho divide-se em três partes: na 
primeira faz uma abordagem acerca das despalhas de milho e o mutirão, mediante o 
crescimento da agricultura; a segunda defende o papel da valorização da memória e 
da Tradição Oral no processo de reconstrução histórica das tradições e por fim 
aborda as cantigas como mecanismo de interação social durante o trabalho no 
campo. Portanto, o presente trabalho fez uma análise acerca das principais 
alterações que ocorreram com as despalhas de milho no Povoado Massaranduba, 
mediante as novas transformações que ocorreram no espaço rural e na agricultura 
na segunda metade do século XX. 
 
 
GUERRA DO PARAGUAI: OS ESCRAVOS NAS FILEIRAS MILITARES 
Hugo Henrique Silva 
 
Resumo: O tema Guerra do Paraguai, é apresentado em algumas produções 
historiográficas como consequência de múltiplos fatores ligados as políticas internas 
dos países platinos, em outros, subjugado a interferência de grandes potências 
ligadas ao mundo capitalista. As recentes pesquisas buscam apresentar a presença 
dos escravos no conflito e sua efetiva participação como soldados que compunham 
o quadro militar. O referencial se pauta nas produções bibliográficas que tem como 
objetivo elucidar o processo de seleção, bem como sua participação. Destaca-se 
ainda que, a apresentação de escravos para a batalha trata-se de uma prática, 
também, observada na guerra da Independência do Brasil. Determinada ação 
justifica-se pela preocupação em aumentar o número de soldados, os resultados 
parciais elucidam que tal escolha baseia-se na preocupação de poupar a parcela 
livre da população, dita mais civilizada. Ressalta-se ainda que, no século XIX os 
escravos já somavam baixos números após a promulgação da Lei Euzébio de 
Queiroz. O trabalho busca apresentar a importância dos soldados negros que 
constituíram importante participação na batalha, que por não estarem introduzidos 
em um espaço hegemônico, não possuem destaque na historiografia oficial, sendo 
introduzidos num espaço de subalternização. 
Palavras chave: guerra, Paraguai, escravos, negros 
 
 
A AÇÃO DE UMA NECRONARRATIVA DO NEGRO E DO INDÍGENA NO 
ENREDO DAS MIGRAÇÕES EUROPEIAS PARA A AMÉRICA E O BRASIL 
Jaqueline Souza de Jesus247 
 
Resumo: Para se compreender de forma mais aprofundada os mecanismos e 
lógicas operantes e constituintes da instância historiográfica que produz o narrar e o 
narrado da história ocidental, faz-se importante apontar como a linguagem dissimula, 
mas também revela e denuncia construções sociais, forças ideológicas. Deste modo, 
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é possível perceber que a modernidade, executada pela expansão marítima 
europeia – objetivada pelas migrações de europeus para a América –, movida pelo 
ímpeto colonizador europeu, elaborara e contara com uma aparelhagem narrativa, 
com uma linguagem, que fosse capaz de lhe consentir e conferir poder sobre si, o 
outro e a história.  Assim, o emprego da palavra descobrimento, por exemplo, para 
fazer referência ao continente americano e às suas populações carrega consigo a 
perspectiva do europeu e da Europa sobre si, a América e os seus habitantes. 
Sendo assim, a narrativa das migrações europeias para a América traz em seu 
desfecho o progresso do território e a civilização de suas populações, dissimulando 
um enredo de violências, conflitos, mortes, lutas e resistências que marcaram a 
situação de contato entre as populações indígenas e negras e os migrantes 
europeus. Tal enredo de violências, conflitos e mortes é, em grande parte, silenciado 
e escondido atrás das nomenclaturas colonização e escravidão, produzindo uma 
narrativa histórica de muitas omissões, generalizações e disfarces, em que às 
populações indígenas e negras restaram, senão, à concretização do fim europeu de 
tornarem-se colonizadas ou dizimadas. As muitas lutas, levantes, conquistas e 
vitórias, formas de existência e resistência das populações negras e indígenas, 
foram sendo (e são!) colocadas para fora dos trilhos da história eurocêntrica 
largamente tecida e contada nos meios oficiais. Trata-se da envergadura de uma 
necronarrativa que destitui os sujeitos ao passo em que lhes negligencia existência 
mesma, impondo-lhes o não-lugar ou o lugar da submissão através da linguagem e 
da ação colonialista moderna. 
 
PROCESSOS EDUCATIVOS NÃO FORMAIS NOS TERREIROS DE 
CANDOMBLÉ: INTERLIGADOS POR UMA RELIGIOSIDADE 
João Faustino Andrade Junior248 Charline da Silva Borges249 Marcelo Fraga da 
Silva250 

 
Resumo: O estudo sobre educação não formal dentro das religiões de matriz 
africana diante de seus rituais litúrgicos realizados, especificamente no Candomblé, 
é considerado um processo de educação não formal, traduzidos em oralidade, 
desenvolvido por seus líderes e pelos seus mais velhos. Consideramos que as 
compreensões de uma educação não formal dentro das religiões de matriz africana 
ocorrem historicamente antes mesmo da definição da própria epistemologia da 
palavra, por isso a importância de estudos aprofundados neste campo onde as 
práticas educativas dentro dos terreiros são cotidianas. Partimos do pressuposto em 
que os adeptos das religiões de matriz africana em algum momento aprenderam 
suas doutrinas, configurando assim uma situação de ensino e de aprendizagem 
ancestral oral, abastadas de simbolismos, mitologias, memorias, cânticos..., ainda 
assim, nesta perspectiva não é amplamente difundida, e consequentemente vitima 
de pré julgamentos  pela sociedade externa aos seus adeptos. Compreender as 

 
248Licenciado em Pedagogia pela Faculdade Dom Pedro II. Licenciando em História pela Faculdade 
Estácio de Sá. Especialista em Gestão de Pessoas com Ênfase em Psicologia Organizacional pela 
Faculdade da Cidade. Especializando em Historiografia Brasileira pela Faculdade Futura.e-mail: 
jfandradejr@hotmail.com 
 
249 Licenciada em Historia. Especializanda em Historiografia Brasileira pela Faculdade Futura. e-mail: 
charlineborges@hotmail.com 
 
250 Bacharel em Biblioteconomia e Documentação pela Universidade Federal da Bahia. e-mail: 
celofraga2@gmail.com 
 



 

325 
 

práticas educativas não formais realizadas pelos sacerdotes e sacerdotisas das 
religiões de matriz africana, o desenlaçamento destes estudos demonstra que a 
educação não formal é fortalecida pela tradição oral dentro das religiões de matriz 
africana contribuem significativamente para reafirmação da identidade negra. O 
apreço aos saberes destas religiões e a aclamação da sua importância abrem 
caminhos para uma maior valorização da educação além dos muros da escola 
fundamentados por uma não formalidade. 
 
 
 
O INTEGRALISMO E A SUA IDEOLOGIA NO BRASIL SUAS ASSIMILAÇÕES E 
DIFERENÇAS DO FASCISMO EUROPEU 
Joyce da Silva Rocha 
 
Resumo: O presente artigo apresenta as influências fascistas no Brasil na década 
de 1930, ligado a uma ideia de nacionalismo de extrema-direita e um 
anticomunismo, proveniente primeiramente dos líderes da Itália e Alemanha, Benito 
Mussolini e Adolf Hitler. No Brasil o primeiro grupo a manifestar esses ideais são os 
Integralistas, grupo totalitário, que conseguiu constituir uma doutrina forte e 
consistente, na qual a figura desses integralistas se remete a Plínio Salgado, um de 
seus líderes. Durante a década mencionada o Brasil sofreu com fortes influências 
Fascistas, sobretudo, com os ideais de nacionalismo exacerbado da extrema-direita 
juntamente com o sentimento de anticomunismo, provenientes da ideologia pregada 
no velho continente Europeu, representados principalmente pelas figuras de Benito 
Mussolini e Adolf Hitler, líder italiano e alemão respectivamente. Essa influência 
fascista acarretou no surgimento do Integralismo no Brasil, na qual constitui um 
grupo totalitarista, com uma doutrina consistente e forte, calcados numa ideia de 
homem integral, que seria o homem formado pelo conhecimento e espírito, regido 
por três elementos fundamentais do Integralismo, de cujo lema “Deus, Pátria e 
Família”, esse integralismo é baseado num ideal autoritário que já cercava o povo 
brasileiro anteriormente a formação desse grupo. Tinham a intenção de formar um 
Estado Brasileiro com o poder centralizado e aplicar um controle de produção 
através do modelo corporativista, pois enxergavam que o Brasil estava politicamente 
e economicamente desorganizado e por isso seriam necessárias tais medidas 
políticas, esse ideário autoritário e nacionalista dos Integralistas era comandado pelo 
Chefe Plínio Salgado, sendo a figura mais importante para os Integralistas. O artigo 
consiste numa revisão, onde discute trabalhos já publicados.  
 
 
CULTURA AFRO-BRASILEIRA: RESGATE HITÓRICO E MEMÓRIA COMO 
CONTRIBUIÇÃO NA CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE 
Jose Weliton Jarbas Pessoa251 Antônia Soares Alves 252 
 
 
Resumo: A cultura de um povo é transmitida a cada geração e discutir a forma de 
vida de uma classe é tentar conhecer de perto o modo de vida de cada um. Com 
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esse trabalho objetivamos analisar e compreender a importância da cultura afro-
brasileira e memoria nos processos sociais que constituem historicamente o resgate 
e modo de viver, ser e pensar de um povo numa mesma comunidade além de 
discutir a importância dos costumes que envolvem a convivência e ensinamentos 
que ultrapassaram gerações.  A preocupação com esta temática surgiu a partir do 
momento em que começamos a compreender algumas situações que vivenciamos 
no dia a dia do convívio em comunidade, onde mantemos costumes, valores, 
crenças e tradições que são transmitidas de geração em geração, mas que mantém 
um formato que diverge em diferentes culturas. Deste modo, as reflexões contribuir 
para a discussão acerca do resgate histórico e memoria da cultura afro como 
contribuição na construção da identidade nos diferentes espaços sociais e sua 
relevância ao povo brasileiro na formação dos costumes e valores. Optamos pela 
pesquisa bibliográfica de revisão de literatura onde obter dados relevantes ao nosso 
pensamento e de autores que contemplem práticas que possibilitem as pessoas 
compreender e participar da construção de sua identidade. Por fim, tivemos 
consciência que os saberes em torno da cultura afro-brasileira estão impregnados 
faltando estimulo e um trabalho diferenciado que amplie o repertorio cultural novas 
gerações.  

 
DA MESOPOTÂMIA PARA O MUNDO: A HISTÓRIA DE UM POVO CHAMADO 
ISRAEL, SUA CULTURA RELIGIOSA E INFLUÊNCIA. 
José Ronaldo de Freitas Machado253 
 
Resumo: A dissertação, tem como objetivo apresentar, brevemente, as 
contribuições já realizadas em torno das civilizações antigas da Mesopotâmia, que 
muito contribuiu para a evolução dos povos subsequentes, até chegar ao povo de 
Israel. A priori, de forma sintetizada, elencar-se-á sobre o povo sumério, suas 
contribuições e legado deixado para os outros povos, a saber, as cidades-estados, 
porém, não serão descritos sobre todas, apenas algumas de maior destaque: Uruk, 
Nipur, Lagash e Ur. Depois, será postulado acerca do povo acádio, como surgiu e 
em que contribuiu, para se chegar até Ur dos Caldeus, cidade natal do patriarca 
Abraão, segundo o costume semita. Não obstante, pontuar-se-á que em Abraão se 
inicia o povo de Israel, que muitas das vezes é chamado de Judeus. Para tanto, será 
pontuado, seu crescimento como povo, sobre sua fé, muito breve sobre as tribos de 
Israel, que são doze, sua monarquia e divisão dos reinos, como Reino do Norte e do 
Sul, sendo o Norte-Israel e o Sul-Judá. Outro destaque, serão os cativeiros que o 
povo de Israel sofreu e sua dispersão. Ademais, mereceu posicionamento nesta 
dissertação as perseguições aos judeus e por isso, será exposto fatos acerca dos 
guetos em que os judeus foram submetidos até que se tornasse um Estado 
Independente de Israel no ano de 1948. E por fim, apontamentos relevantes sobre a 
cultura religiosa acerca de Israel, a saber, o judaísmo e seus simbolismos rituais, 
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que acabaram por influenciar as maiores religiões desde seu nascimento no mundo 
antigo, alcançando uma era medieval até a pós-modernidade.   
Palavras-chave: Mesopotâmia. Ur dos Caldeus. Abraão. Israel. Reino. 
 

MOVIMENTOS SOCIAIS E A SUA INFLUÊNCIA NA CONSTRUÇÃO DA POLÍTICA 
BRASILEIRA 
José Milton Martins de Freitas254 Tatiane Tenório da Gama Leite de Freitas255 
 
Resumo: Os inúmeros movimentos sociais ao longo da história do Brasil exerceram 
forte influência na construção de sua estrutura política. Da mesma forma, no 
contexto atual de democracia representativa no país, tal influência permanece viva, 
e as manifestações populares conseguem instigar as diretrizes tomadas pelos 
representantes políticos. Destarte, levando em conta a ideologia vigente no Governo 
Federal, com equipe montada pelo seu principal representante em 2018 e 
caracterizada por demonstrar inclinação para realizar grandes reformas estruturais, 
e, levando em conta que o país possui imensa diversidade sociocultural, faz-se 
necessário analisar a importância dos movimentos sociais no contexto atual, 
utilizado tantas vezes como forma de reivindicação. Desse modo, o presente 
trabalho tem como objetivo analisar a teoria dos movimentos sociais, buscando 
explanar os principais movimentos que, de certa forma, marcaram a história do país, 
bem como abordar suas pautas reivindicatórias, seus resultados e como estes 
influenciaram e influenciam, ainda, nossa estrutura política. Além das análises 
propostas, faz-se necessário uma breve abordagem sobre as eventuais críticas as 
quais estes movimentos sociais estão submetidos, e como estes podem ser 
utilizados como massa de manobra política, deslegitimando tais movimentos perante 
a opinião pública. Dessa forma, para obtenção de sucesso nos objetivos propostos, 
foi feita uma revisão bibliográfica a qual apresenta, em seus resultados preliminares, 
as características da estrutura política brasileira e a influência das manifestações 
populares sobre a mesma, destacando-se, no contexto atual, as ações virtuais, que 
estão revolucionando a forma de organização destes movimentos. 
 
FAMÍLIA, CRIME E A VIRADA DO SÉCULO (PELOTAS 1880-1910) 
Julia Vanessa Andrade Silva256 
 
Resumo: O presente texto tem por objetivo apresentar a pesquisa de mestrado em 
desenvolvimento no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade 
Federal de Pelotas (UFPel-RS), que procura investigar crimes ocorridos no espaço 
urbano da cidade de Pelotas, entre os anos de 1880-1910, envolvendo famílias e 
resultantes de conflitos violentos (homicídios, tentativas de homicídios, lesão 
corporal). Pelotas, assim como outras regiões do país, em decorrência de um 
movimento que visava a modernização da nação, adaptando-os aos moldes 
europeus, passa por diversas transformações, sobretudo em seu espaço urbano em 
finais do Século XIX e início do Século XX. Deste modo, o recorte temporal, centra-
se neste período, que se caracteriza entre mudanças e continuidades. As mudanças 
e continuidades do referido período, tratam-se de um aspecto central no 
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desenvolvimento do trabalho.  A temática principal que envolve relações familiares 
dentro do contexto da criminalidade, é considerada a partir da ótica de importância a 
qual é colocada sobre o papel da família na construção de um novo modelo de país, 
no final do século XIX. Este modelo familiar, que mantêm aspectos do período 
imperial anterior e é moldada fortemente pela moral da religião, formada a partir da 
concepção de casamento formal, passa a ser um dos núcleos centrais da base de 
construção da nação após a República. A fundamentação da importância da família, 
se insere dentro da lógica da dominação dos valores burgueses pela sociedade, 
dentro do contexto de urbanização, bem como, da tentativa de implementação de 
um modelo de economia capitalista no país. Deste modo, as relações familiares 
presentes nesta pesquisa, se distanciam deste núcleo e se tornam mais singulares, 
considerando as especificidades e particularidades presentes em cada caso.  
 
A HISTÓRIA CONTADA COLETIVAMENTE: UM CAMINHO DE 
RESSIGNIFICAÇÃO E REFLEXÕES ACERCA DO CASO DA ENSEADA DA 
BALEIA – ILHA DO CARDOSO – SP 
Juliana Greco Yamaoka257; Luciana Galvão Martins258 Valdir Frigo Denardin259 
 
Resumo: A ocupação humana na Ilha do Cardoso, localizada no litoral sul de São 
Paulo, remonta ao período dos sambaquis, que são considerados os primeiros 
registros de sociedades no território. Grupos Tupi-Guaranis já estavam nessas terras 
quando da chegada dos europeus. Estes construíram um marco de pedras no norte 
da Ilha, para estabelecer a linha imaginária do Tratado de Tordesilhas, dividindo a 
América do Sul entre portugueses e castelhanos. Este território também foi palco da 
mão de obra escrava, da mineração, do extrativismo, das produções agrícolas e 
pesqueiras em diferentes ciclos econômicos. Foi transformada em unidade de 
conservação de proteção integral em 1962, período em que a especulação 
imobiliária adentrava no litoral paulista. O objetivo do trabalho foi realizar um resgate 
histórico da ocupação humana desse território, apoiando um trabalho de pesquisa 
acerca da comunidade caiçara da Enseada da Baleia, que resistiu a todas as 
pressões sofridas nesses seus mais de 170 anos, e que mesmo com a perda de seu 
lugar para um processo erosivo, realoca-se para dentro da unidade de conservação 
de proteção integral, sendo a primeira comunidade tradicional a conquistar esse 
direito a permanência. Para atender o objetivo proposto, foi feito inicialmente um 
levantamento bibliográfico, complementado com a história oral contada pelos 
anciãos da comunidade através de documentários e imagens, na sequência utilizou-
se a técnica de grupos focais com seus descendentes. Entre os resultados obteve-
se uma série de informações acerca das dificuldades, desafios, conflitos e relações 
socioeconômicas ligadas a agricultura, a pesca e ao extrativismo que garantiram a 
permanência das famílias no território. Com o levantamento de dados, propiciou-se 
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uma ressignificação da permanência e da resistência da comunidade da Enseada da 
Baleia, já que ao menos, vinte comunidades desapareceram ou se transformaram 
em sítios isolados. 
 
 
A PORTAS FECHADAS: AS PRÁTICAS DA FÉ CATÓLICA NO BRASIL DE 
NASSAU 
Kássia Terezinha Barbosa260 
 
Resumo: Com o domínio holandês no Brasil, o catolicismo perdeu sua hegemonia 
religiosa e teve que enfrentar o desafio de manter suas práticas de fé em meio às 
restrições criadas por um governador calvinista: o conde João Maurício de Nassau-
Siegen, que governou a Nova Holanda de 37 a 44 do século XVII. O objetivo geral 
dessa pesquisa foi compreender como a religião católica se adequou a essa nova 
realidade na colônia. Para isso, de forma específica, buscou-se mostrar os 
contrastes existentes nas práticas religiosas da cidade e do interior, a situação das 
igrejas (algumas foram transformadas em templos reformados) e dos sacerdotes, 
bem como fazer uma comparação do tratamento de Nassau para com os católicos e 
as demais religiões professadas na colônia. O governo nassoviano até os dias atuais 
é exaltado por sua tolerância e por ter transformado o Brasil Holandês em um 
“paraíso religioso”, onde era permitido a católicos, protestantes e judeus conviverem 
e expressarem sua fé livremente.  Essa tolerância, no entanto, é motivo de 
questionamentos, pois não abarcava todas as religiões de forma igualitária. 
Determinados grupos tinham mais privilégios que outros. A metodologia empregada 
nessa pesquisa foi a revisão de literatura e análise de documentos da época. Ao 
final foi possível concluir que na louvada tolerância nassoviana estavam implícitos 
interesses políticos e econômicos e que não havia semelhança no tratamento de 
Nassau e de seus subalternos para com os que professavam a fé católica. Os 
católicos eram vistos como inimigos e considerados uma grande ameaça à 
consolidação holandesa no Brasil. 
Palavras-chave: Catolicismo. Religiosidade. Tolerância. Governo. Nassau. 
 
A TRAJETÓRIA DE JOSÉ VECCHIO E AS ARTICULAÇÕES TRABALHISTAS 
(1930-1950)  
Leonardo Silva Amaral261 
 
Resumo: A liderança de José Vecchio surge ao longo dos anos de 1930, ele era um 
operário que desempenhava as funções de motorneiro na companhia de bondes de 
Porto Alegre, que ao longo desse período vai se apresentar como uma figura que 
contribui não somente para estruturar o sindicato da sua categoria, mas ajudando 
demais categorias a se formarem. Esse período de grande movimentação contribuía 
para que os trabalhadores pudessem pensar em estratégias para ampliar as 
possibilidades de direitos, mesmo com as restrições impostas. As possibilidades iam 
surgindo ao longo de todo os anos 30 e a partir da crise do governo em meados de 
1940 e principalmente em 45 com a saída de Getúlio Vargas do poder, partidos 
políticos se estruturam no país, surgindo assim o PSD (Partido Social Democrata) e 
PTB (Partido Trabalhista Brasileiro). Ambos contaram com a presença de 
trabalhadores em suas siglas no Rio Grande do Sul, o primeiro contou com uma ala 
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trabalhista que tinha Vecchio como principal nome, mas ao passar dos meses é 
criado o PTB, esse com uma grande característica que foi ter em sua base, uma 
estrutura sindicalista e também com a liderança de Vecchio que aparecia sempre 
com destaque em conjunto com demais operários. Os desdobramentos seguiram 
com esse novo campo de mobilização e com as relações com outras lideranças 
políticas, e esses fatores levaram a um conflito de interesses e ideais, demonstrando 
assim que embora o período que segue os anos de 1930 a 1950 fossem períodos de 
grande presença do Estado na organização das lutas operárias, os mesmos usavam 
as movimentações e campos que iam surgindo para conquistar novos espaços e 
manter os direitos já conquistados.  

 

RACISMO SOCIOCULTURAL: HOMOGENEIZAÇÃO DAS IDENTIDADES NA 
CONTEMPORANEIDADE 
Lucas Bitencourt Fortes262 
 
Resumo: Com base nos trabalhos do sociólogo e cientista político Aleksandr Dugin, 
analisou-se o que compreendemos como “racismo sociocultural”. Semelhante ao 
“culturalismo” abordado pelo sociólogo Jessé Souza, tem-se aqui um fenômeno 
contemporâneo impulsionado por determinada lógica política hegemônica - o 
liberalismo, e tendo como consequência, a homogeneização das identidades. A 
última, podemos compreender como a universalização ou padronização dos 
modelos socioculturais, ocasionando a “desculturalização”, que, segundo o filósofo 
Alain de Benoist, significa perda da consciência de nossa própria identidade, como 
também o surgimento de reações violentas em um sentido de autopreservação. Para 
tal análise se faz necessário a compreensão da evolução do racismo, não limitado à 
sua compreensão mais popular, da crença na superioridade objetiva inata de uma 
raça humana sobre outra, mas, sim, no relacional, sofrendo consideráveis alterações 
com o tempo, como diz o historiador Francisco Bethencourt. Trata-se de um estudo 
que caminha entre os campos da história das ideias e também da história do tempo 
presente. Levando em conta o contexto brasileiro onde nos deparamos com uma 
população diversificada e culturalmente rica, é de suma importância tomar ciência a 
respeito dos perigos que ameaçam a nossa diversidade. Há muitos anos o Brasil 
sofre com uma imposição, ou intromissão do modelo sociocultural ocidental, o qual 
não se adequa às necessidades e peculiaridades do povo brasileiro. A compreensão 
de tal fenômeno possibilita que criemos alternativas nas quais a diversidade possa 
não somente sobreviver, mas desenvolver-se livremente. 
 
CAMINHOS E (DES)CAMINHOS EM BUSCA DE LIBERDADE: DAMÁSIA, 
QUITÉRIA E FELÍCIA. VILA DE CASTRO,1850-1860 
Mariani Bandeira Cruz Oliveira263 
 
Resumo: Neste trabalho analisamos a trajetória de escravas que viveram em Castro 
(Província do Paraná) durante o século XIX e que a seu próprio modo questionaram 
as regras explicitas do mundo social escravista. A proposta teve como objetivo 
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refletir sobre as estratégias adotadas por três mulheres escravizadas na tentativa da 
obtenção de sua autonomia. Durante o tempo que durou a escravidão no Brasil as 
resistências ao cativeiro foram frequentes. Quando a Carta de alforria parecia 
distante forjavam sua liberdade por meio das fugas, rebeliões ou recorriam as 
práticas violentas contra seus senhores. Procuravam se apropriar dos mais variados 
mecanismos, teciam táticas e estratégias para auferir o que consideravam 
fundamental para suas vidas, a liberdade. Este estudo apoiou-se em dois 
documentos judiciais – Autos de Interrogatório e Processo-Crime – da comarca de 
Castro, nas décadas de 1850-1860. Os dados revelam que embora suas histórias se 
cruzaram em Castro, nem todas nasceram lá. Quitéria e Felícia eram do interior da 
província paulista e foram acusadas de envenenarem seus senhores. Damásia 
lançou-se à fuga na tentativa de escapar dos domínios de sua senhora. A história 
dessas escravizadas é de sonhos, dominação e resistência. Viver como escrava no 
oitocentos era enfrentar diversas agruras, sem falar dos abusos e das humilhações. 
Apesar dessas histórias estarem situadas em fatos individuais, englobam contextos 
muito mais amplos, pois, suas experiências lançam feixes de luzes sob as ações e 
reações das mulheres no cativeiro. A trajetória delas tem em comum as relações 
envolvendo senhores e escravas. E em algum momento de suas vidas foram 
miradas com desconfianças pelos que se encontravam a sua volta e apontadas 
como subversivas.  
 
A ZONA FRONTEIRIÇA ENTRE A BOLÍVIA E O BRASIL – (1850-1880) 
Maria Luiza Marconi Seixas Urselino  
 
Resumo: Ao iniciarmos o estudo dos índios na fronteira entre a Bolívia e o Brasil no 
período compreendido entre 1850 – 1880 julgamos pertinente fazer um apanhado 
histórico sobre alguns dos fatos na região da Província de Mato Grosso, assim como 
a região de fronteira da Bolívia e Paraguai, para uma melhor compreensão estes 
fatos foram divididos em três contempladas pela pesquisa ainda em andamento. O 
primeiro ponto a ser tratado é o regime político em que os países da América Latina 
viviam. Até o inicio dos oitocentos, os países das Américas eram colônias de 
diferentes potencias européias, assim sendo, se viam duramente reprimidas e em 
desvantagens em diversos fatores. Durante o século XIX tem inicio o processo de 
independência de diversos países desta região, atrelado a este contexto está a 
necessidade de compor e afirmar as Nações que estavam surgindo.  Durante a 
independência e posterior a ela se fez necessário redesenhar os limites e fronteiras. 
No decorrer deste processo guerras foram travadas e acordos estabelecidos. 
Chegamos assim ao segundo ponto deste apanhado: a importância da hidrografia 
na região. A terceira questão a ser exposta é a fronteira, sua fluidez e as questões 
levantadas sobre ela. O processo de redefinição de fronteiras implica o 
conhecimento destas regiões. Em muitos casos, como na Província de Mato Grosso, 
a região limítrofe com a Bolívia e Paraguai representava um área que era pouco 
conhecida e menos ainda povoada. A falta de pessoas vivendo nas vastas terras 
que constituíam esta região se tornou um problema para o império, pois a constante 
ameaça de invasão por parte de paraguaios e bolivianos se tornava mais frequente 
e arriscava a soberania da Coroa.    
Palavra chave: Fronteira, Estado-Nação, Índios.  

FORÇA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA: DIAS HÁ MUITO ESQUECIDO. 
Marcos Rafael Guedes Cabral 
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RESUMO: Apresenta um estudo sobre o envio das tropas brasileiras para a 
segunda guerra mundial. Aborda o que levou o então presidente Getúlio Vargas a 
decidir a participação do Brasil no conflito, um assunto bastante marginalizado pela 
historiografia brasileira. Ressalta a peculiaridade do recrutamento dos soldados 
brasileiros em uma nação onde a cultura belicista há muito andava esquecida, já se 
passava mas de setenta anos da Guerra do Paraguai, neste contexto é criada a FEB 
(Força Expedicionária Brasileira). Destaca técnicas de treinamento aplicado na tropa 
brasileira. Aponta a utilização de armamentos modernos, frente aos armamentos já 
ultrapassados dos brasileiros. Relata a participação do Brasil no conflito, toda 
adversidade, perseverança, luta e glória da FEB. Conclui-se que a ida das tropas 
para Segunda Guerra Mundial foi com muita desconfiança, porém com uma 
participação heroica, e de glória momentânea, pois em pouco tempo os heróis 
brasileiros caíram no abandono e no esquecimento.  
 
Palavra-chave: FEB; Força Expedicionária Brasileira; Segunda Guerra Mundial; 
Getúlio Vargas.  
 
A HISTÓRIA COMO DISCIPLINA ESCOLAR DURANTE A DITADURA MILITAR 
BRASILEIRA (1964- 1985) E A RESTRIÇÃO DO CARÁTER CRÍTICO DO ENSINO 
DAS CIÊNCIAS HUMANAS NO MESMO PERÍODO  
Marlon Silva de Oliveira 
 
Resumo: As relações sociais e suas estratificações tendem a ser muito delineadas 
e claras no Brasil. As relações de trabalho estão a reboque das relações 
institucionais e do peso histórico de um país que emprestou sua bandeira de 
mortalha, onde nunca se poderá desconsiderar o peso do tráfico negreiro, a vida dos 
escravizados e sua pseudo libertação. Atividades laborais nos portos, ferrovias e 
outros, a partir de um olhar mais acurado, talvez com a utilização da ferramenta da 
Micro-História ou História das Biografias, pode resgatar a memória de cidadãos 
brasileiros, escravizados e até mesmo imigrantes. Por sua vez, esse olhar, auxiliará 
na compreensão do cenário em que exerciam suas atividades ou, que, em 
consequência da automatização do trabalho, necessitaram buscar outras 
colocações. Ressurge hoje, aqueles que defendem uma retomada da política 
educacional da ditadura civil-militar brasileira. As heranças da política educacional 
do regime militar ecoam nos livros didáticos de História: algumas estimativas dão 
conta de que 62% das coleções apresentam narrativa acontecimental, 24% visão 
global e apenas 7% visão procedimental. Dessa forma a prática da cidadania ainda 
é pouco explorada nos currículos de História do Brasil. Dessa forma, a discussão 
acadêmica dirigida às salas de aula do Ensino Básico se faz fundamentalmente 
necessária na desconstrução do modelo vigente: excludente, putrefato de heranças 
ultrapassadas e extremamente carente de mudança. 
 
 
O USO DE FONTES HISTÓRICAS JORNALÍSTICAS NAS AULAS DE HISTÓRIA 
Mayra Ferreira Barreto264 
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Resumo: No ensino de história, são vários os vestígios que auxiliam na 
compreensão de um fato histórico, podemos citar: os escritos, visuais, orais e 
materiais, todos esses vestígios são chamados de fontes históricas. Dessa maneira, 
a presente pesquisa apresenta reflexões a respeito da utilização de fontes história 
no ensino de história, especialmente as fontes impressas jornalísticas. O trabalho 
tem como objetivo valorizar as fontes históricas como potencial didático para a 
aprendizagem histórica e a construção de um conhecimento significativo nas aulas 
de história. Para alcançar os objetivos almejados, a opção foi por uma pesquisa de 
caráter qualitativo, tendo como instrumentos de coleta de dados: o uso de 
referências bibliográficas, leitura de artigos, dissertações e teses. Com a pesquisa 
espera-se contribuir para a compreensão dos aspectos da produção do 
conhecimento historiográfico através da utilização do método histórico investigativo. 
Palavra Chave: Ensino de História, Fontes Históricas, Fontes Jornalísticas, Método 
Investigativo. 
 
A GESTÃO DEMOCRÁTICA APLICADA EM SERVIÇO SOCIAL  
Paula Carolina Rodrigues Vecchi265  
 
Resumo: O acolhimento de crianças em abrigos por fatores como violência 
doméstica, negligência, orfandade e abandono ainda é bastante estigmatizado, por 
vezes além do rompimento de vínculos esses jovens têm de lidar com a 
marginalização por viverem em situação de abrigamento. Tornando a exclusão 
vivida por eles ainda mais forte. Esse estudo tem como intenção analisar a 
importância da Gestão Democrática para a vida de adolescentes e crianças 
abrigados em instituições de proteção social. Através de roda de conversa realizada 
com jovens de 10 a 17 anos, e dois educadores sociais da mesma instituição foi 
possível coletar relatos e recortar trechos para analisar os aspectos presentes nessa 
relação. Os entrevistados exaltaram a essencialidade do protagonismo social, 
trazendo discursos de participação em instituições e ambientes que antes não 
tinham voz.  
Palavras-chave: Protagonismo; acolhimento; inclusão; gestão democrática; 
cidadania. 
 
O PODER MODERADOR DO IMPÉRIO E COORDENADOR DA REVISÃO 
CONSTITUCIONAL DE ALBERTO TORRES, COMO FORMA DE LIMITAÇÃO AOS 
DEMAIS PODERES 
Pedro Borba Lopes 
 
Resumo: O presente trabalho visa analisar as limitações aos poderes executivo, 
legislativo e judiciário, previstos na Constituição do Império, o denominado Poder 
Moderador, bem como o Poder Coordenador previsto na revisão à Constituição de 
1891 proposta por Alberto Torres em sua obra A organização Nacional. Busca refletir 
sobre esses mecanismos, quais suas competências e como eram utilizados, bem 
como sua importância história para o pensamento constitucional brasileiro.  O poder 
moderador, na Constituição Imperial, tinha o papel de ser o ponto unificador dos 
demais poderes e equilibrar o poder dos partidos políticos, que é até hoje é um 
problema atual brasileiro. O Marquês de Caravelas definiu o poder moderador como 
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o “baluarte da liberdade pública e a mais firme garantia para a nação de que nós, 
que somos seus legítimos representantes, e os que nos sucederem em outras 
assembleias, jamais nos transformaremos em seus senhores e tiranos “Alberto 
Torres, em sua obra Organização Nacional, além de defender a revisão da 
Constituição, propõe a criação de um quarto poder, chamado Poder Coordenador, 
com o intuito de fortalecer o país, organizá-lo, a partir de uma centralização em sua 
esfera federal.  Alberto Torres propunha um governo forte, mas nem por isso 
autoritário ou tirânico, mas sim um governo orgânico, em que houvesse organicidade 
capaz de solucionar a problemática nacional.  Uma das preocupações de Alberto 
Torres eram as eleições, elas não podiam mais ser viciadas. Cabendo a esse Poder 
Coordenador a missão de vigiá-las, com funções que hoje seriam da Justiça 
Eleitoral.  Como visto, trata-se de um mecanismo de controle complexo e inteligente, 
que visava controlar os demais poderes e guardar a própria Constituição, de forma 
eficiente, revolucionária e atual, até os dias de hoje. 
 
 
RECURSOS MINERAIS NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO NOS SÉCULOS XVI 
E XVII 
Rodson de Abreu Marques; Débora Cantiliano Muniz Tonoli;  Matheus Alves Silva 
 
Resumo: O presente trabalho visa contribuir com a transversalidade entre a 
Geologia e a visão histórica dos recursos minerais. O estado do Espírito Santo de 
destaca como o maior produtor de rochas ornamentais do Brasil, pela ocorrência de 
minerais de qualidade, como água-marinha, topázio, andaluzita, crisoberilo e 
turmalina, e pela importante ocorrência de areias monazíticas no litoral sul do 
estado. As intenções do processo da exploração dos recursos minerários ocorreram 
no século XVI. A dificuldade de colonização e o avanço da exploração na Capitania 
do Espírito Santo e todo o território que configura o atual estado de nome 
homônimo, ocorreu devido à resistência das tribos indígenas (Tupiniquins, 
Temiminós e Goitacazes). No século XVII, houve grande interesse, por parte dos 
bandeirantes e jesuítas (que até então tinham diligências somente à conversão dos 
índios) pela descoberta da “Serra das Esmeraldas” (Berilo), fazendo-se uma 
expedição até as Minas Gerais. Começava-se, no início do século XVI, a se 
descobrir na Capitania lavras mais promissoras, provocando um grande interesse do 
Governo Geral e da metrópole, ocasionando muitos atos de natureza proibitiva em 
busca das riquezas. Um Local de destaque era as “Minas do Rio Doce”, que na 
configuração atual compreendo centro-oeste do estado do Espírito Santo. 
Geologicamente, a região engloba a Província Pegmatítica Oriental. Tal formação é 
caracterizada por diversas ocorrências de minerais de qualidade gemológica e de 
interesse industrial, tendo sido palco da ocorrência de diversas lavras produtivas e 
publicações científicas em mineralogia e petrologia. Atualmente, o estado do Espírito 
Santo ainda carece de dados geológicos, possivelmente fruto de uma exploração 
tardia dos recursos minerais, se comparados aos outros estados do Sudeste e da 
Bahia. 
Palavras-chave: Mineralogia; Historicidade; Espírito Santo. 
 
EXEMPLOS DA HISTÓRIA E POLÍTICA DOS RECURSOS ENERGÉTICOS NO 
BRASIL REPRODUZIDOS EM MANIFESTAÇÕES CULTURAIS 
Rodson de Abreu Marques; Matheus Alves Silva; Débora Cantiliano Muniz Tonoli 
 
Resumo: O trabalho traz a proposta de utilização das temáticas dos Grêmios 
Recreativos Escolas de Samba do Rio de Janeiro, a maior manifestação cultural do 
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mundo, como ensino de história, como exemplo, a história de exploração dos 
recursos naturais e energéticos no Brasil, em específico o petróleo e o gás. A 
Metodologia envolve a distribuição das letras dos sambas de enredo, a sinopse 
(pesquisa histórica) e trechos dos desfiles. As sociedades se desenvolveram a partir 
da exploração e da busca por recursos energéticos em todo o mundo, remontando 
uma vasta e rica História. O G.R.E.S Caprichosos de Pilares, em 1995, abordou o 
tema da história da exploração do petróleo. O enredo faz menções do petróleo em 
passagens bíblicas, ocorrências em exsudações na Babilônia, utilização pelos povos 
ameríndios e a utilização do recurso no Brasil, a partir de Monteiro Lobato, 
influenciando a exploração em prol do petróleo durante o Estado Novo. No ano 
2000, O G.R.E.S. Portela trouxe como tema a “Era Vargas” fazendo uma referência 
ao segundo governo e ao lançamento do lema “O Petróleo é Nosso” com uma forte 
natureza nacionalista, culminando no marco histórico da concessão da exploração 
nacional do Petróleo. O G.R.E.S Acadêmicos do Grande Rio trouxe o tema em duas 
oportunidades. Em 2008, abordou a exploração do gás em Coari, associando o 
histórico de “medo e deslumbramento” no início da utilização Brasil e a preservação 
ambiental. Em 2013, teve como temática a polêmica sobre política de distribuição 
Royalts do Petróleo no território brasileiro impulsionado pela descoberta da camada 
Pré-Sal. Desta forma, destaca-se a importância do trabalho historiográfico das 
agremiações que podem contribuir para educandos. 
Palavras-chave: Escolas de Samba; Ensino; História; Petróleo; 
 
AS ARGILAS DE VITÓRIA E AS TRADIÇÕES INDÍGENAS 
Rodson de Abreu Marques; Fernando Dangremon Viana;  Débora Calheiro Silva 
 
Resumo: O estudo da arte de se moldar artefatos cerâmicos busca compreender a 
rotina que confere os fragmentos de historicidade das relações culturais e sociais 
estabelecidas no Espírito Santo, segundo as narrativas das protagonistas que ali 
originam-se – as paneleiras de Vitória/Goiabeiras. O objetivo do trabalho/projeto é 
estabelecer a relação entre as tribos indígenas e as produções dos artefatos de 
cerâmica. A história das paneleiras e os utensílios foram mostrados em uma oficina 
do Museu de História Natural do Sul do Estado do Espírito Santo. A tradição de fazer 
panela de barro é transmitida por gerações, perpetuando-se há 400 anos.  Diversas 
tribos indígenas habitavam o local que compreende o sul da Bahia (na região de 
Ilhéus) até a região norte do estado do Rio de Janeiro, sendo algumas por 
consequência de uma acentuada migração de população. Os índios que habitavam 
o litoral, sobretudo a cidade de Vitória, eram principalmente de origem Temiminó e 
Tupiniquim. No entanto, esses grupos tiveram contatos com outras tribos, em virtude 
da dificuldade de colonização. Índios escravizados (Tamoios e Carijós) foram 
levados para o território, concretizando a crescente disputa, dado o antagonismo 
entre as tribos. Já os índios Maracajás foram levados por Vasco Coutinho. A arte do 
trabalho em argila pode ter origens em um destes povos, especialmente dos 
Tupiniquins. No entanto deve se ressaltar que possa ter tido contribuições de 
diversas outras tribos. As panelas são confeccionadas com a argila do Vale do 
Mulembá (Vitória) e o insumo para a fabricação das cerâmicas provém da casca do 
mangue-vermelho, derivado do manguezal localizado em Goiabeiras/Vitória. Os 
artefatos juntamente com as artesãs são considerados patrimônio cultural brasileiro 
pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). 
Palavras-chave: Argila; indígenas; paneleiras 
 
IMAGENS QUE CONTAM HISTÓRIA: AS XILOGRAVURAS DO CORDEL EM UMA 
PESPECTIVA DIDÁTICA PEDAGÓGICA 
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Sara Pereira Ferreira266 
 
Resumo: Partindo do pressuposto de que o cordel se configura como importante 
fonte histórica, espaço de memória e registro de poetas que expressam através dos 
seus versos sua cultura e suas vivências, o seu uso tem se tornado importante 
instrumento para o ensino de História. Aliada à sua narrativa apresenta-se também a 
arte das xilogravuras, imagens que seguem uma técnica especifica de gravura e 
impressão e que são responsáveis por dar vida aos personagens retratados nos 
contos. Tendo como objetivo refletir sobre uma forma de linguagem diferenciada na 
sala de aula, essas imagens expressam através de traços simples e bem 
direcionados aspectos da cultura popular nordestina e possibilita ao professor o uso 
de um recurso pedagógico que dá margem para uma leitura crítica acerca das 
mudanças e permanências sobre as representações feitas dos nordestinos ao longo 
do tempo. Em relação ás técnicas metodológicas, a pesquisa partirá do princípio da 
sondagem, seleção e fichamento de fontes bibliográficas que discutem sobre as 
xilogravuras e seu uso em sala de aula como fonte de interpretação e analise visual 
sobre determinados conteúdos. Tendo em vista os objetivos apresentados se pode 
elencar como hipótese que o uso das xilogravuras proporcionará aos alunos uma 
leitura visual e artística, se configurando dessa maneira em uma abordagem para o 
estudo da História da arte e também como uma fonte de interpretação e meio de 
valorização da cultura popular do país, sendo de grande valia para a concretização 
de um ensino mais significativo e articulado com as propostas de diferentes meios 
de ensinar e aprender.  
 
ENTRE PERSPECTIVAS PRÁXIS: O RACISMO INSTITUCIONAL PRATICADO 
ATRAVÉS DA LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL BRASILEIRA 
Sebastião Fortes de Oliveira Júnior¹ 
 
Resumo: O presente trabalho tem por objetivo abordar a teorização e 
operacionalização do racismo institucional através da legislação educacional 
brasileira. Para tanto, se propõe contextualizar e problematizar a questão sob os 
vieses históricos, jurídicos e sociais que tanto influenciaram quanto foram 
consequentes para existência de tal cenário e situação na contemporaneidade. 
Neste sentido, a questão será abordada da seguinte forma: Conceituação histórica, 
jurídica e social do termo “racismo”; contextualização e problematização histórica, 
jurídica e social da expressão “racismo institucional”; relação entre a legislação 
educacional e a população negra, vulnerável e menos favorecida da sociedade 
brasileira; e por fim, as consequências e busca por alterações históricas, jurídicas e 
sociais frente ao racismo institucional através da legislação educacional e ações 
afirmativas implementadas no Brasil ao longo das duas primeiras décadas do século 
XXI. No intuito de conferir apoio teórico e metodológico para a pesquisa de forma 
principal e sucinta, ao longo da primeira parte do trabalho se recorre às 
contribuições de: Francisco Bethencourt, Sylvia da Silveira Nunes e Luiz Augusto 
Campos; na segunda parte: Florestan Fernandes, Carlos Hasenbalg e Marcos 
Antônio Batista da Silva; na terceira parte: Ranchimit Batista Nunes, Regina Paim 
Pinto e Samuel de Jesus; na quarta parte: Amilcar Araújo Pereira, Kabengele 
Munanga e Marco Antônio Bettine de Almeida; e na conclusão do estudo/análise, 
quinta parte: Deusamar Alves Bezerra, Sueli Melo Silva e Flávia Gilene Ribeiro. 

 
266 Mestranda em Ciências da Educação pela Faculdade de Sidrolândia- FACSIDRO. Pós-graduanda 
em Ensino de Arte, História e Música pela Faculdade UNIBF e Licenciada em História pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN. 
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Palavras-Chave: História, Educação, Legislação Educacional, Racismo 
Institucional, Desigualdades Raciais. 
 
SUJEITOS DOCENTES: A FORMAÇÃO PARA A PESQUISA E PARA A 
DOCÊNCIA NO BRASIL E URUGUAI 
Simone Gomes de Faria267 Karen Laiz Krause Romig268 

 
Resumo: O estudo objetivou conhecer as concepções dos docentes e analisar 
como foi tecida a identidade profissional de seis formadores de professores de 
História. Para esta finalidade nos cerceamos do processo metodológico da História 
Oral como uma fonte rica onde o depoente perpassa as suas vivências, emoções, 
práticas e posições políticas e sociais, em suma, é um instrumento valioso para que 
se conheça as ideias centrais que movem uma educação nacional. Entrementes, a 
pesquisa comparada foi mediada pelas vozes dos formadores com o intuito de se 
depreender como eles pensam, sentem e aspiram o Ensino de História tendo como 
indagação principal se estes se aliam da pesquisa e da docência tanto no Uruguai 
como no Brasil para ministrarem suas classes. É oportuno que se explique que as 
entrevistas no Uruguai passaram por um processo de autorização antes de sua 
realização com os professores de História do IPA/ Montevideo através do Consejo 
de Formación em Educación. No caso brasileiro, as entrevistas foram viabilizadas 
pelo contato da orientadora e ocorreram na cidade do Rio Grande/FURG. Em face 
aos dados apresentados se percebe que os nossos entrevistados não se aliam da 
própria prática como um excelente campo de pesquisa, embora, a maioria dos 
depoentes apontem a importância desta aliança para o Ensino de História, mas, falar 
não é o mesmo que sistematizar suas experiências em consonância com suas 
práticas para melhorarem a qualidade de suas atividades. Em linhas finais, a 
universidade nem sempre abarca para a formação de professores a relação 
intrínseca da pesquisa com o ensino, embora haja avanços neste sentido não tem 
sido suficiente o que se conclui ao adentrar no terreno das Políticas Públicas há 
diferença do que se é dito e esperado para o que realmente acontece. 
 
DITADURA MILITAR, CENSURA, VIOLÊNCIA E O TEATRO COMO 
RESISTÊNCIA 
Sirlei Karczeski ¹ Francisco de Paulo D’Avila Júnior ² 
 
Resumo: O Brasil no início da década de 60 tinha João Goulart na presidência da 
república, que se constituiu um líder de governo problemático para o interesse 
privado. Jango elaborou, apresentou e começou a colocar em prática uma série de 
reformas sociais, econômicas e políticas no país. As reformas propostas por Jango 
se tornaram reflexos de uma preocupação dos nacionalistas de esquerda e dos 
reformistas, que defendiam que em paralelo à modernização, o país deveria 
caminhar também para uma independência econômica e para uma sociedade mais 
justa. Porém, vários setores conservadores se viram extremamente revoltados com 
tais reformas, convocando protestos e denunciando uma suposta “entrada do 
comunismo no país”. Assim, começou a se formar uma forte conspiração para a 
deposição do presidente, o que resultou na tomada do poder pelos militares, no 
golpe de 1964. O objetivo deste estudo, foi analisar o impacto da censura e da 
violência impostas pelo regime ditatorial na produção teatral da época. Para tanto, 
se recorreu a diversos textos e relatos que dão conta desta passagem da história do 
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Brasil. O teatro, assim como outras artes, por ser veículo de comunicação direta com 
a sociedade, sofreu grande impacto durante todo o regime militar. Em 1965, houve a 
primeira proibição total de um texto, o Vigário, de Rolf Hochhuth, em seguida a 
censura de um espetáculo, O berço do herói, de Dias Gomes. Ocorriam também 
invasões, destruições de cenários e artistas espancados, como é o caso da atriz 
Marilia Pêra, violentada em 1968 na peça Roda Viva do Teatro Oficina. Diante deste 
sistema de repressão, surge a possibilidade de um outro teatro, que a partir de 
novos experimentos, desenvolveu novas estéticas, muito inspiradas na própria 
cultura brasileira.  

 
VIOLÊNCIA ESCOLAR NA SOCIEDADE BRASILEIRA. 
Sunamita de Souza Belido¹ 
 
Resumo: A escola é, sobretudo, um local dedicado completamente à educação. 
Porém, a cada dia tem se tornado, um palco de intolerância e violência. O que antes 
era tratado como uma questão disciplinar, atualmente é vista como delinquência. Por 
isso, é fundamental que os locais de ensino e as famílias se façam, intensamente, 
presentes na vida do aluno.  Um fator determinante para a violência nas escolas é a 
segurança que o aluno sente nesse ambiente. Se identificar com os professores, se 
sentir acolhido e manter boas relações com os colegas é primordial para que isso 
não ocorra. São inúmeros os casos de estudantes violentando seus professores, 
seus próprios colegas e até destruindo o patrimônio escolar, o que pode ser reflexo 
direto dessa falta de proximidade entre o aluno e o ambiente em que está, ou 
deveria estar inserido. A desigualdade social, também, é um dos problemas do país. 
Vive-se a plenitude de uma sociedade consumista. Esse problema poderia ser 
amenizado com a criação de empregos, e redução da desigualdade. Torna-se 
evidente, que a violência escolar no Brasil, tem causas e consequências graves, 
sendo necessário que medidas urgentes sejam pensadas a fim de minimizar ou até 
resolver esse problema. Sendo assim, é importante um comprometimento de toda a 
população para vencer esse jogo, no qual as escolas e os meios de comunicação 
possuem papel fundamental na propagação de direitos, deveres, revendo regras e 
debatendo ideias, será possível fazer do ambiente escolar um verdadeiro 
aprendizado para a vida em sociedade. Somente com as mais diversas forças, 
vindas de várias camadas, contribuindo para o fim da inércia, esse perigoso 
adversário poderá ser derrotado, e a sociedade brasileira será vencedora. 
 
 
A REPRESENTAÇÃO DA MULHER NEGRA NA OBRA “AS VÍTIMAS ALGOZES” 
Tamara Graciela Fernandes269 
 
Resumo: A presente pesquisa busca compreender a representação da mulher 
negra no livro “As Vítimas Algozes” de Joaquim Manuel de Macedo, o livro conta três 
novelas distintas, a obra foi publicada dezenove anos antes da Lei Áurea.  O meu 
trabalho se situa no campo de História e Literatura, sendo que minha fonte a ser 
analisada é um livro publicado em 1869. Para a construção da análise foi preciso 

 
269 Licenciada em História, cursando pós graduação em nível de especialização em História e Cultura 
Afro-brasileira, professora da rede estadual do Estado de São Paulo, nesse momento de pandemia 
acabei desenvolvendo um projeto no Instagram com a página @oficio.dehistoriador ainda estou 
iniciando, meu objetivo com a página é desenvolver conteúdo que auxiliem meus colegas de 
profissão e os alunos.  
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fazer um breve panorama em torno da escravidão contextualizando a mulher negra 
(a escrava), para que mais tarde possamos entender as ideias do referido autor.  Foi 
feito um breve histórico sobre a historiografia em torno da mulher negra. Análise foi 
norteada pelo conceito de representação de Roger Chartier (2002), tentando chegar 
a um entendimento sobre as representações das mulheres negras presente na obra. 
Compreende a visão que o autor tem sobre a mulher negra e a escravidão, onde 
tenta convencer que a escravidão e escravos (as) eram um perigo para as famílias 
brancas.  
Palavras-chaves: Representações da mulher negra; mulher negra; a mulher negra 
na escravidão. 

 
GUERRA DO PARAGUAI (1864-1870): TESTE, VISUALIZAÇÃO, E 
APRESENTAÇÃO DIGITAL 
Tasso de Paiva Lima270 
 
Resumo: A comunicação apresenta um paradidático digital para navegabilidade 
entre as narrativas históricas. Em específico, a tratar da Guerra do Paraguai, 
ocorrido na América do Sul entre os anos de 1864 a 1870. Foram desenvolvidos 
layouts navegáveis entre diferentes eventos históricos a respeito do tema 
supracitado. E apresenta recursos do tipo: hiperlinks, caixas de diálogos, jogo de 
quebra-cabeça, animações gráficas. O trabalho está amparado nos campos de 
conhecimento do ensino de história, imagens, e ciências da computação. E tem 
como público alvo crianças e adolescentes que cursam o ensino fundamental e 
médio, com idades entre 10 a 14 anos. O objetivo é desenvolver o seno crítico, 
analítico e interpretativo a respeito do tema abordado.  
 
“CAIS DE PORTUÁRIOS”: UMA ANÁLISE HISTÓRICA DA PRESENÇA DOS 
OBREIROS DO PORTO NO DESENVOLVIMENTO DO BAIRRO GETÚLIO 
VARGAS, RIO GRANDE/RS, BRASIL 
Thiago Cedrez da Silva 271 
 
Este trabalho tem como objetivo compreender o desenvolvimento do bairro portuário 
Getúlio Vargas, do município Rio Grande/RS, no sul do Brasil, e sua relação com os 
proletários que ali edificaram suas vidas. Os Estivadores e Portuários do porto rio-
grandino. Através da análise de memórias reavivadas de estivadores e doqueiros 
que compunham esse cenário, bem como de fontes pertinentes ao assunto, buscar-
se-á captar os elementos que compõe a relação entre trabalho, lazer, e moradia. E a 
suas interações com a sociedade rio-grandina no seio do desenvolvimento do 
referido bairro. 

 

 
270 Professor de História na instituição de ensino Centro Educacional José Matheus Alencar Silva 
(C.E.J.M.A.S), São Julião, Piauí. (Licenciado em História pela UFPI, Especialista em História do Brasil 
pela FACEC) E-mail <tassopaiva@gmail.com>. 
271 Doutorando em História (UFPel). Mestre em História (2016) e Graduado em Licenciatura Plena em 
História UFPel (2013). Especialização em Psicologia e Coaching pela Faculdade Metropolitana-SP 
(2020).  Experiência em pesquisa nas áreas de: História; História Social; História do Trabalho 
Portuário; Ensino de História; Coaching; Liderança; Gestão de Pessoas. Atualmente faz parte do 
quadro de professores convidados do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Tecnologia 
Senac Pelotas-RS. E-mail: thicedrez@hotmail.com 
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OS IDEAIS REPUBLICANOS DURANTE AS REVOLTAS POPULARES NO 
PERÍODO COLONIAL 
Walfreds Chaves da Costa 272 
 
Resumo: A República no Brasil surgiria através de uma aliança composta por 
militares e a aleite agrária composta principalmente por cafeicultores. Diversos 
motivos levaram a esses grupos se unirem até tramar o fim da Monarquia Imperial. 
O fim do Império e a Proclamação da República aconteceriam através de um golpe 
de estado. As idéias republicanas já estavam no imaginário popular desde o período 
colonial como abordou FIGUEIREDO e NASCIMENTO muito bem. A primeira vez 
que se falou em República no Brasil foi durante o período colonial. A Inconfidência 
Mineira (1789) não passou de uma conspiração na capitania de Minas Gerais 
motivada pela cobrança de impostos, tendo como líder declarado e depois enforcado 
Tiradentes. Em 1798, a cidade de Salvador amanheceu repleta de cartazes 
defendendo, conclamando a população para aderir à revolução e ditava várias 
propostas entre elas a “Proclamação da República”. A Conjuração Baiana ou 
também conhecida por Conjuração dos Alfaiates tinha entre seus participantes 
pequenos comerciantes, soldados, artesãos, alfaiates, negros libertos, mulato e 
escravos, enfim, pessoas que não pertenciam à elite e reivindicavam temas que 
beneficiavam os mais abastados. Em 1817 eclodiria em Pernambuco a Revolução 
Pernambucana que defendiam principalmente um governo liberal republicano 
incentivado pelas ideias iluministas. Pela primeira vez a República seria proclamada 
no Brasil, mas por apenas dois meses Pernambuco permaneceria independente, 
sendo violentamente reprimidos, alguns líderes mortos em combate e outros 
executados (enforcados e esquartejado ou fuzilados) acusados dos crimes de lesa-
majestade. A influência do iluminismo foi importante para difundir os ideais 
republicanos e manter a sua chama acesa entre os intelectuais brasileiros que 
uniram-se a interesses oligarcas anos mais tarde e promover a mudança política. 
 
 
ENVELHECIMENTO, SAÚDE E DIREITO À CIDADE NUMA PERCEPÇÃO DE 
IDOSOS QUANTO A ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE NO ESPAÇO URBANO: 
UMA REVISÃO 
Weliomar Antonio de Oliveira273 
 
RESUMO: A integração de boas condições de mobilidade e acessibilidade é 
fundamental no envelhecimento, porque proporcionará acesso fácil e conveniente 
aos serviços desejados, bem como integração social. Objetivo: Realizar uma 
revisão integrativa da literatura a fim de refletir o envelhecimento, a saúde e o direito 
à cidade numa percepção de idosos quanto a acessibilidade no espaço urbano. 
Materiais e Métodos: Para tanto, foram analisados na literatura brasileira e 
estrangeira nas bases Periódicos CAPES e Google Acadêmico, onde 
aproximadamente 2000 títulos entre artigos originais, teses de doutoramento e 
dissertações de mestrado nos últimos quatro anos, entre 2016 e 2020, analisando 
como a pessoa idosa tem se colocado ou como é colocada no convívio social; 
descartando-se cerca de 810 em artigos brasileiros, na literatura estrangeira 
consultaram-se outros 489, e 145 foram descartados. A aceitação ou exclusão para 
análise deu-se a partir das palavras chaves: envelhecimento, mobilidade, idoso, 
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ambiente urbano e exclusão. Também foram analisados dados estatísticos do 
Instituto Brasileiro de Pesquisa e Geografia – IBGE. Resultados: Dos artigos 
analisados, 65% artigos discutem o assunto e 15 deles entraram na síntese 
integrativa, fazendo-se chegar ao ponto comum entre os autores que defenderam a 
criação de políticas inclusivas, melhorais no oferecimento da saúde pública que hoje 
representa 31,6% dos gastos públicos e uma reorganização do espaço urbano. 
Conclusão: A população idosa sofre com o abandono social, vivem a exclusão, e 
isso independe da classe social. E tudo se agrava quando estão colocados num 
cenário de pobreza, na periferia. O direito a desfrutar da cidade e todos os seus 
espaços devem ser defendidos e pelas melhorias que lhes proporcionem 
acessibilidade de qualidade é que deve explorar cada vez mais o tema, garantido- 
lhes uma velhice saudável em resposta à sua contribuição para a sociedade e numa 
perspectiva de que todos desfrutem da mesma qualidade quando se chegar à idade 
avançada. 
Palavras – chave: Envelhecimento. Mobilidade. Idoso. Ambiente urbano. Exclusão. 
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